
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XXXIX- N• 163 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 6 DE DEZEMBRO DE 1984 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr Dalla, 

Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO-LEGISLATIVO N• 61, DE 1984 

Aprova o texto do Tratado da Comunidade Ibero-Americana de Previdência Social, concluído em Quito, a 17 de 
marto de 1982. 

Art. I' É aprovado o texto do Tratado da Comunidade Ibero-Americana de Previdência Social, cgncluíd<>. em Quito, 
Equador, a 17 de março de 1982. 

Art. 2•. Este Decreto Legislativo entra em vii,;'ór na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. - Senador Moacyr Dalla, Presidente. 

Os GoVernOS dos paises que integram a área de ação 
da Organização Ibero-americana de Previdência Social, 

Considerando que os Convênios Tbero-ameriCanos de 
Seguridade Social e de CO_operação em Seguridade So­
cial, de Quito, assinados pelos plenipotenciárioS dos Go­
vernos Ibero-americanos a 26 de janeiro de 1978, obtive­
ram a ratificação e adesão d_a_ maior_ia dos pafses ibero­
americanos; 

Considerando que se faz necessário que os referidos 
ConvêniOS~ contem com Qrgãos cohlúflítârios para impul­
sionar_ sua exei::Yção e f3Cilitar seu desenvolvimento; 

Tendo em vista o projeto formulado pela Organização 
Ibero-americana de Previdência Social; 

Resolveram aprovar o seguinte Tratado da Comuni­
dade Ibero-americana de Previdênci~a Social. _ 

TITULO I 

Nome, Objetivo e Estrutura 

ARTIGO I 

A Comunidade Ibero-americana de Previdência So- -
cial, no âmbito da órgani:iaÇã_Ó_ ibero-amúicana de Pre­
vidência Social e conitituída pelos órgãos descritos nÕ 
presente Tratado, tem por objetivo favQrecer e intensifi­
car o desenvolvimento âo Convênio Ibero-americano de 
Seguridade Social e dO Convênio de Cooperação em Se­
guridade Social, assinados a 26 de jãneiro de ("978, em 
Quito. 

ART!dO 2 

São órgãos da ComUnidade Ibero-americana de Previ­
dência Social: 

a) o Conselho da Comunidarle; 
b) o Comitê Técnico da Comunidade. 

TITULO 11 

Do Conselho da Comunidade 

ARTIGO 3 

~ - O Conselhõ dã Conlunidade é o órgão enCariCgado de 
sugerir, promover, fomentar, coordenar e avaliar as 
ações encaminhadas visando a "aplicação dos Convênios 
Ibero-amerícanos de Seguridade Social de Quito. 

ARTIGO 4 

O Conselho da Comunidade está integrado pelos se­
guintes membros: 

a) de caráter representativo: a autoridade ou autori­
dades competentes dos Estados Contratantes, em ma• 
téria de Previdência- Social; 

b) _de caráter nato: Q Pr:esidente, os Yice-Presidentes 
e o Secretário-Geral da Organização Ibero-americana de 
Previdência Social. 

ARTIGO 5 

Entende-se por autoridades competentes as menciona­
dUs na alínea _b do Artigo 4 -dõ ConVêriio lbe_rp­
<lmCricitno de-Seguridade Social de Quito. 

ARTidO 6 

Ã -presidêriCía -·áo Conselho da Comunidade cabe, em 
cada reunião, à autoridade competente do país sede da 

_ referida reunião, que permanecerá no cilrgo até a reu­
nião seguinte. Esta deSignação não tem cilrâter pessoal e 
_está_ vinculada a quem detenha a autoridade competente 
em cada país. 

ARTIGO 7 

O Secretário-Geral da Organização Ibero-americana 
de Previdência Social exercerá o cargo de Secretário do 
Conselho da Comunidade. 

ARTIGO 8 

São funçõ~s do Conselho da_ Comunídade: 
a) sugerir e coordenar as ações de Previdência Social 

da Comunidade Ibero-americana, com vistas à execução 
dos Convênios- lbero-americ:anos de Seguridade S9cial 

-de Quito; 
b) promover e fomentar a adoção de acordos e pro­

cedimentos _de implenlentação técnica, econômica, finan­
ceira, administrativa, de formação pessoal especializada 
e 'outros, que se requeiram para facilitar a aplicação dos 
referidos Convênios; 

c) propor as disposições e emendas para a harmoni­
zaç-do das legislações de Previdência Social dos países 
Ibero-americanos; 

d) considerar ouJras sugestões que conduzam ao 
cumprimento dos objetivos dos Convênios Ibero­
am~ricanos de Segufiâa-de Soei a)-de- Quito; 
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AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA 

Diretor-Geral do S..nado .Federol 

ALOISIO BARBOSA DE SOUZA 

DiretOr Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor Industrial 

RUDV MAURER 

Diretor Administrativo 

e) avaliar os resultádos da aplicação do presente 
Tratado, assim com~ estudar e recomendar as modifi­
cações que sejam necessârias aos referidos Conv_êoios. 

ARTIGO 9 

O Conselho da Comunidade cc::lebrarâ reuR-íão ordi­
nária uma vez- ao a·no;-por ocasião da Reunião do Comi­
tê Permanente da Organização Ibero-ameri~_~_na de Pre­
vidência Social, e reuniões extraordinárias ·cpJ.ando as:.­
suntos urgentes as requeiram. 

As reuniões extraordinárias serão convõcadas pelo 
Presidente do Conselho da Comunidade a pedido de cin­
co de seus membros, de caráter representativo. Em cada 
reunião anual ordinária designar-se-á o país-sede e 
determinar-se-á a data em que se reali,zará a seguinte reu­
nião ordinária do COnselho da Comunidade. 

TITULO !11 

Do Comitê Técnico da Comunidade 

O Comitê Técnico da Comunidade é o órgão encarre­
gado de facUitar a aplicação dos __ C_on_vênios Ibero­
americanos de Seguridade Social de Quito em confc,rmi­
dade com as resoluções do Conselho da Comunidade. 

ARTIGO 11 

O Comitê Técnico da Cõmunidªde é composto pelo 
representante do organismO de ligação de cada Estado 
Contratante, de acordo com o disposto na alínea d do 
Artigo 4 do ConvêrÍio Ibero-americano de Segurid~de 
Social de Quito. 

ARTIGO 12 

O Secretário do Conselho da Comunidade exercerá a 
Presidência do Comitê Técnico. ' 

ARTIGO 13 

O Comitê Têc_nicO se reuilirá, ordinariamente, uma 
vez, por ocasião da Reunião do Conselho da comunida­
de e, extraordinariamente, por convocação do seu Presi­
dente. 

ARTIGO 14 

São funções do Coniitê:Técnico da CQmunidade as ~e­
guintes: 

a) preparar os projetos de acordos, resoluções, nor­
mas e disposições administrativas para a aplicação dos 

DIÁRIO DO CONGRESs-O NACIONAL (Seção 11) Dezcmhm c.le 19S4 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGResso NACIONAL 

lmpresw sob a responsabilidade da Mesa do Senado Fedérbl 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 

Semestre .....•...••.•..•• --~ •.• ~ ...... . CrS 3.000,00 
CrS 6.000,00 Ano .••••..••••••••••.•.••.••••••••••• 

Exemplar Avulsoo CrS 50,00 
Tiragem: 2.200 exemplares 

Convênios Ibero-americanos de Seguridade Social de 
Quito; 

b) assessorar e estudar os aspectos da aplicação dos_ 
Convênios de Seguridade Social de Quito-_que requeira o 
Conselho da Comurtidade; 

c) envidar esfor{;os para que as recomendaçõ_e_s do 
Conselho da Comunidad~ sejam aplicadas pelas insti­
tuiçõeS de Previdência Social representadas; 

'- d) sugerir ao Cohselho da Comunidade a celebração 
de novos Convênios; assim como as aplicações e modifi­
caÇões doS já existentes; 

e) estudar e recomendar medidas conducentes a uma 
eStreita vinculação e- aprimoramento dos sistemas de 
Previdência Soc;ial, para a aplicação dos referidos Con­
vênios; 

f) promover reuniões das Comissões Mistas de Peri~ 
tos,- previstas no . Artigo 20 do Convênio Ibero­
americano de Seguridade Social. de Quito. 

TITULO IV 

-Assinatura, Ratiflcaçilo e Vigência 

ARTIGO 15 

O p'fesente Tratado ser:ã assinado pelos plenipoten­
, ciários ou delegados dos Governos em ato conjunto que 

tê"rã caráter conStitutivo. Os pafsêS do ãmbito da Organi~ 
zação Ibero-americana de Previdência Social que não te-_ 
nham participado do referido ato poderão aderir poste­
riormente. 

ARTIGO 16 

O presente Tratado serã aprovado e ratificado pelos. 
Estados conforme as respectivas legislações nacionais. 
Os ir.strumentos de ratific~_ãQ serão depositados na Se­
cretaria Geral da Organização Ibero-ameriCana de Previ­
dência Social, que comunicarã a data de cada depósito 
aos EStados· fundadores e aderentes. 

ARTIGO 17 

O Trat.ado entrará em yigor noventa dias após dez paí­
ses terem efetuado o depósito do instrumen!P de rat_ifi­
caçào ou adesão. Para os Es:~ados que o ratifiCarem após 
çgta data o Tratado entrará em vigor aos trinta dias con­
tados li partir da data de depósito do respectivo instru­
mento de ratificação ou adesão. 

ARTIGO 18 

O Tratado poderá ser denunciado Pelas Partes Con­
tratantes em qualc:iuer fl!Omento e a denúncia surtirá 

efeito após seis meses contados a partir do dia de sua no­
tificação, sem que isto afete os direitos adquiridos, nem 
as obrígações co_nüaídas. 

TITULO V 

Regime Econômico 

ARTIGO 19 

Os gastos de furicionamento da Comunidade Ibero­
americana de Previdência Social serão assumidos pela 
Organízação Ibero-americana de Previdência Social. 

Assítiado na Cidade de São Francisco de Quito, em 
vinte e cincO e_iemplares do mesmo t®r, em 17 de março 
de 198T. 

Faço saber que o Congresso Nacion·al aprovou, nos 
termo~ do_ att. 44! incjso VJI, da Constituição, e eu, 
Moacy_r Dalla, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO No 62, DE 1984 

: Fixa os subsfdios e as verbas de representaçio do 
Presidente e Vice-Presidente da República, para o 
período de 15 de março de 1985 a 15 de março de 
1991. 

Art. l~' São fixados o subsídio e a verba~de represen­
tação do Presidente da República, no período de 15 de 
março de t 985 a t 5 de março de 1991, em valores equiva­
lentes aos efetivamente percebidos, a 15 de março de 
1985, pelo atual Presidente da República, computados os 
reajustes preVistos' no art. 3~> do Decreto Legislativo nll 
75, de I~> de dezembro de 1978. 

Art. 2~> São fixã.dt;>s o subsídio e a verba de represen­
tação do Vice-Presidente da República, no período de 15 
de março-de l985 a 15 de março de 1991, em valores corM 
respO~_~entes a 75% (setenta e cincO por cento)e 80% (oi­
tenta pÕr cento), respecfivamente, do subsídio e da verba 
de representação do Presidente da República no mesmo 
pêrfod.o. · 

Art. 311 Os subsídios e as verb_as de representação de 
que tratam os artigos anteriores sérão reajustados, a par­
tir de 15 de março de 1985, nas mesmas épocas e segun-do 
aS meSmas bases estabelecidas para os vencimentos dos 
funcionários públkos civis da União. 
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Art. 41' Revogam-se _as disposições em contrário. 
Senado Federal, 5 de dezembrode 1984 -cSenador 

Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Congresso Nacional apr"ovou, nos 
termo·s do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 63, DE 1984 

Aprou o texto do Tratado de Amizade e Coope-­
raçilo entre o. Governo da República Federatin do 
Brasil e o Governo da Repdblica CoopentiTista da 
Guiana, celeb~ado em Brasília, a .5 de oatuhro de 
1982. 

Art. 1"' ~aprovado o texto do Tratado de Amizade 
e Cooperação entre o "GóVCiR-o da Ri:Póblica Federativa 
do Brasil e o Governo da República CoOf>erativis'ta di 
Guiana celebrado em Brasflia, a 5 de outubro de 1982: 

Art. 2"' Este d_ecreio Legislativo entra em vigor na 
data de sua public-ação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984.- Senador 
Moacyr Dalla, Présidente. 

• O Texto deste acordo acompanha a publicação no DCN, Seção H 

TRATADO-DE ÁMIZADE E COOPERAÇÃO EN­
TRE O GOVERNO DA REPÚBLICA FEDERA TI· 
V A DO BRASIL E O GOVERNO DA REPÚBLICA 
COOPERATIVISTA DA GUIANA-

Sua Excelência, b Presidente da República Federativa 
do Brasil, João Baptista de Olivcirà Figueiredo, e 

Sua Excelência, o Presidente da República Coopçr~ti- _ 
vista da Guiaila, Linderi: FOrbes ~Sãmpson Burnh3.m: 

Inspirados pelo desejo de fOrtã.lecer os vínculos de 
amizade e de promover-a boa-vontade e a cooperação 
entre_ os dois países e seus povos em uma atmosfera de­
entendimento e cOnfiança; 

Cônscios do deSejo de afirmar em documento solene 
os tradicionais laÇos de aJ.llizade e éritendimeni"O-que 
unem o Brasil e a Guiana; - --- -

Cientes do comPromisso dÕ Brasjl c da Guiana" com os 
priricípios de óíreito· Intefilaciõnár" e de s'ua ide~tidade 
de~-~~s~ções ~uant~ à necessida'!=-. de d~_fender aqueles 
prmc1p10s umversa1s concernentes às relações entre Esta­
dos, que estão contidos_na Carta Oas ~aÇões U_ni_da.S; 

Conscientes de _que os imPCrativos do desenvolvimen­
to tornam Urgente e neCeSsário que os países Cm. vias de 
desenvolvimento fortaleçam e expandam a coo-peração 
em seu beneficio mútuo; 

Convencidos de que a adoção dos princípios estabele­
cidos neste preâmbulo e o pleno e autônomo desenvolvi­
mento dos dois países exige a criação de instrumentos e 
mecanismos para tornar mais efiCiente Os laçOs Que os 
unem· 

Determinados a criar um p[.ograma de coOperaÇão -en- . 
tre os dois países que faCi!iie o si&nificãÚvo aVanç~-:-de 
suas relações nos campos político,- econômico, comer­
cial, de comunicações,_ cultural e científico e técnico· 

Decidiram concluir este Tratado 'de Ainizade e -Coo~e­
ração e, para tal, nomeiam seus PlenipotenciáriQ~ 

O Presidente dà República Federativa do Brasil, Sua 
Excelência João Baptista de Oliveira Figt,~eiredo, Slla EX- __ 
celência Ramiro Saraiva Guerreiro, Mtnistro das Re- -
]ações Exteriores, 

. Oif_CJUaiif_cóncorâafam ·quánto ao que- se segue:-

_AJITIGOL 

As Partes Contratantes concordam em trocar infor­
maçQes~ _ffi_QP_~ªr_ p.__Q__q~~ dtz _r~s~i_!Q _ aJ,e_.Q"@_~de i_ntçr~~ 
se comum -ianto ª_o_iiivel_ bilatt!rai quanto ao nível multi­
lateral. 

o c~~-ARTIGO li 

Para atingir os o_bjetiy_os previstos_ no artigo I, as Par­
tes Contratantes concordam em estabelecer uma Comis­
são de COOI:denação Brã.sileirO-Guianense, sem- p-r-C:juízo 
de quaisquer outros mecanismos de cooperação existen­
tes. 

-2.-A Comissão de Coorde[].ação Brasileiro-Guiariense 
- incorporarâ, como Subcomissões, as Comissões_ Mistas 

especfficas que já _exiStem ou que Venham existir. Ás Sub­
comissões prepararão relatórios sobre suas atividades 

·-para a Comissão de _CoordenaçãQ. 

ARTIGOdll-

· As Partes Contratantes estimtiJa:i"ão todos os esforços 
em favor da prorrioção e expansão do comércio bilateral 
e se comprometem a atuar em benefício de sua diversifi-

.-~FçãQ. -- ~ -----

ARTIGO IV 

As Partes Contratantes concordam em trocar infor­
mações a respeito de seus respectivos planos de desenvol­
vimento. ConsiderafãO também as possibilidades da pro­
moção de projetos de cooperação específic-os, inclUsive 
de empreendimentos conjuntos em ãreas mutuamente 
consideradas como de especial interesse para ambos r 

países. 

~-ARTIGO V 

Re.co_nhecend-o ã ilnportância do estreitamento das re-
0 --]ações bilaterais e da promoção ·do desenvolvimento e in­
~~~- tegr!!ção regionai_s, ~s Partes Contratantes se comprome­
-tem a apoiar todos os esforços conl vistaS- à criação de 
-sistemas adeq-uados de transporte e comunicacões entre 

··-_-o--os dois países. 

~TIGQVÍ 

Reco11hecendo a importante _contribuição da ciência e 
da tecnologia- Pãrã o~ d~en;õtvi~~nto do~ dois pars-~s e 

-para a-saUC!_~-~ hel!l~~tã! ~~ ~~~ poVos, ~ Partes Con­
tratantes ooncordam em dar seguimnento a preparação e 

-implementação de programas de cooperação em confor-
-rriidãde Coni o ACordO-de CooperãC;ão Sanitária, o Aco;-

Oo BásfcOOe CooperaçãO T~cnicã~ ACordo BãSicb-de 
Cooperação Cieiltífíê3."C:Tecnolóiíca-e o AjustC-CÕmple­
mentar sobre Cooperação Cientffica e Tecnológica entre 
o Cónselho NacimlaC de DeserivolvimeD.to Científico ·e 

~-Tect-JOiógico (CNPQfdO BfaSn e 0 Insútllto de Ciências 
-- Aplicadas e Tecnologia (IASD da Guiana. 

· ··ARTIGO VIL 

- ----RecÕilb~ndo a -riqueza e diversidade da herança cul­
tural .de seus povOs, as Partes Contratantes concordam 
em apoiar todo~ os _esforços no SC!itido _9e promover e 
ampliar atividades nos ~ampos da cultura, educação, 
ciência e esportes, em Cõnrõfmidãde-com o.Acordo Cul~ -

-- turaf entre-Os dois Países. 

- ARTlOO VIU 

--Ã C-om-issão- cte·coOidefiáÇã.O-Biãsileiro-óuiinense re-
O Presidente da República CooperativiSta da Guiaria; 

Sua Excelência: Línden F" orbes Sainpson Burnhanl~ -Sua 
Excelência Rashleigh Esmond Jackson, Ministro das Re­
lações Exteriores, 

. ___ ferida no ARtigo 11 consistirã de rep~esentantes de am-­
bOs -os Países- deSignád6S:- respectivamente pelos Minis-

_ Quinta_-feirat6 -J9~9 

tros daS-IfetaÇões Exterioies d~ Brasil e -da Guiana. A 
comissão de Coordenação realizará ieuniões anuais al­
ternativamente no Brasil e na Guiana, em datas a serem 
estipuladas por via diplomãtica. As reuniões da ComiS:. 
são de Coordenação _serão pres!didas pelo Ministro das 
Relaç_ões Exteriõres do país arfitrião ou seu representan­
te. 

-ARTIGO IX 

As Partes COntratantes poderão concluir os Protoco­
los ou Acordos que considerarem necessários para a pro­
moção de temas de interesse comum do presente Trata­
do. 

ARTIGO X 

Este Triltado serã ratífiCado e entrará em vigor na data 
1a troca dos Instrumentos de Ratificação. 

ARTIGO XI 

O presente Tratado permanecerá em vigor por um 
período indefinido e poderá ser denunciado por qual­
quer das Partes Contratantes. A denúncia- surtirá C:feito 
90 dias após ó recebimento de sua notif~caçâo. 

Effi testemunho do quê, os abaixo-assfnadoS, estando 
devidamente_ autorizados a tal, assinaram este Tratado. 

Feito em Brã.sília, aos 5- dias do mês de outubro de-
1982, em dois originais nos idiomas português e ingres, 
ambos os- textos sendo igualmente autênticos. 

Pelo Governo da República Federativa do Brasil, Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 
-Pelo Governo da República Cooperativista da Guia~ 
na, Rashlelgh Smond Jacksoo. 

Faço_ sabe_r que 9 Congresso· Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da COnstituição, c eu, Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO L_E~ISLATIVO N• 64, DE 1984 

Aprova o texto do Acordo de Coopen.çio Cultu­
ral, Científica e Téaúca eotre- o Governo da RepúbJI­
c.a Federadva do Brul1 e o Governo de Antfgua e Bar­
bUda, celebQdo- tnl BrUJ:na, em 17 de q01to de 
1982. 

Art. 111 ~ aprovado o texto do Acordo de Coope-
- ração CUltural, C1éntífica e -Técnica entre o Gov-Crno da 

República Federativa do Brasil e o Governo de Antígua 
e_ Barbuda, celebr~do __ ~m Brªs_Oi_a,. _em 17 de agosto de 
1982. 

-Art. 29 Este De_Creto LCgis-lativo entra em vigor na 
data de sua publicação. 

Sen:ido Federal, ~ de dezembro de 1984.- Seaador 
~OI$Yr Dalla_~_ Presidegtç. ~ 

• O TC~to deste acordo acompanha, a publi~-ação no DCN, SeÇão 11 

ACORDO DE COOPERAÇÃO CULTURAL, 
CIENJ1FICA E TJlCNICA ENTRE O GOVERNO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL E O GO· 
VERNO DE ANTfGUA E BARBUDA 

O Govei-no da República Federativa do Brasil e o Go­
verno de Antígua e Barbuda, desejosos de desenvolver os 
l_?ços culturais, científicos e téc"il_icos entre os dois países, 
~~ m_~tug intere~se d_o di:seovolvimento das relações de 
a~iz~de ~ntr~ os _dois p_ovo§; 
. ~n_1par_ados -~Q.f~gJ~j:Q_ª-º~ princípios da soberania e 

independência naciOnal, da igualdade no Direito, das 
vantagens recíProciis e da não íngerência nOs negócios 
internos. 
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Acordaram o seguinte: 

ARTIGni 

As Partes Co"õ.ü-afantes Se COmprOmetem a pr9mover, 
pelos meios apropriados, uma cooperação eficaz nos 
domíriioS-da cultura, da ciênCia e da técnica. 

ARTIGO 11 

Cada Parte Contratante se esforçará para estimular e 
favorecer a cooperação entre centros culturais e d!! pes­

. quisa científiCa e técnicà e outras instituições culturais 
dos dois pafses, com o objetivo de intercambiar infor­
mações e expen'ências nas- áreas citadas. 

ARTIGO III 

1. As duas Partes Contratantes se comprometem a 
encorajar a trOca de informações e a favoreCer o inter­
câmbio de missões de estudo nas áreas cultural, científica 
e técnica. 

2. As modalidade de cooperação nos domínios cita­
dos, serão nego~iadas, por intermédio dos çan.ais.diplo­
mãticõS usiiais,--entre as instituições -especializadas de 
ambos os países e aprovadas pelas autoridades governa­
mentais competentes. 

ARTIGO IV 

As Partes Contratan_t_~$ contribuirão, dentro dos 
princípios de respeito à soberania e de não ingerência 
nos assuntos internoS, ao conhecimento recíprOco âos 
valores culturais d_e seus povos, pelos seguintes meios: 

-troca de informações culturais, ·científicas e técni­
cas; 

-intercâmbio de artistas, de cientistas e de técnicOs; e 
-organização conjunta de eventos de caráter cultural 

e .científico. 

ARTIGO V 

O pre.c;entc Aco_rdo entrará em vigor na da:ta da troca 
dos Instrumentos de Ratificação entr_ç_a_g Quas ParteS. 
Terú validade por período de 5 (cinco) anos e será reno­
vado por recondução tãcita de novos períodos de 5 (cin­
co) ano:1 a menos que uma das Partes-Contratãntes noti­
fique a outra, por via _diplomática e _com antecedência 
mínima de 6 (seiS) meses, de sua decisão _de denunc_iã-lo. 

Feito em BrasHia, aos f7 dias do mês de agosto de 
1982, em dois exemplares originais, nas U!lguas portu­
guesa e inglesa, sendo ambos os textos igualmente autên­
ticos.--

Pelo Govern-O da República Federativa do Brasil, Ra­
miro Saraiva Guerreiro. 

Pelo Governo de Antígua e Batbuda, Vere Cornwall 
Bird. 

Faço saber que o O:mgresso·Nacional a-provou, nos 
termos do art. 55, § }9, da Constituição, e eU, Moacyr 
Dãlla, Presidente do Senado Federal, promulgo o se~ 
guinte 

DECRI!TO LE;GISL~'flVO N• 65,.Dlll984 

Aprova o texto do Decreto-lei n9 2.120, de 14 de 
ma.io de 1984, que "dispõe sobre o tratamento tribo~ 
tário relativo a bagagem". 

Artigo único. É aprovado o texto do_Decre1Q-_lei n9 
2. 120, de 14 de mai_o_ de 1984~ que "dlspõe sobre o "trata­
mento tributário relativo_ a bagagem". 

Senado FCderal, OS de dezembro de 1984. - Sêna,dor 
Moacyr Dalla,_ Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção llL 

Fa_ÇQ saber que o Congresso 'Nacional aprov~u, nos 
termos do art. 55, § l9 da ConstitUição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 66, DE 1984 

Aprova os textos dos Decretos-leis o9s 2.121, de 16 
de maio de 1984, que ''Institui a Gradflcaçilio de 
Apolo à Atbldade de Ensino e dá outras providên­
cias"; e 1.123, de 05 de junho de 1934, que "altera a 
redação de dispositivos do Decreto-lei n'l2.121, de 16 
de maio de 1984, que Instituiu a Gratlflcaçlo de 
Apolo à Atividade de Ensino, e d' outras providên-
cias". - -

Artigo únicO-. --são aprovados os textos dos Decretos­
leis n9s~ 2.121, de 16 de maio de 1984, que .. institui a 
Gratificação de Apoio à Atividade de Ensino, e dâ ouw 
tras providências"; e 2. Í23, de os- de junho de 1984, que 
""altera a redação de dispositivos do Decreto-lei n ... 2.121, 
de 16 .de maio de _1_984, que institui ·a Gratificação de 
Apoio à_Atividade de E~s!no, e dá outras providências". 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. -:-.Senador 
Moacyr D~la, Presidente. _ 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nõs termOs 

do a~t. 171, pa~ágrafo ún~Co da-_Co-nstituiçãó, e eu, Moa­
cyi Dali~. -Presidente, promulio a seiuinte 

RESOLUÇÃO N• 117, DI! 1984 

-Autoriza i-eaSséitiamento de ex-ocupante de áreas 
iqdígenas, mediante alienaçlo de terras de domfnlo da 

· União. 

Art. 19 f:: autorizado o reassentamento de ex­
(JCupante da Reserva Indígena 

1
de Parabubure, situada 

no Estado de Mato Grosso, mediante alienação de terras 
de domfrilo da União, pelo Poder Executivo. 
.-Art. 29 A alienação de qUe trata O artigO anteriorSe­

rá feitã ao espólío de I u-rdes Braga Torres; cO-m dísPensa 
de licitação, observado o disposto no Decretõ- n'~ 84.832, 
de 24 de junho de 1980, alterado pelo Decreto n"' 85.210, 
de 29 de setembro de 1980. 

~ 19 A área a ser alienada é de 4.618 hectares e consw 
ti tu i parte da Gleba "_Belo Monte- A", de propriedade 
d~ U_nlão, s!tuada no Município de Seitador José 

- Porfírio, no Estado do_ Pará. 
~ _29 O Poder Executivo exPedirá o_ t(tulp definitivo 

de domínio, pelo preço de terra nua, de acordo com os 
valores estabelecidos pelo Instituto Nacional de_ Col_oniw 
zaç_ão e R~form_a Agrária - INCRA. 

Art. J_~ ___ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 4"' Revogamwse as disposições em contrário. 
Senado Fe_deral, OS de d~embro de 1984 . ...,..Senador 

Moacyr Dalla, Presidente. 
----

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, in_ciso VII, d(!. ConstituiÇão, e eu, Moacyr 
Dalla, PreSidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 f18, DE 1984 

Suspende ·a execução dos artigos 313 e 314, pará­
grafos )9 e 29 da lei n9 856; de 1978 (Código Tribu­
tário Municipal) do Municl~io de Andradlna, Estado 
de São Paulo. 

Artigo único. É suspensa, por inConstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida _em 6 de abril de 1983, nos autos do 
Re_curso Extraordinário nº 96.848-2, do Estado de São 

Dezembro de 1984 

Paulo, a execução dos artigo~ 313 e 314, parágrafos {9 e 
29 da Lei n"' 856 de 1978 (Código TributáriO Municipal) 
do Município de Andradina, naquele Estado. 

Senado Federal, 05 de dezembro de 1984. --Senadqr 
Moacyr Dalla, Presidente._ 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inCiso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 119, DE 1984 

Autoriza o Governo do Éstado de Alagoas a con .. 
tratar operação de crédito no valor de CrS 
82.516.152.804 (oitenta e dois bilhões, quinhentos e 
dezesseis milhões, cento e ClnqUenta e dois mil, oito­
centos e quatro cruzeiros). 

Art. 1"' É o Governo do Estado de Alagoas, nos ter­
mos _do art._ 29 _da Resolução n9 _93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar ope­
ração _dç c~;:édito, no valor de CrS:82.516.L52~804 (oitenta 
e dois bilhões. quinhentos e dezesseis milhões, cento e 
cinqíienta e dois mil, oitocentos e quatro cruzeiros), cor­
respondente a 6.225.440 UPC, .Considerado o valor no­
minal da UPC de Cr$ 13.254,67 (treze mil, duzentos e 
cinqüenta e quatro cruzeiros e Sessenta e sete centavos), 
vigente em julho de 1984, junto ao Banco do Estado de 
Alagoas S.A., este na qualidade _ _de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação.._ BNH, destinada à im­
plantação e f ou ampliação de diversos_cO"njuntos habita­
cior:íais pela COHAB/ AL, obetiecidas as condições-_ad­
mitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso_ 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984, -Senador 
Mo~q_r D.alla, Presidente. 

~--

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso_ TV, da Cortstituição,-e_- eu, Moacyr 
DaÜa, Presidente, promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• 120, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado da Paralba a reali­
:iafoperaÇão de empréstimo externo no valor de USS 
15,100,000.00 (quinze mUhões e cem mil dólares), 
destinado à liquidação dos compromissos existentes e 

-- VenclveiS.em 1984 e 1985. 

Art. l9 É o Góverlio do Estado da Paraíba autoriza_w 
do a realizar, com a garantia da União, uína operação de 
empréstimo externo no valor de US$ 15,100,000.00 
(quinze milhões e cem mil dólares) ou o equivalente em 
outras moedas, de principal, junto a grupo financiado r a 
ser indiCado pelo Ministério da Fazenda e do Banco 
Centrar do Brasil, de:;tinado â Jiquidação de compromis­
sos externos já existentes e vencfveis em 1984 e 1985, obe­
decid_o o segui_nte cronograma de contrataçõ_es: em 1984, 
US$ 4,700,00.00 (quatro milh~es e setecentos mil dóla­
res); e em 1985, USS 10,400,000.00 (de< milhões e qua­
trocentos mil dólares). 

Art. 29 ~-A operação realizar~se-á n:os termoS aprOva­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame -das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da FaZenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 19, item 11, do De~ 
ereto n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
m~is exigências dos órgãos encarregados da execução da 
política econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda. as disposições da Lei Estadual nll 4.622, de 31 de.. 
agosto de 198~1 autorizadora da operação. 
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Art. 3' __ Esta Resolução entra em vigor na data de ·senado Federal, 5 de dezetnbro de 1984.- Senador 
sua pub_licação. Muacyr Dalla, Presidente. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984.- Senador 
Moacyr Dalla, Presidente, 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Coristituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 121, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizon­
te (MG) a contratar operaçio de crédito, no valor de 
Cr$ 5.660.218.762 (cinco bllbões, seiscentos e sessen­
ta milhões, duzentos e dezoito inll,.setecentos e ses­
senta e dois cruzeiros). 

Art. J<? É a Prefeitura MuniCipal de Belo Horizonte, 
Estãdo de Minas Gerais, nos -termos do art. 2~' da Reso­
lução n\" 93, de li de outubro _de_l976, do Senado fede­
ral, autorizada a contratar operação de crêdito no valor 
de Cr$ 5.660.218.762, (cinco bilhões, seiscentos e sessen­
ta milhões, duzentos e dezoito mil, setecentos e sessenta e 
dois cruzeiros), correspondentes a 46b.322,96 0-RíNs, 
considerado o valor n_om_iJ:Ial da ORTN de Cr$ 
12.137,98, (doze mil, cento e trinta e sete cruzeiros e no­
venta e oito centavos), vigenkemjunho de 1984,junto à 
Caixa Econõmica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS, 
destinada à implantação de galerias pluviais, naquela 
Capital, obedecidas as condiÇões adaiitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 211 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984.- Senadoi' 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
.:lo art. 42, inciso IV, da Constituição, e· eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 122, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Goiás a realizar 
operaçio de empréstimo ~xterno, no Yalor de USS 
150,000,000.00 (cento e dnqUenta milhões de dóla­
res) destinada ao saneamento das Onançu das insti­
tuições de crédito daquele Estado. 

Art. 111 1:: o Governo -do Estado de Gciiãs_a:Utoriiado 
a realizar, com a garantia da União, unia operação de 
empréstimo exfenió, no valor de USS 150,000,000.00 
(cento e cinqüenta milhões de dólares), ou-o equivalente 
em outras moedas, de princip"al, junto a grupo financia­
dor a ser indicado, sob a orientação do Ministêrio da Fa­
zenda e do Banco Central do BraSil, destinada ao finan~ 
ciamento do Programa de Capitalização do Barico· do 
Estado de Goiâs .e -da Ca"ixa Econômiêa do Estado de 
Goiãs. 

Art. 211 A operação realizâ."r-se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério ·da FazC:ilda, em articulação c-om o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. I 11, item 11, do De­
creto n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais exígênc:ias dos órgãos encarregados da execução da 
política ecoriômíco~financeirã do Governo Federal, e, 
ainda, as disposiÇões-das Leis Estadua".is n~'s 8.722, de 15 
de janeiro de 1980 e 9.394, de 22 de novembro de 1983, 
autorizadoras da operação. 

Art. ·311 Estii Resolução entra. em vigOr na" data de 
sua publicação. 

Faço saber que o Senado Fé:deral aprovou, nos termos 
do art. 42, ülciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente pr01:nulgo a ~guint_e 

RESOLUÇÃO N• 123, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizon· 
te, Estado de Minas Gerais, a contratar operaçio de 
crédito, no Yalor de Cr$ 6.146.333.231 (seis bUhões, 
cento e quarenta e seis milhões, trezentos e trinta e 
três mil, duzentos e trinm e um cruzeiros). 

Art. 111 ~a Prefeitura Múnicipal de Belo Horizonte, 
Estado de Minas_ Gerais, nos termos do are 29 da Reso­
lução n'193, de t 1 de outubro de 1976, do Senado Fede­
ral, autoriza<;ta a contrat~r oPeração de crêdit~ no _valor. 
de trS 6.146~33-3.23 ((seis bilh(?es, cento e quarenta e seis 
milhões, trezentos e trinta e três mil, duzentos e trinta e 
um cruzeiros), correspondente a 463.710,77 ORTNs, 
considerado o .v:alor_ .no_m_inal da _ORTN de 13.254,67 
(treze mil duzel""!tos e cinqlíenta e quatro cruzeiros e ses­
senta e·sete centavos),_ yjgente em julho de 1984, junto à 
Caixa Econôtnici FeOerãl, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apo!_o ap Deserivolvimep.t,_o Social- EAS, 

-destínada à implantanção de. galerias pluviais, naquela 
Capital, obedecidas as coridições admitidas pelo Banco 
Central do BrJlsil, no _respectivo proc_esso. 

Art. 21' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pubi~C3Çã(i · 

-Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. -Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

FaÇ()Sab-er que·ô Sena(i"O-F\!deral aprovOU:~ nos teimos 
-uo afr. 42, ·inciSO IV, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seg~inte 

RESOLUÇÃO N• 124, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Manaus, Esta· 
do do Amazonas, a realizar operaçlo de empréstimo 
externo, no valor de USS 20,000,000.00 (vinte miw 
lhões de dólareS), destlnida ao Programa de Investi· 
mentos daquela Prefeitura. 

Art. 111 ~a Prefeitura Municipal de Manaus, Estado 
do Amazonas, autorizada a 'realizar, com a garantia da 
União, uma operação de emprêstimo eXterno, no valor 
de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financiador a ser indicado sob a orientação do Minis­
térl"ci da FaZenda e do Banco Central do Brasil, destinada 
a firlãfldar Os Programas de Educação e Cultura, Saúde 
e Saneamento, HlibitaÇão e Urbanismo e Transportes, 
daquele MunicípiO, obedecido o seguinte cronograma de 
conirataçõts~ em 19_84, uss 10,000,000.00 (dez milhõ~ 
de dólareS) e em 1985, uss 10,000,000.00 (dez milhõ~ 
de dólares). 

A-rt.· 211- A ciperação realiZar-se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditíCüis- da operação, a ser efetuado pelo 
MiniStêriõ da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos termos do art. 111, item 11, do De­
creto n'1 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as de­
mais ~xigências dos órgãos encarregados da execução da 
poiftíca econômico-financeira do Governo Federal, e, 
ainda,_ as disposiç.õeS da Lei Municipal n'1 l.450, de 30 de 
outubro ~e f979, ªIterada pela ):..ei n'1 1.514, de 24 de se-_. 
lembro de .1980, autorizadoras da operação. - -
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Art. 311 Esta Resolução entra em vigor na data de 
suª publicação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. -Senador 
M~cyr Dalla, Presidente. 

Faç9 saber que o S~nado Federal aprovou, nos termos 
do. art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgd a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 125, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de Sorocaba, Es­
tado de Slo Pauto; ftcon.tratar operãçlo de crfdlto no 
valor de Crl6.141.042.000 (seis bilhões, cento e qua~ 
renta e um milhões e quàrenta e dois mil cruzeiros). 

Art. l~' f! a Prefeitura Municipal de Sorocaba, Esta­
do de São Pau~(). nos termos do art. 211 da Resolução n~ 
93~-dê O ·de ·outUbfo dé t976, dQ S(mado Fedenil, autori­
zada a contratar operação de crêdito no valor de CrS 
6.141.042.000:: (seis bilhões, cento e quarenta e um mi­
lhões e quarenta e dois mil cruzeiros) correspondente a 
600.000 UPCs_, -considerado o valor nominal da UPC de 
Cr$ 10.235,07 (dez mil, duzentos e trinta e cinco cruzei­
ros e sete centavos) vigente em abril de 1984, junto ao 
B_anco dõ E~_ado d~~S@ Pal,llo_S/ A, este na qualidade de 
ag_ente fin~nceiro c;l9 Banco Nacional da Habitação -
BNH, destinada à execução de obras do Projeto CURA, 
em div-ersOs- bairrâs -qo_ Município, obedecidas as con­
dições admitidas pelo Banco Cenfral do Brasil, no res· 
pédivo process-o; 

Art. 2~ Es.ta Resolução entra çm vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. -_Sen2dor 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o_Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso V[, da Constítuição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo_ a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 126, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Rio Branco, 
Estado do Acre, a contratar operaçlo de crédito no 

. valor de Cr$ 7.076.988.000 (sete bilhões, setenta e 
seis mUhões, novecentos e oitenta e oito mil cruzei· 
ros). 

Art. J9 1':: a Prefeitura Municipal de Rio Branco, Es­
tadO do Acre;· nos termos-do arL 211 da Resolução n~' 93, 
de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operaçãO de _crêdito no valor de Cr$ 
7.076.988.000 (sete bilb.õ.es, setenta e seis milhões, nove­
centos e oitenta e oito mil cruzeiros), correspondente a 
1,200.000 (um milhão e duzentas mil) UPCs, considera­
do Q valor nominal da UPC de CrS 5.897,49 (cinco mil, 
oitocentos e noventa e sete cruzeiros e quarenta e nove 
centitvos), ·vigente em outubro de 1983, junto ao Banco 
do Estado do Acre S/ A, este na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des-
tinado ___ ao __ financiamento da implantação do Projeto 
CURA "Estação Experimental", naquele Munidpio, 
obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central 
do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação, 

Senado Fe_c!eral, 5 de dezc:;mbro de 1984. - SenadOr 
Moacyr Dalla, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 127, DE 1!184 

Autoriza a Prefeitura Mllllidpol de Golialto, Esta­
do de Golú a realizar olperaçlo de empr&tlmo exter­
no, 110 Talor de USI5~,000.00 (clac:o lllllbões de 
dólares), destl•da ao Propama de I.rraooestratura 
Urku dquele Mllllidplo. 

Art. 1• ~a Prefeitu01_Municipal de Goiânia. Estado 
de Goiás, autorizada a realizar, com a garantia da 
União, operaçãO de empl&timo externo, no valor de 
uss 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares), ou o equi­
valente em outras moedas, de principal, junto a grupo fi~ 
nanciador a ser indicado sob a orientação do Minist~rio 
da Fazenda e do Banco Central do Brasil, destinada a 
carrear recurs_os para o Programa de Infra-estrutura U r­
bana daquele MunicípiO; obedecido o seguint_e cronogra~ 
ma de contratações: em 1984, USS 3,000.000.00(trêsmi­
lhões de dólares); em 198$, USS 2,000,000.00 (dois mi­
lhões de dólares). 

Art. 2"' A operação reaJiza_r-se-á nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo_ F:ed_eral, inclusive <>~ e]':ame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, de acordo com o·art. lt, item li do Decreto n9 
74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-fina,nceira dO Ç}ovemo Federal, e, ainda, as 
disposições da Lei M un_i_cipal n9 6.178, de 22 de outubro 
de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de dtzembro de 1984. -·senador 
Moaeyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o SenadO Federal aprovou, nos termos 
do .art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Moa.cyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 128, DE 1!1114 

Autoriza o Go><no do Eotado de~ a 
realizar _.,çlo e <MJI&dmo extemo ao ftlor de 
uss ll,JOO,OOO.OO ( ..... - e - 11111 
dólares), datfw•rln ao 1'ftlltai.OUIHIIto do terYlço da 
dlrida exteraa daquele Estado. 

Art. (9 f: o Governo do Estado de Pernambuco au­
torizado a realizar, com a garantia da União, uma ope­
ração de empr~stimo externo no valor de US$ 
12,300,0UO.OO (doze milhões e trezentos mil dólares), ou 
o equivalente em outras moedas, de principal, junto a 
grupo finiinciador a ser indicado sob a orientação do Mi- _ 
nistério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, desti­
nado à liquidação e compromissos externos já ~xis_tentes 
e vencíveis em 1985. 

Art. 29 A operação reã.lizar-se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições ·cteditfcias da Óperação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda, ein articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos tenDas do· art. 19, item 11, do De­
creto n'i' 74.157, de 6 de junhc;> de 1974, obedecidas as de­
mais exigências dos órgãos encarregados da execUção da 
política econômico-finanCeira do Governo_ F~Cral!__e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n'i' 9.434, de 23 de 
maio de _1984, autorizadora da operação. 

Art. 3'~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

DIÃlÜO DO CONGRESSO NACIONAL (Se_ção li) 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. - Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

FaçO saber que o Senado -FedCral aprovoU nos ternios 
do art. _42, inCiso IV, da ConstituiÇão, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 129, DE 1!184 

A•torlza a Prel'elllú'a Moaldpal de Macel6, Ella­
do de Alqou, a realiZar operaçio de emprátbao ex· 
terao oo ftlor de USS 5,000,000.00 ( da<o ..nões de 
dólares) deotlaado aliaaaclar o l'roinma de 1Jmotl.. 
.... tos _. Prefeltara. 

Art. {9 e. a Prefeítura Municipid de Maceió, Estado 
de Alagoas., autorizada a realizar, com a _garantia da 
União, uma operação de empréstimo externo, no valor 
de USS 5,000,000.00 (cinco milhões de dólares), ou o 
equivalente ein outras moedas, de principal, junto a gru­
po finanChidor a ser indicado, sob a orientação do Mi­
nistério da Fazenda e do Banco Ce-Rtral do Brasil, desti­
nãdo a· finaD.Ciãr o Programa dC--iivesiimCntos daqUela 
Prefeitura, e a liquidar parte de compromissos externos 
jâ existentes e vencíveis eni t 984, obedecido o seguinte 
cronograma de constratações: ·em 1984, USS 
3;ooo~ooa.oo (três milhões de dólares) e, em 1985, USS 
2,000,000~00: (dois milhÚs de d:Õlãres). 

Art. -29 A operação ri:alizar-se-ã nos ternlOs apiOva.:.­
dos peló Pod_er Executivo Federal, inclusive o e_xame das 
condições creditíciãs da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda. em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos tennos do art. 19, item 11, do De­
creto n"' 74.157, de 6 de jÚnho de 1974, obedecidas as de­
mais exi&:êncaiS dos órgãós encarregados da execução da _ 
politiCa eCOnômico~finariceira do Governo Federal, e, 
ainda, as disposições da Lei Estadual n9 2.993 de 30 de 
novembro de 1982, autoi'izadora da operação. 

Art. 3'i' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. ' 

Senado Féderal, 5 de dezembro de 1984.- Senador 
Ma.cyr DallaJ PresidentC. 

Fa:ço saber que o CorigressO Nacional aprovou, nos 
termos do art. 171, parágrafo único, da Constituição, e 
eu, Moacyr Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 130, DE 1!184 

Autoriza o Go..,.. do Ellado da Balda a aliDar 
terras de - propriedade, loeolizlldas Do Maoldplo 
de lramala, l empreu "Fazet~das Rewldu Santa 
Mula Lida.'' até o limite de 7.506 ha (sete 11111, qul­
nbentM e tefs bectafts)". 

Art. I' h o Governo dJt Estado ~a- Bahiª a~ytorizado 
a alienar terras de sua propriedade, localizadas no M u~ 

_nicípio de Iramaia, à empresa denominada Fazenda 
Reunidas Santa Maria ltda., até o limite de 7.506 ha (se­
le mil, quinhentos e seis tiectares), para a iinplantação de 
projeto pecuã~ó considerado de interesse social e econô­
mico pela Secretaria- do Planejamento, Ciência e Tecno­
logia daquele Estado e al)rovado pelo Instituto de Terras 
da Bahia-INTERBA. , . 

Art. 29 A ãrea referida no artigo anterior será a1i­
neada mediante esçritura: de promessa de compra e ven­
da, com cláusula resolutiva condicionada ao fiel cumpri· 
men_to do cronogra_ma fisico-financeiro da execução do 
projeto. 

Parágrafo único. A cláusula resolutiva poderá ocor­
rer, ainda, se a empres~ não iniciar a implantação do 

. projeto no prazo de 1 (um) ano, contado da data de es­
critura de promessa de compra e venda ou se forem para~ 

lisadas as atividades de implantação, ficando o Governo 
do Estado da Bahia com o direito de ser rei~tegrado n~ 
posse da área. 

Art. 39 __ Implantado o projeto, é autorizada a lavra_­
turã da esCritUra de compra e venda definitiva. 

Art. 49 Esta ResoluÇão entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de. dezembro de 1984.- Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VII, da Constituição, e eu, Moacyr 
_Datla, Presidente. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 131, DE 1984 

Salpeade a exeeuçlo dosiJ1i&oo 1•,2• e 7t do De­
creto .. 20.637, de 3.1 de outubro de 1970; dos IJ1i&oo 
I• elt da Lei"' 7.319, de 28 de dezembro de 1979, e 
do iteiRIV' .. vm, letra "•H' da Tabela anexa à re­
rerlda Lei, do Estado do Rio Graade do Sal. 

Artigo úRico. ~ susp'ensa, por inconstitucionalidade, 
nos tennos da decisão definitiva do Supremo Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária, de 21 de setembro 
de 1983, nos autos do Recurso Extraordinário n'~ 

100.033-3, do Estado do Rio Grande do Sul, a execução 
dos artigos {9, 29 e 7'~ do Decreto n9 20.637, de 31 de ou­
tubro de 1970; dos artigOs 19 e 29 da Lei n'~ 7 .329, de 28 de 
dezembro de 1979, e do item IV, n"' VIII, letra "a", da 
Tabela anexa à referida Lei, daquele Estado. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. --Senador 
Moacyr DaDa, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos tennos 
do art. 42, incis-o VII, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 132, DE 1!184 

S ., de a execilçio da locuçio "'oa.IIIUdado t1e 
aepruça", coutaate da letra e do lodlo I do artJao 
22 do Códf&o Eleitoral, iast1tuldo pela Lei "' 4. 737, 
de 15 de )liho de 1965. 

Artigo único. Suspende, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão dlefinitivil"j>roferida pelo Supremo 
Tribunal Federal, em sessão Plenãi"ía realizada em 31 de 
agosto de 1983, a execução da locução "ou mandado de 
segurança", constante da letr~ ••e" do inciso I do artigo 
22 do Código Eleitoral, instituido pela Lei n9 4.737, de 15 
de julho de 1%5. 

Senado Federal, 5 dé dezembro de 1984. -Senador 
Moac:yr DaDa, Presidente. 

Faço sã.bá que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inCiso IV, 'da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLQÇÃO N• 133, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Piauf a reallzar 
operaçio de empr&timo externo no valor de US$ 
80,000,000.00 ( olte)lta mllbiles de dólares), destinado 
ao Programa de Melhoria do Sistema VIário E­
dual e de Investimento nos Setores de Obras Hídricas 
e Eletrificaçlo. 

Art. 19 b o Governo do Estado do Piauí autorizado 
a realizar, com a garantia da União, uma Operação de 
empréstimo eXterno no valor de USS 80,000,000.00 (oi_­
tenta milhões de dólares), ou o equivalente em outras 
moedas, de principal, jónto a grupo financiador a ser in-



Dezembro de 1984 

dicado sob a orientação_ do Ministério da Fazenda e do 
Banco Centfal do Brasil, destinado ao Programa de Me~ 
lho ria do Sistema Viário EStadual e de Investimento nos 
Setores de Obras Hídricas e Eletrificação. 

Art. 29- A operação reãJiiar~se-ã nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias d'a operação, a ser efetuado pelo 
MinistêriO da Fazenda, em articulação com o Banco 
Central do Brasil, nos tennos do art. 1', item li, do De­
creto n9 74.l57, de 6 de junho de ~974, obedeci_das as de­
mais exigências dos órgãos encarregãdos da execução da 
política econômico-fin3.nceira -do Governo Federal e, 
ainda, as disposições di Lei Estadual n' 3.948, de 3 de se­
tembro de 1984, autorizadora da operação. 

Art. 3"' _ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, S d~ dezembro de 1984.- Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇ~O N• 134, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhio a rea­
lizar operaçio de empréstimo externo, no valor de 
US$ 1ÍO,OOO,OOO.OO (eento e dez mObiles de d6lares) 
destinada ao Programa de Invesdmeotos daquele Es­
tado. 

Art. 1~> ~ o Governo do Estado do Maranhão auto-
rizado a realízar, com a garantia da União, operação de 
empréstimo externo, rio valor de US$ 110,000,000.00 
(cento e dez milhões de dólares), ou o equivalente em ou­
tras m_o_edas, de principal, junto a grupo financiador a 
ser indicado sqb a orientação do Ministério da Fazenda 
e do Banco Central do Brasil destinada ao Programa de 
Investimentos daquele .Estado, obedecido o seguinte cro­
nograma de contr_atações.:_em 1984, USS 20,000,000~00 
(vinte milhões de dólares); a partir de março de 1985, 
USS 40,000,000.00 (qUarenta milhões de dólares); e, a 
partir de junho de 1986, US 50,000,000.00 (cinqaenta mi­
lhões. de .dólares). 

Art. 29 A operação realizar-se-A nos termos aprova­
dos pelo Poder ExecutiVO Federal, inc1usive o exame das 
condições cii'editícias dà operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação com o Banco Central 
do Brasil, de acordo com o art. 1~>, item li, do Decreto n~' 
74.157, de 6 de junho de_l974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal e, ainda, as 
disposições da Lei Estadual n"' 4.580, de 4 de julho de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação._ 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. -Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o SenadO Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso IV, da COD.stiti.liçào, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 135, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Belo Horizon­
te, Estado de Minas Gerais, a realizar operaçio de 
emprésdmo externo no valor de USS 20,000,000.00 
(vinte mUhões de dólares), destinado ao Programa de 
Investimentos dO Munlclplo. 

Art. 19 ta Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 
Estado de Minas Gerais, autorizada a realizar, com a ga-

DI,ÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Jl) 

rantia da União, uma operação de empréstimo eXtei'n-õ 
no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dóla­
res), ou equivalente em outras moedas, de principal,junM 
to a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do 
Minisiérlõ da Fazenda e do Banc,o Ce_ntral do_ Brasil, 
destinado ao Programa de Investimentos do Município, 
obedecido o seguinte cronograma de contrataçõ~: em 
1984, US$ 12,000,000.00 (doze milhões de dólares); em 
1985, US$ 8,000,000.00 (oito milhões de dólares). 

Art. 29 A operação realizar-se--A nos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuado pelo 
Ministério da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. 19, item H, do Decreto 
n9 74.157, de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais 

-- exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica econômico-fiilanceira do Governo Federal, e, ainda, 
o disposto na Lei Municipal n9 3.595, de 16 de setembro 
de 1983, autorizãdora da operação. 

Art. 31' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Sertado Federal, 5 de dezembro de 1984. - Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 136, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Munlclpal de Slo José do 
Rio Preto, Estado de Sio Paulo, a contratar ope­

- raçi~--~~--~@t~ !J-0 valor de~_Cr$_1.801,828.349 (um 
-- ilhílo, o~tocentos e um milllõe!l, oltoc:entos e vinte e 
oito mU, trezentos e- quarenta e nove cruzeiros). 

Art. 1~> b a Prefe"ítura Municipal de São José do Rio 
Preto, Estado Qe São, Paulo, nos termos do art. 29 da Re­
solução nl' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no vaM 
lorde Crll.801.828.349 (um bilhão, oitocentos e um mi­
lhões, oitocentos e vinte e Oito riiil, trezentos e quareta e 
nove cruzeiros), correspondente a 238.719,90 UPCs, 
considerado o 'valor nominal da UPC de CrS 7:545,98 
.(sete mil, quinhentos e quarenta e cinco cruzeiros e no­
venta e oito centavos), vigente einjaneiro de 84,junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacion~l da Habitação -
BNH, destinada ao desenvolvimento do Projeto Especial 
Cidades de Porte Médio~Subj)roJeto Sãõ Josê do Rio 
Preto, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984.- Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que-o- Senado Fede~al aprovou nos termos 
do art. 42, inciso VI, da -Constituição, e eu, Moacyr 
Dall3, Presidente, pl-omulgo a seguinte -

RFSOLUÇÃO N• 137, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a contra~ 
tar operação de c:rédlto no valor de CrS 6. 725.154.000 
(seis bUhõe!l, setecentos e vinte e cinco mUhões, cento 
e cinqüenta e quatro mll cruzeiros). 

Art. li' É o GQ~erno do Estado de Sergipe, nos ter­
mos do art. 21' da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a~ contratar ope­
ração de crédito, no valor de Cri 6. 725.154.000 (seis bi-

Quinta-feira 6 4953 

lhõçs, setecentos e vinte e cinco--milhões, cento e cinqUen­
ta e quatro mil cruzeiros), correspondente a 460.000 
OR:TNS,-considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
14.619,90 (qu_atorze ·mil, seiscentos e dezenove cruzeiros 

-e noVentã- centavos), vigente em agosto de 1984, junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante utilização de recur­
sos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -­
F AS, destinada à implantação de sistemas simplificados 
de abastecimento de á_gua na Capital do Estado, ob_edeci­
das as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2" Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. -Senador 
Moacyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou nos termos 
do art. 42, inciso VI, da ConstitUição, e eu, Moacyr 
DaHa, Presidente, promulgo a seguinte 

RFSOLUÇÃO N• 13ll, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Mlrim, 
Estado de Sio Paulo, a contratar operaçio de crédito 
no vãloi' de CrS 7.952.802.000 (sete bUhões, novecen­
tos e dnqUenta e dois mUbõe!l, oitocentos e dois mil 
cruzeiros). 

Art. l9 ~ a Prefeitura Municipal de MogiMMirim, 
Estado_de São Paulo, nos termos do art. 21' da Resolução 
nv 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, au­
torizada a contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
7,952.802.000 l"sete" bilhões, novecentos e cinqü-enta e 
dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), correspon­
dente a 600.000 (seiscentas mil) UPCs, considerado o va­
lor da _U~C de Cr$_ 13..2,54,6? (treze_mil, duzentos e cin­
qaenta e quatro cruzeiros e sessenta e sete centavos), vi~ 
gente em julho de 1984,junto à caixa EconômiCa doEs~ 
t4ado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinado à execução de obras do Projeto_CURA, naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
Co Central -do Brasil; no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. -.Senador 
MoaCyr Dalla, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Moa~ 
cyr Dalla, Presidente, nos termos do art. 52, item 30 do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 139, DE 1984 

Altera o Regul1mento AdmiDIIIIradvo do Senado 
_FeCieral~_aprovadó pela Resolnçio nt' 58, de 10 de oo­
·-vemb;o- de 1972, e dá outras providências". 

Art. 19 O Regulamen~o Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n9 58, de 10 de no­
vembro de 1972, passa a vigora-f com- as seguintes alte­
rações: 

''SUBSEÇÃO IIl 

Da Secretaria de Divulgação e de Relações P6bli-
cas 

Art. 42. 
Parãgrafo único. São órgãos da Secretaria de 

Divulgação e de Relações Públicas: 
I- Gabinete; 
II - Seção de Ádministração; 



111 - Seção áe_ Reprografia; 
IV- Subsecretaria de Divulgação; 
V --Subsecretaria de Relações Públicas. 

Art. 44-A. À Seção de Reprografia compete 
executar trabalhos de reprodução de textos e outras 
tarefas correlãtas. 

Art. 45 . ................... ~···-·---~-.~~~· 
Parágrafo único_. São órgãos -da Subsecretaria 

de DivulgaÇão: 
I - Seção de Redação; 
11- Seção ·de Imprensa, Rádio, TeleviSão e Ci-

nema; 
IH - Seção de Produção Técnica; 
IV- Se9ão de Audiovisual;· 
V- Seção de Comunicação e Expedição. 
......... ·-· ..•...••.• ~- .•••. ·-~ ..• _._, -· -=-----

Art. 47_-A. Ã_Seç;to_Qe Produção Técnica com­
pete pesquisar, orietitar a edição e alimentar t>s ser­
viços de informação e referência parlamen!areS des­
tinados à veiculação, por meios eletrônicos e na área 
de informática (PRODASEN), com o objetivo de 
assegurar o aces_so dos Sen;:tdores aos temas em <!_e­
bate no Senado Federal, no Congresso Nacional e 
nos demais setores da vida brasileira g>nsiderados 
de interesse legislativo. 

Art. 47-B. À Seção de Audiovisual compete a 
cobertura fotográfica, cinematográfica e- de televi­
são destinada a ilustrar matérias noticiosas do Sena­
do Federal e para atendimento das necessidades in­
ternas, e à confecção de tapes e de audiovisuais. 

Art. 47-C, À Seção de Comunicação e Expe­
dição compete a remessa do material noticioSo aos 
veículos de informação, por meio de telex, pelo cor­
reio ou por outros sistemas." 

Art. 2'~- _ Q __ item I li, do Anexo li, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, na parte referente às 
funções gratificadas, passa a vigorar com os seguintes 
acréscimos: 

"4 Chefe de Seção ................. _ FG~2 
12 Auxiliar de Controle de Informações FG-

3". 

Art. 3'~- A Tabela de Distribuição de Funções Gra­
tificadas, constantes do Anexo 11, do Regulamento Ad­
ministrativO--do Senado Federal, nas partes relativas à 
Secretária de Divulgação e de RelaÇões Públicas, ~ Sub­
secretaria de Divulgação e à Subsecretaria de Relações 
Públicas, passa a vigorar acrescida das seguintes funçÕC$": 

"07 .00.00 Seeretfria de Dhulpçlo e de Relaçies 
Públicas 

I Chefe da Seção ..........•.••..•. 
3 Auxiliar de Controle de informaÇões 
07.01.00 Subsecretaria de Dlvulgaçlo 

FG-2 
FG-3 

3 Chefe de Seção .... ·-~ .... -·-.... FG-2 
7 Auxiliar de Controle de Informações FG-3 
07.02.00 Subsecretaria de Relações Públicas 
2 Auxiliar de Controle de InformaÇões FG-3". 

Art. 49 A Subsecretaria de Pessoal providenciará a 
republicação do Regulamento Administrativo do Sena­
do _Federal, renumerando os seus dispositivos e_- atuali_­
zando o número e a distribuição das funções gratifica-_ 
das, de acordo coro o disposto nesta Resolução. 

Art. 5'1 As despesas decorrentes da aplicação desta 
Resolução correrão à conta dos recursos orçamentários 
próprios do Senado Fed~ral. 

Art. 69 Esta Resolução entra em vigor na da_ta de 
sua publicação. 

Art. 7'~ Revogam-se as disposições em contráiio. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. - Senad9r 

Moacyr Dalla, Presidente. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção" I!) 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 52, item 30, do Regimentõ Interno, e eu, Moacyr 
Datla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 140, DE 1984 

Altera o Regutanlenio Administrativo do Senado·· 
Federal, aprovado pela Resoluçlo n9 !8, de 10 no--
vembro de 1971, e dá outras providências. -

Art. l'~ O Regulamento Administrativo_ do Se~ado 
feder:al, agravado _p_eta ResoJuç~ ~? 58_, de 10 no­
vembro de 1972, passa a vigorar com as seguintes alte­
rações: 

, .. Art. 93. A Subsecretaria de Pessoal, a Subse­
cretaria Financeira e a Subsecretaria de PatrimÔ!_l.io, 
a que se refere o parágrafo úriiCO, incisos III, N e V, 
deste artigo, passam a denominar-se, respectiva­
-mente SUbsecretaria de Admiq_istrli~ão de P~ssoal, 
Subsecretaria de Administração Financeira e Subse­
cretaria de Administração de Material e Patrimô­
nio. 

Art. 96. Ã Subsecretaria de Administração de 
Pessoal compete coordenar, orientar, cOntrolar e 
executar a política de administração de pessoal e de 
recursos humanos adota~a para os servidores do Se­
nado Federal. 

Parágrafo único: Silo órgãos da Subsecretaria de 
Administração_ de Pessoa.J: 

I- Serviço de Cadastro Funcio~ml~­
II --Serviço de Registro; 
III -Serviço de Instrução Processual; 
IV- Serviço de Seleção e Aperfeiçoamento de 

Pessoal; 
V -Serviço de Controle de Inativ9s; e 
VI - Seção de Administração. 
Art. 97. Aõ Serviço_ de Cadastro Funcional 

compete o cadastramento geral dos servidores do 
Senado Federal; a expedição de documentos diver­
sos; e á execução de outras tarefas correlatas. 

§ )9 São órgãos do Serviço de Cadastro Fun­
·cional: 

I - Seção de Cadastramento;-
11 --Seção de Expedição de Documentos Diver­

sos; 
III ~Seção de Assentamentos Funcionais e Ar­

quiyo; 
IV- Seção de Registro de Fr~qüência. 
§ 2-:t À Seção de Cadastramento ®ropete pro­

mover o cadastramento geral dos servidores do _Se­
naâo Federal, assim como manter a sua permanente 
atl!_alização; providenciar o registro de concessão de 
salário~famnia, -gratificação adicional_ por tempo de 
serviço e outras vantagens regulamentares; provi~ 
dé-nciar a implantação e atualização_de dados relati- · 
vos ao do sistema integrado de administração de 
pessoal junto ao PRODASEN, segundo manuais de 
procedimentos pertinentCs; preparar alteração- de 
natureza financeira: destirütda à elaboração das fo­
lhas de pagamento mensais; e executar outras tare-
fas COf!"eJatas. . _ _ _ __ _ 

§ 39 À Seção de Expedição de Documentos Di­
versos compete instruir e preparar certidões, atesta­
d_os e declarações deÍnteressedos servidores; prepa­
-rar propostas para empréstirilos sob_ consignação 
em folha de pagamento, observada a legislS.ção es­
pecífica; e executar outras tarefas corr_elatas. 

§ 4'1 Ã Seção de Assentamentos funcionais e 
-Arquivo compete organiZar, 8.tüãlizar e controlar os 
assentamentos individuais de servidores; m-anter e 
guardar em arquivos própriOs de docUmentos fun-
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..:-cionais diversos, e executar o.utras tarefas correla­
tas. 

§ 5'~ À Seção de Registro de FreqUência compe­
te organizar e controlar as informações sobre a fre­
qüência de servidores procedendo quinzenalmente o 
seu resgistro em Boletins próprios; controlar as Co­
municações sobre co_mparecimento de servidores às 
sessões extraordinárias do Senado Federal e conjun-

--tas do Congresso Nacional, para efeito de pagamen­
to, e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 98. Ao Serviço de Registro compete orga­
nizar os asSentamentOs individuais dos Senador~; 
expedir documentos e carteiras de identificação de 
Senadores; elaborar e atualizar títulos de npmeação 
de servidores; elaborar minutas de atos diversos re­
lativos a pessoal; promover a publicação oficial de 
atos administrativos e executar outras tarefas corre­
latas. 

§ 1 o;. São 6rgãQS do Serviço de Registro: 
I- Seç_ão de Cadastro Parlamentar; 
li -Seção de Elaboração do Boletim de Pessoal; 

- UI - Seção de Apostila de Títulos; 
IV - Seção de Controle de Lotação. 

§ 2'1 Ã Seção do cadastro _Parlamentar compe­
te organizar, atualizar e controlar os assentamentos 
individuais dos Senadores; confeccion-ar e controlar 
a expedição de carteiras de identidade d~ Senadores; 
preparar e atualizar fichas de dados individuais dos 
Senadores; preparar certidões; e executar outras ta­
refas correlatas. 

§ 3'1 Ã Seção de Elaboração do Boletim do Pes­
soal compete coletar e catalogar dados, atos deci­
sórios, bem como os demais documentos suscetívC:is 
de publicações, compor datilograficamente; prepa­
rar sua diagramação e paginação; proceder à revi­
são d_a montagem grãfica; relacionar e manter o en­
dereçamento dos destinatários; controlar a circ_u­
lação· e distribuição do Boletim do Pessoal; encami­
nat-à publicação_ no Dlúlo do Congresso Nacional 
·- Seção li das matérias pertinentes à adminis­
tração de pessoal; e executar outras tarefas correla­
taS. 

§ 4'~ À Seção de Apostila de TítUlos compete 
expedir e atuali_zar títul9s de nomeação de servido­
res de acordo_ corn a legislação em vigor; e executar 
outras tarefas correlatas. 

§ 5'~ - À Seção de Controle de Lotação compete 
exefcer o controle e atualização da lotação .de servi~ 
dores; preparar minutas de portarias e outros atos 
pertinentes à lotação de servidores; e executar ou­
tras tarefas correlatas. 

Art. 99. Ao Serviço_ de Instrução Processual 
, compete iilformar e instruir processos referentes e 

pessoal; elaborar e preparar a expedição de normas 
-que facílitem a aplicação uniforme da legislação es­
tatutária e celetista; e executar outras tarefas corre­
latas. 

§ {9 São órgãos do Serviço de Instrução Pro~ 
cessual: 

I - SC:ção de Pesquisa; 
li - Seção de Redação; 
111 -Seção de Controle de Legislação e Juris­

prudência. 

§ 2'~ À Seção de Pesquisa compete preparar a 
coleta de dados _e informações indispensáveis à ins­
trução processual; reunir pastas funcionais e demais 
elementos para a elabo_ração de informações relati­

. v:.as a pessoal; e executar outras tarefas correlatas. 
§ 39 À Seçio d_e. Redação çompete preParar a 

redaç-ão e datilografia das infOrmações relativas a 
pessoal estatutário e celetista; e executar outras tare~ 
fas cOrelatas. 
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§ 4'i' Ã Seção_de Controle de Legislação eJuris­
prudêneia compete prepariir e contrOlar arquivos de 
legislação de decisõ(!S adminitrativas internas, do 
Poder Judiciário e do Tribunal de Contas da União, 
relativas a pessoal; preparar e cóntrolar fichários or­
denados por ordem alfabêtica, --sObre legislação e ju­
risprudência publicadas no Dlárlq Oficial da Uolão, 
Diário da Justiça e Di,rlo do Congresso Nacional; e 
executar outra_s_ tar~fas con:c;latas. 

Art~ 100. Ao Serviço de Seleção e Aperfeiçoa­
mento de Pessoal compete planejar e executar, de 
acordo com orientação superior e_ em colaboração 
com outros 6_rgãos, programas de seleção para in­
gresso nos Quadros de Pessoal do Senado Feder.al; e 
outros destinados à Progressã.o e Asc_ensão Fun,.cio~ 
nal; planejar e realizar treinamento permanente de 
servidores; e executar outras tarefas correlatas. 

§ 1~ São órgãos d() Serviço de Seleção_ e A per~ 
feiçoa-mento de Pessoal: 

I - Seção de A va.liação de Desempenho; 
li -Seção de Planejamento de Concursos; 
111 --Seção de Execução de Processos Seletivos; 
IV- Seção de Treinamento e Aperfeiçoamento. 
§ 2~ À .Seção de Avaliação de Desempenho 

compete realizar estudos necessãrios à implantação 
sistemática e Periódica da avaliação de desempenho 
dos servidores do _S_errado Federal; propor medidas 
que visem a permanente atualização, racionalização 
e apuração dos Boletins de A_valiação; manter qua~ 
dros demonstrativos nominais do pessoal em con~ 
dições de concorrer a progressão horizontal, pro­
gressão vertical, progressão especíal e ascensão, fun~ 
cional; planejar e executar todas as tarefas relativas 
ao levantamento de vagas para efeito de ascensão e 
progressão funcional; preparar levantamentos sobre 
os critérios de claSsificação de candidatos a progres~­
são e ascensão funç;i<;niais; e execU:tãr outras tarefas 
correlatas. 

§ Jt~ -À Seção de Planejamento _Pe Concursos 
compete elaborar instruções e programas de concur~ 
sos internos e externos; baixar editais fixandO locais 
e datas de realização, identificação e visto de pro­
vas; determinar, mediante análise de atribuições dos 
cargos e empregos -do Senado Federal, requisitos 
mínimos indispensáveis para elaOoração de provas; 
articular-se com os órgãoS competentes quando da 
elaboração das instruções de concursos, com o obje­
tivo de fazer cumPrir aS exigências legais ou regula~ 
mentares atinentes ao exercrci.Q de determinadas ati­
vidades prolissiotlais; estudar e sugerir a convCmiên~ 
cia e oportunidade de prorrogação dos prazos de 
validade de concursos; sugerir e convocar examina~ 
dores para organização, ·execuçãO e julgamento das 
provas; e executar outras tarefas correlatas. 

§ 4.,. À Seção de Execução de Processos Seleti­
vos compete executar os con_cursQ_$ de provas e trtu~ 
los inclusive os destinados a progressão e ascensão; 
manter registro ati.Ja1izado--do processamento dos 
concursos, em suas diversas fases; divulgar as datas 
de abertura de in_scrição, realização, identificação e 
vista de provas e os resultados parciais e finais dos 
concursos; e abrir, encerrar, aprovar e cancelar ins~ 
crições, baixando_ os respectivos editais; orientar os 
candidatos no sentido de que a inscrição se processe 
com a observância das respectivas instruções; e exe­
cutar outras tarefas correlatas. 

§ 5'~. Ã Seção de Treinamento e Aperfeiçoamen~ 
to compete executar_ estudos e pesquisas destinados 
a verificar a necessídade de treinamento de pessoal 
do Senado Federal; realizar em caráter permanente 
cursos destinados a especialização, aperfeiç_oamim­
to, adaptação_ e readaptação de seus servidores; 
coordenar a _ação dos professores dos_ respectivos 
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cursos; colaborar na elaboração de convênios com 
outras entidades para fins de treinamento; coorde­
nar a eficiêncía dos cursos ministrados, inclusive a 

--Utilização de processos audiovisuais; e executai ou­
tras tarefas coirelatas. 

Art. 101. Ao Serviço dC Controle de Initivos 
compete efetuar o cadastramento geral dos servido~ 
res inat_ivos do Senado Federal, dos servidores de­
míti9-o_s, ~xon~ra_dos e: dos falecidos, instruir e provi~ 
dencair a -remessa de processos de aposentadoria ao 
Tribunal de Contas da União; informar e organizar 
proc~sos de pensionistas; e executar outras tarefas 
cOrreiilias_.-

§ l~ São órgãos do Serviço de Controle de I na~ 
tívas:· 
· ·--r==-seçao de Cadastro de !_nativos; 

IT- Seçã:õ de Expedição e Arquivo; 
IIT- 5eÇão de Informação e Jurisprudência. 

§_ 2~ À Seção de Cadastro 9-e Ina~ivo_s compete 
promover·o cadastro d~ seividoi-es aposenia"dos, de­
mitidos, exonerados e falecidos, elaborar títulos de­
claratóriOs de inativos e apostilas respectivas; enca~ 
minhar infOrmações ao sistenia de processamento 
de dados; expedir certidões e outros documentos re~ 
!ativos a servidores inativos;-e executai Outras tare~ 

_ ras correlatas. 
§ 3~ ASeÇão de Expedição e Arqmvo campeie 

preparar a remessa de processos e informações ao 
Tribunal de COntas da União, relativos a servidores 
apose-ntados; preparar e remeter ao Ministério da 
Fazenda, ao Instituto Nacional de Previdência So­
cial e- outros órgãOs públicos, processos e infor­
maç~?es relativas a pensionistas de- servidores faleci­
do"s; manter atualizados arquivos de pastas-dedocu~ 
mentes de servidores aposentados, demitidos, exo­
nerados e falecidos; e executar çutras tarefas corre­
latas. 

§- 4~ Â Seção de Informação e Jurisprudência 
compete preparar processos de aposentadoria a ser 
encaminhados para julgamento do Tribunal de 
Contas da união; manter sob controle a legislação e 
jurisprudência sobre apoSentados e pensiOnistas; e 
executar outras~ tarefas correlatas. _ _ _ _ _c_ 

Art. 102. A Seção de A<lministração compete 
receber, controlar e distribuir o material e o expe~ 
diente da SJ,Jbsecretaria; e~ecutar trabalhos datito~ 
grâficos; orgailizar e consolidar dados estatísticos, 
proceder ao- controle interno do pessoal da Subse­
-cretaria; elaborar os registros de protocolo do expe­
diente sobre assuntos da Administração- de Pessoal; 
preparar minutas de ofícios a serem expedidoS; e 
executar outras tareras correlatas. 

-Art. to3. Ã Subsecretaria de Administração 
Financeira compete coordenar, orientar e controlar 
a execução do Sistema de Administração Financeira 

--e Orçãrilentâría do Senado Federal; coordenar a ela-
-boração das prestações de contas trimestral e anual; 
co_ordenar a elaboração da Proposta orçamentâria e 
os pedidos de abertura de crêditos adiclona,iS; execu~ 
tar a fiscalização dos créditos, o processamento das 
despesas e a preparação dos pagamentos de Senado­
res, servidores, e fornecedores; e caordenar a exe­
cução _de rileàidas relativas ao cronograma de de­
sembolso financeirq_ do orçame_nt~?_ e créditos adj.ci?~ 
nais. _ 

'Parâgrafo -Ímico. São órgãos da Subsecretaria 
de Ad.niinistrãção Financeira: 

I -Seção de Administração; 
IT- Serviço de Administração e Pagamento de 

Pessoal; 
111 -Serviço de Adminlstração Financeira; 
IV- Serviç9 de AdminiStração Ofçamentária. 

Art. 104. _ Â Seção de Administração compete 
receber, controlar e distribuir o material de expe-
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cliente; da Sub~etaria; executar os trabalhos dati~ 
tográfíCos e de --reprografia; organizar a consoli­
dação dos dados estatísticoS; -proceder ao controle 
interno do -pessoal da SubSecretaria; assistir ao Di­
retor da Subsecretaria no encaminhamento de infor­
mações relativàs à disponibilidade orçamentãria 
existente, com vistas às compras, obras e serviços; 
encaminhar informações ao_ Sistema de Processa~ 
nlentõ de Dados, de acordo com os manuais de pro~ 
c.t'<dimento pertinefltes; e executar outras tarefas cor~ 
relatas. 

Art. tOS. Aó"Serviçõ.de Administração e Paga~ 
menta de Pessoal compete coordenar, organizar e 
supervisionar todos os trabalhos das Seções a ele su~ 
bordinadas; elaborar os cronogramas das folhas de 
pagamento de acordo com a orientação da Subse­
cretaria de Administração Financeira; Claborar os 
demonstrativos dos dispêndios globais de despesas 
com pessoal, tendo em vista a proposta orçamen­
tária e os créditos adicionais; manter entendimentos 
junto ao Centro de Informãtica e Processamento de 
Dados do Senado Federal no sentido de atualizar as 
informações junto ao Sistema de Processamento de 
Dados, ac_ompanhando o andamento da elaboração 
das folhas de pagamento; encaminhar informações 
ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo 
com os manuais de procedimento pertinentes, e exe~ 
cutar outras tarefas correlatas. 

§ 1~ São órgãos do ServiÇo de Administração e 
Pagamento de Pessoal: 

I --seção de Pagamento de Parlamentares e Pes-­
soal Inativo; 

li - Seção de Pagamento- de Pessoal Ativo; 
111 -Seção de Pagamento de Pessoal Tempo­

r-ário; 

§ 2~ Ã Seção de Pagamento de Parlamentares e 
Pessoal _IJJ__ªlivo compete calcular os subsidias, a aju­
da de custo dos Senhores Senadores, a ajuda de 
transporte nos Estados, e os pagamentos relativos a 
Proventos e Vantagens dos servidores inativos e 
pensionistas; registrar as alterações de caráter finan­
ceiro relativas a esses servidores; encaminhar in for~ 
mações ao Sistema de Processamento de Dados, de 
acordo com os manuais de procedimento pertinen~ 
tes; e executar Qt,ltras ta~efas correla~as. 

§ 3~ _ Ã Seção de Pagamento de Pessoal Ativo 
compete _calcular os pagamentos relativos a venci~ 
mentes e vantagens dos servidores ativos; registrar 
as alterações de caráter financeiro relativas a esses 
servídores; elaborar a folha de pagamento dos con~ 
signatãrios e pensionistas; organizar o mapa para 
atender a Relação Anual de Informações Sociais­
RAIS; qrganizar o mapa de serviços extraordi~ 

nários; encaminhar informações ao Sistema de Pro~ 
cessamento de Dados de acordo com os manuais de 
procedimento perti~entes; e executar outras tarefas 
correlatas. 

§ 4~ Ã Seção de Pagamento de Pessoal Tempo­
rário compete elaborar as folhas de pagamento dos 
servidores contratados sob o regime da Consoli~ 
dação das Leis do Trabalho do Senado Federal; re­
gistrar as ãlteraçÕes de caráter financeiro relativas a 
esses servidores; elaborar os contratos de trabalho e 
proceder às anotações na Carteira de Trabalho e 
Previdência Social, de acordo com o que dispõe ale­
gislação em vigor; elaborar as folhas de pagamento 
dos consignatários relativas a esses servidores; orga~ 
nizar os mapas para atender a Relação_ Anual de In~ 
formações Sociais - RA lS; elaborar as Relações 
relativas ao Cadastro Geral de Empregados e_ _De­
sempregados- RE, a ser encaminhada quinzenal~ 
mente à Delegacia Regional do Trabalho; elaborar 
as Guias de Recolhimentos dos Encargos Sociais~ 
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Fundo de Carantia do Tempo de Serviço e demats 
encargos; encaminhar inforrilãÇÕes ao Sistema de 
Processamento de Dados, de acordo com os ma~ 
nuaíS de procedimentos pertinentes; e executar· ou­
tras tarefas correlatas. 

Art. l06. Ao serviço de Administração Finan­
ceira compete preparar e-classificar os documentos 
contábeis do Senado Federal; registrar e controlar 
os documentos contábeis e os saldos verificados; 
elaborar os Balancetes e Demonstrativos Contábeis 
dos Sistemas Orçamentários, Financeiros, Patrimo­
nial e de Compensação do Senado Federal, bem 
como o Qi.i_ãdro_ das Variações Patrimoniais, 
assinando-os juntamente com o DiretOr do_ órgãO;­
preparar a Prestação de Contas; controlar as contas 
bancárias; supervisionar e coordenar os trabalhos 
das Seções a ele subordinadas; analisar balancetes e 
balanços das Unidades da Administração e das enti­
dades subvencionadas; assinar todos os expedientes 
referentes ao serviço; encaminhar informações ao 
Sistema de Processamento de Dados de acordo com 
os manuais de procedimentos pertinentes; e execu­
tar outras tarefas correlatas. 

§ 111 São órgãos dos Serviços de Administração 
Financeira: --~ 

I - Seção de Contabilidade; 
11 - Seção de Análise e Conferência; 
III ~Seção de Pagamento. 

§ 211 À Seção de Contabllidade cQmpete efetuar 
a conferência dos processos pagos; efetuar lánça­
mento de receita e despesa, bem como os lançamen­
tos contábeis em formulários próprios para -fins de 
processamento da dados; conferir os lançamentos 
efetuados pelo Centro de Informática e Prç>cessa­
mento de Dados, procedendo às correções neces­
sãrias; elaborar mensalmente o balancete do Senado 
Federal; consolidar mensalmente os balancetes das 
três Unidades Orçamentárias (Senado; CEGRAF e 
PRODASEN), para serem enviados à Seçretªri_a 
Central de Controle Interno- SCCI- SEPLAN, 
e ao Tribunal de Contas da U niào - TCU; elaJ:,orar 
trimestralmente a Prestação de Contas do Senado 
Federal, para a CoiilissãO Diretora; ·efetuar o-encer­
ramento e a reabertura das contas do exercíciO; ela­
borar anualmente a Prestação de Cont'l:is do SenadQ 
Federal, para ser enviada ao Tribunal de Contas da 
União; analisar balancetes e balanços dos órgãos da 
Administração e das entidades subvencionais; man­
ter intercâmbio de informações com as Seçõ_es de __ 
Análise e Conferência e a de Pagamento, visando 
uma melhor adequação no processo de admini~ 
tração financeira; e executar outras tarefas correla­
tas. 

§ 311 À Seção de Análise e Conferência coritpete 
registrar e controlar os documentos que deram en~ 
trada para liquidação e pagamento, em fichas pró­
prias e por fornecedo-res; efetuar a conferência e 
anãlise desses documentos; efetuar a baixa dos em­
penhos emitidos, ·quando da liquidação da despesa; 
compor os processos que deverão conter os docu­
mentos exigidos pela legislação pertinente; contro­
lar as concessões de suprimento de fundo; manter 
intercâmbio de informações com as Seções de Con­
tabilidade e a de Pãgamento, visando uma melhor 
adequação no processo de admiriistraçào financeira; 
e executar outras tarefas correlatas. 

§ 4q Ã Seção de Pagamento compete manter 
sob sua guarda os cheques, ordens bancárias, valo­
res e toda dqc;um,entação contábil, inclusive a refe­
rente aos processos licitatórios com trânsitO pela 
Subsecretaria de Patrimônio; preencher os docu­
mentos referentes a' pagamentos; encaminhar os do­
cumentos, aCompanhados do respectivo processo, 
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para a competeme assinatura do Diretor da Subse­
cretaria de Adrriinistração Financeira e do Ordena­
dor da Despesa; remeter à Seção de Co_ntabilidade 
os procesSos pagos, bem como a posição do saldo fi­
nanceiro; controlar a credencial de fornecedores e 
representantes legais, para pagamentos; encaminhar 
aos agentes financeiro todo e qualquer documento 
que autorize movimentação nas contas bancárias do 
Senado Federal, inclusive folhas de pagamento, pa­
gamentos a terceiros e recolhimentos de qualquer 
natureza; e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 107. Ao serviço de Administração Orça­
mentária compete supervisionar e coordenar os tra­
balhos das Seções a ele subordinadaS; diri,8:ir e coor­
denar os assuntos relativos à elaboração e execução 
orçamentãria, de acordo com as instruções baixadas 
pela Comissão Diretora e deniais nofmas legais que 
disciplinam a matéria; propor a abertura de créditos 
adiCiOnais; elaborar ejou autorizar as normas de 
administração' orçamentâria, no âmbito do Senado 
Fede~;al; elaborar o cronograma de desembolso fi­
nanceíro do orçamento e dos créditos adicionais 
aprovados pelo Senad~ __ Federal; consolidar as pro­
postas orçamentãrias, créditos adicionaiS e demOns­
trativos das despesas com pessoal e encarios sociais 
das Unidades Orçamentárias; proceder o acompa­
nhamento fisico-financeirQ_ doJ projetos e atividades 
constantes ~o orçamento das unidades orçamen­
tárias do Senado Federal; encaminhar informações 
ao Sistema de Processamento de Dados, de acordo 
com os manuais de procedimentOs pertinentes, e 
executar outras tarefas correlatas, 

§ )I' São órgãos do Serviço de Administiã.ção 
Orçamentária: 

l - Seção de Elaboração Orçamentária; 
11 - Seção de Execução Orçamentãria; 
~li~ SeçãO de AcOrripanhamento" Físico e Fi­

nanceiro. 

§ 29 Ã Seção de-- Elaboração Orçamentária 
compete elaborar a proposta orçamentária do Sena~ 
do_ Federal, de acordo com as instrUções baixadas 
-pela Comissão Í>i-~etora e demais riormas iegã.iS-que 
disciplinam a matéria; acompanhar a execu_ção da 

-Lei Órçarnentâria e dos Atos pertinentes aos crédi­
tos adicionais~ no âmbito~ ~o Se!J.ado Fedei-al; exa­
mif!af e J?roceder às alterações no orçamento deta­
lhado por programã de trabalho e natureza da des­
pesa;_ elaborar proposta para abertura de créditos 
adicionais e administrá-los quando aprovados; ela­
borar o cronograma de desembolso financeiro do 
O~Jllento e dQs créditos adicionais aprovados do 
Senado_Federal; manter registros atualizados dos 
dados relativos a compromissos financeiro­
ort;ãmentâriOs assumidos, com vistas à elaboração 
da proposta orçamentâría e créditos adicionais; ela­
borar ejou atualizar normas de administração órça­
tnentãria, no âmbito do Senado Feder_a_l;_consolidar 

___ as_ propostas orçamentárias; créditos e demonstrati­
vos das despesas com pessoal e encargos sociais das 
Unidades Orçamentárias; elaborar análise crítica, 
através .de relatórios e gráficos, evidenciando a si­
tuação orçamentâria; manter intercâmbio de infor­
mações com a Seção de Execução Orçamentária, vi­
sando_l_Jma melhor adequação no processo de admi­
nistrãção Orçamentâria; encaminhar informações ao 
Sistema de Processament<? de Dados, de a_cordo 
com os manuais de procedimento pertinentes; e exe­
cutar outras tarefas correlatas. 

§ 39 À Seção de Execução Orçamentária com­
pete controlar a aplicação dos recursos orçamen­
tários e extra-orçamentários, através de registros 
diários cjUe evidenciem a situaç~o das dotações; to­
mar conhecimento dos empenhos da despesã. e de-
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-anulação da despesa, emitindo as Notas Orç2men­
tãrias, na conformidade das normas pertinentes em 
vigor; elaborar demonstrativos mensais sobre a exe­
cução orçam-entária, evidenciandO as- dotã.ções, os 
empenhos, e anulações emitidas e os saldos, bem 
como análise crítica da posição orçamentária; efe­
tuar a codificação, de acordo com a classificação 
funciolial programática, dos documentos a serem 
empenhados; proceder a informação -processual 
com demonStraÇão do bloqueio de recursos orça­
mentârios e ã situação na dotação, com vistas à 
compra, obras e serviços; efetuar o acompanhamen~ 
to sistemático das normas afins; elaborar demons­
trativos evidenciando a necessidade de abertura de 
créditos adicionais; manter intercâmbio de infor­
mações com a Seção de Elaboração Orçamentária. 
visando uma melhor adequação no Processamento 
de Dados, de acordo com os manuais de procedi­
mento pertinentes; e executar outras tarefas Correla­
tas. 

-§ -49 À Seção de Acompanhamento Físico e Fi­
nanceiro compete proceder ao acompanhamento 
físic_o e- financeiro da eXecução- orçamentária, por 
projetos ê atividades; controlar a despesa decorrent_e 
da execução dos contratos e convênios fii'Inados 
pelo Senado Federal, no âmbito das Unidades 
Orçamentârias; controlar o sistema de previsão das 
despes-as setoriaiS, preparando informes para a ela­
boração orçamentária; encaminhar informações ao 
Sistema de Processamento de Dados, de acordo 
com os manUais de procedimento pertinentes; e exe­
cutar outras tarefas correlatas". 

Art. 108. À Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimõnio compete coordenar, orientar 

_e cOiúrolar a exe~~ção das atividades do sistema de 
administração de material e do patrimônio do S_ena· 
do Federal. 

Parãgrafo único. São órgãos da SUbsecretaria 
de Adminl"straç-aO- de Material e Patrimônio: 

I- Serviço de Aquisição de Material; 
11- Serviço de Controle e Tombamento de 

Bens; 
III- Serviço de Almoxarifado; e 
IV - Seção de Administração. 
A~t. 109., Ao ServiÇo de Aquisição de Matc:;rial 

COmpete elaborar as normas de padronização do 
material; organizar o calendário de compras; ins­
truir Os processos- de aquisição de material; preparar 
editais e expedir cartas-convites; verificar as dispo­
nibilidades orçamentárias para as aquisições; pro­

-:_ cessar e manter atualizado o cadastramento de_fir­
.mas fornecedoras; efetuar as diligências necessárias 
ao fiel cumprimento de normas legais aplicãveis às 
licitações e C_ompras de qualquer natureza; atender 
às_ solicitacões da Comissão Permanente de_ Lici­
tação e executar outras tarefas correlatas. 

§ f\' São órgãos do Serviço de Aquisição de 
Material: 

I - Seção de Compras; 
li- SeçãO de Cadastro de Fornecedores; 
III --Seção de Controle de Contratos; 
IV - Seção de Controle e Arquivo de Documen~ 

tos; 
V ~Seção de- Manutenção e Assistência Técnica 

de Máquinas. 
§ 29 -KSeção de Compras compete processar e 

instruir os processos de aquisição de material com a 
fiel observância das normas sobre licitação e enqua­
dramento corretp- no elemento de despesa própria; 

- elaborar normas sobre padronização e especificação 
de material; organizar o calendário de compras; pre­
parar editais e expedir cartas-convite; atender às so~ 



Dezembro de 1984 

licitações da ComisSão. Pe.rtnanente de_ Uç_itação e 
executar outras tarefas correlatas. 

§ 39 _ À Seção -de Cadastro de Fornecedorc;s 
compete processar e-manter atualizados os registros 
cadastrais de habilitações de firmas fornecCdoras; 
expedir certificados de registro aos interessadOs ins­
critos; efetuar as diligências necessãrias ao cumpri~ 
menta de exigências legais quanto a prazos de vali­
dade de documentos apresentados; atender às solici­
tações da Comissão Permanente de Licitação; e exe­
cutar outras_ tarefas CQrrela_!as. 

§ 4"' À Seção de ControlC: de COntratOs coinpe­
te acompanhar, controlar e fiscalizar a execução dos 
contratos locação de serviços de manutenção e as­
sistência técnica de equipamentos diversos; dos con­
tratos de fornecimento de livros e periódicos; dos 
contratos de fornecimeiitó de gêneros alimentrcios; 
conferir notas fiscais e- Ta-turas- resp-eCtivas; , 
manifestar--se quanto aos reajUstes contratuaiS prO­
postos; e executar outras tarefas correlatas. 

§ 5' Ã S~ão de Controle e Arquivo de Docu­
mentos compete receber, processar, manter a guar­
da e praticar todas as ações neces_sârias _à regularida­
de dos documentos e process_os de aquisição de ma­
terial e outros que lhe forem encaminhados; classifi­
car e codificar as informações destinadas à alimen­
tação do Sistema de Processam_ento de Pados; ~ 
executar outras tarefas correhita_s_, 

§ 69 Ã SeçãO de Manutenção e Assistência Téc­
nica de Máquinas compete providenciar e controlar 
o atendimento do$. pedidos de execução de serviços 
de assistência técniCi:Câe máquinas de ~crever, re­
produtoras de textos, calculadoras e outras, pelas 
firmas contratadas para esse fifn; receber, distribuir 
e recolher máquinas; exercer- o contrõle de qualida­
de dos serviços pfCStitdos e equipamentos adquiri­
dos; manter o controle rígido da numeração patri­
monial infoimando à Seção de Tombamento a loca­
lização dos equipamentos que lhe-estão afetos; e 
executar outras tarefas correlatas. 

Art. 110. Ao Serviço de Controle e Tomba­
mento de Bens compete padronizar, especificar, co­
dificar -e catalogar os bens patrimoniais; realizar o 
controle de tombamento periódico dos mesmos e 
manter o respectivo cadastro; classificar o material 
permanente; inventariar ·anualmente os bens patri­
moniais, relacionando os que forem considerado_s 
inservíveis, passíveis de alienação ou de recuperação 
economicamente viável; cOnservar sob sua respon­
sabilidade as escrituras do patrimônio imobiliârio 
do Senado_ Federal; e executar outras tarefas corre­
latas. 

§ 19 São órgãos do Serviço de Controle e TOIJl· 

bamento de Bens: , 

I -Seção de Tombamento; 
li- Seção de COn.frOle. 

§ 2' Â Seção de Tombamento compete realizar 
a identificação de cada objeto com a respectiva pla­
queta numérica; discriminar a espécie, a localização, 

·o estado d~ con&CTY_!J.çào, valor e outros dados ne­
cessários à elaboração do inventário ·anual; avaliar e 
relacionar os bens conSiderados inservíveis; e execu- . 
tar outras tarefas correlatas~-

§ 39 Ã Seção de Controle compete efetuar o re­
gistro; por órgãos, dos bens distribuídos; organizar 
e manter atualizado fichário de controle de termos 
de responsabilidade dos titulares da guarda de bens 
patrimoniãis;-elaborar, em colaboração com a 
Seção de Tomb;~.mento, os levantamentos com da­
doS precisos destinados ao inventário anp~l; classifi­
car e codificttr as informações de sua área destina-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Sec~o li) 

-das à alimentação do Sistema de Processamento de 
Dados~ e executar outras tarefas correlatas. 

Art. li i. Ao Serviço de Almoxarifado co_mpe­
te receber, conferir, guardar e controlar a distri­
buição dos materiais adquiridos pelo Senado Fede­
rai; iiercet' o controle de qualidade sobre bens a se­
rem estocados; manter e zelar pela correta escritu­
ração da_s entradas e sa[das; atender as aquisições 
dentro dos limites-de "fornecimento estabelecidos: 
elaborar dados ~tatísücos de_coils1.1mo de material; 
propor, se necessário, providências para corrigir de­
ficiências riãii"condições de etilOCàiefri dOs depósitos; 
propor a recuperação de materiais passív-eis de reu­
tilização e de medidaii par~ evitar_ despCrdfcios ou 
uso inadequado de materiais e exeCutar outras tare­
fas corr-e~t~. 

§ 1• SãO órgãos do ServiçO de Almox.arifãdo: 
--··I~ Seçã().de_Recebimento~_ Cpnferência d~_Ma­

terial; 
li--Seção -de Atendlment~; 
111- Seção de Controle e Estocagem de Mate­

rial. 

§ 2' À Seção de Recebimento e Conferência de 
M ateriaf compete receber. conferir. classificar e-_-dis­
por o material em lugares próprios; verificar peri6-
dicamente as_ Condições técnicaS de estocagem; ;elar 
Pela -conservação de materiais sob sua guarda e ex.e~ 
cutar outras tarefas Correlatas. 

§ 39 À Seção de Atendimento compete distri~ 
buir o máterial mediante requisição própria; manter 
escrituração das saídas de material e executar outras 
tarefas correlatas. 

§ 4'1 À Seção de Controle -e Estocagem de Ma­
terial compete manter escrituração própria de saí­
das e entradas de material evidenciando níveis de es­
toque; registrar dados estatfsticos do consumo de 

- material com vistas à elaboração do calendáriO de 
. _.:.compras; comunicar ao Serviço de Compias as 

ocorrências sobre deficiências do material adquiri­
do, ou que não atendam às especificações exigidas; 
zelar pelo. correta estocagem das bens sob sua guar­
da e execUtar--outras tarefas correlatas. 

Art. 112. À Seção de Administração compete 
receber, controlar e distribuir o material e o expe­
diente da Subsecretaria; executar os trabalhos dati­
lográfiCOs; -organizar a consolidação dos dados es­
tatísticOs; prbeeder -ao controle interno do pessoal 
da Subs~ret~a; ei"!Caminhar infOrmações ao Siste­
ma de Processamento de Dados, de acordo com os 
manuais de procedimento pertinentes, e executar 
outras tarefas correlatas." 

_A,JL 2' 0111ciSo 111, do Ane:~t.O_II, do Quadro d~ P~ 
soai do Senado Federal, na parte referente às funçõeS 
gratificadas, passa a vigorar com os seguintes acrésci­

--mos: 

"11 Chefe de Serviço ................ :. 
26 Chef.e de Seção_ ......... -.......... .. 
14 As.§i_sten_~ de CÓpt,role Interno 

=o 95 AUXjtiar de Controle de Informações . 
06 AuXiliar de Controle de Tombamento 

FG-1 
FG-2: 
FG-3 
FG-3 
FG·3 

03 Assistente da Comissão- Permanente de LiciM 
taçã:o , __ ......................... ~-· . FG-3 

36 Auxiliar-de Controle InternO ..... :. FG-4" 

Art. 39 A Tabela de Distribuição de Funções Grati­
ficadas, constantes do Anexo 11, na parte relatlva às Sub­

_Secretarfas- de Administração de Pessoal, de Adminis­
tração Financeira e de Administfação de Material e Pa-
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trimônio, paSSa a vigorar com a nova denominação e 
acrescidas das seguint~ fu~;~:ções: 

"11.01.01 Sub!lecretaria de Adminl!traçio de Pl!SSOal 

OS Chefe de ~rvlço ·······-·--·-·-··· FG-1 
14 chefe de Seçio ·-·····-·----···-·-· FG-Z 
05 A..xHI• de Controle de Informações • • FG-3 
o5 Aúxlítar de G.binele :-:~-.:. _: •• : •. · F<i-4." 
·U.01.0Z Sub-ria de Adminlstraçio Fbtllll«lra 
03 cp_efe de Serviço . : .. .... ~.. .. .. .. . FG-1 
05 Chefe de Seção ...... , .. ~.. .. .. .. .. FG-2 
14 Assistente de Controle Interno ...• -.. FG-3 
36 _ A,\l,..iliar de Cpntrol~ Interno ..•..... FG-4 
11.01.03 Sub-.tarla ele Admlnlstraçio de Material 

e Patrbaôalo 
03 Chefe de Serviço .......... -.~~····~-~-.. ---..FG-1 
07 Chefe de Seç!o ...• · ... ··- ~ ·-- ..•.• FG-2 
06 Auxiliar de Controle de Tombamento FG-3 
03. Assistente da Comissão Permanente de Lici-

tação .. ~ -· ...•..• -. ~ •••••. ~~ ~·· •••.• ~ FG-3" 
Art. 49 - O .CapÍtulo I, do Título 111, dÕ Livro I, fica 

acrescído das-_Seçõi:s XX:XIIf; XXXIV e XXXV, com os 
seguintes artigOs: 

''SEÇÃO XXXII 
Dos Assistentes de Coqtrole Interno 

Art., 240-A. _ Aofi Assjstentes de Controle Inter­
no incumbe assistir o Chefe do órgão na ãrea de sua 
especialidade; prestar assistência na elaboração, 
execução e análise orçamentária; na preparação dos 
registros dos pagamentos e análise dos documentos 
contãbeis; na elaboração dos balancentes e demons­
trativos contâbeis do Senado Federal; nos registros 
de pagameritos de Parlamentares, Pessoal Ativo e 
Inativo; nos trabalhos administrativos; e desempe­
nhar outras atividades peculiares à função. 

SEÇÃO XXXIII 
Dos Auxlllares de Controle lllteno 

Art. 240-B. Aos Auxiliares de Controle Inter· 
no incumbe auxiliar o Chefe do órgão na ârea de 
sua especialidade; executar as tarefas auxiliares per­
tinerites a-o órgão a que estiver subordinado; e de­
sempenhar outras atividades peculiares à função. 

SEÇÃO XXXIV 
Dos Auxiliares de Controle de Tombamento 

Art. 24Q...C. Aos Auxiliares de Controle de 
Tombamento imC!Jmbe a execução de tarefas perti­
nentes ao controle patrimonia1 efetuando, periódica 
e anualmente, os respectivos inventãrios e executar 
outras tarefas c_orrelatas .. 

SEÇÃO XXXV 
Dos Assistentes da Comlssi.o 

Permanente de I.Jdtaçio 

. Art. 240-D. Aos Assistentes da Comissã.o Per­
manente 4_e Licitação incumbe a execução de tarefas 
de aporte administrativo aos membros do órgão, 
colaborançio na elaboração de editais e demais atos 
convocatórios de licitações; na apuração, anâlise e 
julgamento de propostas; na instrução de mapas de­
monstrativos, relatórios e pareceres para decisãQ da 
autoridade competente; e na elaboração de de_atas 
das reuniões, sob supervisão do Presidente e do DiM 
retor da Subsecretaria de Administração de Mate­
rial e Patrimônio, e executar outras tarefas correla­
tas." 



4958 Quinta-feira 6 

Art._ 59 A Subsecretaria de Admiriistrã.ção de Pes­
soal republicará o- Regulamento Administrcitivo do Se­
nado Federal, renumerando _os seus dipositivos C:atliã.li­
zando b número e a distribuição das funções gratifica­
das, de acordo com o disposto nesta Resolução. 

Art. 6"' As despesas decorr~n_tes da...aplicação desta 
Resolução_ correrão à conta d_os ~!lr_sos o,rçamentârJos 
próprios do SenadQ Federal._ 

Art. 79 Esta Resolução entra_ ~;m vigor na data de 
sua publicação. 

Art. 8~ _ Revogam-se as disposições erit conhãRO--: 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. ~Senador 

Moacyr D~la, Presidente. 

RETIFICAÇÃO 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, iriciso IV, da Constituição, c eu, Moacyr 
Dalla, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 93, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Mato Grosso do 
Sul a realizar operação de empréstimo externo no va­
lor de US$ 35,000,000.00 (trinfa e cinco mllhões de 
dólares), destinado ao programa de Investimentos da­
quele Estado. 

Na publicação da Resolução n'i' 93/84, rib DCN­
(SeçãO Il) de i"'-12-84, na página 4717, no art. 39, 

onde se lê: 

" ... senado federal, 20 de novembro,,." __ 

-DIÁRIO DQ_CONGRESSo-NACIONAL(Seção 11) 

Leia-se 

" ... Senado Federal, em 29 de novembro~.'' 

RETIFICAÇÃO 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos.termos 
do art. 41, inciso VI, da COnstituiçãO, e eu, Mo-ã.cyr 
Dalla, ··Prisidenie, prOrriUlgo·a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 96, DE 19&1 

- A~toriza o Govelno do .EStado de" rriatõ GrosSo a 
eJevar, teRijmrariãmentC, os parâmetrOs fixadoS pelos 
itens I e UI do- artigo l9 da Resolução n9 62, de 1975, 
modificada pela Resolução n9 93, de 1976, ambas do 
Senado Federal, de modo a permitir a contratação de 
operação de crédito no valor de Cr$ 36.876.518.417 
(trinta e seis bilhões, oitocentos e setenta e seis mi-. 
lhões, quinhentos e dezoito mil, quatrocentos e dezes­
sete cruzeiros). 

Na publicação da Resolução N9 96/84, no DCN­
(Seção li) de lç-12-84, na página 4716, no art. i9, 

onde se lê: 

" ... programa POLONORDESTE .. .'' 

Leia-s.e 

"--- Programa POLONOROESTE..." 

RETIFICAÇÃO 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. _42, inciso VI, da Constituição, e eu, Moacyr · 
Dalla. 
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RESOLUÇÃO N• '17, DE 1984 

- ~ -Autoriza a Prefeitura Municipal de Cuiabá, Esta­
do de Mato Grosso, a contratar operaçio de crédito 

_tto valor de Cr$7.952.802.000 (sete bilhões, nov~en­
tos e cinqüenta e dois milh~ oitocentos e dois mil 
cruzeiros). 

Na PublicaÇãO da Resolução n'i' 97, de 1984, no DCN­
(Seç-l\0 II) de 19-12_-84, na Página 4717, na sua ementa 
onde -se lê-: 

.. ... e eu~ Moacy_( Da.lla," 
L~ja:se 

.. .... _e eu, Moacyr O alia, Presidente, Promulgo a 
Seguinte" 

RETIFICAÇÃO 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, incis_o VI, da Constituição, e eu, Moacyr 
Dalla, Presidente,_ promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 98, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de mato Grosso do 
Sul a contratai- operãçÕes de crédito no valor global 
de CrS 10.070.469.604 (dez bUhiles, setenta milhões, 
quatrocentos e sessenta e nove mil, seiscentos e quatro 
cruzeiros). 

Na publicação da Resolução n"' 98/84, no DCN-Seção 
11) de 19-12-84, no seu art. 19, 

onde. se lê: 

..r .. (dez bi1hões, setenta milhões, quatrocentos e 
n-ove mil..." 

Leia-se: 

(dez bilhões, setenta milhões, quatrocentos e 
sessen,ta e noye miL." 

SENADO FEDERAL 

1- ATA DA 252• SESSÃO, EM 5 DE DE-
ZEMBRO DE 1984 

LI -ABERTURA 
L2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Ofícios do Sr. 19-Secretário da Câmara dos 

Deputados 

- Coihun'iCaitéiõ a aproVaçãO dos segu1iiies"prOjetos: 

-Projeto de Lei do Senado n9 258/83, de autoria 
da Comissão Diretora, que altera a estrutura da Ca­
tegoria Funcional de Enfermeiro, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, e dá outras providên­
cias. 

-Projeto de Lei do Senado n9 163/84, de autoria 
da Comissão DiretOra, que reajusta os atuais valores 
de vencimentos e proventos dos servidores ativos e i­
nativos do Senado Federal, e dá outras providências. 

1.2.2 --Discurso do Expediente 

SENADOR HELV!DJO NUNES- Nota publica­
da no Jornal de Brasília de hoje, sob o título "Co \in 
não aceitá-refOrma bancária". 

1.2.3- Leitura de Requerimentos 

- N9 404/84, de urgência para o Oficio n9 Sj36, 
de 1984, pelo qual o Governador d_o Estado do Ma-

SUMÁRIO 

ranhão solicita autorização do Senado para que a­
quele Estado possa realizar operação de empréstimo 
externo no valor de USI110,000,000.00 (cento e dez 
milhões de dólares), para .o fim que especifica. 

- N9 405/84, de urgência para o Off_cio n'i' S/39, 
de 1984, solicitando autorização do Senado para que 
a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte a contratar 
operação de crédito . externo, .n_o valor de _l,JS$. 
20,000,000.00 (vinte milhões de dólares). 

1.2.4 - Comunicação 

Do Senador Roberto Campos, que se ausentará do 
País. 

L3-0RDEM DO DIA 

-Projeto de Decreto Legislativo n9 19/84 (n9 
54/84, na Câmara dos Deputados), que fixa os subsí­
dios e: as verbas de representação do Presidente e do 
Vice-Presidente da República, para o período de 15 
de março de 1985 a 15 de março de 199I,_Aprovado. 
À Comissão de Redação. 

1.4- MATtR!AS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Oficio S/36, de 1984, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 404/84, lido no Ex-

pediente. Aprovado, após pareceres das comissões 
competentes. À Comissão de Redação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução n'i' 
133 j'õ4,~ eni regime âe urgência. Aprovada; À promul­
gação. 

-dfido S/39, de 1984, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n9 405/84, lido no Ex­
pediente .. Áprovado, aPós pareceres das coffiissõçs 
competentes. À Comissão de Redação. 

-Redação Final do Projeto de R~olução n<:> 
134/84, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

-Redação Final do Projeto de Decreto Legislati­
vo n"'l9j84, constante do item 1 da Ordem do dia. A~ 
provad-a, nos termos do Requerimento n9 406j84. À 
promulgação. 

1.5- DISCURSOS APÓS h ORDEM DO PIA 

SEi'TADO!l_NELSQN ÇARNEIR.O, comQ Líder 
-Defesa do nome do Deputado Ulysses Guimarães 
para a PresidêOcia- da Câmara dos Deputados. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA - Dia Na­
cional da Consciênci:i Negra. comemorado dia _20 de 
novembro passado. 
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1.6- COMUNICAÇÃO DA PRES!D~NC!A 

Convocação de sessão c·onjunta a realizar-se hoje, 
às I I horas e 15 minutos, com ú_rd~m do Dia qtie de­
signa. 

1.7- ENCERRAMENTO 

2-ATA DA 253• SESSÃO, EM 5 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

2.!-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1- Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado nq 266/84, de autOria do 
Sr. Senador Marco Maciel, que dispõe sobre o 
Ouvidor-Geral e dá outras providências. 

2.2.2- Requerimentos 

- N., 407/84, de urgência para o Projeto de Lei 
do Senado n"' 106, cjue autoriza a-admissão pela Cai­
xa Econômica Federal dos empregados -das SoCiCda­
des de crédito imobiliário e -daS "íitst'iiUiçôes fillanCei­
ras privadas em situação de liquidação extrajudicial 
decretada pelo Banco Central do Brasil. 

- N., 408/84, de urgência para 3 Mensagem n9 
137/84. solicitando autor-ização do Senado p.iira que 
a Prefeitura MuniCipal de são José dó Rio Prei.o-SP 
possa contratar operação-de crédito no Valor de Cr$ 
1.801.828.349,80. . . . . . 

- N"' 409/84, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n~ 218/84-COinpliilientar (n9- l/_83-
Complementar, na Casa de origem), que cria o Esta­
do do Tocantins e determinà outras Prôv1dêndâS. 

2.3-0RDEM DO DiA 

-ProjetO -de Lei da Câ"niarã n9 172/84 (n"' 
1.529/83, na Casa de origem), ifue díSPõe sobre as 
autarquias profissíoflãis. Aprovado. À sançãO, 

- Projeto de Lei da Câmara rl9 212/84 "(n"' 
4.058/84, na Casa de origem), de inidat!va do Senhor 
Presidente da República, que concede pensão espe­
cial a Marcelle Jaulent dos Rds (Béa.lrlx R.eynal). A-­
provado. Á sanção. 

- Parecer da Corriissão de Finánças SoOfe· a Men- · 
sagem n"' 250, de 1984 -(n"' 498/84, na origem), pela 
qual o Senhor Presidente da República submete à de- _ 
liberação do Senado a escolha do doutor Adhemar 
Paladini Ghisi para exercer_ o cargo de Ministro do 
Tribunal de Contas da União, na vaga decorrente da 
aposentadoria do Ministro-Vida! da Fontoura. Apre­
ciado em sessão secreta. 

2.4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO-DfA 

-Projeto de Lei do Senado- n"' 106/84, ein regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n"' 407/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. Ã Comissão ae _Redação. -

-Redação final do Projeto de Lei do Senado n"' 
106/84, em regime de urgência. Aprovada: Ã Câmara 
dos Deputados. 

- Mensagem ni> 137/84, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento nv 408/84, lido nó Ex­
pedíente. Aprovada, nos termos do Projeto dé Reso­
lução n"' 1.35/84, após pareceres das comissões com­
petentes. Ã Comissão de Redação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n.,. 
135/84, em regime de urgência. Aprovada. À promul­
gação. 

2acao. 

2.5- DISCURSOS APóS A ORDEM DO DIA. 

SENADOR MORVAN ACAYABA - Retifican­
do noticiário veiculadO no jornal O Globo, tió "qual S. 
Ex~ é tidO como inde~iso no processo sucessOrió. 

SENADOR -MÁRIO MAIA -Defesa da preser­
vação da natureza. Criação da reserva biológica do 
Vale do Purus e do Acre. 

SENADOR NELSON CARNEIRO, como Líder-­
- Reparação- de ofensa cometida contra o Senador 
Luiz Cavalcant~,_ por ocasião do comício da AlianÇã 
Democrática riaJizado em MacC::ió-AÍ..~ 

SENADOR MILTQN c_ABRAL_ ....... Cen!enário de 
- - DascTirlentO- do poeta: Augusto dos Anjos. 

SENADOR FERNANDO HENRIQUE CARDO­
SO - Política externa a ser desenvolvida pelo Go­
verno do Sr. Tancredo Neves. 

2.6-COMUNICACÃO DA PRESIDENCIA 

COnvocação de sessão extraordinãria a realizar-se 
hoje, às l2 horas, com Ordem do Dia que_ desígna. 

2. 7 - ENç:ERJl..'\M ENTO 

.3 =ATA DA 254• SESSÃO, EM 5 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

3.1-ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1 -Oficio do Sr. 19-Secretário da Câmara dos 
Deputados 

Comunicando a aprovação da seguinte matéría: 

- Projeto de Lei do Senado n"' 243/84-
Complementar (n"' 241 j8~-Çomplementar, na Câma­
ra dos DePuta.dos). 

Encaminhando à revisão dO Senado autógrgfos dos 
~seguintes projetos: 

- Projeto_ de Lei da Câmara n"' 250/84 (n"' 
4.222(84, na Casa de origem), que dispõe sobre are­
versão ao Município de Boa Vista, no Território Fe­
deral de Roraima, nos termos que especifica, de gleba 
patrimonial - - -

- Projeto de Lei da Câmara n"' 251/84 (n"' 
4.517 f84, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
~r«?sidente da _República, que altera a estrutr,r,ra_ da 
Categoria FUl]cioqal de Assistente Social, do_Grupo­
Outras Atividades de Nível Superior, e dá outras pro­
vidências. 

- Projeto de _Lei da Câmara n'~ 252/84- (n9 
3.031/84, na Casa de origem), que introduz modifi­
cação no Sistema Financeiro de Habitação- SFH e 
dá Qytras providências. 

3.2.2 ~Comunicação da Presidência 

Prazo para a apresentação de emendas ao Projeto 
de Lei da Câmara n"' 252/84; lido antcfiormerite. 

3.2.3- Requerimentos 

--:- N9 4_l0/84, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câm_ara _n"' 1511/84 (n"' 237/83, na Casa de origem), 
que restabelece direito de servidores públicos no caso 
que especifica. 

- N"' 411/84, de urgência para o Projeto de Reso­
lução n"' 112/84, de autoria da Comissão Diretora, 
que altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resolução n~' 58/72, e dá ou­
tras providências. 
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3.3- ORDEM DO DIA 

- Requerimento n"' 409/84, solicitando, nos ter-
- mos do art. 371, c do Regimento Interno, urgência 

para o Projeto de Lei da Câlnira -n"' 218, de 1984-
ComJ)lementar (ri~' 1/83-Complementar. na Casa de 
origem), que-cria o Estado do Tocantins e determina 
outras providênci_?.s. AprOvado. 

- Projeto de Lei da Câmara n"' 169/84 (n"' 
3.013/84, na Casa de origerit), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que concede pensão espe­
cial a Inaldo Raul de Ar;:r.újo e _dá outras providên­
cias. Aprovado. Ã sanção. 

J.4- MA 1;_ÉRIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n' 191/84, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n"' 410/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competelltes. Â sanção. 

-Projeto d~_Resolução n' 112/84, em regime de 
urgência, nos termos- tio Requerimento n"' 411/84, 
lido no Expediinte. Aprovado Com emenda, após pa­
receres: das comissões comPetentes. Ã Comissão de 
Redação. 

--; Redação Final do Projeto de_ Resolução n"' 
J 12/84, em regiffie de UT8ência. Aprovãda. À promUl­
gação. 

3.5- DIS.CURS.OS APóS A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENEDITO FERREIRA- Inclusão, 
na Ordem do Dia~ do Projeto de Lei da C~mara n~' 
2l8f84-Complf:iiú:iltar, disponcfO sobre a criação do_ 
Estado do Tocantins. 

-sefirÁDOR MOlfVAN ACA YABA- Falecimen­
to do ex-Deputado Federal Bento Gonçalves Filho. 

se"túboi.-J()si !GNióo FERREIRA - A­
nálise dO processo de privatização da Companhia de 
Ferro e Aço de Vitória- CO F AVI. 

3.6- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 12 horas e 44 minutos, com Ordem do Dia 

-- -que designa. 

3.7- ENCERRAMENTO 

4-ATA DA 255• SESSÃO, EM 5 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

4.1- ABERTURA 

4.2.- EXPEDIENTE 

4.2.1- Leitura de projetos 

...:..... Projeto de ResoluÇão n?-!36/84, que aprova as 
ronclusões _e_ recomendações da Comissão Parlamen­
tar dé:-Jné{iié-rito, ·destinada-à irívestigar os probleÓ:uts 
vinculados ao aumento populacional brasileiro, cria­
do pela Resolução n"' l /83. 

- Projeto de Lei do Senado n"' 267/84, que a1spõe 
sobre a Política. Nacional de População e Planeja­
mento familiar, seus fins e mecanismo de formulação 
e aplleüção, e dá outras providências. 

4.2.2- Requerimentos 

- N"' 412/84, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 156f83 (n"' 604/83, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor_ Presidente da República, que 
autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Re-

- -------·-- -- -·-r--··~• '"l-" 
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forma Agrâria- INCRA, a doar o imóvel que men~ 
ciona. 

- N"' 413/84, de urgência, para o Projeto de Lei 
da_Câmara n9 243/84 (n9 1.329/83, na origem), que 
define a atividade do Transportador Rodoviário Au­
tônomo de Bens e dá outras providências. 

4.3- O ROEM DO DIA 

-Redação Fiital do Projeto de Resolução n"' 
92/84, que suspende a execução dos artigos 11', 2"' e 7' 
do Decreto n.,. 20.637, de 31 de outubro de 1970; dos 
artigos 11' e 29 da lei n9 7.329~ de 28_de dezembr~ de 
1979, e· do item IV, n~> VIII, Letra .. a,. da tabela anexa 
à referida Lei, do Estado do Rio Grande do Sul. A~ 
provada. À promulgação. 

4.4- MAT~RIAS APRECIADAS APóS A OR­
DEM DO DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 15_6f83, em regime 
de urgência, nos termos do Requerimento n9 412/84, 
lido no Expediente. Aprovado, após pareceres das co­
missões competentes. A sanção. 

- Projeto_de Lei da Câmax:a n"' 243/84, em regime 
de urgêncía, D.ós teritiõs do Requerimento n"' 413/84, 
lido no Expediente. Apro.-ado, após pareceres das co­
missões competentes. À sanção. 

4.5- DISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 

:SENADOR NELSON CARNEIRO, como _UP.er 
- Apelo ao Ministro da Saúde e ao Secretârio de 
Saúde do Dis_trito Federal,no septido di que seja dis­
tribuído aos hospitais de BrasíliJ ô soro'antiofidico. 

4.6 ~COMUNICAÇÃO DA PRESJDENCIA. 

Convoca·ção de sessão extraordinâria a real..ü:ar-se 
hoje, às 12 horas e 53 minutos, com Ordem do Dia 
que designa. 

4.7- ENCERRAMENTO 

5 -ATA DA 256• SESSÃO, EM 5 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

5.1 -ABERTURA 

5.2- EXPEDIENTE 

5.2.1 - Requerimentos 

N.,. 414/84, de urgência para a Mensagemn'1 
268/84, pela qual o Senhor Presidente da Rep6blica 
solicita autoriiação do Senado para que o Governo 
do Estado de Sergipe possa realizar operação de cJ'é.. 
dito no valor de Cr$ 6.725.154.000. 

N"' 415/84, de urgência para a Mensagem nt 
264/84, pela qual o Senhor Presidente da República 
soliCita autonzaçãÕ àÕ -sênãdOJ:iarã-qUe a Prefeitura 
Municipal de Mogi-Mirim- SP, possa realízar ope­
ração de crédito no valor de ~rS 7.952.802. 

5.3-.0RDEM DO DIA 

- Redação Fínal da Emenda do Senado ao Proje­
to de Decreto Legislativo n? 7/82 (n9 124/82, na Câ­
mara dos Deputados, que aprova o texto do acordo 
bâsico de Cooperação Científica e Técnica entre o 
Governo~da República Federativa do Brasil e o Go~ 
verno do Relno da Arãbia Saudita, concluída em 
Bra§ília, a 13 de ago_sto de 1981. Aprovada. À Câmarà 
dos Deputados. 

5.4- MATÉRIAS APRECIADAS APóS A OR­
DEM DO. DIA 

-Mensagem n"' 268/84, em regime de urgência, 
nos termos do Requerimento n'1 414/84, lido no Ex· 
pedieilte. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso· 
lução fi9 137/84, após pareceres das comissões com· 
petentes. À ComisSão de Redação. 

-Redação Finãl do Projeto de Resolução nt 
137/84, em regime de urgência. Aprovada. Ã promul­
gação. 
.- Mensagem n' 264/84, em regime de urgência, 

nos termos dO Requerimento n'1 415/84, lido no Ex· 
pediente. Aprovada, nos termos do Projeto de Reso­
lução n' _138/84, após pareceres das conllssões com­
petentes. À ComisSão de Redação. 

- Redação Final do Projeto de Resolução nt 
138{84;em regime de urgência . .Áprovada. Ã prÕmul· 
gação. 

5.5- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 

Convocaçao de sessão extraordinária a_ realh;ar-_s_e 
hoje, às 13 horas e 8 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

5.6- ENCERRAMENTO 

6-ATA DA 257• SESSÃO, EM S DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

6.I -ABERTURA 

6.2- EXPEDIENTE 

6.2.1 - Requerimento 

N9 416/84, de urgência para o Piójeto de Lei da 
Câmara n' 43/84 (n'1 2.029/83, na origem), de iniciã­
tivi-do Senhor Presidente da República, que autoriza 
a reversão ao Município de Barra do Garças, Estado 
de Mato Grosso, do Terreno que menciona. 

6.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n9 14/SJ (n9 11/83, 
na. Câmara .dos .Deputados), que aprova o texto do 
Tratado de Amizade e Cooperação entre o Govêrno 
da República Fedqativa do Brasil e o Governo da 
República CooperatiViSta da Guianã, Celebrado em 
Brasflia, a 5 de outubro de 1982. Aprovãdo. À Comis­
s_ão_de Redação. 
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6.4- MA TERIAS APRECIADAS APÓS A OR­
DEM DO DIA 

PiOjeto de lei da Câmara n'1 43/84, em regime de 
urgência~ nos termos do Requerimento n'1 416/84, 
lido no ExpC:diCnte. Aprovado, após pareceres das co­
missõeS cOmpetenfes. Á sanção. 

RciáaÇãó--Finãl_do PàijetO- de Decreto Legislativo 
nt 14/83 (n'111f83, na Câmara dos Deputados), apre· 
ciado na Ordem do Dia da presente sessão. Aprova­
da, nos_-termoS-do Requerimento n' 417/84. À pro­
mulgação. 

6.5~COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCIA 
Convocação de Sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 15 horas, destinada ao encerramento da pre­
sente Sessão Legislativa. 

6.6- ENCERRAMENTO 

7 --ATA DA 258> SESSÃO, EM 5 DE DE­
ZEMBRO DE 1984 

Sessão destinada ao encerramento da 2' SeSSão Le­
gislativa Oidinária, da 47,. Legislatura. 

7.1- COMUNICAÇÃO DA PRESIDENCJA 

- Referentes as reuniões preparatóriãs _destinadas 
à eleição do Presidente e demais membros da Mesa, 
que dirigirá OS trabalhos do Senado nas duas últimas 
sessões legislativas da presente legislatura, que serão­
realizadaS no dia 27 de fevereiro de 1985, às 14 horas 
e 30 minutos. 

7.2- ENCERRAMENTO 

8 - ATO DA COMISSAO DIRETORA 
N .o 27, DE 1984. 

9 - ATOS DO PRESIDENTE 
- N.Os 82, 83, 84, 85 e 86, de 1984. 

10 - PORTARIA. N.O 57, DE 1984c 
11 -..:- CONSELHO DE SUPERVISAO DO 

CEGRAF 

___, Parecer sobre o Processo numero 
001923/84, da Diretoria Executiva. 

--·Ata da 103.• e 104." Reuniões 
. - Processo n.o 001861/84 

12 - GRUPO BRASILEII!O DA UNIAO 
JNTERPARLA.MENTAR 

-"Reunião da Comissão Diretora, 
<realizada em 23-10-84-

13 - SEORETARIA.-GERAL DA MESA 

- Resenha das matérias apreciadas 
de 1.0 a. 30-11-84. 

14 - ATA DA COMISSAO DIRETORA 

- ll.• Reunião Ordlnárta, realizada 
--em 29-11-84. 

15 - MESA DII!ETORA 
16 _:_ LIDERES E VICE-LíDERES DE 

PARTIDOS 

17 - COMPOSIÇAO DAS COMISSõES 
PERMANENTES. 
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Ata da 252t~- Sessão, em 5 de dezembro de 1984 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

ÀS 10 HORAS, ACJlAM-SE PRESENTES OS SRs.··. 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão -MOdesto - Aloysio ChaveS.....:.:: "Gabriel Hermes 
- Héfio Gueir'Os ,..:__Alexandre CO_sfa-:..:.. João Castelo­
José Sarney- Alberto Silva- H.t;lvldio. N!.lllCS- Jo.ão 
Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora­
Carlos Alberto - M_oacyr Dliàtfe- Martins Filha -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Mílton 
Cabral- Aderbal Jurema- Cid_Sampalo--....: Marco 
Maciel - Guilherme Palmeira - -CaTlos Lyra ....;.. Luiz 
Cavalcante- Albano Fr_ancQ_- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães- Lomanto Júnior_- Luiz Viana --João 
Calmon --José Ignãcio Ferreira :....:..:. Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturni­
no - Itamar Francõ .:.::.:_ Morvan Acayaba - Alfredo 
Campos~ Amaral Furlan- Fernando Henrique Car­
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Hénrique 
Santillo - Mauro Borges - Benedito Canelas -O as­
tão Müller- RQberto Çampos- José Fragelli- Mar~ 
celo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camargo-­
Enéas Farí3.- Jaison Barreto--:- JQJ'ge Bornhausen­
Lenoir Vargas- Carlos Chiarelli- Pedro.Sim,pn -::o 
Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista .de 
presença -acusa o comparecimento de 65 Sr. Senadores. 
Havendo número- regimental, declaro aberta a sessão. 

te. 

Sob a proteção de Deus íníClalliOs- nossos trabalhos. 
O-Sr. l~'-Secretârio irá PrOceder à leitura do Expedien-

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFICIOS .. 

Do Primeiro..Secretário 

N~' 1.079/84, de4 do corrente, encaminhando autógra­
fo do Projeto de Lei do Senado n~'258, de 1983, de auto­
ria da Comissão Diretora, que altera a estrutura da Cate~ 
goria Funcional de Enfermeiro, do Grupo-Outras Ativi­
dades de Nível Superior, e dá outras providências. (Pro­
jeto que se transformou na Lei n~' 7.261, de 3 de de­
zembro de 1984). 

N1'1.080J84, de4 do corrente, encaminhando autógra­
fo do Projeto de Lei do Senado n'i' 163, de 1984, de auto­
ria da Comissão Diretora, que reajUStã os atuais valores 
de vencimentos e proventos dos servidores ativos e ina-ti­
vos do Senado Federal, e dá outras providências. (Proje­
to que· se transformou na Lei n~'7.260, de3 de dezembro 
de 1984). 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O expedien­
te lido vai à pubHcação. 

Há oradores inscritos. _ 
Con.cedo a palavra ao nobre Senador Helvídio Nunes. 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Moacyr Dalla 

O: SR. fiEi.VlDIO NÜNES (PDS ~PI. Pronuncia o 
~eg\linte di_sc.I.IUO.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores; 

O -Joinal de Bfasília de hoje publica uma -nota que, 
pelo menos, parcialmente, precisa ser lida da tribuna do 
SenadóFederaE-

"COL!N NÃO ACEITA ReFORMA BAN: 
CARlA" 

"O Presidente do Banco_do Brasil, Oswaldo Co-­
lin, definiu ontem sua posição contrária à implan­
tação da reforma bancária nOs termos conduzidos 
pelo Ministério_ da Fazenda e pelo Banco Central. 
Colin reiterou, eJll mensagem dirigida aos funcio­
nários de pti_meiro escalão do b_ªnco, a defesa de que 

____ a proposta de reforma bancária seja ertG.3:mirihad_a_ 
pelo_ ~-~~cu_tivo ao Cq_!lgr~sso Na~ional. _ 

O telex da presidência do Banco distribuído on­
tem a cerca de 140 dil-igentes da instituição desauto­
ri~ a repr~entatividade do documento elaborado 
pela comissão especial instituída pelo Governo para 
estudar a reforma bancária." 

N<? princípio desta- semãi1a, Sr. Presidente, Srs: Sena­
d_õreS,- o-~Obre--scma_9or João_ Lq~o ocuPou esta tri-buna 

-: _ pa-rã: anunClif a ·po-Ssibilidade de-1-(;fOrniaS naqlÍC:le esta­
belecrmentO bancâilo e protestar COiüia a ten.tauVa de -­
reformas naquele estabelecimento bancário e protestar 
contra a tentativa da introdução das mesmas, sobretudo, 
tendo em vista o fiiuil do Governo <i_ue ora cc:>manda os 
destinos nacionais. 

Recorri à experiência; Se"riti mais âe perto a atuaçãO do 
Banco do Brasil no Nordeste e, _de modo particular, no 
Piauí; ouVi díferentes opiniões; recolhi subsídios e che­
guei mesniõ a apropriar-me de conceitos e de pareceres 
para externá-los, nesta oportunidade, pois que de fato a 
matéria é de transcendental impOrtância para a vida do 
País. 

Existe de fato um projeto oficiai. E o que pretende esse 
projeto? Pretende implantar uma reforma bancária atra­
vés de decretos e de decretos-leis, por considerar que se 
trata de matéria de finanças públicas; portanto, atual-

- mente da alçada -do Poder Executivo. Com essa reforma, 
o Banco do Brasil perderia uma série de instrumentos o­
peracíoháis adquiridos desde o advento da Lei n"' 4.595, 
de 1964, tais como: função de autoridade monetária, cus­
tódia de numerâiio~ 6-ca.ixa do tesouro Nacional. Alêm 
disso, o BancO do Brasil não teria clara!!lente assegurado 
o __ acesso_ a todos os segmentos do mercado financeiro, 
monefâào e não niOnetárío, riem a sua figUra -~e prii1Ci­
pal agente do Tesouro e instrumento da política credití­
cia do Governo FederaL 

A posição do Banco do Brasil em relação à matéria, 
consoante reiteradas manifestações de seu Presidente­
e há pouco li a que' foi publicada por um matutino de 
hoje - ,p~~e_ ser res_umida_ os itel'l:s_ que seguem: 

Ha) Encaminhamento da proposta de reforma a­
travéS- do-üJrigressõ Nacional; 

- ~~ b) Clara definição das futuras funções dO Banco 
como principal agente do Tesouro Nacional e ins­
trumento da polítiCa creditícia do Governo Federal; 

c) -concessão formal ao Banco, sem privilégios 
dos meios qll&_lhe assegurem acesso a todos os seg­
mentos de mercado do sistema financeiro; 

d) prazo razoável de transição para mudança do 
modelo atual, permitindo seguro adaptação do Ban­
co à nova realidade." 

Quando do encaminhamento da proposta de reforma, 
através do Congresso, é imprescindível que tal aconteça, 
uma vez que a-Preciada pelo Congresso Nacional, cuida­
doS eSPt:ciifSSiiãO--diSpensados às alterações que serão-­
introduzidas na Lei n"' 4.595, de 31-12-64, aprovada pelo 
Poder Legislatiyo, que institUcionalizou o Sistema Fí­
nanceirQ]'lª"f_ional e que, conseqUentemente, à luz do or-. 
denament~ Jl!rfdico requer de forma imperativa O_i-eexa­
me pelo mesmo Poder, não cabendo sua alteração pela 
simples via administrativa e principalmente, considera-

- do~ os refle?t~__;_ que as _!!1-udançf!:s certa~ent_e trarão para 
todos os segmentos da sociedade brasileira. 

No que diz respeito ã definição das futuraS funções do 
Banco, é precisO que se tenha em conta que, dada a rele­
vância da atuação do Banco para o desenvolvirilento na­
cional, deve ser preservado o Banco 'do Brasil como ins­
trumento de ação direta do Governo no mercado de cré­
dito. Assim! n'!_ imp~!!~~_çã_~ de um novo m~delo devem 
ser adotadas aç_ões que permitam a preservação do patri­
mônio financeiro e moral conquistado ao longo de quase 
dois séculos, em última instância, um patrimônio da pró­
pria sociedade brasileira. No que tange à concessão for­
mal ao Banco sem privilégios dos meios que lhe assegu­
rem acesso a todos os segmentos do Sistema Financeiro, 
inais do que lógico, é evidente que se deve permitir ao 
Banco do Brasil o acesso a todos os segmentos do siste­
ma, de forma a poder gerar recursos capazes de dar con­
tinuidade a sua missão- desenvolvimentista. 

Por último, -Sr. Presidente, no que diz respeito ao pra­
zo-de transição para a mudança, é mais do que recomeó­
dável esse período de transitoriedade, indispensável ao a­
juste interno da instituição, sem traumas; de ferina a não 
trazer prejuíZos ao siSfema produtivo de que ele é um dos 
priri:cipaíS- representantes.-

O Sr!_Benedito ferreira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. HELVlDIO NUNES- Com prazer, nobre Se­
nador Benedito Ferreírã. 

Ó Sr. :Bege~t~ f~l'l'~i~ - No_l?re Senador Helvídio 
_Nunes, eu não queria interromper o discurso de V. Ex•, 
mas o assunto é realmente tão momentoso que é difícil 
me conter ainda mais quando se trata de uma instituição 
que apesar de_ controlada pelo Poder Público, no Brasil, 
não se deixou contaminar, através dos tempos, pelos 
vícios da tão tristemente famosa .. chapa branca brasilei­
ra". 

Gostaria só de ressaltar um aspecto, o Banco do Brasil 
com a sua estrutura, com o seu crédito rural especializa­
do, vem sendo onerado e, às vezes, tem escapado à acui­
dade até d_os observadores mais cuidadosos. Mas o certo 
é que, em mã.têriS. de créditO rural, o Banco do Brasil 
sempre exerceu o papel de atender todos os pequenos e 
médios produtores. Ele sempre se onerou com a parte 
mais difícil do crédito rural. Permitindo aos bancos pri­
vados a aplicação dos recursos do crédito rural; o que ve­
rificamos? Demos aos bancos privados o filé do crédito 
rural, as grandes apliçações, os grandes projetos, e ficou-­
para o Banco do Brasil aqueles projetinhos caros de ad­
miniStração altamente gravosa e cujos resultados finan-



4962 Quinta-feira 6 

ceiros, nem de longe, corresponderam aos custos opera­
cionais do banco. Se V. Ex• verific-ar nas publicações do 
Banco Central, o volume de crédito rural hoje aplicado 
pelo Banco do Brasil e a forma com que ele é pulverizado 
para atender aos pequenos produtores rurais, V. Ex• vai 
constatar isso, quer dizer, para um contrato de um banco 
privado, na área do crédito rural, o Banco do Brasil tem 
mais de 20, visto que é ele que atende ao pequeno produ­
tor rural. Esta observação é a que eu queria trazer ao 
bojo do discurso de V. Ex• que generosamente me permi­
tiu. Muito obrigado. 

O SR. HELVIDIO NUNES- Nobre Senador Bene· 
dito Ferreira, agradeço a valiosa participação de V. Ex• 
Aliás, quando o nobre Senador João Lobo trouxe à tri~ . 
buna o ·debaté desta matéria, vários destes aspectos já f o~ 
ram focaliza-dos. E V. Ex,-', neste instante, chama a 
atenção para outros importantes aspectos da matéria. 
De maneira que a Cóiitribuíção de V. Ex~ é sumamente 
valiosa. 

No meu discurso eu_ apenas refiro~me--a -alguns desses 
problemas, mas o verdadeiro problema que me traz, ho· 
je, à tribuna, no qu~ diz respeito ao Banco do Brasil, é o 
que vou passar a expor de agora em diante. 

Não entendo, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o açoda­
mento com que se pretende alterar o funcionamento de 
uma entidade eficíeilte e que, no atual estágio do nosso 
sistema financeiro, não tem substituto capaz de exercer 
funções tão_releyantes para o País. 

Diz o Ministro Mã_r_i_o Pacini, Presidente do Tribunal 
de Contas da União: 

.. Se a reforrita é tão oportuna, não hâ razão para 
se subtrair a matéria ao exame prévio dos represen­
tantes do povo no Congresso NaciOnal." 

Pergunto, agora: procedida a reforma e admito·a, ape· 
nas, ad argumentandum: 

"Como ficarã a assistência creditícia aos mini, 
pequenos e médios agricultores deste País? E as pe­
quenas e médias empresas?" 

- Conio -mailfet as centenas de agências deJici­
tárias, situadas nas regiões mais carentes deste País· 
Continente, sobretudo as situações no Norte e Nor­
deste deste País? 

-Quem assumiria os custos pela manutenção de 
mais de 600 funcionários de alto nível cedidos pelo 
Banco aos mais diversos Ministérios e demais ór­
gãos do setor público?'' 

O corpo funciofiãl do Banco do Brasil não teme qualw 
quer reforma, e até exige aquelas que atendam aos inte­
resses reais da Pátria. Preocupa-o, sim, imposições disso­
ciadas das realidades nacionais, que pretendem diminuir 
a imPortância do Banco nos cenários domés.tico e Inter· 
nacional. 

O Sr. Severo Gomes- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HEL VIDIO NUNES - Concedo o- aparte a V. 
Ex-', nobre Senador Severo Gome:;>. 

O Sr. Severo Gomes- Nobre Senador Helvídio Nu· 
nes, estamos acompanhando o oportuno discurso de V. 
Ex~ e tenho aqui alguns dados que tornam mais clara a 
situação descrita por V. Ex~. Trata-se, na verdade, do fi­
nal de um processo de liquidação do Banco do Brasil, 
um processo que jã vem se desenvolvendo há muito tem· 
po, não só no conjUnto dã.s aplicações do Banco doBra­
sil que hoje aplica, em termos reais, apenas 20% do que 
aplicava em 1978. Cqm relação ao crédito agrícola, entre 
dezembro de 1980 e dezembro de 1983, a queda dos fi­
nanciamentos em termos reais foi de41%. Mas, m!JiS ain· 
da no atendimento aos pequenos produtores a ·que V. 
,Ex• fez referência, o Banco do Brasil já chegou a finan­
ciar 15,8 milhões de hectares aos mini e pequenoS produ-
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tores. Em 1983, registrou apenas o financiainento cJ~ 9 
rnilhõ_~s __ e 500 mil hectares. Por aí se vê que não é seri1 ra· 
zão que assistimQs à queda da produção agrícola-brasi· 
!eira, que se encontra estagnada ou em recuo, principal· 
mente, com relação às lavouras essenciais que atendem à 
massa da população. Ainda gostaria de lembrar, nobre 
Senador, que há outros -aspectos incluídos na reforma 
b~ncâfia_ que ptecisam ser consigerados. Pri~eii'o: _ao 
transferir pata o orÇamento fiscal os encargos- da dívida 
interna que superem a avaliação- das ORTNs, a reforma 
compromete prailcamente 50% da receita orçamentáôa 
de 1985. De a;;rdo Com os t:âlculos dos especialistas, 
algo entre 35 e 40 trilhões de cruzeiros. Como a nov;:t ad~ 
ministração encarará um compromisso dessa ordem? V. 
Ex• esiá apontando todos os aspectos ligados ao proble­
ma_ do Banco do Brasil e de como ele sairá mutilado, essa 
instituição que_ foi sempre o grande 'órgão da realização 
de uma política financeira dentro do Br_a._sil, uma política 
para atingir objetivos concretos, ligados aos pequenos 
produtores, a lavouras que interessem ao País, àquito 
que deve ser desenvolvido. O Banco do Brªsil foi sempre 
o grande banco de desenvolvimento do interior deste 
grande País, principalmente a antiga CREAR. Fui du~ 
rante três anos Diretor da Carteira Agrícola do Banco 
do Brasil e conheci profundamente c-omo agia o banco 
naquele tempo e como vem o mesmo sendo desmontado, 
nó curso do tempo. V. Ex• fez referêncfã, tanibém; ao -
problema do decreto-lei: 

De acordo com o artigo- 55 da Constituição, o 
_presidente da República pode baixar decretos-lei 
sobre finanças públicas, em casos de urgência ou de 
interesse pllblico relevante. DepoiS de quase seis 
anos da administração, às vésperas de transferir o 
cargo, teria o Presidente Figueiredo descoberto que 
a reforma é caso de urgência? 

Diz ainda a COnstituiçãO Que o COngresso nado.: 
nal não pode emendar decretos.Jei: !leve aprovã·los 
ou·· rejeitá· los integralmente. Temos, por fim, que os 
decretos-lei entram em vigência imediata, e sua pos­
terior _rejeição pelo Legislativo não invalida os atos -
pra:ticados à sua sombra. 

ISto implicará fatalemnte na criação de fatos con. _ 
sumados numa ârea extremamente sensível, co.:r:no é 
a finãnceira. A revogação __ trará novas confusõ~. 
Por isso, apelamos e apelamos junto com V. Ex•­
ao Senhor Presidente da República, para que poupe 
seu sucessor dessas dificuldades, deixando a seu cri· 
tério a implantação da reforma. 

O SR. HEL VIDIO NUNES- Nobre Senador Severo 
Gomes, hçmrou.me sobremaneira V. Ex-' com _seu apat1e. 
Ministro de Estado, responsável que foi no passado por 
uma das Carteiras riuiis importantes do B_anco do Brasil, 
que foi a Carteira Agrícola, homem de empresa, s-ua ex­
penCncia, sua sabedoria, sua vivência dã um colorido es· 
pecial às considerações que faço, na manhã de hoje, a 
respeito da atuação do Banco do B.rasil. 

Muito obrigado pela colaboração de V. Ex~ 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o Banco do Brasil sou­
be assimilar a Reforma Bancária de 1964 e dar ao País 
uma instituição que atendeu às necessid_ades de todo esse 
períOdo. -se mais não fez, é porque sistematicamente tem 
sido contingenciada por uma política que, apesar de to­
das as promessas, só propiciou seu esvaziameri:'to. 

O Sr. Jorge Kalume- Permite V. Ex~ um aparte? 

o SR. HELVIDIO NUNES- Concedo o apárte-a V. 
Ex•, eminente Senador Jorge: Kalume. 

O Sr. Jorge Kalume- A semelhança do que fiz, ã se-­
mana passada, quando seu cQmpanheiro de Represen. 
tação do Piauí, ilustre Senador João Lobo, também hoje 
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quero solidarizar-me com V. Ex-' nessa sua luta em defe· 
sa do Banco do Brasil. Acho que é inoportuna, inade­
quada oU mesmo incoerente esta medida que o G_o:verno 
deseja tomar, modificando ou transformando o Bancp 
do Brasil, na suajã tradicional_ estrutura. O que se tem a 
fazer, no meu modo de pensar e que deve ser a unanimi­
dãde desta Casa, é ffielhorar, aperfeiçoar o Banco do 
Brasil ~ não quebrar essa estrutura que tanto bem estâ 
fazendo ao Brasil. Onde quer que se vá, do meu Estado 
longfnquo, do mais longínquo município do Brasil, loca· 
lizaQo no ~cre, ao mais distante no Rio Grande do .Sul, 
tem unla agêTici~ do Bã.n_co do Brasil financiando o _a&ri­
cultor,_com quem o nosso humilde rurícula já se familiaw 
rizou. Portanto, tem V. Ex•- repito- a m_inha solida· 
riedade e espero, que o Governo reconsidere essa medida 
prejudicial, segundo pensamos, contra o Banco do Bra· 
sil. Muito obrigado a V. Ex• -

O SR. HELVIDIO N~UNES- Muito obrigado pela 
colocação de V. Ex•, nobre Senador Jorge Kalume. 

O Banco do Brasil tem uma presença extraordinária 
em todo o território nacional, mas é particularmente no­
tável_n_o_s Estados como o nosso, o meu e o de V. Ext-, o 
Acre e-o Piauí. 

Muito agradecido pela sua participação._ 
Sr. Presidente, Srs. Senadores, vale examinar, pela im· 

portância que reveste, aspectos jurfdic-os da anunciada 
reforma. Entendo que o Cons_elho Monetãrio Nacional 
não tem competência para alterar Lei (strh:to aeosu), re­
vogando ou criando dispositivos, qualquer que seja a 
matéria em causa, visto que a impossíbilidade decorre da 
própria estrutura juridico·constitucional, que, diferindo 
os Poderes e as prerrogativas que lhes são pl.-óprias, hie­
rarquiza as fontes normativas, a modo inviolável de pre-­
servação da ordem vigente, em Estado de Direito. 

t;: certo que ao decreto·lei, tantas vezes utilizado, a 
pretexto ··ae urgéncia ou de interesse público relevante", 
no disciplinamento de matérias até mesmo inajustadas às 
hipóteses previstas no artL 55 da Constituição Federal, 
deu-se inusitada importância no ordenamento juridico 
nacional com a interveniência do Congresso Nacional, é 
certo, mas quase sempre por aprovação via decurso de 
prazo. 

Alguns chegam mesmo a sustentar que, mesmo quan­
do edita pecreto-lei, não estâ o PresidenU: da República 
a legislar, propriamente, mas tão só -e desde queres­
tem configurados os requisitos "de urgência ou de inte­
resse público relevante" - a enviar ao Congresso certa 
espécie de "mensagem eficaz", com foros de lei, por isso 
que a ordem jurídica assegura, como perfeitos, os atos 
praticados sob sua égide condicional. 

Doutrina à parte, in casa, de tal nem se haveria de co· 
gitar, na medida em que as alterações programadas têm 
feição institucional, a estabelecer novo modelo desiste­
ma finaRcdi-o, cuja implementação não conviria ser de­
flagrada sem a ratificação do Congresso Nacional, certa­
mente em recesso, à época_ da possível edição de seme­
lhante decreto·lei. 

Ao- demais, tal diploma não poderia embasar·se no 
itein 1 do art. 55 da Constituição Federal, que coftteriipla 
a hipótese de segurança nacional, quando se sabe que o 
Egrégio Supremo Tribunal Federal tem, a propósito, 
adotado interpretação estrita, ao proclamar que nem 
tudo é segurança nacional, a justificar a expedição de 
decretos-lei (RE 62.73l·I_U. apud Ronaldo _Rebello de 
Britto Poletti, in "Revista de Informação Legislativa", 
1981, n9 70, Pág: 87; sObre a in~térià, .:;, também Hubert 
Vernori L. Nowill, cópia aitexa). 

O Sr. Gastão Miiller- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. HELVIDIO N,UNES- Pois não. 

O Sr. Gastão M'dller- É só para colocar a posição da 
Bancada do PMDB. O PMDB, através da minha pala~ 



Dezembro de 1984 DIÁRIO DOCONGRESSONACfONAL (Seção li) 

vra, declara que é peremptoriamente contra a essa refor­
mo bancária e o novo modelO financeiro neste momento; -
no fim do Governo, quando estamos a poucos dias de 
uma nova era, de um novo Governo-; seja ele quem for o 
eleito. Deste modo, entendo que essa reforma bancária, 
esse novo modelo finan-ceiro deveria s_er ohr_a e graça do 
novo Governo que vai se implantar no dia 15 de março 
de 1985, através do _Congresso NaCional. Assim, estamos 
solidários com V. Ex• quando critica essã. ameaça· que 
reina no momento sobre a Nação brasileira, 

O SR. HELYIDIO NUNES - Eminente Senador 
gastão Mtrller, é sumamente honrosa a participação de 
V. Ex•, ainda mais pela solidariedade que as suas pala­
vras traduzem. Muito obrigado. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a ·outro passo, também 
o ítem 11 do art. 55 da Carta Magna, alusivo a finanças 
públicas, não seria de molde a dar respaldo à edição de 
decreto-lei sobre a matêrii, pois, -coinObem adverte Ro-­
naldo Rebello de Britto Polletti, inclusive com o- apoio 
de Nelson de Souza Sampaio, o decreto-h;i somente pode 
incidir sobre alguns pontos ou_ [egiões das finánças 
públicas, sendo vedada sua_ utiU_~ª-ç~o. por exemplo, para 
''provação do orçamento (lei de meios), como_ para esta­
belecer aumento de despesa.- flagrante na reforma pre­
conizada, face à r~munera~o que fataJmente será devida _ 
ao Banco do Brasil pelos serviços que venha a prestar à 
União, uma vez despojado da condição de caixa do Te­
souro Nacional e autoridade monetária. _ 

De cons__eguinte __ ~ _asSlo_a_l_a_____P_ontes de Mirapda, in 
"Comentários à Constituição de 1967", vol. 3, pág. 157. 

.. Se a- matéria riãá é de segurança nacional, ou de 
finanÇas públicas, nula ê a ·aprovação, como nulo é 
o decreto-lei". 

Em razão, pois, natureza institucional da rriaféria:; 
evidencia-se a impossibilidade ju_rídica de sua alteração 
pelo Conselho Monetário Nacional e bem assim, a im­
propriedade de sua implementação por ato do Poder 
Executívo, sobretudo ante a possibilidade fáttca de re­
jeição congressual, do que resultaria o estabelecimento 
de um sistema financeiro efêinero, que-mais dificultaria o 
deSejado reordenamento das finanças nacionais,· 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Conselho Mon_~ário 
Nacional não é poder legi_ferante e.m_ sentido .rigorosa­
mente jurídico .. O poder normatiVo que ostenta provém 
da Lei n"' 4.595/64-, em cujo texto fixam-se os limites des~ 
ta delegação. - - - - - -

Compulsando-se a ampla competência cometida ao 
ConseJho Monetário Nacional, verifica-se, ressalvada a 
de elaborar o seu regimento- interno, não deter este órgão 
qualquer parcela de poder institucíOnal, mediante o 
qual, adiantando-se à lei, pudesse, por exemplo, suprimir 
ou conferir ao Banco Centra_l e ªo Banco do Brasil, 
variando-as relativamente aos s_çys agentes executores, 
atribuições cometidas ex lege, dando ao próprio sisüúllã 
perfil diverso do legalmente estatuído, enfim, a-oiitõiga 
ou retirada de competências atravéS de atOs que-se-exna:­
põem à sua missão, porque só possível põf lei, em senti· 
do rigoiosamente estritO. 

É que, como se sabe, a Lei n"' 4.595/64, ao estruturar o 
Sistema Financeii"o" Nacional, outorgou a cada qual dos 
seus partícipes e ao próprio C M N atribuições e compe­
tências próprias, tã.l a fonte (lei, stricto· sensu) das quais 
estas derivam, O que só reafiriria não poder este Alto Co­
legiado, como pretende, adiantar-se, implementando-as, 
a modifi~ãÇões ·no Sistema Financeiro Nacional, instituí­
do pelo Poder Congressual a modo completo e acabado, 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, há manifestação, de 
modo mais contrária às_reforlnas do Banco do .Brasil 
apregoadas, dizendo numa palavra que o Banco doBra­
sil é o banco dos brasileirOs. Era o (Jue ti ilha a dizer, Sr. 
Presidente! (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a) :- S9bre a me~ 
.s:a_. __ reguerime11tos 9ue vãc:.- ser lidos pelo Sr. !"­
Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 404, DE 1984 

Requeremos urgência, noS termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o_Ofício n<;> S/36, de 1984, 

- pelo qual o Governador do Estado do Maranhão solicita 
autorização do S_ena!io para que aquele Estado possa 
realizar operação de empréstimo externo no- valor de 
USS 110,000,000,00 (cento e dez milhões de dólares), 
para o fim que ~specifica. 

Sala das Sessões, 5 de dezembr()_ de 1984.-- Aloysio 
O.aves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 405, DE 1984 

Requeremos urgência nos termos do art. 371, aUnea" 
"do Regimento Interno, para o Oficio nt S/39, de 1984, 
·solicitando autor_ização do Sen'lldo para que a Predeitura 
Municipal de Belo Horizonte a cOntratar operação de 
crédito eXterno, no valor de USS 20.000.000,00. 

Sala das SesSões, 4 de dezembro de 1984.- Aloysio 
Chaves -:- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos lídos serão votados após a Ordem do Dia, nos 
term-os regimentais. 

Sôbre a· mesa, comunicação Que vaf ser lida pelo Sr. 1.,.--· 
Secretário . 

~ lida a seguinte 

Brasília, 4 de dezembr~ -de 1984 
Senhor Presidente, 
TenhO a honra de comunicar a Vossa Excelência, de· 

acordo com o_disposto no artigo 43, alínea a, do Regi­
mento Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa 
durante o período de 11 a l7 de dezembro de 1984; para 
profç:rir conferências_ no exterfos. ~- Ro~rto Campos, 

0- SR. PRESIDENTE (Moacir Dalla) -A comun­
cíação lida -Vaí à publicação. 

Q SR. PRJ~:SIDENTE Moacyr Dalla) - Passa-se 4 

qRDEM DO DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, do Projeto de pecre­

to Legislativo n"' 19, de 1984 (n"' 54/84, na Câni~ra 
dos D_eputados), que fixa os subsídios e as verbas de 
re!f!'esentàçãõ -do Presidente e d_o Vice-Presidente da 
República, para o período de 15 de março de 1985 a 
15 de março de_ 1991, tendo 

PARECERES, sob n"s 899 e 900, de 1984, daS­
Comissões: 

-De Constituição e Justiça, pela constituciona­
lidade, juridicidade e, quanto ao mérito, favorável; e 

- D~ Finanças, faVorâvef. --

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em- votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado.~-

0 projeto vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se 
agora à votação do Requerimento n"' 404/84 de urgência, 
lido no Expediente, para o Ofício S/36, de 1984. 
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Em votação o requerimento. 
Os Srs. s-eTlidores que o aprOvam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
- Aprovado. 

Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 
matêria, que foi-despachada às Cõmissões de FinanÇas e 
de Constituição e Justiça, 

Solicito do nobre Senador João Castelo o parecer da 
Comissão de Flnança_s. 

O SJI. JOÃO. CASTELO (PDS-MA. para emitir pa­
recer.)- Presidente, Srs. Senadores: 

O Senhor Governador do Estado do Maranhão solici­
ta dO Senado Federal. na forma do art. 42, item TV, da 
ConstituiçãO, autOrizaçã-o para que aquele Estado possa 
contratar e_mpréstimo externo, no valor de USS 110,0 
milhões de dolãres norte-americanos, de principal. com a 
garantia da União, destinado ao Programa de investi­
rrientos da-quele Estã.do. 

2. A matéria SofreU tramitação em todos os órgãos 
competentes do Poder Executivo Federal, inclusive o 
MinistéiiO da Fazenda e a Secretaria de Planejamento da 
Presidênçia da República (Aviso n"' 1.262/84), tendo sido 
reconhecido _o car_á_ter prioritário da operação bem como 
a capacidade de pagamento do Estado, até o limite de 
USS 110,0 milhões, obedecido o seguinte cronograma__de 
contratações: em 1984, USS 20,0-milhões; em 1985, USS 
40,0 milhões, e em 1986, US$50,0 milhões. 

3'. O produto da operação de emprêstimo em exame 
-será aplicado "no programa de implantação, melhoria e 
paVJmentãção das rod-Ovias reSPonsáveis pela circulação 
do mªioi' volume da produção de grãos e o desenvolvi­
mentO da capacidade de armazenamento desses grãos, 
visando ao forialecimentO do seto.r primári-o do Estado''. 

4. Para atender as disposições do Regimento Interno e 
da Legislaç~o Pertinente, foram anexados ao processado 
os seguintes doc:umentos: - · -

a) cópia da lei Estadual n"' 4.580, de 4 dejulho de 
1984, autOrizandO o GovernO do -Estado do Mara­
_nhão a Contratar uma operação de crêdíto externo, 
atê o valor de USS 110,0 milhões de dólares norte­
affier1cim0s); 
- b) A viso n<;> 1.262, de 29 de novembro de 1984, da 

SEPLAN, reconhecendo _o _caráter_ prioritário da 
operação e a capacidade de pagamento do Estado, 
até o limjt~-de US$ 110,0 milhões, conforme crono­

- g:r-am~( ·de Cóiitratações que especifica; 
c) Exposição de Motivos n"' 179, de 30 de no­

Vembro de 1984, do Senhor ~inistro de Estado da 
Fazenda, favorável, enviada ao Senhor Presidente 
da República, propondo o seu encaminhamento ao 
Senado Fedciral, para- os fins do art. 42, item IV, da 
Constitu_i_çãP; _ 

d) Oficio (FIRCE-CREDE_n• a4(353, de 30 de 
_novembro de 1984) do Departamento de Fiscali­
_Zação ,e Registro de- CaPitais Estrangeiros, creden­
ciando a operaCão- em Pauta: conforme atribuições 

___ cgnferiÇa§._pelo _pec. _ n' 65.__071,_ de 27-8~~9 e t?.«:lo 
O_eç. -n9 84.1~8, 29~10-79; 

e) comportamento da dívida Estadual (Interna e 
externa), 

S. ~ exame_ das condições creiditícias da operação 
será efetuado pelo MiniStério da Fazenda, em articu­
lação com o Banco Central do Brasil, nos termos ao ·art. 
1', inciso tr dõ DecretO n"' 74.157, de 6 de junho de 1974, 
assim q-ue apresentada a respectiVa minuta -de- co'ntrato 
com o -grupo- financiador. 

6. O Senhor Pt~ldente da República au_tõrizOU o Go­
verno do Estado do Maranhão a dirigir-se ao Senado Fe­
deral, na forma do art. 42, item IV, da Constituiçro. 
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7. No caso, foram cumpridas as exigências do Regi~ 
menta Interno (art. 403, alíneas a, b e c). Assim, opina­
mos favoravelmente à solicitação, nos te_rmos d~.seguin­
te; 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' _133 OEJ98,4 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a rea­
lizar operação de emPréstimo externo, no-vãlor de até 
USSUO,OOO,OOO.OO (cento e dez milhões de dólares 
norte-americanos) destinada ao Programa de Investi­
mentos daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: _ _ 
Art.. !9 to Goyerno do EstadQ do-~·iar~nQãO_-ªyiO!_l­

zado a realizar, com a garantia da Uqião, uma operaçã<! 
de empréstimo externo, no valor de US$11 O,OOO?OOOJ){) 
(cento e dez milhões de dólares_ norte-americanos) ou o 
equivalente em outras moedas, de principal, junto a gru­
po financiador a ser indicado, destinada ao Programa de 
Investimentos daquele Estado, obedec;ido o seguin~e cro­
nograma de contratações: em 1984, US$20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares n9rte-amefie3:nos); a par~r de 
março de 1985, USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de 
dólares norte-ameriçancis); e_, a partir de_junho de 1986, 
US$ 50,000,000.00 (dnquenta milhões de-dô-lar~ no~te-­
americarios). 

Art. 29 A operação realizar~se--á nos termos aprova~ 
dos pelo poder Executivo Federal, inclusiv~_ o_exame ~~s 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi~ 
nistério da fa2;enda em_~rticulaçãº com o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. (9, item 11, do D~r~to n9 
74.157, de 6 de: junho _de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãos encarregados da execução _d_a_ política 
econômica-financeira do GoyernQ Federal, e, ã.inda, o 
disposto na Lei E.stadLJ.~J n' 4.580, de4- d~julho 4e t984, 
autorizadora da operação, 

Art, 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Com'iSsão de Finanças conclui pela apresentação de 
Projeto de Resolução n9 133, de 1984, que autoriza o Go­
verno do Estado do Maranhão a realizar operação de 
crédito externo no valor de cento e dez ni'ilhões de dôla~ 
res. Dependendo do parecer da Comissão de Consti­
tuição e Justiça. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélio Gue_lros, 
para emitir o parecer da ComiSsão de Constitufção e Jus-
tiça. ' 

O SR. HtUO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.) - Sr~ Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma do artigo 1' do projeto de resolução em exa~ 
me, da Comissão de Finanças, fica o .. Governo do Esta~ 
do do Maranhão autorizado a realizar, com a garantia 
da União, uma operação de empréstimo ex.terno,'-no vaw 
lorde US$ 110,000,000.00 (cento e dez milhões de dóla­
res norte-americarios) ou o· equivalente em outras moe-­
das, de principal, junto a grupo financiador a ser indica~ 
do, destinada ao Programa de Investimentos daquele' Es­
tado, obedecido o cronograma de contratações que espe­
cifica. 

2. O artigo 2'1 do projeto, estabelece qu~ "a operação 
realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder Executivo 
Federal, inclusive o exame das condições creditícias da 
operação a ser efetuado pelo Ministério da Fazenda, em 
articulação com Q_ Banco Central do ~rasH, nos termos 
do art. I'>', item JI, do Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 
1974, obedecidas as demais exigênci;s do~ órgãos~encar­
regados da execução da política econômico-financeira 
do Govexno F~çi_eral, e, ainda, o disposto na Le-i ~ta­
dual n'>' 45&0 de 4 de julho de 1984, autorizadora da Qpe­
ração". 

DIÁRIO D~fCONGRESSO NACIONAL (Scçàn !I) 

Para atender as disposições do Regimento Interno e 
da legislacào pertinente. foram ene:otados ao processado 
os seguintes d_o_cumentos_: 

a) Cópia da Lei Estadual n'>' 4.580, de 4 de julho 
de 1984, autorizando o Governo do_Estado do Ma­
ranhão a contratar uma operaçãO -de Cré-dito -externo 
até o valor de US$ llO,O milhões de dólares norte­
americanos: 

b) Aviso n9 1.263, de 29 de novembro de 1984, da 
SEPLAN, reconhecendo o caráter prioritário da 
oreraçãó e 'a capacidade de pagamento do Estado 
até o linlite de US$ 10,0 milhões, conforme cronQ:­
gráma de contratações que· especifica; 

c)-Exrosição de Motivos n9 179, de 30 de no· 
veni"bro de 1984, do Senhor Ministro de Estado da 
FaZ.ênda favoráVel, enviada ao Senhor Presidente da 
República, propondo o seu encaminhamento ao Se­
nado Federal, para os fiils do art. 42, item IV, da 
Constituição: 

d) Oficio (FIRCE-CREDE no 84/353. de 30 de 
novembro de 1984) do Departamento de Fiscali- _ 
zação _e _Registro de Capitais Estrangeiros, creden­
ciando a operação em pauta, conforme atribuições 

_conferidas, pelo Dec. n9 65.071, de 27-8~79 e pelo 
Dec. no 84/128, 29·10-79. 

e) Comportamento da dívida EstadUaf (Interna e 
externa.) 

O exame das condições creditícias da __ operação serã 
efetuado pelo Ministério da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos ao art. }9, in­
ciso 11 do_ Decreto n9 74.157, de 6 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de cõntrato 

_ com o- grupO financiador. 
-No caso, foram cumpridas as exigências constantes o 

art. 403, aHneas a, b e c, razão porque, na forma do art. 
108~ item VI, ambos do Regimento Interno, a Comiss_ão 
de Fiilançã.s opinou favoravelmente ao pleito do Senhor 
Governador do Estado do Maranhão, nos termos do 
projeto de resolução que apresentou. 

Nada há que possa ser argüido contra a proposição, 
no que compete a esta Comissão examinar, pois está cor­
retamente formulada sob os ângulos constitucionais e 
jurídicos, razão pela qual entendemos possa ter trami~ 
tação normal. 

to parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- O parecer é 
favorável. 

Completada a instrução" da matéria, passa-se à discus~ 
são do projeto, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -Sobre a me­
sa, o parecer da Comissão de Redação que vai ser lido 
pelo Sr. 19-Secret.ârio. 

-- Ê lido o seguinte 

PARECER N• 935, DE 1984 
Da Comissio de Redaçio 

~ Redação final do Projeto de Resolução n9 133, de 
·- 1984. 

Relator: Senador José Lins 
A Comissão apresenta a redação final do ProjCtõ de 

Resoluç~o- n9 133, de 1984, que autoriza_o Governo do 

Dr.::z_t:m h rn Jc 19R4 

EstadOdo do Maranhão a realizar operação de emprésti­
mo externo, no valor deUS$ 110,000,000.00 (cCrit.o e dez 
milhões de dôlares), destinada ao Programa de Investi­
mentoS daquele_ Estado. . -

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 1984.- Passos 
P_ôrto, Presidente- José Lins, Relator- Almir Pinto. 

ANEXO AO PARECER No 935, DE 1984 

Redação final do Projeto de Resolução n'>' 133, de 
1984. 

FaçC:úaber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do __ a,__çt._-4.2, inciso IV, da Constituição, e eu, 

- - - , Piesidente, promulgo ·a seguinte 

RESOLUÇÃO No , DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a rea~ 
lizar operaçio de empréstimo externo, no valor de 
'OS$ llO,OOO.,OOO.OO (cento e dez mllhões de dólares) 
destinada ao Programa de Investimentos daquele Es-­
tado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I'>' 1:, o -Governo do Estado do Maranhão auto­

rizado a realizar, com a garantia da União, operação de 
empréstimo eXternõ~-nO valOr de-·uss 110,000,000.00 
(cento e dez milhões de dólares), ou o equivalente em ou­
tras moedas, de principal, junto·a grupo financiador a 
ser indicado sob a orientação do Ministério da Fazenda 
e dC:i Banco Central do Brasil destinada ao Programa de 
Investimentos daquele Estado, obedecido o seguintecro~ 
nograma de contratações: em 1984, USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de _dólares); a partir de março de 1985, 
USS 40,000,000.00 (quarenta milhões de dólafes) e, a 
partir de junho de 1986, USS 50,000,000.00 (cinqüenta 
milhões de dólares). __ 

Art. 29 A operação realizar-se-á. nos termos aprova~ 
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exame das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi~ 
nisíêrio da Fazenda em articulação com o Banco Ce-ntral 
do Brasil, de acordo com o art. ]9, item 11, do Decreto n• 
74.157,-de 6 de junho de 1974, obedecidas as demais eX'i­
gênéiâ'S-dos órgãos encarregados da execução da política 
econômicO~-fiminceira do Governo _Federal e, aind~, a,s 
disposições· da Lei Estadual n' 4.580, de 4 de julho de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 39 Esta R~olução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria cuja redação final acaba 
de ser lida, deve ser essa submetida imediatamente à deli~ 
beração do Plenário. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus~ 

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
Aprovada a redaçãO- final, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Passa-se a­
gora à votação do Requerimento n9 405/84, de urgência, 
lido no Expediente, para o Oficio S/39, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de Finanças, 
de Constituição e Justiça, e de Municípios. 

Solicito do nobre Senador Itamar Franco o parecer da 
Comissão de Finanças. 
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O SR. ITAMAI! Fl!ANCO (PMDB ~ MG. Para e­
mitir parecer.) --Si'. Presidente, Sfs. Siriadores: _ 

O senhor Prefeito do Município- de -Belo -Horizonte 
(MG), soliCita ao ·senado Federal, nos termos do art. 42, 
item IV, da Constituição, a competente auto"rização p-ara 
que aquele Municfpio possa contraüir uma operação de 
empréstimo extefno,-no valor deUSS 20,000:000:00 (vín­
te mi'lhões de dólares norte-americanos) ou o equiValente 
em outras moedas, de principal, destinada ao Programa 
de Investimentos do Município, oóedecído o- seguil1ie 
cronograma de contratações: em 1984, USS 12,0 milhões 
de dólares; em 1985, USS 8,0 milhões de dólares. 

2. Trata-se de operação integrante do Piano de Obras 
do Município ·de Belo Horizonte (folhas nt 19 a 27), 
destacando-se as seguintes obras: 

a) canalização do Ribeirão Arrudas; b) complemen­
tação da Avenida CristhuiO Machado; c) Túnel da La­
goinha; d) Programa Com-unitário de obras. 

3. :1:. a seguinte a poSição da dívida da entidade: 

POS: out. 84 
Intralimite 
Extralimite 
Externa 
Total 

Cr$ 1.000 
7.430.641 

64.803.501 
U.200.000 
83.434.142 

4. Com base na receita arrecadada em 1983 
(55.221.878 mil), descontadas as operações de crédito 
(Cr$ 6.168.974 mil), verifica-se uma receita líquida de 
Cr$ 49.052.904 mil. Corrigida esta receita até novembro 
de 1984 (índice: 2,66640), resulta um valor de Cr$ 
130.792.250 mil. 

S. Com este valor, os parâmetros principais são: 
(Res. n• 62/75 e n• 93/75)_ 

1 - Montante Global (70% Rec. liq.) ' CrS 
91.554 milhões 

111- Dispêndio Anual Max. (15% Rec.liq. ~'Ci'S 
19.618 milhões 

6. VerificairiOS, de outra forma, que, para 1984, os 
refCridos parâmetros, ambos reaiS, estão com oS seguin­
tes valores: 
I- Montante Global Interna= Cr$ 7.430-bilhões 

Externa = Cr$ 11.200 bilhões 
Total= Cr$ 18.630 bilhões 

111 - Dispêndio ?nual Mâximo 
Interna = CrS 1.245 milhões 

Externa = nihil. 

M op. de US$40,0 mllhões autorizado pelo Senado Federal em 1984, ainda 
do I:OIItnltada. A entidade a ti: a operaçiio de USS40,0 milhões niio possuin 
dívi!h e:o:terna. 

7. Assim, tanto para o montante global (item I) como 
para o dispêndio anual (Item) verificamos que a Entidade 
possui margens de CR$ 72924 milhões e de CrS 18.373 
milhões, respectivamente, para novas contratações, ril­
zão por que nada temos a opor à presente contratação. 

Em atendimento às norm-as da Comissão de Finanças 
foram anexados ao pleito, os seguintes elementos funda­
mentais para a anâlise do endividamento estadual: 

a) resumo do dispêndio anual com o serviço da 
dhida intralimite (principal + juros + encargos), in­
clusive as garantias, no período de5 anos, incluído o 
exercício em que fõr leito o pedido; 

b) resumo do dispêndio anual com o serviço da 
dívida extralimite (principal +juros + encargos), in­
clusive as garantia_s, no período de 5 anos, incluído 
exercício em que for feito o pedido; 

c) resumo do desembolso anual com o serviço da 
dívida externa em dolar ou outra qualquer moeda, 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 
-- . - - . - . - - ~-

:.- ---eompreend~!_l_do o principal +juros + encargos, no 
- perfodo de 5 anos, incluído o exercício em que for 

feito o pedido; 
d) _Q_Osição atual ~o _endiv_idamento i~terno na 

_ form~ do que estabelece a Resolução n11 62, de 1975, 
---do Senado Federal (art. 21', itens I, 11, 111); 

e) informação sobre a -finalidade d~ empréstimo 
pleiteado (integralização de _capital, financiamentO 
específico de_ obra, serviço _ou programa), 

f) posiÇão da dívida Intralimite; 
g) posição da dívida extralimite; 

- h) posição da dívida externa; 
i)_receita arrec?-dada_e~ 1983; 
j) operações de crédito realizadas em 1983. 

Para atender as diSposiÇÕeS do Regimento Interno e 
da Iegislação pertinente, foram anexados ao processado 
os segui~tes ~ocumentos:_ 

a) cópia d-a Lei Municipal n' 3.595, de 16 de se­
tembro de 1984, autorizando_ o Governo Estadual a 
contratar uma operação de crédito externo, até o 
valor de USS 60,0 milhões; 

b) A viso n11 1. I 00 de 7 de no_vembro de 198_4, da 
SEPLAN, reconhecendo o carâter prioritáriO da o­
peração e a capacidade de pagamento do Estado, 
até o limite de USS 20,0 milhões, obedecido o cro­
nograma de contratação que especifica; 

c) Exposição de Motivos n~> 180, de 3 de de­
zembro de 1984, do Senhor_Ministro de Estado da 
F_a}:enda, favorável, enviada ao Senhor Presidente 
da República, propondo o seu encaminhamento ao 
Senado Federal, para os fins do art. 42, íteni IV, da 
Constituição; 

d) Oficco (flRCE-CREDE n•_84p41), de 23 de 
novembro de 1984, _do_ Departamento de Fiscali­
ulção e Registro de Capita_is Estrangeiros_, creden­

- cíando a operação f:m pauta, cOnforme atribuições 
conferidas pelo Dec. n9 65.071, de 27-8-69 e pelo 
Decreto n• 84/128, 29-10-79. 

_ e) comportamento da dívida Estadual (interna e 
externa). 

8. O Senhor Presidente da República autorizou o 
Governo Mun"fCíp"at -de Belo- H-orizonte (MG) a dirigir-se_ 
ao Senado Fe_deral, na forma do art. -42, item IV, da 
Constítuição. 

9. No caso, foram- cumpridas as exigências do Regi­
mento Interno (art. 403, alíneas a, b e c). Assim, opina­
mos favoravelmente à solicitação, nos termos do seguin­
te: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 134 DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte a 
realizar operação de empréstimo externo, no valor de 
USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares norte­
americanos) destinado ao Programa de Investimentos do 
Município. 

O Senado Federal resolve: 
Art. I~" ~a Prefeitura Municipal de Belo Hori_zonte, 

Estado de Minas-Getais auto-rizada a realizar, com aga­
tantia da v nião, uma operação de empréstimo externo 
no valor de USS 20,000,000.00 (vinte milhões de dólares 
norte-americanos) ou o equivalente em outras moedas, 
de principal, jUnto a grupo financiador a ser indicado, 
destinado ao Programa de Investimentos do Município, 
obedecido o seguinte cr_onograma de contratações: em 
1984, USS 12.000,000.00 (doze milhões de dólares norte­
americanos); em 1985, US$ 8,000,000.00 (oito milhões de 
dólares norte--americanos). 

Art._ 29 A opúação realizar-se-á llos termos aprova­
dos pelo Poder Executivo Federal, inclusive o exanie das 
condições creditícias da operação a ser efetuado pelo Mi­
nistério da Fazenda em articulação coín o Banco Central 
do Brasil, nos termos do art. 111, item 11, do Decreto n9 
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74. I 57, de 6 de_junho de 1974, obedecidas as demais exi­
gências dos órgãoS. encariegados da execução da política 
econômico-financeira do Governo Federal, e, ainda:, o 
disposto na Lei Municipal n~> 3.595 de 16 de setembro de 
1984, autorizadora da operação. 

Art. 31' Esta rçsolução entra em vigor na data de sua 
publicação. É_ o parecer, Sr. Presidente. 

Sr. Presidente, apenas chamando mais uma vez a a­
tenção do Senado da República para, que todos esses 
emprêstimos sejam eles externos ou internos, nós temos 
agora _o dever e a autorização, inclusive regimental, de 
fiscalizar. 

Razão pela qual, o nosso parecer é favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - O parecer 
da Comissão de Finanças conclui pela apresentação do 
Projeto de Resolução n' 134, de 1984, que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Belo Horizonte a realizar operação 
de crêdito externo no valor de USS 20,000,000. Depen­
dendo do parecer das Comissões de Co-nstituição e Jus­
tiça, e de Municípios. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Morvan Acayaba, para emitir 
o parecer da ComisSão-de Constituição e Justiça. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Paia e­
mitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma do projeto de resolução de autoria da Co~ 
missão de Finanças; em exame, fica ••a Prefeitura Muni­
cipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Gerais autori­
zada a realizar, com a garantia da União, uma operação 
,de empréstimo e;tterno, n_o_ valor de US$ 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares norte-americanos) ou o equiva­
lente em_ 01.1tra.s moedas, de principal, junto a grupo fi­
nanciado r a ser indicado, destinada ao Programa de In­
vestimentos do Município, obedecido o seguinte crono­
grama de contratações; em 1984, US$ 12,000,000.00 (do­
ze milhões d!! dólares nort~-americanos); em 1985, USS 
8,_000,000.00 (oito milhões de dólares norte­
americanos)". 

2.. O artigo 2~> dã proPosição estabelece que "a oPe­
ração realizar-se-á nos termos aprovados pelo Poder E­
xecutivo -Federal,- inclusive o exame das condições cre­
ditícias da operação a ser efetuado pelo Ministério da 
Fazenda em articulação com o Banco Central do Brasil, 
nos termos do art. Jl', item 11, do Decreto n~> 74.157, de 6 
de junho de 1974, obedecidas as demais exigências dos 
órgãos encarregados da execução da política econômico­
financeira do Governo Federal, e. ainda, o disposto na 
Lei Municipal nl' 3.595, de 16 de setembro de 1984, auto­
rizadora da operação". 

Para atender as disposições do Regimento Interno e 
da legislação pertinente, foram anexados ao processâdo 
os seguintes documentos: 

a) cópia da Lei Municipal n' 3-.595, de 16 de se­
tembro de 1984, autorizando o Governo Estadual a 
·corilr3.far~uma -oPeração de crédi~O externo, at( o 
valor de USS 60,0 milhões; 

b) A viso n9 -1.100 de 7 de novembro de 1984, da 
SEPLAN, reconhecendo o caráter prioritârío da o~ 
peração-·e a capacidade de-pagamenlo do Estado, 
até o limite de USS 20,0 milhões, obedecido o era-

--- ·nogram·a de -ContrataçõeS Que especifica; 
c) ExpoSiçãO de Motivos n' 180, de 3 de de­

zembro de 1984, do Senhor Ministro de Estado da 
Fazenda, fãvorável, enviada ao Senhor Presidente 
da República, propondo o Seu encaminhamento ao 
Senado Federal, para os fins do art. 42, ítem IV, da 
CoilstíüiiçOO-; --~-- ,-

d) Oficio -(F!RCE-CREDE n• 84/341), de 23 de 
novembrO de 1984, do Departamento de Fiscali­
zação e Registro de Capitais Estrangeiros, creden­
ciando a operação em pauta, conforme atribuiçõeS 
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conferidas pelo Decreto n' 65.071; de 27-8-69 e pelo 
Decreto n~" 84/128, de 29-10-79. 

e) comportamento da dívida Estadual (interna e 
externa). 

3. --A Comissão de FiriãnÇas opinou fãvàravelmente 
ao pleito do Senhor Prefeito do Mu!licípio de Belo Hori­
zonte- MG, nos termos do Projeto de resolução que a­
presentou. 

4. O exame das condições creditícias da operação se­
rá efetuado pelo Ministéiío da Fazenda, em articulação 
com o Banco Central do Brasil, nos termos do art. 1~>, in­
ciso U do Decreto_nv74.157, de 6 dejuf!bo de _1974, as­
sim que apresentada a respectiva minUta de contrato 
com o grupo finariCíador. 

5. No caso, foram cumpridas as eXigências constao-· 
tes no art. 403, alíneas a, b, e c, razão porque, na ferina 
do art. 108, item VI, ambos do Regimento Interno da 
Casa. 

6. Assim, entendemos nada haver que possa_ s~r_ !lr­
güido contra a proposição, no que compete a esta Co­
missão examinar, pois estã corretamente formulada sob 
os ângulos constÍtl!,cionãiS-ejüifdiCõS,TaZãõ por qUe so­
mos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalia) ,-- Coneedo a 
palavra ao nobre Senad_or Passos Pôrto para emitir o-pa­
recer da Comi_ss_ão de Municlpios. 

O SR. PASSOS PÓRTO (PDS- SE: Para emitir pa­
recer.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

A Comissão de Finanças, como conclusão de seu pare­
cer sobre o OficioS- nl' 39, de 1984, apresentou projeto 
de resolução que, na forma de artigo 19, fica "a Prefeitu­
ra Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
rais, autorizada a realizar, com a garantia da União, 
uma operação de empréstimo externo, no valor de UsS: 
20,000,000.00 (Virife milhões de dólares norte­
americanos), ou o equivalente em outras moedas, de 
principal, junto a grupo financiado r a ser indicado, desti­
nada ao Programa de Investimentos do MunicíPiO, obe­
decido o seguinte cronograma de contratações: em 1984; 
USs 12,000,000.00 (doze milhões de dólares norte­
americanos); em 1985, USs, 8,000,000.00 (oito milhões 
de dólares norte-americanos)". 

2-.- Na forma do art. 211, item IV, da Resolução nl' 132, 
de 1979 do Senado Federal, as proposições que envol­
vem operações de crédito internas e_exterha:Çde qual­
quer natureza, em que um ou mais municípios sejam par­
te interessàda, deverão metecer estudo e parecer desta 
Comissão. 

3. O p-rograma teve reconhecida a sua priorida_d_e, 
bem como a capacidade de pagamento do Município atê 
o limite correspondente a USS 20,0 milhões, obedecido o 
seguinte cronograma: em· 1984, USS: 12,0 milhõeS; em 
1985, US$ 8,0 milhões. 

4. A pleiteante enviou .todos o~ documçntos i~dis­
pensâveis para exame de pleitos da espêcie, inclusive a 
posição de endividamento_lnt~no e externo com as res­
pectivas margens para novas contratações como _e_stabele 
a Comissão de Finanças: 

5. Consta_d,g processado, também, o Piano de Apli­
cação dos recursos onde são assinaladas as principais 
obras: Canalização do Ribeirão Arrudas; Ave~ida Cris­
tiano Machado; Túnel da Logoinha e o Programa de re­
cuperação da cidade. 

6. O exame das condições creditfc:ias_ da operação se­
rã efetuado pelo Ministêrio- da Fazenda, em articulação 
com o Banco Cen_tral_d_o Bra~i.l~_nos termos do art. 19, in­
ciso li do Decreto _n9 74_~157, de 06 de junho de 1974, as­
sim que apresentada a respectiva minuta de contrato 
com o grupo financiador. 

7. No caso, foram cumpridas as exigências do Regi~ 
mento Interno (art. 403, alíneas a, b e c). Assim, face às 
razões expostas, somos pela aprovação do projeto de re-
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solução, de autoria da Comissão de Finanças, ora sob 
nosso exame. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os pareceres 
são- favoráveis.-

Completada a instrução da matéria, passa~se à discus­
são do projeto em turno único. 

-Em discussão. (Pausa.) · 
Não havendo quem queixa discuti-lo, ·está encerrada a 

discussão. -- -
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
-Áprõvado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Sobre a 
mesa parecer da Comissão de Redação que será lido pelo 
Sr. lllSecretário 

É lido o seguinte. 

PARECER N• 936, DE_1!1_84 
Da Colnlssio de Redaçio 

Redaçio Onal do Projeto de Resoluçio oll 134, de 
1984. 

RelatOr: &nador AhDir Pinto 
A Có"missão apresenta a redação finãl do Projeto de 

Resolução n"'·t34, de 1980, que autoriza a Prefeitura Mu~ 
nicfpãl de_ Belo Horizonte, Estado de Minas Geraís, ã -
realizar OPerações de empréstimo externo no valor de 
USS 20-,000,000.00 (vinte milhões de dólares) destinado 
ao Program~ _de Investimentos do Municfpio. 

Sala das Comissõe, 5 de dezembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente -Almir Pinto, Relator- José Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 936, DE 1984 

Redaçã.o final do Projeto de Resoluçílo g9 134, de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do arr. 42, inciso IV, da Constituição, e eu, 
_________ , Pr~idente, propmlgo a seguinte __ 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza à Prefeitura Municipal de Belo Horizon­
te, Estado de Minas Gerais, a realizar operação de 
empréstimo externo no l'alor de USS 20,000,000.00 
(vinte milhões de dólares), destinado ao Programa de 
Investimentos do Munlcipto. 

O Senado Federal resolve: 
ArL !I' É a Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, 

~s_tado de Minas Gerais, autorizada a realizar, com a ga­
rautia da União, uma_operação de empréstimo-externo 
no valor de US$ 20,000,000.00 (vinte milhões de dóla­
res). ou-equivalente em outras moedas, de principal, jun· 
to a grupo financiador a ser indicado sob a orientação do 
Ministério da Fazenda e do Banco Central do Brasil, 
destinado ao Programa de Investimentos do Município, 
obedecido o seguinte cronOgrama- de contratações: em 
1984, USS 12,000,000.00 (doze milhões de dólares); em 
1985, US$ 8,000,000.00 (oito milhões de dólares). 

Art. 21' A operação realizar-se-á nos ~ermos aprova­
dos pelO Poder Executivo Federal, inclusive o C:xame das 
condições creditícias da operação, a ser efetuados pelo 
Mínistêrio da Fazenda em articulação com o Banco Cen­
tral do Brasil, nos termos do art. Jt>, item li, do-Decreto 
n9 74. I 57, de 6 de junho de 1974, obedeci_das as demais 
exigências dos órgãos encarregados da execução da polí­
tica ecOnômicõ-finariceiro do Governo Federal,_e, ainda, 
o. dispostO na Lei Muilicipiii n-9 3.595, de 16 de setembro· 
de \983, áutorizadora da operação. 

Art. Jl' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

Dezembro de 1984 

O-SR.. PRESIDENTE (~oacyr Dalla)- Achando-se 
em _r_egime de urgência a rTiatéria, cuja redação final aca­
ba de Ser lida, esta deverá ser submetida imediatamente à 
deliberação do Plenário. 

Eni- discurso a re9-ação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti~ la, está encerrada a 

discus_sãQ. 
Em votação. 
Os Srs. Senad_ores que a aprovam permaneçam senta­

dos. 
Aprovado. 
A_matéri.a _y_ãi_à_ promulgação. 

O SR. PRESIDENTE(Moacyr Dalla) --SObre a me­
sa. redação final de proposição aprovada na Ordem do 
Día de hoje e que, nos termos do parágrafo único, do árt. 
355, do Regimento Interno, se não houver objeção do 
Plenário, vai ser lida pelo Sr. !~>~Secretário. 

t: lida a ~eguinte. 

PARECER N• 937, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

. Redação final do Projeto de Decreto Legislatil'o 11'1 
--19, de 1984 (n9 54/84, na Câmara dos Deputados). 

Relaior: Senador Saldanha Derzi 

A ComiSsãO apresenta a redação final do Projeto d_e 
Decreto Legislativo nt> 19, de 1984 (n~' 54/84, na Câmara 
dO-s-Deputados), que fixã-Os subsfdios e aS verbas de re­
presentação do Presidente e do Vice-Presidente da Re­
pública, para o período de 15 de março de 1985 a _15 _çle 
marÇo de 198-i. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 1984.- PassOs _ 
Pôrto, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - José 
Lins. 

ANEXO AO PARECER N• 937, DE 1984 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo nl' 
19, de 1984 (n~ 54/84, na Câmana dos Deputados). 

Faço Saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos -dO-_ art. 44, inciso VII, da CopstituiÇão) e 
eu- - , Presidente do Senado Federal) pro­
mulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• • DE 1984 

Fixa os subsídios e as verbas de representaçio do 
Presidente e Vice-Presidente da República, para o 
periodo de 15 de março de 1985 a 15 de março de 
1991. 

O Congresso Nacional decreta: 

Ar.t. 19 São fixf!.dos o subsídio e a _verba de represen· 
tação _do Pr~sidenfé da República, no período de I S de 
março de 1985 a 15 de março de_l991, em valores equiva· 
lentes aos efetivamente percebidos, a 15 de março de 
1985_, pelo atual Presidente da República, coffiPutados os 
reajustes previstos no art. 31' do Decreto LegislatiVo nll 
75, d_e Jo;i de dezembro de 1978. 

Art. 2'i' -_-São fixados o subsídio e a verba de represen~ 
tação do Vice-Presidente da República, no período de 15 
de março de 1985 a 15 de março de 1991, em valores cor­
respondentes a 75% (setenta e cinco por cento) e 80% Oi~ 
tenta por cento), respectivamente, do subsídio e da verba 
de representaÇão do Presidente da República no mesmo 
per~odo. 

Art. 3"' Os sUbsídios e as verbas de representação de 
que tratam os_ artigos anteriores serão reajustados, a par­
tir de l S de março de I 985, n~s- meSJ!laS épocas e segundO 
as mesmas bases estabelecidas para os vencimentos dQs 
funciÕnários públ!cOs _çivis. da União. _ _. 

ATt. 4"' Revogaril-se as disposições em contrário. 



Dezembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a) -A redação 
final lida vai à publicação. 

Sobre a mesa. requerimento que serã lido pelo Sr. l'i'­
Secretário. 

É lidO e aprovado o segtilrite 

REQUERIMENTO No 406, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de publicação, pàra ín1Cdiata discussão" e vo­
tação~ da redação final do ProjetO" de Decreto tegislativõ 
n" 19, de 1984 (n"' 54/84, na Câmara dos Deputados), 
que fixa os subsídios e as verbas de representação do Pre­
sidente e do Vice-Presidente da República, para o perío­
do de 15 de março de 1985 a f5 de março âe [991. 

Sala das Sessões, 5 de dezemb.ro.-de-.12.84 .. .,..--Almir Pi ... 
to. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) --Aprovado o 
requerimento, passa-si à apredãÇãO-ãa matéria. 

Em discussão a redação finaL (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-la, encerro a discus­

são. 

---------
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cos, se não merecem ecômios quando convertem sua car­
reira em rosãriO de ambiçõ-es; também não lhes é dado­
transformá-la sem causa em ladainha de renúncias. E é 

-desse mal que não se curou ainda Ulysses Guimarães. 
_N_in_g_l__lém,_ ry~s _quac!!I)S da Qp_osição, pQderia .disput?r~ 

lhe a primaZia mi hora em que a vitória P~irece Próxima, 
jã que a todos excedeu em trabalho, em bravura, em coe­
rência desde a fundação do MDB, agora PMDB. Duran­
te mais de dez. anos, yi-o acordar junto cQID_ o s_ol parare­
lacion__ar as provid~cias de_ cada dia, redigidas umas e 
anotadas outras, sempre a lápis em pedaços desiguais de 
papel. Lembro-me das dificuldades da primeira reeleição 
para_~ presidência do _partido. Recordo-Õ-- peregrínaildo 
pelo País na rriemorável campanha da:.,anticandidato, 
mais significativa POrque gr.il:tuita, rea-Üz.ada contrã o 
vofõ de ilustres cori:eligionâri9S, e espaUl~ndo, com B3r-­
bosa Li_ ma Sobrin_h_o} a semente que germinaria generosa 
no pleito de 1974:'"'"E"ntre Solidarie-dades e incompreen­
sões. comandou sua_a.gremiação com dignidade exem­
PHit-:-E;-comõnáVffifihinos, a'p& muitos--vwrdos na-As­

- senibléia Legistativa e até na presidência âa Câmara dos 
Deputados, sua vida pública é um rol de desistências. 

.D1ms. vezes,_no mfniino, deixoU âe dispufar vaga no Se-
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta-:.­

dos. (Pausa.) 

----riTldoFeôera:J:-Como Ma:rigaDetran-ã sUcessãO de Eurlcõ -
Dutra, afitstado para enfrentar mi.s urnas-Getúlio Vargas 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE.(Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro na qualidade 
de líder. 

O SR. NElSON CARNEIRQ_(PTB- RJ._Pronunda 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Coronel Misael Tavares foi, em seu tempo, homem 
rico e poderoso na reglà-o cacueira. Mais ínteligente do 
que letrado, ocupou a prefeitura- d_e Ilhêus -e-põ,úificou­
durante anos na política óci sul baiano. Dele recolhi, ain­
da na juveniuáe, "este sábio conselho: "Em polítíca, meU 
filho, boca fechada, pé ligeiro e bolsa aberta". SâO passa- -
dos mais de cinqilenta arios. E a advertência não perdeu 
atuo,lidade. 

Antes que se exaltasse aos quatro ventos o trabalhar 
silencioso dOs mineiros, jã o-a:r&Ut<icacâ't.J.icúltO-r encare~ 
cia cOmO inSrrumento de-êxitO i parClinônia nO faiã.r. 
Também, na carreira polítiCa, QUéffideiXa -de Carllinh-ar 
acaba pret~rido. Ou, traduzindo effi nliúdos, à irri-biçã.o 
não cabe nortear todos os atos do homem público, mas 
renúncias imotivaditi1Tií.Pecleili--=lhe à natural ascensã-o. A 

. política é uma escada. Se não se deve galgar degraus dC 
uma só vez, também não se justifi_~ P3rar qu:indo che­
gou a hora de subir algum. E quem não tem bolsa para 
abrir, há que investir tlldó -n·a bocil fCchada e no pé ligei­
m. 

Em 1958, Octávio Mangabeira insistiu para que eu 
participasse da campanha governamental, na velha 
provínciã natal. Como não me fo!fse possível apoiar o 
mesmo candidato que as circuriS:tãriCiàs tornaram a pre--­
ferência do eminente brasileiro, decidi adiar por m-ãis 
quatro anos a tentativa de voltar à Câmara dos Deputa­
dos., a fim de não oferecer à Bahia o lamentável espetácu­
lo de ocuparmos palanques diferentes. A renúncia repre­
sentava homenagem devida a quem, morto SeaOra, 
acompanhei envaidecido~ Maior que a justificável am­
bição de retornar ao Go_ngresso" era O dever para -quem 
tanto me engrandecera com sua amizade. 

Foi inesperadamente que, no mesmo ano, ingressei na 
política do Rio de Janeiro, para conquistar sucessiva­
mente três mandatos de deputado e dois de senador. 
Mas, em 1970, declarei que só disputaria vaga na Câma­
ra Alta. Aos sessenta anos, exigi minha vez. Recordo 
meu prOpríó exemplo para lembrar que os homens públi-

___ ex..atamente_ por s·er muito contra o líder gaúcho, também 
Ulysses, pelas mesmas razões, viu atropelada, depois de 
lançad_a, _s_~ª- _qandid_atura à PrC$idência. -Nem por issO 
abandonou a luta pelas eleições diretas, com que incen­
diou o País. Também não criou qualquer embaraço a 
Tancred_o Neves que, além dos reconhecidos títulos que 
lhe e.xornam a vida pública, amealha a virtude de ser me­
nos contra. Fez-se, ao contrário, o Chefe da campanha~-0 
Governador paUlista não deixou para Ulysses sequer o 

- :iieau ,ieSte:bsjornais anunciararrl que Oõidooi-s reivindi­
cam_ para o ilustre governante a paternidade da candída-

--~ura ___ l!li[!eira. ):..eio agqra qu_~ ~xistem no~PMDB vários 
candidatos ao Palácio dos Bandeirantes. E entre eles não 

-- --
ligl!!_ª-__ q__ preside~!l_ã~io nªU!Q__pa~~ido l_ _ 

Chegou a hora dos amigos impedirem nova renúncia 
de Ulysses. Desta feita à presidência da Cãmara dos De­
putados. Ã frente des_ses amigos sei que estará Tancredo 
NCVes. -Por amizide, pOr admirã.ção, até por gratidão ao 
bravo e leal combatente. O dificil é impedir outra desis~ 

_. -~ê~:.§ ãé~9_u_:_~_tantC[ t~m,- ~§i~do. 
_ _A razão e:stá_ÇQIJl_Q __ Çpço_rr~l_Mis_ael. "Pé ligejt:Q .. nã_9 

guer dizer apenas __ "correr na frente." Às \lezes deve ser 
tr;d~rido, ~rei~~;u:~~~ che'i~r-e não a~edar pé, ficã~ 
fu:_J::ru:_. oão_ tr-ª-n-~ig_ir, É que a -~~~~nsão :Q,91ítiça não_ se 
conSt~ól_apenas de renúncias . 

Era o que eu tinha a diz.er, Sr. Presidente (Muito bem! 
Palmas.) 

- --0- SR. PRESIDENTE ( Moacyr Dali a) - Concedo a 
palavra ao eminente Senador Rumberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB - PB. Pro· 
nuncia O seguinte discurso)- Si'. Presidirite, Srs. Senà­
dores: ~ 

Com este meu pronunciamento, quero prestar minhas 
homenagens à raça negra, lembrando a data de 20 de no­
vembro próximo Pas_sado, Dia Nacional dã Consciência 
Negra. 

Falar sobre o negro é falar uma verdadeira epopéia--de 
-uma raça que vem lutando, há séculos, contra- ineXplicã­
vel discriininilção, eStando as págínas da n·iStória univer­
sal manchadas, permanente, desde a escravidão colonial 
ao .. apattheid" de nossos dias. 

No entanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar de 
seculares injustiças Sociais que se vêm perpetrando con­
tra a raça negra -e, evidente, por isso mesmo - o ne-
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gro, através dos tempos, vai se fazendo reconhecer, por 
seu-viior tifânico, por sua Cultura, por seus valores mo­
rais. 

O perfil da raça negra é um perfil que se traça, induvi­
dosªmente, sob a_ ég"id~ do épico. De Zumbi a Martin 
Luther King, dos quilombos à luta hodierna contra ora~ 
cismo, todas essas efemérídes, retratam uma luta cons­
ciente de um povo constantemente segregado, de forma 
sutil ou acirradamente, e por séculos. 

Mas, mesmo enfrentando as barreiras discriniina~ 

tórías, a consciência negra vem despertando. Movimen­
tos têm Sido íntensific:idõs, no sentido de demonstrar 
que à raça negra -e sem favor algum- se deve o res­
peito que ela, iniludivelmente, faz. por merecer. Daí, in­
clusiVe, o Movimento Negro Unificado, que fez surgir a 
çl_ata de ;2.0 de novembro, Qata da morte de Zumbi, o líder 
de Pillmares, como sendo õ Dia Nacional da Consciência 
Negra. Em 1981, São Paulo foi palco do .. 19 Encontro 
EStadual em Defesa da Raça Negra", onde o ..... a­
partheid" foi tema principal, propondo-se, na ocasião, o 
rompiinento das relações diplomáticas com a África do 
Sul. A "Frente Negra para Ação Política" tem tido, tam-

-bém, papel importante na luta contra a discriminação ra~ 
cial e para que não se considere cada negro um meliante, 
um- marginal, ainda mais quando se sabe que os maiores 
criminosos de ontem, de hoje, têm a alvura dos arianos. 

E, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ê, ao abandonar sua, 
passividade - que, por sinal nunca existiu, daí a resis­
tência herói-Cildos quilombolas, que teve o seu exemplo 
maior na Serra da Barriga - o negro encontra, em dose 
muior, o preconceito racial. 

Creio -que IiãOeSia~ría errado ao dizer que os cfnco 
anos da guer-ra_dOs PalrrÍa-r6s vêm-se Prolongando ãtê os 
nossos dias. DOS qUilombos ao· "apartheid", medeiam 
três_s_ê_culos_ d~ ll}tas da raça negra con_~ra a discrim!nação 
racial. O inconformismo de certos grupos raciais, não 
~e~i!indQ_ ª-J!i~~rãç_ª-º----º-º !:!~gro na socieda-de, infeliz­
mente, ainda é uma realidade nos dias de hoje. A Ku 
Klux Klan, fundada no mesmo dia em que o Congresso 
norte-americanÔ assegurava aos negros a igualdade civil, 
continua-ã.ti\ia, Como desde 1866. Na África do Sul, com 
setenta por cento de população negra, uma minoria ra­
ciSt~; _ -c6ns_idera ainda como ••coisas", o negro, 

- marite-rúio-o-S- apartados -:-dos mais Comezinhos direitos 
- inerentes ao homem. 

cfuandO, Sr. Presidente, Srs. Senadores, em meu Pafs, 
comemora-se os quase três séCulos da morte de Zumbi, o 
heróí-do-Quilombo dos ~almares, pÕder-se-ia dizer, em 
sã consciência, que o negro, no Brasil, não sofre, tam­
bém, a discrimíilação racial? 

Evidente que não temos mais os .. naVios negi'eirOs" 
aportando em nossas costas. Claro que as relações ra­
ciais, enfocando o negro, em nosso País, não são tensaS, 
como, por exemplo, nos Estados Unidos. Diriam os s·o- ~ 

ci6Jogos que o preconceito racial, no Brasil, seria mais 
um precoricêito de classe, de aparência, do que mesmo 
de origem. Entretanto, o negro, entre nós, com pouqufs­
simas e honrosas exceções, não deixa de estar marginali­
zado dentro do nosso contexto sócio-econômico. E pre­
conceito racial existe. Não_ fosse patente esse _preconc_ei-
to, ilão teríamos iiecessiâade dá "Lei Afonso Arinos". 

Quando teço minhas homenagens ao negro-, lembran­
do a data de 20 de novembro, Dia Nacional da Cons­
ciênc~a _l'{egia:--des~JO que a erriani::ipaçãO sócio­
econômica do negro, em nosso País, se realize o quallto 
antes para que se tenham integradqs à sociedade brasilei­
rn, e conscientimente, os valores morais e culturais da 
raça negra, oferecendo ao negro o lugar que, de há mui­
to. merece ter em nosso convívio. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- _A presidên~ 
cia convoca seSsão extraordinária a reaitzar_:-s_e_hoje, às 
li horas e 15 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto ele Lei_ da Câ~ 
IT!llra n~' 172, de 1984 (n~' 1.529/83, na Casa de orig6m), 
que dispõe sobre as autarquias proficionais, tCJrido_ 

PARECER FAVORÃYEL, sob n' 901,.de !984, da 
Comissão 

-De Legislação Social 

• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

-2-
Discussão, em turno único, do Projeto Qe Le.i da CâM 

mara n<:~ 212. Qe \984 (n~' 4.058/84, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
concede pensão e...;;pecial a Marcelle Jaulente dos R~is 
(Beatrix Reynal), tendo 

PARECER FAVORÃYEL, sob no 8'76, de 1984, da 
c:pin issã.o -- ' 

- pe _Finan~s. 

~3-

0iscussão, em turno único, cto parecer cta Comissão 
de Finã.nças sobre a Men~~g;rr;·" n<? 250, de 1_984 (n<? 

Deiembro de 1?84. 

498/84, na origem), de 3 de dezembro do corrente ano, 
pela qual o Senhor Presidente da República submete à 
deliberação do Sen'3do a esColha do doutor AdemarPa· 
ladini Ghisi para exercer o ~t:go de Ministro do Tribu­
nal de Conta__s da União., na vaga decorreo~~ da aposen· 
tadoria do Ministro Vida! da Fontoura. 

O-SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalta)- Estã encer­
rada a se.<>são. 

(Levanta-se a sessão às 11 horas e -12 minu-toS.l 

Ata da 253~t Sessão , em 5 de dezembro de1984 

2ª Sessão Legislativa Ordinária, da 47ª Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

ÀS li HORAS E 15 MINUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENA.DOR,ES:. 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mãrio Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor R,oriz -
GalvãQ Modesto- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 
- Hélio Gueiros- Alexªndre Cç.sta,- João Castelo­
José Sarney -_Alberto Silva- Helvídio Nunes--:- João 
Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora­
Carlos Alberto- Moacyr Dua_r_tc -~ -~altips Filho __ --::­
Humberto Lucena_~ Marcondes Gadelha.- Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Marco 
Maciel - Guilherme:· Palmeira_- O~.rlos ~y_ra - Luiz 
Cavalcante- Albano Franco_- Passos Pôrto-:- JL!tah_y 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz yian<.l.~--::" Joã~ 
Calmon - JOsé Ignácio Ferreira - Moacyi -nana :..:.... 
Amaral Peixoto- Nelson Cilcneiró- Robc~tO Saturni­
no - Itamar Franco - _Morvan Acayaba - Alfredo 
Campos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Car­
doso- Severo Gonles- Benedito. FerreTf'd--:::- Henrique 
Santillo- Mauro Borges---::- Benedito CanelaS- Gas~ 
tão Müller- Roberto Campos- Josê FraSe ui =--Mar­
celo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camargo­
Enéas Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen­
Lenoi_r_ Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Simon -
OctáVio Card_Q$o_~ __ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa_ o cQmparecimento d_e 65 Srs. Senad..ores. 
Havendo_número regimental, declaro aberta a seysão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tr_aba~hos. 
Sobre a mesa projeto de lei do Senado, que será lido 

pelo Sr. 1~"-Secretárlo. 

e. lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO No :!66, DE 1984 

Dispõe-sObre o Ouvidor Geral e dá outras provi­
dências. 

O Congresso· Nacional decreta: 
Art. Jl' Na execução do proceSso de fiscalização-:a 

que se refere o artigo 45 da Cons.titufção Federal, obser­
vada a competência de outros órgãos, 'atuará; c<;~,m as 
atribuições previstas nesta lei, um Ouvídor G~iaL 

Parágrafo único. O Ouvidor Geral! escolhi4? pelo 
Congresso Nacional para um mandato de 2 (dois) anos, 
renovável uma única vez, será iridicado pelo Presidçnte 

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

da República através de lista tríplice composta de nomes 
de' ocupantes do cargo de Procurador da República. 

Art. 29 lncluem~se entre as atribuições do Ouvidor 
Geral: 

_I -velar pelo cumprimento da lei e demais dispo­
sições -por parte da Administração; 
::- IJ - pro;eger o cidadão com relação a ações ou omis­
sõell._lesivas a seus interesses, quando atribuídas a titular 
ou responsável por cargo ou função pública; 

~ 111 -receber e apurar queixas ou denúncias apresen­
tadas. P'?_r quem se considere pejudicado por ato da Ad­
ministmção; 

IV -zelar pela celeridade e racionalização dos proce­
dimentos admi_nistrativos~ 

V- criticar e censurar atos da Administ~ação pública 
e recomendar as correções e melhoria do secviço público 
em geral; 

V_ I- defender a ecologia. os direitos do consum_idor e 
dem~1is interesses do cidadão. 

Art. J9 O Ouvidor Geral será substituído, nos seus 
-impedimentos, pelo Ouvidor Substituto, escolhido, con­
juntamente com aquel~, nas mesmas condições estabele­
cidas no parãgrafo único do artigo l( 

A.!-t. 4\"'- Oii Ministros de Estado e demais autorida­
des, e os funcionários que lhes forem subordinados, de­
vem dispen-sa( ao· Ouvidor Gerá! o apoio e informações 
por ele solicitados, necessários ao desempenho de suas 
atribuições. _ 

Parág~afo_ úflí~. O Ou_vidor _Ger~ te~á acesso aos 
arquivos e documentos sob a guarda de qualquer repar­
tição ou autoridade. 

Art,_59 =Q Ouvidor Geral prp_porâ ação judicial 
C~E_ando se ~zer necessário ao cumprimento de suas atri­
buições e_ poderá determinar o arquivamento de qual­
quer queixa- Ou denúncia que consiôerar irrelevante. 

Parágrafo único. Poderá, ainda, demandar em juízo 
na defesa de legítimos interesses comunitários, bem 
como daqueles de que são titulares relevantes segmentos 
sociais, entidades representativas da sociedade ou indiví=­
duo_s, ainda que carecedores_de ação na form~_do dispos­
to no Código de Processo Civil, _e_m casos tai.s co.~:nQ: 

a) proteção ao consumidor; ·- - -
b) preservação do patrimônio ~tórico, culiural e 

artístico; 
c) defesa das condições ecológicas. 
-:'-rt. 69 O Ouvidor Geral apresenta~â relªtóiíO anual 

de sUas atividades ao Congresso Nacional e ao Pri:siden-
te da_ Repúbiic~. · - - -

Art. 79 O Ouvidor Geral exercerã suas funções sem 
prejuízo dos direnos e vantagens do cargo de que é titu~ 
lar. 

Art. 89 O Congresso Nacional poderá, a qualquer 
tempo, de.c;tituir o Ouvidor Geral que decair de sua con· 

- fiança. 
Art. 9~ Se, durante período de recesso do Congresso 

N acionai: ocOúer iffipedimento ou áfas.tamento definiti~ 
vo do Ouvidor Geral e de seu subs_tituto, o Presidente da 
República designará quem o suceda até a reabertura dos 
trabalhos legislativos, quando prcrceder~se-á na forma do 
parágrafo "tnico do artigo [Q. 

Art. 10. Esta lei entra em vigor na data d_e sua publi­
cação. 

Art. 1 I. Revogam·se as disposiÇões em confrár1Ci.~-

J ustifleaçãO 
Estabelece o artigo 45 da Constituição Federal que .. a 

lei regulará o_ processo de fiscalização, pela Câmara dos 
_ Deputados e pelo Senado Federal, dos atos do Poder 

Executivo, inClusive os· da administração indireta." 
É aceso~ o de~ate noCongresso Nacional sobre as for­

mas pelas quais tal fiscalização pode ser exercida, 
Além do~ acompanhamento e _controle da ação gover­

n?me!ltal~ dúvida nãO- há de que essa atividade deve;. ter 
também por objetivo a defesa do .cidadão e o aperfeiÇoa­
mento _constante da _pr_estação dos serviços públicos. 

Sabe_-_se_que a intensiva _aplicação do conhecimento 
ciei"ltffico e tecnológico; a impulsionar com particular ce­
leridade o progresso dos tempos atuais, acarretou acres­
cente diversificação das atividªdes e necessidades huma­
n-aS~ Ós·i~díviduos- c-onscienies de seu papel de agetltes 
e destil,atãfiõS dos ffutos desse progresso - aspiram e 
reivindicam -do -Estado ,mOderno ações capazes de 
assegurar-lhe o atençlimento _das su~s necessidades nos 
cam-pos social, econômico, cUltural, de preservação das 
condições ecológicas do mejo onde vivem, da qualidade 
da produção e consumo dos bens e serviços. Enffm, to~ 
dos os valores in_dispensáveis à concretização dos an­
seios de_ b~~-estar e à re~lização dos direitos da_pessoa 
humana. 

A AdmírliStração Pública- na medida em que se faz 
presenie nos nlais diversos setores da vida social - deve 
contar com instrumento apto a conduzi-la à obtenção de 
-~euS"Objetivos, que consistem, em última análise, em ser­
vlr- OS cjdadãÓs. 

\r:'ale desta~r que a A~miniStraçã.o, ao voltar-se à rea­
lização dos ~cresses gerais ou coletivos, não pode pos-
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tergar os interesses individuais, relegando o cidadão des­
protegido e impotente diante de u_ma poderosa e hermé­
tica burocracia estataL N_ão __ taJ:o sucede que, em face da 
lentidão e os custos elevados dos procedimentos que ca­
racterizam a burocracia _excessivamente ítnpessoal e 
complexa, o indivíduo se sente impossibilitado de recla­
mar contra atos e decisões lesivos a seus direitos e inte­
resses. 

Visando a corrigir injustas distorções dessa ordem, 
concebeu-se a instituição -do .. Ombudsman", çie notável 
alcance social, criada, no século passado, na Suécia. 

Váriús países-transplantaram a experiência sueca, que 
compreende a atuação de servidor_ póblico, designado 
através. do Parlamento,- com a atribuição de exercer o 
controle e fiscalização dos_ atos ·da administração. 

A adoção da instituição tem. tido naqueles pafses- a 
Suécia, a Fiillândia, a Noruega, a Dinamarca, entre ou­
tros- notável êx-ito. 

O Brasil - onde se constata uma unânime reivindi­
caÇão nacional no sentido _d_o aperfeiçoamento e agili­
zação dos métodos e procedimento~ administr3.tivõs -­
há de incluir-se entre as nações democráticas capazes de 
assimilar tão valiosa íiistituição. 

Propõe-se, pois, a escolha pelo Congresso Nacional, 
de um "Om_budsman" - com a denominação, aqui, de 
Ouvidor-Geral -, selecionado entre os integrantes do 
quadro de ProcUradores da República, com atribuições 
de exercer a fiscalização da adminiStração pública, de ve­
lar pelo cumprimento da lei e demais disposições por 
parte dos órgãos e entidades administrativãs, além de re­
ceber e apurar queixas de quem se sentir prejUdicado por 
ações ou omissões dos responsáveis pelos serviços públi­
cos. 

Ao Ouvid_or-Geral competirá, ainda, de modo espe­
cial. a preservação da ecologia COntra danos causados 
por condições inadequadas do processo urbano e indus­
trial. 

Estarão, igualmente, ao amparo da ação do Ouvidor­
Geral os direitos do consuniidor, que, apesar da profu­
são de leis e regulamentos visando ao seu benefício, ai~­
da carece de instrumento que assegure a defesa efetiVa-de 
seus interessesL 

Com eféito, somam-se em centen"a:S as leis, decretos, 
resoluções, que pretendem exigir dos prestadores de bens 
e serviços conduta judiciosa e adequada com relação ao 
consumidor. Mas ocorre ãr muitâ distância entre a in­
tenção dos legisladores e a eficácia dos seus propósitos. 
Convêm, então, que, pela ação de um fiscal da adminis­
tração e defensor dos interesses dos consumidores, esses 
objetí\:os da legislação resultem concret~~ados. 

Caberá ao Ouvidor-Geral atuar, tambêm, na defesa 
daqueles interesses difusoS que, por· se fundamentarem 
na pretensão do cidadão isoladamente considerado, po­
rêm solidário com outros pela existência de uma identi­
dade comum de fato, não contam com a mesma-tüli::la 
jurídica conferida aos interesses pl'opriã:ffii::nte Coletivos, 
que se caracterizam pela existência de um vínculo de na­
tureza jurídica ou social. Esses ·interesses, comO é"Sã.bido, 
se referem a direitos reconhecidos ao cidadão, que lhe 
devem ser eficazmente assi::gurados,no sentido de fazer 
prevalecer, por exemplo, a preservação e melhoria das 
condições ecológicaS; o patrifônio histórico, cultural e 
artístico; a qualldade dos bens-e serviços oferecidos aos 
consumidores, entre outros relevantes interesses. 

~para to~nar efetiva a-afi_rmação desse direito que; no-­
parágrafo -único do artigo 51' do presente projeto, prevê­
se a faculdade de o OuVidor-Geral demandar judicial­
mente na defesa de quem, carecedor de ação por falta de 
legitim-idade processual - nos termos do Código de Pro~ 
cesso Civil - não conta com disposição legal que lhe as­
segure--prop-or em jufzo. 

A escolha pelo Parlamento de integr3.nte do_Poder_ 
Executivo, com fUnções- de atuação perante o Judiciário, 

.. 
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para o execício das atividades ora propostas, revela bem 
a medlda de integração ent_re os Poderes, fundaJ;lJento da 
organização política do Estado democrático. 

No momento em que a Democracia se vivHicã; efit"Ee 
nós, pela participação dos segmentos sociais e de expres­
sivas- correntes de opinião, constitui, igualmente, reafir­
maçãq__ dq__ldeal def!!ocráfico assegu~ar-se - como -~e . 

. pretende com este projetO- a defesa da pessoa humana 
contra possíveis imperfeições e abusos do Poder estataL 
Pois o roteiro del)locrático se perfaz, sobretudo, na valo~ 
rização, perante o Poder público, -do cidadão, hoje cada 

, vez mais coilscicnte de seus direitos e responsabilidades. 
Em face do exposto, esperamos contar com o apoio 

dos ilustres Pares a fim de que o projeto possa converter-
- se em lei, contribuindo, desta forma, o Cóngresso Nacio­

nal no sentido de ser adotada instituição do mais expres­
sivo valor para a realização dos princípios da moderna 
Democracia. 

sãfa das SessõeS, 5 de cie~effib.ro de 1984. -MarcO 
Maciel. 

(Às C01;;issões de Canstftuição e Justíca e de Ser-. 
viro F>r:iblico Civil) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -O projeto 
que acaba de ser lido, será remetido às comissões compe­
tentes. (Pausa.) 

S_o_brç a mesa requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
\<?-Secretário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 407, DE 1984 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 

..b", do Regimento Interno, para o Projeto de Lei do Se­
nado n9 106, de 1984, de autoria do Senador Humberto 
Lucena, que autoriza a admissão pela Caixa Econômica 
Federal dos empregados das sociedades de crédito imo: 
bilíário" e das instituições financeiras privadas em si­
tuação de liquidação extraju_dicial decretada pelo Banco 

_Central do Brasil. 
Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1984.- Aloysio 

Chaves, Humberto Lucena. 

REQUEIUMENTO N• 408, DE 1984 
Requeremos urgência, nos termos do art. 371, aHnea 

'"b" do Regimento Interno, para a Mensagem n' 137, de 
1984, solicit~ndo ª~toriza9âo do Senado para que a Pre: 
feitura Municipal de São _José do Rio ,Preto (SP)_ possa 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.801.828.349,8"0 (um bilhão, oitOcentos e um milhões, 
oítõceiltos e vi-O te e oito mil, trezentos e quarenta e nove 

-crUZeirOs-e- oitenta Cenii-vos). -- -

Sala das Sessões, S"" de novembro de_ 1984. ~Aloysio 
Chaves, Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Os requeri­
mentos_ que vêm de ser lidos serão votados após a Ordem 
do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. )9-Secretário.-

É lido o seguinte 

_REQUEI!IMENTO N• 409, DE_1984 
Requeiro-urgência, nos termos do art. 371, alínea. .. c" 

dO Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n~ 218, de 1984-Complementar (nl' 1/83-Complementar, 
na Casa de origem), que cria o Estado do TocantinS e de­
termina outras providências. 

Sala das Sessões, S_de dezembro de 1984.- MQI.cyr 
Duarte, Uder do PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal!a)- O requeri­
-- .men_to lido set:á_incluidQ na Ordem ~dQ Dia_da sessão se­

guinte . 
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O SR. PRESIDENTE (Moacyr_ Dalla) ~ Passa-se à 

São 

ORDEM 00 DIA 

Item 1: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 

Câmar~ n9 172, de 1984 (n9 1.529/83, na Casa de 
origem), que dispõe sobre as Autarquias Profissio­
nais, tendo 

Parecer Faviirãvel, sob n' 901, de 1984, da Comis-

---:- de Legislaçã':_ SociaL 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discl!:tf-lo, encerro a discus­

são. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vii à sanção. 

É o seguin_te o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N~> 172, DE 1984 

(N~" 1.529/83, na Casa de origem) 

Dispõe sobre as autarquias profissionais. 

O Congresso-Nacional decreta: 
Art. 19 ü"àrt. 3"' da _Lei iw 6.99'4, de 26 de maio de 

1982, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 3<:> t vedada a aplicação do produto da 

arrecadação das anuidades, taxas e emolumentos 
previstos nesta lei, para o custeio de despesas que 
não sejam diretamente relacionadas com a fiscali~ 

zação profissional na forma estabelecida na lei que 
institui o respectivo Conselho, salvo autorização es­
pecial do Ministro do Trabalho." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua_ publi­
cação. 

Ar~. 31' __ Revogam-se as disposições em contrário e 
em especiãi o art. 49 da Lei n9 6.994, de 26 de maio de 
1982. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Item 2: 

Discussão, em tUrno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 212, de 1984 (n9 4.058(84, na Casa de o­
rigem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que concede pensão especial a Marcelle 
Jaulent dos Reis (Beatrix Reynal), tendo 

Parecer Favorãvel, sob n9 876, de 1984, da Co­
missão 

- De Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discutí-lo, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam senta­

dos. (Pausa~) 
Aprovado. 
O projeto irã à sanção. 

1! o seguinte o projeto aprovado 

PROJET6DE LEI DA CÁMARA 
N9 212, DE 1984 

(N9 4.058/84, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. Presidente da República 

COncede pensão especial a Marcelle Jaulent dos Reis 
.(Beatrix Reynal). 
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O Cortgresso Nacional decreta_. __ _ ~- ~ 

Art. 1~ Fica concedida a Marc,elle .Jaule_nt dos Reis 
(Beatrix Reynal) uma pensão especial, mensal, no valor 
correspondente a 5 (cinco) salári_os mínimos vigentes rlo 
País. 

Parágrafo único. Essa pensão não se estenderá a des­
cend~ntes ou a eventuais herdeiros da beneficiada. 

Art. 211 A despesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de Encargos Prcvidencíários da União - R,ecursos 
sob a supervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 31' Esta Lei entra: em_vi_gor na data_ d_e sua publi­
cação. 

Art. 4~ Revogam-se asliisposições em contrário. 

O SR. PRESID~NTE (Moacyr Dalla) - ltell! 3; _ 

Discussão, em turno únicO, do Parecer da Comis­
são de Finanças sobre a Mensagem n~' 250, de 1984 
(n9 498/84, na origem), de 3 de dezembro do corr~­
te ano, pela qual o Senhor Presidente da República 
submete à deliberação do Senado a escQlha do Dou­
tor Adhemar Paladini Ghisi para exercera cargo de 
Ministrb do Tribunal de Contas da União, na vaga 
decorrente da aposentadoria do Ministro Vida} da 
Fontoura. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A matéria 
constante do item III da Orçlem do Dja_da presente ses­
são, nos termos da alínea "h" do art. 402 do Regim~~to 
Interno, deverá ser apreciada em sessão secreta. 

Solicito_aos Srs. fundOn"ários as provi_dências- neces_-, 
sárias a fim de que seja respeitado o disPOsitivo rCgimen~­
tal. 

(A sessão transformf!·se em secf'e!a às 1 I horas e 
20 minutos, e VOlta a ser pública âs l 1 horas e 26 mi­
nutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se, a­
gora, à apreciação do Requerimento nl' 407/84, de ur­
gência, Pafa o Projeto de Lei do Senado nl' 106, ~e 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado o requerimento; passa-se à 

Discussão, em primeiro turno, do Projeto de Lei 
do Senado !J!. 106, de 1984, de autoria do_SeJ;t_~~or 
Humberto Lucena, que autoriza a ~admissl3:o 'pela 
Caixa Econômica Federal dos empregados dâs So­
ciedades de Crédito ImobiHárjo- e ~d~Jr:t~tit1,1ições 
Financeiras privadas em situação de liquidação ex­
trajudicial decretada pelo Banco Cent_~al do BrasiL 

Dependendo de pareceres das Comissões de ConStV 
tuição e Justiça, de Legislação Social e d_e Finanças. 

Solicito do nobre Senador Almir Pinto, ~ parecer da 
Comissào de Cons_tlt_y_ição e Justiça. 

O SR. ALMlR PINTO (PDS-.CE. Para emitirpare' 
cer.)- Sr. Presidente; apresentado pelo nobre Senador 
Humberto Lucena, o projeto sob nossa consideração 
visa a disciplinar o aproveitamentO, em caráter excepcio­
nal, pela Caixa Econômi~a Federal, dos empregados das 
extintas sociedades de crédito imobiliário cOm-liqui­
dação extrajudicial promovida pelo Banco Central do 
Brasil. 

Determina, nõ art. 1~>, a ftxação de critéfíôi:)Cio Execu­
tivo, quanto a essa admissão, não responsável a C~F: pe­
los débitos trabalhistas anterior~s-daquelas_~~presas. 

A CEF. para atender a essa admissão, poderá 1nslituir 
quadro de pessoal suplementar especial, formalizando, 
no pr'<~zo de cento e oitenta dias, as admissões a~toriza.­
das a partir da publicação da (ei. 

DIÁRIO DO CONGRESSONACIONAL (Se(;ão 11) 

Prt;:liminarm!!nte, a P!Oposlçao não infringe ô (exto 
constitucional e adapta-se à sisteinãticá jui-ídiCa, n~o lhe 
pod~Õdo ser.irÜputado qUalquer viCio, quanio à técnica 
l~&fslat~va. · · 

A matéria é de iniciatiVa do legislador federª--1 e nãõ_in­
terfere na estru_turação, atribuições e funcionamento dos 
órgãos da adrDiniStraçào direta. TraL3.-se, ademaiS, de lei 
'ài.Jiciri.Zativa e. rião imperativa. 

·.NQ_mérito1_?-ssinala-se,_desde lqgç, ª _indiÇ"ação ao Go­
v~rno de uma_SQiuÇão, ·q~-~ Vêm -sendôretãfdadã, pai-a o 
problema _de_algu_ns_ milh_ares de 4_esemp_~egad0S~_-~i~J?en­
sados como d>icorrência da intervenção de um órgão do 
GOverno na .e,At1dade pri~ada em_ -qUe trabalhavam. 

Ademais, as admissões at~nderão às normas de admis­
-são e provirriento de cargos estabelecidos pelo Regula­
mento de pessoal da Caixa Econômica Federal, bem 
cotno :Jos critérios que vierem a ser fixados em D_ecreto 
do Executivo. 

Diante disso, consÍitudO.nãl, jurídiCo e fiel à técniCã Ie- -
gislativa, opinamos para que prossiga na sua tramitação 
Õ Projeto cte [ej do Senado n~' fó6,· -de 1984: 

Este o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães para profe­
rir o parecer-da Comissão d_e Legislação Social. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PDS- BA. Para •· 
mitir parecer.) Sr. Presidente, Srs. SenadOres: COm o ob­
jet!vo de assegurar ·aos empre"gados das-inStituições fi­
rrim"ceiras, submetidas à intervenÇão-dO BanCo --central 
d~ Brasil, a garantia de seu aproveitamento em outras 
entidades de crédito o eminente Sen-a"d.Or Humbefiõ Lu­
c..epa formu_iou o presente projeto de lei que aut_orizã a 
Caixa Econômica Federal a proceder àquela medida. 

Salienta o ilustre autor, na justificãtiva, que, par-a os 
depositantes em poupança, a ação do Governo; ao de-­
cretar a liquidação judicial daquelas instituições,- foi 
pronta e eficaz, visando, naturalmente, a devolver ao sis­
tema a con~abilidade que ele já vínha perdendo, 

Quanto aoS empregados das empresas sob inter­
venção, no entarito, embora fossem muitas as promessas 
d-0 mãJs completo amparo e api'-oVe"ita-mento, as medidas 
foram tímidas, havendo, ainda hoje; centenas désses CJ;­

empregados em sitUações extremamente difíceis face-à 
morosida"de da ação governamental. 

O projeto é cuidadoso na sua formulaçãQ, pois que es­
tàbelece criteriosas condições para a admissão daqueles 
einpreg'ados, ajustadas às disposições es-tãtutários da 
Caixa EconôiUlca Federal. Uma ve~ que os chama.d~s 
"direifos trabalhistas", como sejam, as _férias_ as_ gratifi­
cações e indenizações etc, se encontra~ subjudlce e, pÔr­
tan_to, serão pagas, oportunamente, o projeto ressalvou 
que, com esse.Jlproveitame_nto, terâ a Caix~a Ecónô,micª, 
apenas, as ob-1-ig:ições legais qüe -decárrerem da referida 
admissão. 

-=-~---· 

Em face do exposto e ante o caráter"ae eleVado filteres-
se social de que se reveste a medída, opinamos-pela ãÍJr"õ­
vação do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla.) """":' _Çoncedo a 
palavra ao no-bre Senador José Lins para proferir o pare­
cer da _ _Comissão de Finanças. 

O SR. JOSt LINS (PDS - CE. Para proferir pare-­
cii.) .:..._ -sr. Presidente e ·srs. S~nadQres:~a forma ~egi­
mental, vem a exame desta ComissãO de Finanças o Pro­
jeto de Lei do Senado que autoriza ã_~dmissª-o pela Cai­
xa Econômica F"edi!ra! dos Empregados das sociedades 
de crédito imobiliário e das ínstiiuições finanCeiràS -pri­
vadas em situação de liquidação extrajudicial decretada 
pelo ~anca Centrai çlo B~asil. 

Dezembro de 1984 

T_fllta-se de projeto de autoria do ilustre S~11aõ_or _ 
HuiTI~er_~~ -~~~~~~ que afirma em sua justifiCativa: 

--'o.A- idéia consubstanciada no presente projeto con­
s_i_s_te_em materializar as inúmeras promessas de Go­
verno relatiYamente ao aproveitamento do pessoal 
das sociedades de crédito imobiliário ou ins_tituições­
financeiras sob intervenção do Banco Central e, 
pois, em liquidação extrajudicial, tal como a COL­
I\1E:IA_, APESP, COROA e outras. 

Sim porque, se quanto aos depositantes em pau-­
pança a ação do Governo foi pronta e eficaz, coin 
vistas naturalmente a devolver ao sistema a confia­
bilidade que etejã vinha perdendo, grande parte dos 
empregados dos grupos econômicos atrás citados 
ainda aguardam soluções concretas por parte das 
autoridades goyernamentais do setor que, todavia, 
nunca negaram a intenção de providenciar a sua ab-
SQrção. , _ _ 

O nosso projeto autoriza expressamente tal aproveitli­
mento, ao mesmo tempo que o_ disciplina, devendo, por­
tanto, ser aprtwado, quando menos para devolver a esses 
effipregã.dos e suas faffiílias a tranqüilidade perdida. 

A providéncía contida na proposição ê _de grande jus­
tiça por amparar empregados de sociedades de crêdito i­
mobiliário e de instituições financeiras em liquidação ex­
trajudiCial. 

Vale destacar a _experiência que estes empregados ad­
-quiriram em suas funções, pois servirão_ à Caixa Econô-_ 
mica Federal já tr<;:inª-dq_s devidamente. 

No_que se refere ao aspecto financeiro -competência 
regimental desta Comissão de Finanças - nada vemos 
que se_ possa opor ao projeto. 

As admisões atenderão as normas pessoal da Caixa E­
conômica Federal. 

Ã vista do exposto, manifestamo-nos pela aprovação 
do Projeto de Lei dÕ Senado nl' 106, de 1984. 

0- SR.. -PRESIDENTE (Moãcyr Dalla) - O parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça conclui pela cons­
titUCíõ-nalidade e juridicidade do projeto. 

Os deffiaís pareceres também são favoráVeis. 
Completada a instruçãO da matéria, passa-se à diSCus­

sãO em primeiro turno do projeto. 
Em discussão o pi-jeto em primeiro tur.no. (PaUsa.) 
NãO fútYeJido quem queira discuti-lo, encerro a discus-

são. 
Erii vátação o projeto em- primeiro turno. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aj>(oVado o projetO, em primeiro turno, e estando a 

matéria em regiine de urgência, vai-se passar, imediata­
mente, à sua apreciação em segundo turno. 

-Discussão do projeto_, em segundo turno. (Pausa.) 
Não_havendo quem queira discuti-lo, encerro a dlsçus-

são. 
Encerrada a discussão, em segundo turno, sem emen­

das, o projeto é dado como definitivamente aprovaao, 
nos termos do art. 315 do l3.egimento Interno, e vai à Co­

- missão de Redação. 
Sobre a mesa o parecer da Comissão de Redação que 

vai ser lido pelo 1~>-Secretârio. 

~ lido o seguinte 

PARECER N• 938, DE 1984 
Da Comissão de Redaçio 

Redação final do Projeto de Lei do Senado IJI' 106, 
de 1984. 

Relator: -Senador JOsé Lins 
A Comissão apresenta ~ redação final do Prcijeto de 

Lei do Sellado n9 105, de 1984, que autoriza a admissão 
pela Caixa Econômicã. Federal dos empregados das so­
ciedades de crêdito imobiliário e das institu.ições finan~ 
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ceiras privadas em situação de liquidação extrajudicial 
decretada pelo Banco Central do Brasil. 

Sala das COmissões, 5 de dezembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente - José Lins, Relator - Almir Pinto. 

ANEXO AO PARECER No 938, DE 1984 

Redação final do Projeto de Lei do Senado nv 106, 
de 1984. 

Autoriza a admissão pela Caixa Econômica Fede­
ral dos empregados das sociedades de crédito imobi­
liário e das instituições financeiras privadas em si­
tuaçio de liquldaçio extrajudicial decretada pelo 
Banco Central do Brasil. 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. 19 Os empregaâos das extintas sociedades de 

crêdito imobiliârio; em ·sitUação de liquidação-extrajudi­
cial decretada pelo Banco C_entral do Brasil nos termos 
da Lei n" 6.U24, de 13 de março de 1974, que, na data da 
referida líquidaÇão, se encontravam em efetivo exêfcício 
de seus empregos, poderão ser admitidos pela Caixa E­
Gonômica Federal, em caráter excepcional, sob o regime 
da Consolidação das Leis do Trabalho -CLT, e Legis­
lação Complementar. 

§ J9 As admissões de que trata este artigo deverão a­
tender às normas para admissão e provimento de cargos 
estabelecidas pelo Regulamento de _Pessoal da Caixa E­
conômica Federal, bem assim Os critêricis que vierem a 
ser fixados por Decreto do Poder Executivo, não se lhes 
aplicando o disposto no -cãputa do art. 5~ do DeCretO-lei 
n~ 759, de 12 de_.a.gosto de 1969~-

§ 29 A CaiXa--EcOfiQITIICã Federal nijo será respo~sá­
vel pelo pagamento de saJários, gratificações, féri:is e 
quaisquer outras vantagens e indenizações de qualquer 
natureza, que sejam devidos pelas referidas empresas em 
liquidação extrajudicial. 

§ 3~ O tempo de servi'"'"o ·anterior â ·admissão na Cai­
xa Econômica Federal-será computado unicamente para 
fins de aposentadoria, nos termos da legislação especifi­
ca:· 

Art. 29 Para atender às admissões a que se refere o 
artigo anterior, a Caixa Econômica Federal poderâ insti­
tuir quadro de pessoal suplementar especial, devidamen­
te estruturado em cargos, carreiras e respectivos nfveis 
salariais. 

Art. 39 Para efetivação do ato de admissão autoriza­
do por esta Lei, os empregados, nas condições do art. 1~, 
deverão: 
I- apresentar comprovação de rescisão de contt:ato 

de trabalho com as empresas referidas no art. lt, devida­
mente homologada; 

11- apresentar comprovação de quitação com ser­
viço militar; 

UI- comprovar o implemento da idade de 18 anos e 
não integração das c_ondições para obtenção de aposen­
tadoria previden-ciária. 

Art. 49 Os empregados admitidos na fomla do art. 
I~ ficam-sujeitos às normas legais e regulaQlentares que 
regem a política salarial aplicâvel à Caixa Econômica 
Federal, bem assim ao disposto no art. 3~ do Decreto-lei 
n9 266, de 28 de fevereiro- de 1967. 

Art. 59 A Caixa Econômica Federal formalizará ·as 
admissões autorizadas por esta Lei, no prazo de 180 
{cento e oitenta) dias, cOntados de sua publicação, desde 
que satisfeitas as -exigêriCfas-preVistas rio art. 39.-

Art. 69 Para vinculação à Fundação dos Econo_­
miãrios Federais - FUNCEF, os empregados admiti­
dos nas condições desta Lei deverão satisfazer as con­
dições que vierem a ser fixadas por Decreto do Poder E­
xecutivo. 

Art. 79 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação._ 

Art. 89 Revogam~se as disposições em contrá_do. 

- -~--~-~--~--~---

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçcto 11) 

O SR. PRESIDEN:rE {Moacyr Da tia)- A9hando-se 
em regime de urgência a matéria cuja redação final acaba 
se ser lida, deve ser submetida, imediatamente, à. delibe­
ração do Plenário. 

Discussão da redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira dís_CUtí-ta, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam, permaneçam senta­

dos. (!".:~usa.) 

Aprovada. 
A matêria vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Vai-se pas­
sar, agora, à votação do Requerimento n~ 408/84, de ur· 
gência, lido no Expediente, para a Mensagem n~ 137, de 
1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam senta­

dos._(Pausa.) 
Aprovado. 
Apro"Vadci O requerimento, .pãssa--se à apreciação da: 

matêria, que foí despachada às Comissões de Economia, 
de Constituição e Justiça e de MuQicípios. 

PARECER No 939, DE 1984 

Da Comissão de Economia, sobre a Mensagem n9 
137, de 1984 (n9 289/84, na origem), do Senhor Pre-

- -sidente da República sUbmetendo à aprovaçio do Se­
nado Federal, proposta parã. que seja autorizada a 
Prefeitura" MuniciPal de São José do Rio Preto (SP) 
-a contiãtii--OperãÇ8õ de-Cfaito no valor de CrS. 
1.80f.828349~8() (hum -billiâo; oitocentos e um" ml-

- lhões e oitocentos e vinte e oito mil e trezentos e qua­
renta e nove cruzeiros e oitenta centavos). 

Relator: Sen&doi GabriCI Hermes 
Com ã-Meitsãgem -n9 137 /84,-.,_ó Senhor PresideO.te da 

República sublnete à deliberação- do Seriado FCderal -
pleito da Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto, 
que objetiva coritratar,junto ao Banco do Estado de São 
Paulo S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação a seguinte operação de 
crédito: 

Característicàs da operãção: 
A-......;.:- valor: CrS 1.801.828,349,80 (Correspondente a 

238.7]9~0~jJI'C::d~Sr5 7.545,98, c;_m janeii~84); 
B- Prª-Zos: 
I - de carência: até 30 meses; 
2 ~ _9e amç_ffi~~ç: 240 mes~ 
C- Encargos: 
1 - 10,5% a.a. (BNH) + 2,0% a.a. {taxa de adminis­

tração do BNH); 
2·...:.:.. COrreção Monetária: variação das ORTN (UPC); 
3- OUtros ·encargOs: 1,0% {taxa do Agente Financei­

ro, sobre o valor do desembolso_); 
D - Garantia:_ vinculação de cotaspartes do ICM; 
E ....:..:D~tiiiaÇãQ: âos recursos: _çlescmvolvimento ç!o 

projeto especial Cidades de Porte Médio-Subprojeto São 
José do Rio Preto. 
· t> Conselho_ M_Onetárici Nacional pronunciou-se pelo 

~ncaminha_m_~P!o __ Qq_ pedido, tendo em vista as infor­
maçõ~ do~_~ç_Ce-ntral_~o Brasil que asseguram que, 
não obstante a natureza extraliniitç da contratação pre­
tendida, o enQi~-idamento consolidado intefno d.o referi­
do Município, após· a sua realização, permaneceria con­
IJ<!o.:.P:Õ:S Iinii_t~s-peiO Artigo 2~ da Resoluçà9 n9 62/75, 
parcialmente modifiCado pelo Artigo 19 da Resolução n9 
93/76, ambas do Senado Federal, conforme se verifica 
rio procéssado. 

N.o mérito, o fin_anciamento de projetos de aparelha­
me_~_!9. d_a_s gidad~ de l\1~_dioJ>9rte: se enquadra nas dire­
trizes e objetivos do Plano Nacional de Desenvolvimen­
lo,~o objetivo êdotar essas cidades, que tenham Gran~ 
de Poieilcial de crescimento, com uma infra-estrutura 
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básica que seja capaz de investir os flux.os migratórios 
em direção as -grandes Metrópoles (que jã apresentam 
deseconomias de escala) e se promover um desenvolvi­
mento mais equilibrado, do ponto de vista espacial. 

Ante o exposto, opinamos pelo acolhimento da Men­
sagem nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 135, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Mmk:lpal de Sio José do 
Rio Preto a ele•ar em Cr$ 1.801.828.349,80 (hum bi­
lhão, oitocentos e um milhaes, oitocentOll e vinte e 
oito mR trezentos e quarenta e nove cruzeiros e oiten­
ta centavos) o montante de sua divida consoHdada In­
tema. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo 1~ ~a Prefeitura Municipal de São José do 

Rio Preto, Estado de São Paulo, nos tennos do Artigo 2~ 
da Resolução n~ 93, de 11 de outubro de 1976; do Senado 
Federal,_ a~,~:torizada a elevar o montante de sua dívida 
consolidada interna em CrS 1.801.828,349,80 (hum bi­
lhão, oitocentos e um milhões, oitocentos e vinte e oito 
mil, trezentos e quarenta e nove cruzeiros e oitenta cen~ 
tavos) correspondente a 238.779,90 UPC, considerado o 
valor nominal da UPC de Cr$ 7.545,98 (sete mil, qui~ 
nhentos e quarenta e cinco cruzeiros e noventa- e oito 
centavos) vigente em janeiro de 1984, a fim de contratar 
uma opeiclçãõ-de-crédito de igual valor, junto ao Banco 
do Estado de São Paulo S.A. este na qualidade de agente 
financeiro -do Banco Nacional da Habitação, destinada a 
des.envolv_imento do Projeto Especial Cidades de Porte 
Médio-$_gf,projetq São José do Rio Preto, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

laia -das Comissões, 11 de outubro de 1984. - Rober-
• C..p, Presidente - Gabriel Hermes, Relator -
Jorge Kalume - José Fragelli - Luiz Cavalcante -
João Castelo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Oalla) - O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
PrOjeto de Resolução n9J35, de 1984, que autoriia a Pre­
feitura Municipal de São José do Rio Preto, São Paulo, a 
realizar operação de crédito no valor de CrS 
1.801.828.349,00 (um bilhão, oitocentos e um inilbões, 
oitocentos e vinte e .oito mil e trezentos e quarenta e nove 
cruzeiros), depende-ildo de: -- -

Parecer da ComisSão de Constituição e Justiç·a. 
Solicito ao nobxe Sr. Senador Mo:;aç:yr Duarte o pare- _ 

cer da Comissão _c;le_ Consti_tuição _e ~u_stiça. 

O SR. MOACYR DUARTE (POS- RN. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de Resolução, da Comissão de E-­
conomia do Senado Federal, como conclusão de seu Pa­
recer sObre a MenSà&ém n~ 137/84, do Senhor Presidente 
da Repl1blica, autoriza a PrefeitUia Municipal de São Jo­
sé do Rio Preto {SP) a contratar empréstimo no vaJor de 
Cr$ 1.801.828.349,80 (um bilhão, oitocentos e um mi" 
lhões, oitoceritos e vinte e oito mil, trezentos e quarenta e 
nove cruzeiros e oitenta centavos), destinado a financiar 

_o desenvolvimefitõ_:do _l1rqjeto ê>Pecial Cidades de Porte 
Médio, Subprojeto São José do Rio Preto. 

o- Pf:didO--ronOrmuladO nos terinos do preceituado no 
artigo 29 da ResohlçãÕ n" 93, de 1976, do Senãdo Fede­
ra], implicando, por conseguinte, a não observância dos 
limite5-fixados no_ artigo 2~ da Resolução n"' 62, de 1975, 
tambêm do Senado Federal, e se faz acompanhar de toda 
documentação exigida pela legislação pertinente. 

Assim verifica-se que a proposição foi elaborada con­
soante as prescrições legais e regimentais aplicáveis à es­
pécie, merecendo, por isso, o nosso encaminhamento fa-
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v orá vel, no que tange aos aspectos de constitucíonal_ida­
de, juridicidade e têcn\ca legislativa·._ 
~ o parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador_.Passos Pôrto para proceder à 
leitura do Parecer da Comissão de Municípios. 

O SR. P,I.SSOS PÓRTO (PDS- SE. Paraernitir pa­
recer.)---:- Sr. Pr~idente, Srs. Senadores: 

O presente Projeto de RçsQ!ução, de_ autoria da Co­
missão de Economia dº-S~n.ado._Fede_ral, como conclu­
são de seu Parecer sobre a M~nsagem n~' 137/84t.9o Se­
nhor Presidente da República, autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São José do Rio Preto (SP) a con,t.tat1;1r em- __ 
préstimo no valor de _Cr$ 1.801.828.349,80 (um bilhão, 
oitocentos e um milhões, oitocentos e vinte e oito mil, 
trezentos e quarenta e nove cruzeiros e oitenta centavos), 
destinado a financiar_ o desenvolvimento do Projeto Es­
pecial Cídades de Porte Médio, Subprojeto São José do 
Rio Preto. 

A proposição mereceu a acolhida da Comissão de 
Constít_uíção e Justiça, que a entendeu conforme os cã­
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa­
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comíssão de Economia da Ca­
sa, visto que a operação de crédito a ser autorizada será 
de grande impacto social para a Região beneficiada pelo 
investimento. 

É o parecer, Sr. Presidente._(Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE(Moacyr DaUa)- Os_p!!receres 
são favoráveiS. Completada a ins~uçã_o da maté~ia_, 

passa-se à discussão 

Projeto de Resolução n'i' 135, de 1984, ql_le ::'!utori­
za a Prefeitura MuniciPal de São José dÕ-Rio)lreto 
(SP) a realíútr opefação de crédito no valor de Cr$ 
1.801.828.349 (um bilhão, oitocentos e um milhões, 
oitocentos e vinte e oito mil, trezentos e quarenta e 
nove cruzeiros) 

Em discusSão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os-Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (E'ausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai-à Comissão de_Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) -.- Sobre a 
mesa o parecer da Corriissão de Redação, que vai ser lido 
pelo Sr. I 'i'-Secretário. 

~ lido o_ seguinte 

PARECER N• 940, DE 1984 
Da Comissão de Red,açào 

Redação final do Projeto de Resolução n'i' 135, de 
1984. 

Relator: Senador Jorge Kalume 
A ComiSsão apresenta a redação final do ProjetO de 

Resolução n'i' 135, de 1984, que autoriza a Prefeitura Mu­
nicipal de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor de Cr$ 
1.801.828.349 (um bilhão, oitocentos e um riiilhões, oito­
centos e vinte e OitO mil, trezentoS e quarêhla e nove cru­
zeiros). 

Sala das Comi_~s. 5 de dezenibro de 19_84. - _J~ào 
Lobo, Presidente - Jorge Kalume, Relator - Alberto 
Silva. 

ANEXO AO PARECER N• 940, DE 1984 

Reda~ão final do Projeto de Resolu~ão n'i' 135, de 
1984. 

Faço saber que o ·senado Federal aprovou, nos-termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São José do 
Rio Preto, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ra~ão de crédito no valor de Cr$ 1.801.828.349 (um 
bilhão oitocentos e um milhões, oitocentose vinte e 
oito mil, trezentos e quarenta e nove cruzeiros). 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de São José do Rio 

Preto, Estado de São Paulo, nos termos do art. 29 da Re­
solução n'i' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Fe­
deral, autorizada a contratar operação de crédito no va­
lor de Cr$ 1.801.828.349 (um bilhão, oitocentos e um mi· 
lhões, oitocentos e_ vinte e oito mil, trezentos e quarenta e 
nove cruzeiroS); cOrrespOndente- a 238.779,90 UPCs, 
considerado o valor nominal da UPC de CR$ 1.545~98 
(sete mil, quinhentos e quarenta e cinco cruzeiros e no­
venta e oito centavos), vigente em janeirO dC 84,junto ao 
Banco do Estado de São Paulo S.A., este na qualidade de 
agente firiariceiro do Banco Nacional da Habitação -

-BNH, destinada ao desenvolvimento do Projeto Especial 
Cidades de. Porte Médio-Subprojeto São J9sÇ d_o Rio 
Preto, obececidas as condíçàes admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'i' Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua pub1icaÇão. -

O SR.. PRFSIDENT~ (Moacyr Dalla) ~ A:chando-se 
em regime de urgência-ã matéria cuja rédaç_ão final acaba 
de ser lida, deve ser esta submetida, imediatamente, à de- _ 
liberação d_o Plc::nárío. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
·- AProvada. 

b pl-ojeto vai à PromulgaçãO. -

O SR. PRFSIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Morvan Acayaba. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS ~ MG. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores:-

O_jornal O Globo na sua edição _de_ domingo passado, 
atribuiu-me a condição de indeciso ou i_ridifereUte_ ao 
problema da sucessão presidencial. Já no número do dia 
seguinte, segunda-feira, 3 do corrente, na sua ••coluna 
Política" asseverou que teria eu:-

debandado para as hostes de Tancredo Neves. 

Em primeiro lugar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
devo esclarecer que nunca fui indefinido ou indeciso em 
política. -

Aos dezoito anos de idade ingressei na UON, nela per­
manecendo até a sua exti_nção; depois filiei-me à Arena, 
onde fiquei até que fCISse extiilta. Integrando o PDS deS­
de a sua fundação, não pretendo deixar o Partido, nem 
abandonar os seus candidatos à PresidênCia e Vice­
Presidência da RepúbHca, os quais não forãin por mim 
escolhidos, uma vez que não fui convencional. 

Sempre de-fendi, nO Partido, naS -Praças Públicas -e na 
-imprensa da minha região, a ci.Odidatura de Aurefiando 
Chaves à Presidênda da RepúbHca. Eilfendia e entendo 
que seria esta a melhor solução para o Brasil. 
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Mas, infelizmente, não é ele o candidato do meu parti­
do. O -candidato do PDS é o Deputado Paulo Maluf e 
nele votarei no dia 15 de janeiro, no cOlégio Eleitoral. 

Já fjz- eita afirinativa várias vezes, inclusive em entre­
vista coletiva à imprensa quando assumi o mandato de 
Senador, em substituição ao Ministro Badaró. 

Não modifiquei a minha posição, nem pretendo fazê­
lo. 

Respeito e muito as atitudes assumidas por vários 
companheiros do PDS, que deixaram de apoiar o candi­
d.liO do -ParüdO: 

Não me furto a dialogar com eles e participar de reu­
niões, sobretudo com os correligioilârios do PDS de Mi­
nas Gerais. 

Não confundo, porém, a hoje tão falada "Caus1:1- de 
Minas" com pessoas ou _candidaturas_. 

Penso que as causas públicas devem sempre estar vin­
culadas a princípios, ideais e programas, que se materia­
lizam nos Partidos Políticos. Aliás, nós os mineiros nun­
ca fizemos este tipo de_c_onfusão. De fato, nós, da antiga 
UDN, votamos no General Juarez Távora para Presi­

-dente da Repú-blica, em 1955, contra o mineiro Ju_s_çelino 
Kubitschek C em Jânio Quadros em 1960, _contrã. o, tam­
bém, mineiro General Teixeira Lott. Já os mineiros do 
antigO PSD votaram em Getúlio em 1950 contra o minei­
ro Cristiano Machado, incorporando ao vernáculo o 
.ve!bo "Cristianizar" e repetiram a conduta em 1960, vo­
tando em João Goulart para Vice-Presidente, contra o 
mai~r· de todos os mineiros desta geração, que foi Milton 
Campos. 

Predominou, assim, seritpre, sobre as pessoas, o inte­
resse dos partidos. 
- Não há, nem pode haver democracia sem partidos 

políticos fortes_ e coesos. Justamente agora que se fala em 
faZer deste País uma democracia estamos assistindo à de­
sagregação e ao esfacelamento dos partidos, principal­
mente do meu partido - o PDS. 

-O fenômeno é grave e de consequências imprevisíveiS! 
lenho lutado, Sr. Presidente, Srs. Senadores, e conti­

nuarei lutando para que o _PDS evite a sua_ auto­
d_estruição e nesse _sentido tenho dialogado com o-s com­
panheiros, inclusive com os dissidentes, respeitando a 
sua divergência quanto à candidatura presidencial, mas 
sempre apelando para eles no sentido de que não deixem 
~o partido, cujas bases municipais são as mais sólidas, as 
mai_s estâveis e ~s mais representativas do País. 

Entendo que passada a eleição é possível recompor e 
reconstituir o -partido. S~ o_ destru_i_rrnos agora ou o divi­
dirmos, estaremos aniquilando um valioso_ patrimônio 
político e privando o Brasil de um partido rorte e expres­

- sivo~ para enfrentar os problemas do futuro. 
1:. esta a linha de conduta que tenho seguido e pregado, 

sem faltar aos compromissos políticos que, em consciên­
cia, me julgo no dever de cumprir. 

Repito, pois: Õ.ão deixarei o partido. Não estou, nem 
-jamais estive, indeciso o_u indefinido. Votarei no candiw 
dato do PDS, embora reconheça que já não tem ele pos­
sibilidade de êxito. 

A ·vitória e a derrota são as alternativas das disputas 
partidárias e não é possível fugir-se a este dilema. 

O que lastimo, Sr. Presidente, e enseJa este_ meu protes­
to ê o fato de um jornal do prestígio de O Globo atribuir­
me atitucj:e que nunca tive, nem pretendo ter, e ainda, de 
forma ofensiva, como fez nas citadas notas, por mim 
aqui e por esta forma veementemente repelida. 

Era o_que tinha a dizer, Sr. Presidente! (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
segllfnte discUrSo. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
deri"te, Srs. Senadores: 
_ Qy._ero deixar, como_ minha última palavra ne_sta sessão 

legislativa, a Insistência sobre uma campanha que estão 
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encetando no Norte do Pais pela preservação da nature­
za 

Sr. Presidente, ainda nesta semana pronunciei-me 
sobre o assunto e volto a falar sobre o ·mesmo, vez que a­
cabo de ler em o jornal Rio Branco, de 29 de novembro 
de 1984, o pensamento de um ilustre patrício nosso, tam­
bém interessadíssimo no problema da preservação da na­
tureza. 

Diz o ilustre patrício, Almirante Ibsen Câmara, no ar­
tigo intirulado: 

"Desenvolvimento e ecologia 

O Brasil perde por dia 60 quilômetros quadrados 
de bosques e as florestas desaparecem no- País ao 
rítimo de cinco por cento ao ano. 

As informãÇões prCsfãdis durante reunião Oa U­
nião Internacional para a Conservação da Nature­
za; realizada em Madrid pelo Presidente da Fun­
dação Brasileira para a Conservação da Natureza, 
Almirante Ibsen Câri:tarã, Contenaõ-áadOS -airida de 
1980 mas que se conservam atuaiS e impressionam· 
pela gravidade de qUe se revestem, iefletem Uma 
problemática que não pode deixar de ser considera­
da na diversidade e extensão de suas implicações e 
como tal merecer- tratamento abrangente e conse­
qüente na esfera de príoridade a que faz, realmente, 
jus. 

O informe da UICN, recém publicado, dá conta, 
por igual, de acordo com as exposições e relatórios 
feitos naquela reunião, _de que a floresta atlântica 
brasileira está reduzida a dois por cento da extensão 
que tinha na época do descobrimento. Na América 
do Sul, 40 mil quilômetros de matas desaparecem 
por ano. 

"A prosseguir nesse ritmo de desmatamento -
admitiu o Presidente da Fundaão Brasileira- meu 
País terá ci:inhecido a maior destruição de sua His­
tória". 

Sabe-se, aliás, que seis- palses Sul-americanos 
(Brasil, Venezuela, Colômbia, Guiana, Peru e Bolí­
via) têm 12 milhões de quilômetros quadrados de 
matas tropicais, o qUe- equivale a 24 por cento das 
florestas de tod_o o mundo. 

Há razões cíiii:tiHiciiii pOnderáveis,- rilencionadas 
no informe, a indicarem qUe as florestas tropicaiS da­
América do Sul são fatores relevantes para o e­
quilíbrio no clima mundial. 

Cita-se ainda a necessidade urgente de salVar as 
florestas do continente, pdis nelas vivem 50 por cen­
to das espêcies aniinaiS -e vegetais do planeta, acres­
cendo a circunstância-de que o desmatamento ma­
ciço e suscietivel de elevar o nível de dióxido de Car­
bono da atmosfera, fazendo aumentar a temperatu­
ra mundial, com efeitos negativos para a ãgricultura 
e, em conseqüência; para o homem. 

A questão aprese.nta-se, pois em uma escala que 
não comporta nos alimentos de alguma forma em 
relação às suas conseqüências atuais e potenciais, 
não podendo ser enfrentada, outrossim, mediante 
providências de rotina, antes através de iniciativas 
com o devido sentido de continuidade e organicida­
de, suscetíveis de propiciar Os ·resultados desejados, 
à altura do que a realidade naciOnal, nesse particu­
lar, inspira e reclama. 

Quanto ao problema do desmatamento nos ter­
mos e proporções em que-no-momento se manifesta, 
é de se reconhecer, de princípio, aS lfmít.ã.Ções e pre­
cariedade da própria estrutura fiScalizatória, sob a 
responsabilidade do Instituto Brasileiro do Desen· 
volvimento Florestal. - -

A vastidão do território nacional e a persistência, 
de outra parte, de práticas predatórias que não são 
coibidas, infelizmente, ·na conformidade da própria 
legislação existente, eXplicam em alguns de seus as-
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pectos mais penosos esse quadro contristãdor a que 
o Presidente_da Fundação Brasileira para a Conser­
vação da Natureza em termos eloqüentes_se reporta.: 

Atentamos para o alcance de suas palavras no i­
nequíV()CO tom_ de advertência que possuem, reduza­
mos os desmatamento a níveis técnica e ecologica­
mente toleráveis, logrando inverter, afinãl de con­
tas, curvas tendenciais que se afiguram, a esse res-
peito, franCamCnte inquietadoras. -

Um doS grandes desafios de noSso tempo, refleti­
dos na própria Declaração de Estocolmo, subscrita 
po-r nosso país, consiste e deverá consistir, cada vez 
mais, em coilciiiar a polítiCa de desenvolvimento 
com a defesa de valores ambientais em que se proje­
ta a própria dimensão humanística de que não se 
·pode dissocüir. ;; - - - -

Por isso, Sr. Presidente, venho neste momento, neste 
fim de-sessãálegislativa, fazer um aPelo ao Senhor Presi­
dente da República para que decrete, imediatamente, en­
tre, as reservas biológicas já criadas em 1979, com a 
criã-çãO do Plano do Sistema de Unidades de Proteção da 
natureza, quando foram criados, além dos 18 parques 
nacionais e das 6 reservas biológicas já existenteS~ m-a-iS­
lO parques nacionaiS e oiitras reserva:5--bi01ógica-s, algu­
mas delas na Amazônia, nós apelamos, neste instante, 
para o Senhor Presidente da República que, antes que 
Sua Excelência deixe a magistrtura magna do País, de- -
crete aS áreas da reserva biológica do Vale do Purus e A­
cre, compreendendo as áreas abrangidas por esses rios e 
seus afluentes, a ser delimitada por técnicos, cientistas e 
engenheiros do IBDF e da SEMA. 

Sr. presidente, a razão do nosso pedido é porque con~ 
sideramos que naquela área de nossa Pátria, na Amazô­
nia Ocidental, _existe um ec-ossistema amazônicO que 
d_eve ser preservado. Medidas urgentes, portanto, devem 
ser tomadas, para que não seja muito tarde, Porque a 
destruição aJi está aceleradíssima. Naquela área, Sr. Pre­
sidente, é onde existe no País a maior prevalência da 
Bertholletia excelsa, a nossa frondosa castanheira. Ali, a 
presença da castanheira, juntamente com a incidência, 
também g·rande, das seringueiras, se faz de modo endê­
mico, e nós temos a obrigaçãO de preservar para as futu­
ras gera_ções essa riqueza incomensurável da Amazônia 
Ocidental. 

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srs. Senadores~ (Mui­
to bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, na qualida­
de de Líder de Partido. 

O SR. NELSON CARNEIRj)- (PTB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do o­
rador.) ---:_Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Nesta Casa, ninguém é mais oposicionista do que o 
Se_nador Luiz Cavalcante, porque é um oposicionista 
dentro das hastes do Governo. Durante toda a sua pre­

. ~ença nesta Casa tem S. Ex_• mantido uma _posição de ex-
trema vigilância, de discordância nos pontos mais con­
trovertidos e que reclamam uma maior solidariedade d~ 
seu Partido, o Partido Democrático Social. 

Teve como_companheiro o nosso inolvidável Teotônio 
Vilella. Mas, Teotônio deixou _o PDS para poder fazer a 
su-a memorável e inesquecível Jornada .. democrâtíc8.~ Na 
sua modéstia, LUiz Cavalcante, daquela bancada, sem­
pre deu a sua contribuição em valiosos e documentados 
apart~s aos numerosos discursos de oposição aqui profe­
ridos. 

Por isso mesmo, Sr. Presidente, ocupo esta tribuna 
para estranhar que, tendo ele viajado, a convite do can­
didato Tancredo Neves, no mesmo avião que o levou a 
Maceió, sua terra natal; que ele governou, Õão lhe fosse 
dado o direito de falar no último comício da Aliança De­
mocrática,-afi-realizado. Para desagraVá-lo, Sr. Pi-esiden­

- te, em n_ome dos que acompanham a sua trajetória de ho-
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mem público e de oposicionista constante, é que ocupo 
esta tribuna, neste instante. 

O Sr. Luiz Cavalcãnte- V. Ex• permite, Senador Nel­
son Carneiro? 

O SR. NELSON CARNEIRO - Com muita honra. 

O Sr: Luiz Cavalc&nte - Este aparte é tão conciso 
quão -s-inceto;--pois, a rigor, ele se restringe a cinco piila­
vras: limito obrigado, meu caro amigo. 

O SR. NELSON CARNEIRO- Sr. Presidente, eram 
essas as palavras que queria proferir nesta oportunidade, 
em homenagem a um velho companheiro na luta demo­
crática. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a. 
palavra ao nobre Senaçlor Milton Cabral. 

O SR. MILTON CABRAL (PDS- PB. Pronuncia o 
segúinte_discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos, neste ano de 1984, vivendo um excepcional 
momento da vida cultural brasileira, Tratawse da come­
moração do centenário de nascimento do imortal poeta 
Augusto dos Anjos, que veio ao mundo em 20 de abril de 
1884, no Engenho Pau D'Arco, na Vila do Espírito San~ 
to, precisamente no local onde hoje existe a cidade de Sa­
pé, na Paraíba. No dià 12-de novembro de 1914, ainda 
muito jovem, aos_ vinte e nove a_nos, em Leopoldina, Mi­
nas Getaf~. f~Iecia aquele que seria uma das maiores ex:w 
pressões- da poesia brasileira. 

Diante do que se tem falado e escrito sobre este notá­
vel g"énio da poesia, não sf:ria admissível que um repre­
senümte da Paraíba nesta Casa do Congresso NaciOnal 
deixasse de dizer algo. É o que me proponho neste ins­
tante, dando continuidade às admiráveis manifestações 
do Senador Humberto Lucena, e dos Deputados Ernany 
Satiro e Raymundo Asfora, no Congresso Nacional, a 
respeito da magistral- e personalíssima realizaçãO lite­
rária que se constitui no único livro lançado por Augusto 
dos Anjos, no Rio de Janeiro, em junho de 1912. A obra 
que o autor batizou símpresmeitte- de "Eu", acreScida -
dos poemas recolhidos pelos amigos, vem, desde 1920, 
em mais de -30_edições, -apresentada com a denominação 
de "Eu e Outras PoesiaS." 

Como geralmente acontece com as inovações cultu­
rais, a obra de Augusto dos Anjos não obteve, na época 
de sua estréia, maiOr. repercussão. Poucos foram os regis­
tros na imprensa, e escassas as opiniões de críticos da 
maior projeção. De fato, foi apenas notada discretamen­
te o aparecimento do estilo novo, criado pelo chamado 
"pcii!ta âa mOrte",- um -desconheddo vindo da distante 
prOvíncia, enfocando temas até então desprezados, como 
bem acentua Ap_tôn~O Torres, ao comentar, ein 1914, o 
surgimento do "Eu". "O Mundo tem sido cantado, mas 
nos sf:us aspectos exterioi-es, nõs seus fulgores superfi­
ciais, no brilho dos astros, na verdura das selvas, no azul 
dos- mares, no multiColorido das flores, na monotonia 
sempre nova das formas femiilinas ... " "Erã preciso 
cantá-lo agora nas suas lutas interiores, animando os 
cciinbates drarr:iáticos da- sua Cvoluçãõ orgânica ... " 

Apcsar-Cfa ie5istência inicial, pouco a pouco, o livro de 
Augusto foi se -impOndo, em que pese à restrita leitura, 
devido a pequena edição. Somente chegou à Parahyba 
uma meia dúzia de exemplares. O -poeta, no dia 13 de ju­
nho de 1912, escrevia à sua mãe dizendo-lhe que "o Eu 
tem escandaJizado- o superficialíssímo meio iritelectual 
daqui." Adernar Vida!,_ historiador e romancista, ex­
aluno e amigo íntimo da família, provavelmente um dos 
mais profundos conhecedores da obra e da personalida­
de dq autor, reconhece que os jornais publicaram sim­
ples registro, porém o Pais, a Gazeta de Notícias e o Jor~ 
nal do ComérCio mostraram interesse pelo "Ii~ro estra­
nho --únicO na literatura nacional pela sua composição 
Hrico-científica." "Comentaram a linguagem do poeta 



como sendo um meio de chamar a atenção." Sem decli­
nar nomes e datas dessas manifestações, arremata Ade­
rnar Vida!: .. logo sentiram a grandeza da obra ... e trata­
ram de dar as mais nítidas demonstrações de admiração 
em críticas, geralmente laudatórias." 

Ferreira Gullar, a propósito, observa a mudança de 
qualidade da poesia brasileira na passagem do século: 
"Para aprendermos a contribuição de Augusto é preciso 
situâ-lo no tempo; como era a poesia brasileira?" Naque­
la época predominava o parnasianismo e-o simbolismo. 
duas tendências a que Augusto não se filiou. "Augusto 
rompeu com a linguagem poética em ·voga," afírlna 
Gullar. Outra abalizada opinião ê a de Álvaro Lins. •'Em 
1914, referindo-se ao ano da mort(: do poeta, estávamos 
no mundo inteiro em vésperas de uma renovação cultu­
ral... explica-se em grande parte o pouco êxito de seu li­
vro ... por essa circunstância de corpo estranho aos pa­
drões c-orrentes". 

"Ele se tornara uma espécie de introdutor do natura­
lismo na poesia brasileirà, valorizando temas prosaicos 
ou até repulsivos, empregando palavras tidas como feias 
ou sujas ... mas a poesia de Augusto dos Anjos era ess..en­
cialmente a sua expefiênéfa pesso"al", 

Sr. Ptesidente, Srs. Senadores, li apenas uma pequena 
parte do que se publicou sobre Augusto dos Anjos. Mas 
o que passou pelas minhas mãos ror- Suficieiúe para 
compreendê-lo e capacitar-me a este prorlunciamento. 
Sem dúvida, a obra de Augusto dos Anjos resulta deva­
riadas iilJluências, que incidiram fortemente sobre o seu 
sensível temperamento:_ o meio familiar, a pámeira e alt.i­
cinante paixão- amo_rosa; o -seU apegó à famnia, a crise fi­
nanceira que o fez perder o Engenho Pau D' Arco, o 
meiO iiüelectual afetado pelas sensacionais descobertas 
da ciência e pelas inovações das correntes de pensamento 
evolucionistas e materialistas. 

O meio familiar 

Interessante é a observação de Humberto Nóbrega 
sobre as diversas facetas da personalidade do poeta: 
"Humorismo, lirismo, crença, embora estas reapresen­
tem maior pai-cela de suas manifestaÇões acentliadairien­
te de tristeza, mágoa, aflições, angústias~ revOlta, derro­
tismo e excentricidade". Está claro, pelo que se sabe da 
sua infância e juventUde, qUe ~Uito grande far·amfluên­
cia do_ ambient~ fa_mjJiar para que tais manifeStaÇões se 
proj~tassem. _ • ~--~- _ 

José Lins do Rego opTna igUalmeMte sobre o ffieio que 
envolvia Augusto pOr volta dos ano~ 1900, quando este, 
aos 16 anos, iniciou os ~tudos de humanidades no _Liceu 
Paraibano, No_ ano seguinte, quando ele ex.ibia as suas 
primeiras composições, comenta José Lins: ~·a casa gran­
de era vasta, de muitas salas, na senzala ao lado, o enge­
nho d'água lá embaixo, _o canavial na várzea e, pelos al­
tos, o agreste, onde floriam no verão o Pau D'Arco roxo 
de 'outubro, e os Pau D'Arcos amarelos de novembro.~· 
''Ol10mem ma&ro-n~scera a.li .... fo!._~_:f!!D9 do_ ~ngenhQ." 

"O pai de Augusto, o advogado Alexandre Rodrigues 
dos Anjos, é um letrado ... ele não tira a gravata dopes­
coço, .. _ sabe latim, sabe grego, sabe ciências naturais". 
"A casa não era alegre, Qs filhos do dol!tPr, todos sem o 
gosto da terra, sem a vocação para os trabalhos rudes ... 
todos _ouviram o doutor a falar dos clâssicos". ~ __ 

Contrastando com a atmosfera intelectuali~ada doca~ 
sarão incrustado nas terras úmidas de releva: suave Qo a: 
greste acatingado, a poucos quilômetros do litoral, via-se 
o atrasado interior da Parahyba, passando por grave cri­
se econômica, que subjugava o engenho mal administra­
do pelo advogado Alexandre. 

"0 rapaz Vai estudar na Capital, enquanto gradativa~ 
mente Q_ empobrecimento toma conta Q_a família. O Pau 
D'Arco_hipotecado, os jUros crescendo, e o doutor pu­
xando pelos filhos mais moços". Alguns críticos apon­
tam o crônico pessimismo do poeta como r~_sultado des­
sas dificuldades sofridas em sua mocidade, assistindo à 
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lenta e gradual queda da economia domêstica, A falência 
do pai, em 1900, o afetou profundamente. A gragílima 
situaç_ão financeira a que ficou submetido tornou-se uma 
constante para o resto de sua vida_ 

_Qutros consideram como causa principal da sua per­
turbada vida familiar o caso da Amélia. Antes de _casar 
_çom Est~er f'ialho~ o poeta teve muitos amores. Amélia 
foi_ a gra-nde paixão, provavelmente o primeiro e grande 
amor de sua vida. Mas Amélia era uma humilde criatura, 
empregada doméstica na casa de seus pais. A mãe, movi­
da pelo orgulho doentio .a que se refere Horácio de Al­
meida, lhe marcava o comportamento1 e por isso foi e­
ílérgica na reação. A moça teve de casar-se com Qutro, 
pois sua condição social não permitia que o autor do mal 
realizasse os seus desejos de .com ela contrair matrimô­
nio.'! Conleniâ. Adeffia_r Vida! que este episódio se cons­
tituiu na grave crise que abalou o jovem Augusto, afe­
ta_odo profundamente os seus sentimentos. AméHa esta­
v:a_com 1.7 a!lOS, era Qo!lita, morena clara, cheia de viço, 
e que se afeiço_ara perdidamente ao namorado" ... o se­
ilhorzinho para quem se envolviam todas as atenções, 
porque era extremamente intefigente e sentimental, brin­
calhão _e comunicattvo ... " 

A moça foi afastada para longe, e comenta-se que ela 
estava grávida, "O estado d'alma do poeta complicou-se 
pela desgraça do amor desfeito; e istõ teria cOnvulsiona­
do a sua personalidade ... e desde aí", concluiu Adernar 
Vida!, "tudo indica, os rumos se alteraram ... desenga­
nos, desilusões, amarguras ... têm uma iírilca Orfgem:- A­
mélia". 

Augusto, nos seus primeiros pOemaS, ·aillâa escritos no 
Engenho Pau D' Arco, mostra o seu remorso e a sua dor. 
Proclama_ a contra_riedã.de cçmtra oi_ pais, dizendo: "os 
que cansados de viver na paz de Buda ou inflamados de 
preconceitos de nobreza, se encheram de humano orgu­
lho, e quais guerreiros priscos contra urna imb~le c_riatu­
ra que_ao amor se rendera, entraram em concerto para a 
consumação da tragédia". 

O poeta dramatiza a perda de sua amada como o fato 
m_ais doloroso e arrasador de sua juventude. Horácio de 
Almeida empresta muita importância a esta atitude, "co­

_!110 quem afasta de si a visão terrível de um drama ma­
cabro, guarda-se o poeta, mui cautelosamente, de des­
cobrir o motivo cruciante d_o seu trabalho poético, dei­
xando entretanto a perceber, em cada simbolo, em cada 
imageih de sentimentos dissimulados, um fragmento da 
realidade que abrasava o seu mundo interior". 

t preciso salientar que AuS;t.is-tO, em nenhum momen­
to, esconde a sua dominante frustação. De fato, está nos 
primeiros versos, de forma nítida, a augústia que por'al­
gum tempo o envolveu arrasadorame_nte. Augusto, en-

- tretanto, soube reagir, ~eja para diminuir o lmpácto que 
sofrera, seja- pó r pU:ro o-rgulho de mostrar-se superior ao 
sofrimento, ou ainda para: ceder à pressão que lhe movia 
a mãe, a ponto de levã-lo a admitir o -eiTó e totiiã.i'-~e um 
ãrrcbpendido. Neste ponto, a sua subffiissão à autoridade 
m:ãterna -ãlCanÇà--o áPice, asSim justíficandó-sé: ~'Porque 
me de_u.cOnsciência dos meuSoãtos". 

Isto não o fez diminuir Q profundo afeto que dedicava 
ã sua mãe, em que pese ter havidO murmúrios a respeito. 
Este amor filial não poderia ser mãis claro, córrió de­
monstra a extensa correspondência que o poeta a ela en­
dereçou. Numa dessas .cartàs, ele comenta a inteireza do 
seu afeto particular: "afeto tãO grande e tãO -santo, ha 
nobreza inconfUndível de sua substância, que não receio 
absolutamente aquela bruta dilaceração orgânica produ­
zida pelos comentários mutHadores do mundo". 

O meio intelectual 
AUgus~o di!sPertou para o mundo numa_atmOsfera 

muito propícia ao estudo e à refle:-.;ão. A casa grande do 
Engenho P_au D'Arco oferecia vida mansa, tranqOila e si­
lenciosa. Tal como seus irmãos, não tinha Vocação para 
lrabalhar a terra, preferindo dedicar_ seu tempo aos ti­
~ros) qJ!e o pai, um assíduo leitor dos clássic.oS da litera­
turaL tinha Ctn SUa bibliOteca particular, 
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Assim, a distração de Augusto era ler hor:~s seguidas, 
todos os dias. Acresce que um irmão de seu pai, farma­
cêutico de profissão, vez por outra, alimentava-o c_om 
novidades literárias e científicas. Era nesse ambiente, a­
parentemente isolado, que o poeta ia sabendo das im­
pressionantes e sensac_ionais descobertas das ciências físi· 
case naturais que erripolgavam aqueles últimos anos do 
sêculo XIX. De fato, quando Augusto entrou na idade 
que lhe permitia entender as coisas, a partir de 1890, era 
freqüente o aparecimento de novos conhecimentos. 
Realmente o mundo estava passando por grandes trans­
formações políticas, econômicas, e especialmente nas 
ciências e organização da produção. A América Latina, 
a _I_ndia, a China e Africa do Su_l começavam a despertar 
grançi_~ interesse para investimentos, e para essas regiões 
se dirigiam aS atenções. O Hemisfério Norte, nas dêca­
d<is de 1890/1900/1910, experimentava o nascimento da 
produção industrial racionalizada, cuja eclosão aconte­
ceu em 1914, com a I• Grande Guerra, ocasião em que as 
noviêiad~ d~. Ctêndã e d? tecnologia permitiram colocar 
em serviço ativo o avião, o veículo automotorizado, a 
comunicação pelo rádio, etc ... Naquele período surgia a 
metalurgia do aluminio, a borracha vulcanizada, o telê­
gr<iro serri fio, êntre outros avanços. 

Vale destacar, por exemplo, o espetacular võo que 
Santos_ Dumont_fez em 1890, num aparelho mais pesado 
que o ~r, em torno da Torre Eifel. A radioatividade natu­
ral, em 1896, era revelada na França, por Antoine Henri 
Becquerel. A eletricidade tornou-se ac~sível, em 1890, 
qu<Jndo Thomas Edson, nos Estados Unidos, começou a 
fabricar geradores e lâmpadas. Algum tempo depoiS, em 
1895, o prussiano Roetgen descobria o Raio X. Em 1896, 
ãpós a morte do sueco Alfred Nobel, o descobridor da 
nif.rOcehilose e· Oa dinamite, foi criado o prêmio Nobel, 
para quem mais se destacasse, a cada ano, em alguns 
campos da c_iência e da cultura. 

A biologia ganhara outra importância com o ad_vento 
da teC?ria do inglês Darwín- que considerava a seleção 
natural como o principal fator da evolução dos seres vi­
vos- e com os aperfeiçoamentos introduzidos pelo ale­
mão Haeckel, que, segundo o próprio Darwim, "Q mais 
entusiasta dos seu~ propagandistas", lançou uma teoria 
evolucionista muito mais ampla. Outro_ que exerceu 
grande influência foi Herbert Spencer, o filósofo inglês, 
t~ódco _do evolucionismo, que pregava o "Iaisset:-faire", 
e_ a concepção da unidade de todas as ciências.._ Ele deu 
~xtrao.rc;f.inárip impulso à Biologia, à Psicología e à So­
ciologlá, 

Jo.sé América de Almeida fez acentuar a coinçidência 
dos anos de formação da personalidade cultural do poe­
ta "com_o sopro de outros ventos"_. A sociologia e a psi­
cologia, nesse_ período, diz José Américo, "deram passos 
adiante''. "A histórí<i." aprofundou-se, o poeta 
apaixonou-se por esse materialismo qUe elevava a ciência 
a o-utra categoria." "Havia uma ligação: tudo era hipóte­
se, tudo era fantasia ... seu ambiente estava povoado de 
sá~ios e fantasmas''. 

e..o mesrilo tempo, acontecimentos políticos trascen­
deotais oc_orriam_ ng Brasil, a começar pela abolição da 
escravatura, em 1888, a proclamação da República em 
1889, e os reflex.os da .crise mundial dos anos 1910 a 
1914, quando estourou a 1' Guerra. Foram anQs agita­
dos por radicais mudanÇas políticas e sociais, que envol­
víam, com a abertura de novas perspectivas, a eri-orme_ 
curiosidade dos eStudantes, ao encontrarem nas ciências 
sociais muito mais atração do que nas ciências exatas, 
onde as carreiras técnicas começavam a ganhar estrutu­
ra. Era, pois, muito natural que este "sopro" das corren­
tes de pensamento filosófico eX.ercisse fortíssima influên­
cia, sobretudo para Augusto dos Anjos, que jâ era um 
iníciante das teses _evolucionistas e materialistas. 

A vetêiade ê que ó estudioso Augusto dos Anjos, ao 
atingir a adolescência, passou a ter sua mente, como bem 
abservada..Josê Amêrico, "Cheia de física, quimica, his­
tória natural... só pensava nisSo". ''A Preocupação 
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científica agarrou esse espíritO_analliico. foi con_sta_nte ~ 
obsessiva." Ele assinala ~sa forte inclinaçllo e~ "VerSos 
de Amor" quando diz: .. Eu que idolatrO o estudo ... " 

Do Liceu Paraibano, onde fez o curso de humanid~~­
des, Augusto se transfere para a Faculdade de DireitO~ 
em Recife. Aí encontra a mesma atmosfera intelect_uali~ 
zada, fortemente impregnada das novas correntes de 
pensamento, e culto aos idosos que pontificavam nas 
ciências e nas artes. Antônio _Houaiss ressalta os e~_po­
nenciais persOnagens da poHtica e da cultura brasileira, 
que naqueles primeiros anos deste século _exerciam gran- _ 
de influência no meio estUdantil,. Ele ~i ta, entre outros, a 
presença de Alufzio de_ Azevedo, Macl:Jado d~ Assis, 
Coelho Neto_,_ Olavo _Bilac, Vicente de Carvalho, Joa· 
quim Nabuco, Rui Barbosa, Euclides da C.unha, Epitá· 
cio Pessoa e Alvaro Lins. 

O -"Eu" do poeta vis-to de fora 
O que antes foi aqui cOmentado reforça a conyícção de 

que Augusto dos Anjos sofrera um processo de evolução 
radical ao viver dois mundos distintos: primeiramente os 
anos de confinamento na biblioteca paterna, na Casa 
Grande, submetendo-se _a um isolamento c.oJ:_JseqUente 
do afastamento de AméJia e da situação finandeira..d.o 
pai. Segundo, o período de vida posterior aos 17 an-os, 
.quando ele encontrou~se com a· realidade _do_ totidiano e 
passou a ver não o munclo do qual se devía fugi i ·e sim o 
mundo que se _devia tranforrnar. A sua linguagem pOéti­
ca pro-cura exprimir a complexidade dessa nova postura. 

José OitiCica, anii_go de Augusto, dizia~ "o que mais 
amargurava era a injustiça social soHçita em premiar oS 
ruins. dourar as falcatruas, entramar os endinheirados, e 
avaríssima c_om os: hOneStos, os-sonhadores, os restos de" 
entendimento e coraçã_o". 

Adernar Vida! focaliza o espírito democrãtico do poe­
ta, muito _ _sincero em _sua_s exte.r.io_rizaç~. <•Ete apreciava: 
sair em visita a seus amigos humildes que moravam em 
palhoças"." Afeiçoara-se a eSSa ge-nte ... comendo de casa 
em casa. não rejeitando a convites". "Desses amigQs 
anônimos, franciscanamente na miséria, recebia jm~Seil­
tes: pintacilgos, curi6S, p<iüt1ivas;em pequenas gaiolas 
-e era-certo que, mal safam, o poeta tinha o gosto de 
soltá-los". _ 

''Ao contrário do que muitos falam, Augusto fOi ·um 
rapaz alegre, n1io perdia as iióiteS de feStas, era J)i'oCiii'à=­
do para versejar". "Os seus improvisos coil.stiluía.!Jl 
atrações: Era um extrovertido. Nas festiilhas de Nossa 
Senhora das Neves, na Capital, «Já estava o poeta", ti­
rando conversas com as vendedoras de tab\lleiros, ou 
com as meninas mais recatadas. Ele circulava entre "~s 
duas sociedades", sem estabelecer diferenças." 

.. Nas quintas-feiras,·gostava de freqUentar a retreta no 
jardim público. Era figura que se encontrava em c-ompa­
nhia de Oriis Soates-;Cels-o Mariz, Raul Machado, e ou­
tros. Tinha suas namoradas. Passional... cp.eio de caute­
las, desprezando aventuras com escândalo, agindo na 
sombra, mulherengo discreto. Mas, falava muito, e d_i-
ziam que ele exagerava." -

Ele estudou os idiomas francês,-inglês e espanhol, sem 
contudo pratica-los. Escreveu às Academias de Ciêncías 
da França, Espanha, Portugal e Itália fazendo consultas, 
e obteve respostas. 

Naqueles- tempos havia um especial interesse em fazer 
jornais, que mexiam com á Vida proVinciana. Isto acon­
tecia na Capital e no interior. Augusto era_ um assíduo 
colaborador. Até em casa, no pequeno círculo do Enge-­
nho, ele brincava com os irmãos fazendo jornal. 

O poeta tinha grande altivez. "Não era_ covarde, em­
bora fosse franzino, de· pOrre--eS-qUClético. Mostrava-se 
normalmente, ser alegre, .exibindo um ar d~ ~utocon- _ 
fiança", com~nta Adernar Vida!. Outro cometâr\9 trat-ª_ 
do seu espfrito polêmico, do gostó pelo debate. Aparecia 
nas ruas e praças partiCipando de discuções. Embora f os~ 
se reservado, ele inflamava-se ao ser contrariado . .Entre-
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tunto, Jl maiori~ dos escritos falam que a lu~a enfrentada 
_pelo poeta fixou-lhe uma imagem de homem triste, um 
ar ç[e_melancolta, embofa··re;,elada mais oSiensiV3.ri1énte 
_para os amigos íntimos. 
. A respeito dessa propalada tristeza, Orris Soares, con­
temporâneo e companheiro de Au_gus_to, fa,zia realçar a 
i_magem do homem triste, o _que lhe valeu a alcunha de 
Doutor Trl$teza.~. . 

Por sua vez, Gilberto Freyre, ao interpretar os poemas 
do "Eu", destaca ern Augusto o atroz pessimista: .. o 
rri"undO-Para ele não era a alegria da criação nem a festa 
de renOvação-; mas constante dissolução de vida - da 
vida mais nobre e da vida mais vil, apodreCendo diante 
de seus olhos" .. -

As razões desse pessimismo encontram em Horácio de 
.Almeid<!.,!l.ma curiosa interpretação. Este biógrafo parai­
bano salienta a desordem nervosa do poeta como sendo 
uma conseqüência do traumatismo moral que sua mãe, 
airldõJ grávida, sofrera com a perda de um irmão. Era, 
-pof e_st~ ·rnte.!"pre_tação, uma questão hereditária. 

Nu realidade, como acentua. Gilberto Freyre~ "nada 
existia em Augu_sto dos Anjos, fora deJe mesmo"_. J::xistia 

--apenas o seu "Eu e a sua sombra ... era estremarnente 
sensível a t!J-dO que lhe parecia sordidez''. O mundo do 

jiexo era par<! ele um mundo. sórdido, __ em que o homem 
só fazia dçgradar-se ~uma espêcie de !~ma: "la~a da car-
ne". 

Em seus poemas, o sexo aparece sempre manchado de 
culpa ... encontrou desde menino nessa, suprema manifes­
tliçàO de vitalidade um gosto áspero "e amargo de vene­
no~'._ 

_»ilbt:rto Freyt:e_rm sua acurada_observação aborda o 
complexp de infériOridade, e.que os poemas denunciam 
o seu sadismo, ou antes, o sell masoquismo. ~'Augusto 

·aos ~njos esCreY_eu livremente s_obre assuntos morbi­
dos"._"Lembrando St_rindberg- o seu pesshnismo põe­
tico --escreveu, entret_anto, sobre esses assuritos sem 
qualquer intenção de reforma social ou moral". "O seu 
poem-a- o" Deus Verme- é mais fo~te, n_o seu-tc:;rr.(vel 
masoquismo - olfativo, do que o verme conquistador de 
Poc." Concl_IJÍ Gilberto Freyre dizendo que "a tísic~! no 
ca:;o de Augusto, pôs-se entre as_ duas supremas deci­
sões", tal como disse Barhey D'Aurevilly, comentando 
u~m li vi-o de~Bande\air~- c!epois de semelhante livro não 
resta mais ao DJitor do que_escolher entre a boca çie uma 
p.iStolU-e Os pés de uffia cruz". Desde os vin(e e· pOucos 
ailOS'Qúe efe VIa a Sua ·sorri6fâ. iliagra a caininho da Cas,a 
dC: Agra~~_:~lha casa funéraria do Recife" ... 

_Q_uanto à "tlsi_ca:~_. Adçmar Vida! d~afi_a qUem pro_ve 
a sua_ ocor-rênciã. e concllil:. "OS se:Us crí~iccis atribuem-a 
angústia de_su_as poesias a um estado fisico d_e decadência 
_orgânica, ocasionada por minaz e prolongada enfermi~ 
d=a-de - a tuberculose". Assegura o escrito_r com toda ên­
fase que Augus.to faleceu de súbita pneumOnia dupla, 
conforow atestado assi_n9o pelos mêdi~os de Leopodina, 
Dçs. Cu~tódioJ~c.mq~;~~ira, Fel!_p_e N~nes Pinheiro e Costa 
Velho._ "Esu!_é oUtro ponto que me parece_esclarecido: 
Augusto não morreu_de turbeç.ulose. ]'Ja numerosa __ cor­
respondê!"Jcia, inclusive_ a última carta despachada em 
Leopoldina, não se lê Uffia- i3_-nica palav'ra sobre esta ou 
outra doença grave. 

Adernar Vida\ rechaça essas opiniões afimando que 
Augusto jamais viveu mergulhado em tristeza, ou pessi­
mismo, enlbora confesSe -que nO perioôo ein -que o poeta -
viveu na CaP"iial do Estado, momento em ·que o conhe­
ceu, ele, Adernar, era um menino, e o que soube depois 

- foi atrUVês das conversas com os familiares do poeta, e 
dele.c; recolheu valiosíssima documentação. Pªrece-me 
que Augusto realmente mostrava-se ora introvertido, 
dõi-nínado peiãS inCertezas da sua vida profissiCifial com 

· ã-S púl-rwnentés dificuldades de subsistência, ao n_ível que 
tinha experimentado nouaudosos dias de vida mansa e 
~ômoda rlo _ _f'au D' Arco~ apenas, ent~ecort_ada pelos pre-
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zercs do amor e da Leitura de bons livros, ora, conforme 
· a ocasião, exibia bom humor e contagíante alegria. 

É o próprio-Adem·ar Vida! que, em relação a esse as­
pecto de du-pla personalidade, termina reconhecendo~ que 
o poeta tinha uma dosagem filosófica mais forte de sofri~ 
mento que o comum dos homens. Para uns se manifesta­
vam de forma c.alo_rosa, comunicativo, para outros, os 
mais íntiruos, abria sUa alma. 

A-extensa correspondência que Augusto remeteu à sua 
··mãe à partír -de agosto de 1900, cujo odginais Adernar 

Vidal pôde coletar, comprova por demais o alto apreço, 
c~arin~o, e ai~ _veneraç-do que a: ela dedicav_a. A última 

-dessas missivas tem data de 20 de outubro, apenas vínte e 
dOis dias antes de . .morrer._ Nesta farta correspond_ê_nçia, 
verifica-se éom exuberância como o poeta, um extrema­
do sentimental, manteve todo o tempo o maior apego à 
suã mãe"t irmãos, trque vem desmentir aqueles que o fa­
z-iam um indiferente à sorte da família, notadamente à 
sua enérgica mãe, que um dia o afastou pata sempre de 
Amélia, a Srande -p~i_xão de sua vida. -
- Genny Cândido realça com aguda perspicâcia·a técni­

ca aplicada por Augusto em manipular termos científi­
cos e filosóficos, sem deixar que estes demonstrassem 
qualquer vinculaçào com idéias políticas. O autor de "A 
Circustáncia FilosófiCa" cita a aftrruação de Eudes Bar­
ros;de que "as doutrinas filosóficas e científicas que pre­
dominaram no começo deste século não influenciaram o 
poeta paraibano no sentido de uma indicação de rumos a 
seguir, mas·de certificação de fundamento a convicções e 
conCePções próprias-, emprestando~lhe a· "t·espectiVa· ter­
minologia como uma espécie de indumentária verbal..." 
Em verdade. augusto conhecia bem uma e}tensa termi­
nologia científica, e tinha muitas horas de leitura de 
grandes filósofos e clássicos da leitura universal. Isto lhe 
permitia utilizar certos termos colocados adequadamen­
te em seus versos. 

Deduz-se d~ leitura da numerosa crítica que o poeta 
buscava inais o ineditismo como forma de projetar seus 
vcrs-os, ·em meio a uma atmosfera como aquela que rei­
~nava··no COmeço--deste século, na capital da Paraíba, em 
Rec.ife c. até no Rio de Janeiro, dominada pelo romantis­
mo e o !irismo das coisas apaixonantes da vida. 

Devo r~petir a observação de que a magistral obra de 
AugUsto dos Anjos resultou de fortíssimos fatores ·que 
influenciaram a jovem mente do autor, em um mundo 
sob grande_s e rápidas transformações e.conômicas, so­
c.iãis e pOlíticas. O sensível temperamento do poeta não 
poderia deixar de assimilar os reflexos das mudanças, 
notadanlente no mêiõ intelectual afetado pelas sensacio­
nais descobertas da_ciêncla e pelas inovaçôes das corren~ 
tes de pensamentos evolucionistas e materialista, que 
marcaram a última década d.o sécy.lo XIX e primeira do 
século XX, 

Os acontecimentos que envolveram o ambiente fami­
liar, o confinamento dos primeiros anos, a profunda de­
cepção do primeiro amor, as dificuldades de vida impos­
tas r)efu decadên_cia econômica dos pais, juntandQ.-se 
CQI]lO uma resultante de forças, levaram-no, sem-dúvida, 
a produzir um entendimento do mundo, revelando nas 
curiosas e inusitadas imagens. Era um poeta de rara inte­
ligência e do_t_ado _de aguda sensibilid_ade, que 
exteriOrizava-se .de forma invillgar, entre extremos de 
tristeza e de pessimismo no que escrevia, e de bom hu­
mor e·contagian-te ãlegria no relacionamento pessoal. 

Em resumo, vê-se, claramente, que a personalidade de 
Augu-sto foi marcada com rigor por alguns fatores pre-­
ponde_rantes que modelaram o seu "Eu": o biótipo -
_çom as cu~llcterísticas constitucionais de natureza here-.. 
ditúria; as amarguras que sofre_u na juventude; o peso 
das diliculdUdes financeiras que passou a carregar sem 
de.~can.so; e a innuência do meio intelectual de uma épo­
ca sob ojmpacto das desc_Qb_ertas científicas e a força do 
pensamento evolucionista. t: a conclusão lógica_ d9 que 
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foi dito e escrito tOil'íffiais seriedade sobre este notávd 
gênio da poesia brasileirri.. 

No mundo conturbado em que hoje vivemos, de mi­
lhões de _desempregados, e até de condenados à morte 
pela fome, de milhões de desaj~stados, e_atê cond~na.dos 
a existir sem viver, eiS versos~de Augusto dos Al}jos, e§­
critos- há 72 anos, estão tão apropriados à nossa 'época 
que nos conduz à conclusão final de que, a despeito de 
tanto progresso material, a humanidade deixou-se estag­
nar quanto ao desenvolvimento de seus próprios valores. 

Os versos do notável poeta paraibano levam-nos à re­
flexão: o qUe fazer? comO agir para-inverter esta eS:j:lé"Cta­
tiva? 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo_ a 
palavra ao nobre Senador Fernando Henrique Cardoso. 

O SR. fERNANDO HENRIQUE CARDOSO -
(PMDB - SP. Pronuncia o seguinte discurso.) -:.- Sr. 
Presidente, Srs. Senador.es: --'-

A campanha sucessória está praticamente encerrada. 
A vontade do povo, que seria expressa, sem qualquer 

dúvida, a favor do candidato do PMDB em eleições di­
retas, está sendo ratificãda de maneira consagradora no 
Colégio EleitoraL 

E as idéias, que serão transformadas no programa do 
futuro Governo, coriieçam agora a tomar COrpO nos dife­
rentes pronunciamentos do candidato Tancredo Neves. 
Elas não são propostas elaboradas por um grupo fecha­
do de técnicos desvinculados do&. reais anseios do País e 
de nosso povo. Ao contrário em inúineros SeminárfOs~ 
promovidos pelo PMDB, foram minucíosamente discu­
tidos os mais relevantes as~untos de_ interesse direto_ d_a 
população como, em especial, saúde, alimentação, agri­
cultura, educação, economia. 

Todo esse acervo de idéias e propostas foi em grande 
parte incOrporado aos sucessivos pronuncíamentos fei­
tos por Tancredo Neves na campanha e cobrem algumas 
das ãreas mais relevantes da atuação governamental nos 
próximos anos._ 

Podemos aqui lembrar os posicionamentos adotados 
no tocante aos graves problemas da agricultura, edu­
cação, sâude, informática; às questões relacionadas com 
um possível pacto s-ocial com os trabalhadores e com 
uma nova atitude d9 futuro Governo em face da classe 
empresarial: às bases institucionais que-delineariam uma 
nova República e, finalmente, ao setor externo- políti­
ca exterior, renegoCiação da dívida e trocas comereiáis. 

A imPortância e O Sighificado do pronunciamento fei­
to, na semana passada, no simpósio orga-nrz-ado pela <t:o­
missão de Relações Exteriores da Câmara dos Deputa­
dos, sobre política externa, levaram-me a fazer uma re­
Oexão sobre o a.s_s_y_n_tQ, não só para assinalar a ampla re­
percussão alcançada, como também para reafifmar os 
principats conceitos e diretrizes apresentados. 

O discurso sobre política externa não foi diferente
1
de 

outros já feitos pelo candidato Tancredo Neves, no que 
diz respeíto à sinceridade de propósitos, franqueza e ób-
jetividade. _ 

Nos contornos básiCos das idéias sobre-política eXtéf­
na, ressalta uma linha de coerência que c·omeça no pro­
grama do PMDB e na proposta de governo "Esperança e 
Mudança" e que passa pelo memorável discurso na Con­
venção do PMDB e pelo importante roteífo consubstan­
ciado no documento "Compromisso com a Nação," as­
sinado quando da constituição da Aliança Democrática. 

O futuro Presidente Tancredo Neves reafirmou seu 
compromisso de executar a po\itica externa de seu GO­
verno levando em co o ta os principias gerais consagrados 
em todos os documentos programáticõs partidários: 

-independência e não alinhamento ~m relação a blo­
cos ou grupos de países; 
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-_pr~servaçã.o da sober?-nia peJa··busca do interesse 
nacional e pela reafirmaçào do princípio da auto"determi-
nação e de atuação em favor da paz; -

-oposição firme às intervenções militares ou veladaS 
a qualquer país; 

-luta pela defesa dos interesses dos povos subdesen-
volvidos: - -

-reconhecimento de diferençaS reais entre os·estãgios 
de desenvolvimento dos países em desenvolvimento; 

-defesa de soluções globais a serem negociadas fir: 
memente com os pafses desenvolvidos para os principais 
problemas que nos afetem no contexto financeiro e co~ 

- mercial; 
-defesa_ dos preços das matérias-primas e produtos 

- agrícolas exportados e luta contra o protencionismo; 
com esse pano de fundo, Tancredo Neves traç_ou de for­
ma nítida ~s principais prioridades da política externa de 
seu governo. 

- Manter o diálogo e formas de ~elacionameflto ex­
terno baseiidos na cooperação e nãO na confrontaÇãO ou 
busca de liderança e hegemo~ia; 
~Contribuir para a paz e a redução das tensões inter­

nacionais e também para a reformulação das normas de 
comércio e das finanças internacionais; 

-Atribuir ênfase especial à diplomacia bilateral, com 
particular relevância para os- países do continente ameri­
cano, com o objetivo de ampliar a integração política, 
econômica e comercial; 

- Apoiar as iniciativas políticas para o restabeleci­
mento da paz e da tranqililidade ná Améríca Ce-ntral:-

- Dar atenção particular ao relacionamento com os 
EU A, pelo crescente contencioso e.xistente entre os dois 
países, e pela importãilcia da participação desse país no 
encaminhamento dos problemas relativos à renego­
dação da dívida externa- e a manuterição da tendênCia 
súperavif.ária na balança comercial; 
-- lnterisificar o relacionamento político, e"conómícó, 

comercial e tecnológicO com as demais nações da Europa 
ocidental e- oriental~_ da África e da Ásia. -

--Ampliar a ênfase política nas negociaçõeS da dívida 
·externa, secundando os esforços iniciados ~m Cartagena, 
berh assim nas negociações comerciais, éth- foruns apro~ 
priados, como o Cfatt. 

Particularmente significativas fOram as definições fei­
- tas pelo candidato Tancredo N~es quanto ao papel que 
o Itamaraty deverá desempenhar na próxima adminis­
tração; 

O MRE deverá ter uma atuação maiS ativa a fim de se 
. 1n-te.!irar-;- de forma mai~ efetiVa; na Vida polítiCa nacicinal 

e, ein lin.ha com ãs preocupações predominantes na so-­
ciedade brasileira, voltar-se, em especial, para a atuação 
no campo econômico, por meio de um desempenho mais 
desinibido nos campos financeiro e comercial externos. 
O ltamaraty deverá assim ser chamado a emprestar sua 
eXperiência negociadOra, juritiuUente com os--ffiiflistéríos 
da área econômica, na execução das políticas que vierem 
a ser definidas com o objetivo de abrir novos- mercados 
para nossos produtos; e de discutir em bases mais-realis­
tas as formas de amortiZação da dívida. 

A política externa do novo Governo dc,werá ser_inseri­
da no contexto da política interna, pela crescente inte­
ração entre ambas, emergindo no processo instituciorial 
de mudança com características próprias baseadas no in­
tereSSe nacional de hoje e em realismo p-Olítico. 

As perspectivas que poderão se abrir para o Brasil no 
cenário internacional vão depender do grau de sucesso 
das medidas que vierem a ser adotadas diante dos 
problemas gerados pelo peso específico do Brasil e pela 
complexidade crescente dos problemas externos. A polí­
tica externa, para ser"independente, deverá, com realis­
mo, ser exercida com o máximo possfvel de autonomia 

. dentro da dependência e das limitações e vu!nerabilida-
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des que balizam o cOmportamento externo de uma po­
têricia como o Brasil. 

-A fim- de o ltamaraty melhor responder aos desafiõs 
com que se defrontará, e criar Condições para sua rãplda 
mobilização para implementar a política externa n-essa 
nova dimensão, o futuro Presidente Tancredo Neves, em 
seu pronunCiamento na Comissão de Relações Exterio­
res da Câmara dos Deputados, indicou ser sua intenção 
proceder, do ponto-de vista institucional, um cuidadoso 
e amplo reexame das sucessivas modificações e reformaS 
por que passou o MRE nos últimos anos. 

De fato, a ação centralizadora das últimas adminis­
trações do MRE ~erou distorções que criã.ram situações 
totalmente anômalas no seio da corporação. Hâ que 
examinar-se, em profundidade e de forma abrangente, 
essas reformas para mobilizar todo o corpo de funcio­
nários da Casa de Rio Branco, que hoje denota siitais- de 
desconientamento e insatisfação. 

Na segunda metade da década de 80, O mundo-atra­
veSsa-uma de suas fases de maior perplexidade. 

Os anseios gerais de paz, de justiça -e de progresso são 
permanentemente confrontados por situações concretas, 
que não deixam outra alternativa aos países individual­
mente considerados, senão a de lutar com todos os meios 
a seu alcance por sua própria sobrevivência. Nesse con­
texto de crise generalizada, a ordem internacional 
cãtãcteriza-se, em especial, pela concentração do pode­
rio econômico, financeiro, tecnológico, comercial e mili­
tar; pelo acirramento da confrontação ideológica e 

-- anieaça...real à paz; pela internacionalização e interdepen­
dência _da_economia mundial; pela perda de substância 
dos organismos políticos e econômicos internacionais, 
defensores de um ordenamento que a rapidez das trans­
formações ocorridas tornou superado. 

Por tudo isso, o setor externo passou a ser altamente 
estratég;ico. As repercussões do que ocorre no exteriQr 
em todos os aspectos de nossa vida doméstica são cada 
vez mais rãpidas e mais significativas. 

Como conseqüência disso, a política externa deverá 
estar siritonizada coni a política interna, istci é, com to­
dos os segmentos da sociedade e, em particular, com o 
Legislativo como legítimo representante do povo. 

Não pode deixar de haver o mais estreito relaciona­
mento entre Itamªraty e a_s duas Casas do Congresso. A 
atuação dinâmica -e controladora da Comissão de Re­
lações Exteriores do Senado e da Câmara poderâ ser da 
maior importância para a definição dos rumos de nossa 
p_olít_ica externa nos próxi~o~ anos. 

Tendo alcançado um razoável consenso favorável até 
aqui, a poHtica externa em seus delineamentos bâsicos 
deverá ter uma natural continuidade, o que não signifi· 
cará, nem imobilismo, nem continuísmo, pois os tempos 
são outros, tanto interna, como externamente. 

Atualizar a política externa, adaptando-a à nova reali­
dade, e aprofundar sua atuação em áreas consideradas 
priorítârias, deverão ser a· tônica do futuro Governo. 

Como ignorar a nova postura do Governo norte­
americano, derivada de seu êxito político e econômico 
em decorrência dQ peso dos EUA na determinação das 
regras que afetam o sistema financ_eiro e o comércio in­
ternacionais? 

COmo i,g:norar as transformações políticas, econômi­
cas e sociais ocorridas nos últimos meses na Argentina 
de Alfonsín, no Uruguai de Sanguinetti, e a partir de 15 
de março no Brasil de Tancredo? Como ignorar a delica­
da situação na América Central, em especial na Nicará­
gl,la e em El Salvador? 

Como ignorar a eventual reintegração de Cuba na co­
munidade americana? 

Em relação aos EUA, trata-se de compatibilizar, com 
realismo e autonomia, nossos interesses nos campos eco­
nônYicü", fiilanceiro, político e estratégico com o vasto 

.. roderí9 norte-americano . 
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Em relação ao Cone Sul, aproveitar o momeriio- his­
tórico para aprofundar a cooperação econômica e co~ 
mercial, bem como os laços de entendimento político 
com a Argentina e o Uruguai, pelo reflexo que poderá 
ter sobre a AmêriCa--do Sul comO um todo. 

Em relação à América Ceiltral, um a-poiOiniis efetivo 
ao Grupo de Contadora na busca de uma solução políti­
ca negociada para contornar as dificuldades existentes e 
afastar a perspectiva de transferênêla para o continente~ 
americano de mais um foco de _tensões leste-oeste. 

Em relação a Cubã., embora re-conhecendo as dificul­
dades políticas existentes para promover o reconheci­
mento de laços diplomâticos, poderia ser examinada de 
forma pragmática a poSsibilidade de, ã. exemplo do que 
fez o Governo norte-americano, manter algum tipo de 
contato com as autoridades daquele Pals que permita, no 
campo comercial, apoiar esforços indivíduã1s e-iSo_Ja~9_s __ 
já desenvolvidos hoje, com Sucesso, por diversos empre- -­
sários nacionais. - - -

Eis algumas questões e respostas para nossa idleXão, 
tão-somente no que se refere ao Co1Hiriente americano. 

Muitas outras poderiam ser acrescentadas se outras 
ãfeas fosst::m conSideradas. 

Nenhuma nação tem amigos ou inimigos permanen­
tes, só interesses permanentes, não havendo qualquer ga­
rantia de que u~a geraçãç considere esses inteiess_es p~r­
manentes sob o mesmo prisma de seus predecessores. 

Depois t:fQ_$ SJ1çessiv9s governos que conduziram os 
destinos deste País nos últimos 20 anos, o insuspeito en­
sinamento de John Foster Dulles torna-se extremamente 
atuul e oportuno. 

A -política extef-rl_a de autOJlonÍia na dependência deve­
rá, sem dúvida, ser a continuação e o desdobramento ex­
ternos do sopro de renovação na política interna, que o 
austero e dioâmico GoVerno democrático de Tancredo 
Neves imprimirá- á sociedade brasileira a partir de 15 de 
março. 

Era ~g~e tinha a dizer. (Muito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) ~A Presidên­
- ~~_convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 

i 2 horas, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno único, do requerimento nl' 409, de 

1984, do Senador Moacyr Duarte, solicitando, nos ter­
mos do Art. 371, c, do Regimento Interno, urgência para 
o PrOjeto de ~i da Câmara n.,., 218, de 1984 Complentar 
(n~' lj8J.;-complementar, na Casa de origem), que cria o 
Estado do "To~ntins e determina outras providências. 

~2-

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n~> 169, de 1984 (nl' 3.013/84, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
concede pensão especial a Inaldo Raul de Araújo e dá 
outras providências, tendo 

Parecer Favorável, sob nl' 880, de 1984, da Comissão 
-De _Finanças. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Está encer­
rada a sessão. 

( Se\'G/1/a»,\'f! a sessão às I I floras. e 58 minuto.\'.) 

Ata da 254' Sessão Conjunta, em 5 de dezembro de 1984 

2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -· 

XS 12 HORAS, ACHAÚ-SE PRESENTES OS f!RS: 
SENADORES: 

Jorge Kalumc- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente- Claudfonor Roriz -­
G<ilvào Modesto- AlOysio Chavé.~- Gabriel Hermes 
- Hélio Gueíros- Alexandre COSta- JOão Castelo­
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- João 
Lobo - Almir Pinto - José Uns- Víriílio-Távora-­
Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabrar- Ade-rbal Jurema - Cid Sampaio - Marco 
Maciel - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - LuiZ 
CavalCante- Albarío -FrãnCo::.... P:iSSOS -Pôrto- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz _Yiana - João 
Calmon - José IgnâCio -Fefreií-a :..__ Moãcyr_ Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Carneiro- Roberto Saturn"i­
no - Itamar Franco ~ Morvan Acayaba - Alfredo 
Campos- Amaral Furlan - Fernando Henrique Car­
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique 
Santillo - Mauro Borges- Benedito Canelas - O as­
tão Mliller- Roberto Campos- José Fragelli- Mar­
celo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso CamargO=:::­
Enéas -Fari"a- Jaison BarrCto- Jorge Bornh-ausen­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro'Sirrion ....:._ 
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. 
Havendo número reB;imenta·l, declãro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-S-eáetário irá piôi::eder à leitUra do Expedien-

te. 
É lido o seguin-te 

EXPEDIENTE 

OFICIO 

Do Primeiro Secretário da Câmara dos Deputados 
N<> l.085j84, d-e-5 do corrente, comunicamos a apro­

vação, sem emenda, do Projeto de Lei do Senado n<> 243, 

Presidência do Sr. Moacyr Dalla 

~-de 1984- ComplemCntar (n<> 241/84 Compl~mentar, na 
Câmara dos Deputados) de autoria do Senador Fábio 
Lucena, que resalva das exigências da Lei Complementar 
n<> I, de 9_ de novembro de 1967, os Municípios criados 
mediante legi_slação estadual até 31 de dezembro de 1983, 
e dá outras providências. 

(Projeto enviado à sanção em 5-12-84.) 

OFICIOS 

Do Sr. !<>-Secretário da Câmara dos Deputados enca­
- minhi:J.ndo à revisão do Senador autógrafos dos seguintC!'_ 

projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 250, DE 1984 
(N• 4.222/84, na Casa de Origem) 

biSjiõe-Sobre a reversão ao Municipio de Boa Vis­
ta, no Territóri~ Federal de RoraiiJla, nos termos que 
especlficã, __ de glclJa pãtrimonlal. 

O Congresso Nacional decreta: 

ArL J<> -Fica revertida ao Município de Boa Vista, 
no-TerritóriO Federal de Roraima, a propriedade da gle­
ba patfimonial adqUirida por compra ao Estado do A~ 
mazonas no ano de 1899 e registrada às folhas 23 do Li­
y~o de Registro de Títulos dos anos de 1890/1899 da Di­
visão de Arquivo Público do Estado do Amazonas. 

-Art. 2<> O Poder Executivo adotará as providências 
-ries'cCSSáriãs, dentro de sua alçada, no prazo de 60 (ses-
senta) dias da publicação desta lei, para o ·seu cumpri­
mento. 

Art. 3<> Est<! lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 4<> Revogam-se_ as disposições- em contrário 

( Ã Comissão de Finanças. 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 251, DE 1984 
(N<> 4.517/84, na Casa de Origem) __ 

-De inici(Úiva .do S!· Presidente da República 

Altera a estru~a da Categoria Funciona:! de Assis-­
tencia Social> do Grupo-Outras ATividades de 
Nível Superior, e dá outras providências. 

o--congresso Nacional decreta: 

Art. 1., A Categoria Funcional de Assistertcia So­
cial, Côdigo NS-930 ou Lt-NS-930, do Grupo~Outras 
Atividades de Nível Superior, a- que se refere a Lei n'1 

5._645, de 10 de dezembro de 1970, fica alterada na forma 
constante do AneXo desta Lei. 

Parágrafo úrllco. O preenchimento dos cargos da das­
se-especial e das classes intermediárias da Categoria Fun­
cional de Assistente Social far-se-á mediante progressão 
funciona] ou outras formas regula"res de provimento. 

Art. 2<> Os servidores atualmente posicionados nas 
referências NS-1 a NS-4 da CateS:oria Funcional de As­
sisteóte SociaJ ficam automaticamente localizados na re­
ferência NS..S, inicial da classe A._ 

Art. J<> Os Servidores alcançados pelo disposto ries­
ta lei serão posícionaOOS -nas noV3.5 classes da- categoria 
funcional, mantidas as atuais referências de vencimento 
ou saláriO,_ ress~lvadõ o disposto n-0 art. 2~. 

ArL _ 4<> A nova estrutura das classes da Categoria 
Funçional de Assistente Social não prejudicará á trami- · 
tação e a solução de pedidos de transferência e movimen­
tação de servidores, apresentados ate a data da vigência 
desta Lei. 

Art. 59 A despesa com a execução desta lei correrá à 
conta das dotações próprias do Orçamento da União e 
das autarquias federais. 

Art. 6<' Esta lei entra em vigor em I<> de janeiro de 
.1985. 

Art. 7'~ Revogam-se as disposições em contrário. 
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A N E X O 

(Art. 19 da Lei nQ ,de de de W8 ) 

REFERêNCIAS DÊ mlciMENTOs ou 
'~ R U P O CATEGORIA FUNCIONAL C O C I G O SAL~RI O POR CLASS.E 

"i!TRAS' ATIVIDADES 
"L NfVEL SUPERIOR 
t•:s-900 ciu L T.:-Ns­
·.•·io) 

h} Assistente Social NS-930 O,U 
LT-NS-930 

CLASSE ESPECIAL 
CLASSE C . . 

- NS-22 a NS-?5 _ 

MENSAGEM No 374, DE 1984 

Excelentíssimos Senhores Membros do Cong-resso Na-
cional. _ 

Nos termos do art. 51 da Constituição, teriho a honi-a 
de submeter à çlevada deliberação de Vossas Excelên­
cias, acompanhado de Exposição de Motivos do_SenhQr 
Diretor-Geral do Departamento Administrativo do Ser­
viço Público, o anexo projeto de Jei que "altera a estrutu­
ra da Categoria Fun_cional de Assistente Socia._l, do 
Grupo-Outras Atividades de Nível Superior, e dá Outras 
providências." 

Brasília, 16 de outubro de 1984. - Joàq Figueiredo. 

EXPOSIÇÃO. DE. MOTIVOS. No _153, DE 9 DE OU­
TUBRO DE 1984, DO DEPARTAMENTO ADMI­
NISTRATIVO DO SERVIÇO PÚBLICO: 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Repüblica: 
Pela ExposiÇão de Motivos DASP n' 232, de 5 de ou­

tubro de 1982, foi ·submetido à elevada consideração de 
Vossa Excelência anteprojéto de lei con_substanci811do 
proposta no sentido de ser_ alterada a estrutura da C~te­
goria Funcional de Assistente Social, do Grupo-Outras 
Atividades de Nível Superior, de que trata a Lei n' 5.645, 
de 10 de dezemb.ro de 1970. 

2. Encaminhado o processo pelo Gabinete Civil à 
Secretaria de Planejamento - S~PLA.N_, para apre­
ciação, foi a ma,téi'hl, ·na épOca, cõ·risiderada inoportuna, 
.. efn face das difiCuldades orçamentárias e fmanceiras do 
Tesouro previstas para 1983." 

3. Após o decurso de mais de um ano e persistindo as 
razões que determinaram a apresentação do anteprojeto 
de reestruturação da categoria, para manter uniformida­
de de classifiCação com outras de igual nível de escolari­
dade, o assunto foi objeto de nova apreciação da SE~ 
PLANe ali sugerido que a medida ••entre em vigor a par­
tir de 1 •i de janeiro do próximo ano, de modo a evitar-se 
a abertura de_ crédito sy:plem_entar_ neste '?X~rcíc~". 

4. Nestas condições, atendendo a que foram cumpri­
das todas as formalidades concernentes à reestruturaçã-o 
da Categoria Funcional de Assistente Social, inclusive a 
liberação de recursos orçamentârios a vigorar em 19 de 
janeiro de 1985, impede-me submeter à ele~~da_ conside­
ração de Vossa Excelêncfa, em substituiçãO ao anteriof~­
outro anteprojeto, já atualizado, para o devido encarrii­
nhamento ao Congresso Nacional, acompanhado de 
mensagem, caso receba o beneplácito de Vossa Excelên­
cia. 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce­
lência meus protestos de elevado respeito. - José Carlos 
Soares Freire, Diretor-Geral. 

- NS-17 a r.;s-21 
CLASSE B NS-12 .;~ N$..:16 

r.:s.: 5 a ~:s-11 CLASSE A 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 5.645, 

DE 10 DE DEZEMBRO DE 1970 

Estabelece diretrizes para ã classificação de Cargos 
do Serviço Civil da União e das autarquias federais, e 
dá outras providências. 

O Presidente d~ República: 
Faço sabCr que o _Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 
- Art. I 'I A classificação de cargos do Serviço Civil da 

Untão e das autarquias federais obedecerão às djretrizes 
estabelecidas na presente lei. 

Art. 29 Os cargos serão classificados como de provi­
mento_ em comissão e de ·provimento efetivo, 
enquadrando-se, basicamente, nos seguintes Grupos: 

De Provimento em Comissio 

I - Direção e Assessoramento Superiores. 

De Provimento Efetivo 

11- Pesquisa Científica e Tecnológica 
I li- Diplomacia 
IV - Magistério 
V- Polícia Federal 
VI - Tributação, Arrecadação e Fiscalização 
V 11 - Artesanato 
VIII- Serviços Auxiliares 
IX - Outras Atividades de Nível Superior 
X- Outras Atividades de Nível Médio. 
Art. _39 __ Segundo a correlação e afinidade, a natureza 

dos trabalhos ou nível de conhecimentos aplicados, cada 
Grupo, abrangendo vârias atividades, compreenderá: 
I- Direção e Assessoramento Superiores: os cargos 

de direção e assessoramento superiores e -ãdministração 
cujo provimento_ deva ser regido pelo critério da con­
fiailça,-·segundo for estabelecimento em regulamento. 

- ~ n --PesCfuisa Científica e Tecnológica: os cargos com 
atribuiÇões, exclusivás Ou comprovadainente principais, 
de p_esq_uisa científica, purã ou aplicada, para cujo provi­
mento se exija diploma de curso superior de en-sino ou 
habilitação legal equivalente e não estejam abrangidos 
pela legislação do Magistério Superior. 
UI- Diplomacia: os cargos que se deStinam a repre­

sentação diplomática. 
IV- Magistério: os cargos com atividades de magis­

têriO de todos os níveis de ensino. 
V- Polícia Federal: os cargos com atribuições de na­

tureza -policial. 
VI- Tributação, Arrecadação e Fiscalização: os car­

gos com atividades de tributação;" arrecadação e fiscali­
zação de tributos federais. 

VII- Artesanato: os cargos de atiVidades de natureza 
permanente, principais _ou auxiliares, relacionadas com 
os serviços de artífice em suas várias modatldades. -

VIIi-ServiÇOs AuXiliares: os cargos de atividades 
administratiVas em geral, quando não de nível superior. 

IX- Outras atividades de nível sUperior. os demais 
cargos para cujo provimento se exija diploma de curso 
superior de ensino ou habilitação legal equivalente. 

X- Outras atividades de nivel médio: os demais car­
gos para cujo provimento se exija diploma ou certificado 
de conclusãÕ de curso de grau médio ou habilitação e­
quivalente.. 

Parágrafo único. As atividades relacionadas com 
transporte, conservação, custódia, operação de elevado­
res, limpeza e outras assemelhadas serão, de preferência, 
objeto de execução indireta, mediante contrato, de acor­
do com o art. 1 O, § 79, do Decreto-lei n' 200, de 25 de fe­
vereiro de 1967._ 

Art. 49 OutrOs Grupos, com características_ pfÓ­
prias, diferenciados dos relacionados no artigo anterior, 
poderão ser estabelecidos ou desmembrados daqueles, se 
o justificarem as necessidades da Administração, mc­
diante_atQ .do Poder Exec:;utivo. 

Art. _59 Cada Grupo terá sua própria escala de níVel 
a ser aprovada pelo Poder Executivo, atendendo, pri­
mordialmente, aos seguintes fatores: 
I- Importância da atividade para o desenvolviffiento 

nacionaL 
II- Complexidade e responsabilidade das atribuições 

exercidas; e 
lU- Qualificações requeridas para o desempenho 

das atribuições. _ 
Parágrafo ünico. Não haverá correspOndência entre os 

níveis dos diversos Grupos, para nenhum efeito. 

Art. 69 A ascensão e a progressão funcionaiS obede­
cerão a critêrios seletivos, a serem estabelecidos pelo Po~ 
der Executivo, associados a um sistema de treinamento e 
qualifiCação destinado a assegurar a permanente atuali~ 
zação e elevação do nível de eficiência 9o funcionalismo. 

Art. 7Q O Poder Executivo elaborará e expedirá o 
novo Plano de Classificação de Cargos, total ou parcial­
mente, mediante decreto, observadas as disposições ·des­
ta lei. 

Art. 89 A implantação do_ Plano será feita por ór­
gãos, atendida uma escala de prioridade na qual se leva­
rã em conta preponderantemente: 
I- a implantação prévia da reforma administratiVa, 

com base no Decreto-lei n<? 200,' de 25 de fevereiro de 
1967; 
li- o estudo quantitativo e qualitativo da lotação 

dos ór_gãos, tendo em vista a nova estrutura e atribuições 
decorrentes da providência mencionada no item ante­
rior; e 
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I11 -a cxistênCiã de recursos orçamentários para fa­
zer face às respectivas despesas. 

Art. 9\' A transposição ou transformação dos cai'­
gos, em decorrência -da sistemãtíca prevista nesta leí; 
processar-se-á gradativamente considerando-se as neces­
sidades e --conveniências da Admin"istr3.ção e, quando 
ocupados .. segundo critérios selet,_ivos a s_erem estabel~ci­
dos para os cargos integrantes_ de cada Grupo, inclusive 
através de treinamento intensivo e obrigatório. 

Art. 10 O ógão central do Sistema de Pessoal, expe­
dirá as normas e instruções necessárias e Coordenará a 
execução do novo Plano, a ser proposta pelos Miriis-­
térios, órgãos integrantes da ~residência da República e 
autarquias, dentro das respectivas jurisdições, para- apro­
vação mediante decreto. 

§ ]9 O õrgão central do Sistema de PessOãlpromo­
verá as medidas necessárias para que o plano seja manti­
do permanentemente atualizado. 

§ 211 Para a correta e uniforme implantação do Pla­
no, o órgão central do Sistema de Pessoal promoverá 
gradativa e obrig_atoriamente o treinamçnto de todos os 
servidores que participarem da tarefa, segundo progra- · 
mas a serem estabelecidos com ·esse objetivo. 

Art. 1 I Para assegurar a uniformidade de orien­
tação dos trabalhos de elaboração e _execução do Plano 
de Classificação de Cargos, haverà, em éada Ministério, 
orgão Integrante da Presidêncià-da República ou autar­
quia, uma Equipe Técnica de alto nível, sob a presidên­
cia do dirigente dp ógão de pessoal respectivo, com a in­
cumbêncí::l de: 

1- determinar quais os Grupos ou respectivos c<irgos 
a serem abrangidos pela escala de prioridade a que sere. 
fere o art. 89 desta lei; 

Il -orientar e supervisionar os levantamentos, bem 
como realizar os estudos e análises indispensáv-eis a·-iri­
clusào dos cargos no novo· Plano. 

IH- manter com o órgão central do Sistema de Pes­
soal os contatos necessários para correta elaboração e 
implantação do Plano. 

Parágrafo único. Os membros das Equipes de que 
trata este artigo serão deseignados pelos MiniStr-os de Es­
tado, dirigentes de órgãos intt;granteS da. Presidênc~ da 
República ou de autarquia, devei"ldo a eScolha recair em 
servidores que, pela sua autoridade administrativa e ca· 
pacidade técnica, ·estejam em condições de__e_xprimir os 
objetivos do MinistériO, do órgão integrante da Presi­
dência da República ou _da autarquia. 

Art. 12 O novo Plano de Classificação de Cargos 'a 
ser instituído em aberto de acordo com as diretrizes ex­
pressas nesta lei, estabelecerá, para cada Ministério, ór­
gão integrante da Presidência da República- Ou aiúar­
quia, um número de cargos inferior,~-em relação a i::Rda 
grupo, aos atualmente existentes. 

Parágrafo úriic-o. A não observâncía da norma conti­
da neste artigo somente será permitida. 

a) mediante redução equiva'lente em outro grupo, de 
modo a não haver aumento de despesas; ou 

b) em casos excepcionais devidamente j ustificaOOs pe­
rante o ógão·central do Sistem_!;!. de Pessoal,se ÍJ]yiávei a 
providêncía indicada na alínea anterior. -

Art. 13 Observado o disposto na seção- VIII da 
Constituição e em- particU:Iãr, no Seu art. 97, aS-formas de 
movimento de cargos, no Plan-o--dCCtassifica~o decor­
rente desta lei, serão estabeleddas e diciplinadas.mediân· 
te normas regulamentares C$pecíficas, não se lhes apli­
cando as disposições, a respeito, contidas no Estatuto 
dos Funcionários Públicos Civis dã União. 

Art. 14 O atual Plano de Classificação de Cargos do 
Servíço Civil do Poder EXiCUGVo;·a que se refere a Lei Ji9 
3.780, de 12 de julho de 19:60 e _legislação posterior, é 
considerado extinto, observadas as dísposiçõ6s.desta rec -

Parágrafo único À medida que for sendo implan-tado 
o novo Plano, os cargos remanescentes de cada catego-
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ria, clas5i11caaos conforme o sistema de qUe trata eSte ar­
tigo, passarão a integrar Quadros Suplementares e, sem 
prejuízo- das promoções e· acesso que couberem, serão su­
primidos, quando vagarem. 
_ ArL-.15 Par_a efeito_ do disposto no art. 108, § )9, da 

Con-SCitUiçào, as diretrizes estabelecidas nesta lei, inclusi· 
v~ o disposto !lO art. _14 e -seu parágrafo único, se apiica­
rão à classifié:iação dos cargos do Poder LegislathiO, do 
POder IUdlcíár10, dos-TrThunaiS de Co_ntas da Uniã_o e do 
Distrito Federal, bem como à classificação dos cargos 
dos ieiritóricis e do Distrito Federal. 

Art. 16. Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposiçõeS em contrãrio·. 

Brasrfiã:, fO de _dezembro de 1970; l49Q da Independên­
-CÍ:} e 8~ ç!,a ,República. - EMILIO G. MtDICI -~ Al­
freâõ Buzaid - Adalberto de Barros Nunes ~Orlando 
GeiSel - Mário Gibson Barboza - Antônio Delfim Netto 
-Mário David A~dreazza- L. F. Cime Lima- Jarbas 
G. Passarinho --Júlio Barata- Márcio de Souza e Melo 
-F. Rocha J..:a_gôa- ~arcos Vinicius Pratini de_ Moraes 

... '""'"'-~ntôn~o __ Qi~_J,..elte ,.rúnior- ~o_ã_o Paulo d<!_~ .~.~is 

Venoso - José Costa Cavalcanti - Hygino C. COrsetti. 

(.4s Comissões de Senoiçâ Público CiVil i ae-Fi­
nanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 252, DE 1984 
(NQ 3.031/84, na Casa de Origem) 

Introduz modificação no Sistema Financeiro de 
Hiibitaçio - SFH, e dá outras providências. 

O CongresSO Nacional decreta: 
Art. IY Os reajustes das prestações_de amortizaÇão e 

-- jtTfúS -d9s_ fina~s:_iamento~ __ v~_f!cula~_o_s a-0: Sist~ma ~nan­
ceiro de -Habitação ....:.... SFH, não poderão ultrap3.ssar, 
nos próximOS 2 (dois) anos, 50% (cinquenta pof ·cento) 
das variações da UPC ou irldice que porventura vier a 
substituí-la, observado o teto mâximo de 50% (clnquenta _ 
por cento) da variação percentual do salário do mu­
tuiírio. 

§ 1 Q As condições previstas no caput deste artigo be­
nefíciarão exclusivamente os contratOs assinados até_ a 
data de entrada em vigor da presente lei. 

9 ,2!L Os r_eajuStes subseqüentes à presente lei obede­
c~o- ao disposto _em seu art. 29 

Art. 2Q Aplica-se_ a todos os contratos firmados 
dentro do SFH o Plano de Equivalência Salarial previsto 
noS§§ 4Y, 59-e _99-d? art. 5? da Lei n'14.380, de:2.t de~gosto 
de 1964. 

Art. 39 O primeiro encargo mensal dos mutuáríos 
do SFH nos contratos assinados após a publicação desta 
lei fica fiXado em 10% (dez por cento} para quem percebe 
até 3 (três) salários mínimos; 15% (quinze por cento) 
para quem percebe mai~ de 3 (três) ~al~!"ios mínimoS até-
7 (sete) salários mínimos; 20% (vinte Por cento) para 
quem percebe mais de 7 (sete) salários mínimos ãfé rs 
(quinú:} salários mínimos; 25% (vinte e ciilco por cento) 
pãi-ü quehl pefa:;be maiS de 15 (quinze) salârioS mífliffiO-s 
Hté 25 (vinte e Cinco) salário mín-imos; e 30%(triiitã por 
cêritO)Pàf-:CQUem pef&-be mais de 25 (viilte e Cín~) sa­

-láriOs mí11inlos:--_ 
Art. 49 Não serã exigido do mutuário desempregado 

o pagamento da prestação da casa própria finanCiada 
por órgão integrante da SFH enQ'l:lanto perdurar <? de­
semprego._ 

Parágrafo único. O beneficio só sáã concedido em 
relação ao imóvel no qual efetivamente reSida o mu­
tuário, efetuando-se a comprovação do des~_mpreg;o por 
qualqUer -dos modos admitidos em Direito. 

Art 59 O-f6ilifció do pagamento das prestações -o-cor­
rerá 60 \sessentã) dias após o estabelecimento d~e-~novo 
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Vínculo empregatíciO. --proibida a ínCfdência de juros no 
saldo devedor_durante o período que durar o desempre­
go. 

Parágrafo único. As prestações assim em atraso se­
rão acrescidas ao saldo devedor, sem alteração das de­
m3is disposiÇÕes contratuais ou auffiento do número de 

___ amortizações a pagar. 
Art. 69 O mutuário por qualquer motivo em atraso 

no pagamento de prestações dentro do SFH não terâ seu 
nome inscrito no ServíCO de Proteção ao Crédito- SPC, 
ou entidades afins. 

Art. 79 As ações e exeéuções_contra mutuários do 
SFH observarão, exciUSivãinente. -o'i-Procedimeritos pre­
vistos na Lein9 5.869, de 11 dejanilro_de 1973- Código 
de Processo CiviL 

Art. 89 Constitui. crime de reSponsabilidade. punível 
com a perda do cargo e inabilitação, por 5 (cinco) anos, 
para o exercício de função pública, a autorização para a 
concessão de emprésfiffios, repasses· Ou transferências de 
recursos do SFH com desvio de finalidade. 

P<l,rágrq_fo único._ Qu_alquer mutuário ou represen­
tante de órgão integrante do SFH poderá promover a 
ação penal, que terá rito sumário. 

Art. 99 Além dos juros e da correção monetária es-_ 
tabdecidos cootratualmentc, não serão cobrados dos­
pretendentes -à~_aquisição de moradia própria ou dos mu­
tuôrios do SFH quaisquer despesas acessórias, seja a que 
título for. 

Art. !0. Sem prejuízo do crédito dirigido para imó­
-veis novos, os órgãos componentes _do SFH manterão 
ohrigatoriamerite pe'lo inenos 25% (vinte e cincO- p-Clr 
cento) de suas linhas de financiamento para aquisição de 
móveis usados. 

Art. 11. Oart.18daLein'14.380,de2ldeagostode 
1964, fica acrescidQ _dos_ s_eguintes incisos: 

"Art. 18. 

X li -Garantir a liquidação antecipada dos dé­
bitos dos mutuários para com o SFH, através da 
apuração do saldo devedor reaL com exclusão dos 
juros, correção monetária _e despe..c;as financeiras 
vincendas. 

XIII- Instituir o Certificado 9-e Crédito Hipo­
tecário ....:..:..- CCH, e sua utilização como reserva técni­
ca p·elus entidades_ de previdência privada e compa­
nhias de seguro. 

XIV --Assegurar, via carta de crédito, o repasse 
do empréstimo contrãído -asSim que o imóvel obti­
ver habite-se." 

Art. 12. Ficam Tricluídos no Conselho de Adminis­
tração do Banco Nacional da Habitação um represen­
tõ.Jnte da Coordenação naCional dos Mutuários dos Siste­
ma Financeiro da Habitação e um representante da cate­
gOI-iã proTiS:<>iCIOar dOS- Corretores de Imóveis. 

Parágrafo único. O_s representantes de que trata este 
artigo se~o_ jO!iicad9~_-pela Coordenação Nacional dos 
MutuárioS dO Sistenia_ Financeiro da Habitação e pelo 
CÕilseiho Fedeni.J de Corretores de Imóveis. 

-Art. 13. bs encàigos- financeiros decorrentes da 
aplicação do dtsposto nesta lei serão-Cobertos através do 
Fundo de Assistência Habitacional- FUNDHAB, dos 
resultados finanCeiros positivOs- do Banco Nacional da 
Habitação- BN H, e de outros recursos de natureza não 
exigível administrados -pelo mesmo Banco. 

Art. 14 Fica elttinto o bônus instituído pelo 
_Decret<_>-:_l~i_ _n9_ 2.164, ~_t;-__ t 9 d~ setembro_ de _! 984. 

Art. 15 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 16 Revogam-se as dispo'>iÇÕ~ em contrário. 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 4.380, 

DE 21 DE AGOSTO DE 1964 

Institui a correção monetária nos contratos imobi­
liários de interesse social, o Sistema Financeiro para 
a Aquisição da Clisa Própria, cria o Banco Nacional 
da Habitação (BNH), e Sociedades de Crédito Imo­
biliário, as Letras Imobiliárias, o Serviço Federal de 
Habitação e Urbanismo, e dá outras providências. 

O Presidente da República; 
Faço saber que o Congresso Nacional_decreta e çu 

sanciono a seguinte lei: 

CAPITULO I 
Da Coordenação dos Órgãos Públicos 

e da Iniciativa Privada 

Art. J<;> O Governo_Eedcral, através do Ministério_ 
do Planejamento, formulará a Política nãciorlal de habi~ 
taçào e de planejamento territorial, coordenando a ação 
dos órgãos públicos e orientando a iniciativa-prlvãda no 
sentido de estímUiõ a co-nStrUçãO ôe habitações de iote­
resse __ sociul e o finanCiamentO aa -ãquisição -da casa pró­
pria, especialmente pelas classes_ da população de menor 
renda. 

CAPITULO 11 
Da Correção Monetária dos 

ContratOS Imobiliários 

Art. 511 Observado o dísposto na presente lei, os con­
tratos de venda ou construções de habitações para paga­
mento a prazo ou de empréstimos para aquisiÇão ou 
construção de habitações poderão prever o reajustamen­
to das prestações mensais de amortização a juros, caril a 
conseqaente correção do valor monetário da dívida toda 
a vez que o salário mínimo legal for alterado. 

§ 111 O reajustamento- ser-á baSeado em- índice geral 
de preços mensalmente apurado ou adotado pelo Conse­
lho Nacional de Econ_omia que reflita adequadamente as 
variações no poder aquisitivo da moeda nacionaL 

§ 211 O reajustamento cOntratual será (~fetuado, no 
máximo, na mesma proporção da variação _do índice re­
ferido no parágrafo anterior: 

a) desde o mês da data do contrato até o mês da e_n­
trada em vigor do novo nível de salário míni-mo, no pri­
meiro reajustamentO ap-ós a data do contrato;_ 

b) entre os meses de duas alterações sucessivas do 
nível de salário míriímo, nos re"ãjUStainentos subseqÚen­
tes ao primeiro. 

§ 31' Cada reajus(ainento entrará- em vigor após 60 
(sessenta) dias da data de vigência da alteração do sa­
lário mínimo que o autorizar e a prestação mensal rea­
justada vigorará até novo reajustamento. 

§ 49 Do contrato constará, obrigatoria-mente na hi­
pótese de adotada a cl_ãusula de reajustamenro, a relação 
original entre a prestação menSal de amortização ejui-os 
e o salário mínimo em-~vigor na ~ata do contrato. ---~ 

§ 511 Durante a vigência do contrato, a prestação 
mensal reajustada não poderá exceder, em relação ao sa­
J[trio míf!imo em vigár, a percentagem nele estabelecida. 

§ 61' Para o efeito de determinar a. data. do reajusta­
mento e a percentagem referida no parágrafo ariteríor, 
tomar-se-á por base o salário míni-mo da região onde s~ 
acha situado o imóvel. 

§ -7Q Outras formãs e ílidices- para o··reajustam~nto 
das pres:tações, da dívida, ou dos juros respectiv~s pode­
rão ser adotados após ex.ame e decisão do C_onselho de 
Administração do Banco Nacional da Habitação. 
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§ 8~' Aos contratos em vigor não se apliCará a·dis­
posto no parágrat"o antecedente, se as partes contratao­

-- tes não manifestarem expressamente a sua concordância. 

§ 911 O disposto neste artígo, quãndOO- ãdquirente 
for servidor público ou autárquico, poderá ser aplicado 
tomando como base a víg"êncía da lei que lhes altere os 
vencimentos. 

Art. 6~ O disposto no artigo -anterior somente se 
aplicará aos c-ontratos de venda, promessa de venda, ces­
são ou promessa de cessão, ou_ empréstimo que satis-­
façam às seguintes condições: 

a) . . . . . ................•..... - ......•...... 
b) ... : .....•....•.•... : .•.... :.~~: ___ :._.,_ 
c) ao menos parte do firianciamento, ou d_e preço a ser 

pago, seja amortizado em prestações mensais sucessiváS,_ 
de_ igual __ valor, antes do reajustamento, que induam 
amortização e juros; 

d) além das prestações mensais referidas na alínea an­
lúior, __ quando convencionadas prestações interme­
diárias, fica vedado o reajuSlamento das me,smas e do 
saldo devedor a elas correspondente; 

e) os juros convencionais não excedam de tO% ao 
ano; 

f) se assegure ao devedor, comprador, promitente 
comprador, cessionário ou promitente cessionário o di-­
reito a liquidar antecipadamente a dívida em forma_obri­
gatoriamente prevista no ContratO~ a qUal poderá prever 
a correção monetária do saldo devedor, de acordo com 
os índices previsto no § 1~' do artigo anterior. 

Parágrafo único. As restrições dos incisos a e b não 
obrigam as entidades integrantes do sistema financeiro­
da habitação, cujas aplicações, a este respeito, são regi­
das pelos arts. 11 e 12. 

Art. 7q Após 180 dias da concesSão do "habite-se" 
caracterizando a conclusão da construção, nenhuma uni­
dade residencial pode ser vendida, ou prometida vender 
ou ceder com o benefício de pagamento regidos pelos 
arts. )9 e 6"9 desta Lei. 

.: § _19 Para os efeitos desse artigo equipara-se ao 
"habite-se" das autoridades municipais a ocupação efeti­
Va da unidade residencial. 

§ 29 O disposto neste artigo não se aplica aos imó­
veis jã construídos, cuja alienação seja contratada, nos 
termos dos arts. 5<:> _e 6q, pelos respectivo~ titular~~· desde 
que estes ii'lcórpõrem·ao capital da Sociedade de Crédito 
Imobiliário o preço da transação. 

§ 3"' Os imóveis de propriedade "das pessoas jurídica_,_s 
de direito público ou de sociedade de econ_omia mista, de 

__ que o Poder Público seja majoritário, não se_ aplica~ dis-. 
posto neste artigo. 

§ 4"' A restrição deste artigo não se aplicará àquele 
que, não sendo proprietário proinitente cOri'lprador ou 
prBrríífente Cessionàrio de maís de uma habitação des_ejar 
.aliená-la de modo a adquirir outra, na forma dos arts. 5'» 
e 6<;> desta ~ei, desde que a aquisição seja de qualquer for­
ma contratada simultaneamente .com a alienação. __ 

- § 5<:>-- Não se aplicam as restrições deste ã.rtigo aOs 
imóveis ocupados há mais de 2 (dois) anos pelo locatáriO 
que pretender açiquiri-lo mediante fin"ãi'lCiariiento de 
qualquer dos agentes financeiros do Sistema FinanCeiro 
de Habitação, desde que os recursos obtidos pelo loca­
dor sejam utilizad~s na construção de novas habitações, 
cOnforme narinas regUlamentares a serem baixadas pelo 
Btulcci-I'lacional da Habitação ou. que permaneçam de­
positados-no Sistema Financeiro de HabitaÇãO, peJo pra­
zo míni~o de 5 (cinco) anos. 

~--·~···························~ ........ ,.~~-- .... ~ ...... 
•- • • ·~· ~ • "'" • • • •-• •- r •- • • • • ~ ~ • • • • •-•-• • .--,..~ • • • • •-• •-• • 

( .4,v Ço~ni.uões de Econo~nla.,_#e. L_egislaçf!.q Social 
e de Ffnanç_as.} 

Dezembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Do Expe­
diente lido consta o Projeto de Lei da Câmara nl' 251, de 
1984, que receberá emendas, perante a primeiia comis­
são a que fOt distribuído pelo prazõ de-cinco seSsões or­
dinárias, nO$ termós da alineia "b",do iriciso 11, do art. 
141, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Sobre a me­
sa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 1~"..Secretârio. 

São lidos os segUintes 

REQUERIMENTO N• 410, DE 1984 

-RêQ-:tJ~iiJno_s -~rgêncfa, nos termos __ d~ ari:-371, alí_~~-ã 
"b-'\: do- R~gim~erito Interno, ·para o P;Ojeto d~ Lei dà.Cã~ 
mara n<:> 191, de 1984 (n~> 237/83, na Casa de origem), que­
restabeleée direito de -serVidores públicos no caso que es­
pecifica. 

saia- daS Sessões, 5 de dezembro de 1984.- Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

-- REQUERIMENTO N• 411, DE 1984 

Requeremos urgência, ·nos termos do art. 371, alínea 
"b" do ~gimento Interno, para o Projeto de resolução 
n9 112~ de 1984, de autoria da Comissão Diretora, que al­
tera o Regulamento Administrativo do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n~' 58, de 1972, e dâ outras pro­
vidências. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1984. - Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Datla) - Os requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

"VOtação, em turno úniCo, do Requerimento n_l' 

409, de 1984, do Sr. Senador Moacyr Duarte, solici­
tando, nos termos do art. 371, c, do Regimento In-

·-·· terno, urgência para o-Projeto de Lei f:la Câmara il" 
218, de 1984-Complementar (n~' 1/83-
Complementar,na Casa de origem), que cria o Esta­
do do Tocantins e determina outras provídências. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam, permaneçam senta­

dos (Pausa._) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, o Projeto de Lei da Câma­

ra nQ 218, de 1984, complementar, será incluído em Or­
dem do Dia da quarta sessão ordinária subseqaente, nos 
termos do art. 38_0, inciso 11, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do_ ProjetO de Lei da 
Câmara n~" 169, de 1984, (N9 3.013/84, na Casa de 
orgiem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que concede pensão especial a Inald Raul 
de Araújo e dá outras Providências, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 880, de 1984, da 
Com-issãO 

- de Finanças. 

E;m diScussão. (Pausa.) 
.SJ!nenhum dos S!~·.S_enadores. desejar fa~er uso da_pa~_ 

lavra, _encerro a discuss~o. 
Em votação. 
_O!!)~rs. ~enadores q_ue _o aprovam, queiram pe~ane­

- __ ce_r -~C!ll_u_dq~ (Pausa.) 
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Aprovado~ 

O projeto irá à sanção. 
É o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 169, DE 1984 
(N9 3.013/84, na Casa de Origem) 

De iniciiith•a dO Si-. Presidente da República 

Concede pensão espedal a Inald Raul de Araújo e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decrita: 

Art. }9 Fica concedida a Inald Raul de AraúJo, filho 
de Antônio Raul de Araújo e Noemia Maria. de Araújo, 
considerado inválido em decorrência da explosão aci~ 

dental de uma granada de lança-rojão, em 23 de agosto 
de 1967, em local onde o Exército realizava uma expo­
sição de material bélico, pensão especial, mensal, equiva­
lente a 2 (duas) vezes o salário mínimo vigente no País. 

Art. 211 O_benefício instituído por-esta lei é intrans­
ferível e extinguiNe-á com a mort_e do beneficiário. 

Art. 3"' A desPesa decorrente desta lei correrá à con­
ta de Encargos Gerais da União- ~~cur_sos sob a Su­
pervisão do Ministério da Fazenda. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 59 Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr DaUa) - Passa-se à 
apreciação d do Requerimento n'í' 410, de 1984, de urgên­
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 191/1984. 

Em votação. 
Os Srs.. Senadores que o aprovam, queiram permane­

cer sentados. (P:msa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dali a)- Aprovado o 
requerimento, passa-se à apreciação do Projeto de Lei da 
Câmara n'1 191, de 1984 (nQ 237/84, na Casa de origem), 
que restabelece direito de servidores públicos no caso 
que especifica, dependendo de pareceres das Comissões 
de Serviço Público Civil e de Finanças. 

Sobre a mesa, parecer da Comissão de Serviço Público 
Civil que vai ser lido pelo Sr. 1"'-Seúetárlo. 

É lido o seguinte 

PARECER N• 941, DE 1984 

Da Comissão de Serviço Público Civil, sobre o 
Projeto de Lei da Câmara n9 191, de 1984 (n"' 237-
B/83, na origem), que "restabeleceu direito de servi· 
dores públicos no caso que especifica u, 

Relator: Senador Moacyr Duarte. 

De iniciatiVa do iluStre DePutado Nilson Gibson, vem 
a exame desta Casa projeto de lei, restabelecendo direito 
de s_ervidores públicos no caso que especifica. 

Na justificativa do projCto, o seu ilustre autor esclare­
cendo que a iniciaüva tem por objetivo estender aos anti­
gos ocupantes de cargos de Fiscal do QuadrO de Pessoal 
da SUNAB e da extinta COFAP, o benfício de que trata 
a Lei n.,. 6.877, de 1980, e que consiste na transposição 
para a Categoria Funcional de Inspetor- de Ãbastecimf:n­
to. c-om dispensa do requisito de formação Profissional 
em nível superior. 

Esses servidores foram exchifdos da clie-ntela- origi­
nária que concorreu ao-eriquadramento na Categoria de 
Inspetor de Abastecimento, devido à circunstância de 
não possui rem o nível de escolaridãcfe exigido pelo art. 3Q -
do Decreto n9 76.984, de 1975- diploma de Contador,· 
Técníco de Administração, EconOmiSta, Bacharel em 

DIÃ1no DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 

Direito, Médico, Veterinãrio ou Engenheiro Agrônomo. 
RestoU-lhes -a â:Jternativa de ingresso na Categoria de 
Agente Administrativo do Grupo-Outras Atividades de 
Nível M~dio, situação em que se encontram a tê o preSen­
te. 

Inexplicavelmente, tambêm foram excluídos do en­
quadramento proporcionado pela Lei n9 6.877, de !980, 
que beneficia seividores em situação idêntica"- antigos 
ocupantes de cargos de Inspétor de lndústria_e_Comércio 
e Inspetor de Trigo, enquadrados na categoria de Agente 
Administrativo, poique não saÚafaziam o requisit~ es­
serlcial de escolaridade para concorrer à categoria de Ins_~ 
pctor de Abastecimento. 

Assim, a proposição, contendo 3 _(três) artigõs, dispõe 
que, aos ocupantes de cargos de Fiscal do Quadro de 
Pessoal da extinta Comissão Federal de Abastecimento e 
Preços - COFAP e da Superintendência Nacional de 
Abastecimento- SUNAB, é assegurada a transposição 
para a_Categoría Funcional de Inspetor de Abastecimen­
to. independentemente da exigência de título profissional 
de nível superior. 

Considerando que a matéria visa, antes de tudo, a dar 
tratamento igualitário a uma categoria de funcionários, 
excluída do enquadramento como Inspetor de Abasteci­
mento, pelo fato de não possui rem o nível de escolarida­
de exigido; e que nada apresenta que possa obstaculizar 
a sua normal tramitação, somos, no âmbito desta Co­
missão, pela aprovação do projeto, 

Sala das comissões, 28 de novembro de 1984.- Fábio 
Lucena, Presidente- Moacyr Duarte- Relator- Pas­
sos Pôrto - Gal_vão Modesto -~-J~o Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Çoncedo a 
palavra ap-n<!br6 Senador Jorge Kalume para-emitir paM 
recer pela Coirússão de Finanças 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para -emitir 
parecer.)- s:r. Presidente, Srs_ Senadores: 

De iniciativa do ilustre Deputado Nilson Gibson, vem 
a exame desta Comissão de Finanças o Projeto de Lei da 
Câmara que restabelece direito de servidores públicos no 
caso -que especifica. 

Justificando sua proposição afirma o ~utor: 

"A presente iniciativa tem por objeto estender 
aos antigos ocupantes de cargos de Fiscal do Qua­
dro de Pessoal da SUNAB e âa extinta COFAP o 
benefício_de que trata a Lei n ... 6.877, de 1980, e que 
.;;:-o_~sjsLe na !ransposição para a Categoria Funcio­
nal de Inspetor deAbustecimento, com dispensa do 
. requesito de formação profissional em nível supe­
rior. 

Esses_ servidores foram excluídos da clientela oriM 
ginária que concorreu ao enquadramento na catego­
ria de lns-petor de Abastecimento, devido à circuns­
tância de não possuírem o nível de escolaridade exi­
gido pelo art. 31' do Decreto n"' 76.984, de 1975- di­

- plonla de_ Contador, Técnico de- Administração~ EM­
cano mia, Bacharel em Direito, Mé-dico, VeierináriO 
ou Engenheiro Agrônomo. Restou-lhes a aiternatiM 
va de ingresso na Categoria deAgenteAdmiilistra-tí­
vo do Grupo-Outras Atividades de Nível Médio, si­
tuação em que se encontram até o presente. 

-- -- Inexplicavelmente, também foram excluídos do 
enquadramento proporcionado pela Lei n"' 6.877, de 
1980, que_ benefi.cia servidor~_ em situação idêntica 
-antigos ocupantes de_cargos de Inspetor de In­
dús.tria e Comércio e Inspetor de Trigo, enquadraM 
dõs na Cãiegorla de Agente Administrativo, porque 
não satisfaziam o requisito essencial de escolaridade 
para Concorrer à categoria de Inspetor de Abasteci­
mento." 

Na- Câmara doS DepuÍados, a matéria colheu parece­
res faVOráveis das ComiSsõeS de CoflstituiÇão e Justiça, 
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de_ Serviço Públ!ç:o e de Finanças, sendo aprovado, em 
Plenário, na sessão de f8 de outubro de !984. 

Objetiva o projetO assegurar aos antigos Fiscais da 
COF AP e da SUNAB a transposição para a Categoria 
Funcional de Inspetor de abastecimento, sem a exigência 
de escolaridade de nível superior. 

Tratu-se de provídência de inteira justiça para com a­
queles servidores. 

Sob o aspecto financeiro, nada temos a opor ao proje­
to, cuja _d_~§_!~e~a a g_e_~a~ $Çf_á Ín)iignificante. 

Ante as razões apresentadas, opinamos pela apro­
vação do_ Pr_ojeto de_Lei de Câ_mara n9 191, de 1984. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Os pareceres 
são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-Se à discus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
~ào havendo quem queira discuti-lo, encerro a discus­

são~ 

Em votação. 
Os Srs. Senã.dores que o aprovam, queiram permaneM 

cer sentadOs. (Pausa.) 
Aprovado 
A matéria vai a sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 191, DE 1984 
(N9 237/83, na Casa de Origem) 

Restabelece direito de servidores públicos no caso 
que especifica. 

O Congresso nacional decreta: 
-Art. i"' AoS Ocupantes de cargos de Fiscal do QuaM 

dro de Pessoal du extinta Comissão Federal de Abasteci­
mento e PreÇoS~ COFAPeda Superintendência Nacio­
nal de Abasteçím.ento 7"" SUNAB ê ass~gurada a t_ransM _ 
posiç-ão para a Categoria Funcional de Inspetor de A­
bastecimento, independentemente da exigência de título 
profissional de nível superior. 

Art. 2" Esta Lei entra em vigor na data de_ s~a publi­
cação. 

Arf. )Q Revogrim-s_e as disposições erii contrário. 

-O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Passa-se a 
votação do requerimento n"' 411, de l984,lido no Expe­
diente, de urgencia, para o Projeto_ de Resolução n~' 112, 
de 1984, da Comissão Diretora. 

Em votação . 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam sentaM 

dos. (Pau_sa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Aprovado o 
requerimento, passaMse à ap-reciação do Projeto de Reso­
lução nl' 112, -de 1984 da Comissão Diretora, q~e altera o 
regulamento Administrativo do Senado Federal n'1 58, de 
1972, e dá outras providências. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Hélío Gueiros 
para emitir parecer da Comissão de Constituição e Jus­
tiça. 

O SR. HtLIO GUEIROS (PMDB- PA. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores 

Com o presente projeto de resolução, a Comissão Di­
retora da Casa, propõe a alteração do Regulamento Ad­
minístrãtivo do Senado, api-ovado pela Resolução n9 58," 
de 1972, a fim de ampliar a estrutura administrativa da 
Secretaria de Divulgação e de Relações Públicas. Com 
esse objetivo, são criadas 4 funções gratificadas FG-2, de 
Chefe de Seção e 12 de Auxiliar de Controle de InforM 
mações, F0-3. alterando-se, em aditamento, a tabela de 
distribuição dessas funçÕes, constante do Anexo 11,_ do_ 
Quãdro de PeSsoal do Sena&õ F'ederal. 
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A proposição está, assim, em co-ndições de merecer a­
colhimento, uma vez que objetiva o estabekc:imenfo dC 
um sistema de apoio parlamentar, tendo em vfsta-as exi:.. 
gências da moderna técnica de divulgação, sobretudo_ 
nas áreas da computação eletrônica e informãtica. 

Para a escorreüa eXecução das il.ormas propostas, po­
rém, impõe-se ligeiio feparo na_ re~ação da matéria uma -
vez que o seu art_41' prescreve medida que afronta a siste­
mática do Regulamento Administrativo do Senado, 
criando situaç_ão_ cM:Yistíca e, poffãhto, injUrídiCa, etit 
face dos príncípios Vigentes para toda a Administração -
da Casa, É que, no referido preceito, se presCreve re"gínle 
de lotação direta nas __ s-eções que integram a estrutura das 
Subsecretarias, quando tal atribuição, por força da legis­
lação interna corpOris, é expressamente deferida ao: 
Diretor-Geral do Senado, mediante atos de distribuição 
às Secretarías da CaSa. Nesse passo, vale ressaltar que 
dispositivo idêntico, ·constante de projeto_de resolução 
recentemente aprovado em Plenário, 60/84 foi rejeitado, 
à vista dos aspectos de inconveniência e inoportunidade 
que apresentava, argüidos pela douta Com~são de FF 
nanças. 

Em face do_ exposto, opinamos pela aprovação do pro­
jeto sob exame, com a seguinte 

EMENDA No 1-CCJ 

Ao art. 49 
Suprima-se o _art.A~', renumerando-se os subseqüen­

tes._ 
É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Solicitá do 
nobre Senador Virgílio Távora o parecer da ComiSsão de 
FinãnÇ"as. 

O SR. VIRGIUO TÁVORA(PDS -CE. PaL•emjüt_ __ 
parecer.} --Sr. Presidente, Srs. Senadores: __ 

Sob exame da CC:uTiissãõ de Finanças o Projeto de Re­
solução que altera o Regulamento Administrativo do Se~ 
nado Federal, aprovado pela Res_olução n~' 58, de 1972, -e-­
dá outras providências. 

Trata-se de proposição de iniciativa da-Comissão Di­
retora, que assim a justifiCa: 

"Este Projeto de Resolução visa a criar uma nova 
estrutura na Secretaria de Divulgação e de Relações 
Públicas, tornando-a compatível com as modernas 
técnicas de divulgação, especialmente na área ele­
trônica e de informática, para tornar POSsível a im­
plantação de um Sistema de Apoio Parlamentar. 

Este novO SerViÇO aprOveitará os recursos da in­
formática e das técnkas joriialísticas atuais, para as­
segurar aos Senhores Senadores acessO rápido e fá­
cil aos principais pontos de sua atividade diária no­
Senado Federal e no Congresso Nacional, com a 
utilização da informática:. 

Corri essas inovações, a Secretaria coloca-se em 
dia com as mais exigentes técnicas, tendo em vista o 
objetivo final, que é o de manter bem informada 
uma comunidade como o Parlamento, que requer 
subsídios imediatos e perfeitás -para o- êxito no de­
sempenho de suas elevadas tarefas." 

Cuida o projeto de dar nova estrutura à Secretaria de 
divulgação e de Relações Públkas, modernizando-a enl __ , 
termos de recursos na área de eletrônica e de informáti­
c•. 

S_ob o_ aspecto financeiro -'- que ilos cabe analisar -
nada temos a opor ao projeto, destacando_ que as despe-­
sas decorrentes da aplicação da Resolução correrão-a 
conta dos recursos orçamentários- próprios- do Senado 
Federal. 

A nova estrutura da Secretaria de Divulgação e de Re­
lações Públicãs visa a atender melhor aos Senhores Senã-­
dorcs, com acesso-rápido e fácil as atividades do Senado 
Federal e do Congresso Nacional. 

Foi oferecida cemenda ao projeto pela Comissão de 
- Constit1,1íÇão e Justiça~ para suprimir o artigo 49 do P!C?­

jetõ;- a qual é procedente. 
Ante as razões expostas, opinamos pela aprovação do 

prõjdo, Com a Enienda n~ 1 - CCJ. _ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla}- Os pareceres 
são favoráveis: 

Ccimpletada a instrução da matéria, passa-se à discus­
sãO· do projeto, em turno úniCo. 

Em .discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. __ . 
Eni: votação o projeto, sem ptt!juízo -da emenda. 
Oi'Srs_~ Senadores que o aprovam queiram pennanecer 

sentid_Q~._ (Pausa.} 
Aprovado. 

cfsR. PRESIDENTE (Moacyr Dall~)":_ Em votação 
a emenda apresentada pela douta Comi.ssão de Consti­
tuição ~ Justiça. 

Q_s_Sfs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

ApE"_ovada. 
A matéria vai à Comissão de RedaçãO. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr D•lla)- Sobre • me­
sa, o parecer_da_Comissão de Redação que serâ lido pelo 
Sr. }Q-Sec-retário: 

_ É lido o seguinte 

PAitECER No 942, DE l984 
(Ds Comissão de Redação) 

--:Redação final do Projeto de Resolução n~' 112, de 
"1984. . . 

Relator: Senador Saldanha Derzi 
A COmíssão apresenta a redação final do Projeto de 

Resolução _n9 112, de 1984, que altera o Regulamento 
Admit11Str3.tívo do Senado Federal: aprovado peli Rf:so­
Jução~n9 -58, de lO_ de novembro de 1977, e dá outras pro­
vidências. 

Sala -das Comissões~ 5 de d~embro de 19.84.- João 
Lobo, Presidente - Saldanha Derzi, Relator - Almir 
Pinto. 

ANEXO A.O PARECER No 942, DE 1984 

- Redação final do Projeto de Resolução n~' 112, de 
--1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
-----• Presidente, nos termos do art. 52, item 30 
do R~gimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DEI984 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, aprovado pela Resoluçio 09 58, de 10 de no-­
ve.mJ;uo de 1972, e dá outras providências. 

O' Scitado Federal resolve:_ 
Art. 19 O Regulamento Administnitívo do Senado 

Federal, ãprovado pela Resolução n~' 58, de 10 de no­
vembro de 1972, passa a vigorar com as seguintes alte­

- raç_õés:- -

"Subseção 111 
Da Secretarí3 de Divulgação e 

de Relaç-ões Públicas 

Art. 42. 
Parágrafo único. São órgãos da Secretaria de Di­

-\t_'ulgação e de Relações Eúblicas: 
I- Gabinete; 

_ H_- Seção de Admi~istração; 
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III -SeÇão de Reprografia; 
IV- Subse.:retaria de Divulgação; 
y---: Subsecretaria de_ Relações Públicas. 

A~t. 44. À Seção de Reprografia cotnpete ex:e­
-cutaf trabalhos de reProdução de textos e outras ta~ 
refas correlatas. 

Art. 45 .. ····-~·-·-······----·---~~--······· 
Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de 

Divulgação: 
I - Seção de Redação; 
11 - Seção de Imprensa, Rádio, Televisão e Ci-

nema; 
Hl -Seção de _produção Técnica; 
IV- Seção de Audiovisual; 
V- Seção de c-omunicação e Expedição. 

Art. 47-A. À Seção de Produção Té;cnica com~ __ 
pete pesqUiSar, orientar a ediçãO e alimentar os ser­
viços if~ iilfõrmação e referência parlamentares des­
tinadgs ~veiculação, por meios eletrônicos e na área 
de infoi'inática (PRODASEN), com o objetiyo ·de 
assegurar o acesso dos SenadorçS aos temas em de­
bate no Senado Federal, no Congresso Nacional e 

-nos demaiS setores da vida brasiieiia considerados 
de interesse legislativo. 

Art. 47-B. Â Seção de Audiovisual compete a 
cobertura fotográfica, cinematográfica e de televi­
'Sào destinada a ilustrar matérias noticiosas do Sena­
dÕ Feaerare-para atendimento das necessidades in­
ternas, e à confecção de ''tapes" e de audiovisuais. 

t\rt: 47-C;- À "Seç_?.o de Comunicação e Expe­
dição compete a remessa do material noticioso aos 
\'eículos de informação, por meio de telex, pelo cor­
reio ou por outros sistemas." 

Art. 2<? -o" item ÜI, do anexo IÍ, do Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, na parte reiert:rite às 
funções gratificadas, passa a vigorar com os seguintes a­
c-réscimos: 

"4 Chefe de Seção .............. ·-·~~· .FG-2 
12 Auxiliar de Controle de Informaçõ~ FG-3" 

_Art. 39 A T~bela de Distribuição de Funções Grati­
ficadas, c_onstao_tes do Anexo li, do Regulamento Admi­
nistrativo do Senado Federal, nas partes relativas à Se­
cretaria de Divulgação e de Relações Públicas, à Subse­
cretaria de Divulgação e à Subsec(etaria d.e Relações 
Públicas, passa a vigorar acrescida das seguintes funções: 

"07.00.00 Secretaria de Divulgação e de Relações 
Públicas 
1 Chefe de Seção ................ ~ •••. .FG-2 
3 Auxiliar de Controle de Informa-ções ... FG-3 
07.01.00 Subsecretaria de Divulgação 
3 Chefe de Seção 
7 Auxiliar de controle de Informações 
07 .02J)() Subsecretaria de Relações Públicas 

FG-2-
FG-3 

2 Auxiliar de Controle de Informações FG-3" 

Art. 4~' A _Subsecretaria de Pessoal providenciará a 
republicação do Regulamento AdministratiVo do Sena­
do FedCúÇi'enumerando os seus disj)oSitrvOS e atuali­
zando o n-áffiero e a distribuição das funções gratifica­
das, de acordo_ com o dispOsto nesta Resolução. 

-Art. s~ _As_despesas decorrentes da aplicação desta 
Resolução correrão à conta dos recursos orçamentários 
próprios do Senado Federal. 

_Art. 69 _ Esta Resolução entra em vigor na data de 
sua publicaÇão. 

Art. 79 Revogam-se as disposições em contrário, 

9 SR. _.pRESIDENTE (Moacyr _Dalla)- Ac~ando-se 
em regime c!e urgência a,matéria, cuja redação final aca­
ba de ser !ida, deve s~r esta submetida imedi_atamente à 
deliberação do Plenáiiõ. 
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Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que aprovam a redação final quei­

ram permanecer sentudos. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Conce;do a 
palavra ao nobre Senador Benedito Ferreiril. 

O SR. BENEDITO FERREIRA (PDS - GO. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Estamos aqui nesse quase apagar das luzes de mais 
este período lej:!:islativo, e que inquestionavelmente foi fe--­
cundo, foi efetivamente produtivo; mas bem sei que, a e­
xemplo de mim, muitos regressam às SUas origenS frus­
trados. Frustrados, porque não realizaram todos os seus 
sonhos que acalentaram e pelos quais lutaram ilesta Ca~ 
sa, neste Plenário, nas ComisSões para a sua concreti­
zação. 

Sr. Presidente, V. Ex• e o Plenário testemunharam on­
tem, quando eu invocava aqui um sonho acalentado por 
uma das parcelas mais sofdda.s_da nossa gente_brasileira, 
que é o sonho do povo os tocantino, de ter ali implanta­
da uma administração maiS próxima das suas dificulda­
des, não as atuais do meu Estado, que em verdade tem 
para ali volvida as suas atenções e realizado muito da­
quilo que a minha gente padece hâ tantos anos, mas que, 
na realidade, está muito aquém ainda, seja pela imensi­
dão do te-rritório do meu Estado, seja pela distância-com 
que as ordens, os problemas e as soluções são colocadas 
em termos do centro de decisão, que é a Capital do meu 
Estado: distância que, mais das vezes, vai até dois mil 
quilômetros. 

De qualquer forma, Sr. Presidente, o Senado pôde nos 
conceder, pôde conceder àquela gente aprovação de um 
requerimento de urgência, colocando, em prioridade, 
para a próxima sessão legislativa, nesta Casa, a apre­
ciação desse projeto que, sem dúvida alguma, é o sonho 
dourado do povo de Tocantins. 

Estamos frustrados, Sr. Presidente, porque somos um 
país de meias- verdades; o país sobretudo da desinfor­
mação, da informação mutilada e as raízes talvez sejam a 
nossa imensidão territorial, além; naturalmente, do nos­
so baixo n(vel cultural: _ 

Mas, Sr. Presidente, nós mesmos, os políticos, tam- -
bém temos grandes r~-ponsabilidades: por inadvertên­
cia, ou por razões diflceis -até de explicar, nós mesmos, 
mais das vezes, damos curso a essas meia_s-verdades, a es­
sas desinformações, e que resultam, desgraçadamente, 
em prejuízo não só de modo particular aos homens 
públicos mas, até mesmo, para a consolidação da nossa 
democracia. 

Eu chama_ria a ate_nção da Casa, por exemplo, que áiri=-­
da há pouco o Sr._ Presidente convocava um~_ sessãq_ ex­
traordinária com _um _espaçO de três minutos. Desinfor­
mados como são os nossQs c.pnt_ribuintes com a notfcia 
de que o Senado encerra uma sessão extraordinária e, 
três minutos depois, inicia outra, Poderá parecer - e 
vou dizer u,ma coisa que realmente espanta a quase tota­
lidade da população- poderá parecer que o Senadores­
tá ganhando alguma coisa, alguma remuneração pores­
sas sessões extraordinárias. Porque, na vei-dade, os -ini­
migos da democracia, aqueles que querem- o Poder Le­
gislativo combalido e os _(egisladores desmoralizados,_se __ 
incumbem de difundir as inverdades ou de esconder a 
verdade, que está no texto da Constituição que límíta a 
V. Ex', como limita ao Senado Fed~ral,_pagar aos Sena­
dores mais de oito sessões extraordinârias por rilês. Rea­
lizamos, às vezes quatro ou cinco SesS9es extraordigárla~_ 
por dia para a observância do Regimento. Podemos rea­
lizar duzentas sessões extraordinárias no mês. Mas, em_ 
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ve-rdade, a ConstitUiÇão não permite a V, Ex~ pagar, nem 
que nós recebamOs, mais dO q-ue oito sessões extracirdi­
nlírias mensalmente. 

Sr. Presidente, eu gostaria de falar aquilo que seria ób­
viÕ - e é _óbvio pUra quem conhece o texto da- con-sti-_ 
tuiç"ãO=~-p·õ~que--vau~·atfmêSffió Cõrrlo Uma advertência; 
uma advirtência qUe preCisa- estar-presente perm·anente--O 
mente entre- itós, dO---meU mOdestõ--Porlto de -vista;-do 
quan_to lemos sido yítimas das desinformaçàes, Tive o:--

-- -portUnidade, neste Plenário~ até serrl nenhum requinte de 
maldade, mas aparentemente exteriorizando, de mostrar 
o quanto nós brasileiros somos mal-informados e, como 
paradigma~-utilii:ei o conheçimento dos meus pares, 
quando indaga-va aqUi'- e nióguém desgraçadamerite 
sOube resPonder-. porque-riunca foi divulgado, eu indaga­
va· aos meus pares quem de nós aqui saberíã:; por exem­
plo, o nome do cientista brasileiro que, no anonimato, 
desenvolveu a soja tropical, que está resolvendo o nosso 
problema de balança_ comerc;ial. que está fazendo" com 
que a nossa agricultura tenha algum alento em face dos 
encar&Os -enoilnes que so_fre. Mas, ninguém soube-me 
r~ponder. Perguntei se alguém de nós aqui sabia o nome 
dei ciCritist:i brasileiro que desenvolveu o milho. cujo a-:_ 
minoâcido é o sUCedâneo do trigo. Desgraçadamente 
ninguém soube responder. Mas; quando __ eu perguntei se 
alguém desconhecia o nome e a fisionomia dó ladrão do._ 
trem pagador de Londres, todo mundo sabia e conhecia 
a imagem--daquele cidadão, porque os nossos meios de 
comunicação, desgraçadamente, levados a ânsia de fatu­
rar o nosso atraso culturàl, têm que vender o sensaciona­
lismo para o nosso povo, povo esse do qual fazemos par­
te e somos representantes. 

Eu daria tim Outro ·exemplo, Sr.- Presidente, para con­
cluir. Ainda há poucos dias um enienheiro civil, de São­
Paulo, conversando comigo_;... para materializar de ma­
neira irretorquíVel essa a nossa preOcupação- ele disse­
me; Senador, V. Ex~ é do PDS, eu a tê gosto muido deste 
Presidente Figueiredo, ele é um "cara" bom, mão aberta, 
é um brasileiro batuta, mas é danado para fazer as coisas 
em causa própria. Por exemplo, V. Ex•s alardeiam tanto 
que ele é_o pai da anistia, mas ele fez essa anistia em cau-

---sa prôpría, para anistiar Euclides Figueiredo, o pai dele. 
Ora, vejam V. Ex•, se estivesse eu falando de um ope­

rário ou de um agricultor: mas não, estava falando com 
-- --·um e-ngenheiro civil, uma pessoa notoriamente esclareci­

da, vivendo num_dO$.centros mais injportariteS deste País 
que ê São Paulo. Esse cidadão teve difkuldade para acei-_ 
tar meus argumentos. Primeiro~ porqUe o Geh. EuClides 
Figueiredo tinha sido constitucionalista em 1946-, fora 

- Deputado Federal e de mais a mais já havia morrido. Aí 
ele me disse: "Não. Esse Euclides Figueiredo está .vivo-e 
é General" 

Sr: Presidente-, ·vê V. Ex• como realmente temos que 
estar atenfos, como osjornaliS:tas. que atuam nesta Casa 
precisam estar atentos para obterem maiores e melhores 
espaÇos nos--seus jornais, de vez que fazem a matéria, 
mandam para a redação, mas no interesse- maior do fa. 
turamento não permite que tenhamos os espaços míni­
mos neçessários até mesmo para §i preserv_ação da verda­
de. Resta-nos a_Voz do Brasil, naquele exíguo-e limitado 
prazo, coincidente com os horârios de novelas de televi­
são, que prendem totalmente a atenção do povo e que de 
qualquer forma somos mal divulgados, e a nossa gente 
não pode sequer acompanhar o esforço cometido _nesta 
casa, senão quando aqui se faz um pronuncia"fnento que 
possa_ esc;andaliZar a opinião púbtica nacional. 

~ pÇ)rtud<?_ isso, Sr. Presidente, que agradeço a V. Ex• 
de_ ter-me relevado, alonga-ndo~me tanto. Mai, -eu qUeria 
assi~~lar, -mais esta- vez~_que tõdos piecisamoS.estar aten­
tos, -agora que Volta_fuos para casa, agora que entramos 
no r~~so _consüt~CiOnat. PfeciSaffios.bu~cai lã; jurito- a 
nossa gente;:ul!la inspi_r~ção, uma for~a e um meiO para 
que possamo-s nós melhorar, já que remÚneraç'ão maiOr­
não buscamp§ .. Quant~s de nós, aqui, sabemos, vivem 
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realmente em difiCuldades com o que efeiivamente perce--­
bem, já--que não têm lima remuneração compatível, mais 
das \i'e~es com as necessidades_ de que precisam, para o 
custeio de sua 'Vida e da sua família. Este não é o meu ca­
so; g-raÇ-ãs a Deus. Sou daqueles poucos que podem se 
pefffiltú·- .i.OTtixo de pa-gar- para ser Senador, daí por que 
estoUffiUito ·à" vontaôe. Sr. Presidente, que tenhamos, 
-peío- rUellOS;-di nossa gente, do nosso povO,-a remune­
ração que todO político busca, que não é a remuneração 
materiaj, mas ~-remuneração da estima, do respeito, da 
considiraçào dos rlossos rePre~entados. -

Muito obrigado. (Muito bem! P.4!mas.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra ~o nObre Seriador Morvan Acayaba. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Pronun· 
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr.­
Presidente, Srs. Senadores, em breves palavras, quero 
comunicar à Casa o falecimento ocóc_rido hoje, nesta ca­
pifal, do ex-Deputado Federal Benton Gonçalves Filho 
que, durante várias legislaturas, representou o Estado de 
Mínas Gúais no Congresso Nacional. O corpo do ilustre 
homem público mineiro, hje faleido, esstá sendo velado 
aqui no Salão_ Nobre do Congresso, e deverã ser sepulta­
do em Brasília, hoje, à tarde. 

--- O Sr._ Lengir __ Vargas - Permite V. Ex' um aparte, 
ti-ãtã.ndo-se d~ um voto de pesar? 

O SR. MORVAN ACAYABA- Pois não. 

O Sr. Lenoir Vargas - Quero emprestar, também, 
como àntigo Colega de Bento Gonçalves, na Câmara dos 
Deputados, em várias legislaturas, o meu profundo sen­
timento pelo fal~imenfo -de S. Ex•, que foi um coiripa­
nheiro que teve uma atuação muito destacada no Con­
gresso Nacional e na vida pública brasileira, sendo, espe­
cialineOte; um· daqueles que,_ com maior empenho na 
campanha do_Marechat Lott, desenvolveram a sua ativi­
dade político~pariidária e que, também, na Comissão de 
Finanças _da Câmara dos Deputados foi sempre um a~ 
tuante e um trabalhador de grande expressão. Por isso, 
em nome da representação que tenho de Santa Catarina, 
associo-me a esta saudade que V. Ex• já está anunciando 
que tOdos n·ós vamos ter de Bento Gonçalves, o nosso 
companheiro. 

O SR. MQ~V AN ACAYABA - J.\s Palâvras de V. _ 
Ex•, eminente Senador LenQic_Yargas. como colega de 
representação no Congresso dP eminente e já saudoso 
Deputado Bento Gonçalves,_valorizam muito as pálidas_ 
consider<tções .que estou emitindo aqui. 

O meu-ilus~6;;_ coe5iiduano, Deputado Bento Gonçal­
ves Filho, começou a sua vida pública em Minas Gerais. 
Foi sempre um homem de atuação marcante, de perso­
nalida_de forte, de liderança inconteStável. Pertenceu, du­
rante muitos anos, ao antigo Partido_ Republicano. Na 
condição de representante do Partido Republicano, o ex­
Deputado Bento Gonçalves foi Secretário de Viação e -
Obras Públicas- do Governo Bias Fo~tes, de 1955 a "1960. 
Posteriormente integrou ele, a chamada Frente Naciona­
lista, que durante um importante período da História do 
Brasil, teve também uma atuação destacada na vida 
pública nacional. 

_o Sr. Virgílio Távora- Permite-me V. Ex• um apar­
te? 

O SR. MORVAN ACAYABA- Com muito prazer. 
no!>r~ Senador~ 

O Sr. Viri.ílio TávOra~_:_ Quero realçar o papel de Ben­
to GOnçalves, não na vida pública, porque já o foi aqui 
feitO, COm muita percuciênciã, pof V. Ex• e pelo Senador 

- LenOtr vargãS~ que o aparteOU de uma maneira especial, 
mr"Frente NaciOnalista, quando esta foi instalada e dela 
tomou conta Bento Gonçalves como seu mentor maior, e 
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quero, também, realçar o equilíbrio com que se portou, o 
orador com que defendia as su.as conviCções, mas semw 
pre, fazendo jus à fama que têm os miileitos, com··pra:w 
dência, nunca cederido em nada de seus pontos de vista, 
mas nunca permitindo o exagero que, geralmente, carac­
teriza essas campanhas em que frentes como a Naciona­
lista se empenham. Foi urn exemplo de homem público e 
foi, podemos dizer, um dos protótipoS, reconhecemos, 
do agente público mineiro. 

O SR. MORVAN ACAY ABA - Agradeço o aparte e 
o_ valioso depoimento que V. Ex• presta a respeito do 
meu eminente coestaduano, hoje, falecido. 

O Sr.Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O Sr. MORVAN ACAYABA- Com prazer, ouço o 
aparte do nobre Senador Gastão Müller. 

O Sr. Gastào Müller - Senador, eu lhe falo em meu 
nome pessoal e em nome do PMDB, no momento._ E: la­
mentável que o eminente Deputado Bento Gonçalves te­
nha falecido. Co_nvivi cOm ele na Câmara dos Deputados 
Curante 10 anos, e depois em 1982 viajamos juntos naTn­
terparlamentar de Roma, quando ele tinha acabado há 
poucos dias de passar por uma operação de safena; esta­
va bem disposto, entusiasmado, e há poucos dias num 
jantar na casa do eminente Senador Cid Sampaio, ele 
também compareceu satisfeito, alegre, com todo esPírito­
que o norteava como um grande parlamentar e como um 
gntnde homem público. Tivemos; também, uma convi­
vência especiãl quando da fundação do PP, do Partido 
Popular, daquele sonho dourado que não se concretizou 
definitivamente, ele também participou e teve a mesma 
ação de equilíbrio e de moderação, ao qual se referiu o 
Senador Virgílio Távora. De modo que, em nome do 
PMDB e em meu nome pessoal, peço a V. Ex__~ que trans­
mita a família enlutada e a Minas Gerais os nossOs senti-_ 
mentos de condolências pelo desaparecimento prematu­
ro do velho amigo e companheiro Bento GOnçalves. 

OSR. MOilVAN ÃCAYABA -_Muito obrigado a V. 
Ex•, eminente Senador Gastão Miiller, que com suas pa­
lavras pessoais e também pela Liderança de seu Partido, 
o PMDB, valoriza a justa homenagem que estou aqui 
prestando ao meu eminente coestaduano. 

O Sr. Alfredo Campos- permite V. Ex• um aparte? 

O SR. MORVAN ACABAVA-- Pois não, ouço com 
prazer o apartedo nobre Senad.or Alfredo Campos, tam­
bém meu coestaduano, representante de Minas Gerais 
nesta Casa. 

O Sr. Alfredo Campos- Senador Mon"an Acayaba, a 
morte de Bento Gõ_n_ç1!Jves fec_ha em_luto o Estado que V. 
Ex• representa nesta Casa. Bento Gonçalves, ainda me 
lembro, conheci-o e.m 1970, e d_e lã para cá, com raras in­
terrupções, fui seu adversário, principalmente na cidade 
Matuzinhos em Minas Gerais, e mesmo sendo seu adver­
sário quando ele integr.lva as hastes da ARENA e eu do 
MDB,pude conviver com S- Ex• e notar seu espírito a­
berto, seu espírito franco, o seu espírito conet1iador, a a­
mizade que nutria pelos seus coestaduanos e amigos. 
Nesta Casa do Congresso Nacional, Bento Gonçalves 
era mais do que estimado e chegou a ocupar, por diver­
sas vezes, -a Presidência do Instituto de Previdência dos 
Congressistas.Sempre aberto, franco, leal e amigo, de­
sempenhou uma função-muito importanfe na campanha 
que levou Tancredo Neves ao Goverrio de Minas ~. por 
isso mesmo, e pela sua competência, Peta sua afinidade 
com tod_o_s__o_s_parlamentares é que Tancredo Neves o 
chamou para ser Vice-Presidente do Banco de Cié9ito 
Real de Minas Gerais, por ser esse cargo, talvez, talhado 
para uma pessoa que pudesse conviver, _diuturnamente, 
com seus ex~colcgas de Congresso Nacional. Neste mo­
mento quero traz_er não s6 rrieu testemunho, mas meu 
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profundo pesar e do estado que represento nesta Casa 
pela morte do nosso eminente amigo e colega, Bento 
Gonçalves. Muito obrigado. 

O SR. MORVAN ACAYABA - Agradeço a V. Ex• 
cujas palavras ficam integrando o pronunciamento que 
estOu fazendo aqui, V. Ex•, nobre SenadOr Alfredo Cam­
pos, disSe muito bem; o ilustre Deputado-, hoje falecido, 
Bento Gonçalves Filho, ocupou posições destacadas, 
tanto na política mi!leirã Cômo nã Política brasileira. De­
pois de ter pertencido ao Partido Republicano, ele fun­
dou em Minas G~rais, o Partido Social PrOgressistas, o 
PSP e_ (oi _presid~nte deste partido. - ------ --

Posteriormente, integrou a Al_iança Renovadora Na­
cional e, nesta oportunidade, quando e_u disputei eleições 
para Deputado Estadual, em 1970 e 1974, tive a ocasião 
de ser votado juntamente com o então Deputado Federal 
Bento Gon·çalves, em vãrios municípios. E na convivên­
cia política que tivemos naquela época pude apreciar 
também as qualidades.dele de lealdade, firmeza, comba: 
tividade e, sobretudo, a disposição-permanente que tinha 
de servir aos municípios,- ãs bases eleitorais das quais ele 
recebia apoi~. Atualmente, Bento GonçaJyçs Filho esta­
va exercendo o cargo de Vice-Presidentr; do Banco cfe 
CréditQ Real dç_ Minas Gerais e residia aqui em Brasília 
oOde faleceu. Ele esteve hospitalizado durante poucos 
dias e, finalmente, veio a falecer na manhã de hoje. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite V. Ex• um aparte? 

--o SR. MORVAN ACAYABA- Muito honrado com 
o aparle de V. Ex•, nobre Senador Neison Carneiro: 

O Sr. Nelson Carneiro- V. Ex• e o,s nobres apartean­
tes já traçaram o perm e os serviços de Bento GQn_ç_alves 
à causa -póblica. Queria juntar um outro~ Durante anos 
ele integrou o Conselho Diretor do Instituto de Previ­
dência dos Congressistas e foi, inclusive; seu Presidente. 
Membro daquele_ Conselho, durante todo e_s_se período, 
poSso ateStar a dedícação co"m qUe se devotou àquela 
missão, os serviços que prestou e a afabilidade com que 
atendeu a quantos ali o Procuravam. Varava as noites 
para orde_nar os trabalhos do Instituto_ O Instituto de 
Previdência dos Congressistas, que reúne não só Senado· 
res e Deputados, mas os funcionãrios das duas Casas, o 
instituto recordará a Bento Gonçalves como um dos seus 
mais lúcidos e mais operosos e mais dignos presidentes. 

.O SR. MORVAN ACAYABA- O aparte de V. Ex•, 
nobre Senador Nelson Carneiro, valoriza e muito as ho­
menagens que estamos prestando ao eminente parlamen­
tar, hoje falecido. 

O Sr. Itamar Franco --V. Ex• permite um aparte? 

Q S.~. MQRVAN AÇAYAB~- Quero ouvir tam­
bém com muita honra, o aparte do nobre Senador lta· 
mar Franco, ilustre representante de Minas Gerais nesta 
Casa. 

O Sr. Itamar Franco- Queria juntar a minha voz à de 
V. Ex• neste momento de profunda tristeza para nós de 
Minas Gerais. V. Ex.• já traçou o perfil parlamentar de 
Bento Gonçalves, V, Ex• já destacou a figura humana de 
Bento Gonçalves. Eu queria apenas ressaltar as suas co~_­
vieçõCs nãciOnalistas, que foí, realmente, uma diretriz, 
um balizamento de toda :a sua vida pública que n6s, ho­
mens de Minas Gerais, aprendemos desde cedo. Bento 
G0i1ça\ve.~ __ desaparece; com ele deSB.pai"ecem- homens 
públicos de Minas Gerais que honraram e continuarão 
honrando as tradições lib~eyJárias ·do nosso Estado. Por­
tantÕ, rleste momen_to elllql.!e V. Ex• presta esta justa ho­
menagem, e eu diria, Senador Morvan Acayaba, que V. 
E~! o faz em nome do no-sso E.Siado aqui, o Senado da 
Rej,líbiica, queria qu~ V. Ex~ transmiti,sse aos Seus faffii _ _-
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liures o nosso pesar, a nossa dor, mas a certeza de que ele 
deixa uma vid!! dedicada ao n_o_ssoJ~stadp e __ ao Pa(s,_~ 

O SR. MORVAN ACAYABA- As suas palavras, 
eminente Senador Itamar Franco, também valorizam, 
como o depoimento expressivo, as homenagens que, pa­
lidamente, aqui, estou prestando. 

O Sr. Jorge Kalume- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. MORVAN ACAYABA -Com muita honra, 
nobre Senador Jorge Kalume, ouço o aparte de V. Ex• 

O Sr. Jorge Kalume- O golpe que acaba de sofJ;"er_o 
Estado de Minas Gerais atingiu a todos nós, potque 
Bento Goriçalves, pela sua conduta retilfnea, pelo seu di­
namismo, pelo seu- amor ao próximo, pela sua bondade, 
também, como uma das características da sua vida, tor­
nou essa figura iriipar credor da admiração e da estima 
de todos nós. Por isso, nobre Colega, quero associar-me 
.às palavras de saudade que V. Ex~ estã pronunciando 
nesta hora em memória desse ínclito brasileiro, que foi 
Bento Gonçalves. 

O SR. MORVAN ACAYABA-Agradeço muito a V, 
Ex•, nobre Senador Jorge Kalume, as suas palavras, pa­
lavras que partiram da sinceridade do seu coração e re­
presentam, também, um testemunho de quem conviveu 
com- o eminente coestaduano, hoje falecido. 

Mas, basta ver, Sr. Presidente e Srs. Senadores, a 
quantidade de_apartes de figuras tão eminentes desta 
Casa às modestas considerações que estou aqui, nesta 
manhã proferindo, para termos a exata dimensão do va­
lor, do mérito, da qualidade pessoal, do ilustre homem 
público hoje falecido. 

Deixa Bento Gonçalves, de fato, muita saudade, co­
mo, também, um grande vazio na vida pública do meu 
Estado- e 00 Brasil. 

Felizmente, os grandes homens públicos, ao desapare­
cer, deixam atrás de si, através da recordação dos seus 
feitos, das justas homenagens que lhes devem ser tributa­
das, o exemplo, que é algo valioso para estimular as ge­
rações mais novas, a fim de que elas possam reproduzir a 
sua conduta. 

Tenho certeza de que o exemplo -de Bento Gonçalves 
haverá de se multiplicar, tanto nas fileiras partidárias do 
meu- Estado, corno nas do Brasil. As nossas palavras são 
de homenagem, são de saudade e, também, de condolên­
cias, de pêsames, à sua viúva, às suas cinco filhas, seus 
genros, seus numerosos netos e demais parentes. 

Nós nos associamos à dor e ao pesar que todos eles es­
tão, nesta hora, sentindo e, estamos certos de que eles 
também guardarão as melhores recordações desse gran­
,de homem público que soube ser, também, um grande 
pai de família, uma pessoa humana das mais admiráveis. 

Com estas considerações, fica o registro do falecimen­
to do eminente homem público, ex-Deputado Bento 
Gonçalves_, com a manifestaÇão mais sentida do nosso 
pesar. 

Era o que tinha a dizer, Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A Mesa, 
diante _ _d~s_ manif~tações unânimes do Plenário, se asso­
ci~!~ffib-é~, a esse sentimerüo coletivo.do Senado, pelo 
fafecimento do nobre ex-Deputado Bento GonÇalves, 
que foi, por seu espírito público, um parlamentar desta­
çado na. Câmara dos Deputados, um diligen~~ Prc:_s_ident~ 
do Instituto de Previdêncíil dos Congressistã.s e, ultima­
men_te, ViCe-F_re_sidente de um dos estabelecimentoS-ofi~ 
ciais de _crêd_i_t_o do Estado de Minas Gerais. 

Coffi esta solidariedade, que a Mesa empresta _ao-­
espírito prevalente no Senado, nesta manhã, homenagea­
mos a figura expressiva de homem público, que foi o ex­
Deput~do Bento Gonçalves. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Varg3:_s)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador José Ignãcio Ferreira 

O SR. JOSJ!: IGNÁCIO FERREIRA (PMDB- ES. ~ 

Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

No meu primeiro pronunciamento sobre a privati­
zação da Companhia Ferro e Aço de Vitória, COF A VI, 
manifestei-me favoravelmente à tese da desestatizacão de 
empregos do Governo. No entanto, levantei conside­
rações específicas quanto a esta pretendida privatização, 
que me levaram a, finalmente, adotar posição contrária 
àquela objetivada desestatização. Detectei irregularida­
des __ no processo de licitação; uma relação ínfima entre ó 
preço ofertado e o valor da _empresa, segundo a qual as 
empresas são transferidas __ da. governo para a iniciativa 
privada. O procedimento adotado lastreia-se_ no Decreto 
n9 83.740, de 18-8-79, que instituiu 6 Programa Nacional 
de Desburocratização e deu outras proVidências. E cito o 
ponto focal da miriha análise: 

O primeir6 ato administrativo que se referiu com 
clareza, nos últimos anos, à transferência do contro­
le de empresas da administração indireta para o se­
tor privado foi o decreto n~' 83.740, de 18-7-79, que 
instituiu o Programa Nacional de Desburocrati­
zação e deu outras providências. Mas a normali­
zação específica do processo de desestatização veio 
através do decreto n'i' 86.215, de 15-7-81, arrimado 
na disposição contida no incisó V do artigo 81 da 
Constituição Federal de 1969, que atribui compe­
tência privatiVa a-o Presidente da República para 
"dispor sobre a estruturação, atribuições e funcio­
namento dos órgãos da administraçãO federal" Tal 
norma constitucional, que não tem precedentes nas 
constituições anteriorés, de 1967 e 1946, abre ao Po­
der Executivo uma zona de ação discricionária de 
enorme amplitude, com vistas aos proclamados ob­
jetivos de deseStatizaçào. AsSini, r6ssaí evidente e in­
controversa, d_o texto constitucional, a competência 
privativa do Presidente da República para dispor 
sobre órgãos da administração federal, direta e indi­
reta, no que toca à sua estruturação, atribuições e 
funCionamento. E aí a lei magna do país justifica o 
Decreto n'i' 86.215/8 I, que pTessupõe semp"fe a-exis­
tência anterior de um texto de lei. Mas no que toca 
às disposições regulamentares do processo de trans­
ferência: do controle de empresas para o setor priva­
do, não há disposiçãO alguma de lei que justifique os 
regramentos constantes do decreto n' 86.215/81. E_ 
decreto. sem lei, não obriga. Sem lei, o decreto não 
pode normatizar - como o fei arbitrariamente o 
Executivo, no caso - -••transferência, transfor­
mação e desativação de empresas sob o controle do 
Governo Federal". 

Geraldo Ataliba, em magnífica lição doutrinária, 
publicada na Rerista de Direito Puõllco n's 57/58, 
páginas 182 e sCgui"iliCs, sob o trtulo "Poder Regula­
mentar do Executivo", bate certeiro no assunto que 
aqui nos interessa: uNão tolera a nossa ConstiM 
tuição que o Executivo ex.Crça nenhum tipo de com­
petência nornliltiva inaugural. Nem mesmo em maM 
téria administrativa. Essa seara foi categoricamente 
reservada aos órgãos da representação popular. E a 
sistemática é cerrada, inflexível. Se a tal conclusão 
não for levado o intérprete pela leitura das dispo­
sições ·que delineiam a competência regulamentar, 
certamente esbarrará no prindpio da legalidade, tal 
como formulado: ninguém, nenhuma pessoa, ne­
nhum sujeito de direito poderá ser constrangido por 
norma que não emane do legislador". E culmina 
sempre preciso: .. Os atos do Executivo (com a estri­
ta excessão do decreto-lei e da lei delegada) não 
obrigam senão aos subordinados hierárquicos da 
autoridade que os emanou". 

_Dir-§e-j gue ó"~çlecre_to QQ 8_6-2f5/81 a~s~nta as 
disposições Contidas no inciso 111 do artigo 81 da 
Constituição Federal, que atribui competência pri­
vativa ao Presidente da- República para "Sancionar, 
promulgar e fazer publicar as leis, expedir decretos e 
regularitenfos para a sua fiel execução". Mas o pró­
prio texto do dispositivo -erige a lei como regra bási­
ca, e destina os decretos- que são normas subalter­

-nas- à sua fiel execução. A respeito, é ainda Geral­
do Ata!iba, na _m.esma externação_ doutrin~ria já re­
ferida. qUem explicita: "Ao contrário do que inge­
nuamente pode supor o leigo, ao ler essa disposição 

-(inciso IH do artigo 8_1 da Constituição Federal), o 
preceito não tem o sentido de conceder ampla facul­
dade, nem de outorgar competência irrestrita ao 
Executivo. Não! " A redação dada -consoante a 
tradição do nosso Direito Constitucional ~ paten­
teia,- evidencia e explicita a visceral subordinação do 
regulamento à lei. Por isso, assinalou Celso Antônio 

·Bandeira de Mello: "Seu objetivo precípuo- e:ona­
tural às conquistas políticas que se substanciam no 
Estado moderno- é precisamente o de impedir que 
o Executivo possa estabeleçer, por ato seu, res­
trições à liberdade e à propriedade dos individu_os" 
(Ato Administrativo e Direitos dos Administrados, 
Ed~ Revista dos Tribunais, 1981, p. 83). E ainda Ge­
raldo Atãliba, na mesma liçãO: -·-·COmO- o regula­
mento é ato subOrdinado à lei, não lhe pode ampliar 
o .conteúdo nem rCstringi-fo. Sua específica finalida­
de não é - como pensam os leigos jornalisticainen­
te inforrilâdos - corltr)Ietar a -lei, nem eXplicá-la 

- (Íunção dos juristàs), n-em mlnudei1ciá--la,- mas dis­
por sobre a maneira pela qual os agentes adminis­
trativos irão, com fidelidade e exação, fazê-la cum­
prida, providenciar sua efetiva aplicação, assegurar 
a eficãc13 de seus mandamentos". E finaliza, sobre a 
espécie, em outro segmento do seu magnífico artigo: 
••QuantO aoS· admiriistrados,_ não são destinatários 
dos regula-irieniás, no- sen-tido- de que estes não po­
dem criar-lhes deveres, obrigações e encargos. Tais 
constrangimentos só dei lei podem defluir (art. 153, § 
2•). 
=--wocaso sob exame, o Decreto n~' 86.215/81, in­
teiramente sem apoio em lei, fixou oS princípioS bã­
sicos para a transferência do controle de empresas 

. para o setor privado, abrindo zonas literalmente de 
puro arbítrio à ação do Executivo, embora sempre 
erlfatizando que-tudo se fãria-••sem prejUízo do inte­
res...s.e _da adminiStração". Por seu turno, -a Portaria 
n'i' 121, de 14-9-81, norma situada quase ao nível do 
solo em termos de expressão hierárquica, eXibe dis­
posições que ainda mais ampliam os -espaços·-ao 
arbítrio destinados à movimentação do Poder Exe­
cutivo. 

Gostaria- de ater-me, ainda, do meu primeiro-pronun­
ciamento, quando dizia: 

Mesmo as normas arbitrariamente elaboradas e 
editadas pelo Poder Executivo e queconstarri inScul· 
pidas nos textos do Decreto n' 86.215/81 e Portaria 
n~' 121/81 estão sendo desdenhadas no episódio da 
pretendida dessestatização da COFAVI. Aberto o 
processo- de pré-qualificação pela Comissão Espe­
cial de Privati:iação da COFAVI, constitufda pela 
SI DER BRÁS, só se candidataram, efetivamente, à 
habilitação a Companhia Siderúrgica da Guanaba­
ra (COSIGUA) e a Siderúrgica J. L. Aliperti. Esta 
última não atendeu aos requisitos mínimOS COnstan­
tes do edital de-pré~-quaÚficação e não foi considera­
da- habilitada à formulação da proposta de compra. 
Qualificou-se somente-a COSIGUA, que teve assi­
nado o prazo de 90 dias para apresentação de sua 
proposta. 
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. __ .Pr~i~a_mep~<; no dia_ 3 t ~J0~83, t~mpestivamente, 
a COSIGUA apresentou sua proposta de compra 
da particJpação acionária da SI DER BRÁS no capi­
tal du COF_AVI. Uma proposta de pagamento da 
importância de aproximadamente Cr$ 8 bilhões e 
meio, cerca de 15 vezeS menor que o valor do patri­
mônio líquido real da COF A VI, ainda assim pagá­
veis co11_1 uma pequem! entrada e o restante em 7 
anos. com 18 mes_es s_em correção monetâria e sem 
juros. A~proposta_f6i rejeitada peja ComissãO de 
Privatização e por toda a Diretoria da SI­
DERBRÂS, co-riforri1e relatório encaminhado à Co­
missão Especial de Desestatização, em que, inclusi­
ve, se duvÍdaYa da seriedade da mesma. 

Embora tocando raias do escândalo, as nego­
- ciaçêies com a COSIGUA contin_uam presentemenle 
a ser_estimuladas e entretecidas, sob o pãlio de arbí­
trio e da imoralidade administrativa. E a evidência 
disso é o textO do Ofício CElYil'i' 17 /8"4, de 22-5~84, 
do- Sr. Pa-ulo Roberto de Oliveira Niccoli, Presiden­
te da Coffiissão ""EspeCiãt de DCsestatização, ao Sr. 
Henrique Brandão Cavalcanti, Presidente da SI­
DERBRÂS, cuja cópia chegouRme às mãos e que 
tem_ o seguinte teo-r: 

"Senhor Presidente: Refiro-me ao Ofício de V. 
S•, de n'i' P/IQ6/84, de_16 do corrente, n-o ciu_a_l é soli­
citada desta Comissão diretrizes (sic) quanto a ques­
tões relativas ao prosseguimento do processo de pri­
vatização da CQmpanhia Ferro e Aço de Vitória--
CÕFÍ\ VI. ·- - ~ ~ ~ 

Com relação ao item a, do citado o-fício, essa SI­
DERBRÁS não _d~v~ ~bri~ mão de cumpri"mCnto, 
por parte da COSIGUA, das condições estabeleci­
das na fase de pré-qualíficãção. A negociaÇão direta 
prevista no item 2.5.4, alínea • da Portaria n' 
12 I /81, se restringe a preço, condições de pagamen­
to e çiemais itens passíveis de negociação numa ope­
~aç~l?- _comercial, como ·a ~ransaç~o objeto desta 
consulta. 

__ PI?r Ol!_tro lado_! na a~ual fase t;l_e ne_goci:ição, a 
operação deve ser discutida exclusivamente com a 
COSIGUA, única empresa pré-qualificada no mo­
mento._-Esgotados o~~r~cursos da negoc_iaçào, sem 

- que-ãs pa-rtes chegarrl ·a boin termo, o processo deve­
rá !.er encerrado e reaberto, em seguida, através da 
publicação de novos Editais. Atenciosamente. Pau­
lo Roberto de Oliveira Niccoli- Presidente da Co­
missão Especial de Desestatização. 

Por tal peça se vê qUe continuam as negoçiações 
com vistas_ à privatizaçào da COFAVI. Continuam, 
ap~r de ter sido repudiada a até insultusa propos-­
ta da COSIGUA; continuam, apesar de- conforR 
me se coristata com clareza diante dos termos do 
ofíciO gue acabo __ de ler- a COSIGUA não haver 
cumprido nem mesmo as condições estabelecidas na 

- fase de qualificaÇão-(Cm razãO do que não po(feria a 
COSIGUA nem mesmo ter sido considerada habili­
tada Para efeito de apresentação de proposta). 

São_fatos que estão _a _c_lamar aos céus, neste País 
dos escândalos e da impunidade, em que por trás de 
cada pleito mal consegue se ocultar uma jogada es· 

__ _púria de __ g_abinete. 

Finalmente, cheguei, à ocasião do referido pronuncia­
mento, à conclusão de _gue o assunto versava mais sobre 
uma empresa da órbita do Estado para a iniciativa p-riva­
da. E assi~ falei a respeito, àquela época: 

Ainda_ que a COSIGUA tívesse sido regularmen­
te habilitada -e não o foi, conforme se viu, pois 
nem mesmo cumpriu fielmente o disposto no elenco 
de normas arbitrárias que orientaram a pré­
qualifiCação, a partir de um decreto e não de uma 
lei- a proposta fOrmalizada não poderia e não de-
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veria ser reexamiriâda. E isto pofQUe--Oâe que Se tem 
cogitado, pelo m~nos par:a eféTto ex:ternó, é de venda 
e não de uma quasedoaçilo. O Ministro Camilo PenM 
na, em declaração prestada ao_s_jornais no mesmo 
dia do advento do famrgerãdo Decreto n~' 86;215, 
disse que "é bom não se confundir desestatização 
com doação". Ele explica que "as empresas priva­
das podem até se beneficiar qom a compra de algu­
ma empresa estatal, mas nunca essa venda terá um 
carãter de doação". Deixou cl_aro - prossegu~ os 
jornais - que "o Governo quer é transferir para ·o 
setor privado algumas empresas estatais inas sem 
com isso ter lucro n_em tampouco prejuízo". 

Segundo_os três critéi10S definidos no Aviso In­
terminísterial n'>' l.205, de 7-12-81, a situação da 
COFAVI, em 6-4-84 estaria assim: 

Valores reajustados segundo : 
a) Valor Patrimonial a_tuali- BaseORTN 
zadQ(ou valor do Ra.tri- Cr$1.000 
mônio Líquido_Real) 130.016.090 

BaseUSS 
Cr$1.000 

185.137.010 

b) Valor de Reposição dos 
Ativos Operacionais 182.665.140 260.172.080 

c) Valor de Retorno de 
investimento 138.552.140 197.340.460 

~. portanto, inadmisSível, intolerável, incabível, 
porque além de ilegal é imoral, a pressão _que vem 
sendo exercida sobre a SIDERBRÁS para que ne­
gocie com a O 'SIGUA co_m vistas à privatização 
objetivada. Alér. disso, a proposta apresentada é 
quinze vezes_men. r que o valor do patrimôniO líqui­
dodaCOFAVI.l delogosevêqueaCOSIOUA, 
ou o GrUPo -Gerd~u. jamais apresentara uma pro­
posta ao menos con,patível com o valor da COFA­
VI, pura e simplesmente porque não dispõe de .. cai­
xa" para tal. 

Transferir lfmã empresa econômica e financeira­
mente viável, lucrativa, com um nome arduamente 
conquistado no mercado siderúrgicO itacional e in­
ternacional, simplesmente por ter a maioria de suas 
ações nas mãos do Gove_r_n_o, e ainda mais pOr un1a 
ninh:iria, é procedimento que não ficará sein é:onse­
q~ências, sobretudo porque ó Governo não é Onipo­
tente e incontrolado. Entregar a CO F AVI no facili­
tário dessa privãtiZaçãO--marCã.da pela ação de arbí­
triO e pela despreocupação com comportamento éti­
co, é um ilícito e é uma íriiõialidade. Sobretudo por­
que tanto Os tecnocratas do Governo quanto os em­
presários do GrupO Gerdau sabem que, colocada 
em marcha a sua Aciarhi.-11, já em fase final de con­
clusão, e feitos pequenos aCertos- em seu Projeto e 
forri1~ de recebimento de matéria-prima (providêD~ 
cias exclusivas de cunho governamental), a CÇ)FA­
VI poderá alcançar 650 mil t/ano de produtos aca­
bados; sabem que a CO F AVI tem condições de for­
necer todo o aço necessâríõ- às-Torres de Transmis­
são de Itaipu, de Tucuruí e outras grandes hidrelé­
tricas-em- ConstrUÇãO; ·sabem que a insfalação de 
uma usina de porte da COFAVI, atualmente, não 
pode ser efetivada sem urri investinlentõ de pelo me­
nos US$ 200,000,000.00,já que ã. previsão é de USS 
500 por tonelada instalada. 

Se querem mesmo privatizar a COF A VI, por que 
não democratizar o"-Seu Capital, através da transfe­
rência de parte de ações votantes dele para os em­
pregados? É, ali.{is, o que preconiza _o_ ex-Ministro 
Mário Henrique Simonsen, mostrand_Q. inclusive, 
que tal alternativa seria realmente salutar para a 
economia brasJ\eirã. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAl. (Sc,iiol!) 

O que não ê pOssível é pretender-se a todo transe 
a privatização, a preço de banana, de uma usina 
cUjo faturamento bruto cresceu 110,6% em 1983 e 
cujas vendas para o mercado exterrio cresCeram 
539~%~ cõlaborando expressivamente com a políti­
ca de exportação do Go~erno. Não é possível 
pretender-se a venda, a preço vil de 8,5 bilhõ~. e 
ainda pagáveis a prazo longo, parte sem correção e 
senl juros, de uma empresa cuja rece:ita operacional 
foi de -24,5- bilhões de cruzeiros e que, por sua enor­
me presença no plano hidrelétrico brasileiro deveria 
ser,- inclusive, considerada como de grande impor­
tância para a própria segUrança econômica nacio­
naL" 

No meu segundo pronunciamento, alinhei alguns as­
pectos bem mais técnicos a respeitO do assunto. 
Manifestei-me a respeito da posição da Secretaria de 
Controle de Empresas Estatais - SEST, a respeito dos 
critérios a~otados pelo Decreto n9 83.740.- de 18-7-79, 
vis-a-v_is os adotados pelas empresas privadas quando se 
defrontam com alternativas que envolvam prOjeto de 
aquisição e fusão. Gostaria de tornar a falar sobre õ pro­
cedimento das empresas privadas, para o que valho-me 
do que disse no meu -segundo pronunciamento: 

-__ -_- "Pritl).eiram~Ote, existein dois procedimentos se­
gundo os quafs uffia empresa pode Se e-XPãndir: por 
alargamento de suas próprias bas_es no mercado ou 
por penetração no mercado, propiciada pela com­
pra de outra empresa. Assim, a primeira-decisão que 
enfrenta a administração é descobrir qual das duas 
~opções é a m1,1is rentável. De um modo geral, os cri~ 

térios Pãra ãProxiJTiação de preços -de aquisição im­
plicam no cálculo do valor atual do fluxo de lucros 
esperados para a empresa num dado _horizonte de 
tempo, e a uma dada taxa de juro. O que se faz é 
avaliar, ta!lto o p_sojeto_ de_expan~ão interna quanto 
o de aquisição, mediante um exame do potencial 
que a própria empresa ou aquela a ser adquirida 
apresenta em termos de mercado. Desta forma, se a 
alternativa implica em adquirir urria firma em si­
tuação falimentar, há que se -verificar quanto resta 
de dinheiro após pagos todos _os credores.e_depois 
de vendid9s todos os ativos ao preço corrente de 
mercado, E,sta diferença representaria o conCeito de 
patri;;,ônio líquid-o, ou seja, o resíduo que pOderá 
ou não existir depois de ace_rtados todo_s os itens 

_pendentes para a firnia. A suposiÇão, neste_caso, é a 
de que a empresa vai falir; não vai -continuar no 
mercado; vai perder sua imagem, sua clientela, seus 
fornecedores. 

Com<? se pode ver, a utilização do patrimônio 
líquido, como critério, está acoplada à suposição de 
que a empresa não dispõe de nenhum potendal de 
mercado. Em prevalecendo o contrário, os procedi­
mentos seriam outros: levar-se-ia em conta a irria­
gem da firma, o seu relacionamento bancário, a sua 

_ tra~ção no !Tlercado, a sua capacidade gerencial, as 
expectativas de ampliação na sua fatia de- mercad_o. 

Em países nos quais o mercado acionãrio é_ bM­
tante desenvolvido, pode_-se utilizar o- valor das 
ações em bolsa multiplicado pelo número de ações 
existentes para se chegar a um valor aproximado 
para a empresa. Imagina-se_ que o mercado está sufi­
c[entemente 1nforrfiado a respeito das potencialida­
des __ e possíveis fragilidades da firma·, para julgar, 
pelo valor atribuído a cada ação, se a empresa tem 
f~:~turo ou não. 

Um procedimento mais analítico envolveria, 
<:Onforme já for mencionado, um exame da capaci­
dade própria de expandir-se vis-a-vis a alternativa 
de aquisição. Em seguida, ter-se-ia que estimar os 
lllcros num horizonte de tern'po considerado ade-
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quudo a chegar-se a uma taxa de juro que represen­
tasse a "taxa de atratividade" d_o capital para a em­
presa. E!'" função desta taxa .e do f]ux_o dJ:: lucros, 
_poder·se-hi.chegar u-ma estimativa preliminar do va­
lor do projeto. Evidentemente que outras conside~ 
rações de ordem administrãtiva, legal, econômica·, 
etc., teriam que ser tecidas para .. calibrar" o__mon­
tante a ser negociado. As bases da decisão; entretan­
to, estariam sempre nas expectativas futu-ras e não 
nO patrimônio Hq"uid_O, conforme já se demonstrou 
ãnferiormente. Este só é utilizado na hipótese de se 
lidar com empresas decididamente .. doentes"." 

Seria extremamente oportuno martelar à exaustão 
sobre ::is posiÇões do Grupo Gerdau, da SIDERBRÃS- e 
da Comissão Especial de Desestatização: 

Aliás, na Nota aos Acionistas, publicada pelo 
Grupo Getdau em 29-6-79, no Jornal do Brasil, o 
Grupo deixa explicita a sua filosOfia. No item 2: 

"Dentro do programa de privaHZ:ação do Gover­
no do Presidente João Figueiredo, as empresas sig­
na-táriaS vêm mantendo entendimentos visando à 
aquisição d_o controle acionário_ da Cia. Ferro.e Aco 
de Vitória, CQFAVI, _que também atua no setor de 
aÇos rião-Planris (grifO meu)". 

No item_ 3: 
"A fesponsabilidade pelo setor de aços não~ 

planos_ foi atribuída pelo próprio Governo Federal à 
iniciativa· privada. Dentro dessa linha, todas as em~ 
presas _ct;_ controle ~tatal do- setor seriam privatizá­
veis. Entretanto a transação com a COF A VI, apre­
senta,_ em relação às demais, justificativas Pe várias 
ordens, inclusive mercadológica, eis que sua linlia­
de produtos amplia as atuais linhas das signatárias: 
A_lém dis_so, a COEAVI tem um patrimônio líquido 
.equiv<!-!ente a um terço do patrimônio liquido con­
so_lidado na Metalúrgica Gerdau S.A. esqas con~ro­
ladas e produz cerca _de um sexto da towlagem de 
aço, operando em setor de características tecnológi­
cas idênticas, Qnde firm_arão seu conceito, _Os riscos 
de assunçã.o __ d_a__empresa nova estariam, portanto, 
minimizados" (grifo meu). 

8. O Grupo Gerdau__explicita, por conseguinte, 
sua p~eocupação com os riscos-; afirma serem as ieC­
nqlogias afins; estabelece relações técnicas entre pa­
trimônios líquidos - tudo buscando as_segurar aos 
seus_ acionistas a maior re!ltabilidade e o menor ris­
co. Por que razões estran_har o procedimento intran­
~igentemen~e adotado pela SIDERBRÂS no sentido 
de proteg!;;r também os seus acionistas - O pov·o 
brasileiro?. O que fica dificil de entender é a posição 
da Comissão Especial de Desestatização que flão 
adota as medidas preconizadas pela SIDERBRÃS 
no documento anexo à Resolução n"' 1992, datada 
de 29-12-83 ... no _seu item 48:"' 

.. Proposmos, pois, que a Diretoria (da SI­
DERBRÁS): 

a) declare encerrado o procedimento de licitação 
aberto pelo edital de 14-1-83, para a alienação da 
participaçãO aCionária da SI DER BRÁS e CO.EA­
VI. em resultado de a _única proposta apresentada 
não estar nas_ condições lixadas nas normas que re­
giam essa licituçào: 

b) soilcite de Sua Excelência _o Ministro da In­
dústria e do Comércio e da Comissão Especial de 
De.'iestatização orientaçãO sobre a forma de prosse­
guir na privatizaçào da COF A VI, designadamente 
quanto à eventual abertura d~ nova licitação." 

9. Ficu, por conseguinte, claro, o fato de que, 
mesmo supondo haver base legal para o processo de 
privatização - o que demonstrei inexistir - fica 
difícil entender-se o procedimento adotado pela ·re­
ferida Comissão Especial. O enfoque adotado pelo 
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Grupo Gerdau é perfeitamente compreensível: de­
fende a riqu-e-zrt--dos seus acionistas. A posição da ST­
DERBRÃS, tarilbém, é transparentemente clara: 
defende os interesses_ do parque siderúrgico e do 
povo brasileiro. Decorrido tanto tempo desde q_ue o 
Grupo Gerdau, ainda em 28-6-79, ·manifestava seu 
desejo de adquirir a COFAVI, jâ era mais do que 
hora de se exibir uma posição -clara, inequívoca, ter­
minal. insuspeita, em face, inclusive, do próprio re­
gramento de Direito existente, que questiono, e 
também dos fundamentos-de moralidade adminis­
trativa inafastáveis_ em qualquer caso. 

Procurei, por ocasião do meu s.egundo libelo trazer a 
lume_, também, considerações de ordem ecoqômiço~ 
financeira a respeito do prõCessO de privatização da CO~_ 
F AVI. AnaliSando as estimativas para inStalação de uma 
usina siderúrgica (US$ 500,00 por tonelada)cheguel a 
uma aproximação de Cr$ 200 milhões para o preço j1,1sto 
de venda .da_ COFAVI. Examinando seu fluxo_ de ca!!_a 
para o período de .1985 a 2009 e ressalvando todos os_ 
possíveis viéses decorrentes do longo prazo da projeção, 
cheguei a uma estimativa deUS$ 164 milhões para a ven~ 
da da COF A VI, ou seja, à taxa vigente em 9 de outubro 
de 1984. Cr$ 2.407, para a venda, o equivalente a Cr$ 
394,7 bilhões de cru.7;~iros! 

Não há como deixar de consignar totalmente a linha 
de raciocírii"õ- então adotada." 

"Analisando a privatizaçãó proposta do ponto 
de vista econômico e financeiro, reporto-me aõ meu 
pronunciamento d~ 29~5-84, no qual, com base 
numa estimativa de US$ 500,00 por to"nelada insta­
lada, demonstrarei que chegar-se-ia, para a COF A­
VI, a um valor deUS$ 200 milhões no que tange aos 
investimentos necessáriOs a colocá-la instalada so­
mente na parte de ins_t_alações e equipamentos. 

2. A COfAV_I projetou seu fluxo de caixa no 
período de 1985 a 200"9, segundo critêrios conserva­
dores, chegando aos seguintes números para expres­
sar seu lucro depois do imposto de renda e antes dQs 
dividendos (em cruzeiros milhões de dezembro de 
1984): 

1985 4.857 1998 25.009 
1986 6.460 !999 25.549 
1987 14.416 2000 25.915 
1988 11.078 2001 26.232 
1989 9.997 2002 28.242 
19'l0 10.721 2003 28.422 
1991 11.313 2004 28.484 
1992 11.578 2005 28.546 
1993 11.686 2006 .2!!.607 
1994 12.217 2007 28.668 
1995 12.781 2008 - 28.730 
1996 12.929 - 2009. . 28.791 
1997 20.386 

Mesmo considerando as margens de erro ineren­
tes a projeçõés ....:.- espeCiãlniente por período tão 
longo - há que se admitir que aludidas projeções 
representam um conjunto de expeCtativas da empre­
~a quanto ao seu desempenho nos próximos 25 
anos. Poder-se-á questionar a validade das estimati­
vas - os critérios utilizados poderão, sempre, ser 
solicitados à COFAVI e, se for o caSo, ajustados. 
Mesmo assim, foi elaborada uma breve análise fi­
nanceira para a série de lucros em questão. 

Devo lembrar que jâ foi eXPlicado que as empre­
sas privadas utilizam, na avaliação de aquisições -ou 
de projetos de expansão interna, projeções do de_~ 

sempenho futuro ou o preço de bolsa das ações em 
circulação, imaginando que, no primeiro· caso, con­
sigam exprimir com razoável grau de variabilidade 
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o desempenho da firma e, no segundo_caso, que o 
mercudo transferiu suas expectativas para as ações 
mediante estabelecimento de preço sob as leis da 
oferta e demanda. 

O primeiro passo da análise consiStiu em tomar 
..:orno válida a taxa de juros de 10% de que trata o 
anexo U Resolução n9 1.992 da Diretoria da Sl­
DTRBRÃS sobre a proposta da COSIGU.( itCm 
29, Isto posto, descontou-se o fluxo de lucros no 
pcriodo de 1985 a 2003, e obteve-_se urri valor atual 
de Cr$ 109 bilhões, aproximadamente. Este valor 

- representa cf ·montante, ·em cruzeiros de dezembro 
de 1984, que a empresa teria se lhe fosse possível op­
tar entre receber os lucros ano_a ano ou mediante re­
muneração de 10% aa, obtê--los, à guisa de exemplo, 
por empréstimo para pagamento no período consi~ 
-derado. 

Observe-se que _a- oferta da quãr tomei cbnhiêí~ 
menta, mesmo levados em conta todos os -questio­
n-t~mCntoS-jâ'Tormulados, ·atingiu a cifra de 40 bi~ 
lhões;- filiancíudos _em 7 anO~. ·a juros _de 4%aa. 
Como se pode ver, o preço mfriirito-a ser estabeleci­
do para a empresa deveria compor-se dos US$ 200. 
milhões deduzidos_os dêbitos segundo critérios· a_se-_ 
rem estabelecidos quanto a prazos e taxas de juros e 
ai:resêidos de US$ 64 milhões, correspondentes à 
conversão dos Cr$ 109 bilhões à taxa de CrS 
1.699,00 prevaJecente nesta data para o dólar ameri­
cano. 

Mesmo imaginando que os valores a serem dedu~ 
zidos chegassem a US$ 100 bilhões- hipótese mui­
to pessimista- ainda teríamos um valor de venda 
para ã COFAVl em t9rno deUS$ l64 milhões, ou, 
à mesma taxa aplicada acima, 278 bilhões de cruzei­
ros, importância superior em 595% (quinhentos e 
noventa e cinco por cento) aos 40 bilhões propostos. 

Examinando o assunto sob outro enfoque, 
(ornou-se o fluxo projetado no período de 1985 a 
2009, ajustou-Se a série, considerando os exercícios 
de 1991 a 1993 como se gerassem lucros iguais a 11 
bilhões; os anos de 1994 a 1996 com lucros de 12 bi­
lhões~- os Períodos de 1998 a 2000 com lucros de Cr$ 
25 bilhões e, finalmente, os anos 2002 a 2009 com 
lucros de 28 bilhões. Comparou-se esse fluxo !=Om a 
proposta efetuada, 40 bilhões, im3ginando~se fos­
sem pagos à vista. Procurou-se, então, descobrir a 
tax:a -de:: juros capaz de tofnar iOdO o fluxo de lucros 
igual aos 40 bilhões propostos e chegou-se a uma 

-taxa de remuneração para a proponente, a COSI~ 
GUA, em torno de 25%aa (vinte i círlCo jlOf cento 
ao ano)! com efeito, vale a pena luúir""às últimas 
cOnSeqiiênChís. Para viabilizar uma-·compra· destãs! 
Quen-1 não -deséjarlá pagar 4%aa e··ganh-ar 25%aa, 
alén;· de obter uma série de. Outrás vantagens de mer­
~ado-!? Começa in a ficar bem mais clii-os os motivos­
da insistência da COSIGUA! 

Uma vez explorado o raciocínio anteriormente 
detalhado, passoLJ-Se a verificar os impactos da 
aquisição no tocante ao mercado de fatores e de 
produtos, _Mapas de custeio da COFAVI apontam, 
em !llaio deste ano, um percentual de 47,6% para a 
_pa_rticipaÇão_ da sucata na composição do custeio da 
prÕduçào, oeve-s.e. por conseguinte, verificar como 
se comporta o mercado deste produto, tão impor­
tante para a elaboração do produto final da empre­
sa. O grolfico n-ii 1, anexo. mostra como evoluiu o 
preço da sucatã no perfodo de janeiro de 1981 a 
abril de 1984. Os valores foram g(:afados tomando­
se as médias quadrlmestrais, visando reduzir ten­
dências mensais, ~ perfeitamente claro que durante 
todo o períádo examinado a curva subiu a pique. 
No espaço de tempo compreendido entre os quadri­
mestres 83/1 e 84/1, a curva toma fOri-na muito mais 
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acentuada. No gráfico n~" 2, também anexo, 
transformou-se os valores médios quadrimestrais e 
números fn_çHces, vah:ndp o primeiro quadrimestre 
de 1982 como a base- 100- e os demais quadri­
mestres expressoS'"·em função do seu crescimento a 
partir da bus.e. Foram grafadãs dUas curvas: a) a 
curva representativa da mêdia quadrimestral do 
fnâiCe Gerai" óe~:Pr-CçOs, cõluna 2, da Confunfiifa 
Ec_g~?ri1ieã, ComUITiente Usado como indicador da 
inflaç::io e b) a curva resultante do crescimento qua· 
drimestral do preço da sucata. A partir do quadri­
mestr~ 83/3 noÍU·se o preço da sucata avançando 
acima da in nação. Como interpretar isso? 

Uma possível interpretação diz respeito ao fato 
dos preçOs estãrem subirido po~ insuficiência de 
oferta de-SuCãta: outra, teni- que ver cãm pressões da 
demanda. Evidentemente que hol muitas outras va­
riúvels no contexto. Estou-me restringindo somente 
<l duas para facilidade de exposição. As duas razões 
ucima podem estar ocorrendo em separado e em 
conjunto. 

- Dla:ii.ú! desses ná~eros, parece que se pode exPH­
cur u_ subida do preço da suca~a em decorrência de 
um motivo muito mais ligado à pressão de deman­
da. Com a penetração do Grupo Gerdau no merca­
do de perfis, para cuja fabricação a sucata contribui 
com mais ou menos 47,6%, acelerou-se a demanda e 
subiram Os preços. Deve-se notar que o Grupo Ger­
dau tem muito mais flexibilidade para absorver o 
custo da sucata- de vez que seus preços finais não es~ 
tão submetidos ao controle de preços do CIP, como 
ê o caso da Cofavi, Pode-se concluir, então, sem 
muita margem de dúvidas, que Gerdau estã desde o 
quadrimestre 83/3, contribuindo para que o preço 
da sucata _dispare acima da inflação e, em conse­
qüência, dificultando o acesso da CQfavi ao rõerCa­
do de fatOres. 

A constatação acima não deve ser tida como no­
Vidade, uma vez que o próprio Grupo Gerdau, na 
nota aos acionistas publicada em 29-6~79, no Jornal 
do Bruil, afirmava a afinidade tecnológica e merca­
dológica entre o grupo e a Cofavi. Informava, ou­
trossim.-set rii.fnimo ô risco a ser cotrido pelos seus 
acionistas. Pudera! Comprar uma empresa que vale, 
na pior das hipóteses, 278 bilhões por 40 bilhões, a 
prazo e juros de 4% a.a. eliminaria COmpletamente o 
risco financeiro e reduz a quase zero o risco de mer­
cado! 

_Não me furt_ei a examinarJ inclusive, a.spectos merca~ 
dológicos vinculados à compra da Cofavi pelo Grupo 
Gerdau. Ficaram perfeitamente claras as fundamentação 
de ordem mercadológica, cqmo deixam ver os seguintes 
trechos lidos em plenário: 

''Dese}o agora e-xaTrtinar a upriVatizaÇão'' SOb o 
ponto de vista mercadológiCo: COmo sCfifO rii.erC_ado 

-=-afetado pela aquisição da Cofavi, fa.to que e·sperO 
não ocorrer? Em primeiro lugar, haverá uma inte­
gração. mUito _íod.e oo mercado de fatores. Como jã 
se Viu; a sucata é inatêria·prima disputada dentre 
outras, pelas duas empresas. Com a compra, cessa­
ria a djsputa, o preç_9 da sucata tenderia a cair. uma 
vez qu'e os vende(h)fêf iriam de-'rrontar·se com um 
sólido e quase único comprador. Consolidar-se-ia 
um monopsonio, ou seja, um monopólio ou quase 
monopólio no mercado de compra fatores de pro­
auçUõ. Em segUndo lugar, a união Gerdau/Cofaví 
iil~t propiciar à Gerdau uina dominãncia quase ab­
soluta no mercado de perfiS leves (vide grãfico 3) e 
de perfis tDédios (vide gráfico 4). 

Fato importante a destacar ~. relembro, a ati­
vação de Tucuruí e Itaipu, conforme declaração -do 
própríOSei:::retáriCi de- Controle de Empresas Esta· 
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tais- SEST, em documento já citado neste pronun- · 
ciumento, às fls. 27 do texto distribuído pela SE­
PLAN/PR em fevereiro de 1984. A Cofavi chegou, 
em passado recente, a oferecer 70% de sua produção 
à ELETROBRÁS. Os preços- da Cofavi são contro­
lados pelo CIP ~ uma das razões, inclpsive, para 
sua reduzida margem de lucro. A união Gerdauf­
Cofavi está para ocorrer exa:tarriente no período em 
que se irá expandir a demanda da ELETROBRÂS. 
Mui ta coincidência! 

Acresça-se ao acima exposto que o Grupo Ger­
dau não está sujeito ao CIP e pode vender seus pro­
dutos a preços de mercado, por outra coincidência, 
preço que será em grande parte determinado pelo 
Grupo, uma vez aglutinada sua fatia d_e mercado à 
da Cofavi. Senhores Senadores, não estamos diante 
de algo simplesmente grave e sim defronte de _fato 
gravíssimo. Q_ própiio Governo Federal, por meio 
da ELETROBRÁS, irã ser tremendamente prejudi­
cado ao adquirir material para as linhas de trans­
missão de Tucur:uí, Itaipu e outras usinas por um 
preço muito maior do que aquele oferecido pela Co­
favi! A Cofavi é uma empresa, sob este aspecto, es­
pecialmente estratégica." 

Um aspecto relevante da minha denúncia foi o exem­
plo utilizado a partir de uma comparação de como se 
vende uma empresa nos EUA e como se estâ doando. a 
COFAVI, Refiro-me à aquisição da empresa CONOCO 
pela Du-Pont de Nemours. Tive o cuidado de mostrar as 
repercussões na bolsa de valores e nas empresas envolvi­
das, praticamente dia a dia, desde a data da oferta ini­
cial, no mês de maio de 1981 até o dia 28 de agosto de 
1981, quando os eventos mais marcantes tiVeram fim. 

Não fcii difícil perceb~r como os preços _de ações seele­
varamem aproximadamente três meses. Não foi obs_c_uro 
o processo pelo qual as empresas envolvidas, lutaram às 
claras, para efetivar o negócio. Captou-se até o nervoSís­
mo dos principais "executivos n-o decorrer dos, repito, três 
meses, nos quais foi fechado _o negócio. Na Verdade, os 
aspectos mais marcãntes da compra duraram cerca de 
dois meses, de 22-6-="81 e 28-8~81. 

No cas_o da COFAVI, tem-se o assédio da COSIGUA, 
de forma irregular, a portas fechadas (sem a chancela do 
mercado de ações nem o direito de recusa da COFAYI 
em unir-se à COSIGUA). As repercussões e_conômico­
financeiras resultantes deste penoso processo de .. gato 
pegando rato" não aparecem nos balanços patrimoniais 
nem nas demonstrações de resultado. Todavia, afetam 
perigOS:imente o·mot-ã.l dos COFAVIANOSCftie, a- du-ras 
penas, vêm mantendo a empre.sa à tona e, quase que por 
mitagre, ativa e operantiilo mercado;se-b-e"ITI-que, o "tem­
po todo, navegando em águaS minadas: minaS magnéti­
cas e teleorientadas estão colocadas desde o mercado de 
insumos a_té_ o m-ercado_ de produtos. Minas estão semea­
das no mercado específico de sucata - crucial para a 
COFAVL Artefatos semelhantes flutuam no espaço en~ 
tre o qual negociam a COFAVI, os bancos e a própria 
SIDERBRÁS que nãõ tem podido alocar verbaS-pa-ra a 
manutençãod e expansão dos investimentos na COFA­
VI, tamanhas as injustiças Cria:das Pela Comissão Espe­
cial de Desburocratização num processo que exibe um 
precário etTibas_amento ético jurfdico. 

Informações que transpii-ou da referida COmissâo Es­
pecial de Desburocratização dão conta de que a venda 
da COFAVI já eStaria acertada faltando a_p~nas um pa­
recer técnico para sacramentar a venda, contra a qual ve­
nho lutando e continuarei" lutando, mesmo diante da hi­
pótese absurda de vê-Ia .efetivada. 

I I) As Infonnações Econômico-Flnanceiras 
I. Com o objetivo de abordar .Q problema 

COSIGUA-COFAVI, sob outro ângulo; elaborei com 
base nos dad_os de balanço constantes dos relatórios das 
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diretorias da SIDERBRÃS, COSIOUA e COFAVI, 
uma série de 15 quadros e 14 gráficoS. 

2~ Deve-se deixar claro _que a análise _econômico- -
financeira que pretendo desenvolver padece as inúmeras 
imperfeiçÕes. No que tange à SIDERBRÁS, por exem­
plo. lida-se com demonstrativos consolidados, o que fun-
de tanto potencialidades quanto restrições das empresas­
membro da holdlng em termos médio_s_ e não permite que 
se aquilate o verdadeiro desempenho das firmas indivi­
duais que oompÕe!TI o complexo SIDERBRÃS. Por ou­
tro lado, têm-se o mérito de vislumbrar: um certo padrão 
típico de comportamento para os agregados contábeis e 
financeiros_que se iiá revelar muito útil para o meu-Pro­
pósito. Tanto a COSIGUA como a ÇQfAVI, sendo em­
presa~_irdividt,~ais, têm nos balanços apenas as restrições 
inerentes às imperfeições que estão no bojo dos princí­
pios contábeis geralmente aceitos e da legislação que 
norteia a montagem dos balanços e demonstrativos fi­
nanCeiro-s, tornando-os, às vezes, bem pouco representa­
tivos da realidade. Tentei eliminar um pouco desses_ efei­
tos distorCi vos deixando de considerar a apuração de re­
sultados após incluído o resultado líquido da aplicação 
mo-netâria nos ativos permãnentes e no patrimônio líqui-

. do. At_ive-me, tão-somente, aos resultados provenientes 
_da~ operações para todas as empresas. 

3. -A metodologia de análise constou da elaboração de 
15 quadros "Du Pont" de análise, a partir dos quais 
tenta-se chegar ao conceito de rentabilid_ade sobre o in­
vestimento. A rentabilidade foi definida como o lucro 
operacional antes do imposto de renda e o investimento 
como o capital de giro pr~p-~i'? mais as aplicações em ati~ 
vos fixos e em outros ativos. Os quadros d~smembram 
cada componente do retorno sobre 9)~ves_tiq~~to em 
seus principais agregados para que se veja o peso relativo 
de cada um, quer na formação do lucro operacional, 
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quer na formação do investimento. Os dados inseridos 
nOSTõrmulários (anexoS) não foram os retificados pelas 
empn;sas. Procurou-se adotar o critériO de usar os valo­
res originais dQ período como referência básica. Para 
cada componente julgado importante dos formulários 
"Du Pont" foi montado um gráfico em papel quadricu­
lado em escala monologarítmica. No_eixo das abscissas o 
g:ráfic_o é linear para marcar os exercícios contábeis ana­
lisados....,.... de 1979 a 1983. No eixo das ordenadas a esca­
la toma conotações logarítmicas. Estes gráficos são ex­
tremamente vantajosos em análises financeiras uma vez 
que conseguem conter uma variação absoluta de núme­
ros muito grande, compactada pelo efeito logarítmico, 
assim como mostram, pela inclinação dos gráficoS, a ver­
dadeira velocidade de subida ou descida da variável que 
se afere. Tomando-se dois gráficos de receita e 
observando-se que as receitas da COSIGUA, por exem­

-pio, sobem de forma mais acentuada que as da SI­
DER BRÁS, pode-se interpretar, com fidedignidade, que 
a tãXa de crescimento das receitas da primeira foram, de 
fato, superiores às da segunda. Os papéis milimetrados 
comuns deixam de registrar essas peculiaridades e distor­
cem sobremaneira as curvas para efeito de análise. 

4. O quadro a seguir relaciona o retorno sobre o in­
vestimento obtidO ao longo do período que a COFAVI 
vem sendo vitimada pela obsessiva perseguição por parte 
da COSIGUA~ -perseguiÇão que consegui sintetizar il.o 
meu _segundo pronunciamento quando disse: com efeito 
vale a pena lutar até as últimas conseqüências para viabi­
lizar uma conipra pela qual se paga juros de 4%aa, mais 
carência e prazo em troca de uma rentabilidade em torno· 
de 25%aa., além das demais vantagens do negócio -em 
termos de integração de- mercados de fatores e de produ­
tos. 

Quãdro de Retornos sobre o lnvestimeDto (% aa) 
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s.-como se põde observar há uma cena semelhança 
-entre os retornos da SIDERBRÃS e da COFAVI. Uma 

hipó_tese_ capaz de explicar o fenômeno detectado seria-
- tanto a holding quanto a COFA VI estarem em fase de 

amortização de investimentos com pouca expansão de 
receíiã. e pressão de cuStos financeiros e de produção. 
Neste caso, ter·se-ia os investimentos volumosos (que 
compõem o denominador d_a fração que represenfa: ore~ 
torno sobre o investimento), é, aO mesmo tempo, prejuí­
zos causados por-despesas financeü-aS devad_as e amorti-_ 
:zações·e depreciações peSadas. Veja-se que se trataria de 
situação eminentemente tran-sitóna: Tão logo ·se· reduzis­
se os custos fixos ao longo do tempo, com concomitante 
diminuição das despesas fiilanciir3s,- vislUmbfar-=-se-ia 
um cenário de margens positivas de lucro, uma vez que o 
sistema de eletrificação brasileiro estará a demandar fa­
tiaS cre-scentes de produção- o que reduz- desta feita 
aritmeticamente - ainda mais o referido custo fixo. 

6. No caso da COSIGUA. tem-se uma empresa com 
desempenho exemplar. Não é qualquer firma, atualmen­
te, que remunera seus investidores à taxas quase idênti­
cas às de pápeis de mercado como as CDB's- Certifica~ 

dos de Depósitos Bancários, muito superior-es aoS juros 
pagos pelo Tesouro Nacional em s_uas obrigações reajus­
táveis, de aproximadamente 6% a 8% aa reais. É de se_dar 
a mão a palmatória e aplaudir. de pé, o desempenho da 
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COSIGUA._ Não somente o nível de. retorno -.sempre 
acima de 13% aa, mas seu nivelamento, numa média de 
16,64% aa com desvio-padrão de 4,56- formando um 
coeficiente dã variação_ de somente 27% ao longo de 5 
exercícios~ O desvio-padrão registrado demonstra, es­
tatisticamente, para a COSIGUA, um perCentual de64% 

-de.chances do seu retorno continuar na faixa .de. 12,04% a 
21,16%- Ui:na zona de q.tratividade invejável para qual­
quer investidor potencial. Não é de se admirar -o sucesso 
de sua recente campanha de captação de capital de risco. 

7. Quais serhim aS razões que poderiam levar a CO­
SIGUA, sólida e com performance invejáVel, a adquirir 

-um "patinho feio" (em termos contábeis) como a CO­
F AVI? 

8. Todos os gráficos (anexos) elaborados, que acom­
p-anham o desenvolvimento de parâmetros contábeis 
c~a~e ao longo de cinco anos são ilustrativos- mas não 
respondem ao questionamento acima. No que toca à 
evolução da receita bruta dis_tinguiu-se a- COSIGUA, 
cuja velocidade_ de crescimento das receitas~ elevada­
superou a das despesas- o que não ocorreu para as de­
liHiís, A-s despesas financeiras da COSIGUA estão c;r:e_s­
cendo a velocidades decrescentes, as da SI DER BRÁS à 
veloc_idade crescentes e as da COFAVI crescendo a pique 
até 1982 e caindo abruptamente de 82. para 83. 
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9. Os custos operacionais (dados só disponíVeíS para 
a COSIGUA e COFAVf)Cresceram bem mais rapida­
mente para a COSIGUA do que para a COFAVr: ..... con­
seqüência, sem dúvidas - de sua agressiva política de 
penetração no mercado. A COSIGUA, conforme já foi 
demonstrado anteriormente, tem perfeitas condições de 
absorver referidos custos com increnientos na prodúiíVí~· 
dade ou com a agregação, a preços de doação, de uma 
empresa bem estruturada ao seu patrimônio, no caso, 
com a ''aquisição" da COFAVI. 

10. Os gráficos representativos da evolução dos àti­
vos fixos vem de confirmar a hipótese levantada ante­
riormente: os ativos fixoS creSceram vi"ofentamente para 
a SIDERBRÁS, principalmente no período 82/83, em-
505% acompanhados de 504% para a COSIGUA- em 
franca penetração no mercado e contrastados com 217% 
para a COFA VI, em decorrência das pressões para ser 
"privatizada" a preço vil, o que determinou bloqueio de 
verbas para investimento por parte da SIDERBRÁS, 
conforme denunciei no meu pránunciamerlto -de 29-6-84. 

ll. Tentando sintetizar o que foi visto, tem-se: (a) ã 
SIDERBRÂS investindo -fôrtCmeiite p3ia -assegurar sua 
presença estratégica no País, (b) a COSIGUA em franco 
e violento processo de avanço nO mercado e (c) a COF A­
VI, mantendo-se à tona, sofrendo prejuízos nos quais 
certamente não estaria incorrendo se nã.o estivesse sob o 
estigma de 5 anos de privatização a preços de doação 
com todas as seqtlelas negativas desse longo, oneroso, 
ilegal e arbitrário processo df. transferência. 

12. Permanece, ainda, sem resposta a questão: por 
que uma empresa lucrativa como a COSJGUA deseja 
adquirir uma empresa contabilmente .. frágil" como a 
COF A VI? Na resposta parece res:idir todo o busílis da 
questão. Levanto a tese de que a COSIGUAjamais iria 
adquirir uma empresa potencialmente fraca. o qüe acon­
tece é que a CO F AVI tem tido que se comportar segun~ 
do normas do Controle lnterministerial de ·Pieços­
CJ P durante todo o exercício em exame. Em decorrência, 
não pode repassar para o consumidor custos de pro~ 
dução via preços de merc-ado, em função dos quais apre­
sentou resultados negativos- outra hipóteSe subsidiária 
para reforçar os danos sofridos pela COFAVI nos últi-

SIGUA, uma vez que as premissas de desempenho são 
âiferentes para aS duas. se isso é V"erdade, qUalquer ava­
liação noS moldes do Decreto n'183.740, de i8-7-79,.que 
se afirma em dados de balanço, deixa de ter significado. 
NC:ste caSo o úniCo critério a prevalecer seria o do merca­
do _- prejudicado para a COF A v r; uma vez que, con­
forme iTu.Sirou o caso CONOCO-bU Pü"NT·; ãs açõ"és 
desta COFAVI sofreram restrições de preço durante 5 
anos- enquanto as da COSIGUA tiveram seu valor pO­
tencializado. Uma vez que os preços das ações nã.o PO­
dein servi i' Como orientação pãra estimã:r o preço âa CO­
F A VI, restaria o critério aplicado no meu segundo pro-
nunciamento: o valor de venda seria igual ao valor de 

· mercado dos ativos, como teto mínimo, calculado em 
uss' 200 milhões, deduzidos os débitos segundo critérios 
a sererri eStabelecidos quanto a praZos e taxas de juros e 
acrescidos dos USS 64 milhões, representativos em dóla­
res do valor atual do_ cash-Oow de lucros à taxa de lO% 
a.a. (anexo· à -Resolução n\' 1.992 da Diretoria da SI-

- DERBRAs:-S.o-bri-ã -prOPosta da COSIGUA, itém 29), 
para o períõdo 1985 a 2003. Segundo a premissa, extre­
mamente Pêssiffiista, de se ier uin débito do equiv3.iente a 
USI 100 milhões, ainlja teríamos um valor de ven.da 
mínimo para a COFAVI em torno de USI164 milhões 
- ou seja - Cri 395 bilhões, à taxa de venda do dólar 
prevalecente em 9-10-84. -

14. Como prova de que não sou contra a privatí­
zaçã.o, passarei a apoiá-la, ressalvando a ilegalidade do 
Decreto n~" 83.740, tão logo saiba que a COSlGUA esta­
rá oferecendo os Cr$ 395 bilhões à vista pela COFAVI 
ou o seu valor a prazo, financiado pelas taxas de merca­
do, taxas, conforme se-viu, segundo as quais, muito acer­
tadamente, a COSIGUA remunera o capital dos _seus 
~iCionistaS. EnqUanto o valor fixado não representar o 
montante realisticamente obtido para a empresa- vare 
dizer Cr$ 395 bilhões ·ou seu valor financiado ao preço de 
merCado, ffianter-me-ei intransigente na defCsa da CO-
F AVI. . 

Finalizando, torno a repetir o que já disse em meus 
pronunciamentos ailteriores, sentindo-me, a esta altura, 
constrangido em ver que de. pouco valeram minhas ·dé­
núnclas ao povo braSileiro. Mesmo assim, não haveria 

mos S_ anos. -
13. O que se cOnsiãti, então, é que os dados de ba­

lanço da COF A VI não se podem comparar aos da C_Q-

·- -queixas Se o valor a ser pago fosse coerente com os cri­
térios pelos quais se baseia a iniciativa privada. Retomo 
o repto lançado em pronunciamento anterior: 
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"Se a proposta da GERDAU é tão boa quanto se 
afirma: se os cinco anos de luta não atingiram a efi­
ciência e a eficácia da COF A VI; se não houVe res­
trições no mercado de sucata; se não existiu pressão 
psicológica para os COFAVIANOS: se a forma de 
aquisiÇão é considerada justa pelo Grupo GER­

-DAU, perguntO: serà que o Grupo GERDAU con­
cordaria em vender uma d~ suas Empresas exata­
mente rias mesmas condições e dentro dos mesmos 
cr1téríos que propõe para a absorção da COFAVI'? 
Caso a r-6Sp0sti-fosse positiva, em tese, evidente­
mente, então poder-se-ia concordar com os termos e 
critérios adotados. 

Na hipótese contrária, a mais provável, deve-se 
repelir, de pronto, tal pfoposta. heve-se encerrar 
esse suJ?fício de-5 anos de uma vez por tÕdasL Deve­
se deixar que ·a COFAVI continue contribuindo 
para o-sucesso dós planos de eletrificação da ELE­
TROBRÁS. D~ve-se permitir que uma empresa es­
tatal lucrativa e socialmente produtivã continUe a 
funcionar em PB~ Deve-se atentar para a posição 
estraiêgka da CÕfAVI no fornecimento de mate­
rial à EL_ETR,QBRÃS. DeVe-se evitar formação de 
grupos que venham a concentrar horizontalmente o 
mercado e, em conseqüência, ganhar controle abso­
luto sobre os preços, desvirtuando as bases de fun­
cionamento de uma eConomia de mercado, como fi­
cou itustrãdo sobejamente nos casos CONOCO-DU 
PONT." 

Reitero, Senhor Presidente e Senhores Senado­
res, o que afirmei ao final de meu pronunciamento 
de 29-5-8.il-: se não for detido o processo de absorção 
da COFAVI pelo Grupo GERDAU, irei bater-me 
junto ao Poder Judiciário. Haverei de pleitear, se 
neCessário. Senhor PreSidente, como parte legítima, 
no exercício do direito de cidadania, a anulação dos 
a.tos lesivos a·O-PS.trimônio público que se pretende 

-praticar. E, igualmente, haverei de forcejar pelares­
ponsabilidade cívil e criminal de quantos se tenham 
direta ou· indiretamente enovelado nessa trama in­

. fernal'que infelíimente é apenas mais uma em meio 
a tantas outras urdidas no hermetismo dos gabine­
-tes deste País dos escândalos, da corrupção e da im­
punidade. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Palm~s.) 



4990 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRfSSQNACION,\I. (Sc1·iin 11) Dezcrnhm de 19X4 

'i\ ~ ., r- .§' 
-~> 

~ " ~t 
-s ,.\ ~ 

~, 

18t: "' ~I ·a ,~ ~ "' '/)~ ~ , ~:: 0. - <' " <:l 
~;:,] t .... ~ <:> '·' <\'.i;: 0::4 ..... o1 :0 o- \]~ .8! "' 4~ 

• 



Dezembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL {Se-ção 11) Quinta-feira 6 4991 

... .. 
-3-

" "' .. "' ~ .... 

11 
i! I' 

~ "' 
.., 

"' • ~ .,~ 

...... " 
~ _,:. " " ~-~ ~ 

~.s ~ " 
~ ~.3 

1! 

~ ~~ 
., I "" " ~ ~~ X -. ;: . -,.;. •..! N, : ".;;' ~ • ! d ~ ;:I o ~ .-l 

,, 
" ~ L " 11' 

' < .-< L...E: - ~ o 
(\CJ~ .. ~ ... 1 I --f· ~ -~-=<. a a "' . ~ ~ ~ ' -- ~ .. ". 

~ <> " '--' 
~ ~ 

'~ " .. , < o -2 " 
~ ,_ 

"'-• ' 
~ 



4992 Quinta-(eira 6 DIÂRIO DO CONGRESSONACIONAL(Seçãó 11) Dezembro de 1984 

I 

i 
' ' I 
I 

t 

I 
1 -:-: 

ll -~1 
l: 

...; .,. 
~· 

' 

~ f;j 

' tt.1 :r 
~ 
·~ 

~ ç 

• "ú 

" .~ 
-g 1j 

, 
-c; ... "' 
,._, 

fi .<. '< 
~ 3 .,.. 
""-

~ "' 
.;c! 
'" \l 

.. 
< 



Dezembro de 1984 

Il 

~ 
~ 

~ ~ " " a •• () 

~ l; • ·; ~ "" 
~ l à 

J 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~ 
., 

~~ 
~ 

" .,.:. .. 
~ ,..... ~ 

~ ,. 
~ ~ 

~ 
..... 
\I) 

1 ..::. .. 
• _, 
" 

~I "" " " "!! ... 
.:::. 

N ..... 

:~ 
;:; 
• .. 

~ 
~ 

~ 
aot::. 
~ l 
~ ~ 
"<" 

.., 
o 
" 

Quinta-feim 6 4993 



499A Quinta-feira 6 

·S q 
'" Rt 
t 

li) 

"' .. 
ó 

.... 
o 

.q' 
"' "' ,.1 ~ " -a ~ ~ 

'-

'" f~~ ;;r 
~ 

"' 

lt 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL iSoÇâ(l 11) 

2 .:>-" ... 
~ M 

11 
.... 

~ " 
.., 

"' .. ~ • ~ "' .. ~ 

~~ ~ ~ .. o-
·~s 

~ " ~ l~ 

jl 

c- o ~ 

i! ~ 

.< 
;:: ..:. ., 

"' 3. "" ~ In 

. ., 
"" ·.'\ ~ 
~~ 
• 
" ;-; 

r. 



Dezembro de L 984 DIÁRIO DO ÇONGRESSONACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 6 4995 

" 
~ ~ 

.,.. 
.;:,- "' - "' "' 

" <l "' f'-• 

fi 
~~ ~ ;:,- "' -> 

-<> o ~ ::r ..'1~ ~ ~ 

"o. ~ ' "' -<:s ~ q 

!<:_ {S 

·"' ~ 

;; "' ·;; 
~ 

,_, 

1t 
, .. '" ,, 

.g N ~ ·~ r-
lj ~ 

"' • "' 
,,, 

-~ " ~~ " ,... C) 

"' 
o 

" 0: " " ' c 
S;to ~-0 e 

-~ • ol o 
N 

;;~=: ""• ·fi ~1 ~i!: "' 
~ 

~~ f .. ~ 8 <I 

" 
""'b 

g 
(l""" 
r--

I 

<e<>- ~ -:>I:' "' "' .V-'- !;l -· ... o 
·- ~ ~ o 

!I 
;:. -.o 

"' •• (/)- -- " "' Q"' ~ . 
i! v 

~T ~~ 



4996 Quinta-feira 6 ····DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Seção 11) Dezembro de 1984 

li 

j) 



Dezéinbro de 1984 

~ 
i$oo 
.;; ~ 

-~~-
~ 

"' ., 
f. 

~ 
c 

~ 

il 

~ 
• • ,, 
4 .. 
'> .. , 
t: .:; 
~ 
~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quinta-feira 6 4997 

11 

~r 
~ ~ " ~l '· ' .. " • , . 

~ "" 
.,. 

< ~ oat; ~ 
N ~ ~ 

•• t ~ < 

" "<.' 



4998 Quinta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONALJS~ção 11) Dc;<;cmb~o de /984 

N -I/ • 
"'> 
.:,-

"" ~ .. ~ "' r-
-c - ~:§ 

~ .., "' o ~ !, 
~ 

11 
i'. N 

"' "' o ;,. Q ~ 
"1~ oi> ~ ~ !"-~ .. ' " i:S ~ " 

~(] "'-

-~ ·":! ... ,._ • ,..,. .. .;,-

!l "' ~ ~ <><? <I o "' <I .o 
!j ·~ 

"' " ~ ':Sl "' q c-··~ ;t "' "' "' "' "" "' v ó: . "' nQ 

·~ 
•I ..... o 00 

~o l!lo _,. • ,.:.. ·~ 
..,. r;. ;! :•: "'• "'' !::0 ~ ~i( ~" 

~ ~ 8 
'-' 

"' â "" .. "" f; "" .,_ 
;; .... 
~ 

.,. .. ~ ~ EI " 
., 

l 

gl ~ " ·~ J •• ~I " • ~ ~ -;:. a ~ 

~ " -;.. ~ "' " 1l ..: <:> ,. ~ 

QQ~ "( <;, ~ c-
~ "' :=-

~ .. • -~ -!; C> < .. l 
-d ~ 'J •· ~ ~ • • ~ ti «. .... n 



Dezembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Quinta-feira 6 - 4999 

'2:l 
,..... 
M 

"' ~ 
4 

" <> 

~ a .... ~ "" -â - " "' . ., 
~ "<? 

Jl 
5 a:-

8 ~ ... 
$ 

;; 
~ ~ 

~ 

o -
~ ~ 

~l t.1 
., 

~~ J 
~ 

" c • .. ~ a "' ~ 

li ' ""' ~ 

I ~ 'i :> ~ ..)" > , <r ---~·'-li • ~ "' ~ ·~ ~ o 
' 

I 
~ 

! ';i G ., 
~ • -' u 



?-o"TAT;'JI/M;.>'- t:"'.J 
l}~IJZ•' ~ 

Od!)l I 
"---,-,---

1 :u.zt~'. 
i"---· 

Luc/lll~tllrt:>.'-!)-(. 

~~ 
r----L tv. 
/?t.IO/N.4J ~Pt:J't! 

o 
·:.riJV.I!:.Tt/.11 N'nJ 

COFA\J I (1 q) 

crvo4 

' 
I 

.Rttti"l:Zt> 
O,P.fr.~~iON&.t~ 

I. 35"'1 

f.!b.sf"! A'5 
OPat;.t..~.."o~·e.•".S 

/30/ 

132 

/-98/ 

1~1 

7 

""'..,., 
OU"n?AS 
~!:.P~U~ 

761 

V.t."-\0} 

,Pffl;s fi.I~>S 

CoAJ'LC .v'r-tS 

:,s3 

i i 

o 
:;, 
"' õ 
8 
8 z 
Cl 

"' 
~ 
z 
)> 
() 

õ z 
··~ 
w .n. 
5' 



Dezembro de 1984 DIÁRIO DO_CONGRESSONACIONA!. (Seção I[) Otlinta-fcira 6 )001 

11 

"""' 'b L 

fi! 
""' u o 
~ 

-
Q 

'~\Ç( --
::::> "' li ~~ r-. 

j "' 
8 

o-
~ 

~ 

I? ~ 
~ 

"' 
.___ 

i ' 5 
<r- «9 "' 3 -<i-

-:3 G < ___, 
\i 

.,) 
~ 
J 

. '\ ~! ~ f.l ,., i. l 'l. N "' "::) 

., ~ 
,, 

~ " ~ 

" " ·; -:; 
~ 

! ~ 
t 

·----=- ;:::- ----1 ,., ~ Q li; 
~ ........ ....... ~ ~ 
~ ~ g ~ 
-~ () ~~ 

~ 

~ 



5002 Quinta-fe)ta. 6 

11 

g 
~ J 

-~ .. .. ~ ' l-
.., 

"' .:.;. ~ 
.õ ~~ 

--! ~ 
"< ~ 

~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçii<> 11) 

~~ 
~ 

., ~I ~ ~ " 

... N· .. .;::[ ! " • :;: r. ~ I 11' .• ~ 

~G~ ::r 
~ "' ...., ' ~ < ...., 

... " '5 .. ~ ~ 
~ • ~ \\ _, 

" 

-~ 
li 

"'­i 

Dcl"cmhro de J9R4: 



Dezembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAI.iScçào 11) Quin_t<.i-fcir.i (i 500J 

: 

~ lfl ~I " 1:! :>- J ~; ~ < 
~ 

,, ;;. ~ • -" ~ 
OI ~ 

~r 
~· o o!=: f. " "' ' ~ ·~= ~- ~ '-' ~-~ < 

~ j ,, 
.U~ ~ ...s < 

' 
,, 

t ~-'-

;; 

~ 



5004 Quinta:feira 6 

._, -... .. 
~ 

'i 
c 

~ 

~ .. 
J 
$ 
~ 
~ .. 
• 
j 

!l 

? 
"' N 

" :\ • ~ 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1984 

Jl 

~li 
~ 

., }1 ~ 

~ 
;;, I a >< ~~I$ ~ ~ ! " " 1,: ~ 

-"- o ~ 

~ i: f - (l Q .... 
'-' L_ "' ~ < .. " ~ •• 1: ~ ~ • _, 

" ~· 



Dezembro de 1984 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

~o e.o 

!57 C 
·--81 

•• 
·-r~d6 

·--··-- ... •. .:.. 3.Z .. 

Quinta-feira 6 5005 

... uo t:lü 

MOHO-!lif7'1 
~113._ 



DIÁRIO DOCONGRESSO~ACIONAL (Seção li)~., ~ezem b_ro de _1.984 

''· 
" " " 



Dezembro de 1984 

" ~~"t. :;:, -:::: 
.• J.~S:f- __ -

?q 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção ll) 

·~·11)···,.., .. ,_ 
IIN~I)2orlll .... 

'I·P/IT lO IZ3 
··--- -· - - -- -· ---- H ·-· ---- -
~I 

Quinta-feira 6 5007 

... 
...... z~."'t 

. ____ 1!3 --~ 



DIÁRIO ºO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

,, 

., 
• 10;0')0"0 

~~~ ~~; '!~ :;:,~G,;:;.."'..:."'­
-Mior----· · ·---·.1..!03 

(..o7i:J tU~>. 
·····----··'·- ··----~------·-· 

Dezembro de 1984 

•:· 



Dezembro de 1984 

I'' 
'• 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scçilo 11) 

/J ' . c;p -;· { ~J 1 , a... ... 

P-/ DO) 

trr 

:i 

2.2 '2Lf7 

··--c·e-~-

Quinta-feira 6 5009 

··::f• 
·'i· .. 

' 



5010 Quinta-feira 6 DlÃIÜO DO CONGRESSO NACIONAUScção I[).· 

'· .. ~ . 
.. -.-,-,i:J::' 

" ~~11 ~:;·~~ -, ..... ,1<> ··--·-­
!:~\'~""·""'-

-~SI 

71 

____ "§.37(. __________ _ 

RO 

., 

!1-42·$ 

-·e t ···· 
" ta<fu 

.3:L--

". 

Dezembro de 19R4 



Dezembro de 1984 

"· .. ......., ... 

' '~~-~;.:; ::·: ~ ~,: 
·142.. 

?q 

DIÂRIO DO CONGRESSO NACIONAL iScçiinll) 

IC!ko'"Q'OO, .... ,...,_ go,,,..,.,,.,,, ... _ 
~-'ll.-

8J 

'o.----~' .... ·-

c 
C(.!. To 

' r 

93z_ 
... _, ____ . ·- g-;_- .. 

Quinta~feira 6 50 I I 

" 
,.~NJ.lof~2R 

. -83· 



5012 Quinta-feira 6 

, ! I • 

__ ., 002--

79 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

"'" lf->:G·AI:t1>o:I':II-

~~~-GJ97 _ 
8-o fJ I 

110 12(t 

MONO.LOG 

.')16-.lPS_ 
83 

Dezcrn b r o de 1984 



Dezembro de 1984 

,. 

. DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

lt'l'"ll''lG'A .. ..,,..,,_ 
cr~.:t~"'h~N-

110 12..i 

2-3.34 
MONO·UlG 

_1].1. ·-···---- . ----····· - .!.3. 
<lo 

Quinta-feira 6 5013 



5014 Quinta-feira 6~ 

~077• 

79 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONf.L (Seç1io 111 

·• 

.. 
•· 

" 
I 

; 
.i 

~l't-~21 

<!'~----· 

"' 
MOuo{OJt..()oo 

-··-· .· 83 



Dezembro de 1984 DIÁRIO DO"CONGifESSO NACIONAC(Scção Ú) Quinta-fcim 6 5015 

&~11yi_ 

•! i ,. 

' 
1 ID 20 :m --- •o 50 eo· 
•":~,.,...._, •. ,~...., '"""-11.:1 A<l'O>o.IO>'""' 
"'"----"'-"1 .... ,.ali .. cr,,,.\1>-:,,.,_~~ .. 

-~J).,_. --- - 2-1" ----· 
887~ 



5016 Quinta-feira 6 · DIÁR_IO DO. CONGRESSO NACIONAl, (Seção li) Dezembro de 1984 

·----- ~-----·-

t 10 :o .;o " " '" IIO 120 

~,~~!; ~:;.~:;: ~~:~~!"'..:.'"""' 
3')v. ~'•o 9D%IO MONo~fiàO!f'-379 
.. ···----

81 
----- 1:2. . ------- . 



Dezembro de 1984 

.. , . 

DIÁ_RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção Ií) 

· ~-·· ·· 3M0---·-
8o 81 

110 - 100 110 1~0 

.JM,-3.Z7 
·--~..r:!J .-" 

Quinta-feira 6 5017 



5018 Quinta-feira 6 UIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dcl-emhrn de 19H:-l 

8:JFAu/ t')'J ~ •. l.IJ ' 

·''. 

1,> 

.,, 

,: ,, 
10 20 30 ~G ,. ,. 100 no 

~Ps~ i:~~~::: ~~~~~~..:"",_ •• ,J.,t,pn 
. _ _:3..8S6 



Dezembro de 1984 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­

cia convoca os Srs. Senadores para uma sessão extraor­

dinária a realizar-se hoje, às I 2 horas e 44 minutos, com 

a seguinte 

DIÁRIO DO CONGRE~SONACIONAL_CSeção ll) . 

ORDEM DO DIA 
-1-

Discii:is-ã~~~m t"~rno único, da reda~ão final (ofe;ecida 
~elª_Cg_qtjssão _Q~ __ Redªção em seu Parecer n9 864, ci.e 
1984), do Projeto de R~solução n"' 92. de 198~. que sus­
pende a execução dos artigos }9, 211 e 711 da Decreto n"' 

Quinta-feira 6 5019 

20.637, de.31 de outubro de 1970; dos artigos ]I' e 21' da 
Lei nl' 7329, de 28 dê-dezembro de 19.79, ~_do Item IV, nl' 
VIU, letra "a", da Tabela anexa à referida Lei, do Esta­
do do Rio_ Grande do _Sul. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)-- Nada mais 
hãvend_o _a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão à.~ 12 libras e 42 minutos.) 

Ata da 255~ Sessão, em 5 de dezembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

ÀS 12 HORAS E 45 MiNUTOS, ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio­
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto- Aloysio Chaves- Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa -João Castelo­
'José Sarney- Albe-rto-Silva- Helvídiá Nunes- ioão 
Lobo- Almir Pinto _:--JõSél..inS-_: Vii·gilio Távora..:... 
Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins- filho .:. 
Humberto Lw::ena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - M"aiCO 
Maciel- Guilherme Palmeira- Carlos Lyra......:.. Luiz 
Cavalcante- Albano Franco- Passos Pôrto -Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior- Luiz Viana-- Jo"ão 
Calmon - José Ignácio Ferreir-a - Moacyr -Dalla -
Amaral Peixoto- Ndson -carneiro......:..:. Roberto Saturni­
no - Itamar Franco - Morvan Acayaba- Alfredo 
Campos- Amaral Furlan - Fernando Henrique Car­
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique 
Santillo --Mauro Borges- Benedito Canelas - Gas­
tão Müller- Roberto Campos- José FfageHi- Mar­
celo Miranda- Saldanha Derzi- Affonso Camargo....;.. 
Enéas Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen­
Lenoir Vargas - Carlos_ Chiarelli - Pedro Simon -
Octã via Cardoso. · 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão._ 

Sob a proteção de Deus iriiciamos riõSSOs trabal&Os. 
Sobre a mesa, projeto de)·esoluçã.o que- vai ser lido 

pelo Sr. I "'-Secretário. - -

.t lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 136 DE. i984 

Aprova as conclusões e recomendações da uco­
missão Parlamentar de Inquérito, desdnada a Investi­
gar os problemas vinculados ao aumento populacional 
brasileiro", criado pela Resoluçi.o q9 1/83. 

O Senado -Federal resolve: 
Art. l"' Ficam aprovadas as cOnclusões e recomen­

dações da Comissão Parlamentar de Inquérito, criada 
pela Resolução n"' I, de 1983, _ 

Art. 29 O anteprojeto 4ispondo sobre a Política Na­
cional de População e Planejamento Familiar, seus fins e 
mecanismos dt formulaçãõ'"l!: aplicação, será enviado à 
Presidência da República para que possa submeter ao _ 
Congresso Nacional seus princíPiõs. 

Art. 39 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões; 5 de dezembro de 1984. ~ Mirlo­
Mala, Presidente - Almir Pinto, Relator - PIUSOS Pôr­
to- Marcondes Gadelha ~-Jutahy Magalhães. 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas 
--------

_3:oMissA:o PARLAMI!:NTAR DI;; J.N.Q_U.tRITO 
DESTINADA A INVESTIGAR OS PROBLEMAS 
VNCULADOS AO AUMENTO POPULACIONAL 

. BRASILEIRO 

RELATÓRIO E SlNTESE DOS DEPOIMENTOS 

COMPOSIÇÃO DA CP! 

"I~resld~qt_e_: __ senacror iviãilo Mala (PMDB- AC} 
Vice--Presidente: Senador Claudionor Roriz (PDS 
RO) 
R_elator: Senador Almir Pinto (PDS - CE} 

Membros Efetivos: 
S_enador João _L_ob<> (PDS - Pl) 
Senador Marcondes Gadelha (PDS - PB) 
SenadorAd~balJurema (PDS - PE} 
Senadora Eunice Michilles (PDS - AM) 
Senador Hélio Gueiros (PMDB - PA) 
Sen~~fÚ' J~son Bat:!:eto __ (PM_Q~_- SC) 

Me_m_b_ros Suplentes: 
Siiiad\ir _ _-LouriVal Ba-ptista (PÓS ....:... SE) 
-~enador Lomanto Júni~DS- BA) 
Senador Passos Pôrto (PDS --sEr 
Senador Jutahy_ Magalhães (PDS - BA) 
SenadCff-José Ignáció (PMDB ..:..:._ ES) --­
Senador G:astão Mtiller (PMDB :::- MT) 

I - Considerações 
I1- Terminoloiia 

SUMÁRIO 

-fi I- Aspectos Demográficos 
IV- AsPectos Econômicos 
V- Aspectos SoCiais 
VI- Aspectos Médicos 
VII- Aspectos J:tiCos 
VIII- Aspectos Jurfdicos 
IX- Aspectos Religiosos 
X - Outros Aspectos 
XI -Parecer, Conclusões e Recomendações. 

DEPOENTES 

I- Prof. Walter Rodrigues, Secretário Executivo do­
BEMFAM 

2 .,...- Dr. JeSsé_de SoUza Montello, Presidente do IBGE 
3- Senhora V era Santana, Presidente da_Associação 

das Donas-de-Casa de Brasflia 
4- Pro fi' Ana Maria Mendonça, Diretora-Presidente 

--da Sociedade Brasileira de Proteção à Infância e Pro­
tição à Famnia 

5 - Deputado Oscar Alves, ex-Secretário da Saúde do 
Estado do Paraná 

-- 6~- ri~ Carmem BarroSO-, Pesquisadora-da Fundação 
ca-rlOS Chiigas-- ------

7 - Dr. Má rio Barreto, Piesidente da Associação M é~ 
dica Brasileira 
- 8- Miriistro Diiriilo Venturini, MiníSho Extraordi­

nário para Assuntos Fundiários e Secretário-Geral do 
Conselho de-SegUrança !'Jacional 
9- Dr. Murilo Belchior, Presidente do Conselho Fe­

deral de Mediciria 
10- Ministro.Waldir Arcoverde, Minístro ~e Est'aóo 

da Saúde 
li -Pro fi' Martha Suplicy, Sex.ôloga 
12- Ministra Esther de Figueiredo Ferraz, Ministra 

da Educação e Cultura 
\3- Prof. José Aristodemos Pinotti, Reitor da Uni­

-camp 
14- Dr. Hélio Aguinaga, Presidente do Centro de 

Pesquisa e Assistência Integrada à Mulher e à Criança­
Ceraimc 

!5- Ministrõ Waldyr de Vasconcelos, Ministro~ 

Chefe do EMFA 
16- Senhora Lea Leal, Presidenta da LBA 

·""'17.::..:... Ministro Héiio Beltrào, Ministro da -P-revidênciii 
e Assistência Social 

18 Dom Luciano "-Mendes Almeida, Secretário-
Geral da CNBS 

I - CONSIDERAÇ0ES 

A Nação brasileira se vê, atualmente, mergulhada na­
que:la que é, certam~nte, a mais_ profunda e mais grave 
crise de toda a .sua história. Ao contrário de muitas ou­
tras crises que jã tivemos de enfrentar, esta não se apre-.. 
senta circunscrita a um determinado setor da vida nacio­
nal. Ela possui variados contornos sociais,juridicos, eco­
nômicos, políticos e jnstitucionãis, que se revelam, prin­
cipalmente, nas enonnes dificuldades ec.onómicas e fi­
nanceiras porque passamos e, também, por alguns indi­
cias de convulsão soci_al surgidos, não faz muito tempo, 
em diversas partes do País. Felizmente, tais indícios ain­
da são esporádicos. Toôavia, ninguém po_de asseverar 
que, no .f~turo, eles n_ão se tornarão mais freqüentes e 
com maior amplitude, até porque a tendência mais pro­
'{ável é que a situação econômica do País se agrave ainda 
mais no próximo ano. 

Não hã como negar que existem, hoje, no Brasil, 
problCmas conjunturais diversos que demandam urgente 
equacionamento e encaminhamento de soluções. No en­
tanto, por maior que seja a expressão desses problemas, 
nem o Poder Executivo (a quem compete, sobretudo, a 
definição e implementação de medidas destinadas a pro­
porcionar melhorias na qualidade de vida dos cidadãos) 
nem o Po-der Legislativo (ao qual cabe legislar com este 
mesmo objetiVo geral, além de procurar acompanhar e 
fiscalizar a ação do Executivo) padeci-se deixar levar por 
uma perspectiva estrábica da realidade, que contemple 
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apenas -os aspectos meramente conjUnturais-da crise. Os 
aspectos estruturais precisam e devem ser levados_em 
consideração, prioritai"lalnente. 

Se assim não procedermos, estaremos trabalhando no 
sentido de perpertuar a crise que ora nos assola, pois os 
nossos atuais problemas conjunturais têm como causa 
primeira o descaso com que, há décadas, vimos trataO dO 
nossas questões de ordem estrutural. Agora mesmo, es­
tamos dando preferência a medidas destinadas unica­
mente a tapar os muitos buracos de nossa ecouomia, em 
absoluto detrimento das ações tendent_es a planejar e es- -
truturar melhor nosso futuro. Estas ações, que deveriam 
constituir a prioridade governamental, estão_ relegadas. a 
plano secundaríssimo. O Governo tem como idéia fixa o 
fechamento de suas contas externas em 1983. Quer dizer: 
age e reage com se o mundo, e_com ele os nossos proble­
mas, fossem acabar em 31 de dezembro. Sobre este pon­
to, inclusive, o próprio Instituto Brasileiro de Economia 
(IBRE), lembra, ou melhor, adverte que "os problemas 
de curto prazo de hoje sãõ as queStões de __ longo prazo, 
não solucionadas, de ontem". 

Uma dessas questões de longo prazo, para qual, até 
agora, o Governo Federal não se Qispôs a encaminhar 
qualquer alternativa de solucionamento, refere-se ao 
ímpeto do nosso cres~imettto populacional, das __ suas 
conseqüênciaS para o desenvolvimento s_Qci_o-eConõmjco 
da Nação, e, também, da necessidade de se implantar, no 
País, um Programa Nacional de Planejamento Familiar, 
que inclua o fornecimento de informação e educação, 
além de necessária preStação de serviços. Conforme fi­
cou demonstrado pelos depoimentos prestados a esta 
Comissão, a ausência de um efetivo Programa de' Plane­
jamento Familiar compromete os nossos esfor:_ços vi_san­
do o desenvolvimento. Esta ausência, ademais, poderá 
fazer c_om que, dentro em pouco, sejamos confront-ªdos 
com a necessidade de implantar uma política a:utóritária 
de restrição da natalidade, em nenhum ponto condizente 
com o atual momento político brasileiro e que, certa­
mente, chocaria a consciência do nosso povo, por 
abstrair:.. lhe o sagrado_ direito de decidir, de maneira livre 
e consciente, o número de seus filhos e o ~paçamento 
entre eles. 

A população é, apenas, um dos fatores que afetam o 
desenvolvimento do País. Mas não há dúvida d~ que é 
um fator critico. A TinaJidade do desenvolvimento eco­
nômico não é somente incrementar o total de be~s e ser­
viços produzidos- o Produto Interno Bruto (PI~). ViR 
sa, também e principalmente, elevar os padrões e a quali­
dade de vida dos indivíduos, inclusive-a parcela de bens e 
serviços posta à disposição de cada um. 

O PIB pode ser elevado ampliando-se a produção de 
bens e serviços, frea-ndo-Se o crescimento populacional 
ou, com maior eficácia, realizando-se ambas as cois:as. 
Onde ocorre rápido aumento da população e o Governo 
visa exclusivamente o incremento da produção de bens e 
serviços, o aumento do PIB per caplta pode ser circunsR 
cri to ou inexistente. _Quando também se busca a redução 
do crescimento populacional, o esforço desenvolvLrnen~ 
fista tem maior probabilidade de êxito. Isso foi plena­
mente confirril.-ãdo nesta CPI, da qual se originoii"o pre-· 
sente documento. 

11- TERMINOLOGIA 

Phmejamento Familiar 
e Controle da Natalidade 

O Planejamento Familiar é um instrumentO da assis­
tência materno-infanti1 e uma ação de Medicina Preven­
tiva. Advém de um processo de informação e educação 
aos casais, e à popu\ação_em geral, sobre a reprodução, a 
família, a importância da família na comunidade, o pa­
pel da mulher, do pai e do filho dentro deste contexto e, 
finalmente, sobre as repercussões de tudo isto na c_omu-
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nidade. O objetivo do Planejamento Familiar é o de per~ 
mitir que, espontânea e voluntariamente, os_ cªsais pos­
sam liv_re e_ conscientemente decidir sobre q tªmanho de 
sua prole e o espaçamento dos filhos. 

Tanto por sua natureza quanto por seus objetivos, o 
Planejamento Familiar opõe-se ao Controle da NatalidaR 
de, que-~ Úm instruffiento de emergênda do Q.ual um de: 
terminadq_ governo lança mão, em vista dos graves 
problemas demográficos, n_ão tratados no seu devido 
tempo. O c;ontrole da Na~alidade se ca,r:_acteriz~_por ~n­
cluir uma legislação especial e, compulsoriamente, busca 
metas demográficas definidas, dentro de um contexto 
global de desenvolvimento. É uma política traçada pelo 
Governo, iridependentemente de um processo educatívo­
ínformãt.ivo_ e, t~mbém, da_Vot::tt_aQe_ dos Casais~ 

Na década de 40, diversas instituições america.nas es­
pecializadas em controle da natalidad_e (con~itu!).do 

como intervenção estatal para reduzir n·ataiidãde) cfia­
ram a expressão Planejamento Familiar para indicar a li­
vre- expressão do casal, para ter o númeiõ de filhos que 
desejai-_. E·/identemente, criou-se, aí, um subterfúgio. 
Utiliza-se outro nome, paia atingir os mesmOs objetivos, 
trocando o aspecto ecoilômico-ideológico pela necessi­
dade ética, técnica e de justiça. Sob o manto do novo ter­
mo, estas instituiçõ"es. foram e sãO resPonsáVeis por rii.ui­
tos programas que reduzem as taxas de natalidade. A no­
vidade é que, diante da falência de progrmas baseados 
em métodos anticoncepcionais· transitórios, j:larte=-se 
para métodos irreversíveis de esterilização. 

A palavra ••controle" é ideologicamente neutra em si 
mesma. No entanto, no âmbito da regulação da fertilida­
de, pode dar a falsa impressão de se estar tentando justi~ 

_ficar uma política demogrãficá marcada por intensa rn­
terferência governamental. Ao contrário, o que vem sen­
do sustentado é que as ações gÕvein!lmentãis hão d~ se 
processar de maneira informativa e educativa, sem qual­
que-r violência- seja esta fisica ou pSíqUiCa, direta ou in­
dil-eta, próxima ou rC:mota, osten-siVa ·ou disfarçada. Ou 
-as pessoas concluem livremente que, em certas circuns­
tâncias, ponderadas determinadas razões sérias e graves, 
não &vem procriar (ou coritinuar a procTiar), õu-tudo o 
que s_e faça visando a regualar os nascimentOs"será inútil 
ou mesmo contraproduCente, ãlém de -violar o princípio 
ético de_que ao_ indivíduo,~ só a ele, cabe tomar as deci­
sões relativ~s à. sua própria feci.J.ndid~de. 

Paierltld8de ReSposâvel 

Paternidade Resposável é sempre uma atitude cons­
ciente e vOluntária do casal. Coloca-se, portanto, no 
nível familiar e reflete a decisão espontânea de ter apenas 
o número de filhos que possam ser criados e educados 
com dignidade, no espaçamento considerado_ id_Cca.L Tal 

- atitude, assumida livremente pelo próprio casal, é produ-
to da assimilação e aceitação de informações e conheci­
mentos adquiridos ao longo da vida, compatibilizando­
se os progressos e respostas científicàs com a formação e 
as necessidades_ familiaresA 

Em países que ainda não atingiram o pleno desenvol­
-vimento, e se vêem às voltas com posições pr~~onceituo­
sas ou ideologicamente radicais, o conceito de Paternida­
de Responsável terá de ser fruto, primeiramente, de uma 
atitude amadurecida diante da questão. Só a partir dessa 
atitude é que se poderia propiciar a implantação de um 
intenso e consciente processo informativo e educativo. 
Porém, todo e qualquer trabalho de informação e edu­
cação, neste campo, pode reduzir.se a mera e inútil teo­
ria, sem nenhuma possibilidade de ser incorporado ao 
comportamento do casal, caso não haja acesso real aos 
meios de evitar uma gravidez não-desejada. 

A edu_cação para a paternidade responsável, se realiza­
da sem a concomitante oferta de meios e SerViços anti­
concepcionais, contribuirá para a elevação do número de 

. abortos provocados, que hoje chega a 2 m1lhões de_ casos 
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anu_a!s, com pesados reflexos no sistema de atendimento 
médíco-previdenciãrio, já que se presume que i/4 d3.s 
m1,1lheres que abqrtam_precisam de internação hospitalar 
(de4 a 6 dias), para tratar das complicações decorrentes. 

Daí, portanto, pode-se concluir que o Planejamento 
Familiar é o exercício efetivo e consolidado da paterni­
dade responsável, pela possibilidade de utilização, vo­
luntária e consciente, por parte do casal, do instrumento 
que julgar necessário à planificação do número de filhos 
e ao espaçamento entre gestações. Por isto, o Governo, 
como agente educativo e facilitado r de recursos, e jamais 
como jpsturm~nto de coerção e intervenção, deve 
colOcá-lo_ o:omo parte de uma política maior de edu­
cação, sa6de e assistência social. 

lll - ASPECTOS DEMOGRÂFICOS 

O Crescimento Populacional Brasileiro 

A população brasileira vem aumentando sistematica-
-mente desde 1972, ano ·em que se realizou o primeiro 

Censo Demográfico do País. No mais recente, realizado 
em setembro de 1980, registraramRse- pouco mais de 119 
milhões de habitantes. Hoje, a população total do País 
gira em torno dos 126 milhões de pessoas. As taxas mé­
dias geométricas de crescimento anual apresentaram-se 
frre&ulares ao longo dos períodos intercensitários, co-

-meçando a deCresc_er a partir da década de 50, quando 
assUmiu o valor de 2,99, até alcançar 2,49, taxa registra­
da no período 1970-80. 

-Se observarmos a evolução do crescimento demográfi­
co no mundo e analisarmos o crescimento de um país 
como a Inglaterra, por exemplo, vamos ver que, de 1800 
a 1850, este país levaria 65 anos para dobrar a sua popu­
lação. No período de 1900 a 1950, levaria 84 anos. Hou­
ve, portanto, um aumento de 19 anos no tempo neces­
sário para a duplicação populacional. Fenômeno seme­
lhante ocorreu com ou.tros países, como França, Itália e 
Alemanha. Observamos, ao contrário, que o Brasil, no 
período 1800-1850, levaria 51 anos para dobrar a sua po­
pulação. No período seguinte, ou seja, 1900-1950, esse 

- tempo dimínuiu para 38 anos. 
Além disso, o crescimento populacional brasileiro, du­

rante a fase de transição (1940-1980) é, no mínimo, o 
dobro do observado nos países europeus durante a Re­
volução Industrial. E porque essa ·diferença? Por uma ra­
zão muito simples. As nações que se beneficiaram cOm o 
progresso econômico trazido pela Revolução Industrial 
caracterizam-se não apenas pela rápida redução nos 
níveis'de mortalidade, mas também pela acentuada_dimi­
nuição nos índices de natalidade. Isto se tornou possível 
em virtude da prãtica voluntária do Planejamento Fami­
liar, que deu origem a famílias de pequeno porte, adapta­
das às novas ~ondições de vida e de trabalho, de convi­
v~cia_e de s_obre_yivência. Não houye, portanto, nesses 
países, grande aumento do hiato demográfico, pois os 
índices de mortalic;lade e de natalidade foram rapidamen­
te equilibrados em níveis ínferiores. Como õ crescimento 
populacional decorre da diferença entre as taxas de nata­
lidade e de_ m_ortalidade, com vantagem para as primei­
ras, ç9m o decréscimo sincrónico __ das duas taxas os pai­
ses europeus puderam manter praticamente inalterado 
seu hiato demográfico, com um ritmo de crescimento po­
pulacional bastante lento 

No Brasil- como foi visto anteriormente -somente 
a partir de meados da dé_cada de 50, as taxãs de natalida­
de começaram a decrescer. O declfnio das taxas de mor­
talidade, no entanto, havia começado bem antes, graças 
ft lenta ll]as progressiva melhoria das condições sanitária 
do País. A partir de 1940, a redução da mortalidade se 
<!_Ç~1er?. mercé da intensa utilização das conquistas ai­
Cl.J.ncaQ.as no campo da Medicina Preventiva, principal~ 
mente vacinas e antibióticos. 
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A lenta diminuição das taxas de natalidade, em con~ 
traste com a rápida queda das taxas de mortalidade, ha­
veria de afetar, irievitavelmente, o crescimento natural 
da população. Este crescimento ·resulta, basicamente, da 
diferença entre essas taxas, pois as migrações líquidas, 
que representam o saldo do movimento migratório no 
País (imigração-emigração), pouca influência tiveram na 
formação da taxa de crescimento total. Logo, o incre­
mento populacional observad_o no B~.:asil, a partir de 
1950, é devido, fundamentalmente, à diferença entre as 
taxas de natalidade e de mortalidade. Apesar da redução 
verificada, a taxa de cresçirne:nto alcançada em 1980 é, 
ainda, considerada elevada. Entre os onze paises mais 
populosos do mundo, o B.rasil é, em termos percentuais, 
o que cresce mais rapidamente. 

Dlstrlbulçio e Creodmento 
Reglooal da Populaçio 

Analisando-se a distribuição da população brasileira, 
verifica-se um crescirrienfo cOnstante da população urba­
na, que passou, em termos relativos, de 31,24%, erit 1940, 
para 67,57%, em 1980. Estes dados refletem o intenso 
processo de urbanização que vem-se processando no 
País, sobretudo, nos últimos 20 anos. É interessante ob­
servar, inclusive, que·a tãxã. de cresclrtteritó-da população 
rural, no último de,êoio, assumiu Valor negativo, ao 
contrãrio do que ocorreu com a população urbana, que 
teve um crescimento _em torno de 4,44%. 

Em t 940, a população rural do Brasil _era de pouco 
mais de 28 milhões. Em 1950, havia aumentado para 33 
milhões, por volta de 1960, aproximava-se dos 39 mi­
lhões. Chegou a 41 milhões, e~ 1970, antes de começar a 
declinar, atingindo 39 ffiilhões, em ~980. 

No Sudeste, -o cresdffientó da população rural acom­
panhou as mesmas tendências nacionais; aumentando 
entre 1940 e 1960, para depois declinar, reduzindo-se em 
1970 de 20,2 Inilhões, para 16,2 milhões, em 1980: No 
Nordeste, a população rural começou a nivelar-se a par­
tir de 1970, aumentando riluito ligeiramente de 16,7 mi­
lhões, em 1970, a 17,5 milhões em 1980. 

Assim. concentrou-se nas c_ida_des o crescimento popu­
lacional do Pa_ís inteiro. Metade do c~cimento total da 
população, entre 1970 e 1980, veifficou:.se nas cidades do 
Sudeste, tendo um quarto desse crescimento se registra­
do em áreas urbanas do Nordeste. Observ~-se que São 
Paulo cresceu o equivalente a dois Recifes em 10 anos, 
enquanto que a área metropolitana do Rio de Janeiro 
teve de abrigar no espaço de apenas uma década, o equi­
valente populacional de duas cid:J.des de Belém. Nomes· 
mo período, Belo Horizonte e11.pandiu-se rapidamente, 
acrescentando em um milhão o número de seus habitan­
tes e chegando a 2,5 milhões, em 1980. 

Mas o crescimento urbano não se limitou ao Sudeste. 
No Nordeste, Recife, Salvador e Fortaleza aumentaram 
sua população em 500.000_ habitantes cada uma. Em 
1980, Recife chegara à população total de 2,3 milhões, 
Salvador a 1,8 milhões e Fortaleza a 1,5 milhões.. No 
N arte, Belém ganhou cerca de 300.000 novos habitantes, 
chegando a um milhão, em 1980. No Centro·Oes_te,. 
BrasOia cresceu e-m 640.000 habit_ª---ntes, para chegar a 1,2 
milhão. 

Fecundidade 

Em 1950, a mulher nordestina teria uma média de oito 
filhos, contra sete filhos nas regiões Norte e Centro­
Oeste, e também nos EstadQs de Minas Gerais e Espírito 
Santo. Nos Estados do Sul, o número médio d.e filhos, 
em final de período reprodutivo, teria sido de seis (próxi­
mo a média nacional, em 1950), contra 4,5 e 4,4 filhos em 
São Paulo e no Rio de Janeiro, respectivamente. 

De meados da década de. 50 para c"ã, no entanto, as ta­
xas de fecundidade têm baixado de maneira constante, 
embora lenta. A redução das taxas de fecundidade dá 
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o:rigem ·à diminuição dos (ndice_s _de natalidade, que im­
plica, por sua vez, em um menor índiee de crescimento 
natural da população. Nas regiões Sul e Sudeste, o declí­
nio da fecundidade foi superior -aos 20%; no Nordeste, 
um pouco menos da metade desse índice; e, no Norte e 
nõ CeOtrO-Oc;ste, ·as taxas Q_e fecUndidade permaneceram 
coilsfãntis. Para o Brasil, como um todo, o declínio das 
taxaS d-e fecl!_ndidade se deu-, sobretudo; nas zonas urba­
nas. As zonas rurais experimentaram um declínio bas­
tame-tnoderado, comparâvel ao observado na Região 
Nordeste, em seu conjunto. 

Estes dados indicam que, nas regiões predominante­
mente ri.irã.is (NOrdeste, Norte e Centro-Oeste) a fecun­
didade declinou pouco, ou permaneceu constante. Este 
relativo excesso de crescimento populacional em regiões 
agrícolas encontra"rá uma pseudo-solução na migração 
para as cidades. Este movimento migratório foi tão ace­
lerado nos últimos anos, que começamos a observar um 
declínio da população rural no Censo de 1980, malgrado 
os altos índices de fecundidade observados nessa popu­
lação. 

A redução nas taxas de fecundidade pode ser motiva­
da por flitores diversos. Melhores ~ondições sanitárias e 
de saúde, melhores níveis educacionais, maior partici­
pação da mulher no mercado de trabalho e aumento na 
idade média ao casar são alguns deles. No entanto, a 
prática da anticoncepção é uma condição indispensável. 
Assim, a redução observada na fecundidade da mulher 
brasileira soment~ se explica pelo fato de que uma cres­
cente par-cela da população, e, sobretudo, da população 
urbana está praticando de forma eficaz a regulação da 
fertilidade. 

Entretanto, é importante ressaltar que existem várias 
diferenças, tanto na forma quanto no significadO-da prá­
tica da anticoncepção nos diversos extratos sociais. Exis­
tem algumas evidências de que a redução da fecundidade 
nos extratos sociais mais baixos seria resultado não exa­
tamente da valorização de uma família menor. mas uma 
estratégia "de sobrevivência em face das dificuldades eco­
nômicas e materiais existentes. Esta-estratégia, inc1usive, 
vem ·sendo realizada, muitas vezes, através do recurso a 
alternativas praticamente irreversíveis, como é o caso 
das esterilizações, ou as prãticas que expõem a mulher a 
situações de alto risco, como é o caso do aborto provoca­
do. 

-Sabemos que a redução das taxas de fecundidade foi 
muito maior nas Regiões Sul e Sudeste do que no N ar­
deste, fato comprovado pelas diversas pesquisas de pre­
valênciajá·realizadas e, também, pelo Censo Demográfi­
co de 1980. Uma consideração muito importante para 
essa diferencial por região -e mais do que uma diferen­
cial por região, ê uma diferencial por nível sócio­
econômico c por condições de vida - é o fato de que, na 
Região Nordeste, existem programas organizados de 
Planejamento Familiar em funcionamento já há bastante 
tempo. No Sul e no Sudeste, ao contrário, esses progra­
mas não existiam até 1980. Isto quer dizer que adianta 
pouco prover serviços de Planejamento Familiar, se nã_o 
se oferecer à população as condições mínimas neces-­
sãrias para a sobrevivência de sua prole, consubstancia­
das em melhores condições de vida, de um modo geral. 
Este é um fato ba-stan_te cOnhecido em outros pãíses em 
desenvolvimento, e que já começa a ser demonstrado em 
nosso Pais. 

Evidentemente, os serviços de Planejamento Familiar 
ora existente em noSSo País são desenvolvidos por enti-

- dades privadas. Estas, a despeito do imenso esforço que 
desenvolv~~ são inca paus de fornecer os sç:_rviços a lar­
gas parcelas da população, em virtude, principalmente, 
dos escassos recursos financeiros; humanos e materiais 
de que dispõem. Por isto, os serviços de Planejamento 
Familiar oferecidos por tais entidades concentram-se nos 
Estados do ~ o~dC:Ste, Qnde existe maior necessidade de 
tais serviços. Nos Estados do Sul e do Sudeste, onde são 
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maiores os níveis de renda e melhores os níveis educacio­
nais, jâ eXíst_e _-uma considerável conscientização da po­
pulação, com respeito às possibilidades de regulação da 
fertilidade. Adem~is, a existência de maior poder aquisi­
tivo por parte desS8. população permite o acesso aos mé­
todos an_ticoncepcionais desejados, fazendo com que os 
índices de prãtica da anticoncepção nesses Estados sejam 
multo -mais altos do que os- observados nos Estados do 
Nordeste. 

De qualquer modo, é possível postular que se não exis­
tissem serviços de Planejamento Familiar no Nordeste, e 
se a população nordestina não migrasse tão intensamen­
te em direção ao Sul e ao Sudeste, os índices de cresci­
mento demogrãfico da Região seriam bem mais altos do 
que os observados até aqui. Este é um fato que tem uma 
importância fundamental, e que não pode ser esquecido 
quando se definir uma política de Planejamento Familiar 
para o Brasil. t verdade que, comumente, uma popu­
lação aceita, recorre e faz uso de métodos anticoncepcio­
nais para regular sua fertilidade quando tem um mínimo 
de serviços básicos à sua dísposição. Mas não é menos 
verdade que a disponibilidade de informações e o fácil 
acesso aos; métodos anticoncepcionais são condições es­
senciais à prática do-Pianejam_ento Familiar. Muitas ve­
zes, como já foi_ demonstrado em muitas comun_idades, 
tanto nã-ciõnais c:i~iinto internaciõnais, essas condições 
antecedem e atê impulsionam a melhoria da qualidade 
de vida. sobretudo no âmbito da saúde matemo-infantil. 

Mortalidade 

A queda das taxas de mortalidade ocorrida no Brasil, 
nos últirrios anos, pode ser atribuída aos progressos al· 
cançados pela Medicina Preventiva, que ocasionaram 
uma elevação das conàições de saúde da população, e, 
principalmente, a ampliação das medidas de saneamento 
bãsico e abastecimento d'água, que trouxe melhores con­
dições de higiene a grande parcela de nossa população. 

O nível de mortalidáde de uma população é sintetiza­
do por outro importante indicador social, que é a espe­
rança de vida ao nascimento. Quando a mortalidade di­
rtün-ub a. vida média_ da popu)ação aumenta, como vem 
ocorrendo no Brasil. Em 1940, o brasileiro tinha, ao nas­
cer, uma esperança de vida de 41,53 anos. Em 1980, a es­
perar.ça de vida ao nascer havia aumentado para 58,69 
anos. 

Esse indicador varia, porém, de acordo com o sexo e o 
estágio de desenvolvimento das regiões onde vivem os in­
divíduos. O sexo feminino tem uma vida média, em terM 
mos nacionais, cerca de seis anos a mais do que a obser­
vada para o sexo masculino. Em 1980, a estimativa mé­
dia foi de 61,96 anos para as mulheres c 54,64 anos para 
os homens. Estes valores se elevam consideravelmente 
tanto para os homens quanto para as mulheres, para os 
residentes nas regiões sócio-econômicas mais desenvolvi­
das do pafs (Estados do Rio de Janeiro e São Paulo), al­
~ançando 66 e 65 anos, respectivamente. O brasileiro ao 
nascer, de qualquer modo tem uma expectativa de vida 
considerada muito baixa. Â medida, entretanto, em que 
vai .. envelhecendo" tende a viver bem além daquelas ida­
des médias. 

A implementação de obras de saneamento bãsico, fun­
damentalmente voltadas para o abastecimento de água e 
rede de esgoto, assim como campanhas intensivas de 
conscient~zação da coletividade para a importância da 
erradicaÇão de doenças transmissíveis, para ã.s quais são 
adotadas vacinas e outras medidas proffiáticas, refletir­
se-ào na melhoria das condições de saúde do brasileiro, 
e, conseqüentemente, no aumento da esperança de vida 
da populaçã(), Mas, apesar do impulso que tiveram os 
serviços báSicos no último decênio em 1980, 22,77% dos 
domicílios não tinham qualquer tipo de instalação sani­
tária e quase metade, 46,77% não era abastecida pela 
rede geral de água. 
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Perspectiva 

Para que se tenha uma perspectiva mais ou merios se­
gura acerca da ev_olução futura do crescimento demográ­
fico brasileiro, é_comum utilizarem~se duas projeções de­
mogrãfiCáS. A projeção A prevê um declínio gradual nas 
taxas de fecundidade como vem ocorrendo até aqui. A 
projeção B prevê um declínio mais acentuado. Isto_quer 
dizer, respectivamente, sem um programa nacional de 
Planejamento Familiar e com programa naciooaLd_e Pla­
nejamento Familiar. 

De acordo com essas duas projeções-demogrãficas, va­
riará consideravelmente a população brasileira. Pela pri­
meira hipótese, Com um declínio lento na taxa de fecun­
didade em cada região, a população total brasileira, de 
119 milhões em 1980, atimenfafia a cerca ~de 188-milhões 
no ano 2000. Por v_õlta_ de_ 201 O, a populção total chega­
ria a 234 milhões e, em torno -de 2030, chegaria a 350 mi­
lhões, -ou quase o tri!"'lo do que é hoje. E isto riüm eSpaço 
de tempo de apenas 50 anos. 

Pela hipótese B, com um rápido declínio na taxa de fe­
cundidade total, motivado por um programa ativo de 
Planejamento Familiar, a população- brasileira totaliza­
ria 172 milhões, no ano 2000, ou seja 16 milhões a menos 
do que a Projeção A. Em 20\0, seriam l96 milhões e, por 
volta de 2030, seriain 236 milhões de habitantes, ou 114 
milhões a menos do que a Projeção A. 

Um fator demogriifico elementar, mas nem sempre le­
vado em consideração e que deve ser entendido para que 
se possa compreender adequadamente as perspectivas 
futuras de uma população é o que os· demógrafos cha­
mam de ''momentum., de crescimento: Cotnó foi visto 
anteriormente, a estrutura por idade de uma população 
depende, basicamente,- dos regimes de mortalidade e, 
principalmente, de fecundidade prevalecentes em sua ex­
periência passada. Sociedades que, no passado, foram 
caracterizadas por níveis consistentemente baixos de fe- -
cundidade apresentarão uma estrutura etária, "velha", 
ou seja, com uma proporção relativamente grande de 
pessoas nas faixas de idade mais avançadas. C_ont.rn.ria­
mente, sociedades com um passado de alta fecundidade 
têm uma população "jovem", com uma estrutura t::tária 
de tipo pifãritidal, com a base, que representa .os menores 
de 15 anos extremamente_ larga. Esta estrutura etária j_o­
vem implica que, a cada momento, um número Cada_vez 
maior de pessoas entram no período reprodutivo (nor-· 
mal mente, de 15 a 49 anos para mulheres). Assim, a-inda 
que ocorra uma qÜeda nas taxas de fecundidade, o -riú­
mero de nascimento naquele momento poderá ser aili"da 
maior que o o número de nascim1;nto dQ momÇ:n(o..:áiil.e.­
rior. Isto, simplesmente, porque existirá Uin- número 
maior de casais gerando filhos naquele momento do que 
no anterior. Deste modo, a estrutura etáriã da população 
exerce uma inércia. Contra a-- diin1i1Uiçã0 da natalidade, 
semelhante a um carro que, andando numa certa veloci­
dade, fosse freado. O peso do carro garantirá que apóS o 
momento em que os freios foram acionados o carro ain-
da levará algum tempo e percorrerá alguma distância até 
atingir a completa imobilidade. Similarmente, uma po~ 
pulação com um passada de alta fecundidade, que passe 
por um processo de redução da fecundidade atê os níveís 
mínimos vi_áveis,levará ainda muito tempo para parar de 
crescer, dependendo naturalmente do nível de fecundida-
de de onde partir e de quão rápida é o decHnio-da_ mes­
ma. Dessa forma, se uma população reduz sua fecundi­
dade ao nível de mera __ reposição, ou seja, ao nível em que 
cada mulher adulta seja substituída no tempo devido por 
uma e apenas uma filha, em mêdia, essa população ten­
derá inevitavelmente à condição de estacionariedade, ou 
seja, apresentará um crescimentO nulo. Mas até que essa­
condição seja alcançada, continuará crescendo. E quan-
to maior for o nível de fecundidade antes de iniciado o 
declínio maior serâ o tempo levado para atingir a estabi­
lização e maio "r também será a população final. O oposto 

se verifica quanto maior for a taxa de declínio da fecUn­
didade. 

IV - ASPECTOS ECONOM!COS 

Em determinados momentos da vida nacional, têm 
surgido ações_ou tentativas de ações visando a implan­
tação de_ uma política populacional. O primeirO destes 
momentos ocorreu em torno-da década de 60, refletindo 
uma preocupação com as elevadas taxas de crescimento 
populacional prevalentes durante os anos 50. O rriesmo 
fato verifica-se simultaneamente em outros países da 
América Latina, sob a inspiração e o financiamento de 
instituições estrangeiras. 

Naquela época, difundia-se a idéia de que estas taxas 
acentuadas de crescimento da populaÇão iriarri impedir 
ou anular os benefícios da crescimento econômico. N~ 
período dQ "milagre econõlrüco" a questão foi secunda­
rizada, ante a euforia da performance da economia, me­
dida por taxas. O segundo momento se estabelece após a 
falência do milagre, ante a iminência da recessão ecoõô-
mica, nos anos mais recentes. __ _ 

No primeiro momento, vínhamos realmente de eleva­
das taxas de crescimento_da população, mas no segurido, 
vivemos taxas declinantes. Partiu-se de um fato real e in­
conteste: a procura de meios anticonc_epcionais pela po­
pulação. Isto criou uma demanda, que competiria ao se-­
tor saúde responder. Quais os meios mais adequados? 
Como cofocá-los num prograrria de saúde? Em síntes.e, 
são estes os argumentos que justificariam o programa rio 
Ministério da Saúde. Neste sentido, o trabalho de Paul 
Sínger mostrava que, para o desenvolvimento ocorrido 
nos anos 50, o crescimento populacional não só teve um 
papel positivo, mas necessário para que o desenvolvi­
mento tivesse ocorrido. 

É verdade ciue nas atividades específicas de produção, 
em regime familiar, o aumento de filho pode aumentar a 
renda da família. Mas este ê um tipo -de relação em fran­
co desaparecimento em grandes áreas do País, sobretudo 
no rtleio rural, advindo daí a migração, .. 
· -·Já a relação_ assalariada, qu·e é crescente, implica em 
família -pequena comó estratégia de s.obrevivêricia. Ante 
o baixo salário do marido, a mulher passou a trabalhar 
como forma de reequilibrar o orçamento doméstico. 

Isto se passando num país onde a açãO esTãtal.não 
cumpre suas responsabilidades quanto a creches, edu­
cação, saúrle, habitação e transporte, que ficam a mercê 
do s.alãrio, cada vez mais diminuto. Diante deste quadro, 
cada vez mais, as mulheres, quer da área assalariada ao 
núcleo capitalista, quer da área periférica, assumem a 
idéia da anticoncepçãO. Não como Uma- OpÇãO, não 
-COmo exercício de liberdade, mas como tÚna imposiÇão 
das condições sócio-econôtnicas adversas. Procuram, en­
tão, os serviços de saúde, quando conseguem ter acesso, 
e solicitam orientação. Como atender esta demanda, este_ 
reclamo justo? Aqui abrem-se -divergências. O que não 
será aceitáVel é permanecer fÕfnecendo através dos ser­
viços de saú.de um programa ptioritái:"io de anticon­
cepção, eentrandQ aí uma a_ção preferencial. Pois em ver­
dade, o que é_ prioritário é uma atençãõ global de saúde 
-áa mulher, ma1s especificamente uma atenÇão materno­
infan-til, não só na época fértil, não só em relação à con~ 
tracepção. 

Mercado lutemo 
Taivez essa Pequena confusão que se faz entre uma­

coisa e outra é_que tem levado continuamente o nosso _ 
País a não definir um projeto de Planejamento Familiar, 
nem uma política populacional, que venha da vontade 
nacional, que venha das próprias necessidades do nosso 
País. Um argurilento ~que não pode ser esQUecido é a da 
manutenção do território nacional, da ocupação de 
áreas. O próprio p-roblema econômico está ligado muito 
mais ao mercado fnterno ao quejl qu-atquer"Problema de 
exportação. Sabemos qu_e; o-s países que têm grande mer-
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cada interno são países ricos. O próprio Japão é um país 
rico e poderoso. Não pela sua exportação, mas sim, pela 
utilização do seu mercado interno. 

Mas a tese de que o cresCimento acelerado da popu­
lação façá crescer, na mesma medida, o mercado interrio 
não procede. Se procedesse, a lndia com 690 milhões de 
habitantes teria um mercado interno mais vigoroso que o 
dos Estados Unidos e da União Soviética. O poder de 
compra e de consumo de um cidadão americano á equi­
valente ao de_ trinta indianos. A India, com uma popu­
lação três vezes maior que a dos EUA, tem um mercado 
interno dez vezes menor. 

O mercado interno é fortalecido, sim, pela maior Capa­
cidade aquisitiva da população. Isto significa que· o pie~ 
no emprego, bons saláríos e uma distribuição mais justa 
da renda nacional é que concorrem efetivamente para 
fortalecer o mercado internçr; assim <?~mo outras medi­
das que venham -alteial- o fluxo dos investimentos econô­
micos. 

Na últ_iina déCada, o aumento das oportunidades de 
emprego para as _mulheres, especialmente nas funções de 
servíi;:9s mafs mal pagos, foi experimentado por cada 
mulher, no contexto de uma inflação crescente e de uma 
incapacidade das famílias manter o seu padrão de vida 
com o salário d~ apenas um dos cônjuges. ~sta situação 
inevitalvemente viria afetar as decisões sobr~ o c;resci­
mento da prole, mas as escolhas das mulheres ficam ain­
da mais restritas por uma sêrie de fatores. Por exemplo, a 
ge~eralizada carência de creChes de boa qUalidade, a vió­
lên.cià dentrO da- famOia atingindo mulheres e crianças, 
além de outros pontos negativos. 

Para a maioria das mulheres, a crise econômica e aim~ 
poSsibilidade de a famíliã. serv.ir como refúgíó seguro são 
determinantes estruturais_ da decisão de _s~ submet.er a_ 
uma cirugia irreversível para controlar a fecundidade e 
para usar outros métodos também. 

PEA e Dependência 
Os adultos em idade de trabalhar, grupo que inclui 

pessoas com idade entre 15 e 65 anos, representa, no Bra­
sil, 59% do total da popUlação. Os res_tanteS 41% são de­
pendentes. Quer dizer, existe praticarriente um depen­
dente paia Cadi trabalhador ativo. Nos países désenvol~ 
vidas, esta relação é de no máximo 0,5 dependente por 
trabalhador. Então, ~ preciso mudar esta estrutura. Há 

. quem diga que, se isto for feito, o Brasil passará ã. ser um 
-Pã.is -de velhos. Ççntudo, o processo não se desenyolve 
da-forma como, normalmente, se apregoa. O que se dá é 
a maturação da pirâmide. Ela se torna mad_ura e adequa­
da -aõ ~d~&erivolvíffieilto, pois o nómero _ d:Os que traba­
lham ê~ pelo menOS; o -dobro do de dependentes. O Brasil 
terTt--37%.-àe -sua popUlação com idades abaixo _de 15 

- ano-S~-ütií-flúiD.ero -pequeno de trabalhadores rü\o pode 
.SJ!St~nl<tt.os y~hos -e as crianças, da forma que se tem de 
fazer em nosso País, e ainda produzir o desenvolvimento 
-~onômiCQ da N_açàQ. 
~---um- grarióe contfgente de pOpulação dependente im~ 
plica em que uma parcela -desprOporcional dos recursos 
-Públicas· e prfvados -têm -que ser canalizados para atender 
às suas necessidades, especialmen~e às dos jovens. A re­
dução na relação de dependência poderia liberar vulto­
sas verbas -pãra investir em programas de desenvolvi­
mento, Na região Nordeste, por exemplo, onde o ônus 
de dependência é o maior do Pafs, os níveis de fecundi­
dade determinarão, em grande proporção, a dependên­
cíã fúúira- dos jovens e dos velhos. 

_Atualmente, calcula-se em 11,4 milhões a força de tra­
.balho do. Nor:de§te, representando quase 50% da popu­
lação entre 10 e 64 anos de idade. A maior parte dos·que 
ingressarão ~na força de trabalho, nos próximos lO ·anos, 
são crianças já nascidas. Assim, em 1990, a força de tra­
balho lerá maís ou menos, o mesmo tamanho não im­
porta o que susceda à fecundidade nesse espaço de tem­
Po~ De 1990 em diante: urri declínio na ta~a de fecundi­
dade ãfetarâ a dlmcilsàp da força ·de trabalho. 
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Se a taxa de fe_cundiade declinar gradualmente, a força 
de trabalho contará com 14,6 mihões de trabalhadores, 
em 1990, e 25,8 milhões, em 2010-. Se houver um rápido 
dedínio na taxa de fecundidade, o tamanho da força de 
trabalho será de 14,8 milhões, em 1990, e 25,2 milhões, 
em 20to. 

O tamanho da força de trabalho, portanto, será o mes­
mo em 1990, aConteça o que acontecer à fecundidade en­
tre hoje e aquele ano. O número de dependentes, entre­
tanto, diminuirá significativamente. Se a taxa de fecundi­
dade declinar gradualmente, cada 100 membros ativos 
da força de trabalho terão que sustentar um total de 131 
crianças e velhos dependentes em 1990, sendo 122 meno­
res. No ano 2010, serão 103_ dependentes, dos quais 93 
menores e lO velhos dependentes. 

Se houvess~- um declínio rápido na taxa de fec_undiade, 
cada 100 trabalhadores produtivos teriam de sustentar 
122 dependentes em 1990, dos quais 118 menores, e 71 
dependentes no ano 2010, sendo 61 crianças e 10 velhos 
dependentes_, __ 

A relação entre o tamanho da força de trabalho e a de-­
pendência, especialmente a _dependência infantil, de-­
monstra a importância da taxa de crescimento popula­
cional, especialmente no Nordeste, onde já é grail.de a 
dependência dos menores. Além disso, a redução no 
crescimento populacional significará -diminuiçãO quase 
imediata do número de crianças dependentes, embora 
uma pequena -queda no número dos anciãos dependentes 
só se -verifique muito mais tarde. 

Subemprego 
Problema de.extrema gravidade em nosso País é o su~ 

bemprego, Com frequênda, e especialmente, entre as 
famílias de_ baixa renda, são insuficientes os recursos 
para sustentar as crianças e os velhos dependentes. Essa 
situação é agravada pelos níveis de deseJI?prego e subem­
prego no País. Em 1980, do total de empregados, 46,4% 
estavam subempregados. Cerca de 35,3% destes perce-­
biam menos ·que um salário mínimO e Outros-rt~8% sem 
qualquer ordenado, trabalhando apenas pela cama e co~ 
mida. Oficialmente, estão abaixo da linha da miséiia, vi­
vem à margem da sociedade, com possibilidades míni~ 
mas de melhorar sua sorte. Cerca de 25,3% do total em­
pregado ganham entre l e 2 salárioS mínimos, ou seja, o 
estritamente necessáriO-piiia- sãs1ifãief~seus~ i:'equiSitos 
mínimos. 

O grau de subemprego no BraSil varia de uma Região 
para outra. No Sudeste, estavam subempregados, em 
1980, 28% dos trabalhadores empregados. Destes, 6% 
não percebiam qualquer saláriO e 22% ieCebiam mericis 
de um salário. No Norte- Centro- OeSte,-era de 38% 
a percentagem dos subempregados. No Nordeste, 66% 
dos empregados, isto é, 7,5 milhões, ganhavam menos de 
um salário mínimo oU nt!ilhum salário e eram considera­
dos subempregados. 

Uma das conseqíiências dessas _elevadas taxas de su­
bemprego é que grande número de pessoas abandona a 
região em busca de melhores oportunidades de emprego. 
Essa vazão faz mingUar ó númCfo"-de membros da força 
de trabalho no Nordeste, porém, como a taxa de fecun­
diade ê muito niais alta, permanece o rápido crescimento 
populacionaL Assim, é grande a proporção de novos in­
gressantes na força de trabalho. 

Há uma relação estável entre as velocidades de cresci­
mento dos investimentos e -da População Economica­
mente Ativa (PEA), que -é dada pela elasticidade da de­
manda da força de trabalho. Em conferência realizada, 
em 1975, na Escola Superior de Guerra, mostrOu - se 
que essa elasticidade era de 0,42. Ou seja, quando o PIB 
é de 1%, a PEA cresce 0,42%, Atualmente, essas elas tida­
de foi estimada pelo Centro Nacional de Recursos Hu­
manos do IPEA, com base em dados das PNADs, em 
0,397. Este valor pouco difere daquele encontrado em 
1975. Como se pode adotar 3,32% para a taxa de cresci­
mento da PEA a longo·prazo, a elasticidade mencionada 
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leva à taxa de crescimento anual do PIB de 7 ,9%. Essa 
taxa de crescimento é muito elevada para ser sustentada 
pela economia por longo _tempo. Isto vem mostrar a ne­
cessiade de redução da taxa de crescimento da popu­
lação, o que será possível mediante o Planejamento Fa­
miliar, uma vez. que a impossibilidade de obter taxas tão 
altas de evolução do PIB, acarretaria uma latente perma­
nência de desemprego na população, 

V -ASPECTOS SOCIAIS 
Urbanização 

O acelerad_o ritmo d_e crescimento urbano _no Pafs tor­
nop çada vez IT!ais d_i_ficil a_o Qo_v~rno a1ender às deman~ 
~as da grande.população urbana em matéria de novos 
empregos, habitação e serviços públicos básicos, tais 
como água a domicílio, esgotos e iluminação elétrica. 
Por exemplo, em 1980, 9,4 milhões de pessoas, ou 13% 
da população urbana do País, viviam priVados de um 
_dos ma_is elementa~es co_!l_fortos da soci~_dade modem_a,_ a 
iluminaçãQ_ elÇtrica,_Um totaJ de 20,1 milhões de pes~_oas, 
ou 28% da população urbana, viviam -sem água interna, 
estando, pois, susceptíveis às doenças e à morte decor~ 
rentes dessa situação. Quase 35 milhões de pessoas, ou 
44% da população urbana, moravam sem instalação sa~ 
nitária. 

Menor 

7\inda hoje, em nosso País, 50% das gravidezes não 
são previstas e não são desejadas. As mulheres têm filhos 
sem qUerer, por ighorãncia, por falta de acesso aos anti­
concepcionais, ou por falta de recursos econômicos para 
adquiri-los. Conseqiientemente, temos de_ 5 a 20 milhões 
de menores carentes e abandonados. Este é o maior 
problema social que temos. O menor abandonado é fru­
to exclusivo da falta de família, da falta de Planejamento 
Familiar. Um filho desejado jamais s_erá abandonado. t 
abandonado o filho que vem por acidente, por prosti­
tuição, atravês de uma relação extra-conjugal antes ou -
depois do casamento, é_o filho de uma mãe solteira, que 
se ressente di falta de estrutura familiar. Este é o nosso 
grande problema, cuja solução virá, também do Planeja­
m_ertto Familiar. 

Previdência Social 

QUiflto à Previdência- Social; há 'algunS anos atrás, 
mostrou-se ao Ministio J:ãii' Soare-s, que-elajâ estã.vil em 
difiCuldades financeiras. Foi feito Uln eistudó' sobre os 
custos das ·complicaçõe.s dó aborto, das consultas obsté-

-_ tricas, pediátricas, Pré-natal, de tud·o, enfim, Que estãva 
Jigado à reprodução. Concluiu-se, então, que a Previdên­
cia já eStãva -numa situaçãO difíCil, e que se todos Que ti­
vessem dirdto PrõCurassem-ãtendimentO, o SINPAS não 
teria condiçãO de atender-. Tecnic3merlte era uma faJên­
cia. Um programa efetivo de Planejamento Familiar tra­
ria uma economiã muito grande para a Previdência. 
Uma economia que chegaria, em 1983, a 332 milhões de 
dólares, ou 139 bilhões e 500 milhões de cruzeirOs. Esta 
economia decorreria de um programa efetivo, pago pela 
Previdência, e que proporcionaria melhorias no atendi­
mento, graças aos abortos evitados e à redução dos gas­
tos com auxílio à natalidade, salârio famffia, salárío­
ma(e'rniôade, ã.uxTiio~doen-ça, invalidez relativa a parto e 
puerpério ·e assistência: médico ambulatorial. 

Além disso, na distribuição das pessoas que não traba­
lharam -em- 1980, segundo o -levantamento Censiiârio, 
destacam-se os grupos dedicados a afazeres domêsticos 

- (C6-Ca de 21,8-milhõis), estudantes (13 milhÕes), aPõsen­
tados ou pensioriistas, aoentes e"inaiivos (mã.is de 6 rrii­
lhões), senda que este óltimo contingente representava 
13,9% da -PEA, percentual que pode ser tOmado como 
uni indicador de custo dO seguro social brasileiro, em 
1980. Esse indicador tende a aumentar pela maior parti~ 
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cipação da população brasileira no sistema de seguro so­
cial, tendo em vista que o CENSO revelou que 13,25% da 
PEA têm 50 anos ou mais de idade, o que representa um 
encargo multo forte em um sisteina de seguro s_ocial sem 
uma idade mínima de aposentadoria, como o brasileiro. 

_Indicadores_ de custo do seguro social como esses de­
vem ser analisados pela Previdência SociaL Ã medida em 
que a população envelhece, o custo do seguro social ten­
de a aumentar, principalmente em países onde não é es­
tabelecida.idade mínima para a concessão de aposenta­
doria. O crescimentO dos grupos etariamente elevados, 
cuja capacidade de produção é reduzida ou nula, vai exi­
gir, cada vez mais, maior faixa _de categoria economica­
mente ativa para sustentá-los. Quando a idade de início -
de aposentadoria aumenta, o custo do seguro social sofre 
importante redução. 

Considerando que quase metade da população do Pafs 
(48,50%) é constitu[da por jovens de O a 19 anos, a ausên­
cia de uma idade mínima de aposentadoria não acarreta, 
a _curto prazo, grandes problemas ao seguro social. No 
entanto, eles forçosamente surgirão a médio e longo pra­
zos, face ao processo de envelhe.cimento por que vem 
passando a população e que tende a se acelerar com o 
correr do tempo. 

Educaçio 

O sistema de instrução pública, no_ País, é bemdesen .. 
volvido,_ embora existam diferenç-as entre as regiões e as 
zonas rurais e urbanas._ Os_índices de matrícula são ele­
vados, tanto no nível primário quanto no secundário, e é 
relativamente baixo o número de alunos por professor. 
Também parece adequada a disponibilidade de escolas, 
salas de, aula, carteiras e outras instalações escolares. 
Para julgar a eficácia total do· sistema educativo, porém, 
não basta considerar a disponibilidade de mestres e ins­
talações. b preciso focalizar a qualidade do ensino. 

Em 1978, grande proporção das crianças em idade de 
ir à escola elementar e média não as freqüentava ou esta­
va um ano atrasada em seus estudos. Cerca de 78% das 
crianças de sete a oito anos de idade matriculam-se na es­
cola primária. Mas apenas 33% continuam na escola du­
rante oito anos, pelo menos, o mínimo necessário para a 
gfaduação. Dos alunos de 15 e 19 anos, 42% permane­
cem na escola, porém, somente 14% estão no segundo 
grªu. Os outros_ começaram tarde QU tiveram que repetir 
o ano. Outros 42% iníciaram a ir à escola, porém, 
abandonaram-na antes de completar o primeiro grau. 
Também aumenta o núrriero-_de menores fora da escola. 
à_ medida g ue crescem os inçentivos para a deserção esco­
lar e as crianÇas ficam_ mais vefhas. Ao atingii.-18 anos de 
idade, a maioria já saiu da escola. 

Há, sem dó vida, muitas razões para o grande número 
de repetentes e desistentes . .Amiúde se assinala a desnu­
trição. A criançã mat nutrídil é" aPática, falta-lhe ctÚiosi­
dade, não corresponde a estímulos e falta muito por cau­
sa de doença. A desnutrição torna-se um empecilho ao 
de_~envolvii'T!ento mental e físico e, portanto, ao desem­
penho na escola. Isto, por sua vez, incide na taxa de de­
serção escolar. Qu:iindo as crianças não conseguem 
acompanhar o trabalho escolar e precisam repetir o ano 
várias vezes, logo abal)-donam a escola, seja por frus­
tração, Por vergonha, ou por pressão da família, que tal­
vez as requisitem para incrementar a renda familiar. 

Evídenteme~t~_, existem muitos fatores interrelaciona­
dos que influenciam a eficácia do sistema educacional. A 
alta fecundidade é impOrtante, porque significa que mais 
crianças precisarão ser sustentadas pela mesma família. 
No caso de famílias de baixa renda, isto pode ser suma­
mente _difícil, podendo, inclusive, redundar em proble­
mas conex:os de desnutrição; saúde deficiente e higiene. 
A ---f_áj"Jída redução na taxa de fecundidade, no entanto, 
põderia signífíCai- rrielhoria nas ·condiçõeS--gerais da po­
pulação e, especialmente, nas das crianças- que, bem 
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orientadas, adquirirão maior perícia-- e -destreza, 
tornando-se mais produtivas durante sua vida útil. 

Para cada 40 bebês que nascem, necessitamos de uma 
sala de aula na escola de I Q grau; outras na de 2Q grau; 
meia na Universidade; cerca de 8 profesSores rios três 
níveis de escolariedade; um leito hospitalar; oito casas 
populares: sem enumerar alimentos, vestuários, remé­
dios, que lhes devem ser assegurados através de uma es­
trutura sócio-econômica organizada e estável. 

Coloca-se, assim, a esta altura, a questão do fincincia­
mento dos serviços bãsicos, particularmente da edu­
cação, problema dos problemas do sistema educacional 
brasileiro, que vem assumin-do, com o passar dos anos, 
proporções cada vez mais alarmante, embora não seja de 
molde a nos causar surpresa quando conhecemos a ori­
gem do fenômeno e sabemos que ele está longe de ser lo­
cal. O Brasil, inserido entre os países "em desenvolvi­
mento'", paga tributo à distorção representada pelo se­
guinte paradoxo: aí onde mais necessária se faz a edu­
cação para a promoção do desenvolvimento é que recur­
sos se revelam mais escassos. Ao contrário, os países de­
senvolvidos são -os que dispõem de maiores somas para 
investir em educação e, por meio dela, dar causa a mais e 
mais desenvolvimento. As regiões desenvolvidas viram 
aumentar seus gastos com educação em cerca de 145%, 
ao passo que_ os países etn via de desenvolvimento em 
apenas 130%. Aproximadamente a metade das matricu­
las efetuadas no mundo se registra nos países desenvolvi­
dos, onde os jovens em ida_de escolarizáv~Lrepresentam 
apenas a sexta parte do grupo etário correspondente; em 
escala mundial. Inversamente, os países em via de desen­
volvimento, que são duas vezes mals povoados e contêm 
três vezes mais crianças e jovens que o-s--desenvolvidos, 
contam apenas com a· metade da população escolar do 
mundo. 

Disto tudo, conclui-se que nem a amplitude dos recur­
sos empregados e dos sacrifícios financeirOs suportados~ 
nem a magnitude dos resultados obtidos, conseguiram 
impedir que, na corrida em direção à educação, como na 
marcha no sentido do progresso econômiCo, ã. diferença 
entre os países desenvolvidos e os em via de desenvolvi­
mento continuasse aumentando. 

Este quadro é suficiente para demonstrar a tese de que 
o aumento populacional verificado entre nós interessa, e 
muito, à educação. E que solicita a atenção geral, máxi­
me a do Poder Público que tem, por força de preceito 
constituicional, o dever de dar educação. 

Nutrlçio 

CollsiderandÓ-se duas famílias urbanas, uma com seis 
filhos e a outra com três, ambas gastando cerca de 60% 
de sua renda mensal em alim~ntação, como acontece 
com faniíJias que ganham até 2 salários mínimos, vemos 
que uma situação de subnutrição aparece após o nasci­
mento do quarto filho, uma família de seis filhos, e antes 
que o mais velho c_omplete seis anos de idade. No caso de 
uma família de três filhos, uma situação de subnutrição 
aparece dois anos após o nascimento do terceiro filho, e 
antes que o mais velho complete dez anos. Os fatores in­
tervenientes nesta situação de subnutrição são, evidente­
mente, a renda de que dispõe a família, a colocação desta 
renda entre diferentes gastos, e o número e eSpaçamento 
dos nascimentos. Ações visando a aumentar a renda fa­
miliar média, e educar as famílias em relação à compo­
sição da dieta familiar, e ações de educação, iníofinação 
e prestação de serviços em Planejamento Familiar são os 
caminhos possíveis para se reduzir a subnutrição. A 
combinação- destes três fatores produzirá os resultados 
mais eficazes. 

As implicações a longo prazo do cres_cimento rãpido 
da populaÇão, o reconh_e_chn_ento de que a mulher tem o 
direito de con_tr_olª_r ~Ya própria fertilidade e a preocu­
pação com a saúde pessoal fizeram com que a contra-
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cepçào viesse a ocupar um lugar importante nas ativida­
des gineco-obstétricas. Mulheres que dão à luz cedo ou 
muito tarde em suas vidas, mulheres que têm filhos em 
demasia ou com intervalos muito curtos entre eles põem · 
em perigo a própria Vida e a de seus filhos. 

Este aspecto- torna-se particularmente importante 
quando se sabe que cerca de lO a 15% de todos os partos 
do mundo -em to~no de 12 a 18 milhões por ano­
referem-se a mães adolescentes. Tanto sob o ponto de 

vista sociológico êoirio biologicamente, aos fatores 
acumulam-se contra essas jovens mães e seus filhos. As 
mães jovens, com seus corpos ainda não totalmente de­
senvolvidos, enfrentam um perigo extra no parto e têm 
probabilidades maiores do que as mulheres que engravi­
dam entre os 20 e os 30 anos, ·de darem à luz crianças 
mais frágeis. 

Mas, se as mães adolescentes pagam alto tributo em 
mortes durante o parto, a gravidez precoce cobra maior 
porcentagem ainda entre as crianças assim nasCidas. Em 
recerite levantamento realizado pela OrganizaçãO Pan­
Americana de Saúde, analisandD as mortes infantis ocor­
ridas nas Américas, mostrou-se irrefutavelmente que a 
gravidez na adolescência representa um alto -risco. Em 
São Paulo, por e:rtemplo, morrem antes de completar o 
primeiro ano de idade 104 crianças em cada 1.000 nasci­
das de adolescentes, comparadas com somente 53 por 
1.000 nascidas de mães entre 25 anos de idade. " 

A tendência geral das crianças nascidas de adolescen~ 
tes é a __ de n_ascere:m prematuras ou com baixo peso, ele­
vando as probabilidades de uma morte precoc_e. Essas 
crianças_ sucumbem mais facilmente às in,fecções e 
doenças comuns à infância. 

A proporção de mortes entre todas as crianças de 
mães adolescentes varia consideravelmente entre os paí~ 

-ses e não eStá diretamente relacionada com os níveis de 
renda. Reflete, em parte, a idade usual de casamento das 
meníTms. A modernização parece eSiar Ctevando gra­
dualmente a média da idade dos casamentos em todo o 
mundo, especialmente entre as populações urbanas, mas 
muitas meninas, sobretudo nos países máis pobres, ainda 
se casam no início da puberdade. De 10 a 20% das 
crianças nasddas na maioria dos países pobres são de 
mães adolescentes. 

As mulheres que engravidam depois que os seus anos 
reprodutivos mais -Seguros já passarãm também acres­
centam um alto risco para elas e para seus filhos. Estatís­
ticas americanas de 1974 demonstram que a incidência 
de mortes associadas a gravidez e ao parto entre as ame­
ricanas sobe gradualmente depois que as mães passaram 
dos 30 arios de idade - elevando-se do baixo índice de 
lO mortes maternas por 100.000 partOs entre as mulheres 
C9111 idade entre 20 e_30 anos para 86 mortes_entre as mu­
lheres de_ 40 anos, e chegando a 234 mortes para o mes­
mo número de partos entre mulheres com mais de 45 
anos. 

Uma vez que a mulher ultrapassar os 3Q anos, a pro­
babilidade de dar à luz um prematuro ou criança com 
baixo peso começa a crescer paralelamente às probabili­
dades d~ aparecerem complicações durante o parto. A 
taxa de mortalidade infantil também aumenta, se bem 

_ que permaneçam menores do que para as crianças nasci­
das de mães adolescentesL 

Outros perigos, além da morte materno-infantil, estão 
associadas à gravidez tardia. Mães idosas são mais sus­
ceptíveis que ãs mais jovens ao dãr à luz crianças coin de­
feit_Qs congêni;os. Os riscos genéticos claramente se ele­
vam, induzindo as condições que envolvem a chamada 
síndrome de Down, comumente conhecida como mon­
golismo, cujas vítimas sofreffi de idiotia e inCapacidade 
física. 

O número de crianças que uma mulher tem durante 
sua vida infuencia significativamente sua saúde._Seu pri­
meiro filho acarreta um risco maio~: de complicação ou 
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marte para ela e para a criança, em relação ao segundo e 
o terceiro, que envolvem risco menor. O primeiro filho 
revela qualquer fraqueza física ou anormalidade genética 
e:rtistentes na mãe ou no pai. O segundo e o terceiro parto 
de uma mulher são, geralmente, os mais seguros. Com o 
quarto parto, a incidência de morte materna, aborto es­
pontâneo, mortalidade infantil e perinatal começa acres­
cer, aumentando repentinamente com o nascimento do 
quinto filho, e aumentando sempre, à medida em que as 
gestações se sucedem. 

Uma rápida sucessão de gravidezes pode trazer 
doenças e morte para a mulher, como também para a sua 
descendência. Para começar, uma mulher estâ em grande 
perigo se é alimentada insuficientemerite, porque tã.nto a 
gravidez como a lactação exigem um pesado custo nutri­
cional, principalmente para as mulheres pobres, que ra­
ramente estão em condições de compensá-lo aumentan~ 
do a quantidade e a qualidade da alimentação que con­
somem. Se elas não são capazes de suplementar essas ne­
cessidades alimentares, o seu organismo as retira de suas 
rCserv_as. 

Para milhares de mulheres pobres do País, um casa­
mento precoce é seguido de duas décadas ou mais de gra­
videzes ininterruptas e de amamentação quase perma­
nente.-Assim, elas não têm oportunidade de se recupera­
rem do esforço e do desgaste que a gestação e o pós­
parto acarretam. Acrescenta-se, ainda, o fato de que du­
rante todo esse tempo elas estão exauridas pelo trabalho 
pesado do campo e com outras tarefas extenuantes que 
realizam, quase sempre com um filho nas costas e outro 
!lO ve!Jtre. São mulheres que aos trinta anos, estão enve­
lhecidas, as faces pálidas e enrugadas, vítimas ·das pre­
cárias condições de vida, agravadas pelas gestações su­
cessivas. 

Aborto 

Quando um contraceptivo não está ao alcance, não é 
usado, ou falha, uma grande parte das mulheres brasilei­
ras recorre ao aborto clandestino. O aborto nada mais é 
do que a ausência de contracepção. Calcula-se, por esti­
mativa, que de um milhão a um milhão e meio de abor­
tos são realizados anualmente, em nosso País. 

O aborto, mercê de suas caracteristicas específicas, 
não pode ser considerado como um método de contra­
cepção. No entanto, não se pode deixar de levá-lo em 
consideração, dada a realidade encontrada, e as conse­
qüências que traz à saúde da mulher que deseja se ver 
libre de uma gravidez indesejâvel. 

As mulheres de mais recursos financeiros encontram, 
usualmente, bons médicos prontos a realizarem abortos 
em melhores condições de segurança. Milhares de outras 
mulheres, que não possuem os recursos financeiros ne­
cessários, ficain expostas ãõs azares de intervenções me­
nos favoráve_is. Algumas colocam-se nas mãos de .. C1Jrio­
sas" sem nenhum conhecimento. Outras, em desespero, 
e:rtperimeritain realizar o aborto elas mesmas, usando os 
meios mais cruéis, o que envolve um risco elevado de 
complicações ou morte para a mulher. Como o aborto é 
realizado ilegalmente, às escondidas, não é possível saber 
precisamente a sua incidência. As conseqüências de 
abortos mal feitos, contudo, não podem passar desaper­
c,ebidas, pela grandeza com que se exprimem. 

A morte materna por causas obstétricas aumentou em 
300% nessa última década, e mais de 40% dos recursos 
orçados pelo INAMPS para a área de obstetrícia são 
gastos no tratamef!tO de complicações do aborto provo­
cado. Além disso, existem outras _conseqüências. A oCu­
pação de .cerca de 25% dos leitos hospitalares disponíveis 
e a_u_tilização_ maciça de antibióticos e de sangue são ape­
nas algumas delas. Isto tem um custo altíssimo. Foi feito 
um cálculo com base nas despesas do Sistema Nacional 
de Previdência Social (SlNPAS), segundo o qual, se to­
dos que têm direito fossem atendidos, o sistema previ-
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denciârio jã estaria falido há muito tempo. Mas, faltam 
recursos para atender a todos. Enquanto isso, gastam-se 
milhões e mílhões e milhões de cruzeiros todos os anos 
no tratamento das complicações do aborto. Este trata­
mento é tão caio e mobiliza tantos recursos que daria 
para se desenvolver um Programa Nacional de Planeja­
mento Familiar, e ainda sobraria basta-nte dinheiro. Fi­
nalmente, além das conseqD Dências do alto índice de 
morbidade materna, o aborto clandestino mata de 34 a 
50% das mulheres em idade reprodutiva do total de mor­
tes no estado puerperal. Assim, não é necessária mãis ne­
nhuma justificativa pãra a implantação do planejamento 
familiar no Brasil. Estâ é mais-do que suficiente. 

Métodos antlcocepclonals 

Descartado o aborto como meio de controlar a fertili­
dade, e analisadas suas desastrosas conseqílências a nível 
de saúde pública, torna-se imperativo as várias ferinas 
possíveis de se evitar a gravidez não-desejada. Evidente­
mente, uma melhor educação sexual e uma total disponi­
bilidade de contraceptivos para todos, sem levar em con­
ta o poder aquisitivo de ciida um, são meios complemen­
tares para reduzir o número de gravidezes indesejáveis. 

O contraceptivo ideal deve passar despercebido, sere­
versível, simples e conveniente ao uso, eficiente e absolu­
tamente seguro. Nenhum con~raceptivo existente atual­
mente perfaz essas condições. DCsta forma, todos devem 
estar disponíveis, de modo a oferecer possibilidades de 
escolha. A escolha do método deve ser de ordem indivi­
dual. Em termos de risco para a saúde, todos os métodos 
de contracepção possuem evidente coeficiente de vanta­
gens sobre a fertilidade incontrolada. 

De todos os métodos contraceptivos atualmente em 
uso, a pilula anticoncepcional é a que mais geroU .contro­
vérsias. Os possíveis efeitOS Colaterais e as mortes ocasio­
nais ligadas a pilula receberam uma extensa cobertura 
dos meios de comunicação. Não há medicam~nto que te- _ 
nha sofrido um tão iiltenso estudo e uma experimen­
tação tão profunda -como os anticoncepcionais orais. 
Hoje em dia, chegamos aos verdadeiros limites de sua 
ação e dos efeitos -colaterais, reduZindo o impacto negati­
vo de seu uso a uma realidade científica. 

Contudo, os azares do uso da pílula, como qualquer 
outro medicamento, podem ser considerados mínimos 
em relação aos riscos que envolvem uma fertilidade in~ 
conttolada. Este argumento, todavia, não deve -gerar 
complacência acerca dos problemas de saúde sabida­
mente associados com a contracepção. Mais ainda: até 
que toda a geração de mulheres que toma pílula, tenha 
passado, estarão incompletas as observações sobre os 
efeitos a l~n~o prazo. 

O conhecimento da distribuição dos métodos contra­
ceptivos na população feminina evidenciou o grau de 
inadequação do uso de pílulas por mulheres acima de 35 
anos, constituindo um risco grave.à saJide desse grupo. 
Nas pesquisas de prevalência reaJizadas, fica demonstra­
do que 11% das mulheres casadas da Paraíba, na faixa de 
35-39 anos, fazia uso de pílulas. Ainda mais grave: no 
Estado do Rio Grande do Norte, 10% das mulheres casa­
das, no grupo etârio de 40-44 anos, us_avam pílulas. Em 
São Paulo, 20% das mulheres de 35-39 anos e 11,5% das 
mulheres entre 40A4 anos, utilizavam esse método. 

Para se avaliar os danos à saúde que essa situação po­
derá representar, é preciso lembrar que o risco de morte 
devido ao uso de pílulas por mulheres com idade supe· 
rior a 35 _anos, é maior qUe com o uso de qualquer outro 
método contraceptivo. 1: também maior que o risco de 
morte devido à gravidez, quando a mulher apresenta ou­
tros fatores de risco, como fumo, obesidade ou hiperten­
são. 

Entretanto, a contracepção bem indicada e com orien- _ 
tação adequada pode dar uma contribuição importante 
nos programas de saúde materno-infantil, seja evitando 
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gravidez de maior risco, seja possibilitando um adequa­
do espaçamento entre os filhos_. Tem-se constatado que, 
em certos grupos de mulheres, a gravidez representa um 
risco Para a Saúde ou mesmo para a sua vida e a do con­
cepto. Nesse caso, a utilização de métodos contracepti­
vos reverte um grande beneficio para a saúde materna. 

A população feminina de 15-49 anos contribui com 
aproximadamente 7% do total de óbitos gerais. De cada 
16 óbitos, 1 corresponde ao de uma mulher em idade re­
produtiva. As sete primeiras causas de óbitos são, em or­
dem- de freqüência: doenças dõ aparelho circulatório 
(28,8%); causaS externas; acidentes e violência (16,7%); 
neopfasias (15,7%); doenças filfecciosas e p-arasitãrias 
(18,4%); doenças_ do aparelho respiratóriO (6,1%); 
doenças do aparelho digestivo (6,3%r e complicações da 
gravídez, parto e puerpério (5,9%). 

Çonsiderando as causas diretamente relacionadas com 
a função reprodutiva, observa~se que são mais freqUen­
tes os óbitos por hipertensão na gravidez, complicações 
do trabaJho de parto, infecção puerperal, hemorragias 
obstétricas e aborto. Esses fatos causam preocupação, jã 
que todas essas causas são evitâveis através de adequada 
assis_tência pré-concepcional, pré-natal, ao parto, ao 
puerpério e intergestacional. O mesmo ocorre a respeito 
das neoplasias malignas que, em grande parte, s_eriam 
evitâveis mediante exame preventivo sistemático das ma­
mas e citologia_ce_rvical (45.6% dos óbitos por neoplasias 
malignas em mulheres de 15 anos e mais, correspondem 
a tumores ginecOlógicos). 

Se-hem que a segurança relativa da contracepção com­
parada com o parto tenha sido estabelecida somente 
para os países desenvolvidos do Oeste, é sem dúvida ain­
da maior nos países pobres, onde os perigos associados 
ao parto são tão_altos. Certos anticoncepcionais como os 
dispositivos intra-uterinos, que estãO associados com au­
mento da perda sanguínea na menstruação e também 
com infecções, podem ser mais perigosos para mulheres 
vivendo em ambientes de pobreza -do que para outras de 
melhores condições de vida e com acesso a serviços mé­
dicos adequado_s. 

Por outro lado, hoje em dia, é conceito firmado que a 
pílula pode melhorar alguns problemas nutricionais 
comó a anenlla por deficiência de ferro, e a ter influência 
em evitar o câncer nos seios. 

Nem o diafragma ou o condom apresentam risco por 
si só, mas esses-dispositivos são ni"enos confiáveis e mais 
difíceis de serem usados que a pilula ou o DIU. 

A esterilização ganha popularidade ao redor do mun­
do entre indivíduos que não desejam ter filhos ou já con~ 
sideram tê-los em número suficiente. Bastante segura 
para ambos, mulheres e homens, a contracepção cirúgica 
traz a certeza e a tranquilidade em relação à contra~ 
cepção. Deve-se evitar, contudo, as indicações indiscri­
minadas da esterelização, que devé obedecer a um cri­
tério que esteja de acordo com o bom-senso e dentro de 
certos princípios éticos. Os riscos da ligadura tubária são 
ínfimos, mas é a vasectomia. sem a menor dúvida, o mais 
seguro dos métodos de contracepção cirúgiCa. 

O DlsposldYo lntra-Uteriao 

Não existem provas suficii:ntéménte claras sobre o me­
canismo de ação DIU. Mas sabe-se que os DIU chama­
dos ativos, principalmente o DIU que usa cobre, têm a 
propriedade de inibir o espermatozóide e, portanto, im­
pedir a fecundação e não a nidação. Deste modo, esse 
tabu do aborto relacionado com o DIU é um tabu não 
comproVado -nos DIU não-ativos e totalmente afastado 
nos DlU de cobre. 

Além diSso o DIU é de grande eficácia: e pode ser uma 
alternativa importante quando existir uma contra­
indicação para a pílula oU: outro método. O DIU não es­
tâ iel<:i.CíonadO-com o metabolismo, nem com a relação 
sexual. Quer dizer, ele tem vantagens que devem ser leva-
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das em conta. Evidentemente, deve-se respeitar a vonta­
de dos casais. 

Considera-se o aborto como a interrupção da gravi­
dez, e a gravidez começa com a nidação. Antes da ni­
dação, sob o ponto de vista obstétrico, não existe gravi­
dez. E ísto é apenas um Cõncéito, há uma razão de ser. A 
simples existên-cia de um ovo no organismo materno não 
quer dizer que a mulher esteja grávida. Houve a fecun­
dação, mas o ovo estâ solto. Grande número de ovos, 
quer dizer, de óvulos fecundados,é perdido, o organismo 
elimina. A mulher é fecundada muitas vezes, e grande 
número desses ovos é eliminado pelos organismos. Mas 
nem por isto a mulher foi considerada grâvida. A gravi­
dez só existe, sob o ponto de vista médico, quando hã 
uma l_igação entre o ovo e o organismo materno, quando 
o organiSmú da mulher é influenciado e influencia o ov_o. 
ls_so só ocorre depois da fixação do ovo no organismo, 
quando ocorre o fenômeno da nidação. Aí vem a libe­
ração de hormônios e a nutrição. Só assim pode-se, in­
clusive, diagnosticar a existência-desse ovo. Precocemen­
te, pode-se fazer a identificação: esta mulher é portadora 
de um ovo em ovulação, estâ nidado. Por tudo isto, 
deve-se afastar os preconceitos ainda existentes com re­
lação a DIU. 

Prádca do Planejamento Familiar 

O percentual de mulheres casadas, entre 15 e 44 anos, 
praticando a contracepção é de 47% no Rio Grande do 
Norte, 43% na Parafba, e 41,4% em Pernambuco; na 
Bahia não há programas; no Piauí, no momento em que 
se fez a pesquisa, também não havia programa. Quer di­
zer, onde ftá programa, houve realmente um aumento no 
percentuaJ de mulheres que estão praticando eficiente­
mente a anticoncepção. 

Com relação à esterilização, ainda que haja restrições 
legais ao uso desse método, 15,4% das mulheres que pra~ 
ticam a anticoncepção no Piauí estão esterilizadas; em 
Pernambuco, 18,9%; na Paraíba, 15,7%; e na Região Sul, 
14,6%. São estes os primeiros resultados sobre estereli­
zaçào no BrasiL 

Esses dados serão importante como subsídios para o 
Governo, quando este traçar sua política demográfica. 
Não se deve impedir a prática da esterelização. No en~ 
tanto, ela não deve ser feita por entidades privadas, ou 
por médicos privadOs. A esterilização demanda uma 
política acini.ã-do poder de decisão de uma entidade pri­
vada ou de urria pessoa física. Ê preciso levar em conta 
vários fatores. A esterilização envolve certo risco, pois 
ninguém pode saber exatamente porque e quem estã sen­
do esterilizado. No entanto, é um método que deve ser 
usado, mas por pol(tíca de Governo,- como é feito no 
México. 

O crescimento da esterjlização representa realidades 
muito diferentes para diferentes grupos sociais e, muitas 
vezes, os dados não mostram as divisões de classe, de 
taça e de sexo que estão por trás das estatísticas. Em re­
lação à divisão entre Os sexos, as estatísticas falam de ca­
sais, mas quando se desce ao detalhe para saber se se tra­
ta de esterilização tubária ou de vasectomia, o que se sus­
peitava é confirmapo: são as m~lheres esterilizadas. 
Sobre os home_ns, as informações são mais limitadas, e 
não raro o silêncio toma conta das tabelas quando se 
lhes pergunta o peso que tem o sexo masculino nas este­
rilizações realizadas. 

A responsabilidade principal pela gravidez ou pela 
contracepção fica, não com os casais, mas com as mulhe­
res. Independentemente de ser ou não parte de um casal 
estãvel, a mulher descobre q~e tanto o marido ou comM 
panheiro, como os médicos, a sociedade em geral e até 
ela própria- eSperam que seja-ela somente que se encar­
regue de contracepção-e que enfrente as conseqüências se 
não o rrzer. Esta carga desproporcional se reflete na dife­
rença entre o número_deesterilizações masculinas e femi-
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ninas, apesar de que estas sejam muito mã.is Caras_e periR 
gosas. 

Em face das conseqí.iências âa maternidade, sem apoio 
de equipamentos sociais e instituiçõeS públicas, sob con~­
dições de vida extremamente difíceís, muítas multieres 
sem dúvida escolhem- racionalmente, sem coerção -a 
solução que oferece mais garantia contra ª"-concepçãO·. 
No entanto, o desejo de um método eficaz; que estã n~: 
raiz do crescimento das esterilizações, não pode ser redu­
zido apenas a condições econômicas. O Co:Otrole da fe­
cundidade também envolve as questões relacionadas à 
autonomia e à autodeterminação da mulher. 

As mulheres mais ricas podem escolher anticoncepcio­
nais de acordo com as suas condições de saúde. É justo 
que as mulheres mais pobres também possam. As mulhe-­
res mais ricas são aconselhadas pelos mêdicos em termos 
de anticoncep<;J.o para retardar uma gravidez que vai ser 
nociva para ela ou para o seu concepto. As mulheres 
mais pobres devem ter esse direitO também. Esse tipo de 
postura só é possível com o planejamento familiar inseri­
do dentro de um programa de saúde. Não tem nada a ver 
com o controle da natalidade. Ou seja, essa postura do 
planejamento familiar como uma das ações de saúde é 
compatível com uma política populacional de aumento 
de natalidade ou de diminuição da natalidade. 

Essa é mais uma razão pela qual se argumerita que o 
planejamento familiar deve estar inserido dentro do Sis­
tema Oficiar de Saúde, corri o uma das mllítas ações que 
se devem realizar em relação às nossas mulheres. A ação 
do Ministério da Saúde deve incidir sobre a mulher em 
todas as suas necessidades. O planejamento famHiai ã.í se 
insere sendo fundamentado em motivos de ordem médi­
ca e de op-ortunidade de acesso às informações e aos 
meios contraceptivos pela população. 

VII- Aspectos l::ticos 
O planejamento familiar é reconhecido pela OrgaõT-. __ _ 

zação das Nações Unidas, desde 1968, como um DireitO­
Humano Fundamental. Este reconhecimento se deu por 
ocasião da Conferência lnternicional Sobre Direitos 
Humanos, promovida pela ONU em Teerã, em come----­
moração ao vigésimo aniversário da Declaração U niver­
sal dos Direitos Humanos. 

Ao final da Conferência, delegados de 84 países (do 
Brasil, inclusive) aprovaram, sem um só VotO conti-ário, 
a Resolução XVIH, cujo texto afirma o seguinte: 

.. Acreditamos que a grande maioria dos pais de-­
seja obter conl}ecimento e meios de planejarem suas 
famílias; que a oportunidade de decidir quanto ao 
número e espaçamento dos filhos é um direito hu­
mano fundamental. 

•• Acreditamos que o objetivo do planejamento 
familiar é a plenitude da vida humana, não a sua 
restrição;_ que o planejamento da família, ao garan­
tir maiores oportunidades a Cada pessoa, liberta o 
homem para que possa atingir sua dignidade indivi­
dual e realizar to_do o seu potencial. 

••os casais têm o direito humano furi"damental de 
decidirem livre e responsavelmente quanto ao nú­
mero e espaçamento dos seus filhos e o direito de 
obterem instrução e orientação adequadas a respei­
to." 

Conclui-se, portanto, que o planejamento da ptold é 
um direito humano bâsico. A decisão_ quanto ao número 
de seus filhos e ao espaçamento entre eles cabe unica­
mente ao casal, que, para isto, deve estar amplamente es­
clarecido com relação às obrigações decorrentes da pa­
ternidade, à fisiologia da reprodução humana, aos méto­
dos de controle da fertilidade e das implicações da natali­
dade no âmbito da família e da sociedade. 

Em outras palavras: tod_os __ os indivíduos devem ter o 
direito de acesso às informações sobre serviços e mêto-: 

dos anticancepcioÕais. Sem essas inforin3.ções nao pode 
haver uma escolha consciente sobre os fatores que afe­
tain a fertilidade.-

A política demográftca ofiCial do Brasil, enunciada em 
Bucareste, em 1974, e repetida freqUentemente a partir 
de então, contemplou este aspecto ético do Planejamento 
Familiar, considerando-o como um direito de todos e 
não um privilégio das Classes ricas. E afirma ser dever do 
EStado fornecer informações e meios às famílias pobres. 
Em resumo, o texto afirma: 

I. A política demográfica brasileira é de domínio so­
berano do Governo do Brasil. O Gov.erno não aceitará 
interferências externas, de caráter oficial ou privadO, na 
sua política demográfica. 

2. O controle da natalidade é uma decisão do núcleo 
familiar, o qual a esse respeito, não deve sofrer interfe­
rência governamental. 

3. A capacidade de recorrer ao controle da natalida­
de não deve ser um privilégio das famílias abastada e, 
por isso, cabe ao Estado proporcionar as informações e 
os meios _que possam ser solicitados por famílias de re­
cursos reduzidos. 

Deste modo, é atribuída ao casal e, apenas a ele, a de­
cisão quanto à composição familiar, no pressuposto de 
que só os casais necessitam de métodos contraceptivos. 
Outro pressuposto é que os casais tomam decisões como 
uma unidade, sem nenhum conflito entre os parceiros. 
Por isto, essa pol!tica focaliza apenas a mulher casada, 
mas isoladamente como se ela pudesse conceber sozinha. 
Num e noutro caso a-· resultado é o mesmo: Jgnora~se a 
atividade sexual do casamento e despreza-se qualquer 
elemento de conflito que possa existir por trâs do uso de 
um método anticoncepcional, quando se sabe qu-e-tais 
cOrlflitos ocorrem com freqüência~ t necessário e urgente 
proporcionar às mulheres o acesso a meios anticoncep­
cionais segurosLCom a devida indicação médica. Parale­
lamente, será necessário, tambêm, incentivar a maior 
participação mascolii'l.-a na -responsabilidade pela con­
cepção e pela anticoncepção. Mas deve-se~ a todo custo, 
evitar imposição no sentido de constranger a mulher a 
ter ou não ter filhos. 

Propociar às mulheres a informaÇão e a oportunidcide 
de debaterem livremente entre si os seus problemas serâ 
fundamental para que elas possam Optar conscientemen­
te por te-r oU D.ão ter filho num determinado momento, e 
usufruir do seu direito de dispor de seu "própriO coi-po, de 
sua sexualidade e de sua vida, sem o risCo de uma gravi­
dez indesejãda. 

A procriação jamaiS será um ato irrelevante, ineflós 
ainda um ato de natureza apenas animal que o homem 
possa irresponsavelemente praticar indiferente às leis, in­
clusive de natureza moral, que o regulam. Trata-se do 
ato em que estão envolvidas a inteligência e a vontade, 
enfim, de um ato humano, cuja prâtica há de compro-me-­
ter tudo aquilo que o homem tenha de mais elevado e de 
mais nobre, já que por essa via ele participa da 0-óiã da­
criação. A paternidade deve, assim, ser em todas as cir­
cunstâncias responsável, o que significa que nenhum ho~ 
mem tem o direito de gerar senão os filhos que possa em 
sã consciência -manter, cuidar e educar. Ultrapassado 
esse _limite, que será diverso para cada caso concreto, es­
tarão _afetados os interesses da criança assim concebida e 
dos próprios filhos já nascidos. 

Tão falacioso como outros argumentos parece o da 
·~paternidade responsável". Em si até que não seria-mal, 
pois não ê desejável que venham ao mundo crianças que 
não sejam Queridas. Entretanto, a tradução dessa '"pater­
nidade resPonsável" é: se você é pobre, ou se você é ne-­
gra, ou se você já tem filhos e vive apertada, você ê uma 
irresponsável se continuar a procriar. 

O problema não pode ser colocado deste modo. Se o 
cidadão é pobre, ele deveria ter condições de viver e criar 
filhos com dignidade. Se ele é negro, ninguém deveria es~ 
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tar interessado num "embranquecimento" da raça brasi­
leira, e sím, em--criaT condiçõ~s para que essas pessoas, 
prejudicadas por anos de escravatura, pudessem assumir 
o lugar que lhes cabe na sociedade. 

No convívio assistencial com esse vasto universo de 
mães, crianças e famílias pobres, vivendo em precária si­
tuação sócio-econômica, ouvem-se as queixas mais 
amargas, que nôs levam a concluir pela urgente necessi~ 
dade de_ uma definição política sobre a questão do Plane­
jamento Familiar no BraSil. 

-São_ milhares as mulheres que, em todo o Pais, procu­
ram a LBA, clamando e reclamando informações e con­
selhos que lhes ensinem a evitar ou limitar o número de 
ses filho-s. Sào TnúrriCras aquelas que pedem, com insis­
tência, remédios ou produtos anticoncepcionais, solici~ 
tando sempre q~alquer indicação ou ~caminhamento 
para -a solução de seu problema. E não são poucas, tam­
bém, as mais aflitas e desesperadas que, sem resposta sa­
tisfatória. ameacam interromper a gravidez já contraída, 
oU que Põs.Sãm contrair, apelando para o cruel recurso 
do aborto. 

Não há como ignorar que a existência de uma clara 
pÕÚiic_i de. Planejamento Familiar tornou-se, hoje, uma 
das mais treqüentes reivindicações das mulheres brasilei­
ras, sobretudo das que pertencem às camadas mais ca­
rentes da população. 

Por não poder nem querer desconhecer isso- as quoti~ 
dianas reivindicações de mulheres que buscam a LBA 
como so~orro e soluções-, por compreender as ~ngústias 
da rroblemática feminina e, ao mesmo tempo, Participar 
das frustrações e da indeftnição institucional, reafirma­
mos que a sociedade brasileira jâ está suficientemente 
amadurecida, e até mesmo ansiosa, por definições-q-ue de 
há muito deveriam ter sido tomadas sobre a questão da 
paternidade responsâvel e do Planejamento Familiar. 

A realidade factual que configura esse problema pode­
ria ser resumida em uma frase; "Um número crescente 
de brasileiros, sobretudo os mais pobres, estão-tendo fi­
lhos que não desejam ter". Isto porque não sabem como 
evitá-los, poi falta de acesso a informações, aconselha~ 
mento e-recursos, de que só dispõem as pessoas de me~ 
lhor renda. 

Deste modo, o que está em jogo são direitos e valores 
essenciais, para cuja preservação não ê necessário sequer 
invocar o interesse superior do Estado, nem as exigências 
do desenvolvimento econômico. Estamos, na verdade, 
assistindo à inviabilização do exercício de um direito re. 
conhecido como fundamental: o direito de as pessoas de. 
cidil;em consdente e responsavelmente sobre o número 
de filhos que desejam ter. Trata-se de matéria de sua íntí­
ma e exclusiva deliberação, que só encontra limite -no 
respeito à vida humana, a partir da concepção. 

O que é mais grave é que a invibialização daquele di­
reito, por si só irta:dmissivel, tem como causa desigualda­
des sociais iguahnente inaceitáveis. Efetivamente, o 
P!Oblema do cr~cimento populacional excessivo - ou 
dos nascimento não desejados ~ não se manifesta por 
igual em todas as áreas do País. Na verdade, só ê grave 
nas áreas onde já predomina a gravidade mais abrangen­
te da pobreza. No meio rural, ou nas populações urba­
nas marginalizadas, onde tudo o mais é igualmente gra­
ve:·a subnutrição, a habitação subumana e os baixos pa­
drões de saúde e educação~ No fundo, a luta contra o 
crescimento populacional não desejado se inscreve no 
quadro mais amplo da luta contra a pobreza e contra a 
insuficiéiite--provisão de serviços básicos de natureza so­
cial. 

Salvo melhor juízo, o que nos deve preocupar não é 
prop-riamente -0 fato de que a nossa população esteja 
crescendo. embora a taxas cada vez menores_..__O que ê 
realmente preocupante é que esse crescimento se vem fa­
zendo de formã errada, injusta e desigual, através do au­
mento do número de crianças não-desejadas pelos pais: 
de crianças condenadas ao desamor. ao abandono e à 
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desnutrição. E que esse fenômeno pouco ou nada tenha a Quanto ao Direito penal, ele incriminao aborto- a_ 
ver com a "ocupação dos espaços vazios". Pelo con- d~l~s-~ j!!_t~~_u_pçã.o da gravidez com a morte do feto ou 
trário, parece estar contribuindo para agravar a ocu- -- pro_duto da concepção- definindo-o _nos arts. 124 e se-
pação dos_ espaços já superlotados e socialmente tensos, guinies, onde prevê os casos de abor~ provocado pela 
especialmente na periferia: das grandes cidades. _ __ gestante_ oU~fli_o sCU __ ~nSe~iiine_ºtO, ~PQrto provocad~--

A intervenção d_o_ Estado nessa matéria estará, assim, por terceiros, e aborto qualificado. AI~ disso, indica as 
plenamente justificada,-· na med-ida em que se destine a hipóteses em qUe ó a-borto será penalmente lícito: 
promover a correção progressiva das desigualdades exis- a) se não hâ outro meio de salvar a vida da gestante 
tentes e a assegurar aos mais necessitados a informa5_ã_<:) -~- ~(ahO_?Jo necess~io ou terapêuticô); - -· 
a assistência- de que dispõem os segmentos mais desen- b) se-a-grã.ViàeZrei-ulta de estuPI-OCOãborto êprece-
volvidos da população. Não se trata de reconhecer ao.es- d.icfo _ d_e ®D_s;otimení_Q_da gestante ou, quando esta for 
tado o direitO de programar metas de crescimento popu- inCapaZ,- de seu representante legal (aborto sentimental 
lacional ou de impor à sociedade programas autoritários ou honoiis cãUsa). -- -

d t - d ã' T -ta - --- 1 -1 ã · d ---- N.-KO é previsto o aborto eUgenési~Q, __ o qual, pai-a al-e con ençao emogr aJca. ra -se, pe o con r no, e 
cobrar do Poder Público 1,- cumprimento de um dever, guns estudiosos do. assunto, estaria muito próximo da -

indispensávef ao livre exercícío de um díreito fundamen- eutan~sia. 
tal das pessoas.. _N~ç_!-e=~opfun_d~~oqs=~cti!n-~9~ aQo_tl_9-_ç_o_m_g infan-

- ticfdio, assim definido pelo _Código Penal em seu artigo 
t apenas ao casal, e só a ele; CJue cabe escolher os 123:~atar-.sab a influência, do estado puerperal, 0 pró-

meios que Julga mais aptos para praticar a paternidade __ prio filho, durante 0 parto ou logo após". 0 infanticfdio 
responsável de fato. Afinal, a consciência do ciS_al_tC_m ~ _ é, pois, um crime que não passa de um homicídio privilC-
primazia na responsabilidade das deciSões tomadas a _~glado, cometido pela mãe em circullstâncias especiais, e 
esse respeitO, tChdo em vi.sta que os meios de que se seivi- d · · -. ffih ê _ len __ 0- CQmO _5_u)elt_()
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pasSIVO 0 1 _ O_ ao _fll!SCCf OU _!eC __ m- _ 

rão: :-naScidO. QUalquer OUtra -pesSOi,3Iêm-da mãe, que assim 
1) Não põem eni riscO uma vid8: já concebida, proceda, do ponto-de-vista objetivo e jurídico, estará 
2) RespeitarãO a digríidadé dos côiijuges e estarão con- _ piáticando um crime de homicídio, previsto no art. 121, 

forme às exigências de uma união normal. e não de infanticídio, e nlenOs, âinda, o de abortametito. 
3) Não ocasional'.ào nenhum prejuízo para a saúde_ dos _Em várias oportunidades, têm sido lançadas no Brasil 

esposos, istO-é, -p-afã seu e"qU:iHbrio biOlógico e psiqÜicó, campanhas visando à ampliação das hipóteses de le&ãli-
4) Serão usados, não para ãferldef ao egolsmo!_ mª-ª-- --zação do aborto, quando não a absoluta díscriminali-

com "intuTtocteaSSegufiir uma patern-idade verdadeira- zaçàQ do .aborto. ~ c_erto, entretanto, que esses movi-__ 
mente responsável. - -meuras têirú~-nContrado -forte-resiStênCia põ-r párte'ftão Só -

Quã.nto ·aos métodos ãilticoncepcionais, o Conselho _das Ig.rejas, niuit.Q Particularnlente _da Igreja Catóiica, 
Federal de Medicina entende que: - como também da comunidade em geral e de seus repre-

}9) Serão aceitáveis, sob o ponto-de-vista étiCo, iOCiOS- -; _ __sentantes no Parlamento. Aliás, a Igreja Católica não ad-
os métodos cientifieãmen.te aprovados, tais comO-Os- 3.n~·· ___ miJ~ .ilegalidade sequer do aborto dito "necessãrio" ou 
ticoncepcionais orais e os dispositivoS intÍ'a-ulerinOs, qUC--.. do ''h.onoris causa", previstos em nossa legislação penal. 
tragam apenas uma suspensão temporária e rigorosa- A Igreja sustenta que "é absolutamente de_ex_cluir, com_o 
mente reversível da fecundidade, respeitando do meSnlO Via" leiíilma pilra ·a regulação dos nascimentos, a inter~ 
modo a vida e a saúde dos usuários e que estejam em __ -rupção direta do processo generativo já iniciado, e,_ 
consonância com suã.s respCctivas- ConvfCçõi:s moraiS:-e sobremod()_~ o aborto _gu~ri~() __Q_!!'r;_taJAente ~~ pr_oç_q!-a~oL 
religiosas. - - .::mesmo-por-raiOt!SterapêUtlcas-". ---

2"') Não é permitido aO m~ico iric:licar Ou iiecutar'te"- ~ Ocorre, neste posiCionamento da Igreja, uma suPt!fva~ 
rapêutica õu intervenção cirúigiCa de:Snecessárià Ou·p~oi- lorízação de um problema, com o conseqUente esqueci~ 
bida pela legislação do Pais. Art. 48 - é da exclusiva menta de outro. O aborto, é claro, não pode ser utilizado 
competência do médico a escoihã do -traiãmento Para como meio contraceptivo. No máximo, como órgão fi~ 
seu doente, devendo ele orientar:-se_ sempre pelo princí- nal, a fim de que se evitassem outros problemas decor-
pio gei:al do "primum non nocere". Art. 51- a_ esterill- -rentes_ da gravidez não-desejada. Contudo,-~ um ponto 
zação é condellada, podendo, entr-etando, sef praticadã -.discutível. Condenar 0 aborto -terapêutico, no entanto, 
em casos excepcionais, quanáo houver~preCísa indiCaçãO pode penalizar os filhos já nascidos de umã mulher que, 
referendada por mais dois médicos o_uvidOs e~- conferên- _ pon;entura, venha a morrer em decorrência da gravidez_ 
cia. _Ou dO .Pã.rtO, -quan-do sua vida pOderia Ser Salva-pela prá-

3"') Nada impede a "informação genérica ao PdblicÕ, _ tica abortiva. 
como mecanismo orient.adõr_e_educatívo, sempre que va-
zada em termos técnicos, moderados e silfiCienteffi'ente De qualquer modo, o que se pretende é a generali-

zação da prática anticOncepcional, que conduzirá à re­
esclarecidos, sobremaneira por um Departamento de 

dução do abortO provocado, minimizando este proble-
uma Faculdade de Medicina, com a intenção básica de - -

- -ma:-NeSte sentido; é preciso que a Lei acompanhe os rã-
-corrigir distorções e até de prestar contas à comunidade, 

- - pidos desenvolvirrientos da tecnologia do planejamento 
a quem está diretamente vinculada;-do trabalho que por 
ela é financiado". - -- - - familiar e dos sisteri:J.ãs de pr~tiç_?_Q_9~J::rviços que a-

tualmente existem. E, Dessa ordem de raciocinio, deve-se 

VIII - ASPECTOS JU-R!DICOS 

Ao se considerarem as questõeS referenteS à reprõ: 
dução humana sob o ponto-de-vista jurídico, é de se sa­
lientar que o Direito 6rasildr0 sempre se colocou na de­
fesa intransigente da vida hunlana. A ·leSislação do noSsO­
Pais, de maneira geral, considera a vida humana como o 
mais importante de todos os bens j~ridiCos, SobretÍldÕ 
por representar condiçõCS esseri.ciãl Para ã exisiêPdli --e 
pleno exercido dos demais. 

Assim, o Código Civil Brasileiro, em sua Parte Geral, 
esta tu i que ••a personalidade civil do homem começ~_ do 
nascimento com vida". EdCclara peremptoriamente que 
Ha lei põe a salvo, desde a concepção, os direitos do n~· 
citufo,., (a(t. 49), - - - - - --

fazer-com que-ª I.,_~i_!!~_Q_s_~_c_Q.OStjtua num obstácul_o, mas 
Qu~~SCja~reaiiDente um fator-dõ:isivc{ na Pre5tação d"e tais -
serviÇoS: 

_____ Com_ est~ entendimento, foram feitos alguns progres­
sos_reç_e_n.tes. Por exemplo, o artigo 20 da Lei das Contra­
Venções Penais, em sua redação origináriii, previa a figu­
ra Ç9JJ-.trª-Y~Ilcio.nat denominada anúncio dC meio ab_orti­
vo oi.!_-ªP-JiCQJJ.çepcional" ,_ dandQ·~_I_~e a !)_eguinte definição: 
''a0unciã.r process-o, Substância ou objetq destinado a 
provocar abortº ou_ evitar _a_ gravide~. PC-Qa: multa_ de 
qUiRhentos mil f.éis a cinco cOntos de réis". Entretanto, a 
Lei P-' Q_.7J4_,_9e_4_Q~ de~_mb_I'Q __ de 1979, resultante do 
Pr~je~ Qe Leí_do Senado, n'_287, de 1979, de autoria do 

_ Senadqr AIQ(l!io ÇQaves, alterou aquele artigo para dele 
retirar qualquer menção aos meramente anticoncepcio-
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nais, permãnecindo vecfado apenas o anúncio de "pro­
cesso, substância ou objeto destinado a provocar abor-
to",~----==" 

Também a Portaria do Ministério da Saúde, de 23·1-
60_. __ que p~~gava o_~_farmªcêuticos a reterem a r:eceita 
mêdiça no Jlto da ven_da de produtos anticoncepcionais, 
foi revogada em 8 de outubro de J 976. Es-ta Portaria foi 
substituída J:l'Or w;n_instrurp_e_nto mais flexível, que dá às 

_· __ r~it~s d_~ anti~QD.~cionais validade por um ano, de­
sobrigando a retenção das mesmas. 

Finalmente, é importante ressaltar que. na Consti­
tuição do Es~ado d() Rio de Janeiro, promulgada em 23-
1~75, o Pla_!]:ejamento Familiar é consagrado como um 
beneficio sOcial a nível de Saúde Pública, incluindo-o 
como medida prioritária ito seu Titulo IV, Capitulo 11, 
transcrito a seguir: 

"TITULO IV 
CAPITULO IJ 

Dn Família, da Educaçio e da Cultura 

Art. 147. Para a defesa e proteção da saúde, o 
Estado exercer~, mediante_ servi_ços próprios, pelo 

_ _____!!!~Q!lvo ~_i_giCía_Y_Yª- particUlar oU convênios com a 
União ou MuniCípios, atividades de MediCina Pre­
ventiva, Medicina Assistencial, Educação Sanitária, 
Eitsip__o e Pesquisa, __ 

· § l~" ~-0-Es.tado ·dará principal atenção: 
a) ã 1nfâncía, à adOlescência e à maternidade 
b) __ -aOs incapãdiãdos; 
c) aos problemas da idade avançada; 

.-. d.) .. à pre~r;_q_ção __ c:!q_ çâ_nce_r;__ 
e) à prevençãode acidentes; 
f) à restriÇão do fumo e ao combate dos tóxicos 

de um modo ge!:al~ 
g) ao Planejamento FamiJiar e ao desenvolvi­

mento de uma consciência eugênica na família; 
b) à higiene e saúde mentais; 
i) à erradiªção das doenças transmissíveis, epi­

dêmicas e endêmicas; 
j) à formação -de -profissionais de saúde.'~ 

ll\-'- .1\:SPECJ:OS REUGIOSOS 

A Igreja aprova, defende e estimula a paternidade res­
ponsável. Paternidade_responsável implica em que se te­
nha os filhos_ que se deseja ter, no espaçamento conside­
rado ideal, tanto pelos pais quanto pela Ciência. Mas im­
plica, tambêm, em ter o número de filh.os que possam ser­
criados e educados com dignidade e, após o nascimento, 
que se possa assumir as obrigações decorrentes da pater­
nidade. Ora, a determinação do número de filhos e o es­
paçamento e-ntre eles -sê) se faz com conhecimento e, 
sobretudo, com a utilização rle métodos anticoncepcio­
nais. Isto é Planejamento Familiar. A classe mê'dia, a po­
pulação de maior renda e melhor nível cultural planeja a 
sua família hâ mulío tempo, A Igreja aprova o Planeja~ 
menta Familiar da burguesia e da classe média que já o 
praticam há mais de 20-anos, Não há Porque alguns seto­
res da CNBB tentarem negar às camadas da população 
de baixa renda os.beneficios-do PI8.nejamento Familiar. 

A Constiúiição Pãstoral "Gaudium et Spes", de 1965, 
Ul'Jl d.os mais_importantes documentos do Concflio Vati­
cano 11, aléii_l de afi~ar o 9ireito que tem os governos de 
buscar soiÚ~.es para os problemas populacionais de seus 
países, acentua com clareza ser direito inalienável dos 
pais a decisã·º·quallto ~o n9-m~r~-d_ç_fil~os a procriar, re­
pudfándÔ íai~~v~nçt?es_- de a,U_tÕridadCs Públicas, mas res­
saltando a mãxima importância das informações judicio­
sas, de natUiCza científic3, Que Qevem ser prestadas às 
populações. A "Gaudium et Spes" também excluiu, 
como meios _para o exercício da paternidade responsável, 
o aborto, por não ser preventivo da concep-ção, e a esteri­
lização, feminina ou masculina, por ser uma intervenção 
drásti~a e irreversíyel. 

Em 1966, na Encíclica "Populorum Progressio", de 
Paulo VI, reâfirmava suas preocupações com os proble--
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mas demográficos ao- afirmai: .... b bem verdade que um 
crescimerito demográfiCo acelerado vem com demasia 
freqüência, trazer novas dificuldades ao problema do de­
senvol~imento: o volume da população aumenta muito 
mais rapidamente que os recursos disponíveis,- e cria-se· 
uma situação que pareee não ter saída". A própria Encf­
clica, face ao Problema, reconhece o direito de inter­
venção dos poderes públicos na questão, e ·conclui reafir­
mando o dirCito inalienãvel de o casai determinar o nú­
mero de filhos que deseja ter. Observamos estas duas im­
portantes passagens do pensamento de Paulo VI. 

a) ");; certo que os poderes públicos, nos limites da 
sua competência, podem intervir; promovendo uma in~ 
formação apropriada e tomando medidas aptas, contan~ 
to que sejam conforme a.s'exigêricias da Lei moral e res~ 
peitem a justa liberdade dos cônjuges". 

b) .. Em última análise, ê aos pais que compete deter~ 
minar, com pleno conhecimento de .causa, o número de 
filhos, assumindo a responsabilidade perante Deus, pe­
rante si próprios, perante-Os -filhos que já riasceram e pe~ 
rante a comunidade a que pertencem." 

Não há, pois, qualquer oposiçãoâa Igreja qUanto à 
prática do PlanejarilentO _Familiar. Onde ainda não exis­
te o consenso ê no terreno dos meios que se hão de em­
pregar para chegar à regulação da natalidade, para exer­
cer a paternidade responsável. E, neste particular, 
dividem-se as opiniões. Há quem entenda que quaisquer 
meios- tanto os natuiais quanta os artificiais....:.... "podem 
ser empregados, desde que eficientes, isto é que tais mé-­
todos estejam aptos a SatisfaZer -a-Vo01ãôe do casal, que é 
a de evitar a concepção. E hâ a posição sustentada pela I~ 
greja Católica, segundo a qual !!_regulação da natalidade 

· só deverá ser feita através dos métodos naturais, especifi­
camente pelo chamado método da continência periódica, 
que consiste na prática do relacionamento sexual somen­
te nos períodos genésicos não-férteis da mulher. 

Essa posição Se- aCha contida em vári3s -encíClicas e 
com mais detalhes da "Humanae Vitae", promulgada 
por Paulo VI. Ela vem sendo deferida entre nós pela 
CNBB e foi resumídamente exposta em documento ela~ 
borado em 1979. -entregue por D. Ivo Lorscheiter a di­
versos Ministros do Governo brasile_iro. 

Entretanto, sacerdotes e teólogos existem que preten­
dem que seja promovida uma "abertura" nessa colo~ 
cação feita pela Igreja, bavendo~se manifestado a respei­
to, entre outros, o Padre Paul Eugéne Charboneau e o 
Padre Hubert Lepargneur. que cobram da Igreja a ad­
missão de que, tanto quanto a ela própria, ao Estado 
cabe o direito de enfrentar o desafio demográfico. 

A demografia ê uma questão que interessa ao bem co­
mum da nação. Ora, um dos preceitos da Igreja diz exaM 
tamente que cabe ao Estado cuidar do bem-comum da 
nação. Assim, como o Planejamento Familiar é um direi­
to do casal, o Estado, em nome do bem-comum e do res­
peito à vida, deve colocar à disposição das classes infe­
riorizadas economicamirite as informações e os meios 
com os quais possam regular a natalidade, exercendo de 
modo efetivo a paternidade responsável. 

Deve-se ressaltar, portanto, a abertura 'franca dos de~ 
bates e o avanço de teses e pronunciamentos de persona­
lidades e lideranças católicaS, que jã não revelatp. rigidez 
ou hermetismo no tratamento do assunto. Mas, ainda 
que a evolução da Igreja neste campo si::ja bastante lenta, 
é de esperar-se que ela se torne mais flexível em futur"O­
próximo. Em primeiro lugar, porque a não­
recomendação do uso de métodos anticoncepcionais ar­
tifíCiais nã-O é uma questão dogmãtica. Em sq;undo lu­
gar, porque diversas pesquisas já realizadas comprovam 
que a Igreja Católica, que ê a que possUi maior ntímero 
de adeptos no Brasil, tem uma inflUência direta sobre o 
uso de anticoncepcionais pela população de, no mâximo, 
3%. Das mulheres que foram investigadas, no Brasil in­
teiro, as ciue não praticavam o PlanejamentO- Familiar 
por motivos religiosos perfaziam apenas 8%. Isto quer 
dizer que: a influência da Igreja Católica,-com rdação-ao 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) ·-·-·----- .. 

Planejamento Familiar é ~ais--notada a nível das lide-_ 
ranças e da Imprensa, não alcançando diretame~te o po­
vo, que prefere exercer a paternidade responsável segun­
do sua pió-pria consciência, como a1iás recomenda, em 
última "inStàilcla- a encíClica Humanae Vitae. 

X - OUTROS ASPECTOS_ 
---Segurança Nacional 

O espaço territorial e a popUlação constituem fatores 
de grande signiflc:ido para uma nação. Durante muitos 
séculos, foram fatore-s preponderantes para condicionalj 
o nível e qualidade do relacionamento entre os povos, e 
ainda hoje, o são. Território e população foram pteóCU­
pa.ções que estiveram presentes ao longo da His-tória, até 
nossos dias e, seguramente, continUarão sendo no futu­
ro, porquanto todo ser fisico ocupa lugar no espaço e a 
vida exige, além de espaço, condições ecológicas favorá­
veis. ~ evidente que algumas dessas motivações ainda 
prevalecem. Um grande território e um-a &raride popu­
lação cOn-Ünu-am sendo fatores altamente considerados ~ 
ao se avaliar, no plano- interJJacional, o poder de uma 
nação. 
~Alegações referentes à segurança naciõnal têm sido, 

ainda hoje, corno argumento de apoio a uma política 
pr-ó~natalista. Há de se lembrar, entretanto, que a segu~ 
rança é algo muito mais abrangente que a defesa, e que 
passou a época da luta corpo a corpo para defender-se 
das a-gressões do inimigo. Não estamos-mais na época do 
sabre e da espada. O Poder Militar, que responde: mais 
diretamente pela Segurança Nacio-nal, não pode ser ava­
liado, apenas, pelo seu efetivo. Há indicadore$ IJâO men~ 

surâveis, mas que são de grande peso na capacidade da. 
Força Militar como o Moral Militar, o grau de instrução 
e adestramento das tropas, a capacidade de Alto Coman­
dcr, o grau de informação das Forças Arm_adas, _assim 
como o pleno apoio de opinião pública às ações milita­
res. Na atualidade, a capacidade militar está na dépen~ 
dência direta do fato"r tecnológico. _Os equipamentos 
bélic_os passaram a evoluir com_ crescente raPidez, 
beneficiando-se de novas tecnologias produzidas, graças 
às notáveis descobertas da Ciêncía. 

A segurança nacional é, po!tanto,-Um conceitO muito 
mais abrangente que a simples idéia de defesa contra a­
gressões estrangeiras. As razões de insegurança podem 
ser de ordem material, cultural e moral. ·Constituem mo~ 
tivo de insegurança naCional, por exemplo, a escassez de 
recurs_os, as dificuldades finãriceiras, o deselnpenhO; a ig­
norâricia, a insuficiência de alimentos, etc. 

b EMFA é o coordenador-geral e o órgão normativo 
do serviço militar no Brasil. Dados do EMF A relaciona~ 
do_s, por exemplo, ao número de alistados em 1982, bra­
sileiros com 18 anos de idade, indicam que, do total de 
1.450.000 alis:tados, foram convocados 770.000 para o 
serviço militar. Os restantes foram dispensados imedia­
tamente, porque são origináriOs de municípios não tribu­
tários do Serviço Militã.r. Esies 770.000 foram suómeti':' _ 
dos a exame médico, dos quais 410.000 (53%) foram con­
siderados aptos, sendo que 114.000 deles foram incofpo: 
rados às três Armas. Ou seja: menCiS de 10% __ do total de 
alistados está r~l~ente prestando serviço. Estas as ne.. 
cessidades anuais das Forças Armadas. Assim vemos 
que há muito mais juventude ao que a necessária para 
prestar o serviço "militar. Por isto, o número de joVens 
não -preOCUpa: as Forças Annadas. O que preocupa é a 
sua qualidade. 

As causas da incapacidade desses jovens que Dão- fo­
ram aceitos no exame médico foram: subnutrfção; âefi­
ciência dentária, insuficiência de peso e -altura, dimi­
nuiçãO da aqUdade visual, alterações congênitas dos 
membros inferíores e da coluna. Só esse quadro dã uma 
demonstração do estado de saúde da nossajuventude, 
porquanto 43% estão incluídos dentro de qualquer um 
dos itens citados. Há que considerar, todavia, quesãojo~ 
vens do sexo masculino. A mesma quantidade deve cor~ 
responder às jovens do sexo feminino, pois, por esta a-
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mostragem, os problemas devem atingir, também, as jo­
vens dO sexo feminino. 

Atualmente, a preocupação de todos deve residir na 
qualidade do homem brasileiro, na qualidade de vida do 
homem brasileiro, não na quantidade. Sobretu_do, a qua­
lidade do homem brasileiro não pode continuar assim 
como está. Deste modo, este problema populacional, no 
estágio de desenvolvimento em que estamos, é um 
problema de Segurança Nacional, que interessa todas as_ 
nossas instituições, a todas as pessoas e a todos os brasi­
leiros, porque perante a Constituição todos os-brasileiros 
são responsáveis pela Segurança Nacional. ~um proble­
ma,- antes de tudo, de Segurança Nacional, porque en­
volve o futuro do Pais. Temos um compromisso com o 
futuro. Principalmente, com as gerações que estão para 
vir. O Brasil já possui um déficit social acumulado atra­
vés dos anos, de que são exemplos os favelados, os 
pobres. os subnutridos, e os doentes. Não podemos legar 
essa dívida social às gerações que vão nos suceder, sob o 
risco de nos tornarmos um Pais inviáVel. Hoje, felizrDen­
te, desenvolve-se ·uma maiOr consciência de que, se não 
forem tomadas medidas urgentes no campo populacio­
Oã.t, o Brasil vai se tornar Um Pats inviável no futuro. 

Consecução dos Objetivos Nacionais 

Há, entre os brasileiros, um consenso de que os objeti­
vos nã.cionais permanentes são: a democracia, a inte~ 
gração nacional, a integridade do patrimôniO nacional, a 
paz social, o--progresso e a soberania . .S aspiração de to­
dos os brasileiros que esses objetivos sejam alcançados 
no mais breve tempo, e sejam mantidos pelo maior tem­
po possível. No entanto, o crescimento demográficõ ob­
servado no País tende a comprometer a consecução de 
alguns desses objetivos, se não todos. S verdade _que al­
guns estão maís ameaçados do que outros. Entre os pri· 
meiros, está, por exetnplo, o objetivo da integração na­
cional. 

A integraÇão nacional não diz respeito apenas ao as:.. 
peCto f'lSico-gOOgráfico. Nós mantemos a integridade 
deste imenso terfitório que os nossos antepassados nos 
legaram com multo esforço e muito heroísmo. Mas, não 
é só aintegração ou 1ritegridade do território que impor­
ta. A integração do povo que vive aqui é ainda mais im­
portante. A população de um País deve ser, tanto quanto 
posSíVel, homogênea. Não deve haver distinções profun­
das entre pobreza e riqueza, e nós estamos cavando um 
f<>_~so muito _grande neste País. Um fosso que separa um 
País já deSenVolVido, representado--a gioiso modo pelO 
SuJfSudeste, e um país subdesenvolvido, representado 
pelas demais Regiões. 

No Brasil pobre e subdesenvolvido, vive um ccinligen-
- te populacional muito grande e que está-se avolumando 

a cada dia. Assim, esse objetivo de-fntegração ríacional]á­
está sendo ameaçado. A paz social, outro grande objeti­
vo nacional, está também,_sob permanente ameaça, por­
que os mais pobres, não podendo ver cumpridas as suas 
aspirações vitais, tudo aqúilo que eles desejain como pes­
soa humana e que sua dignidade ex.ige, se revoltam con­
tra esse estado de coisas. 

'Conclui-se, pois, que o crescimento populacional é 
uma questão de Segurança Nacional. Mas não como 
normalmente se supõe, isto é, de que quanto maior for a 
população. maior será a segurança dos cidadães. No 
Brasil, ocorre exatamente o inverso. 

" Ocupaçio Territorial 

Igualmente não procede a tese de que é necessário o 
crescimento ráPido da população para ocupar os espaços 
vazios existentes no País. A China tem a maior popu­
lação do globo (1_.030 milhões de habitantes), que se con­
centrou no Leste, no Sul e no Centro-Oeste. No Norte, 
enconirã.m-se irilensos Cspaços vazios. --

0 que faz com que a população ocupe vazios demo· 
gráficos é a criação de pólos econômicos estratégicos, rii-
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cionalmente plan'ejados, o que requer eiC:vad.os investi­
mentos. Sem essa providência, por maior que seja a po­
pulação de um pafs, ela se concentrará em determinadas 
áreas mais favorecidas economicamente. 

É exatamente isto que vem ocorrendo no Brasil. A po­
pulação brasileira tradicionalmente se concentra ao lon­
go do litoral, deixando largos vazios no interior. Est~ 
fato dâ margem à o:mclusão simplista e falaciosa de que 
a população precisa crescer, pois só assini esses espaços 
vazios serão ocupados. 

Na verdade, dentro desses enorme,s espaços vazios, es-­
tá, por exemplo, a Amazônia, que ocupa 52% do terri­
tóriõ Oãcional._ Mas ela pode ser ocupada somente em 
parte, porque aquela floresta densa, floresta tropical ú­
mida, que levou milhões e milhões de anos para se for-:­
mar, não permite condições de sobrevivência-para o ho­
mem, que não pode vivier num ~mbiente tão hostil. 

Os excedentes populacionais, sejam de onde forem, 
devem possuir três condições, qUe sãó esseciais à estraté­
gia de ocupação: capital, investimento e recursos huma­
nos. bi~logicamente ~adias c;: razoa:vetmente educados. 

Populaçio e CapiW 
Nos anos 60, o crescim_entQ populacional brasileiro foi 

de 2.891. Hoje. o índice baixou para 2.491. Mas a base 
populacional sobre a qual o índice incide é, atualmen~c; 

'de 126 milhões de habitantes. Na década de 60, eram 
2.89 sobre 70 milhões. Hoje, são 2.49 sObre 126 milhões. 
Essa percentagem é alt(ssima. Com essa taxa, são 3 mi­
lhões de brasileiros incorPorados anualmente ao nosso 
patrimônio demográfico. 

Para fornecer educaçãO; sallde e outros serviços bâsi­
cos-·à; população, primeiramente temos que ter recursos, 
porque a vontade só não basta. Não há n_enhum brasilei-. 
ro, nenhum mem.bro do Govemg que não gostaria de 
fornecer esSes serviços a toda população. A questão são 
os recursos. Como e onde obtê-l9s, e em que investir pri­
meiio. As áreas de saúde e educação, por exemplo, exi­
gem vultosos investimentos, e o País não dispõe de pou­
panças suficientes para financiá-los. Ademais, existem 
outras áreas cujos financiamentos são igualmente vulto­
sos. Daí, constituir-se em um drama para ós' governantes 
equilibrar aquilo que possa empregar como investimento 
para a produção e aquilo que se deve empregar no cam­
po de assistência sociftl. 

Em conseqiiência, os recursos-empregados em todas as 
áreas são_cada vez mais rarefeitos, o que conduz a resul­
tados aquém do necessário. Os serviços de assistência so~ 
cial permanecem deficientes e o-proceSso de desenvolvi~ 
menta nacional se desenvol_v~ lent~ente, Cadfl. progres­
so conseguido à duras penas é, praticamente, todo con­
sumido pelos três milhões de novos brasileiros anuais. 

Interesse Estrangeiro 

Entre os que se opõem à implantação do Planejamen­
to Familiar, existem alguns que vêem o crescimento da 
esterilização e o oferecimento de serviço- anliconcepcio­

. nais como parte de uma campanha imperialista para re­
duzir o crescimeilto derriõgrâlico -dos pafses do Terceiro 
Mundo. Tal campanha estaria combinada com o interes­
se das elites nacionais em reduzir o volume de desempre­
go pela redUção do núm.e_ro de trabalhadores potenciais. 
Assim, a redução do crescimento demográfico possibili­
taria a manutenção de um modelo de desenvolvimento 
intensivo de capital, que interessa aos países desenvolvi­
dos e. também. às classes riCas dos países em desenvolvi­
mento. 

A íntenção de órgãos como a USAID em reduzir a 
taxa de natalidade nos países em desenvolvimento parece 
inegável, e igualmente inegável é que setores das elites 
nacionais têm procurado apresentar Planejamento Fa­
miliar como solução para problemas sociais e econômi- · 
cos do País. Mas hoje, são raros oS que post_u~am para o 
Planejamento Familiar uma condição de panacéia que 
viria a resolver todos os problemas nacionais. Por outro 
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·lado, são cad_a_ vez mais raros os que não reconhecem o 
Planejamento Familiar çonw i~tividade básica de saúde e 
como um dos fatores que contribuem para a melhoria da 
qualidaçie de vida das populações. 

A Posiçio do Govemq Federal 

O Governo brasileiro de há muito definiu _su.a posição 
fren~ ª---_gu_e~tã.o_ d~m9gráfi~. O Çoverno _reçonhece 
como um- direito fu0dament31-dosCídadãos-o de-deCidir, 

-livre e COnscientemente, o número de filhos que deseja 
ter. Para assegurar o eficaz exercício desse direito, consi­
dera que cabe ao Estado o dever de facilitar-lhes a infor­
mação honesta sobre os meios e m_étodos de Planejamen~ 
to Familiar, 

Essa posição, assumida desde .1974, na Conferência 
Mundial de População, tem sido claramente reafirmada 
pelo Governo, inclusive mediante a explicitação de dire­
trizes administrativas. Em suas Diretri~s Gerais do Go­
verno. o Presidente João Figueiredo, entre medidas di­
versas voltadas para a melhoria da qualidade de vida do 
povo, preconizava a adoção de .. prqgramas especiais de 
assistência e de conscientiiãção da população quanto à 
paternidade responsável, além de outros necess{uios à e­
liminação dos focos de. pobreza absoluta". 

No que se refere ao Ministério da Previdência e Assis­
tência Social, também já existe diretriz expressa, estabe­
lecida pelo Presidente João Figllei~edo nos seguintes ter­
mos: 

"O número de filhos é queStão de foro íntimo daS­
famíliaS e deve ser por elas deCidido com inteira li­
berdade. Ao Estado _cabe somente esclarecer aos ca­
sais a resPeito de sua faculdade de planejar o nllme­
ro e a época em que desejam ter filhos. O Ministério 
da Previdência e Assistência 'Social deverã a_ssim de­
senvolver atividades educativas para tornai- acessí­
veis à população informações e esclarecimentOs 
sobre como e o que fazer para o adequado dimen­
sionamento da família." 

O interesS~governamental no assunto, já começando a 
revelar preocUpaçãO, 'tornou-se mais patente, neste ano 
de_ 1983, com .a Mensagem presidencial_dQ Cong~esso 
Nacional, onde claramente se afirma que, em países 
como o Brasil._ co~ a~entuado aumento populacional, a 
explosão demográfica devora o crescimento econômico, 
gera instabilidade e acarreta desequilíbrios sociais, eco­
nômicos, culturais e políticos. E ê o próprio Governo 
quem reclama, sobre o assunto, profunda meditação, de­
tido exame da sociedade e amplo debate, sobretudo por 
parte do Congresso Nacional, parã q-ue, finalffiente, sf!­
encontrem e se .fixem diretrizes fundamentais e objetivas 
em relação ao tema. 

PARECER 

Com esta síntese dos depoimentos prestados perante a 
Comissão Parlamentar de Inquérito do Seitado Federal, 
decidi-me apresentar parecer com algumas conclusões 
que ao final alinharei para a apreciação dos Senhores Se­
nadores que, se o desejar_em, poderão simplificá-lo ou 
a~cer dados que tenham sido, por mim, omitidos. 

Achei por bem, assim proceder, para que os nobres co­
legas que integram esta comissão, analisem com profun­
didade o momentoso problema do aumento populae!'o­
nal em nosso País, aos nossos olhos revelados nos se­
guintes fatos: 

a) A expansão inCessante do número de mães, casadas 
ou solteiras, escravizadas ao dever nem sempre exequível 
de prover o sustento dos filhos que não desejarem; 

b) A freqiiente irresponsabilidade e ausência do pai, 
muitas vezés com relação a filhos de diferentes mães; 

C) A ascénsão vertical da prática do aborto Co_mo só:._ 
lução extferriã e desesperada, sempre resultante da falta 
de assistência e de aconselhamento oportunos; 
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d) Os nUmerosos a.tendimentps decorrentes de abor­
tos_-~al- ·su~didÕ:~; que_ acarretam crescentes Custos para 
o sisiem~ prev_ideftciã-TIO -brasileiro; 

e) O aumeflio do- número _de menores abandonados, 
carentes e infratores; 

f) Os altos índices de morbidade e mortalidade 
matC:rno-inf3.ntis, relacionãdos à -alta paridade, à multi­
pãridade_ e ã _gravidez- de risco .. 

-7\:dverte.m-nos os profissionais da medicina, estudio­
sos do aSsunto, principalmente obstetras e ginec_ologistas 
que a- s_ai"lde como um todo, em particular a sallde do 
gruPo m·aterno-infantil, melhorar acentuadamente se 
medidas de Planejamento Fam.i.liar fossem adotadas, e se 
fcissenl mãiS largameiúe disporiíveis e usadas para--redu­
zir as gravidezes precoces e tardias, colocar um limite ra­
zoável no tamanho das famílias e guardar um intervalo 
adequado entre os nascimentos - para ao final afirma­
rem que os riscos relacionados à reprodução seriam mi­
nimisados se: 

- I - As mulheres não tivessem filhos antes de atingi­
rem a idade de 20 anos; 
2-Os -partos fossem espaçados em, pelo menos, dois 

anos; 
3- Nenhuma mulher tivesse mais de quatro filhos; 
4 - As mulheres não tivessem filhos depois de atingi­

rem a idade de 35 anos. 
Aprende-se e compreende-se perfeitamente, a irôpor­

tâncía que os dqloeilfes, em suá maiOria emprestaram à 
educação, que tem por finalidade educar e informar a 
população acerca dos beneficios do Planejamento Fami­
liar, tarefa essa que deverá ser assumida pelo Governo, 

_ visando um padrão ótimo de reprod_uç_ão e melhoria das 
condições de saúde, da área materno-infantil. 

t certo que s.e tornando viável QS Serviços de Planeja­
mento Familiar, não se há de esperar de pronto, soluções 
para o agudo problema de qualidade de vida para a gen­
te pobre, ffiésmo que não se torne em realidade, cremos 
qu~, nenhuma outra cqmbinação política trará, tãmbêm, 
qualquer solução. 
-O certa é que do que foi exposto nesta CPf, podere­

mos ....;.... acredito - retirar perfunctoriamente, as seguin­
tes e principais conclusões: 

l-Há necessidade de formação, no Brasil, de uma 
atitude consciente coletiva, frente ao fenômeno da repro­
dução humana. A nível do casal, esta atitude deve se tra­
duzir na paternidade responsável. 

2.- O planejamento da prole é um direito humano 
básico e a 9-~cisão caf?e ao casal, que deve estar ampla­
mente esclarecido com relação às obrigações decorrentes 
da Paternldade, da fisiologia da reProdução e dos méto­
dos de controle da fertilidade e das implicações de natali~ 
dade no âmbito da família e 9a ~ociedade. 

3- Cabe ao Estado prOporcionar ampla informação 
no sentido da formação da mentalidade __ cl_ª reprodução 
responsável, da paternidade responsável, do controle da 
fertilidade e das implicações da natalidade no âmbito da. 
famílla e di sociedade _assim, como proporcionar os 
rileios ·que possam ser solicitados por casais de r«Ursos 
reduzidos, para controle da fertilidade. 

4- Uma ação neste sentido transcende o âmbito do 
Ministério da Sallde. Há necessidade de um órgão que 
coordena os esforços conjuntos dos M inistêrios da Saú~ 
de, EduCação e Cuftura; IiltCrior, Justiça, Previdência e 
Assistência Social, Trabalho, e Ministério de Assuntos 
Fundiários, além da Secretaria de Planejamento. 

Por sugestão, lembramos a criação de um Conselho 
Nacional de População e Planejamento Familiar, que 
contará com uma Secretaria Executiva encarregada das 
ações nas áreas de população e Planejamento Familiar 
nortearido-se pelaS seguintes diretrizes; 
-O Planejamento Familiar é uma atividade funda­

mental no elenco de ações de saúde materno-infãntil; 
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-As irilplicações de caráter éticO, religio~o e sani­
tãrio, afetas à questão do Planejamento Familiar, são in­
dicativas da necessidade de um C!)ntrole objetivo, que as­
segure a obediência às diretrizes do GoverD() Federal; 

- A oferta de meios e orientações pa"ra o Planejamen­
to Familiar deve desvincular-se de qualquer carãter coer­
citivo para as famnias que venham a utili:tâ-los. E indis­
pensável assegurar a liberdade de opção às famílias 
quanto ao número de filhos que desejam ter; 

-Todas as atividades atinentes à questão do Planeja­
mento Familiar devem ser desenvolvidas através da as­
sistênCia materno-infantil, complementando outros ser­
viços que _estes proporciona,m; 

-Na escolha do método anticoncepcional deve estar 
incluída a possibilidade de utilização de preservativo 
masculino e da vase1::tomia, pouco enfatizados atualmen­
te; 

-A integridade da saúde da mulher é fundamental 
para o desenvolvimento do nosso Pals e o AC_e_sso à infor­
mação objetiva e à possibilidade de livre escolha dos mé­
todos _anticon~pcionais é uni dos aspectos· de um todo 
maior; 

- É necessãrio-friCCrifiVa:r á- criação de cUrsos sobre a 
sexualidade hum_ªna nas ~~o_las de mediCiria _e ptogrã­
mas de educação sexual nas escolas de \9 --~- 29 _s:ra_ll:s; 

- É preciso inc"e""ntiV2i, tambêm, a promoção de pes­
quisas sobre mêtodOs anticoricepCionais, tárito para ho­
mens e mu[heres, a fim de que a contracepção seja assu­
mida como uma responsabilidade de ambo_s os sexos. E, 
ainda, a fabricação de mêtodosjâ aprovados como o dia­
fragma, capa cervical e o DIU, todos atualmente impOr­
tados; _ 

-A execução dos programas deve ser fei_(a por para­
mêdicos trein~d9.S, capazes de referir os Casos neçes­
sáDos a: -atenâiritento· mais- -complexo {-médiw}~ -- -_--

-~necessário o envolvimento de toda_ a_ estrutura de 
saúde e educação _disponível,_ seja ela oficiaLQIJ. privada, 
federal, estadual ou municipal; 

-Deve-se promovera-extensão dos serviços a postos 
comunitáriOs; PCrifêdc-õs·- à- rede -de saúde, capazes de 
multiplicar a cobertura do programa; 

-Todos os esforços a serem empreendidos e a cap­
tação de recursos para a operacior\alização de atividades 
devem guardar coerência com est~s- diretr~~· 

Srs. Senadores membros desta CPI- Proc;qrei ria me­
dida do possível elaborar um parecer conclusivo, que 
abrangesse as difere!ltes_ facetas do complex9 t~ma que 
foi motivo d~ta COmissão, na convicção ·de que irei 
dissecá-lo valen_dQ-me dos meus parcos conhecimentos, 
se bem que tenha recorrido a uma assessoria,que julguei 
competente, e como tal, em muito cooperoU na execução 
deste modesto t_ra._b.alh_Q__que ora passo às mãos do Presi­
dente da Comissão, Senador Mário Maia, para que ele 
autoriZe a tramitaÇão regimerttal1 na forma ·do Projeto de 
Resolução em anexo, com as recomendações constantes 
do anteprojeto apenSado. -

Saia das Comissõ~_._.27_ d_e novembro dtt_ ~984. ~~~ 
Maia, Presidente - Almir Pinto, Relator - Joio Lobo 
- PIISSOS Pôrto- Eunice Michlles- Jutahy Magalhies. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -_0 projeto 
que acaba de s~r lido será incluído oportul)amente em 
Ordem do Dia·. __ -

Sobre a mesa, projetO_ de lei_ que vai ser lid<J_pelo Sr. 19-
Secretário. 

t: lido o seguinte 
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PROJETO DE LEI 00 SENADO . 
N9 '147, DE 1984 

(De iaiclativc da Comlssio Pu1amentu de Inquérito 
crl1ida pela R...,luçio "' 1/83) 

lllsp~ oobre a PoiWea Nacional de P ..... çio e 
Plllll<jamento Faadllar,- 0.. e....,.,_.,. de 
formulaçio e apUcaÇ!io, e dá oatrU Proridêadas. 

-,O Cóngresso Nacional decreta: 

Art. 19 Esta Lei, com fundamento no art. 81~ itens 
111 e IV da Constituição Federal, estabelece a Política 
Nacional de População e Planejament.o Familíar, seus 
fins e mecailisinos-ae fortnilla~ão e aplicação. institui o 
Programa Nacional dç _Planejamento Fami1iar e Cria o _ 
Conselho Nacional de População e Planejamento Fami­
liar. 

Da Polldea Nadonal de Populaçio 

. ···=·~!~~~nto ~~~~ar- __ 

· Art. 29 A Polítíc~ Nacional de População e ·Planeja-
- inento Fainiliãr tem -por objC:tfvo permitir que todos os 

brasileiros, sem qualquer espêcie de discrimiiiãção, POs­
sam decidir, livre e responsavelmente, sobre o número de 
seus filhos e o espaçamento entre eles, e que possam dar 

_ ---=-:- consêqüêticia ptãticá à decisão conscientemente tofuáda, 
atendidos os seguintes princípios: 

I :--A políticã deriiográfica brasileira ê de domrnio so­
berano do Governo do BrasiL O Goveino n.ão a_çeitarã 

- interferências externas, de carãter oficial ou privado, na 
sua política demográfica; 
Ir- O PlanCjamento Familiar ê uma decisão do nú­

cleo familiar, o qual, a esse respeito, não deve sofrer in­
terferência governamental; 

III - A capacidade de recorrer ao Planejamento Fa­
miliar nãO deve ser um privilégio das famUias abastadas 
e, põt issõ, cabe a-o Estado- píOpOiCionar as infon'f1ações 
e os meios que possam ser solicitados por famílias de re­
cursos reduzidos. 

À r( 39 Para os fins preViStOs nesta-Lei; enfende-se 
por: 

I - Paternidade Responsável, a atitude Consciente e 
voluntária do casal, frente ao fenômeno d:i reproc;Iuçãõ 
humana, refletindo a preocupação de ter apenas o núme­
ro de filhos que possam ser criados e educados c.Prrt_ dig­
nidade, obe,decendg._ ~o espaçamento considerado ideal 

~ pelo casai e pela ciência; 
11 - Plane}amerÚÕ ·Fâmiliir. o exerciéío-da Pa1é"iriida­

de Responsável, a utilização, voluntária e consciente, 
por parte do casal, do instrumento necessário à planifi­
cação do número de fifhos e espaçamento entre uma ges­
tação e outra. O Planejamento Familiar pressupõe o uso 
dos métodos anticoncepcionais prodliZiâOs pela moder­
na ciência méc:fica; 

IH - Política Populacional, uma política de governo, 
inserida dentro de uma pOlítica geral de desenvolvimen­
to, para o qual se fixam taxas de aumento ou díniíquição 
da população, de acordo corn.ªs projeções para~ o fUturo 
e o número de habitantes considerado ideal para o País, 
em função da sua rearidade sócio-econômica. 

Dos ObjetiYos da P.:dfdca Nacional de Poptili.çio 
e Planejamento Familiar 

_____ Art. 4"' A Política Nacional de População e Planeja­
mento Faniiliar visará: 

_I-_ ª ~ompatibilização do c_r~scirn_~ntQ populacional 
brasileiro ao processo de desenvolvime-n_tõ __ s§cio­
econômicõ do País, com a conseqüente melhoria da qua­
lidade de vida de sUa população; 
~~~ - o foriãfedmento, a todOs õs indivídUos, das in~ 

_ fo"rm-ã:Ções e dos meios anticoncepcionais necess-áfiós aó 
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eXc:!rdcio do direitõ humano básico de planejar a família, 
sem díscrirriin""açã:C" de qualquer espécie, privilegiando po­
rem as classeS menos- favorecidas; 

111 -a diminuição da morbi-mortalidade no Pais. es­
pecialmente a morbi-mortalidade materno-infantil; 

IV -a integraÇão dos grupos sociais ainda marginali­
zados ao processo de desenvolvimento sódo-econômico; 

V - o equilíbrio entre os processos de desenvolvimen­
to das diversas regiões do Pafs; 

VI - a incorporação ao processo de Clesenvolvimento 
sóciO-econômico· dos grandes espaços vazios do País; 

VH - a prorriõCão do harmônico crescimento dos se­
t~-reS tifbano e rural, com reorientaçãO dos grandes flu­
xos migratórios que, a cada ano, chegam às capitais do 
SulfSudeste. 

Do Coooelho Nadoaal de Popalaçio 
e Plailejameato Familiar 

Art. 59 -~criado oCOIJ.SClho N~Cionalde Populaçã_o, 
cuja compOSição~ organização e fU:ricionamento serãO eS­
tabelecidos, em regulamento, pelo Poder Executivo, 

Art. 6"' O objet_iVci_ 'do ConSelho Nacional de Popu­
lação ê coqtribuir para o desenvolvimento econômico e 
social do Pais, buscando soluções através do equaciona­
men.io dos problemas relacionados ao binômio pojm­
lação e desenvolvimento. 

Art. 79 Para o cumprimento dos s_eus_fws, o_ÇonSe· 
lho Naciona,l.de População formulará planos e progra­
mas demográficos populacionais, vinculando-se aos pro­
gramas de desenvolvimento social e econômico, de acor­
do com as.variaççS~s observadas na dinâmica populacio­
nal. 

A_rt. 8<? __ QCQnS_~iho Nacional de-fopulação será su­
pervisionado diretamente pela Presidência da República 
e- Composto por. representantes de Instituições Públicas 
Federais e Entidades Privadas de atuação nacional e 
cOmprovada experiência: no campo. 

Arl:~~~-- ·FiCa instituído, no Brasil, o Planejam~!lt~ 
Familiar a ser eX~cutado através de um Proirama em es­
cala nacional. 

Art. to. Programa de Planejamento Familiar serã 
supervisioilado diretamente pela Presidência da Repúbli­
ca ·e Coordenado pelO Conselho Nacional de População e 
Planejamento Fat:niliar. 

Art. I t. _O Programa ora instituído terá um compo­
nente educacional ii um componente assistencial, com 
v!Stas·-·a âesenVolver ·e ampliar a: consciência da paterni.: 
dade Tesponsãvel e atender a população necessitada. 

§ }9 O componente educativo procurará transmitir à 
população informações científicas, que permitam a··to­
-mada de uma dedsao consciente e responsável no âmbi­
to da paternidade e o eiercicío pleno cio direíto de plane­
jar a família. 

§ 29 o--ccftnpl)Oente assistencial Coiocarã à dispo­
Sição da população todos os métodos anticoncepcionais 
cientificamente aprovados. E facultado ao casal eleger o 
rilêtódo antiConcepcional que melhor lhe convier, 
garantindo-se a livre escolha por motivos de ordem mé­
dica, ética õu religiosa .. 

Art. 12. Os recUrsos Para a exeCilçãõ do programa 
de PlanejamentO Familiar serão assegurados pela União, 
que poderá complementá-los, recorrendo a organismos 
de ajuda internacionaL 

§ i 9 A U:ryião poderá repassar parcialmente recursos 
-~f instituições privadas que se encarreguem da execuÇão 
de parte do Programa Nacional de Planejamento Fami­
liar.- -

§ 29 As in;tituiÇões privadas- qtié P~rticf{larem: do 
Prograrilã-N8.cional de Pfanejamento_Familiar, poderã9 
também buscar recursos em entidades internacio!lais, 
desde que tal ajuda nãõ signifique de nenhum modo in-
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terferências diretas ou_ind_iretas na- polftica populacional 
brasileira. 

Art. 13. Este Ler entra em Vigor ·na data de sua 
publicação, revogadas_ as disposições em contrário. 

Jusdficaçio 

Conclusões e recomendações da CPI.criada pela Reso­
lução n"' l/83, apresentadas, em plenário, em 5 de de­
zembro de 1984. 

Sala das Comissões, 4 de dezembro de 1984. -Mario 
Maia - Almir Pinto. 

(ÀS Comissões de CimsUtuição e Justiça, de Legis­
lação Social, de Sen-•iço Público Civil e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - O projeto 
de lei que vem de ser lido será publicado e remetido às 
comissões competentes. 

Sobre a mesa, requerimentos cuja- leitura será fefta 
pelo Sr. f9-Secretário. 

São lidos os s_eglJin_t_es 

REQUERIMENTO N• 412, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alí_nea_ 
.. b" do Regimento Interno, para o Projeto de_Lei da Câ­
mara ni' 156, de 1983 (n.,...:604/83, 'na Casâ-de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente _da República, que auto­
riza o Instituto Nacional_ de Colonização e Reforma 
Agrária -- INCRA a doar o imóve{ que menciona~ 

Sala das Sessões, 5 de deze_mb_ro de 1984. --Aloysio 
Chaves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 413, DE 1984 

Requeremos urgência, nos terrrios do art. 371, alfnea 
"b" do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câ-­
mara n"' 243, de 1984 (n91.329/83 na Origem), que define­
a atividade do Transportador Rodoviârio AutônomQ _d<; 
Bens e dá out~:as providências. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1984. -_ Aloysl<t 
Chaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDE,NTE (Lenoir ,Yargas) -Os requeri­
mento-s. lidos serão apreciados após a Ordem do Dia~- na: -
forma reghnenta[ 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa- se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da Redação Final (o­
ferecida pela Comi_ssão de:_ReQ~ção em seu Parecer 
n"' 864, de 1984)_, do Projeto de Resoil,Lção n"' 92, de 
1984, que suspende a execução de 1970; dos artigos 
1"', 29 e 79 do Deçreto n"' 20.637, c;ie 31 de outubro Qe 
1970; dos artigos {9 e 2"' da lei n"' 7.329, de 28 de de­
zembro de t 979, l! do item IV, n~' VIII, letra "a", da 
tabela anexa à referida lei, do Estado do Rio Gran­
de do Sul. 

Em discussão a redação final. (Pausa). 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final ê dada como _ 

definitivamente aprovada, nos termos do art. 359, do 
Regimento fnterno. 

A mat~ia vai a promulgação. 
I:. a seguinte a iedação final aprovada: 

Redação final do Projeto Resoluçaõ n"' 91, de 

1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do an. 42, inciso VII, da Constituição, e 
eu Presidente, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• ....• DE 1984 

----Suspende a execução dos arts. ]9, 2"' e 79 do D~cre­
to ntf:Z0-:617;--de 31 de outubro de 1970; dos arts. 1"' e 
2"' da Lei n"' 7.329, de 28 de dezembro de 1979, e do 
item IV, pq VIII, letra "a", da Tabela anexa à referi­
da Lei, do Estado do Rio Grande do Sul. 

Ai'tiliO -6i1íCO. É suspensa, por inconstitucionalidade, 
nos termos da decisão definitiva dO-Slipremà Tribunal 
Federal, proferida em Sessão Plenária, de 21 de setembro 
de 1983, nos autos_ do Recurso Ext~a.ordinário n9 100.033 
- 3,- do_Estado do Rio Grande. do sul, a execução dos 
arts. 1':, 29 e]"' do O~reto n"' 20.637, de 31 de outubro de 
t 970; dos arts. l"' e 2"' da Lei n"' 7.329, de 28 de dezembro 
de t 979, e do item IV, n9 VIII, letra a, da Tabela. anexa à 
referida lei, d_agu~Je Estil_do. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)~ Vai-se pas­
-sar; ã.gorá, à ápree"iação do Requerimento n"'-412/86 de 
urgência, lido no expediente, para o Projeto de Lei da 
Câmara n<1 Js6;-de 1983. 

Em votação o requerimento. (Pausa.) 
Os Srs. Senador~ que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa- se à discussão, em 

turno único: -do frojeto de Lei ~ Câmara n~' 156, de 
- 1983, de iniciatíva do Senhor Presidente.da República, 
que autoriza o Instituto Nacional de Colonização e Re­
forma Agrária- INCRA, a doar imóvel que m._enciona. 

-Solicito ao nobre Senãdor Alberto Silva, o parecer da 
Comissão de Assuntos Regionais. 

~~O SR. ALBERTO SILVA(PMDB- Pl. Para emitir 
pàieCer):_ Sr. Presiderlte, s·rs~ Senadores: 

O Instituto Nacional _de Colonização e_ Reforma 
-Agiárla - -lNCRA, é autorizado a doar à Empresa de 
Pesquisa Agropecuária da Bahia S.A. - EBAPA, em­
presa pública vinculada à Secretaria de Agricultura do 
Estado da Bahia, o imóvel com 47,5028 hectares, deno-

- ___ minado "'_Granja" e loca!izat;l.o no Município de Queima~ 
da~! !!~_quele EstadQ_. 

A autorização está contida no arL--1.,.- do projeto de lei 
oriundo do Executivo, que passa a ser examinado. __ _ 

O p.ifágiafo único do aludido art. 1"' traz os limites e 
confrontações do terreno e, na forma do art. 29 o Imóvel 
a ser doado se destina à instalação, pela EBAPA, de um 
sistema integrado_de pesquisas com caprino. 

Pelo art. 3"', a doaçã_Qse co_mpletará com a lavratura, 
do termo respectivo, ·em livro_ próprio do INCRA e, con­
forme o art. 49, reverterá, com suas benfeitorias- e aceS­
sóríõs~ de pleno direito e indepeitdentemente de quã.lquer 
indeni~~ão, ao INCRA, na hjpOtese de, em qualquer 
tempo, ser dada destinção diversa da prevista, ao imóvel. 

A proposição vem ao exame dos parlamentares na 
forma do art. 51 da ConstiTuição, acompanhada de ex~ 
posição de motivos, na qual, o MinistrO EXtfíiordiriário 
para Assuntos Fu_ndiãrios afirma a necessidade de auto~ 
rização legislativa para que se efetiVe a doação. 

Do ponto de vista desta Comissão, o ato de liberalida­
de traz a cláusula que obriga a empresa donatária ao 
cumprimento do objetivo da doação. E, em qualquer 
tempo que a obrigação vier a ser descumprida, cabe are­
versão do imóvel ao d0.ã.dor, com -sUas berlfeitOrias e in.: 
dependente de indenização. ., 

Esse dispositivO obriga a implantação do sistema de 
pesquisa de caprino, no Município-de Queimadas. O su~ 
cesso do empreendimento, na realidade, implica no sur­
gimento de nova atividade rural de grande importância 
econômica e financeira. 

Opinamos, portanto, pela aprovação do presente pro­
jeto de lei. 
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O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Co"nce.dQ a 
palavra ao nobre Senador João Castelo para proferir pa­
recer da comissão de Fín"a.nçãs. 

O SR. JOÃO CASTELO (PDS - MA. Para emitir 
parecer.) Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Vem a esta Comissão o projeto de iniciativa do Exce;. 
lentíssimo S~pbor Pres_idente da República, cujo objetivo 
é o de conced_er_a necessária autorização legal, a fim d~ 
que o Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, possa efetivar a doação_ de imóvel 
rural à Empresa de Pesquisa Agropecuária da Bahia S.A. 
- EBAPA. 

Referido imóvel é destiqado à instalação, por aquela 
Empresa Pública vinculada à Secretaria de Agricultura 
do Estado da Bahia, de um sistema integrado de pesqui­
sas coin caprinos. 

Não havendo nada a opor ao projeto, opinamos por 
sua aprovação, no âmbito regimental deste órgão técni­
co, 

É o parecer Sr. Presidente! 

O SR. l'l!ESIDE;NTE (Lenoir Vargas)- Os parece­
res são favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passaMse à discus~ 
são do projeto em turno llnico. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

.sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai a sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 156, DE 19113 
-(N"' 604{83, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Autoriza o Instituto Nacional de Colonlzaçio e 
Reforma Agrá~- INCRA, l doar o imóvel que 
menciona. 

O Congresso Nacional decreta: 
_Art. l~' Fica o Instituto Nacional dê COlonização e 

Reforma Agrária- INCRA, autorizado a doar, à Em­
presa de Pesquisa Agropecuária da Bahia S/ A- EPA 
- BA, empresa pública vinculada à Secretaria de AgriM 
cultura do Estado da Bahia, o imóvel com 47,5028 ha 
(quarenta e sete hectares, cinqüenta ares e vinte e oito 
centiares), denominado._''Granja", localizado no M_u­
rlíc;ípio de Qu.eitriadas, naquele Estado. 

Pa_rágraf9 Mni_co. O _imóy~l a que se refere estt; artigo 
está transcrito em· nome do INCRA~ no Registro de 
Imóveis da Comarca de Queimadas, no livro 3-A, a fls. 
70, sob n"' 308, e tem o seguinte perímetro partindo dQ~ 
pontO R-1, sittiado na divisa com a Fazenda Cruz, segue 
com a di_stânéia de _547,87 m e azimute de 64° 02' 14", 
CQ_n(r_gntartdo_ 00!!1 ~ fa:i;crnda aolívia separada por uma 
rodQ.v_iª" at~_ o_ ponto_ ~-30, situado na 4ivisa com terras 
de A.naldino Brito ç _ou!l'qs; d1!i, segue na distância de 
715,26 m e azimute de 145° 16' 12", confrontando com 
terras de Analdino Brito e outros, até o ponto R-25; daí 
segue com a distância de 128,23 me azimute de 208° 16' 
26", até o ponto R-23; daí, segue com a distância de;. 
18,02 me aifmutC de 201° 04' 10", até ponto RM22; dar 
segue com a distância de 28,47 m e azimute de 23SO 45' 
47", até o _ponto R-20; daí segue com a distância de 
111,94 m e azimute de 225° 56' 41", até o ponto R-1. 8; daí 
segue com a distân.cia de 102,53, me il.zimutede 226B D 
06' 09", atê o ponto R-15; daí, segue com a distância de 
111,13 me azimute de 225° 46' 35", até o ponto R-12; do 
ponto R-25 ao PC!nto R-12, confronta com" o rio ltapicu-
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ru~ do ponto R-12, segue com a distância de 74,49 me 
azimute de 296° 33' 17", até o ponto R-:10 daí, segue com 
a distância de 47,02 m·e aziinllte de 293° li' 44'', até o 
ponto R-9; daí, segue com a distância de 30,85 m ê azi­
mute de 291° 07' 32", até o ponto R-5; daí, segue com a 
distâricia de 30,19 me azimute de 248° 14' 53", até o pon­
to R-4; daí, segue com a distância de 36,58 m e azimut~ 
de 283_8° 34' 50", até o ponto R-3: do ponto R-12 ao pon­
to R-3, confronta colff a Viação Férrea Federal Leste 
Brasileiro: do ponto R-3, segue com a distância de 
741,99 me azimute de 329° ss• 13", confrontando com a 
Fazenda Cruz, até o ponto R-f, início da descrição deste 
perímetro. 

Art. 2"" O imóVel aser doado destina-se à inStalação, 
pela EPABA, de um sistema integrado de pesquisas com 
caprinos. 

Art. 3"' A doação efetivar-se-á mediante termo a ser 
lavrado em livro próprio do Instituto Nacional de Colo­
nização e Reforma Agrária - INCRA. , 

Art. 4"' O imóvel, com suas benfeitorias e acesSórios, 
reverterá, de pleno direito, ao patrimônio do Instituto 
Nacional de Colonização e Reforma Agrária - TN­
CRA, índependentemente de qualquer indenização, se 
em qualquer tempo vier a ser dada o imóvel destinação 
diversa da prevista neSta lei. 

Art. 5"" Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6<1 Revogam~se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Leonir Vargas) - Passa~se, 

agora, à apreciação--do Requerimento n~' 413/85 de ur­
gência, lido do Expediente, para o Projeto de Lei da Câ­
mara n"' 243, de 1984. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à discussão, em 

turno único, do Projeto de Lei da Câmara n"' 243, que de­
fine a ai:íV1dade do transportador ro-doviãrío autônomQ 
de bens.- e dá outras providências. Dependendo de pare­
ceres das Comissões d_e Çqnstiluição e Justiça e de Legis­
lação Social. 

Solicito do nobre Se_oador Morvan Acay_:lb:l_ o parecer 
da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MORVAN ACAYABA (PDS-MG. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Procedente da Câmara dos Deputados, o projeto "à9b 
anãlise, de autoria do eminente Deputado Victor Faccio~ 
ni, busca definir a atividade do transportador rodoviário 
de bens, assim considerada a pessoa física; proprietário 
ou co-proprietário 'de um só veículo, sem vinculo empre­
gatfcio, devidamente cadastrado em órgão disciplinar 
competente, que, com sC_u veículo, contrate serviço· de 
transporte a frete, de carga ou de passageiro, em caráter 
eventual ou continuado, com empresa de transporte ro­
doviáriO de bens, ou diretamente com os usuários desse 
serviço. 

Na Casa iniCiadora, o projeto mereceu aprovação em 
todas as Comissões pa:ra as quais foi distribuído, sendo, 
afinal, aprovado com substit~tiVo orerecid_o pela d~uta 
Cõmissão de Constihiição e Justiça. 
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As razões ex_pendidas na justificação -do projeto e as 
_ demais aduzidas pelos Órgãos Técnicos da Câmara d-os_ 

Deputados, nos convencem da sua procedência, notada­
mente, quando enfatiza a necC?~sidade de salvaguardar Qs 
costum!::_S l_i_t_í_gios trabalhistas que levavam as effiPresas 
transportadoras a evitar os contratos com os transporta­
dores ~utônomos. 

No âmbito de competência regimental desta Comis­
são, sob o ângl!-IO _S!o disposto no artigo 100, n<? 6, do Re­
gimento Interno desta Casa, opinamos~o méritO, pela 
aprovação do projeto. 

É.o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- O parecer é 
favorável. 

Concedo a palavra ao nobre Senador)orge Kalume, 
para proferir o parecer da Comissão de Legislação So~ 
cial. -

O SR. JORGE KALUME (PDS-AC. Para emitir pa­
recer.)- Sr. Presidente e Srs. Senado~: priginário da 
Câmara dos Deputados, o prajeto em eXame tem como 
único objetivo definir a categoria profisSional do ~·trans­
portador rodoviário _autônomo de bens ... 

Nesse sentido, será assim entendido a pessoa física, de­
vidamente inserida em órg~o de fiscaliz;içã_o profiSsional 
competente que, em veículo de sua propriedade, contrate 
se-rviços de a fretamento, em caráter eventual ou pei:'ma­
nente, com empresa de transporte rodoVfã~ío de cargas. 

Segundo o auto_r, o ilustre Deputado Victor FaccioniL 
a atividade econômlca-·do transportador a~tônomo, vul­
garmente conhecida como ·camioneiro_ ou frotista, ·se en­
contra seriamente_ ameaçada pelo fato de não estarem _ 

-definidas as relações entre as 5':ffipresas de transportes de 
cargas e·o profissional autônomo. Tal r:atõ, faz com que_ 
os tribunais de trabalho admitam a existência de víncu­
lo empregatício entre os contratantes, em vez de reco­
nhecer a natureza puramente civil do contrato. 

Dessa forma, aquelas empresas, para-não assumirem 
as obrigações trabalhistas decorrentes, passaram a reali­
zar o transporte por conta própria, acarretando com is­
so, enormes prejuízos para a classe que, segundo estat_í_s­
ticas oflcíàis do DNER, teve a sua frota reduzida de 
70,95%, em 1974, para 26,6% em 1982"-

A conceituação legal do que seja o tiãnsportador au­
tônoffio é, portanto, medida que se impõe, razão pela 
qual nos manifestamos pela aprovação do presente pro­
jeto. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR.-PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Os parece­
res são favOrãveis. Completada a instrução da matéria, 
passa-se à discussão do projeto, em turno único. 

Em diScussão. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus-

são. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

~ o seguinte o projeto aprovado. 

Dezembro de 1984 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 243, DE 1984 

(il" 1.329/83, na Casa de origem) 

Define a atividade do Transportador Rodoviário 
Autônomo de Bens e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
--Art. f'i' Considera-se Transportador Rodoviário 

Autônomo de Sens a pessoa física. proprietário ou co­
proprietárío de um só veículo, sem vínculo empregatício, 
devidamente cadastrado em ór:gào disciplinar competen­
te, que, com seu veículo, contrate serviço de transporte a 
frete, de carga ou de passageiro, em caráter eventual ou 
continuado, com empresa de transporte rodoviário de 
bens, ou diretamente com os usuários desse serviço. 

Art. 29 A prestação de serviços de que trata o artigo 
anterior compreende o transporte efetuado pelo contra­
tado ou si:u pieposto, em vias públicas ou rodovias. 

Art. 3"' ~sta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrãrio. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Nelson Carneiro, na qualida­
de de Lider. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte diScurso. Sem revisão do Q­
rãdor.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

1:. apenas para transmitir um apelo, seja ao Ministro 
da Saúde, seja ao Secretário de Saúde do Distrito Fede­
ral, para que distribua aos hospitais desta cidade o soro 
antiofidico.-QUeffi, hoje, na zona rural, ou atê mesmo no 
Lago Sul, for mordido de cobra, morrerá no Distrito Fe­
deral, por fãitã~dis-Se soro aniioJídíco noS hospitais da ci-
dade. -

Daí o meu apelo, seja ao Ministro da Saúde, seja ao 
secretãrio de Saúde, para que supra essa deficiência, e 
nós possamos ao menos, em meio a tantas peripécias e a~ 
venturas, caminhar tranqüilos pelas ruas da cidade e pela 
zona rural de Brasília. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia convoca sessão- extraordinária a realizar-se hoje, às 
12 horas e 53 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-1-

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida 
pela Comissão de Redação em seu- Parecer n' 881, de 
19_84), da Emenda do Senado ao Projeto de Decret9 Le­
gislativo n' 7, de 1982 (n"' 124/82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do acordo básico de coope­
ração cieitUiíca e técnica entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Reino da Arábia 
Saudita, concluído em Brasília, a 13 de agosto de 1981. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, declaro encerrada a presente sessão. 

-(Levanta-se a sessão às 12 horas e 50 minutos.) 
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Ata da 256'~- Sessão, em 5 de Dezembro de 1984 
2' Sessão Legislativa Ordinária, da 47' Legislatura 

ÀS 12 HORAS E 53 MINUTOS, ACHAM-SE PRE· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Jorge Kalumc- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Galvão Modesto - Aloysio Chaves - Gabriel Hermes 
-Hélio Gueiros- Alexandre Costa- João Castelo­
José Sarney- Albe:rto Silva- Helvídio Nunes- João 
Lobo- Almir Pinto- José Lins -_Virgílio Távora­
Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho -
Humberto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Cid Sampaio - Marco 
Maciel - Guilherme Palmeira ~ Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante- Albano Franco- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon- José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla --A­
maral Peixoto - Nelson Carneiro_~ Roberto Saturnino 
-Itamar Franco- Morvan Acayaba -Alfredo Cam­
pos - Amaral Furlan - Fernando Henrique Cardoso 
- Severo Gomes - Benedito Ferreira - Henrique San­
tillo - Mauro Borges - Benedito Canelas - Gastão 
Maller- Roberto Campos- José Fr3:,8:elli- Marcelo 
Miranda - Saldanha Derzi - Affoilso Cãmargo =-~­
Enéas Farías- Jaíson Barreto- Jorge Bornhausen­
Lenoir Vargas.- Carlos Chiarelli -Pedro Simõn­
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE Leonir Vargas) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. 
HaYendQ _n_ú_m~rº _rJ:;g_irn,ental declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçãO de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

IV-Secretário. 

São lidos os seguint~s 

REQUERIMENTO N• 414, DE 1984 

Requeremos urgência, riOs teimes do art. 371, alínea 
"b" do Regimento Interno, para a Mensagem nt 258; de 
1984, pela· qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado para que o Governo do Estado 
de Sergipe possa realizar operaçãO de crédito no valor de 
Cr$ 6. 725.154.000 (seis bilhões, setecentos e vinte e cinco 
milhões, cento e cinqüenta e quatro mil cruzeiros). 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1984.- Aloysio 
Oaaves - Humberto Lucena. 

REQUERIMENTO N• 415, DE 1984 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea 
"lt" do Regimento Interno, para a Mensagem nt 264, de 
1984, pela qual o Senhor Presidente da República solici­
ta autorização do Senado para que a Prefeitura Munici­
pal de Mogi-Mirim (SP),.possa realizar operação de cré­
dito no valor de Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, nove­
centos e cinqíienta e dois milhões, oitocentos e dois mil 
cruzeiros). .. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1984. - Aloysio 
Cbaves - Humberto Lucena. 

O SR. PRFSIDENTE (Leonir Vargas)- Os requeri: 
· mentes lidos serão votados após a Ordem do Dia, nos 
termos regimentais. 

O SR. PRESII)ENTfi:_(leonir _yargas)- Passa-se à 

-EXTRAORDINÁRIA 
Presidência do Sr. Leonir Vargas 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno dnico, da redação final ( ofe­
recida pela Comissão de Redação em seu P:irecer n' 
881, de 1984), da Emenda do Senado a_o Projeto de 
Decreto Legislativo n9 7, de 1982 (n' 124/82, na Câ­
marã. dõs Deputados}, qUe apro"va o texto do Acor­

__ doo Básico de Cooperação Científica e Técnica entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo do Reino da Arábia Saudita, contlu{dq Cm 
Brasília, a 13 de agosto de 1981. 

Em discussão a redação fiiiã.l. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Encerrada a discussão, a redação final é considerada 

deíffiítiVãffiCnte apfovadã, nos termos do art. 359 do Re-- _ 
___ gimento InternQ. - - -

O projeto var à Câmara do-s Deputados. 

. t a seguinte a redação final aprovada, 
Redação final da Emendi.-do Senl.do ao PrOjeto ci.e 

Decreto Legislativo n' 7, de 1982 (n' 124/82, na Câ­
mara dos Depg.tados). 

(Cõrr~onde à Subemenda da CCJ) 

AcreScenta o seguinte pã.râgrafõ úriico ao art. i' do 
Projeto: 

..Art Jt 
Parágrafo único. Qu~isquer atos ou _ajustes· 

complementares de que possam resultar revisão ~u 
modificação do presente Acordo, ficam sujCitos à a­
ptõvação do Congresso Nacional.'' 

O SR. PRES~DENTE (LeORii- Vargas)-...:.. Passa-se à 
apreciação do Requerimento n' 414 de 1984 de urgência", 
lido no· Expediente, para a Mensagem n' 268, de 1984. 

Em votação o_ requerimento. 
Os Srs. ,Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados._. (Pausa.) 
A. provado. 
Aprovado o requerimento, passa:se à apreciação da 

matéria, que foi despachada às Comissões de economia 
C de Constituição e Justiça. 

Solicito_ ao nobre Senador Jorge Kalume o parecer da 
Comissão de Economia. 

O SR. JORGE KALUME (PDS - AC. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na forma do artigo 42, -iteni VI, da Constituição, o Se­
nhor Presidente da República encaminha ao exame do 
Senado Federal a Exposição de Motivos nt 183, de 1984, 
do Senhor Minístro de Estado da Fazenda, para que seja 
autorizado o Governo do Estado de Sergipe, cqm base 
no que estabelece o art. 2'~ da Resolução nt 93, de 1976, 
do Senado Federal, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 6.725_.154.000,00 (seis bilhões, setecentos e 
vinte e Cinco milhões, cento e cinqaenta e quatro mil_cru~ 
zeiros), correspondente a 460.000 ORTNs de CrS 
14.619,90, em agosto/84 -junto à Caixa Econômica 
Federal, mediante utilização de recursos do Fundo de A­
poio- aó Desenvolvimento Social- FAS, destiõada à im~ 
plantação de sistemas simplificados de abastecimento de 
água, na Capital do Estado. 

2. No processo encontram-se os seguintes documen~ 
tos e referênêías prinCipais: 

a) Lei Estadual nt 2.463, de 22-12-83, autoriza­
dera da operação; 

b) Exposição de Motivos (Em n' 183/84) do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda ao Excelentís-­
simo Senhor Presidente da Repüblica, comunicando 
que o Conselho Monetário Nacional ao apreciar a 
proposta, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
formulado conforme o art. 29da Res. n' 93, de 1976, 

_ do Senado Federal; e 
c) parecer do Banco Central do Brasil- Depar­

tamento de Operação i::óm Títulos e Valores Mobi­
liários, pelo deferimento do Pedido. 

3. Atendidas as exigências constantes do Regimento 
Interno e na leSgi!ação específica, opinamos pelo acolhi­
mento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 1>7, DE 1984 

Autoriza o Governo do Estado de Sergipe a elevar 
em C~ 6.725.154_.000,00 (seis bilhões, setecentos e 
vinte e cin~ milhões, cento e dnqUenta e quatro mil 

_ cruzeiros) o ~ontante de sua dírlda consolidada inter­
na. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É _o Gov-erno do Estado de Sergipe, nos ter­

mos do art. 29 da Resolução n9 93, de 197§, do Senado 
Federal, autmizado--a elevar o montante de sua d!vida 
consolidada interna _ eJ;P. CrS 6. 72$.154.000.00 (seis bi~ 

lhões, setecentos e vinte e cinco milhões, cento_e cinqaen­
ta e quatro mil cruzeiros) - correspondente a 460.000 
ORTN de CrS 14.619,90, em agostof84- junto à Caixa 
Econômica Federal, mediante utilização de recursos do 
FundO de _Apoio -ao- DesenVolvimento Social - FAS, 
destinada à implantação de sistemas simplificados de a~ 
bastecimento ele água, na CaPital do Estado, obedecidas 
as condições admitidas pelo Banco Central do- Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29- Esta ·resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

to parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- A Comissão 
de Economia conclui seu parecer pela aprestntação do 
Projeto de Resolução n9 137/84, que autoriza o Governo 
do Estado de Sergipe a contratar operação de crédito no 
valor CrS 6. 725.154.000,00 (seis bilhões, setecentos e vin .. 
te e cinco milhões, cento e ciRqUenta e quatro mil cruzei­
ros), destinados à implantação de sistema simplifiCado 
de abastecimento·de ãgua na Capital. Dependendo de 
parecer da Comissão de Constituição e Justiça. 

Solicito ao nobre Senador Morvan Acayaba para pro­
ferir da Comissão de Constituição e Justiça. 

O SR. MORVAM ACAYABA (PDS- MG. Para e­
mitir parecer.- - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

9_ Proje~o de Resolução sob exame, apresentado pela 
Comissão de Economia, como conclusão do seu parecer 
sobre a Mensagem nt 268/84, do Senhor Presidente da 
República, autoriza o Governo do Estado de Sergipe, 
nos te-rmos do art. 29 da Resolução n' 93, de 1976, do Se­
nado Federal, a elevar o montante de sua dívida consoliM 
!ia.da interna em CrS 6.725.154.000,00 (seis bilhões, sete-
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centos e vinte e cinco milhões, cento e cü1qilellta e qUatro 
mil cruzeiros) - correspondentes ã 460.000 ORTN de 
Cri 14.619,90, em agostof84- junto à Caixa Econômi~ 
ca Federal, mediante utilização de recursos do Fundo -de_­
Apoio ao Desenvolvimento SoCial- FAS, destinada à 
implantação de sistemas simplificados de abastecimento 
de água, na Capital daquele Estado. 

2. Trata-se de uma operação a que, por força das dis­
posições contidas no __ a..rti_go 2~' da Resolução n9 93 f76, 
desta Casa do Congresso Nacional, não se aplicam os li­
mites fixados pelo artigo 2" da Resolução n~' 62, de 1975, 
parcialmente modificada pelo art. l~' da citada Reso­
lução n'i' 93(76, haja vista que os recursos a serem repas­
sados provêm do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social_~ FAS, portanto considerada extralimite. 

3.- No_ processo encontram-se os seguintes documen­
tos e referências principais: 

a) Lei Estadual n"' 2.463, de 22-l2:-83, _ _auto_riza­
dora da Operação; 

b) Exposição de Motivos (EM n"' 183/84, do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda ao Excelentís­
simo-_ Senhor Presidente da República, comuriic<irido 
que o Conselho Monetário Nacional ao apreciar a 
proposta, manifestou-se favoravelmente ao pleito, 
formulado conforme o art. 29-da Res. n993, de 1976, 
do Senado Fe-deral; e 

c) parecer do Ban_co Central do Brasil- Depar­
tamento de Operação com Títulos e Valores Mobi­
liários, pelo deferimento_ do pedido. 

4. Cumpridas as exigências estabelecidas nas normas 
vigentes que disciplinam a matéria (Res. 62/75 e 93/76) e 
no Regimento Interno, somoS pela trariiitação normal 
do projeto, uma vez que constitucional ejurfdico, e apre­
sentado em boa tê!::ni~Jegislativa. 

É-o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O p-areC:Cfé 
favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à diScus­
são do projeto em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) _ _ __ 
Não- havendo quem peça a palavra. encerl'o- a discUS­

são. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovada a ~atCria vai à Comissão de redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) - Sobre a 
mesa o parecer da Comissão de redação, que será lido 
pelo Sr. )9-Secretáriõ:- - -

É lido o seguinte 

PARECER N• 943, DE 1984 
D~!i Comissão de Redação 

Redação F'untl do Projeto Resoluçio n'i' 137, de 
1984. 

Relator: Senador Alberto Silva. 
A ComiSsão apresenta a Redação Final do Projeto de 

Resolução n-Q 137, de 1984, que autoriza o Govern<f_do 
estado de Sergipe a contratar_ o·peração de crédito nova­
lor de CrS 6.725.154.000 (Seísô11hões,_ sefeCentos.e-virite e 
cinco- rriilhões e cento é Cinqüen_ta· e quatro mil cruzei~ 
ros). 

Sala das Comissões, 5 de setembro de 1984.- Pa~s 
Pôrto, Presidente ....... Alberto Silva, Relator- Jorge Ka­
lume. 

DIÁRIO DOCONGRESSONACIONAL (Seçiio li) 

ANEXO AO PARECER N• 943, DE 1984 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 137~ de 
1984. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1984 

Autoriza o Governo d_9 estado de Sergipe a contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$ 6. 725.154.000 
(seis bilhões, setecentos e vinte e cinco milhões, cento 
e cin.q~nta e quatro mil cruzeiros). 

-o 'senádõ Federal iesolve: 
Art. 1 Q - É o Governo do _Estado de Sergipe, nos ter­

mos do art. 2Q da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizado a contratar: ope­
ração de Crédito, no valor de Cr$ 6.725.154~000 (seis bi­
lhões, setecentos e vinte e cinCo milhões, cento e cinQüen­
ta e quatro mil cruzeiros) correspondente a 460:000 
ORTN, considerado o valor nominal da ORTN de Cr$ 
14.619,90 (quatorze inil, seiscentos e dezenove cru~irQs 
e noventa centavos), vigente em agosto de 1984,junto à 
Caixa Econômica Federal, mediante utilização de recur­
sos do Fu!J,dO c;Je Apoio ao Desenvo}vimentQ Social -
FAS, destinada à implantação de sistemas simplificados 
de abastecimento de água, na Capital do Estado, obede­
cidas as condições admitidas pelo Banco Central doBra­
sil, no respectivo processo. 

Art. _2? _J;~t~_Resolução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria, cuja Redação Final a­
caba de ser lida, deve ser a mesma submetida imediata­
mente à deliberação no Plenário. 

Em discussão a Redação Final. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a -discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
_Aprovada. 
Aprovada a Redação Final, o projeto vai à promul­

gação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) --Votação do 
Requerimento n9415, de 1984 de urgência, lido no Expi.­
diente~ para a Mensagem nQ 264, de 1984. 

Ein votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da 

maiêria- Q.ue foí desPachada às ComiSsões de Ec.onomia, 
Constituição e Justiça e de Municípios. 

Solicito aó nobre Senador José Lins, para emitir o-pa­
recer da Comissão _de economia.. 

O SR. JOSE LINS (PDS- CE. Para einitir parecer.) 
- Sr. Presidente, Srs. Senadore_s: 

O Senhor Presidente da República encaminha a exame 
do Senado Federal (art. 42, item VI, da Constituição), 
proposta no sentido de que seja a Prefeitura Municipal 
de Mogi-Mirim (SP) autorizada a elevar em Cr$ 
7.952.802.000 (sete bilhões, novecentos e cinçoenta e dois 
milhõ~s. oitocentos e dois mil cruzeiros) cOrrespondentes 
a 600.00Q~U!'Cs de CrS 13.254,67, em julho de 1984, o 
mohtante_de sua dívida consolidada interna, a fim de que 
possa contratar empréstimo jUnto à Caixa Econômica do 
Estado de_ São Paulo S.A., esta na_ qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da H:abitãção (BNH), desti­
nado à execução de obras do_ ProjetQCURA, no Municí­
pio. 

Dezembm de 1984 

2: ·segundo o parecer apresentado pelo Órgão fin<ln­
ciador, a operação de crédito sob exame é yiâvel ecoJ:].Ô­
mica e tinanceira. 

3. O processo é acompanhado_dos seguintes elemen­
tos principais: 

a) Lei n9 1.455, de 21-8-84 autorizadora da ope­
ração; 

b) Exposição de Motivos (EM nQ 192/84) do Se­
nhor Ministro de Estado da Fazenda ao Exm9 Se­
nhor Presidente da República, comunicando que o 
Conselho Monetário Nacional, ao apreciar a pro­
posta, manifestou-se favoravelmente ao pleito, for­
mulado conforme o art_. 29 da ,Res._n9 93,_de 1976, do 
Senado Federal; e 

c) .Par~r do __ Banco Central do Brasil- Depar­
tamento_ da Qívida= Pública, favorâvel a4? pleito. 

4. · CCmsidt;radO o pOSicionaffieritõ anteriof da referi­
da entidade_com _!I realização do empréstimo;' O 'endivida­
mento da Pre(eiti,ira ultrapassaria os limites que lhe fo­
ram fixad()_s pelos itens I e 11 do art. 2Q da Res. nQ 62, de 
1975c 

5. - Trata-se, entretanto, de uma operação extralim_ite 
a ciue, por fOrÇa das disposições contidas no art. 2Q da 
R.es. nQ 93, -de 1916, não se aplicam os citados limites (i­
tens I, Ü e: 111) fiXãdOS no art, 29 daRes. n9 62, de 1975, 
ambas dcio Senado federal, haja vista q!le os ;ecursos- ~ 
serem repassados provêm do Banco Nacional da Habi-
tação. - -

6. Além -da carãCterística da operação - extralimite 
- e segundo conclusão do Departamento da Dívidª 
Pública, a assunÇão do compromisso sob exame nãõ de­
verá acarretar maiores pressões na execução orçamen­
tária dos próximos exercícios. 

7. Atendidas as exigências das norm_as vigentes e as 
disposições do Regimento Interno, concluímos pelo aco· 
lhimento da presente mensagem, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 138, DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Munic:lpal de Mogi·Mfrlm 
(SP) a elevar em Cr$ 7.952.802.000 (sete bilhões, no­
vecentos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois 
mil cruzCiros) o montante de sua dívida consolidada 
interna. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~ a Prefeitura Municipal de Mogi-Mirim 

(SP) nos termos do .art. 29 da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar 
em Cr$ 7.952._802.000-(sete bilhões, novecentos e cin­

-qüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), 
correspondentes a 600.000 UPCs de CrS 13.254,67, vi­
gente em julho /84, o montante de sua dívida consolida· 
da interna, a fim de que possa contratar um empréstimo 
de igual valor, junto à Caixa Econômica do Estado de 
São Paulo S/ A, esta na qualidade de agente financeiro 
do_ Banco Nacion_al da Habitação (BNH) destinado à e­
xecuçãO de obnt_s do PrOjeto CURA. no Muniqíp~o, obe­
decidas as córfdições idrniüdas pelo Banco CCntral do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2'1' Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O parecer 
da Comissão de Economia conclui pela apresentação do 
ProjÇio de ResõluÇão n9 138/84, que autoriza ã. Prefeitu­
ra Municipal de Mogi-Mirim a realizar operação de cré­
dito no valor de sete bilhões, novecen-tos e cinqíientã e 
doiS milhões, Oitocentos e dois mil cruzeiros, dependen­
do de pareceres das ComissõeS de ConStituição e JustiÇa 
e de Municipios. 

Com a palavra o nobre Senador Morvan Acayaba 
para proferir o parecei-da- Comissão de Constituição e 
Justiça. 
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O SR. MORVAN ACAYABA (PDS- MG. Para e· 
mitir parecer.) ---Sr. Presiden_te, Sr$. Senadores: 

O Projeto sob exame, de_ autoria da Comissão d~ Eco- . 
nomia do Senado Federal, como conclusão de seu -pare­
cer sobre a Mensagem n"' 264/84, do Senhor Presidente: 
da República, autoriza a Prefeitura Municipal de MogiR 
Mirim (SP) a contratar empréstimo de Cr$ 
7.952.802.000; CorrespOfidente a 600J)00 UPCs de CrS 
13.254,07, dejulho/84, junto à Caixa Econômica doEs­
tado de São Paulo S.A., esta na qual_idade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação, destinado à 
execução de obras do PrQjeto CURA, no Município.-

0 pedido de autorização foi fcifmUiadp noS termos_ do 
preceituado no parágrafo úntco do artigo 2~' da Reso­
lução n'i' 93, de 1976, do Senado Federal, impUcando, por 
conseguinte, a ,não observância dos limites fixados pelo 
artigo 2" da Resolução n• 62, de 28-10-75, -1-ambé:m da 
Câmara Alta do Congresso NaCional. 

Do pcinto de vista que nOs compete examinar, verifica­
se que todas as formalidades foram atendidªs, não ha­
vendo óbice à tramitação normal da presenle proposição· 
porquanto é jurídica, constitucional e de boa técnica le­
gislativa. 

O SR. PRESIDENTE_(Lenoir Vargas) ---:-_Com a pala­
vra o nobre Senador Nelson CarneirQ para proferir o pa­
recer da Comissão_ de Municípios._ 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB -.RJ. Para emi· 
tir pa-recer.) - Sr~ Presidente, Srs. Senadores: 

A matéria sob a nossa apreciação, jã eXaustivanienfe 
analisada pela autora do Prcijç-to de Resolução, em tela, 
objetiva autorizar a Prefeitura MJ,.micíPal de Mogi­
Mirim (SP) nos termos do que- esta-belece o art. 29 dã- Re­
solução n'i' 93, de 1976, do Senado Federal, a contratar o­
peração de crédito no valor de Cr$ 7.952.802,000, corres­
pondente a 600.000 UPCs de Cr$ 13.254,67, vigente em 
julho/84, junto a Caixa Econórnica do Estado de São 
Paulo S/ A, como agente financeirO do Banco Nacional 
da Habitação, destinada à (:X.ecução de obras do Projeto 
CURA, no Município. 

A proposição mereceu a acolhióa da Comissão de 
Constituição e Justiça, que a eiltendeu conforme __ os câ­
nones legais, pertinentes ao assunto. 

Nos aspectos que competem a este Órgão Técnico exa~ 
minar, entendemos que o pleito deva ser atendido nos 
termos do proposto pela Comissão de EconOmia da Ca­
sa. visto que a operação de crédito a ser autorizada car­
reará grandes beneücios para a ârea beneficiada pelo 
projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoif Vargas)- _Os parece­
res 'são favor-áveis. 

Completada a instrução da matéria passa-se à discus-

são do projeto, em turno único~-
En-l di_scussão._(~\ij.!Sa.) __ _ _ 
Não havM.d.O quem _peça a _palavra, :_ncerrÕ ii _djscus- _ 

são. 
.Em votaç?o_. 
Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer, 

sentados."- (P-ausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o projeto, a matéria vai-à Coinissão da Re­

dõ.lção. 

-.-0- S-R. PRESlDENTE (Lenoir Vargas)- Sobre a me­
sa. o parecer da COmiSsão de Redação que vai' ser lido 
pelo Sr. \'i'~Sec~etário. 

É lido o seguinte 

PARECER No 944, DE 1984 
Da Comiss_ão de Redação 

Redação Final do Projeto de Resolução n~' 138, de 
1984. 

Relator: Senador Almir Pinto 
A Comissão apresenta a redação filial do Projeto ije 

R.esoluçãÕ nll 138, de 1984, qUe autoriza a Prefeítura Mu­
nicíPal de Mogi-Mirim (SP), a realizar operação de cré-­
dito, no v-alor de Cr$ 7 .952..802.000 (set_e bilhões, nove­
centos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil 
cra:Zeiros). 

Sala das. Comissões, 5 de dezembro de 1984.- Passos 
- Pôrto, President'" -Almir Pinto, Relator -José Lins. 

ANEXO AO PARECER No 944. DE 1984 

Redação Final do Projeto de Resolução n~' 1~8, ~e 
1984. 

FãÇo saber __ que o Senado Federal aprovou, nos termos 
do ârt. 42, inciso VI, da ConstituiçífQ, e eu, 
_____ ,.Presidente, promulgo a seguint'e 

RESOLUÇÃO N,- , DE 1984 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Mogi-Mirim, 
Estado de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de CrS 7.952.802.000 (sete bilhões, novecen­
tos e cinqüenta e dois milhões, oitocentos e dois mil 
cruzeiros). 

O Senado Fede;al resolve: 
-Art. 111- 1! a Prefeitur-a Municipal d; Mogi-Mirím, 

- Estado çi_e São Paulo, nos termos do art. 29 da Res.OluçâO 
nY 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado FedçraJ._ ãu­
to(izad"a i contratar operaÇ-ão de crédito no ya_lor de CJ:S _ 
7.952.802.000 _(sele· bil.hões, novecentos e ci~qUenta e 
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dois milhões, oitocentos e dois mil cruzeiros), correspon­
dente a 600.000 (seiscentos mil) UPCs, considerado o va­
lor da l_IPC de Cr$ 13.254,67 (treze mil, duzentos e cin­
Qüenta e cluair~-cruzeiros e sessenta e sete centavos), vi­
gente em julho de 1984,junto à Caixa EconômiCa doEs­
tado de -são Paulo S.A, esta na _qualidade de agente fi­
nanceiro do Banco Nacional da Habitação- BNH, des­
tinado à execução de obras do Projeto CURA,_ naquele 
Município, obedecidas as condições admitidas pelo Ban­
co Central dO Brasil, no respectivo Processo. 

Art. 2~> Esta Res_olução entra em vigor na data de 
sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Achando-se 
em regime de urgência a matéria, cuja Redação Final a_­
caba de ser lida deve ser sqbmetida imediatamente à deli­
beração do Plenário. 

Discussão da redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 
O Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) -
Aprovada. 
O Projeto. v3.l- à --promulgação. 

O SJLPRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vãi encerrar a presente 
sessão, convocando sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 13 horas e 8 minutos ~ seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n~' 14, de 1983 (N• 11/83, na Câmara-dos Depu­
tados), que aprova o texto do Tratado de Amizade e 
Cooperação entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da República Cooperativista da 
Guiana, celebrado em Brasília, a 5-de outubro de 1982, 
tendo 

PARECERES, sob n~'s 877 a 879, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Relações Exteriores, favorãvel, com voto venci­
do, em separado, do Senador Itamar Ftanco; 
-~de E.dJtcaç_ij.o _e Cultura, fa_vorável; e 
~de Economia, favoráVel. 

9 S~. PRESJDENTE (Lenoir Vargas) - Está encer­
rada a sessão. 

Ata da 257~ Sessão, em 5 de dezembro de 1984 
2~ Sessão Legislativa Ordinária, da 47~ Legislatura 

Presidência do Sr. Lenoir Vargas. 

ÃS /3 HORAS E 8 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENAPORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mári_o Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo P"arefife-=. ClaudioOor RoriZ -
Galvão Modesto - Aloysio Chaves- Gabrir~J Hermes 
- Hêfio Gueiros- Alexandre Costa- João C~stt:lo­
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes- .~.9.~0 
lobo- Almir Pinto- io$ê Lins~ Virgílio-Távora­
Carlos Alberto - Moacyr Duarte - Martins Filho -

Humberto Lu_cena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cab(a[ ---Aderbal Jurema- Cid -Sampaio- Marco 
Macief..:.... Güilhefme Palmeira- - Carlos Lyra_- Luiz 
Cavalcante- Albano Franco- Passos Pôrto-:- Jutahy 
Mag_~lllães - Lomanto Júnior-~ Luiz VíàiÜl .::._ João 
Çalmon -;José Ignâ.dOFeireTra=- Moa-C);r DilTa -
Amaral PeixotO- Nelson CarrleirO- Roberto Saturni­
no - Ita~ar Fran~o - Morvan Acayaba - Alfredo 
Cãmpos - Amaral Furlan-- Fernando Henrique Car­
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreiia- 1-fe-nrique 

Santillo - Mauro: Borges - Benedito Canelas - Gas­
tão Müller- Roberto Caffipos __.::.José FràgeUi- Mar­
celo Miranc;fa- Saldanha Derzi- Affonso Camargo­
Enéas Faria- Jaison Barreto- Jorge Bornhausen­
LeriOir V argãS .=..=. -Carlos Chiarelli - Pedro Símon _:_ 
OctáVio Cardoso~ -

O ~R. _PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -A lisia de 
presenç_? acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. 
-Havendo número· regimental, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de D_J!_US iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento cuja leitura serã feita pelo 

Sr. 19-Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 416, DE 1984 

Requeremos urgência, nbs termos do art. 371, alínea b 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmara _ 
nl' 43, de 1984 (n'í' 2._029/83, ria origem); de iniciativa do 
Senhor President_e da, República, que autoriza_a revé_rsão 
ao Município de-Barra do Garças, Estado de Mato 
Grosso, do terreno cjue menciona. 

Sala das Sessões, 5 de dezemQro de 1984. ~José Lins 
- Humberto Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- O requeri-_ 
mento que acaba de ser lido será apreciado após a Or­
dem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Passa-:.se à 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Le­
gislativo n'i' 14, de 1983 (n9 11/83, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do tratado de.arnizade e_coo- _ 
peração entre o Governo da_República Federativa do 
Brasil e o Governo da República -cooperativista da 
Guiana, celebrado em Brasília, a 5 de outubro de 1982, 
tendo 

PARECERES, soiln•s 877 a.Ji79, de 1984, das Comis­
sões: 

-de Relações Exteriores, favorável, com vota venci­
do, em separado, do Senador Itamar Franco; 

-de Educação e Cultura, favorável; e 
- d~ Economia, favorável. 

Em discussão o projeto, em turno único". (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discus­

são. 

Em votação~ 
Os Srs. Senado_res que o aprOvam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissã_o d_e Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)-- Passa-se a­
gora à apreciação_ do Requerimento n'i' 416/84, lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câma­
ra n"' 43/84. 

Em votação. 
Os "Srs. Senadores que o aprovam queiram peimimeCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas) -Aprovado o 
requerimento, passa-se à discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n' 43, 1984, de ini~iatív~ do 
Senhor Presidente da Repúb\ícaque autoriza a reversão 
ao Município de Barra do Garças, Estado de Mato 
Gro_sso~- ufri teiTCiló--que-menCiona. 

Dependendo de pareceres das Comissõ~_d.e Agricul-_ 
tura, Município e de FinanÇas. 

Sobre a Mesa, os pareceres das Comissões de Agricul­
tura e Municípios que serão lidos pelo Sr. 19-Sectetãrio. 

São lidos os s-eguinles 

PARECERES N•s 945 E 946, DE 1984 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n<> 43, de 1984 
(n9 2.029-B, de 1983 na origem) que uautoriza a re­
yersào ao Município de Barra do Garças, Estado de 
Mato Grosso, do terreno_ que mencionã''. 

PARECER No 945, DE 1984 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Senador Benedito Canellas 
O -Município- de Bar~a do Graças, autoriz3do pela Lei 

Municipal n'i' 98, de _ _! 9 de março de 1955, doou à União 
- Federal um terreno com 150,6300 ha (cento e .cinqüenta 
~e~tares Ç: sessenta e três ares). A ctoação se completou 
com a escritura pública de doação, lavrada a 1 'i'-de março 
de 1957, no Cartório do 19 Ofício de Registro de Imóveis 
da Comarca de Barra .do Garças, às fls. 3~8 do lívro n'i' 3M-
C. Sob o n9 1.784, em 11 de março d~ 19_57. 

Agora, vem a este Órgão TécniCo o presente Projeto 
de Lei, pe\g q_ual o Poder Executivo é autorizado_ a pro­
mover a reversão da aludida área ao Município de Barra 
dos Graças. É estabelecido, ai"nda, que "as benfeitorias 
erigidas ilo terreno, pela União Federal, serão transferí­
das ao mesmo Município, independentemente de indeniw 
zaçãb. 

t do Presidente da RepúbliCa a iiliCíãtiva da -prOpo­
sição, que veto ao Congresso Nacional por·meio de men­
sagem, nos termos do art. 51 da Constituição_Federal. O 
documento presidencial encontra apoio na exposição de 
motivos em _que o Min~stro da Fazenda informa que a 
doação ésein encargo, tendo a União Federal, ao ilceitáM 
la, destinado a área à instalação do Posto Agropecuário 
de Barra do Garças. O Ministérfo da Agricultura 
desinteressouMse, contudo, do imóvel doado, sugerindo 
qu-e as benfeitorias ali erigidas sejam transferidas à UniM 
dade municipal, sem qualquer indenização. 
_Na Câmara, a matéria teve a aprovação nas Comis­

sões e em Plenário~ 
A reversão proposta encontra pleno apoio. Se o MiM 

nistério da Agricultura se desinteressou do estabeleciM 
mento ali instalado, a ponto de desativar instalações que 
podem ser plenamente utílizadas, nada mais justo de que 
transferi~las ao Município, que poderá darMlhe desti­
naçãO melhor do que o abandono. 

Ninguém poderá colocar em dúvida que seria preferí­
vel ao Ministério -da Agricultura continuar na_ implan­
tação e no funcionamento dO: Posto Agropecuário de 
Barra do Garças. Todavia, desde que se torna inviável 
tal hipótese, opinamos pela aprovação do presente proje­
to de lei. 

-Sala das Comissões, 2i de setembro de i984:·:.: Ãivaro 
Dias, Presidente - Benedito Canellas, Relator- Mauro 
Borges - Galvio Modesto - João Castelo. 

PARECER No 946, DE 1984 

Da Comissão de Municlplos, sobfe o Projeto de 
Lei da Câmara n'i' 43, de 1984 (09 2.029-B, de 1983, 
na origem), que "autoriza a reversio ao Município de 
Barra do Garças, Estado de Mato Grosso, do terreno 
que menciona". 

Relator: Senador Jorge Kalume 
Pelo presente projeto de lei, é o Poder Ex_ecutjvp autp~ 

tizãdo a promover a reversão ao Município de Barra do 
Garças, Estado do Mato Grosso, do terrreno, com área 
de 150,6300 (cento e cinqüenta hectares e sessenta e três 
ares) situado naquele Município e doado à União Fede­
ral, pela Lei Municipal n'i' 98, de 11' de março~de 1955. A 
providência legislativa teve a_ completá-la a escritura 
pública de doação _de 1"' de março d.e lJ57, transcrita no.-

- Cartórjp do !9 Ofício do Registro ç:le Imóveis da Comar­
ca de Barra_ do Garças, às fls. 358, do Livro n9 3MC, sob o 
n9 1.784, em ll de março de 1957. 

É o que ·::Stabelece o art. 19 da proposição, cujo parãM 
grafo único determina que as benfeitorias erigidas no ter-
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reno, pela União Federal, serão transferidas ao Municf­
pio di:: Barra do Garças, in-dependentemente de indeni­
zação_.__ 

O projeto foi aprovado pelas Comissões e pelo Ple­
nário da Câmara_dos Deputados, merecendo pronuncia­
mento favorável da Comissão de Agricultura desta Casa. 

Oriunda do Poder Executivo, a proposição é apoiada 
por exposição de motivos do Ministro da Fazenda. 

A doação do terreno foi sem encargo, pois ali a União 
instalaria o Posto Agropecuário de Barra do Garças, emw 
preendímento dO qUal se desinteressou o Ministério da 
Agricultura. Daí a reVersão ora proposta, que deve ser 
_completada, pois o Município de Barra do Garças pode­
rá utilizai' p\enaQ:tente as instalações implantadas. 

OpinamOs, portanto, pela aprovação do pfese"nte pro- -
jeto de lei. 

Sala de COinissões; 7 de novembro de 1984.- Passos 
Pôrto, Presidente - Jorge Kalume, Relator --Almir 
Pinto- José Lins- Benedito Ferreira- Nelson Carnei­
ro - Lourival Baptista -- Mauro Borges - Gastio 
Müller.-

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Campos para emitir 
parecer· da Comissão de Finanças. 

O SR. ROBERTO CAMPOS (PDS- MT. Para emi­
tir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O projeto em exame, de iniciativa do Excelentíssimo 
Senhor Presidente da República, tem por escopo autori­
zar o Poder Executivo Federal a reverter, ao patrimônio 
municipal de f5arra do Garças o im-óvel onde_funcio:Oava 
o Po~to Agropecuário do Ministério da Agricultura. 

Tendo sido desativado o referid_o_PostO Agropecuário~ 
nada mais correto do que devolver O-imóvel ao patrimô- -
nio municipal. 

Isto posto, opinamos pela aprovação do proJ'eto, no 
que concerne ao âmbito da nossa competência regimen-
tal. -- -

O SlL PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Os parece­
res .são favoráveis. 

Completada_ a instrução da matéria, passa-se à sua 
apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra encerro a discus­

são. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria var à sanção. 

~ o seguinte o p-roj~io aprovado. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• .cJ, DE 1984 

(N• 1.029/83, na Casa de origem) 
De iniciatiTa do Senhor Presidente da República 

Autoriza a r-elislo ao Munlcfplo de Barra do 
Garça, Estado de Mato Grosso, do terreno que meu.. 
clonL 

O Congress6-Nacional decreta: 
Art. 11' Fica o Poder Executivo autorizado a promo­

ver a reversio aó Mtinicfpio de Barra do Garças, Estado 
de Mato Grosso, do terreno, com ãrea de 150,6300 ha 
(cento_e cinqUenta hectares e sessenta e três) situado na­
quele Municipio, doado à União Federal, através da Lei 
Municipal n~ 98, de 1' de março de 1955, e da Escritura 
Pública de Doação;_de lo;o de março de 1957, transcrita no 
Cartófio do {'i' Offci_o do Rgistro de Imóveis da Comarca 
~e--Barra do Qarças, às fls. 358, do Livro n'i' 3RC, sob o n9 
1.784, em 11 de março-de_ 1957. 

Parágrafo único. As benfeitorias erigidas no terreno 
pela União Federal serão transferidas ao Municípro- de 
Barra do Garça, independentemente de indenização. 



Dezembro de 1984 

Art. 211 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposição em contrário: 
O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Sob~e a me· 

sa, redação final da -preposição, aprovado na Ordem do 
Dia de Hoje, que será lido pelo Sr. J9-Secretârio. 

É lida a seguinte 

PARECER N• 947, DE 1984 
Da Comissão de Redação 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n'i' 
14, de 1983 (n9 ll/83, na Câmara dos Deputados). 

Relator: Senador Alberto Silva 

A Comissão ap-resenta a redação final do Projeto de 
Decreto Legislativo n'i' 14, de 1983 (n9 t 1/83, na Câmara 
dos Deputados), que aprova o texto do Tratado de Ami­
za_de e Cooperação entre o Governo da República Fede­
rativa do Brasil e o Governo -da República Cooperativis­
ta da Gu_i<ina, celebrado em Brasília, a 5 de outup_ro: ~e 
1982, 

Sala das Comissões, 5_ de dezembro de 1984. -Salda­
nha Derzi, Presidente- Alberto SUva, Relator- Al_mlr 
Pinto. 

ANEXO AO PARECER N• 997, DE 1984 

Redaçil.o final do Projeto de Decreto Legislativo n' 
14, de 1983 (n' 11/83, na Câmara dos Deputados). 

Faço 'saber que o Co_ngresso Nacional aprovou, nos 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e eu, 

, Presidente do Senado Federal, promulgo 
o seguinte 

DIÃRIODOCONGRESSONACIONAL !Sc-çiio 11) 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1984 

Aprova o texto do Tratado de Amizade e Coope­
_ração entre o_ Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Cooperativista dã 
Guiana, celebrado em Bruma, a 5 de outubro de 
1982. -

O Congresso Nacional_decreta: 

Art. 1~' I:: aprovado o texto do Tratado de Amizade 
e Cooperação entre o Governo da República Federativa 

_do Brasil e o Goyerno da República Cooperativista da 
Guiana, celebrado em Brasília, a_fde outubro de 1984._ 

Arf. 29- Este Decreto Legislativ? entra em vigor na 
dat'! de sua publicação. 

O SR. PRESID_ENTE (Lenoir Vargas) - Q_ parecer 
vai à publicação. 

o sR. PRESJDENTE (L~noir V~rgas)- Sob~~~ me­
sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 19-Secretãrio. 

f: lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 417, DE 1984 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requei­
ro dispensa de public~ção,_ para imediata discussão e vo-
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tação, da Redação Final do Projeto de Decreto legislati­
vo n"' _14, de 1983 (n'i' 11/83, na Câmara dos Deputados), 

-que aprova o- texto do Tratado de Amizade e Coope­
ração entre o Governo da República Federativa doBra­
sil e o Governo da República Cooperativista da Guiana, 
celebrado em Brasília, a 5 de outu_bro de 1982. 

S~~a das Sessõ~~_s de dezembro de 1984.- Jorge Ka­
lume. 

O SR. PRESIDENTE (Lenoir Vargas)- Em votação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apropriação da 

Redação Final. 
Em discus_são. (P":_usa.) 
Não havendo quem peça a palav.ra, encerro a discus­

são. 
Em votação. 

--Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 
- - -sen-tados. {PãuSa.) -

Aprovada. 
O -ProjCto 'vai à promUlgação. 

O SR. PRFSIDENTE (Lenoir Vargas)- A Presidên­
cia convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, às 
15 horas, destinada ao encerramento da presente Sessão 
Legislativa. 

-Está enCf:l-rada a sessão. 

( L~vanta-se a sessão às 13 horas e 15 minutos. 

Ata da 258~ Sessão, em 5 de dezembro de 1984 
2• Sessão Legislativa Ordinária, da 47• Legislatura 

Presidência do Sr. Moacyr Dal/a 

ÀS 15 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS 
SENADORES: 

Jorge Kalume- Altevir Leal- Mário Maia- Fábio 
Lucena - Raimundo Parente - Claudionor Roriz -
Gafvão Modesto - Aloysio Chaves -Gabriel Hermes 
- Hélio Gueiros- Ale~andre Costa- João Castelo­
José Sarney- Alberto Silva- Helvídio Nunes-:-:- João 
Lobo- Almir Pinto- José Lins- Virgílio Távora~ 
Carlos Alberto - Mqacyr Dua.rte - Martins FifhQ. ~ 
Humb~rto Lucena - Marcondes Gadelha - Milton 
Cabral - Aderbal Jurema - Çid Sampaio - Marco 
Maciel - Guilherme Palmeira - Carlos Lyra - Luiz 
Cavalcante -_Aibano_Franco- Passos Pôrto- Jutahy 
Magalhães - Lomanto Júnior - Luiz Viana - João 
Calmon - José Ignácio Ferreira ~ Moacyr Dalla -
Amaral Peixoto- Nelson Cafn-eirO.:..:. Roberto Saturni­
no- Itamar_ Franco- Morvan Acayaba- _Alfredo_ 
Campos- Amaral Furlan- Fernando Henrique Cãr--:­
doso- Severo Gomes- Benedito Ferreira- Henrique 
Santillo - Mauro Borges - Benedito Canelas - Gas­
tão Müller- Roberto Campos- José Fragelli- Mar­
celo Miranda- Saldan_h_a Dcrzi_7 _.:\,ffonso Camargo­
Enéas Faria- Jaison 6arretQ_- Jorge Bornhausen­
Lenoir Vargas - Carlos Chiarelli - Pedro Siinon ::.- -
Octávio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr_ Oalla) - A. lista de 
presença-acusa o comparecimento de 65 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos n-ossos trabalho-s. 
)~ presente sesSão destina-se ao enceúamento ·aa 2"' 

SessãO LegíslatiVa:t>raínárià";-da 47' Legislatura. 
~0_1_1cedo a palavra ao nobre Sr. Senador Humb~rto 

Lucena que falará como Líder do Partido do Movimeit.io 
Democrático Brasileiro. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB,Co~~ 
lfdC_!, pronuricia-o Seguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Sr:->. Senadores: -

Ch~g;~os_a~ firi1 qe mai_s um período legislatiV-O. Nes­
te ano, marcadamente político, o segundo semestre foi 
dominado pela sucessão presidencial, a primeira, nos úl­
.t.imQs 20 y.nos, ~m que assistimos realmente a Ü:ma dispu­
t<l_ entre candidatos. 

Na condJção çle Líder do PMDB, nesta Casa, e no mo­
mento e_m que o COngresso Nacional inicia seu recesso 
Constitucional, cumpre-me fazer não s6 um rápido re­
trospecro do per[odo como anteCipar alguns dos grandes 
desafios que rtos esperam. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: _ 
Logo no início de agosto, os dpis m_aior:es ~artid~s , 

po1íticos- reálizaram as cOnvenções que indicaram seus 
candidatos à eleição de 15 de janeíro. 

o·PMDB, aliado à Frente Liberal liderada pelo Vice­
_Pres.iden_te Auriliano Chaves, lançou os nomes de Tan­
credo Neves e José Sarney à Presidência e Vice- -­
PrCsidência da R.epúhliCa. Desde logo, reCe!beTam õ'. 
apoio dos mais notáVeis nomes da vidii pública do ·pais,-

além do respaldo inequívoco da maioria esmagadora da 
soCiedade brasileira. 

O PDS, por sua vez, escolheu os nomes dos Deputa­
dos Paulo Salim Malufe Flãvio Marcílio, como candida­
to à su~essãO do--Prisidente FigueiY.edo. 

f: preciso que se diga, Sr. Presidente e Srs, Senadores, 
que isso aconteceu após um movimento de clamor nacio­
nal pela reaHzªção de eleições diretas já-para Presidente 
dSt República. A luta memorãvel dos Primeiros- meses 

_ deste ano, culminou com a rejeição da Emenda Dante de 
-oliveir;:~, no plenário da Câmara dos Deputados, pela 
minoria insignificante de _Deputados do PDS-Ortodoxo. 

f: bom lembrar que os Deputados da Oposlção vota­
ram, unanimemente, pela aprovação da_ Emenda Consti­
tucional que restabelecia a eleicão direta para Presidente 
~a-República. 

T_ambém é necessário deixar registrado que, uma vez 
rejeitada a Emenda Dante de Oliveira, as líderanças opo­
sicionistas _fizeram o esforço possível para que o Presi­
dente do Congresso, Senador Moacyr Dalla, colocasse 
e'm pauta para votação a Emenda Theodoro Mendes 

:'que, de iguaf ffiodo, p[evia a realização de eleições dire-
1 taS em 1984. Todos se recordam que o ex-Governador 

Tancredo Neves e o Deputado Ulysses Guimarães, 
acompanhados pelos líderes das Oposições e da Frente 
1.íhel'"al,-~tiveram a_té mei>rrlo no Gabinete de S._Ex• para 
'formulai- um veemente afielo no sentida de colocar.:-se a 
-mtl'têría na- Odem do_ Dia. 
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Infelizmente, o anseio do povo brasileiro demonstrado 
em praça pública e a obstinação dos Hderes da_$ opo­
sições não foi sufiCiente-para conseguir il vOtaÇão das 
diretas-jã.l\ em.irid!,lTheodoro Mend_es não foi C_olocada 
em pauta precisamenfe pela reSISfência daqueles que, à­
quela altura, estavam convencidos da vitória do candida­
to do PDS ortodoxo no Col~io Eleitoral. 

Entretanto, Sr. Presidente e Srs. Senadores, entr_e as_ 
Convenções· partidárias e os dias de hoje, muita COTsa 
mudou. 

Consolidou-se definítiVamente a candidatura dQ ex­
Governador de Mina,s Gerais, Tancredo Neves, através 
do apoio inconteste da maioria dos Governadores, Sena­
dores, Deputados e Delegados ao Colégio Eleitoral~ 
podendo-se, hoje, antever claramente a sua vitória-_ na­
Eleição de 15 dejan_eiro- PrOxTrilo. 

Cumpre-nos, agora juntar os esforços de todos que se 
uniram em torno da_Aliança Democrática para enfrentar 
o desafio de reordenar a vida do Pais. 

Esse desafio não é fácil de ser vencido. Os desacertos 
destes_ últimos 20 -anos deixam um legado extremamente 
oneroso ao próximo Governo. 

O quadro político-instituc10m.d s_i!r_ã consolidado por 
uma imediata reforma cOnstitucional e, a seguir, pela 
convocação de uma Assembléia Nacional Constituinte 
que ensejará um amplo debate com todos os segmentos 
da sociedade e, então, teremos uma nova Consti_tuição 
que corresponda efetivamente aos anseios da pOpUlação 
brasileira. 

Um dos desafios estará _na reorganizaÇãO administrati­
va do Estudo. Ao longo desses anos o Executivo_Fçlj_~al 
concentrou em si mesmo todo o poder discricionário da 
administração. 

O super-Ministro do Planejamento passou a controlar 
toda a máquina administrativa do Pafs. Nada se faz, 
nada se criou sem o beneplácito da SEPLAN. 

É preciso, pois, descentralizar_ o_ poder, devolvendo a 
indispensável autonomia aos demais órgãos -públicos, 
aos Estados e aos Municípios. 

Também é necessário promover, com urgência, aRe­
forma Tributiiriã-reclamada por todos que conhecem as 
deficiêncías e vicíssltudes de um -sistema-implantado há 
quase vinte anos. O atua[ Governo, há dois anos ª-trás, 
cogitou de fazê-la, mas faltou-lhe fôlego. As promessas 
não safram do papel e das declarações na Imprensa. 

Sem uma revísão da política fiscal, é impossível pro­
gramar uma melhor distribuição de renda, e não haverá 
Pacto Sacia[ que possa ser cumprido. 

Do mesmo modo, Sr:. Preside_nte e :)rs. Senado_r~, não, 
posso crer que o atual Governo aindl:!.leve a tenn_o a pro­
palada intensão de promover uma Reforma Ban.cá,_ri~ d!! 
vulto,_ quando pretende fazê-la sem _a _au_diê_nda oãs! só 
dos que dependem dos Bancos_, como tambêm e, princ!~­
palmente, do Congresso Nacional. Muito menos é possí­
vel entendê-la quando sabemos que será imposta no fim 
do Governo e- pela via excusa do Decreto-lei. 

Assim, os tecnocratas no poder deveriarlJ__respeitar o 
perfodo de transição que se aYizinha e deixar à equipe 
que virá o encar_go de pi'eparar·a Reforma e submetê-la 
ao Congresso Nacional e às partes diretamente atingidas· 
por ela, -

Sr. Presidente,. Srs. Senadores, o _Governo Tancredo 
Neves terã, como desafio prioritário, rifodificar integral­
mente a política paternalista traçada para o Nordeste 
brasileiro. Assim sendo, além de programar uma alo­
cação vultosa de recursos muito superior à que é prome­
tida atualmente,_ estará preocupado em prender o ho­
mem ao campo, dando-lhe condições de sobreviver coti­
dignamente, sem que esteja sujeito às ititempêFies~do.cli­
ma semi-árido. 

Desafio não menoS d_ificil de ser vencido é o de trJ.çar 
um novo rrerfil para a política agrária. O Brasil, sendo o 
terceiro produtor mundial de alimentos, tem a agricultu-
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r_a participando com apenas 11% de todo o Produto In­
terno Bruto. 

_ ~m que pese a nossa classificação no cenário mundial, 
a produção de alimentos no Bra~il não cresce há sete 

- ànos. _E$;~TnCríve"l fá to só- -não é m-aiS viável 'pOrq·ue o 
consumo de alimentos caiu vertigínÕSamente, até 12%, 
no mesmo Período. --- --

~Em meados do próximo ãno, o futuro GÕverrlõ terá 
que-dispor de cerca de 800 milhões de dólares;SO -para 
pagar a conta de alimentos importados. 

A política monetária do atual Govefno, dócil aos pro­
pósitos do FMT, restringiu a Jfmite-5: friSUport'áVeis OS- fi­
nanciamentos e liberou os pre-ços mínimos com valores 
internacionais. A conseqüência não pOderia ser outra: a 
in nação minoU o crédito batfcário e o Governo, ao-mes­
mo tempo, livrou-se do deSembolso para financíar o 

- plantio e transferiu os encargo-s da safra ao seu SucesSor: 
Agora mesmo, fala-se -na medida demagógica de co­

meçar a liberar desde já as exportaç_ões,_ ou seja: plante 
que o GÕverno garante o contr~tO (fe e}[.portiiÇãÕ. Não 
havendo _previsão oficial para aumento de plantio para 
84/85, é fácil deduzir que haverá ma"is escassez de ali­
mentos e, conseqüentemente, os produtos agricolas terão 
seus preços aumentados ainda mais. 

Sr. Presidente e Srs~ Ser_mdores, n~o menos ár<!uo será 
o -deSafiO de rest8ur-ãr o sistema educacionaL NeSte últi­
mo ano, tOrnou-se de conhecimento público e dramática 
realidade das universidades braSileirãs grãças ao movi­
mento grevista dos professores e funcionários em todos o 
País. t: inadmissível que tenhamos de conviver com o es­
pec_tro das escolas oficiais, em todos os níveis, que não 
dispõem de recursos, sejá para sua manutenção· e funcio­
namento, seja para a remUneração- condigna do_s seus 
funcionários e do seu corpo docente. 

A Emenda do Senador João Calmon, aprovada no 
ano passado, até hoje não foi cumprida. A Srt Ministra 
da Educação continua tendo que mendigar recuisos ao 
M~nistroChefe da ~J;:_PL~N Secretaria de Planejamento 
da Presidência da República. ~ 

No _que diz respeito à- PoHtica salarial disPen-so:me de 
camen~ar o menosprezo_ do atual GovernO pela trabalha­
dor brasileiro e as conseqüências resultantes: perda verti­
gino-sa do poder aquisitivo, fome incremento assuStador 
dos índices de mortalidade infantil-, acetltuada concen­
tração de renda, etc. 

O Governo Tancredo Neves terá que, prioritariamen­
te, encontrar os meios necessários p~ra restaurar o sa­
lário aviltado do trabalhador brasileiro. 

Do mesmo modo, terá de envidar ~sforços para v-encer 
-o· ctesaríO -do,_deSf:mprego. Einbõfa o-s ú!tiffio~_!lúmerOs 
dO IBGE revelam uma pequena reativação -do setor in­

- duSifial·· no último semestre, com uiTI · ctescimento de 
5,91% em relação a 83, o índice de emprego cresceu_ em 
apenas 5,32% e os mesmos númefos indicam qUe-l8% 
dos trabalhadores empregados em dezembro de 1980 e 
dispensado_s depois desta data, contin:uam, hoje, desem­
pregados. isso sem mencionar o ·so.bempregó que não é 
inCluído nessas estatísticas. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores penosa e quase impossí­
vel será a tarefa de conter e reduzir o dêficjt da Previdên­
cia Social. Esta é U!!i~ das heranças mais desastrosas que 
o próximo Governo herdará. Os desmandos administra­
t}vos cometidos nessa área ao longo desses anos e a. au­
sência total de um planejamento adequado levaram o sis­
tema previdenciário à falência reco_n_hecida hoje pelo 
próprio Governo. Mas, com obstinação e credibltidade, 
conseguiremos imprimir novos rumos à política assisten­
cial do Governa._ 

Não menos calamitoso é o espólio do Sistema Finan­
ceiro de H~bitaçào. Correção monetária superior a 10% 
ao mê~,, f~:Chatamcnto salaria\,__inflação galopante e_es­
ciindalos financeiros no sistema, são OS-ingredientes Que 
levaram à inadimplência um milhão de mu~t~ários que 

U!YJ dia sonharam em possuir a casa própria e que, de re­
pente, viram seus sonhos transformarem-se em pesadelos 
cruéis. -

Mas, Sr. Presidente, Srs. Sen;-tdores; esse-desafio de 
restaUrâr o SiStema- Financeiro dt! H::~bitação serâ_venci­
da pelo próximo Governo. 

Afinal, resta comentar· o desafio maior de modificar a 
politica econômico-financeira que é, em última análise 
responsâvel por-todo o caos dos outros setores. 

Receberemos_ o País com uma dívida exter_na superior 
a cem bilhões -de dólares. O atual Governo deve 
<Jrgulhar-se de poder dizer que fez do Brasil o maior de­
vedor do mundo. Achou pouco levá-lo a essa condição e 
negociOu com os credores e com o FMI, sempre em des­
vantagem para o "Brasil. Pouco lhe importou abdicar da 
soberania naCio-nal e submeter o País à perversa política 
do Fuildo MOnetário Internacional. 

Assumindo o Poder-e restaurando os princípios funda­
_ mentais de autoridade e de credibilidade púJ?lica, _l;'an­
credo Neves imprimirá novei curso a essas negociações e 
estou certo de que sua experiência talento e tenacidade 
nos_ levarão a vencer também esse d_esaiio •.. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, se é grande a_ ilossa 
preoCuPação com a -dívida externa, não ê menor Com re­
lação à dívida interna. 

O deficit público, maior responSável pela inflação de­
senfreãda, há de ser contido, custe o que custar. O_que 
não se pode é admitir conlo justificável umã:díVida inter­
na que atingi rã a casa dos cento e triitta trilhões de cru­
zeiros no final deste ano. 

O que não se consegue _entender é o descontrole abso­
-luto da Administração do Banco_Central que permitiu 

um endividamento dos bancos estaduais da ordem d~ 
dois trilhões de cruzeiros, levando alguns deles a uma si­
tuação pré-falimentar. 
~ão menos preocupante é a situação das- empresaS es­

tatais que devem fechar o exercício corrente com uma 
dívida vencidu de oito trilhões de cruzeiros, segundo esti­
mativis da SEST - Secretaria de (t)ntrole das E_m[?re­
-sas Estatuis. 

o- próPrio Banco Cer.tral tem camunado seu prejuízo 
decorrente d::ls operações de compra de papéis com re­

-cursos e:-; ternos, transferindo para a conta do Tesouro 
-Nacional os encargos do endividamento externo. O Ban-

co -não_ contabiliza a correção cambial devida sobre os 
depósitos em moeda estrangeira ocultand_p __ prejuízos_ 
avaliados em vinte e sete trilhões e cinco bilhões de cru~ 
-zeiros somente no primeiro semestre de 84. 

Conter os gastos públicos, renegociar a dh·ida externa, 
restaurar o r-espeito e a credibilidade do PaíS é, sem dúvi­
da alg_!.lma, o maior desafio do próximo Governo -de 
Tancredo NeVes. -

-~Conseguindo e..-.se trinónio, Poderá vencer o desafio de 
derrotar- a- inflaÇão que ronda a casa dos 220% em- 84, 
dev_~lvendo-a a níveis suportáveis para a _economia na­
cional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, vencer todos esses desa­
fios é o firme propósito do Governo de Tancredo Neves. 
Apenas quarenta dias nos separam de sua eleição para 
Presidente da República. A esta aLtura, não há como_mu­
dar as regras do jogo que não foram estabelecidas pelas 
Oposições. 

b compromisso inarredávet de Tancredo Neves é _no 
sentido do restabelecimento do pleito direto para a esco­
lha do.seu sucessor na Presidência da _República. As _suas 
manifestações inequívocas de que convocará l,Una_As­
sembléia Nacional Corystituinte para deliberar sobre as 

· mudanças políticas, scic_ía_is e ecotl-ômicas ri-o Pâ(S, ~àO o-­
melhor testemunho de que o povo. através de seus rePre­
sentantes _eleitos para tal 11m, é que_ vai discutir sobre a 
realização das eleições diretas~ sobre a reduç_àa do man- _ 
dato presidencial. 
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Resta-me ressaltar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o 
comportamento das Forças Armadas no curso do pro­
cesso sucessório. No início, tentou-se insinuar interfcr~!'l~ 
elas no rumo dos acontecimentos políticos. Entretanto, a 
maioria atenta dos militares fez prevalecer o anseio que é 
seu e do povo brasileiro, qual seja, o de assegurar o cum­
primento da Constituição e das leis na eleição do próxi­
mo Presidente da _República. Hoje, os militares, a co~ 
meçar pelo seu Chefe Supremo, o Presidente João Bap­
tista de Oliveira Figueiredo, através de sucessivos pro­
nunciamentos, têm reiterado o _firme propósito de garan­
tir e assegurur a preservação das instituições vigentes. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o período que hoje fin­
da, representa um importante marco na história do Par­
lamento Brasileiro. Para o Congresso Nacional foi trans~ 
ferido o centro das decisões políttcas. Começa ele, enfim, 
a recuperar as prerrogativas que lhe foram usurpadas ao 
longo desses vinte anos de poder autocrático. Nesse sen­
tido, o passo mais recente, foi a regulamentação do art. 
45 da Co_nstituição Federal. Daqui por diante, assistire­
mos, certamente, a volta à peenitude de nossas forças de 
poder livre, independente e soberana. 

O Poder Judiciário, por seu turno, também dá mostras 
de que deseja ver o País reingressar ao pleno Estado de 
Direito. As últimas decisões do Tribunal Superior Elei_­
toral espancaram os casuísmos que se pretendia impor á 
reunião do Colégio Eleitoral. Desse modo, creio_ flrme­
mente na reafirmaçilo da Justiça brasileira, como pode-r­
autônomo disposto a fazer prevaleCer ó impéfíO das leis e 
do direito. 

Finalizo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, çonclamª!ld,P 
todos os companheiros que hoje integram a AliançalJ~: 
mocrática à vigília cívica que empreenderemoS atê 15 de 
janeiro. Ao nos r!!_Unirmos, para maís um perfodo de-Ses­
sões, a partir de 1~> de março de 8_5~ estaremos, firialmen­
te, vivendo o limiar de uma Nova- República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem! 
Palmas!) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Concedo a 
palavra, como Líder, ao nobre Senador Nelson Carnej~ 
r o. 

O SR. NELSON CARNEIRO (PTB ~ .RJ._Como 
Líder, pronuncia o seguírite .diSCUrso.r=- -sr:- Presidente, 
Srs. Sefladores: 

Esta é a hora de faz.~:mnos um balanço das atividades 
do Senado Federal, no ano que termina. O traço mais 
vivo foi, sem dúvida, a campanha pela sucessão presi­
dencial, que a experiência e a educação política dos par~ 
tidários das duas candidaturas impediram que transpu­
sessem as lindes_da boa convivência e não permitiram 
que a tribuna da mais alta Casa do Congresso Nacional 
se convertesse num pelourinho de recíprocas retaliações. 
Nem a crítica feita à decísã9 da Mesa, ao determinar que 
os delegados estaduais ao Colêgio Eleitoral fossem ~ei­
tos pelo voto secreto, ultrapac;sou os limites da polidez 
parlamentar. Decisão, diga-se de passagem, acertada e_ 
democrática._O voto ã descoberto foi .uma imp.osiç~o ã 
classe política feita pelo movimento de i 964, para eleger 
o Marechal Castello Bram:o, e contra o qual me insurgi 
no primeiro instante, deixando nos Anais as razões da 
minha abstenção. Até e.otão, todas as eleições, inclusive 
as populares desde t 930, eram secretas, por imperativo 
constitucion-al. O voto a descoberto não é_o dos covardes~ 
e somente ressurgiu no direito brasileiro para policiar a 
manifestação de Deputados e Senadores, há vinte anos. 
A lei votada pela Câmara dos Deputados era omissa._e o 
acordo de cavalheiros alUora f(lito entre ]~deres, e_l'\_ão, 
como devera para vigorar também nesta Casa, pelas di­
reções partidárias. A resolução da Mesa visava a preen~ 
cher uma lacuna, sem prejuízo para os que contra ela_ tão 
veementemente se opuseram e d_ela afinal se converteram 
em maiores beneficiários. Conservem , pois, V. Ex~ Sr. 
Presidente,_ .e_. demais membros Q.a Mesa a consciência 
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tr.unqUiiu. O urbítfio criou o voto a descoberto nas 
eleições para o triunfo de seus turiferários e o estendeu 
ao. e.x..1.01e do yeto para manter as decisões por ele profe­
ridas contra as deliberações das_ duas Cas<t do_ Çongresso 
Nacional. 

Esta ê també_m uma hora para responder às críticas 
(citas ao Partidq Traba_\hjst!;l Brasileiro pçr haver cola~ 
borado com a obra administrativa do Gover_no Fig_t,~ei.re­
do, sem, todavia, perder a identidade e a independência, 
Em todos os regimes pluripartidários, as coligações são 
inevitáveis. Na Ffança, até há pouCo caminhavam juntos 
o Partido Socialista e o Partido Comunista. Na Itália, o 
Partido Democrata Cristão está de mãos dadas com os 
Pai-tidos -Socii:ifiStã e- Republicano, para manter a maio­
ri>l pariãn1e-ntar~- NOâia seguinte à Vitória do Partido So­
cialista, em Portugal, o Primeiro Ministro- Mário Soares 
reunia_sua bancada à do principal Partido da oposição, o 
Social Democratico, dividindo proporcionalmente as 
responsabilidades ministeriais. No Brasil presidencialis~ 
ta, essas coligaçOeS têrii sido constantes, nos diversos pla­
nos políticos. A estridente UDN teve dois Ministros no 
Governo Dutra, do tranqüilo PSD, A mali.duradol!ra 
foi, talvez, a que reuniu PSD e PTB, antes de 1964. Daí 
por que injustificáVel a atoarda que se fez quando o Par­
tido Trf;l_balhistu Br~sileiro somou, na Câma_ra dos pe­
putados, seus poucos votos aos numerosOs- dO Partido 
O~m_pçrâtiCQ~ $Qci;L_l. E p_orque _ac~f!óu escª~sos e!"pre~ 
goS na: ridmfnistração federal, contra o Partido que a sau­
dosa bePUtaàa-rvette Varg-ãs r-ecoristituiu, -se lançaram 
_c~us e terras. Mas o castigo ~_[Tl_a cavalo..:_~uitos l;f~s 
que desencad!!llram trovões e tempestades_,_hQje se cofi­
gam, na Aliança D"emocrática, não só para disputar an­
tecipudamente posições políticas e administrativas, 
cOm-o para aSSUffiir compromissos de apoiar, com seu 
voto, a futura administração. De que afinal se pode acu­
s:.~r a b<~:nc_<__lda _çlo PTB? No problema in~~ítucional, de 
ac.ordo _co.m _o it~m_. expresso de seu programa, toda a 
_ban_cada votgu_, CO!l}_ uma só exce9à0, pela aprovação da 
Emenda Constitucional_ Dante de Oliveira. Numa hora 
em __ que acredit::fva Ser a -única solUção pa:ra as aflições 
CCOJl_ÓQ'lÍCa_s_ Q_o__p~Ls, ~O!?-!ribuiu _ ~om seu voto para a 
aprovação do Decreto-lei n~' 2.065. Mas foi o PTB quem 
tomou a iniciativa de sua revogação, alguns meses de­
pois, quando constatou haver sido infrutífera a solução 
l\lVitrada. Utit balanço nas duas Casa do Congresso pro­
varia que, nos primeiros anos da presente iegíslatura, ne­
nhum P<irtid~ Surgerill, proporci~nalmente ao número 
de seus integrante"s, maior número de projetos em prol 
dos trabulhadores. Ch_eg.ou a hora de dizç-f_ ~~as ye:rda­
des,_ para _responder aos que procuram, um proveito de 
suas agremiações, incompatibiHzar o PTB com os que 
constr6em.,_IJ~S s:idades e nos campos, a grandeza nacio~ 
na!. 

Seri_a injus!l_ç_~@_QI_eJv!n~i-~_!:_l'-ãra o Sen_ado Federal, 
como um todo, não só a revisão, ainda que parcial, do 
Decreto-lei n~> 2.065, mas igualmente a revogação da Lei 
F-afcão; a aprovação -do Projeto Mauro BeOevTdes, a 
Em.enda JoãO. Calnion, q·ue C011.aúiC- maiores recursos 
para a educação, a regularização p()JítiCa dõs Munidpios 
amazonenses, a Emenda Passos Pôrto, que abriu novas 
perspectivaS à vida administratiVã de EstadoS e Municí­
pios, a exclusão da área de s~gurança das trés comunas 

nurv-)ri~~-~~~ ... ~~,~c~ra~?E~ç~o -de to~!:~ as co,~~~.nt~s_parti­
dárias pã.fa -aprOvação de empréstimos a fim de que Esta­
dos_e _M_~'!~cfpios pudessem atender às necessidades mais 
u_rg_e_!ltes de __ S\l_as po_p_ulações. -

Justo, pois~ _que nos rejubilemos pela contribuição que 
eSta- Casa deu -à- abútUra polítíCa-, iniciada nO GovernO 
Geisel e continuada no Governo Figueiredo, e de que 
c_onstitu.i fato digno de r~l.evo a Comissão Especial, que 
determinQU anteriormente ?- revisão da Lei de Segurança 
Nacional, expungindo-a de muitos disposítivos que jã 
não se compadeciam com a evolução democrática. E ca~ 
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minhamos para um novo período presidencial, que a 
Nação espera não se prolongue pela eternidade de seis 
anos. 

"D,t!l)bém no campo int~rnacional, foi do Senado qu_e 
partiram as primeiras vozes, mais tarde_ levadas aos_ban­
queiros internacionais e fortalecidas pelo apoio dos Che­
fes dos Executivos da América Latina, afirmando que a 
dívida ex tem~ deh;ara de ser _um debate puramente eco­
nômico, para se constituir um problema político·. Aqui 
festejamos as eleições salvadorenhas em meio ao fragor 
das guerrilhas e acompanhamos com vivo interesse o 
pleito uruguaio, após longos onze anos de ditadura. 
_Condenamos a prisão e saudamos a libertação do Sena­
dor Wilson Ferreyra Aedunal~r Todos nos unimQ$ e_\11 

.corr~bater .a)Q.n&? n~ite_ que ~e estende sobre o nobre 
povo chileno, nosso Irmão, e confiamos que, com bravu­
ra e sacrifício, há de apagar, de sua história, o triste epí­
sódio que enõdoa suas glori()sas tradições democrátic;i.s. 
E assistimos, interessados, a luta do Governo e do Con­
gresso boliviano para -manter a normalidade democráti­
ca tão durament.e conquistada. 

Devo t.(','!rmina.r, Sr. Presidente,~ e já agora o faço em 
nome do meu _querido amigo Agapito Durão- agr.ade­
q;:n_do à Mesa ao Partido Democrático Social, ao Partido 
do Movimento_Democrático_ ~ra_sileiro, ao Partido De­
mocriÚico TiabaJhista-, na peSsoa de V. Ex~. Sr. Presiden­
te Moacyr Dall_a, e dos Uderes Aloysio Chaves, Hum­
berto LUCena e· Rõbert_Q- Satlifnino, a tolerânci.a e a. bon­
dade que, neste agit_ado. 1984, _dispensaram a represen­
tação .do -~4rtid9_ TqpaJ~jsta !3_rasileiro. Esse agradeci­
m--;tl"t-~~ ~: e;.;_fen~fY9.-.30S funciOnários ~a Casa, sem ex­
ceção, e aos dedicados confrades do Comitê de Imprensa 
e do Serviço de Divulgação. 

1984 ê uma página quase virada. Olhemos para frente, 
para os dias que todos desejamos tranqtiilos e prósperos, 
do ano que se avizinha. Sem jogarmos pedras no que se 
desPede, saudemos o que chega vestido de esperanças. 
(1\Juito bem! Palma~. O Orador é cumprimentado.)_ 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dal\a)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Roberto Saturníno, que falará 
pelo PartidO- Democrático Trabalhista. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (PDT- RJ. Como 
Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Encerramos a pr~sente Sessão Legislativa sob o signo 
da esperança. Não teremos as eleições diretas para a es­
colha do futuro Presidente da República, mas teremos, 
sim-~ o· fruto dessa' memorável campanha que agitou o 
País, campanha cuja dimensão não tem precedentes na 
nossa História, a campanha pelas diretas, fruto esse que 
é- o encerramento desse perlodo da História brasileira, 
iniciado-em 1964. Quando reabrirmos nossas sessões or~ 
dinárías, o Brasil terá um outro Presidente, Presidente 
escÕlhido por um prOcesso com o qual não concorda~ 
mos, mas que tivemos de aceitar diante da falta completa 
da alternativa vâ\ida, da alternativa desejada pelo povo 
brasne1ro, q-ue era a ~a eleição direta. MaS teremos na 
Presidência da República, escolhido pelo Colégiõ Eleito­
ral, Colégio Eleitoral influenciado, impregnado da gran­
de asp-irãçilo pOpular de mud<inça que permeia todo o 
Paí~~-~m_hol!lem eminente que, pela sua biografia, pelas 
sua.'> qualidades, peta -sUa ex.pel-iência, inspira eSSa espé~ 
fU:nç·a-. ·qye e:§_ S~g.ri'o"'Qú'e inarca'fãa reãbertura dos nossos 
trabalhos do ano p~óximo, como está ni3.rcando o encer· 
ramentó da presente sessão legislativa. Trata-se do emi~ 
iierlte braSileíiO Tancredo Neves, homem que militou 
durante ~tC$_viote an_os na oposição ao Regime de 1964, 
e que por esta razão, além das suas qualidades, levanta 
perante toda a Naç_ão brasileira uma enorme carga, uma 
en<:>rme onda de expectativas. de expectativas favoráveis, 
de um sentimento de otimismo que hoje dOmina a opi­
nião pública brasileira. 
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E o desafio, que é de S. Ex' o Sr. Tancredo Neves, que 
é do seu Partido, o PMDB, mas que é de todos nós que 
queremos ver consolidado a regime democrático nõ Bra~ 
si!, o desafio de todo_s __ nós é exatamente o preenchimento 
integral ou, pelo menos, o preenchimento em grande 
parte dessa enorme expectativa que domina a opiriião 
pública brasileira nos dias de hoje. 

Tancredo Neves chega com grandes compromissos de 
mudanças, mudanças no campo intelectual, no compor­
tamento governamental, mudanças no comportamento 
da autoridade pública, mudanças no campo sócio­
econômico de um modo geral. 

Mudanças instTfllCionais- que se esperanf são -aqueras 
ligadas à reordenação política, jurídica, econômica e sO~ 
cial do País. Reordenação esta que só poderá ser feita 
através do corpo legislativo, do corpo representativo da 
sociedade, credenciado para tal, que será a Assembléia 
N acionai ConstítU.ii'líe-a Sêr Cleifã: em 1986. Mas a eleição 
desta Constituinte exige algumas providências-firiediatas 
que, naturalmente, a opinião pública, a Nação brasileira, 
está esperando do futuro Presidente da República, tão 
logo assuma a responsabilidade de dirigir a Nação. Que­
r.:> me referir à reforma do quadro partidário, à reforma 
da Legislação Pm::tidária, capaz de permitir to_d_a uma 
conformação de um novo quadro partidário repreSenta~ 
tivo dessa nova realidade poHtíca do _País, que é o encer~ 
ramento do período de 1964, para que esse novo quadro 
partidário vf:riha ao encontro dessa nova realidade, e que 
venha se conformai" segundo as vertentes naturais _do 
quadro político brasileiro, marcadas essas vertentes pew 
las grandes correntes de opinião .Pública que se expres~ 
sam através de ideologias ou de posições programáticas. 

t essencial que, antes da C_onstituiu!e, haja a reformu­
Jação partidádã e;-para haver essa reformulação parti~ 
dáfia, é indispensável que haja a revogação de todos es­
ses di.spositivos restr-itivos ·quenoje ti'i3rCãin a legislação, 
a Lei Orgâriica dos Partidos no Brasil. 

~claro que a Nação brasileira espera do futuro Presi~ 
dente da República, tão logo tenha assumido o poder, 
que ele mesmo tome a iniciativa -de fixar ~ através -de 
mensagem ao Congresso- Nac;ional -, fixar o Próprio 
período do seu mandato, que não é um mandato ordi~ __ 
nário, não é um mandato qUe tenha a legitírriidade de 
uma eleiçãO popular. Razão pela qual deve ser um man­
dato de duração tão breve quanto a necessária para a 
realização das t;u~fas específicas da etapa de transição. 
A Nação brasileira espera essa iniciativa do próprio Pre­
sidente da República, que fixe o período do seu manda~ 
to, tendo em vista as responsabilidades que vai assumir. 

Mudanças de comportamento governamental são 
aquelas' que dizem respeito à recuperação da filosofia se­
gundo a qual o Governo, a autoridade pública é entidade 
eminentemente ética, qu·e deve respeito às regras da ética 
e da moral, e não exclusivamente às regras da eficãCiã em 
relação aos objetivos que pretende atingir. 

O que queremos, o que o povo brasileiro e a Nação es~ 
pera das autoridades póblicas é que esse sentimento, essa 
filosofia e essa norma de conduta sejam recuperados, 
porque, lamentavelmente, o que se assistiu, nestes últi­
mos vinte anos foi uma deterioração marcada por uma 
filosofia que chegou a afirmações, ditas por personalida~ 
des de grande representatividade no meio governamen~ 
tal, segundo as quais a· Governo seria um_a en~idade emi· 
nentemente aética, voltada para a consecução de obj~ti­
vos dentor de uma linha pragmãtica, sem maiores deve­
res em relação ao cumprimento dos valores tradicionais, 
do valores aêticos tradicionais da nossa civilização. 

Mudanças sócio~econômicas. Abre esta expressão um 
imenso campo de debates, um imenso campo de reali~ 
zações que se espera desse novo Governo, presidido por 
um homein que pertenceu aos Partidos de OpoSição du­
rante todo o regime de 1964, e que com a sua crítica, com 
a sua postura política combateu, combateu tenazmente, 

todo um conjunto de políticas econômicas e sociais leva­
das a efeito nos últimos anos. 

O que se espera é a retomada do processo de desenvol­
vimento brasieleiro, mas dentro de novos padrões, den­
tro de modelos de desenvolvimento que atentem mais 
para o lado social, que alarguem, que ampliem a dimen~ 
são sOcial dos objetivos propriamente econômicos. Claro 
que a realização dessa retomada do desenvolvimCnto em· 
novos padrões terã que romper alguns gargalos, terâ que 
romper o gargalo da dívicla ~terna,_ terâ que romper o 
gargalo da divida interna. Não é possível pensar~se em 
retomada do desenvolvímento,se tivermos que continuar 
a ~emeter ao exterior dezenas de bilhões de dólares por 
ano, a título de serviços dessa dívida pública. dessa dívi~ 
da externa, contraída segundo padrões lamentáveis e jã 
muito comentados nesta Casa e na outra Casa do Con­
gresso. 

É preciso que o Brasil encontre meios, e o n-ovo Go~ 
verno, com a autoridade que terâ, certamente hâ de en~ 
centrar esses caminhos, para afirmar os seus interesses 
soberanamente, _de modo a_ esquematizar um novo pa­
drão de pagamento dessa dívida, que seja compatível 
com a realidade nacional, com os recursos de que dispo­
mos e com o objetivo primordial de retomada do proces­
so de desenvolvimento econômico do nosso País. 

É possível, é viável se encontrar numerosos indícios de 
uma disposição por parte dos nossos credores, e temos 
que forçar os países onde sediam~se os nossos bancos 
credores, para que entrem eles também numa negociação 
política que envolva as próprias autoridades desses paf~ 
ses, para uma divisão justa, umJL ~i visão honesta das ine~ 
vitáveis perdas desse processo de endividamento -irres~ 
ponsável, mas para o qual também eles, autoridades 
polítiCas dos países credores, tiveram a sua cora deres~ 
ponsabílidade. 

Sustentamos que isso é viável, que esse objetivo é 
possível de ser encontrado, e acreditamos que o novo 
Governo, com a autoridade que terá, e com os compro~ 
missos qUe tem em rdãÇão às mudanças, haverá de 
forçar o atingimento desse objetivo primordial. 

Romper o outro gargalo, o gargalo da dívida interna, 
é possibilitar o combate à inflação sem prejuízo" do Pro­
cesso de crescimento. Romper o gargalo da dívida inter­
na significa encontra-r _a fórmula de livrar o orçamento 
monetário, o orçamento fiscal, os orçamentos públicos 
brasileiros desse imenso, desse colossal custo que ê o ser­
viço da dívida interna que o Presidente Tailcredo Neves, 
ao assumir, terá como encargo situado na ordem dos 
cem trilhões de cruzeiros; número difícil de ser imagina~ 
do, número dificii de_ ser escrito em papel, tal o número 
de zeros que esta cifra exige para a sua escritura. Mas é a 
realidade, é a realidade que ele vai enco_ntrar, é a realida~ 
de que ele tem que ro-mper sob pena de inviabilizar qual~ 
quer projeto de retomada do desenvolvimento, dado que 
os orçamentos públicos brasileiros estão exauridos pela 
necessidade de pagamento desse serviço da dívida. 

Romper esses dois gargalos significa- ousar,- signifiCa 
ter a coragem de tomar soluções não ortodoxas, soluções · 
inovadoras, mas absolutamente indispensáveis para a 
concepção desse objetivo maior que é a retomada do_ de­
senvolvimento. Mas retomar o desenvolvimento não sig~ 
nifica seguir o mesmo padrão adotado nos últimos vinte 
anos. Não. Retomar o desenvolvimento de forma tal que 
os frutos desse progresso sejam percebidos, sejam degus­
tados também pela massa da população brasileira. Que 
haja também a pr§OcupaÇão d_a distribuição desses fru~ 
tos, de modo que todos os bras.ileiros possam ter alguma 
parcela, de retribui~ão pelo esforço, pelo sacrifício, e pelo 
trabalho que desempenham na obtenção desse progres­
so, na construção da economia e da sociedade brasileira.. 

Isto vai implicar na realização -de algumas refoim3s 
que têm que ser enfrentadas, como ê o caso da reforma 
agrárfa; cOmo é o caso da reforma do sistema tfibutârio; 
como é o caso da reforma do sistema financeiro; como ê 
o caso da reforma da Previdência S_ocial; como ê o caso 
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da reforma de toda a legislação trabàlhista e sindical en­
velhecida. carecendo de uma revisão completa e profun­
da. 

Haverã condições políticas para isso, de vez que o Par­
tido que apóia o futuro Presidente da República é o Par­
tido que vem junto conosco, junto com os socialistas do 
País. pregando essas reformas e terã a obrigação de 
írriplCmen"tâ~las ou, pelo menos iniciâ~las ao curso desta 
transição delicada, desta transição tão delicada que tem 
como condição essencial para a consecução do seu obje­
tivo, que é a redemocratização do País, a realização des­
sas reformas para que o povo, a massa marginalizada do 
povo bram1eiro sinfa os bi::neficios da democracia. E ao 
sentir os· benefícios da democracia adira, de espírito, de 
corpo e de alma a esse projeto democrático e pare, de 
uma vez por todas, a acreditar em soluções extraordi~ 
nârias, em soluções baseadas na figura de algum salva­
dor, de alguma pessoa que desça dos céus como um co­
meta e que venha resolver os problemas do trabalhador 
brasileiro. 

É preciso que este povo acredite nas instituições demo­
cráticas, e para isso é preciso que ele sinta, através dessas 
reforniãs', ·atrãvês da mudança deste modelo econômico, 
os bc;nefícios do sistema do regime democrático. 

O candidato Tancredo Neves tem compromissos, tem 
çompromissos sérios com essaS mudanças. Cabe a nós os 
que vamos apoiâ~lo - sendo ou não do seu Partido -
cobrar o cumprimento dessas promessas, cobrar a reaJi~ 
zação dessas reformas. 

As dificuldades, obviamente, serão enormes. Os inte­
resses enrai~dos, estabelecidos profundamente neste 
P~S~ -hão de reagir como sempre reagiram a qualquer 
ten-ta_,tiva d_e_ reforma, razãQ pela qual vive o Brasil, mer­
gulhado nesse ciclo vicioso das aberturas e das ditaduras, 
!la medida em que qualquer abertura leva, ao fim de ai~ 
gum perfodo, __ aQ fim de algum tempo, à eleição de um 
Presidente comprometido com as reformas sociais, e as 
reações dos interesses estabelecidos acabam minando, 
sabotando a realização dessas reformas, criando todo 
um clima propício à desestabilização dos governos cons~ 
tituldOs. 

Assim foi a história do Brasil de 45 para cá, demons­
trando claramente loda essa dialética das tentativas de 
mudança e das reações dos interesses estabelecidos; O)as 
agora, exatamente pela memória do povo brasileiro dos 
rigores, dos horrQres e da dureza desses últimos vinte a­
nos, a vontade nacional se expressa de tal maneria na a­
ceitação do_ regime demoçrât_ico, que nós estamos con­
vencidos de que chegou o momento em que o País ama­
dureceu para a realização dessas reformas, dentro do re~ 
gime deinocrático, cOin aceitação até mesmo dos inter~­
ses contrariados, dos interesses profundamente estabele­
cidos neste País. Esses interesses conservadores hão de 
estar observandp o que estâ- Se passando na América 
Central, o que está se passando em outros países da A­
mérica do Sul, como no Peru, esses interesses hão de 
cOmpreender que chegou o momento de fazer com;:es~ 
sões, concessões substanciais, concessões de substância 
em prol e em benefício da consolidação do regime demo­
crático brasileiro, em beneficio do estabelecimento de 
uma-sociedade maisjusta,_mais igualitária onde a massa 
do povo brasileiro receba alguma parcela digna da sua 
contribuição -para o progresso do País. 

Esta vontade da Na@.o, ao lado das reformas, ao lado 
das mudanças, ê para nós a garantia do bom suporte das 
nossas espera-nçaS, das nossaS expectativas. Mas é claro 
que as n-ossas dificuldades serão lnuiio grandes, mas aqui 
estarão os Senadores brasileiros, como lá na outra Casa 
os Deputados brasileiros, os representantes do povo e 
dos El;tados a contribuir com o seu trabalho, com a sua 
Visão, com a sua comp-reenSão, com o seu espírito públi~ 
co, para a consecução desses objetivOs. 

O -seiládo que tanto tem contribuído e os oradores que 
passaram por esta tribuna ressaltaram a importância do 
trabalho do Senado este ano, certamente também no 
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próximo ano e nos anos subseqaentes, o- Senado conti­
nuará dando a sua contribuição honesta, valiosa, patrió~ 
·tica para o desenvolvimento político econômico _e sod_al 
deste País. 

Os Senadores manifestam, como manifestaram ao lon­
go desses anos, a compreensão, o rcconhecimento_do tra­
balho desempenhado pela Mesa, pelo Presidente, em 
particular o Senador Moacyr Dalla, _como os seus com­
panheiros de Mesa, por t_o_d_o o corpo de funcionáriOs da 
Casa que sempre nos apoiou enotmemente na re~lização 
desse trabalho. 

Fica aqui expresso, etn nome do meu Partido, do 
PDT, o reconhecimento também aos lfderes dos demais 
Partidos e a todos os Senadores._ que junto cono_sco en­
frentaram esta luta nos_ últimos anos e enfrentarão a par­
tir do ano próximo, iluminados por esse signo de espe­
rança que aí está. Continuaremos nossa luta, apoiaremos 
Tancredo Neves, cobraremos seus compromissos de 
campanha e continuaremos, nós, do PDT, nós socialis­
tas, aperfeiçoando a nossa proposta para a sociedade 
brasileira e compreendendo que se não é possível realizá 
-la integralmente, é possível cobrar partes importantes 
desta proposta; sejam realizadas já, agora, no período de 
transição, presidido por -este brasileiro que tem todas as 
condições de fazê7lo, que é o eminente Tancredo Neves. 

Eram essas, Sr. Presidente, as palavras que tinha a di­
rigir à casa nesta sessão memorável. Memorável, como 
eu disse, porque encerramos este perfodo sob o signo da 
esperança. Reabriremos em março próximo, também 
sob o signo da esperança, jã então ma_is ainda materiali­
zado, mais concretizado com a escolha já efetivada de 
Tancredo Neves como Presidente da República do Bra­
sil, no periodo históriCo de sua transição para a demo­
cracia. (Muito bem! Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Aloysio Chaves, que falará 
pelo Partido Democrático Social. 

O SR. ALOYSIO OJAVES (PDS- PA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Encerra-se, hoje, a 2• sessão legislativa da 47• legisla­
tura. Há muitos motivos para uma pausa de reflexão. 
Talvez jamais se tenha vtvido, no mundo e no Brasil, é­
poca mais densa de apreensões e dificuldades de toda or­
dem. O mundo está em crise, não só política como eco­
nômica, financeira e sodill. Vivem-se dias conturbados 
pelas paiXões e pelas lutas ideológicas ex.:acerbadas. 

No plano econômico, os pa[ses estão lutando tenaz­
mente para emergir de crises sucessivas, proLongadas e 
profundas, que abalaram os alicerces dos sí_stemas e a­
meaçam de destruiç~o velhas e s,ólidas estruturas. Crise 
ampla, profunda e univo;rsal, que avassalou todos os paí­
ses, independente de credos ideológicos e sistemas eco­
nômicos. 

O Mundo socialista, na face visível que nos apresenta, 
revela os sinais ostensivos da crise que o debilita. O mun­
do capitalista, não obstante as mutações sofridas para a­
menizar as asperezas da competição que lhe ínsita, e aS 
desigualdades chocantes que, às vezes, estimula, debate­
se, perplexo, a procura de um destino capaz de conciliar 
essas virtudes, extirpando os defeitos mais graves. 

No Brasil, ao longo dos últimos anos, vivendo talvez a 
mais grave crise econômícá de sua história, porque res-ul­
tou não só de_ fatores internos como, também, de proble­
mas externos que escapam ao nosso controle. Não tive­
mos uma .. debâcle" igual à de 1929, porque ao longo das 
últimas décadas foram montados dispositivos interna­
cionais para p-revenir e remediar as Crises; métodos e téc­
nicas modernos foram selecionados para defender e res­
guardar as economias mais sólidas e poderosas. A déca­
da de 70 não se confundiu, obviamente, com a de 20 ou 
30. Não fora isso e o mundo _teria_ mergulhado numa cri­
se mais destruidora e prolongada do que a incii3da em 
1929. Sem embargo disso, a crise ainda e8tã presente, 
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embora apresentando sinais de declínio, mas suas seqUe­
las persistirão por alguns anos. 

No Brasil, tivemos de mobilizar todos os nossos recur­
sos e apdar para nossa plena capacidade de criação e iril-­
provisação, para enfrentar as duas ondas de choque do 
petróleo; o aviltamento dos preços dos nossos produtos 
primários no mercado mundial; as tarifas e as barreiras 
alfandegárias no comércio ínternacional; a recessão, in­
terna e externa; e o tremendo impacto da aita de jUros no 
mercado financeiro internacional. -

A lembtança está ainda bem viva desses dias terríveis 
que tivemos que_enfrentar, não só para combater a crise, 
mas também, para rebater a crítica açodada, improce­
dente e malévola dos que apregoavam, como aves agou­
rentas, o fim- de tudo. 

Há alguns meses, apenas, um dos temas mais discuti~ 
dos neste Senado, na imprensa, nos salões, nos lares e 
nos bares deste -imenso Brasil, era o da moratória de nos-­
sas contas externas. Não era apenas uma discussão, nem 
somente o assunto de um debate ricional sobre a grave 
crise por que passava a economia brasileira, sufocada 
pelo peso de uma enorme dívida contraída no exterior, 
durante os anos de maior vulnerabildade à ameaça de es­
trangulamento eXterno. Era mais do que uma discussão, 
mais do que um debate. Era uma bandeira, uma bandei­
ra das oposições· brasileiras, um grito de angústia, uma 
espécie de "Moratória Jâ". Este grito angustiante talvez 
tenha sido a mais bem articulad~ campanha jamais reali­
zada neste País, proporcionando a esta Casa ouvir al­
guns dos mais contundentes discursos de figuras expoen­
tes das oposições brasileiras, com inúmeros desdo~ra­
mentos em toneladas de artigos publicados na imprensa 
brasileira. O "Moratória Já" rendeu dividendos extraor­
dinários e, sem dúvida, ajudou a eleger, em 1982, alguns 
ilustres companheiros nossos, hoje com assento nas Ban­
cadas da Oposição, neste Casa e na Câmara dos Deputa­
dos. 

Ao longo de toda essa extraordinária discussão, o Go­
verno do Presidente Figueiredo parecia c_ons_tituir um 
corpo dissociado, divorciado daquele grande anseio da 
soáedade~ o -~'Moi'ãtória Já". Indiferente à infernal ba­
rulheira, às passeatas- porque se organizaram, eritão, 
manifestações populares em favor do "Moratória Já"­
, o Governo do Presidente Figueiredo,_ pacientemeryte, 
com serena competência e pertinácia, enfrentou intermi­
návds- -disc:ussões com oS Seus credores exiernCis-;-coiil os 
banqueiros, com o temido FMI, com os governos com­
prometidos, até à medula, na formação daquela formi­
dável massa de empréstimos que se constitui o pesadelo 
dos povos do chamado terceiro mundo. O governo en-­
frentou e Venceu a primeira grande- étapa da negociação 
de seus compromissos externos, realizando a extraordi­
nária proeza de reescalonar os vencimentos de uma ver­
dadeira montanha de dólares. Obteve prazos de 9 anos 
_para pagamei'ito do principal e um período de graça, de 
carência, de 5 anos, para o remanejamento dos juros, a­
lém de créditos novos, tudo isso resultando na fantástic(! 
soma de 2S bilhões e meio de dólares, ao término de uma 
negociação registrada pela imprensa internacional como 
a maior-negociação financeira de todos os tempos. · 

O governo, assim, agiu com competência, atento aM 
superiores iiltereSses da Nação brasileira, absolutamente 
certo de que este __ era o único caminho que nos permitiria 
ganhar tempo para recuperar o fôlego. E, também, que 
estava buscando a solução correta que nos permitiria 
reorganizar a economia inteinamente, até o momento de 
recompor as exauridas reservas cambiais, mediante um 
extraordinário esforço de aumento das exportações bra­
sileiras e a persistente obtenção de superávits em suas 
contas comerciais. O GoVerno brasileiro, pela palavra do 
Presidente João Figueiredo e de se_us Ministros da área e­

·conêimica, especialmente o Ministro Delfim Netto, já hã 
dois_anos, apontava_à Nação os caminhos de sua recupe­
ração econômica, mostrando que o "Morã.tória Já'' er_a __ 
o ·caminho do desastre, era o convite ao suicídio, era a 
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condenação de nossas melhores esperanças de reergui­
mento econômico. 

O Governo foi mais longe. 
Pela -palavra de seus Ministros da área econômiG,a, o 

Governo, em 1980jl98l, procurou mostrar que o cami­
nho da salvação nacional exigia que se alterassem, pro­
fundamente, as estruturas da produção de energia do 
País. E, j~ naquela ocasião, o Governo prometia 
erl!Penba~-se a fundo nesta mudança e.')trutural, que teria 
que se realizar em curtíssimo prazO, como a única forma 
de livrar a Nação de seu maior constrangimento externo: 
a dependência do petróleo importado. "A questão que 
está na raiz de tudo -dizia o Ministro Delfim Netto 
numa conferência na Escola Superior de Guerra, em 
1981 -, a questão que está na raiz de tudo é a da inde­
pendência energética". E asSinalava que a sociedade bra­
síleira teria que abrir mão de um importante conjunto de 
obras, para concentrar os escassos recursos no aumento 
da produção de petróleo e na produção de energia alter­
nativa, como o álcool e o carvão. Em junho de 1982, na 
mesma Escola Superior de Guerra, apresentou o Minis­
tro Delfim Netto um quadro(*) que tenho aqui comigo, 
no qual sintetizava o problema gigantesco que a Nação 
teria de enfrentar e apontava as metas a serem persegui­
das pelo Governo. :t. um quadro impressionante: a partir 
da produção de petróleo, álcool, carvão e energia elétri­
ca, mostrava, então, o Ministro, o elevado grau de de­
pendência em que nos encontrávamos, como a revelar a 
sinistra ameaça de estrangulamento que a economia bra­
sileira vivia naqueles dias. Em 1979 tínhamos produzido 
160 mil barris diários de petróleo; 20 mil barris de álcool 
carburante; 30 mil barris de carvão energético. Éramos 
obrigados a importar 880 mil barris/dia de petróleo, que 
custaram 10 bilhões e 330 milhões de dólares, em 1980, 
sangrando as já combalidas reservas cambiais do País. 

Nesse mesmo quadro revelava, então e pela primeira 
vez, o Ministro Delfim Netto, os objetivos que a Nação 
teria que perseguir para se libertar da dependência exter­
na. E apontava as metas que, na ocasião, pareciam im­
possíVeis de serem atingidas: alcançar, em 1982, a pro­
dução diária de 264 mil barris de petróleo; em 1983, a 
produção de 330 mil barris; em 1984, a produção de 405 
mil barris e, finalmente, em 1985, a meta decisiva do Go­
verno do Presidente Figueiredo: 500 mil barris diáriOs de 
petróleo nacional. Acrescentando, sempre, a advertência 
de q~e este era um programa que ia custar caro, que exi­
giria sacríficios e o_ abandono de inúmeros investimentos 
nos demais setores da economia. Também nesse mesmo 
documento, tênho aqui as metas estabelecidas para o au­
mento da produção de álcool e de carvão energético, a 
saber: o álcool teria que passar dos 20 mil barris diários 
de 1980, para 97 mil barrts, em 1984; a produção de car­
vão deveria alçar-se dos 39 mil barris para 72 mil, em 
1984. 

Todas essas metas foram não apenas efetiv(!.mente ai-· 
cançadas, como ªtê mesmo superadas. No caso crucial 
do Petróleo, a produção esperada de 405 mil barris, em 
1984, foi amplamente suplantada, este ano, pois já esta­
mos produzindo 515 mil barris/dia antecipando a meta 
estabelecida para o final de 1985. 

No caso do álcool, a realidade de nossa produção já 
deixou, igualmente, para trás, a meta almejada: já esta­
mos produzindo '120 mil barris/dia, contra uma previsão 
de 97 mil. Tam_bém neste caso, a meta ideal foi antecipa­
da de um ano. No carvão, deu-se o mesmo resultado: jã 
estãirios próximos dos 90 mil barris equivalentes, contra 
umã previsãO-de-72 nlil. 

Cito todos es_ses_ dados porque eles têm muito a ver 
não apenas com os problemas econômicos que são discu­
tidos nesta _Ga_sa, _com uma certa parcimônia. Cito~os 
porque esses números têm muito a ver com o cerne da 
discussão política que hoje se processa, dentro e fora do 
CongreSso NaciOnal, na imprensa, nos lares, nas univer­
sidades, em tódo esse Brasil, empolgando as emoções 
dos brasileiros. 
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Atê hoje - SenhoJ Presidente - temos assistido a 
condenação, a priori; da política e~onôtnica. Em ne­
nhum momento temos tido a oportunidade de debater, 
em profundidade, a extensão dos seus resultados. A 
Nação deseja ser esclarecida sobre esses resultados e é 
nosso dever enfatizar estes esclarecimentos da tribuna 
desta Casa, esperando encontrar ouvidos atentos, tanto 
na bancada da imprensa, que com habitual proficiência 
realiza a cobertura das atividades parlamentares, como, 
e principalmente, das bancadas oposicionistas, que, ulti­
mamente, mantêm um silêncio muito significatiVo sObre 
os mais recentes sucessos da política econômica-. As opo­
sições - Senhor_ Presidente-~ não devem contin1,1ar ini­
bidas de debater conosco, neste plenário, os extraordí­
nários resultados já alcançados. 

EscreveU, recentemen-te,-um iluStre articulista da Folha 
de- S. Paulo, o Sr. Aloísio Biondi, com certa sutileza, que 
"somente os nossos economistas da_oposição não enxer­
gam esses resultadus tão evidentes, porque continuam 
com o desconfiõmetro desligado, vitimas do seu Vob.mta~ 
rismo Politico ''. 

Não daria o meu endosso a tão sutil observação sobre 
o comportamento de nossas Oposições. Não faz jus, cer­
tamente, aos dotes de inteligência e à esmerada atepção 
com que ilustres expoentes_ das oposições nesta Casa de 
conduzem, diante do comportamento da economia. Mas 
não posso deixar de lamentar o silêncio a que se votaram 
nos meses recentes. 

O mesmo artigo traz à -luz numerosas outras infor­
mações, das quais destaco um trecho realmente consa­
gmdor, no qual reconhece a competência com-que se 
houve o governo Figueiredo na condução dos negócLos 
da economia: 

"Hoje, o País está exportando os bens bãsicos 
que importava até 1983. E, segundo levantamento 
divulgado pela Federação das Indústrias do_Estado 
de São Paulo, a indústria nacional, hoje, é pouquís­
simo dependente de importações; para cada 100 
dólares produzidos, precisa de_apenas 7 dólares de 
bens vindos do exterior". 

Quando, na época em que a- pressurosa Oposição le­
vantou a bandeira do$ "Moratória Já", esta rdação era 
de mais de 20 dólares de bens impçrtados, para cada I 00 
dólares de bens aqui produzidos pela nossa indústria. 

Realmente, é uma conclusão_ coruagradora ... 
Se nós quisermos -comparar oS giatis de dependência 

externa existentes no início do atual Gove-rno, com a in­
dependêncía Cjue progressivamente obtivemos, em ape­
nas cinco anos, a conclusão é fantãstic~: .. OS dados estão 
a[, dessa performance extra_ordinária realizada em_ be­
neficio da Nação brasileira: colocaram-se as finanças in­
ternas em ordem; controlou-se, na medida justa, o ex­
pansionismo voraz de segmento de empresas estatais; 
concederam-se as prioridades corretas na área de ener­
gia, d<~ agricultura, das exportações; Jimitou~se, em ter­
mos reais, o volume da dívida externa; construiu-se a­
série espetacular de superãvitS na balança comercial; 
recompuseram-se as divisas e>;:aurídas, e, por fim, 
manteve-se o crédito no exterior. 

Em lugar do "Morató_ria Jã'.', em lugar do radicalismo 
infantil que pregava o rompimento s-uicida com o mundo 
externo, em lugar da ex

1
asperação e da dor, exa_(llinemos, 

com serenidade, a competência, a paciência parã negO­
ciar, a pertinácia para realizar, sem -desfalecimento, as 
mudanças estruturais que se faziam necessárias para co­
locar a economia em marcha, que se faziam vitalmente 
necessárias para liberar a Nação do estrangulamen_to de 
suas contas externas. f:: preciso que não" sõri1ente o parti­
do do governo reconheça estes fatos e fa-ça jUstiça.~ pre­
cisO qLie os partidOs-da oposição recOnheçam, com jus­
tiça - como já começa a emergir nos seus segmentos 
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menos radicais- que a Nação brasileira deu um passo 
gigantesco, ao longo do Governo do Presidente Figueire­
do, no caminho de s_ua libertação. Libertação do cons­
trangimento externo, libertaç_ão das ilusões quanto à 
existência de atalhos d~simpedido_$ na rota do relaciona­
mento internacional, libertação muito próxima de nossa 
secular dependência _externa de energia. 

Por isto, coloco aqui, diante de meus pares, a seguinte 
sugestão: vamos discu_tir os caminhos da libertação eco­
nômica que este P;:lÍs está trilhando e não a melhor forma 
de caminhar na escuridão ... 

Nos meses que faltam para o término deste Governo, 
que soube transformar a sinistrose em esperançu -e no 
decorrer de 1985-. podemos nos permitir um amplo de­
bate sobre os rumos da economia brasileira, tof'!Jan~f) 
como ponto de partida as seguintes evidências: 

t - A produção industrial vo-ltou a crescer e deve ter­
minar o ano com uma ~axa positiva de 7 a_8% s?_bre os 
níveis do ano pass~d_o. 

2,- Sustentou-se a_é~pansão d~ produção d~ alimen­
tos. Tívc_mos; eSte ano, -um, a s~fra,_de 50 milhões detone­
lada-s de grãOs, no Centro-Sul, e-Qe -5 milhões de_tonela­
das, no Norte-Nordeste, vencendo, nesta última região, 
seis anos de seca inclemente. 

3- As exportações brasileiras mantêm-se num nível 
de 30% acima do .ano passado, g~rando saldos comer~ 
dais quejá ãtingem 11 bilhões de dólares e que devem 
che"gãr, ao final do ano, muito próximos de treze bilhões 
de dólares. 

4 --A acumulação dos superávits comerciais permitiu 
ao pafs feconipor as suas reservas cambiais, com duas re­
sultantes: 

a) fechar, com relativa folga, o bi.-1\anço de pagamen­
tos. de ~4: 

b) Dispensar a solicitação de dinheiro novo nas nego­
ciações, visando ao equilíbrio de nossas contas externas, 
no próximo ano. h:so significa, simplesmente, que oBra­
sil estancou a marcha do seu, endividamento externo. 

5 - O aumento da produção doméstica nos permite 
_antever, em futuro próximo, a auto-suficiência no abas~ 

tecimento de petróleo, atingimos, este mês a marca dos 
515 mil barris diários. É um resultado importante para 
solução dos nossos vitais problemas de energia, porque, 
pela primeira vez na história, estamos produzindo mais 
petróleo do que o que somos obrigados a importar. 

6 _-A produção. d_o álcool çarburante: prosse1:1ue supe­
rando as metas fixadas. Já ultrapassamos os 9 bilhões de 
litros/ano, cerca de 170 mil barris/dia equivalentes de 
petróleo. Mais de I milhão de veiculas percorrem ases­
tradas brasileiras, consumindo, exclusivamente, este pro­
duto renová~al, retirado do nosso próprio solo. 
7- Jâ- inicia~a·m a produçãO de ffiais.enetila' dUas das 

maiores hidrelétricas do mundo- Itaipu e -Tucuruí­
que passam a- gerar os recursos necessários- à-amorti­
zação--dos_ seus cust_Qí! de _construção. ltaipu afasta a 
ameaça de escassez __ de energia para manter o parque in­
dustrial em funcionamento; e Tucuruí acrescenta a ga­
rantia defi"nitiva .de plenOatendiinenlo às necessidades 
energéticas do grande norte, além de viabilizar, definiti­
vamente. o programa grande CaraJás, verdadeira usina 
de divisas e de empregos para milhões de brasileiros, nas 
próximas décadas. -- · 

8 - O Brasil, enfim, volta a se encontrar com sua vo­
;ação d~envolvimenista, em bases m'ais sadfas e se&urãs.­
Ê um País mais forte, mais iridependente e mais organi­
zado, economicamente, do que no início da crise econô­
micà mundial. 

O Governo Figueiredo enfrentou o auge da cri~~ com 
a determinação firme e pode vangloriar-se de_ deixar o 
País em condições de equilíbrio substanciaimént.e melilo­
res do que as que encontrou no início do seu mandato. 

Digam o _que disserem, no futuro~ um fato é definitivo 
e está irrec_orrivelmente incorporado_à atual gestão presi-

Dt:zcm hro dt.: 19!-:~ 

dencial: o Brasil deu solução aos problemas vitais no 
Ç<,l.mpo econômico, realizando uma extraordinária revo­
lução na sua matriz energética, reforçando a soberania 
nacional onde mais ela se encontrava ameaçada e crian­
do condições objetivas para uma nova etapa de desen­
volvimento econômico e social. 

No phmo político, o cenário não é menos ·conturbado, 
há pouco tempo artigo ("os golpes na liberdade") publi­
cado no The New York Times, comentava o relatório da 
Freedom House no qual se afirmava que apenas 19,6% da 
população mundial vive hoje em países livres. E acres­
centava, cOffie\.-idente desalento, que esse é o fndice mais 
baixo desde que a organização começou suas pesquisas 
comparativas sobre a liberdade, em 1972: Para Freedorii 
House, são "livres" 700 mUhões d_e peSsoas que vivem 
em 42 países e 19 territórios: 43,9% da população ffiun~ 
dia! vivem em países- que não são livres, pdOS Pãdrões do 
organismo-. IssO representava, à é()oca, um bilhão e 766 
milhões de pessoas vivendo em 68 países c três territóriOS 
depelidentes. 

Decorrida uma década de anos o quadro não se alte­
rOU Pi=ãticarnente. Eis uma melancólica e decepcion'an·te 
constatação. _ 

Na at!lalidade~ .as crises eclodem em todas _as_ regiões 
do mundo._ Na Ásia Ççptral, o Afeganistão enfrenta· o 
vexame de uma_ ocupação injusta, apoiada na força e na 
submissão cruel imposta ao seu povo; no Oriente longín­
quo a-paz é ainda uma anelo dos povos do Camboja, do 
Laos_ e de oytras mtÇões; no Oriente próximo, prolonga­
da gUerra exaure Iran e fraque; a luta fratricída e ensa,n­
gucntu o Líbano; na América Central, a luta em Nicara­
guá e El Sal~ador ê apenas o sinal ostensivo de uma de­
sintegração mais profunda e radical que afeta os destinos 
da América. 

Mas, no Brasil, no mesmo interregno de tempo, 
construiu-se a solução democrática que hoje ostenta to­
das as suas virtuosidades na campanha da sucessão pre­
sidencial que ocupa a~ atenções da Nação. 

No decurso de mandato do Presidente João FigUCire.. 
do caminhamos da revogação dos atos institucionais, 
que balisa o fun do Governo Geisel, à plenitude demo­
crática que tranqüiliza a sociedade brasileira. 

Este é -o gãlardão que consagra perante a história o 
Governo do Presidente João Figueiredo. 

A obra administrativa avulta a qualquer exame isento, 
em todos os setores da ação governamental. Estâ à vista 
de todos para contestar os cetícos e destruir a crític.a 
apaixonada e leviana. 

Mas é a restauração da democracia que assegura ao 
Presidente João Figueiredo lugar incontestável na gale­
ria -doS grande.<> homens públicos deste País. O compro­
misso por ele solenemente assumido perante a Nação es­
tá:~~endo resgatãdo--CO~ tüCidez, irreprochável lisura e 
acendrado a-mor a este País, com o cumprimento de to­
das as etapas do processo de redemocratização, sem per­
turbação da ordem, sem descumprir a constituição, sem 
faiúif; em qUalquer momento, a seus deveres maiores de 
Chefe du Nação. -

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Cfiegãmos, hoje, ao fim desta sessão legislativa, que 

di_d_a__atípíca: diferente das demais pelos embates que a 
sucessã_o presidência! ensejou; diversa de suas congêneres 
pela maneira 'como se des~nrolararii. os frabalhOS legisla~ 
tivos, mesclados de obstrução - mais aparente do que 
real .:....=. -estimulada pela oposição, que pãrtícipou," ao­
mesmo tempo, do mais frutuoso entendimento registra~ 
do no Senado nas últimas décadas, de tal modo que to~ 
das as matérias foram examinadas e decididas pela casa, 
sem que nada importante ficasse em-- sU.spCnSo, 
ressalvarldo-se o prOjeto-d-e Código ·civil, que, após mais 
de ·noVe ànOS -de trainit3.ção na cârriara dos\Deputados, 
só-em meio ao segundo semestre deste ano _chegou ao Se~ 
nado, onde estâ sendo objeto de acurado exame que le~ 
vou em conta a natureza excepcional dessa matéria. 
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Do Código Penal- Parte Geral- à Lei de Execuçoes 
Penais; da revis(io do Decreto-lci nY 2065 à revogação da 
chamad<.~ "Lei Falcão_"~ sua substituição por novo orde­
namento jurfdico; da Emenda Constitucional Pãssos 
Pôrto à Emenda João Calmon, ambas firmemente apoia­
das pelo Partido Democrático SóCia!, dã lei complemen­
tar que completa o EstatutQ da__ Micro-Empresa à lei 
complementar que regulamenta o art. 45, da Consti­
tuição Federal, provimentO legislativo de indisfarçãvel 
importância na luta do Congresso pela restauração de 
suas legítimas prerrogatiVas; do atendimento às necessi­
dades financeiras_ dos E~trukJ5_e Municípios ao Exame 
atento e criterioso de nomes de ilustres brasileiros indica­
dos para integrar os mais altos tribunais do PaJs, ou de 
seus emb__aix,adores acreditados junto a P---ªlses amigos, 
além da aprovação de legislação ordinária reclamada 
pelo Poder Executivo. 

Acrescente-se a tudo isso o trabalho desenvo{vido pa­
ralelamente, no Congress-o Na_c_ional, onde Diploma le­
gal da envergadura da lei da informática -foi aprovada 
com a colaboração de to.dos os partidos políticos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores; 
Quando o Senado voltar a reunir-se em março de 

1985, iniciarCmos -nova fase da Vida política nacional. 
Ter-se-á_ realizado a 15 de janeiro, como previsto nO ca­
lendário eleitoral, a eleição para Presidente da Repúbli­
Ca, cU}iiPosse solene dar-se-á a 15 de março. NoVos ru­
mos, nova,s ~peranças, novos caminhos para o povo 

_ bra~ileiro: Invoqu_emos, p~is, o espírito de Natal, que é a 
festa du con(raternização e da soHdariedade cristã, assi-
_na!adt~ pdo nasç_imerl.to, em uma mangedoura, do Filho 
-de D~us, para q-t!e ele ilumine ã consciênciã- d-e)odos os 
brasi_!eiros, reun_i_!J_do-q.s, numa profissão de fé democrá- __ 
tica •. ein favpr de~ Q-.ossa ,Pátrí~. _que precisa, mais do que 
n~nCU_;_dã_ienú-ncia; Cfa compreensão, da tolerância e do 
trUhalho fecundo de todos Õs seus nlhos, para constrUir 

-defii-Jitiva.ffieilie os cã-minhos do progresso -e do bem­
e.~tar d-e Seu -g)"rinde povo. 
De~s guai=Cie o Ei"ràsi!l (M1:1ito bem! Palmas prolonga­

das·. ·o orador é cumprimentado.) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ALOYSIO CHAVES EM SEU DISCURSO: 

QUADRO 6 
FONTES ENERG~TICAS ALTERNATIVAS 

PRODUÇÃO NACIONAL 
(1.000 Barris Equivalentes de Petróleo/Dia) 

1980-1985 

Fonte 1980 

Petróleo 185 
Ãlcoo( Carburante . 4l; 

Can•ão Energético 30 
Energia Elétrica 719 

TOTAL 980 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla)- Srs. Sena4o­
res: 

Chegamos ao fim de uma iffiportante-}ornada de-trã:­
balho. Estou convencido de termos travado o bom çQ_m:_ 

bate. 
Como era previsível, este foi um ano eminentemente 

político, marcado pelo proseguimento da caminhada de­
mocrática, cujo passo maior foi a escolha dos candidato_s 
à Presidência -da República. 

Embora as indicações hajam ocorrido em âmbito par­
tidário, foi no Congresso, onde os partidos políticos de­
senvolvem sua ação fundamental, que se travaram os d~­
bates, se fixaram as diretrizes, s_e processaram os entendi­
mentos e se armaram os esquemas do processo suces- _ 
só rio. 

Tudo está pronto para o lance final, que deverá cons_t_b 
tuir um marco divisórío na História Política do BrasiL 

Seja quem for eleito, abre-se a perspectiva de_ uma. 
nova era. Era de reconstrução política, partidária, ·eco­
nômica e social, caracterizada por sólidas estruturas de­
mocrátiCas .. 

Preparando seu advento, todo o universo nacional tra­
vou uma Juta paciente e tenaz, por vezes penosa e trau­
mática.-

O Poder Legislativo, alvo de tantas críticas e incom­
preensões, s_oube captar e traduzir os anseios- populares. 
Memoráveis batalhas foram travadas em suas duas Ca.: 
sas, tanto nas reuniões sepã.raaas- çOmo nas conjuntas~ 

Vale recordar, entre outros episódios, a luta ferida em 
torno da lei salarial, quando as pressões, por ineficazes, 
cederam lugar à negociação. E o projeto do_executi_vo, 
afinal aprovado, acabou sendo revogado por outro de 
origem legislativa. 

1981 1982 1983 1984 !985&. 

218 264 32T 405 500 
54 63 81 97 118 
43 50 64 72 79 

790 845 92& 
. 

!018 1162 

1 ro5 1222 1400 1592 1859 

Esse fo_i o p-rtmeiro grande indício __ de q_ue esfe-poder 
com~çava a aQandonar sua condição de agente passivo, 
pãrã traduzir, de modo prático~ efetivo, o querer popu­

-Jar. 
E ainda está na lembrançã de todos a inesquecível ses: 

_ sffo_em queTo1 votada a_emenda constitucional que pre­
tendi::)._ re:;.tabelecer as eleições diretas pai-a -a Presidência 
diJ. República. Embora ela não haja conseguido apro­
vação na Câmara dos Deputados, por não ter sido atin­
gido o quorum de dois terços, a grande maioria daquela 
Casa votou em coifsrinânda Com o _çJamor do povo, Con­
vocado às praças públicas por políticos de todas as_ cor­
rentes_ partidárias. 

J\p encontro· do povo foi, ainda, o Congresso, ao dis­
cutir, aprimorar e votar a importante lei da microempre­
sa, que deverá tornar-se precioso instrumento da rec_Oris-
lrução econômica e sociaL . 

Mas a grande arrancada do legislativo rumo à &.ua afi_r­
riiação como poder- resultou da regulamentação do_ aJ"t. 

- :·_ 45 da Carta Magna, que coloca sob permanente fiscali~ 
zaçã.o da Câmara e do Senado, os atos do Executiv_o, in­
clusive os da administração indi~ta. 

Este acontecimeJito está ~estimü:l~ a ter a maior reper­
cussão e a gerar salutares conseqüências na vida pÕlítica 
e administrativa do -país. Muitos dos temores que hoje se 
'ª"lardeiat]l perdem sua razão de ser, em face do rnstru­
mental d-e_ que o Congresso passoU a di-spor ra-ra cOnter 
excessos e situar responsabilidades. 

Evidentel!lente, o Poder Legislativo não travou sozi­
nho a batalha da reco_nstrução de_mocrátic_a. DentrO_ de 
sua órbita de c;ompetência, o poder judiciário, dirimiildo 
questões e espancando dúvidas sobre matérias de nature-
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;ca político-constit!J.cional, emprestou precio!'.a colabo· 
ração. 

Mas seril'l injusto deixar de colocar o Presidente Jo_ão 
Bap_~ista de Oliveira Figueiredo, como o grande e supre­
mo _comandante de tod?S l'IS forças que se engajaram na 
guúfa pcra-con:-;trução democrática. 

Ao assumir o governo, ele jurou que ao fim de seu 
mandato. deiXaria o Brasil sob o império da democracia. 
Hoji, jâ pode proclamar que cumpriu o juramento: 

Repito o que afir!Tlei ao abrir a sessão legislativa que 
- qrase encerra: a_ ninguém é lícito, negando as evidências, 

retirar-lhe O !:_I. diminuir-Jhe os m~rítos em tal empreitada. 
E isso basta para carrear-lhe a _gratidão dos conú~mporâ­
neos-, COmo é- suficiente para garantir-lhe um lugar na 
história. 

Tanto isso é v~raaae, quê alguns dos mais eminentes 
homens dã" oposição lhe fazem justiça. E proclamam o 
pàpel fundamental e dedsiv:o que desempenhou, apisar 
das críticas de que foi alvo e das incompreensões de que 
foi vítima. 

Se o barco -político está chegando a bom porto. depois 
de Síngrar águas re"Volttis, em meio _a algumas pesadas 
tempestades, deve-se ao timoneiro competente e seguro. 

E para ele, p<ln> o Presidente Figueiredo, que resgatou 
a l?alavra empenhada. devem ser carreados os aplausos 
nacionais: 

Vemos assim que os Três Poderes, trindade onde se 
enfeixao complexo da representatividade nacional, per­
seguiram, cada um a seu modo, os ideais democráticos. 

_ ,_ pr:-~75to,,g fez, _por igual toda a sociedade, através de 
suas=-eiltidUdCSSC-tôri";is .. representaÜvas. ~ •· 

.:c. __.:_\La!e. toda v i ali._ çLeStaCJ.r a posição, a respeito adotada 
pelas Forças Armadas, uma das intituições permanentes 
da pátria. Não poucas- vezes foram colocadas sob sus­
peiçã-o pelos _radicais dos vários matizes. No entanto, fo­
rarri elas <.]Ue, voit~das--para sua missão constitucional, 

_ deram.suporte à tarefa que o Presidente da República se 
propôs levar a cabo. E o fizeram com humildade, prefe­
rindo a silêncio das platéias às trombetas e aos clarins. 

Srs. Senadores: 
- Se a- vitóriã democrâticil é de todos, a luta pelo poder 
pode levar a perigosos desvios. Os mais recentes aconte­
c.imerii_os,_que mar:Caiam o desenVolvimento do processo 
político, abriram profundas e extensas brechas nas estru­
turas partfdórias. 

Ne.c;telirilíar da nova era, nesta alvorada de_ espe­
ranças, -hnpõe-se U!"Tla prÕfunda riformulação política. 
Mas urge que ela se proce.c;se de acordo com o ensina­
mento de Rui Barbosa, para quem o poder só é cobiçável 
como_ in~irumento da prática do 6em-comum. 

O ideal é que a eleiào do dia 15 de janeiro funcione 
_como porta, que dê_passagem ao ânimo de construir a 
-grandeza do futuro e que tranque os ressentimentos e as 
frustrações do passado. Por ela jamais deve passar o 
vírus da mentalidade casuística que presidiu o ordena­
mento político-jurídico dos últimos anos. O casulsmo 
traduz um vício de origem ~mtocrítica, que há de ser defi­
nitivamente enterrado. 

Ensina um pensador antigo que todas as coisas mu­
dam e nós com elas. Ora, o tempo ê de mudanças. Se não 
acompanharmos suas exigências evolutivas, sobretudo 
no modQ de sentir, de pensar e de agir politicamente, es­
taremos perdendo o tempo. Não o nosso, mas o da pâ­
tria. 

Urge tú coilfian~útnõs homens que nos vão governar. 
1:: mister vigiar para que não errem ou para corrigir-lhes 
os erros. Mas há que se levar em conta, que eles precisam 
de clima_ propfcio e de tempo mínimo, indispensáVeis à 
adoção das medidas claram_en~_e transparentes da vonta­
de nacional. 

Entre estas, ressalta_ um novo ordenamento constitu­
ciQnal. Impõe-se. todavia, que ele não-seja casuístico. A 
Carta de 46 foi elaborada cmltra_g ditadura de Vargas. A 

- ' 
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de 67, emendada pelos ministros militares, foi dirigida 
contra o Coogresso. t: tempo de elaborarmos uma nova 
Constituição a favor do Brasil. 

Hoje, mais do que nunca, ressoa a hora d~ reparar er­
ros, com os olhos volta..dos não para o passado, mas para 
o porvir. Mal será __ que os vencidos se desesperem nas la­
mentações e os vencedores se percam na imagem do êxi­
to. 

O povo aguarda, com esperança, o advento de um sjs~ 
tema, onde Governo e Oposição desempenhem suas 
funções com a imaginação dos poetas, a seriedade dós 
santos, a bravura dos heróis, o ímpeto dos jovens, a _pru­
dência doS anciãos. e o_ bom-senso do homem comum. 

~ tambêm nessa esperança, e-dentro desse espíritõ-, 
que formulo aos Srs. Senadores os melhores votos .de um 
Feliz Natal e de um Ano Novo repleto de felicidades. 

Mais uma vez:, cumpre~me agradecer a todos o apoio 
que recebi no desempenho da missão de Presidente. Qo 
Senado e do Congresso Nacional. 

~ patente que é impossível obter sempre o conseriso, 
quando se preside uma instituição política, oride a dissi­
dêncía e o confronto de idéias são o pão de cada dia. 

Tenho, no entanto, a convicção de jamais ter decidido 
arbitrariamenTe,- si:m o respaldo das normas jurídicas, 
aliado ao peso das conveniências políticas eminentemen­
te nacionais. 

Num ano difícil como _o que ora finda,_ nem sempre fui 
compreendido. Freqtrenlerilente, fur- Ci:ucific;a.âO, 
Atribuíram-me intenções que jamais·tive e deram como 
fatos consumados ações que jamais pratiquei. 

Razão tinha o Padre Antônio Vieira, para quem o juí­
zo dos homens é mais terrível que o juíZo de Deus. Dizía 
ele que no juízo de Deús -baSta o testemUn-ho da P:Y.óprfa 
consciência._ E, no juízo dos homens, à cOriSdêriclit.não 
vale como testemunha. E para quem leva a calúnia nas 
obras~ pouco importa que tenha as defesas no coração. 

Mas o Senado também é testemunha qu_e minhas con­
vicções polftico-partidãriâsjamais me impedíram de_agir 
com isenção. E, rio que depe-ndeu de mim, o proc-essó 
político se desenrolou dentro da maior no:rrnaJj_dade ~se­
guiu um curso de evolução natural. 

Ainda me resta a missão de presidir o Colégio Eleito­
raL Seja qual for o juízo que alguns influentes setores da 
opinião púbica foi'mem de mim, podem o Senado e a 
Nação estar certos de que vou vota:r no candidato de 
meu partido, mas vou exercer a Presidência como magis­
trado. 

Desde a primeira hora, assegurei que minha conduta 
seria pautada pela constituição e PelOs Regimentos In· 
ternos. Tenho a consciência de haver cumprido esse pro· 
pósíto. As decisões que :idotei, e que foram obfeto- de re­
curso para o Supremo Tribunal Federal, ioraffi por este 
ratificadas pela unanimidade de votos de seus egrégios 
membros. 

Reafirmo, mais uma -vez, que não rrie afastarei dessa li­
nha de conduta. A Carta Magna, os regimentos e as deci~. 
sÕes emanadas dos Tribunais Superioi-es cõmpe-teiites, 
continuarão a pautar minha norma de conduta na Presi­
dência do Colégio Eleitoral c-omo a pautaram como Pre­
sidente do Senado e do· Congresso. --

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção.ll) 

E não haverá pressões que me farãp arredar dess~ ca­
minho. 

Quero expressar meus especiafS agradecimentos aos 
companheiros de Mesa Diretora, que tanto me ajudaram 
na condução dos trabalhos. 

Sou grato, por igual, aos nobres líderes Aloysio Cha­
ves, do PDS, Humberto Lucena, do PMDB, Nelson Car­
neiro, do PTB e Roberto Saturnino, d<fPDT, que sem­
pre me assistiram com espírito de cooperação.- Na Pes­
soa dO Diretor-Geral, Dr. Aiman Nogueira da G_ama, 
agradeço ao dedicado corpo de funcioilárioú1ue dão efi­
ciente s-uporte à -nossa-atividade parlamentar. 

-'Aos representantes da.imprensa, que vigiaram nossa 
conduta mas deram ressonância aos nossos trabalhos, 
expreS;so o meu e o reconhecimento do Senado. 

E a todos, indistintamente, almejo as maiores feficida­
des no transcurso das festas natalinas. (Muito beml Pal­
mas. O Presidente é efusiVam-ente cumprimentadO.) 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr O alia)- Antes de dar 
- por enterrada a presente sessão, esta Presidência comu~ 

nica aos Srs. Senadores que as reuniões preparãtórias, 
destinadas à eleição do Presidente e- ~dos --demais 
Membros da Mesa, que dliigirá os trabalhos do Senado 
nas duas últimas sessões legislativas da presente legisla­
tura, serão realizadas no dia 27 de fevereiro de 1985, 
iniciando-se a primeira às 14:30 horas. 

O SR. PRESIDENTE (Moacyr Dalla) - Estã encer­
rada a sessão. 

, ( Lél.·tima-se·a sessâo as 16 horas e 54 minUtos.} -

ATO DA COMILSSAQ iDtiRETORA 
N.0 27, de 1984 

A Coml.ssão Diretora do Senado Federal, 
-no· uso de suaS atribuições :reg_lliJ._entais,_e 
à. vista da decisão tomada. na. 10~e. Re~ao 
ordinária, realizada a 20 de nov,embro de 
l9ll4, ~eoolve: 

Ait. 1.0 o Quadro de PeS.soal CLT, Ta­
bela Permanente, aprovado pelo Ato n.O 8, 
de 1976, da Coml.ssão Diretora, passa a vi-_ 
gorar acrescldo de 90 (noventa.) empregos 
de Agente de Segurança Legislativa, Classe 
uA" Referência NM-18, do Grupo Ativida­
des'de Alpolo Legislativo, C'ódlgo SF-AL-015. 

Art. 2.0 A Subsecretaria de !Pessoal fará 
republlcar a tabela altera<ia em função do 
dlspo.sto no art. 1. 0 deste Ato. 

:art. 3.0 Este Ato entra em vigor na. data 
<ie sua publicação. 

.Art: 4.0 Revogam-se is dlSpos!çõM em 
c<intrãrlo. 

Sala. da Cmniasão Diretora, 5 <ie dezem­
bro de 1984. - Moaeyr Dalla. - Henrique 
Sa.ntillo - J"aison Barreto - M!lton·•Ca.­
bral - Almir Pinto - Raimundo Parente. 

Dezembro de 1984 

A'110 DO PRESIDENTE 
N-• 83, de 1984 

O Presidente do Senado Fe<ieral, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38 e 97, inciso :W, do Regimento 

. Interno e de acordo com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo 
Ato n. o 2, de 1973 e re'iigorada - pelo Ato 
n.0 12, de 1983, da Com.Lssão Direto-ra, e à 
vista do disposto na Resolução n.o 130, de 

_ 1980, Resolve autorizar a contratação, sob 
o regime jurídlco da Consolidação das Lel.s 
do Trabalh<> e do Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço de Luiz Renato de Palva. 
!Lima, para o emprego de Assessor Técnico, 
com o Galário mensal equivalente ao- ven­
cimento do cargo DAB-3, a partir de 27 de 
novembr<> de 1984, = l<>tação e exerc!cto 
no Gabinete do Senador Carlos Lyra. 

Seilãdo Federal, 5 de dezembro de 1984. 
- 1\loacyr Dana., Presidente do Senado Fe- . 
deral 

ATO DO PRESIDENTE 
N.• 84, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe conferem os artigos 
52, item 38, e 97, lnc!.so r:v, <lo Regimento 
Interno e de ac'Ordo com a delegação de 
competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
n.• 2, de 1973, e revigorada pelo Ato n.o 12, 
de 1983, da Coml.ssão Diretora, à vista <W 
disposto na Resolução n.O 130, de 1980, re­
SOlve ·autorizar a contratação, sob o regime 
i urídico da Consolidação da.s Leis do Tra­
balho e d<> Fund<> de Garantia, por Tempo 
de Serviço de Francisco _Reynaldo .Amorim 
de Barros, pal'a o €nlprego de Assessor Téc­
nico, 'Com 9- salário mensal equivalente_ ao _ 
vencimento do cargo DAS-3, a partir de 4_ 
de dezembro de 1984, com lotação e exer­
cício no Gabinete do Senador Amaral Pei­
xoto .. 

Senado Federal, 5' âe dezembro de 1984. 
_;::-ll'!oacyr Dalla, Pres!den te do Senado Fe­
deral. 

ATO DO PRESIDENTE 
N.• 8S, de 1984 

o Presidente do Senado Federal, no uso 
de suas atribuições regimentais, resolve: 

Art. 1_o _ Fica lnstituíd<> o Boletim de 
Pessoal do Centro .Gráfico do senado Fe­
deral - CEGRAF -,-a ser publicad<> sob 
a respon.sablllda.de da Seçã<> de Pessoal. 

Parágraf<> ún!oo . O Boletim a que s.e re­
fere este Ato é órgá<> oficial In terno para 
publicação de todos os atos e ratos relacio­
nados com a administração do Centro Grá­
fico d<>_Senado Federal. 

Alrt. 2.0 SOmente os atos de provimento 
e vacâncla de cargos e os editais que dev~ 
ser do eonheclmento público serão enca­
minhados à publicação no "Diári<> d<> aon-
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gre.s.so Nacional" e, a-pós, transcrltos.no Boc 
letim de Pe.os:s:oa1. Os déma!{; atos ref~rentes 
aos servidores do Centro.Gráfioo do senado 
Federal somente terão-valldade e produzi­
rão efeitos e.om a publicação no Boletim 
ora J.n.sl;lluido. 

Art. 3.0 Este Ato entra em vigor na da-· 
ta de sua i'Ubilçação. 

Serrado Federal, 5 de dezembro de 1984. 
- Moa.cyr Dalla, Presidente dQ senado Fe-, 
dera!. 

ATO DO PRESIDENTI'; 
N.0 86, de 1984 

O Presidente do Senado Federal, no uso 
das atribuições que lhe oonfei-em os arti-_ 
gos 52, item 38, e 97, inciso IV, do Regi~ 
mento Interno e de acordo co~ a del_e·gaçã~_ 
de competência que lhe foi outorgada pel<r 
Ato n.O 2, de 1973, e. revigorada pelo AtO 
n.• 12, de 1983, ·da Comlssãq Diretora, à 
vista do disposto na Resolução n.0 130, de 
1980,. resolve autoriZar a contrátação~ soe 
o regime jurldlco da Consolidação. das 'Leis 
do Trabalho e dQ Funoo de Garantia por 
Tempo <le_Servrço de Antônio José de:so.u-. 
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za' Machado, para o _e~go de .A.ssessQr 
. T~cnico, com o salârlo mensal equivaleri.te 
ao Vendl,Il~ do cargo D<\S-3, a partir de 

. -·-1.0. de novembro de 1984;- oom )otação e 
exerc!cio no Galiinete do Senador Lomanío 
Júnior, na.-, 1.$ Vice' Presidência. ' 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. 
- Lomanto Júniorl ~rimeiro Vice-Pr&i..: 
dente, no exercício da Pr:esidêncra. 

PORTARIA 
N.• 57, de 1984 

O Diretor Geral do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições e e<l'nsiderando o 
despacho autorizativo do_Presidente do Se­
nado Federal no Processo n.0 012954 84 5, 
resolve .designar Reinaldo Pinto,· T&quigra­
fo Legislativo, Classe "Especial, !Referência 
NS-25, do QU:âdro Permanente ·do &nado 
Federal, para, na forma do artigo 288, in-

. c!So TX, do Regulamento Administrativo 
aprovado pela Resolução n.o 58, de 1972, e 
'de_x;ç.~ disposições legats que regem a ma-
. téila, conio adotados pela Administração 
do Senado Federal, freqüentar, pelo pra:w 
de 2. _( dols) ·anos, em prorrogação, a partir 
de março de 1985, o curoo ·de M<l-Strado em 

Administração· Pública, rio CÕml)arative 
- - ' " -

n=:va redacão_~ada_ pela Re:soluçSo 5:7/76 _dQ Sen~ô,o federal, a se-

re~ repassados ao· FUNCEGRAF .••. ~ ••..••• ~· •••..•.•••. --t• ••• ----- •• 

2 - RECtiRSOS OE-_ Ot."'RAS _FO~"TE:S. ·~~ ••• -~~-~~~ .•••• --· ••••.••• ~.:_---· ••••• .._ .•• 

2. 1 - RECt:IT /..S CORRENTE:$ 

Rcceit~ Operac~onal, criunda de OrgSoS-~d v~iãc, a ser executa­

da nos termo5 c:!o .§ 29~ do arti.go 4.9, do Ate n9 10, de 19ª"0, da 

Development Studies Center da State Uni­
·versity of New York at Albany, em Alba;ny, 

. Nova Yorque - Estados Unidos da Amé­
. rica do Norte. 

-Senado Federal, 5 de dezembro de 1984. 
_:_ Mi:nan NogUeira da Gama, Diretor Geral 

CONSELHO DE SUPERVISãO . _ ~· Do CEGRAF 

Parecer sobre o Processo n.õ ..... . 
001923/84, da Diretoria Executiva. 

Versa sobre· a proposta de Orçamento In­
terno do FUNCEGRAF, .no exercício de l985 
na conformidade das discriminações cons­
tantes d93 quaçlr~ I ~_V, anexos. 

A matéria foi deVidamente instruida pe­
la AsSessoria Financeira e Auditor!!' do DI-

. retor Execútivo do cEGRAF, examinada . 

. pelo Conselho de Supervisão do órgão, ten­
do recebido pareCeres favorãveis. 

Sendo aprovada ad referendum,_ da Co­
missão Diretora, pelo Excelenti:Sslruo Se­
nhor senador Moacyr Dalla, Presidente do 
senado Federal. 

Brasília - 'DF, 5 de dezembro de 1984. 

&Nti.O I 

t"' , ..... '6 

~ ~:l'<O: ... : j 

2Q. 000 50 

l. "30. C._ O O --
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CONSELHO DE SUPERVISAO - CEN'I'RO 
GPA'IOO - - - -

ATA DA 103.• REUNIAO 

AI; dezessete horas dp dia cinco do mês 
de dezembro -do ano de_ mil novecentos e 
oitenta e quatrP, na sala de reunião do 
Conselho de Admlnls_tração do Senado Fe­
dera~ sob a PJ"esldêncla do Senhor Alman 
Nogueira da Gama, por delegação do Ex:­
celentiss!mo Senho~ Presidente do Senado 
Federal - Senador Moacyr Dalla - pre-­
sentes os Con.selhelr~ Luiz do Nascimento 
Monteiro, 8arah Abrahio, Luciano de Fi­
gueiredo Mesquita e Aloisio iBarbcsa de 
Souza, :presentes aindSl, Rudy Maurer, Luiz 
Carlos de Bastos, Florian Augusto Coutinho 
Madruga, Maria de Naza.ré Pill):lelro Car­
neiro e João de- Mox-ae.s Silva, respectiva­
mente, Diretor Administrativo, Dicetor In­
dustrial, Diretor Adjunto, Assessora Jurldlea 
e Assesso~·F!nance!ro do CEGRAF, reuniu-se 
o Conselho de Supervisão do c~tro Gráfico. 
do Senado Federal. Abertos os trabalhos o 
Senhor Presidente í;>a.S.sou a pala-vra ao Con­
selheiro Luiz do Nascimento Monteiro que 
apresentou parecer conclusivo sobre_ a Pro­
posta do O!'l;amento Interno do Fundo do 
centro Gráfico para o exerciclo financeiro 
de 198:>. Após a apresentação do parecer o 
mesmo foi colocado em -discussão, sendo 
amplamente ·apreciado por todos os pre­
sentes. Em seguida o mesmo fol apro.va.d,o. . 
Passando ao· segundo Item da pauta, o Se­
nhor Presidente -p~u __ a palavra, nova­
mente, ao conselheiro Luiz do NliScim~!l.to 
Monteiro que ll-Ptese.ntou parecer .oobre o 
processo do CEG~ referente à Tomalla 
de Preços n.0 011/84; para aquisição de pa-­
péis para Impressão gráfica~ Após a con-· 
clu.são do parecer o mesmo foi coloCado em 
discussão e não havendo quem se mani­
!~stasse a matéria foi coloCadj~ em -votação, 
sendo aprovada por unau!midad.e. Dando 
continuidade à reunião o Senhor Presiden­
te - Dr. Alman Nogueira da Gama .:..:. pas­
sou a pala-vra ao_OOnselheiro Luiz do Nasc 
cimento Monteiro que apresentoJl parecer, 
agora, referente à Tomada de Preços núme­
ro 0010/84 do CElGRAF, para contratação de_ 
Serviços de recapeamento e pintura de 
cilindros _de __ má_qulnas impressoras do 
CEGRAIF. Elm seu parecer o Conselheiro 
Luiz dó Nase!men.t9 Mon telro .dlz, textual­
mente, que o processo licitatório foi reali­
zado de conformidade com a legislação em 
vigor pertinente à matéria bem como deu­
se a ampla di-vulgação do Edital. Logo após, 
a matéria foi colocada em discussão, sendo 
amplamente debatida por todos _os pre®n­
tes. Em .seguida a mesma foi colocada em 
votação, recebendo votos fa·vorá.veis à sua 
apro-vação por todos os Conselheiros. Nada 
mai.s ha-vendo a tratar agradecendo a pre­
sença de todos, o Senhor Presidente - Dr. 

· Alman Nogueira da Gama declara encer­
rados 011 trabalhos e, para consta1.1, eu, Mau­
.riclo Sil-va, Secretário deste Conselho de Su­
per-vi.são, la-vrei a presente Ata que, depois 
de lida e aprovada, será assinada pelo Pre­
Sidente e demais membros- Bl"liSllla., 5 de 
dezembro de 1984. - Aiman Nogueira da 
Gama, Presidente - Luiz do Nascimento 
Monteiro, Membro - Sara.h Abrahã.o, Mem­
bro - I.uclaw> de Figueiredo Mesquita, 

. Membro - AlOisio BarbOsa de Souza, 
Membro. 

ATA DA 104." REUNIAO 

AB dezenove horaa do dla cinco do mês 
<1e dezembro do ano de mil novecentos e 
oitenta e quatro, na sala de ~euniões do 
Conselho de .Admlnlatração do Senado P'e­
deral, 90b a Pre&dênela do 5enhor Alma.n 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçiío ll) 

Nogueira da Gama, por delegação do Ex­
celentisslmo Senhor Presidente do Senado 
Federal - Senador Moacyr Dalla - pre­
sentes· os Conselheiros Luiz do Nasc!.mento 
Monteiro, Sarah Abrahão, Lucl:fnt> ae Fi­
gueiredo Mesquita e Aloisio .Barbosa de 
souza, presentes. ainda, Rudy l,!aurer, 
Luiz Carlos de Bastos, Florian Augusto 
.Coutinho Madruga, Maria de Nazarê Pi­
nheiro carneiro e _João de M<Jraes Sllva, 

--- respec_tivamente, Diretor AdminiStra~vo, 
__ Diretor Industrial, Diretor Adjunto, Asses­

sora Juridlca e Assessor F!na.ncett:o do 
CEGRAF, reuniu-se o Conselho de SUpero_ 
visão do Centro Gráfloo do Senado Federal. . 
Abertos os trabalhos o Senhor Presidente -
passou a pala-vra ao Conselheiro Luiz do 
Nascimento Monteiro que apresentou pa­
recer _favoráv::el sobre a S~provaç~ da ;EJ~­
tação <!e Contas do CEGRAF, referente ao 
3.o trimestre de 1984. Após a conclusão do 
parecer, o mesmo foi amplamente debatido 
por todos os presentes. Logo após, o Se­
nllor :Presidente - Dr. AJ,man Nogueira da 
Gama ..:.. colocou o ~lf.Ql.O em v~taç_ão~ ~n- _ 

_ - do, a seguir, apro-vado por unanimidade. 
. Nada mai.s havendo. a. tratar, agradecendo 
a presença de ,todos, o Se$r presideil_te -: 
Dr. Alman Nogueira da Gama -~deClara 
encerrados -os trabalhos_ e, ~para· constar, 

_ eu, Mauricio Silva Secretário desJ,e Con­
selho dé Super-visão, lavrei a presente Ata 
que, -depois de lida e apro,-ada, será assi­
nada pelo Presidente~ e demais membros. _ 
Brasllla, 5 de dezemb~;o de 1984. - Aiman 

--Nogueira da Gama, Presidente - Luiz do 
Nascimento 1\lonte-iro, Membro - Lttciano 
de Figueiredo Mesqulta, Membro - Sarah 
Abra hão\ Membro -- Aloisio Barbosa d~ 
Souza, M~mbro. 

PROCESSO N(r:MERO 001861/84 

.Após receber parecer fa-vorável do Con­
selho Super-visionado do_ órgão a Prestação 
de Contas do centro Gráfico do Senado Fe- · 
deral - referente ao 3.0 trimestre de 1984 
- foi apro'l_ada_ad referendum_ da_OOmls­
sao Diretora, pelo Exeelentiss!mo -Senhor 
Senador Moacyr Dana, Presidente do Se­
nado Federal. 

- Brasil! a, 5 de dezembro· de 19a4. - Alman 
Nogueira da G~, Diretor-Geral. 

G1R.UPQ ~ DIA UINIAO 
11N'I'ERiE'A1RlLAMENII'A!Ri 

!ll.euu!ão da Comissão Diretora, 
Realizada em 23-10-84 

Ai; dez horas do dia -vinte e três de outu­
bro do ano de mil novecentos e oitenta e 
quatro, reúne-se, em- .sua Sede, a Comissão 
Dl"etora do Grupo Brasileiro da União rn­
terparlamentar, presentes os Senhores De­
putado Edison Lobão, Presidente, e Sena­
dores José Lins, Primeiro-Vice-Presidente, 
é Humberto Luce_na, Segundo-VlcecPres!­
!'Dente- Ausentes, por moti-vo justificado, os 
Senhores Deputados Sebastião Rodrigues 
Júnior, Secretário, e Afri.slo VIeira L!.ma, 
Tesoureiro- Ha-vendo número legal, o Se-. 
nhor Presidente declara abertos os traba­
lhos ie comunica que, em razão da ausên­
cia do Secretário e de seu substituto .legal, 
nomeia Secretário ad hoo da presente reu­
nião a Assessora do Grupo,_'lielolaa de Sou­
za Dantas- ProssegUindo, sua !EXcelência 
submete aos presentes o pedido de fllllj.Ção 
formulado pelo Senhor Deputado .Atlldo 
'11eleo!, o que é apro-vado. Nada mais ha-ven­
do a. tratar, suspende-se a sessão para que 
se lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, é a 
mesma lida. e ãpro-vada. !'lu, Heloisa de S<>u­
sa Dantas, Secretário ad hoc, lavrei a. ,pre­
sente Ata, que irá à publicação. 

SECRETARIA GERAL 
DA MESA 

BESEN.iLf DAS MATÉRII~S A.PitECIADAS 
DE L 0 A 30 DiE NOVEMBRO 

<MliT. 293, rncrso rr, no 
-lllElGWENTO J!NTERJNO) 

. PROJEToS APROVADOS E: 
ENOA.MINHADOS A ISANÇAO 

Prol e to de Lei da Câmara n.0 152, de 1984 
(n.o 3.002/84, na Casa de origem), de ini­
ciativa do -Senhor Preslden te da Repúbll­
ca, que aiter:a vantagens dos cargos que es­
i;leclflca. Sessão: 7-11-84. (Extraordinária.) 

- iProjeto de Lei da Cámara n.o i70, de 1984 
(n.0 3 _ 738/84, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da R!epública, 
que altera a estrutura da categoria Fun­
Cional de Fiscal de Tributos de açúcar e .ál­
cool, do_ Gru_po-Tributação, Arrecadação e 
FisCalizaçãO, e dá outras providênciliS. Ses­
são: 7-11-84: (!EXtraordinária.) 
~jeto de_ LeÍ da Câmara n.0 260, de 1983 

(n.O 659/83, na· casa de origem), que con­
S,Idera Patrimônio Histórico Nacional a ci­
dade de Oametá, Estado do Pará. Sessão: 
13-11-84. (Extraordinária.) 
-_ !'fojeto de Lei da Cámara n.o 205, de 1984 
(n.0 3.477/84, na Casa de origem), que ai 
tera as contribuições dos s~gurados obriga 
tórios do Instituto de Previdência dos Con­
gresslstas-IPC, o valor das pensões, e dá 
outras providências. Sessão: 13-11-84. (Ex­
traordinária.) 

Projeto de Lei da Cámara n.o 100;-de 1983 
(n.0_~.738/80 .. na Casa de origem), que_ ins­
titui o Mérito Musical e Popular Lupldn!o 
Rodrigues, e dá outras providências. Ses­
são: 14-ll-84. (IEXtraordinárla.) . 

Projteto cl!é Lei da Cãmara n.o lõ3, de 1984 
(n.O L 771/83, na Casa de origem), de Ini­
ciativa do Senhor Presidente da IR.epúbli­
ca, que ~;gtqriza a reversão ad Munlcipio 
de São Franci.sco do Sul, Estado de Santa 
c_atarina, do· terreno que menciona. Ses­
sao: 14-11-84. (Extraordinária.) 

Projeto de lJei do Senado n.O 205, de 1984-
'DF, que altera a estrutura da Categoria 
J;luncional de R>icó~ do ~-Outras 
Atividades de Nivel SUperior de que trata 
a Lei n.0 5,920, de 19 de setembro de 1973, 
e dá outras providências. Soosão: 14-11-84. 
(!EXtraordinária.) 

Projeto de Lei do Senado n.O 121, de 1984-
DF, que dispõe sobre o !Estatuto dos Poll­
cla!s-U\1111tares da Policia !MI!ltar õo Distri­
to. :F'ederal, e dá outras providências. Ses­
são:- 20-11~. (!Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n.0 277, de 1983 
(n.0 1.848/83, na Casa de origem), que dis­
põe sobre a alteração do Quadro Pern19.­
nente da SeJ:retar!a do Tribunal Regional 
Eleitoral do Estado de São Paulo e dá ou­
tras providências. Sessão: 21-H-M. (Extra­
ordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n. o 194, de 1984 
(n.0 3.048/84, na Casa de orig!em), que ais­
põe sobre a Inclusão nas Tabelas ?erma­
nentes dos órgãos da. A<"mtnistração ·Direta 
e <le suas Autarquias dos atuais ocupantes 
de empregos integrantes de Tabelas E."ll"­
clai.s. Sessão: 21-11-84. (!Extraordinária.) 

!E'roj~ de Lei da Oámara n.o 75, de 1983 
(n.0 4.8l>S/Bl, na oasa de origem), que dis­
põe sobre a regulamentação da profissão 
de Museólogo. Sessão: 21-11-84. (!Extraordi-
nária.) · 
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ProJeto de Lei do Senado n.O 153, de 19.84-
0F, que estima a Receita e fi= a Despesa 
do !Distrito Federal para o esereíclo finan­
ceiro de 1985. sessão: 21-H-84. (!Extraor­
díuã.rta.) 

:?rojeto de Lei da Câmara n.0 18, de 1004 
(n.o 2. ~14/83, na casa de origem), que al­
tera dlsposltlvos do DI!Creto-lel n.O 29, de 
U de novembro de 1966, que suprime a eon­
ce&são de abatimentos de passagens e fre­
tes no transPOrte aéreo, dispõe sobre a re­
quisição de tr,.,..porte, l!mita a concessão 
de pa.ssa<rem ou trete aéreo gratuito ou de 
corteSia, "e dá outras providências. se.ssão: 
22-11-M. (!Extraordinária.) 

Projeto de Lei do Senado n.0 34, de 1979 
(n.0 4.050/80, na -Câmara dos DeputadOs), 
de autoria do senador Mauro Benevides, 
que dispõe sobre o processo de fiscalização, 
pela Oámara dos Deputados e pelo Senado 
l"ederal, dos Atos do Poder !Executivo e os 
da Adllrlnllstraçã.ol _l'ndlreba. ~: .... 
22-11-84. (!Extraordíuária.) 

Projeto de Lei da Oâmara n.0 211, de 1984 
(n.O 4.217/84,.na casa de origem), de inl­
ciatlva do Tribunal SUperior do Trabalho, 
que dispõe sobre a estrutura das Categorias 
Funclonals do Grupo-Atividades de Apolo 
JUdiciário da Justiça do Trabalho, altera 
dispositivos pertinentes, "' dá outras provi­
dências. Sessão: 23-11-84. (!Extraordiná­
ria.) · 

Projeto de Dei da :Câmara n.o 173, de 1984 
(n."' 4. 001/84, na casa de origem), que disc 
põe sobre as medidas de proteção, amparo 
e fomento à.s atlvidadles econômicas e à.s "l'i­
tlmas das enchentes no IE{;tado de santa 
Oatarlna. Sessão: 23-H-84. (!Extraordiná­
ria.) 

Projeto de Lei da Câmara n.0 211, de 1983 
(n.0 4.112/80, na Oasa de origem), qUe 
acrescenta parãgrafo fuúco ao art. 3.o da 
Lei n.0 1.060, de 5 de feV!erelro de 1950, que 
trata da assistência_ fudlciária aos nece.ssl­
tados. Sessão: 26~11-84. 

Projeto <!e Lei da Oâmara n.o 180, de 1984 
(n.0 4.025/84, na Oasa d!e origem), que re­
ajusta os valores de venéimentos, sàlários 
e prorentos dos. ser-.ldoms da Câmara dos -
Deputados, e dá ·outras providências. Ses­
oão: 26-11-84. (!ExtrB.ordinária.) 

iProjeto de Lei da Câmara n.0 217, de 1984 
(n.0 2.412/83, ·na Casa deorigetn), que in­
troduz modificações na Lei n.0 5.202, de 8 
de Junho de 1967, que dispõe sdlo\:-e a pres­
tação do serviço milltar pelos estudantes 
de Medicin&, e dá .:;utras providências. Ses­
são: 27-11-84. (!Extraordinária.) 

Projeto de Lei da Câmara n.0 161, de 1984 
(n. o 2.684/83, na oasa d!e origem), de ini­
ciatlv:a do Senhor Presidente da República, 
que autoriza o 'Poder -ecutlvo a abrir, ao 
Ministério d& Educação e Cultura, o crédi­
to especial atê o l!mite de Cr$ 2.618.723.000 
(dois bilhões, seiscentos e dezoito mllhõe.s, 
setecentos e vinte e três mil cruzeiros), pa~ 
ra o fim que especifica . .sessão: 27-11-84. 
(!Extraordíuária.) 

:?rojeto de Lei da Oâmar& n.0 113, d!e 1984 
(n.0 -2.682/83, na casa de·ortgem), de Ini­
ciativa do Senhor PreSidente da :Riepública, 
que dispõe sobre a Busc& e Salvamento de 
VIda Humana em Perigo no !Mar, nos Pos­
tos e na.s Vias iNavegáveis Ilnter!ores. Ses­
são: 28-11-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Dei da CàmaTa n.0 154, de 1984 
(n.O 5.m9/81, na Oasa de origem), que dis­
põe oobi<i a l'en.são Policlal-lMilitar das Po­
licias Militares dos Territórios Federais do 
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Amapá e de Roraima, e d.á outras providên­
cias. Sessão: 28-1!-84. (iExtraordlná.r!a.l. 

<ProJeto de Lei da Cámara n.o 88, de 1984 
(n.o 1.'767/83, na casa de·ortgem), que au­
·toriza a reversão ao :Municiplo de Rio Pom­
ba, Estado de Minas Gerais, do !móvel que 
menciona. Sessão: 29-11-84. (Extra.orâiná­
r!a.l 

!Projeto de Lei da Câmara n.0 206, de 
1004 (n.0 3.008/84, na oasa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da Repií­
bl!ca, que altera a estrutura da Categoria 
Funcional de Meteorologista, do Gru,po-Ou­
tras Atividades de Nível Superior, e dá ou­
tras providêncl.as. sessão: 29-11-84. (EX­
traordlnãrla.) 

Projeto de Lei da Câ.mara t\.o 44, de 1981 
(n.0 587/79, na Casa de oi1geni1,"1l111!' 'l[eda 

aos veiculas de Cómunlcação de massa (rá­
dio, televisão, cinema, jornais, re•i.stas, 
cartazes. anuários ou qualquer outro tipo 
de publicação) aceitar a autorização ou a 
veiculação de anúncloo e de .comerciais que 
não oej am negociados, produzidos, filmados, 
gravados, copiados - imagem e som - por 
profissionais e em!Presas bras!Ieiras. Ses­
são: 30-11-84. (Extraordíuãrla.) 

Projeto de Lei da Câm:ara n.0 130, de 1984 
(-n.O 2. 769/83, na casa de origem), de inl­
cla.tlva do Senhor Presidente da República, 
que altera dispositivos do Decreto-lel. 
n.O 7. 001, de 21 de Junho de 1945 - Lei de 
Falências. Sessão: 30-11-84. <El<traordiná­
rta.l 

!?Crojeto de Lei da Oâmara n.<> 21J7, de 1984 
(n.o 3.'108/84, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Senhor Presidente da Repúbllca, 
que autoriza a participação, em Comissão 
de Injjuérito, de servidor ocupante de em­
prego permanente, regido rpela OonsolJ.dação 
das LeiS do Trabalho, aprovada pelo Decre­
to-lei n.0 5.452, de 1.o de maio de 1943. Ses- · 
são: 30-11-184. CE:xtraordíu:3.ria.) 

Projeto de Lei da Câmara n. o 242, d<> 
1984-0om,plementar (·n.0 154/84, Oomple­
mentax, na Oasa de .origem), de ln!clatlva 
do Senhor Presidente da República, que es­
tabelece normas Integrantes do Estatuto da 

.. Microempresa, relativas à Isenção do rm:. 
P?Sto sobre Circulação de Mercadorias -
reM, e do 11nposto sobre Sérvl.ços - ISS. 
Sessão: 30-11-84. (Extraordinária.) 

PROJETOS APROVADOS E 
ENCA.MINBADOS A PROMULGAÇAO 

:Projeto e Resolução ·n.0 73, de 1984 (Co­
misSão de Economia), que autoriza o Go- · 
verno do Estado do Espírito Santos a ele~ 
var, temporariamente, os. parâmetros !lxa­
·doo pelo Item m do li.rt. ~.0 da Resolução 
n.o 62, de 28 de outubro de 19'1'5, modificada. 
pela Blesolução n.o 93, de H de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, de modo a 
permitir a interveuiência do Estado em. 
operação de crédito no montante de Cr$ 
67. 729.172 .~33 (sessenta e sete bilhões, se­
tecentos e vinte e -nove milhões, cento e se­
tenta e dois mil, cento e trinta e três. cru­
zeiros). Sessão: 13-11-84. (Extraordinária.) 

!PrOjeto de Resolução n.0 14, de 1984 (00-
:!ulssão Diretora), que altera Os arts. 512, 
513 e 514 do Regulamento Adminlstr~>tim 
do Senado Federal, aprovado P""a Re.solu­
ção n.0 58, de 10 de no"l'embro de 1972, e dá 
outras providências. Sessão: 14-1'1-84.. (Ex-

- traordinária.l 
PrOjeto d!e Resolução n.0 77, de 1004 (Co­

missão de Legislação Social), que autoriza 
o· Governo do Estado do Pará a alienar à 
:Oendê do Pará S.A. - DENPABA, Agri­
cultura, Indústria e Comércio de Oleagl.no-
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sas, texras piíbllcas situadas no :Mlmicip!O 
de Acará, naquele Estado, medindo aproxi­
madamente 22.700 (vi-nte e dois mil, sete­
centos e sessenta) hectares. Sessão: 
20-11-84. (Extraordinária.) 

!Projeto de Decreto Legislativo n.o 41, de 
1983 (n.0 32/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a reforma de Iraihy Moatinho, 
aluno da Escola Prepara!tórla de Cadetes de 
Fortaleza-C'E, do Mlnistêrto do Ex:érc~to. 
Sessão: 21-11-84. . .(Extraordinária.) 

PrOjeto de Decreto Legislativo n.0 6, de 
1004 (n.0 24/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo B'ásloo de 
Cooperação 'I'éenicá entre o Governo da 
Repúbllca Federativa do Brasil e o Governo 
da Repúbllca COOperativista da Guiana, ce­
lebrado em Georgetown, a 29 de janeiro de 
1982- Sessão:. 21-11-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n.0 59, de 1984 (Co­
missão Dl.retora), que altera o Regulamento 
Administrativo do Senado l"ederal e dá ou­
tras providências. Sessão: 21-11-184. (Ex:­
traorcUnária.) 

projeto de Resolução n.0 82, de 1984 (Co­
missão de Econotnla), que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio Grande do SUl a 
elevar em Or$ 142.370.402.394 (cento e 
quarenta e oito bilhões, .trezentos e setenta 
milhões, quatrocentos e -três mil, trezentos 
e noventa e quatro cruzeiros) o montante 
de sua divida consolidada. Sessão: 21-11-84. 
(Eitraordlnár:la.l 

Projeto de Resolução n.0 83, de 1984 (Co­
missão de Econmulal que autoriza o Go­
verno do Estado do Rio de Janeiro a elevar 
em Cr$ 1.145.õ50.00o (um .bilhão, cento e 
quarenta e cinco .~ e cinqüehta mil 
cruzeiros) o montente c~e·sua divida conso­
lldada. Sessão: 21-11-84. (Ex:traordlnárla_,J__ 
· Projeto de Resolução n.0 'TO, de 1984 (Co­
missão de Economia), que autoriza " Pre­
feitura Munlcipal de AMenas, Estado d!e 
Mfu.as &>tais, a contratar-operação de crê­
dito no valor de Or$ 1.220.001.420,69 (um 
bilhão, duzentos e . vinte milhões, um mil, 
quatrocen·tos e vinte cruzeiros e sessenta e 
fio"Ve·eentavosl. Sessão: 22-11-84. CExtraor­
dlnária.J 

ProJeto de Resoluçao n:O 85, de 1984 (Co­
missão de Finanças), que autoriza o Go­
verno do Estado da Paraíba a realizar ope­
ração de empréstimo externo no valor de 
US$ 60,000,000. ()() (sessenta milhões d!e dó­
lares), destinado aQs !!'TQgramlls de ImPlan­
taçã,Q e Melhoria do Sistema Viário e d~ 
Irrigação. Sessão: 22-11-8!!. (Extraordiná­
ria.) 

Projeto de Eesolução n.0 86, de 1984 
(Comissão de Finanças), que autoriza o 

Governo do Estado de C'olás a Iieallzar ope­
ração de emprêstlmo externo no valor de 
US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dóla­
res) destinado a financiar o Programa de 
l!npiantação e Pavimentação d!e Rodovias 
Alímentadoras. Sessão: 22-11-84. (Extraor­
díuáxia.) 
~ Projeto de ·neereto Legislativo n.0 4, de 
!g82 (n. 0 119/82, na Câmara os Deputados), 
que aprova o texto da Convenção sobre a 
Proteção Física do Material Nuclear, assi­
nado em VIena, a 15 de maio de 1981. Ses­
são: 23-11-'84. (Ez:tra.ordiná.r!a) 

Projeto d!e Resolução n.0 89, de 1984 
(Comissão de Finanças), que autoriza o 
Governo do Estado do Pará a garantir em­
préstimo externo a ser contratado IJelo De­
partamento de Estradas de Rodagem, da­
quele Estado, no valor de US$ 21,000,000.00 
(vinte e um milhões de dólares). sessão: 
23-11-84. (El<traordlnária.) 
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Projeto de Resolução 7!.0 98, de .. !984 . 
(Oomlssão de Ftilanças): que autoriza. o ao-­
vemo do Estado do Espfrlto Santo a con­
tratar operação de ernpréstJ.mo extemo, no 
valor de US$ 10,000,000.00 (dez mU:hões de . 
dólares), destinada à l!qulda.ção dos com­
promissos externos, relativos ao exerciclO:·~­
de 1984. Sessão: 27-11-84. (Extraordinária.) 

iProJ e to de R.esol ução n. o 16, de 1984 
(Comissão de Economia), que autoriza o 
Governo do Estado da Bahia a contratar 
operação de crédito no valor de_ Cr$ 
'135.112.897 (~teeentos e ·trinta e cinco mi­
lhões., cento e doze mil, oitocentos e noveri­
ta e sete cruzeiros). Sessão: 27-11-84. (Ex­
traordl.nária.) 

Projeto de Resolução n.~ S7, de 1984 (Co-· 
missão de !Economia), que &1J,toriz~ ~o Go­
verno do Estado da Paraiba .a elevar, 
temporariamente, o parâmetro fixado pelo 
item m do art. 2.~ da Resolução n.O 62, de 
26 de outubro de 1975, modificada pela 
Resolução n.0 9S, de H de outubro de 1976, 
ambas do Senado Federal, de modo a per­
mitir o registro de uma emi.s.são de 
1.700.000 (um· milhão e setecentas mil) 
Obrigações do Teoouro do Estado da iParai­
ba, Tipo !Reajustável - ORTE'B, equiva­
lente a Cr$ 24.&53.830.000 (vinte e quatro 
b!l:hões, oitocentos e cinqüenta e três mi­
lhões, oitocentos e trinta mil cruzeiros). 
Sessãó: 27-11-84. (Extraordinária.) 

Prcjeto de Resolução n.<>_ 99, _de 1984 
(Corol.ssão de Finanças), que autoriza o 
Governo do. Estado de Mato Grooso do.. Sul 
a realizar operação de empréstlino externo 
no valor de US$ 35,000,000.00 Jtrlnta e cinco 
milhões da dólares), destinado ao Programa 
de Investimentos daquele Estado. Sessão: 
27-11-84. (_Extraordinária.) 

ProJeto de Resolução n.o 100, de 1984 
(Comissão de Economia), que aUtoriza o 
Governo do Estado do Rio Grande do SUl a 
elevar em Cr$ 90.310.588.007 (noventa bi~ 
l:hões, trezentos e. dez milhões, qu!nhentos 
e oitenta e oito mil e sete cruzeiros) o 
montante de sua divida consolidada. ses­
são: 27-11-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n.0 101, de 1984 
(Comissão de Economia), que autoriza o 
Governo do E,<ltado de Minas Gerais a eon­
tratar, com hase na R.esoluço n.0 62, de 1975, 
do senado Federal e na Resolução n;o 923, 
de 1934, do Banco. Central do Brasl.l, 9pe­
rações de crédito no montante equ!valente 
a US$ 115,333,693.05 (cento e quinze rul­
l:hões, ·trezentos e trinta e três mil, seiscen­
tos e noventa e .três dólares e $co ce'!J,ta-. 
vos), Junto ao Banco do Estado de :Mln03 
Gerais S. A. e ao Banco de crédito ReaL®. 
Minas Gerais S.A. sessão: 27·1'1"84. <Ex­
troordinária.l 

Projeto de Resolução n.o 102, de 1984 (Co­
missão die !Economia)' que autoriza o aoc­
verno do Estado do Rio de .Fanelro a con­
tratar, com base na IRJesolução n.o 62, de 28 
de outubro de 1975, do senado Fedet'lll e na 
Resolução n.o 923, de 17 de maio de 1984, 
do Banco Central do Brasil, operações de 
crédito no montante equivalente ~a_ US$ 
16,562,894.80 (dezesseis milhões, qulnhen~ 
tos e sessenta e dois mil, oitocentos e no­
venta. e quatro dó!arEis e oitenta centavos). 
Sessão: 28-11-84. (Extraordinária.) 

Prcjeto de Rlesolução n.O 103, de 1934 (CQc_ 
rulssão de !Econorulal, que autoriza " Pre­
feitura Municipal de ilteclfe, !Estado de Per­
nambuco, a contratar operação de erédlto 
no valor de Cr$ 9. 728.927.780 (nove bilhões, 
setecentos e vinte e oito milhões, novecen~ 
too e vinte e sete rui!, setecentos e oftenta 
cruzeiros). Sessão: 23-11-84. CExtraordlná­
ria.l 

Projeto de !Resolução n.0 104, de 1984 Wo­
·mls·S~OO Economia), que _autorlea o ,Gci­
. vemo do .Estado de Santa ~tarina a -ele­
var em Cr$ 6. 790. '138. 566 · (Seis l>llhões, se­
teceu tos e noventa milhóei, setecentos e. 
trinta e oito mil, qulnhlentos e sessenta e 

. sels cruzeiros) o montante~ de sua divida 
eonsolldada. Sessão: 28-1:1-84. <EXtraordi­
nária.) 

~ Projeto de Rlesolução n.0 105, de 1984 (Co­
missão de Economia), que autoriza. o Go­
verno d<> Estado de São Paulo a elevar em 
Cr$ 17.247.904.533 (dezessete b!l:hões, du­
zentos e quarenta e sete milhões, novecen­
tos e quatro mil, quinhentos e trinta e três 
cruzeiros) o montante de sua diVida con­
solidada. ~ão: 28-J.l-84. (Extraordlná-
~) . 

Projteto de !Resolução n.0 90, de 1984 (Co­
missão de Finanças), que autoriza. o Go­
V'erno ~dO~ Estado do Paraná a realiza" ope­
ração de empréstimo externo no valor de 
US$ 37,700,000.00 (trinta e sete milhões e 
setecentos mil dólares) destinada à !!qui-

- dação de compromissos I!'Xternos existen­
tes e vencivels em 1984. Sessão: 28-11-84. 

-- Projeto de IResalui;ão n.0 94, de 1984 (Co_­
missão de Finanças), que autoriza. o Gover­
no do Estado de Mato Grosso a relà!!zar 
operação· de~ empréstimO externo no Valor 
die UI:!$ 32,000,000.00 (trinta e dois milhões 
de dólares), destinado ao Programa R<>él<>­
vlart.o~~ daqUJe!e Estado. Sessão: 28-11-84. 

Projeto de Resolução n.0 72, de 1984 (Óo- _ 
· riJ.lSsão do Distrito Federal), que aprova as 
Contas do Governo do Distrtto· Federal re­
ferentes ao I!O!!ercício financeiro de 1982. 
Sessão: 2&-11-84. ' 

Projeto d'e Decreto Iieglslativo n.o 1, de 
lll83 (n.o 115/81, na allílara dos Deputa­
dOs), que aprova as contas do !Presidente 
da !Repúbl!ea, relativas ao exercício finan­
ceiro die 1980. Sessão: 28-11-84-c 

.Projeto de Rles'Olução n.0 106, de 1984 (Co­
missão de Eoonorula), que autoriza. o De­
partamento de Estrada de Rodagem de 
Goiás - DERiGO ~ a elevar em • Cr$ 
29.~.&83.394 <vinte e nove bilhões, qua-: 
·troCIOOtos e noventa e três rullliões, oito­
centos e oitenta e três mil, trezentos e no­
venta e quatro cruzeiros) o montante tle 
sua divida consolidada. Sessão: 28-11-84. 
<Extraordinária.) 

Projeto de Decreto Legislativo n.0 33, de 
1003 (n.O 25/83, na Câmara dos Deputados), 
qwe aprova as COntas do Presidente da R<>­
públlca, relativas ao exercielo de 19&1. ses­
síiD: 28-11'-_84. (~raordinária.) 

Projeto de Resolução n.0 8S, de 1984 (Co. 
missão de Economia), que autoriza o Go­
verno--do Estado da Pataiba a contratar 
operação de crédito no valor de Cr$ .... 
8.285 .. 120.327 (oito bilhões, duzentos e oi­
tenta e cinco. mllhães, cento e vinte mil, 
trezentos e vinte e sete cruzeiros). Sessão: 
26-11-84. (Extraordinária.) 
... Projeto de ResoluçãO n.0 71, de 1oo4 (Co­
missão de 'ffilcónomia), que autoriza a Pre­

. feitura · MUlliclpal de Settlhor do Bonfim, 
Estado da :Bahia, a contratar operação de 
crédito no valor de Cr$ 2.234.998.54;0 C<!ois 
bJ.lhi>eS, duzentos e trinta e quatro mllhoes, 
·novecentos e noventa e oito mil, quinhen­
tos e quarenta Cl"U2leirosl. Sessão: 28-11-84. 
(Extraordlnárla.) 

Projeto de R.esoiução n.o 107, de 1984 <Co­
.ml8sã.o de Economia), que autoriza a Pre­
!leltura Municipal de Vitória, !Estado do Es­
pfr!to Santo, a contratar operação de cré­
dito no valor de Or$ 13.2M.670.000 (treze 
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l>llhõea, duzentos e cinqüenta e quatro ml­
lhões, seiscelitos- e setenta ~ cruzeiros). 
Sessão: 26-11:-84. (Extrwordlnária.). ~-

• iProJetp de ResOlução n.o 100, de 1984 ·ceci­
missão de Economia), que autoriza o Go­
verno do Estado d., :Mato Grosso a ·eJ~ar. 
temporariamente, os parâmetros fixados 

-pelos itens I e M do artigo 2.o da !Resolu­
ção n.O 62, de 1975, modlfleadl' pela Reso­
lução n.o 93, de 1976, ambas do_ Senado Fe­

- detal, de modo a permitir a contratação 
de operação die Crédito no valor de 011_ 

. c36.8'l'6.518.417 (trinta e seis bilhões, olto­
®ntoS e setenta e seis milhões; qulnh=tos 
e d...wt0-mil, quatrocentos e dezessete cru-
2lelrosf. Sessão: 29-11-84. (!Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n.0 109, de 1984 (00-
rolssão de Finanças), que autoriza o Gc­
vérno ·do~ Estado do Maranhão a realizar 
oilérã<iã.O~de empréstimó externo no va1or 
deUS$ 50,000,000.00 (cinqüenta milhões de 
dólares), destinado a financiar o Plano de 
Metas daquele Governo. Sessão: 29-11-84. 
('Extraordinária.) 
~ l'Mjeto de Resolução n.0 68, de 1984 (00. 

missão de Constituição e .Tustlçal, que sus­
pende a execução dos arts. 117 e 119 da Lei 
n.O 1. 436, de 28 de dezembro de 1977, do 
Município de Adamantina, <Estado de São 
Paulo. Sessão: 29-11-84. (Extraordinária.:• 

Projeto de Illesolução n.o llÕ, de 1984 (CO­
missão de Finanças), que autoriza o Go­
verno do ll!lstado do Paraná a real!zar ope­
"Mão~ de empréstimo eoctemo, junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvlm~!l­
to - . .BIID, no valor de UIS$ 1'17,000,COO.OO 
(cento~ e dezes.sete milhões de dólares) des­
tinada ao Programa de R'odovlas Allmen­
tadoras do ll!lstado. Sessão: 29-11-84. (Ex­
traordinária.) 

Proj·eto de Resolução n.o 111, de 1984 (Co­
ml,ssão de IBconorulal, que autoriza a Pre" 
!'eltura Municipal de C'ulabá, Estado de 

~ Mato cfrosw, a contratar OP"''9-~ão de cré­
-- dito no valOr de Cr$ 7. 952. 802.000 (sete bi-

lhões, novectentos e cinqüenta e dois .ml~ 
lhõ<is; 91\0centos e dois mil ctuz!elrosl. Ses­
são: 29-HC84. (Extraordinár!a.l 

Projeto de Decreto. Legislativo n.o 39, de 
1983 (n.O 34/83, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo relativ<.> à 
construção de uma ponte in ternaclonal so­
bne o ruo TU!:utJJ, entre o Governo da Re­
pública 1'1ederativa do Brasil e o C..,overno 
da IRlepúbllca Cooperativista da Guiana, ce­
lebrado em Georgetown, a 29 cie janeiro de 
1982. sessã.!>: 23-11-84._ (Extraordinária.\ 

Prcjeto de !ReSOlução n.0 78, de 1984 (Co­
missão Diretora), que institui o Incentivo 
iF'uficional e dá outras providências. Ses­
sãO! 23-li_-84. (!Extraordinária.) 

iProjeto de :R..OOlução n.o 79, de 1984 eco­
missão Dl~ral, que neestrutura e extin­
gue Grupos do Quadro Permanente do se-_ 
nado Federal, e dá outras providências. Sesc 
são: 23-11-84. (!Extraordinária.) 

- ~Projeto de Illeoolução n.o 91, de 1984 (Co­
inlssão de Econorulal, que autoriza a P"'­
feltura Municipal de 'Vallnhos, Estado de 
Sãó Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor de Cr$ 10.235.070.000 (dez bilhões, 
duzentoo e trinta e cinco milhões e seten­
ta mil crurelroSl. Sessão: 23~11-84. (!Extra­
ordinária.) 

Projeto âe _Resolução n.O 25, de 1984 (Co­
missão de Economia), que autoriza. a Pre­

-Jieltura Munlclpal de BocaiúV'lt, IJ!lstado de 
iMinas Gerais, a contratar operaçao de cré­
dito no valor de Cr$ 427.226.408,89 (qua­
trocentos e vinte e sete m!l:hóoo, duzentos 
.; oitenta e oito mil, quatrocentos e oito 
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C1'U2leiroll e oitenta e nove centavos). Ses­
são: 26-n-84. 

Pro:Jeto de Resolução n.o 95, de 1984 (Co­
missão de Economia), que autor!""- o Go­
v:erno do Estado de Santa Catarina a ele­
var· em Cr$ 14.307.lr.l3.098 (quatorze bl­
lhiie<; trezentos e sebe milhões, novecentos 
e v!I{te e três mil e noventa "· oito cru­
zeiros) o montante dJe sua divida consolida­
da Interna. sessão: 27~11-84. (IEXtraordl­
nárla.) 

Proj,eto de !Resolução n.o 96, dJe 1004 (Co- . 
missão de iEconomill,), que autoriza a Uni­
v:ersldade !E s ta d u a I de oatnplnas -
U'NJ:CAMP Estado de São !Paulo, a contra­
tar operaÇão d•e crédito no vruor de Cr$ 
8.027.341.998 (oito bilhões, vinte e sete mi­
lhões, trezentos e quarenta e um mil, no­
vecentos e noventa e oito cruzeiros). \Ses­
são: 27-ll-84. (El<traordlnáx!a.) 

Projeto de Resolução n.o ll3, de 1984 (Co­
missão de Economia), que autoriza o Go­
verno do Estado de Mato Grosso do Sul a 
contratar operaçõe.S de crédito n_o valor glo­
bal de Cr$ 10.07!1.469,604 (dez bilhões, se­
tenta milhões, quatro<:entos e se.s.senta .e 
nove mil, seiscentos e quatro cruzeiros). 
Sessão: 29-11-84. (Extr(l.Ordinárla.) 

Projeto de Resqlução n.O 45, de 1984 (Co­
missão de Economia), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Calapônla, Estado de 
Goiás, a contratar operação d-e crédi'tc?. no 
valor de Cr$ 150.702.132 (cento e cinqurn- · 
ta milhões, setecentos e dois mil, centO e 
trinta e dois cruzeiros). Sessão: 29-11-84. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução ri.o 62, de 1984 ·(Co­
missão de Economia), que auto-riza a Pre­
feitura Municipal de Gurup!, Estado de 
Goiás a contratar operação de créd! to no 
valor de Cr$ 52.461.000 (cinqüenta e dois 
milhões, quatrocentos e sessenta 'e um mi~ 
cruzeiros). Sessão: 29-1FB'I. -(Extr&O:rdlná­
rla.) 

Projeto de Resolução n.O 114, de 1984 <co- · 
missão de Finanças), que autoriza o Gover­
no do Estado da Paraíba a realizar opera­
ção de empréstimo externo no valor de US$ 
30,001),000.00 (trinta milhões de dólares), 
dootlnado a !!nanciar o Programa de 
DnV'estlm.~>ntos daquele !Estado. Sessão: 
29-11-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Decreto Leglslativo n.o 28, de 
1004 (n.o 79/84, na Oâmara dos Deputados), 
que autoriza o Senhor Presidente da Repú­
blica a .se ausentar do País no dia 9 de 
janeiro de 1985, para um Encontro_ de Tra.­
·ba!ho com o Serihor Presidente da Repú­
blica Argentina. Sessão: 30-11-84. (Extra­
ordinária.) 

Projeto de Resolução n.0 115, de 1984 (Co-· 
missão de Economia), que autoriza o Go..; 
verno- do Estado de Minas Gerais a elevar 
em Cr$ 105.381.320.108 (cento e cinco bi­
lhões, trezentos e oitenta e um milhões, tre­
zentos e vinte mil, cento e oito cruzeiros) 
o montante de sua divida consolidada. Ses­
são.: 30-11-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n.o 116, de 1984 (Co­
missão de Economia), que autoriza o Go­
verno do Estado da Bahia a contratar ope­
rações de crédito no valor global de Cr$ 
21.654.154.379 (vinte e um bilhões, seis­
centos e cinqüenta e. quatro milhões, cento 
e cinqüenta e quatro mil, trezentos e se­
tenta e .nove cruzeiros). Sessão: 30-11-84. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n.o 117, de 1984 (Co­
missão de Economia), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Cuiabá, Estado de 
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Mato Grosso, a contratar operações de créc 
dito no valor global de Cr$ 5. 200.260.487 
(cinco bilhões, duzentos e sessenta milhões, 
duzentos e sessenta mil, quatrocentos e oi- . 
tehta e sete -cruzeiros>. Sessão: .30-11-84. 
(Extraordinária.) 

Projeto de Resolução n.o 118, de .1984 (Co~ 
missão de Economia), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de Morro da Fumaça, Es­
tado. de Santa Catarina, a contratar ope .. 
ração de crédito no valor de Cr$ 388. 892.017 

. (trezentos e oitenta e oito milhões, oitocen­
tOS~e -n'oven·ta e dois mil- e dezessete. c.ru­
zeir<l'!l. Sessão= ao-11-84" (IE!xtraord!náx!a.l 

Projeto de RMolução n.O 119, de 1984 (Co­
missão de Finanças), que autoriza o Estado 
dó Espir!to Santo a realizar operação de 
-empréstimo externo no valor de US$ ....... _. 
30,000,\JOO.OO (trinta milhões de dólares), 
destinado ao -programa de Infra-Estrutura. 
Rur:;l <laquel_e . Estado, . Sessão: 30-11-84. . 
(ExtraOrdinária.) 

PRiimios APROVAD()S E 
ENC4MJN>HADOS A CAMARA 

DOS DEPUTADOS 

Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei 
da Câmara n.0 80, de 1984 (n.o 191/83, na 

. Casa de origem), de Iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que fixa os efe­
tivos da Polícia Militar do . Território Fe­
deral de Roraima, e dá. outras providên­
cias. Sessão: 7-11-84. (Extraordinária.) 

. . ~encda do S.enado ao )?rojeto de Lei da 
Oâ.mara. n.0 . 94, de 1004 (n.0 1. 718/83, na 
OMrO.. de ór!gem), de iulciativa do Senhor 
PresldeiJ.te da República, que dispõe sobre 
o Ingresso no Corpo de Engenheiros e Téc­
nicos Navais - CEI'N. Sessão: 13-11-84. 
(Extraordinária.) 

Projet<r de Lei do Senado n.0 79, de .1984, 
de autoria do Senador Nelson Oarn<l'iro, qUe 
Institui contribuição 'scbre os prêmios de 
seguros de vida e de acidentes ![leSSOals, pa­
:ra fim de amparo aos idosoo, e dá outras 
providências. Sessão: 22-1.1-84. (Extraordi­

-nária.) 

Projeto de Lei do Senado. n.0 108, de 1983, 
de autoria do Senador Nelson carneiro, que 
dispõe sobre . o parcelamento do Imposte 
sobre a Propriedade Territorial Rural -
ITR. Sessão: 22-11-84. (Extraordinária.) 

Emenda do Senado áo Projeto de Lei da 
Oâmara n.0 'l'5, de 1981 (n.0 838/79, na Casa 
de origem), que altera a redação _do art. 
210 da Lei n.0 5.869, de 11 de janeiro de 
1973 - -Código de Processo C i vil. Sessão: 
26-11-84. (Extraordinária.) 

Projeto de Lei do Senado n.0 232, de 1984, 
de autoria do Senador Aloysio Chaves, que 
modifica o Inicio de vigência ___ da Lei nP 
7 .209, de 11 de julho de 1984, que altera 
dispositivos do Decreto-lei n.o 2.~48, de 7 
de dezembro de 1940 -'- Código Penal, e dá 
outras providências. Sessão: 26-.11-84. (Ex- . 
traordinár!a,) 

Projeto de Lei do Senado n.o 13, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, que 
estabelece abatimento nos preços de deri­
vados do petróleo e do álcool, quando des­
.tlnados ao consumo próprio de motoristas 
profissionais autônomos. Sessão: 27-11~84. 

Projeto de Lei do Senado n.O 243, de 1984 
- Complementar, que ressalva das exigên­
cias da Lei Complementar n.O 1, de 9 de 
novembro de 1967, os Mun!cip!os criados 
mediante legislação estadual até 31 de de­
zembro de 1983 e dá outras providências. 
Sessão: 29-11-84. (Extraordinária.) 
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Emenda do. Senado ao Projeto de Decre­
to Legislativo n.o 41, de 1981 (n.o 102/81, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o 
texto do Acordo de Cooperação Cientlflca 
e Tecnológica entre o Governo da !Repú­
blica Federativa do Brasil e o Governo da 
República da Colômbia, assinado em Bo~ 
gotá, a 12 de março de 1981. Sessão: 
30-11-84. (Extraordinária.) 

l'&OIJETOS Al'RiOVADOS EM TURNO 
l')Nl()() E ENOAMl!NHAiDOS A 

comss'Ao DE RIEJ}AÇAO 
Projeto d~e Reoolução n.0 65, de 1984 (Co­

missão de Legislação Social), que autoriza 
reassentamento de ex-ocupantes de áreas 
indígenas, mediante alienação de terras de 
domfnio da União. Sessãó: 22,11-84. (Ex­
traordinária.) 

Projeto de Decreto .[Jegis!atlvo n.0 28, de 
1983 (n.o 14/83, na câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo 'Básico de Co­
operação_ Técnica e Científica entre o Go~ 
vemo da-·Repúbllca Federat!V'a do Brasil e 
o Governo da República do Halti, celebra­
do em Brasília, a 15 de outubro de 1982. 
Sessão: 23-H-84. (Extraordinária.) 

Proje-to de Resolução n.o 44, de 1984 (Co­
missão de !Economia), que autoriza a Pre­
feitura Municipal de !1\.raguatins, ·Estado de 
Goiás, a contratar operação de crédito no 
valor de Cr$ 91.45K986,15 (noventa !> um 
milhões, quatrocentos e cinqüenta e oito 
mil, novecentos .e . .oitenta e seis cruzeiros e 
quinze centavos). Sassão: 23-11-84. (E.xt,ra­
ordinária. ) 

:E'rojeto de Resolução n.0 69, de 1984 {Co­
missão de COnstituição e Justiça), que sus­
pende a execução dos artigos 3.13 e 314, §§ 
1.0 e 2.0 da !Je! n.O 856, de 1978 (Código 
Tributário Municipal) do Municlpio de An­
dradina, Estado de São Paulo. Sessão: 
2.6-11-84. ro;:xtraordinár!a.) 

Pro}eto de Decreto ~gis!ativo n.O 13, de 
1984 (n.o 43/84, na Oãmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado da Cllmu­
nidade l!bero-Americana ·de !Previdência 
Soclal, concluldo em Quito, a 17 de março 
dJe 1982. Sessão: 27-11-84. (!Extraordiná­
ria.) 

Projeto de Decreto IJeglslat!vo n.0 1, de 
1984 (n.o 27/83, na Oâmara dos !Deputados), 
que aproV'a o texto 'do acordo de OOopera­
ção Cultural, Científica e Técnica entre o 
Governo àa Repúhllca Federativa do Brasil 
e o GoVIerno --de Antígua e !Barbuda, cele­
brado em . .Rrasfl!a, em 17 de agooto de 1982. 
Sessão: .27-11-84. (Extraordinária.) 

•Projeto de BJesolução n.0 84, de 1984 (CO­
missão de J:Jegislação Social), que autoriza 
o Governo do Estado· da Bahia a alienar 
terras_ de __ ªT.J.~: Propriedade, localizadas no 
!Municipio de Iramaia, à !Empresa nFazen­
das Reunidas S'anta Maria Ltda.", até o Ji-_ 
mlte de 7.•506 h'«. <sete mil, quinhentos e 
sei.s hectares). Sessão: 29-11-84. (Extraor­
dinária.) 

Projeto de Resolução n.0 92, de 1984 (Co­
. missão dJe Constituição e Justiça), que sus­
pende a execução dos arts. 1.0 , 2.0 e 7.<:) do 
Dec•eto n.0 20.63.7, de 31-10-70; dos arts. 
1.o e 2.0 da Lei n.0 7.329, de 28-12-79, e do 
ite·m W, n.o Vlllli, let~a "A", da tabela ane­
xa à referida Lei, do Estado do Rio Gran­
de do suL Sessão: 29-11-84. <!Extr(l.Ordiná­
r!a.l 

Projeto de RJesolução n.o 93, de 1984 (Co­
missão de Constituição e Justiça), que sus­
pende a execução da locução "ou mandado 
de segurança", constante da letra e do In­
ciso I do artigo 22, do Código IE!eitoral, ins-
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tituido pela Lei n.0 4. '137, die 16 de julho de 
1!165. Sessão: 30-11-84. (!Extraordinária.) 

Projeto de Decreto Legislativo n.o 7, de 
1982 (n. o 124/82, na Câmara dos [)ieputa­
dos), que aprova o texto do Acordo iBásloo 
de Ooopera.ção Cienti!!ca e '])écnica entre o 
Governo da República Federativa do Bra;U 
e o Govrerno do Reino da tArá-bia Saudita., 
ooncluídd em Brasilla, a 13 de agosto ::le 
1931. Sessão: 30-11-84. (!Extraordinária.) 

P&OJEro5 APRJ(}V ADOS EM SEGUNDO 
TURNO E ENCAMiiNRADOIS A 

COIM!liSSA'O DE REDIAÇÁO 
Projeto deLe! do Senado n.o 1'17, de 1979, 

de autoria oo Senador Jor~ Kalume, que 
dispõe oobre a aplicação, como incentivo 
fiscal, •na área da 51U!DAIM, da. totalidade do 
Imposto de Renda devido pelas pessoas fi­
sicas e jurid!cas dom!elliadas na Am<IZônia 
LegaJ, e dá outras providências. .sessão: 
2'7-11-84. (Extraordinária.) 

!Projeto de Lei do Senado n.o 12, de 1981, 
dJe autorie do Senador 'Lenoir Vargas, que 
modltlca a denominação do :Mov!men to Es­
tudent!l a. que se refere a. Lei n.o 6.3.U, de 
5 de j1Üho de 1976, e dá. outras providên­
cias. sessão: 27-11-84. (~Extraordinária.) 

iiHlNSA.GENS APROVADAS {RELATIVAS 
A ESCOLHA DE AlJTORmADIES 

M.ensa.gem n.o 143, de 1984 (n.0 300/84, n!l. 
origem), pela qual o Senhor Presidente da 
I!Jepúbl!ca submete à deliberação do sena­
do "' -escolha do Senhor Vasco Mariz, MiniS­
tro de Primeira. Classe, da carreira de !Di-

. ploma.ta., para exercer a. função dJe Emb!ll­
.mdor do Brasil junto à República Demo­
crá.t!ea. Alemã. Sessão: 7-11-84. (Exl;raor­
d!ná.rla..) 

Mensagem n.o 144, de 1984 (n.o 301/84, na 
origem), pe1a qual o Senhor Presid~te da 
iRepública. sub:rnete à deliberaçáo do Sena­
do a eecolha do Senhor Lut. Augusto Pe­
reira Souto !Maior, Ministro de Prlme!ra 
Classe, da carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Bras!! 
junto à República. do Peru. sessão: 7-11-84. 
(!Extraordinária.) 

Mensagem n.o 152, de 1984 (n.o 315/84, na. 
ori~ml, pela qual o Senhor Presidente da 
RJepúbl!ca submete à deliberação do sena­
do a. esco:Lha do Senhor S1zl:nio Plmtes No­

. gue!rá; Ministro de Pr!m:e!ra Classe, da Car­
reira de iDdplomata, para. exercer a função 
de Embaixador do Brasil junto ao Reino da 
SUécia. Sessão: 7-11-84. (!Extraordinária.) 

Mensagem n.0 201, de 1984 (n.o 4.()8/84, na 
origem), pelo qual o Senhor !Presidente da 
iRJepública subm!ete à deliberação do Sena­
do a escolha. do Doutor LuiZ Octávio Pires 
e Albuquerque Gallott! para el!!E!rcer o car­
g<> de IMlnistro do SUpremo Tribunal Fede­
ral, na. vaga decorrente da aposentadoria 
do Ministro Pedro Soares !Mufioz. Sessão: 
7-11-84. !Extraordinária..) 
iMensa~ n.0 131, de 1984 (n.o 281/84, na 

ori.~), pela. qual o Slenhor !Presidente . da 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li i 

~República. submete ~à dellbera.ção do Sena­
do .a. ~soolha do Senhor Wladim!r do Ama­
m! Murt!nho, 'MiniStro de Primeira Classe, 
da Carreira de Diplomata, ,para e:>rercer a 
função de Embal=dor do BrJIS!l junto ao 

~ illlelno da Dinamarca. sessão: 21-11-84. (Ex­
traord!nárla.) 

Mensagem n.o 153, de 1984 (n,0 316/84, na. 
orige:rn), pela qual o Senhor PrleS!dente da 
l!;epúbllca submete à deliberação do Sena­

. do ,a. esoolha do Senhor Claudio Garcia de 
Souza, MiniStro de Pr!m'elra Classe, da oa.r­

~ reira de Diplomata, para exercer a função 
àJe !Embaixador do !Brasil junto à !República 
Fedemt!va Socialista da.. ]Ugoslá.via. ses-
são: 21-11-84. (Extraord!nâ.riá.) ' 

· Mensagem n.o 154, de 1934 (n.o 37/84, np. 
·origem), pela qual o Senhor Presidente da 
:RJepública submete à deliberação do Sena­
do a. escoliha do Senhor Rlona.ldo IMDta Sar­
dlenberg, M!n!stro de Primeira Classe, da 
Carreira de iDdplomata., para exercer a fun­
.ção de Emb!llxador do !Brasil junto à União 
das Repúblicas Socialistas SOviéticas. Ses­

. são: 21-11-84. (!Extraord!ná.ria.l 
Mensagem n.o 165, de 1984 (n.o 338/84, na 

origem), pela qual o ~hor Presidente da 
.República submete à deliberação do Sena­
do a e51l01ha do SenhOr 'Renato Ba.yma [)e. 

· :tlys, Min!stro de Primeira Classe, da Carrei­
M de Diplomata, para. exercer a. !un~ão de 
Embaixador do Brasil junto à iltepública. da 
Costa llt!ca. Sessão: 21-11-84. (IEKtraordlná­
ria.) 

Mensagem n.o 166, die 1~ <n.o 339/84, ná 
oriSiem), pela qual o Senhor Presidente da 

. RJepública sub:rnete à deliberação .;o sena­
do a escolha do SenJwr Guy :Marle 'de Cas­
tro Brandão, Ministro de Primeira Classe, 
da carreira de Diplomata, para. l>x!ercer a 
função de !Embaixador do Bras!! junto à 
República do Senegal. Sessão: 21-11-84. 
<IErlraordinária.l 

!Mensagem n.o 167, de 1984 (n.O 340/84, na 
ortmm>, pela qual o Senhor Presidente da 
Republica submete à d~bera.ção do Sena­
do a escolha do Senhor Roberto !Pinto Fer­
reira Mame ri Abdenur, Ministro de Primei~ 
ra Classe, da Carreira de Diplomata, para 
exercer a função de Embaixador do Brasil 
junto à Rlepúbl!ca do Equador. Sessão: 
21-11-84. (!Extraordinária.) 

· Mensagem n.O 243, de 1984 (n.O 465/84, na 
~origem), pela qual o Senhor Presidente da 
Rlepública. sub:rnete à deliberação do sena­
do a escolha do Ministro OB.rlos At!!a Alva­
res da Silva para exercer o cargo d:e IM!n!S­
tro do Tribunal de Contas da União, na và­
ga decorrente da exoneração do ~nlstro 
LuiZ Octávio Pires e Albuquerque Gallott!. 
Sessão: 28-11-84. <Extraordinária.) 

PltOJETO RiEJEITADO N10S. TEI!M9S 
DO A!RT. 278 00 REGIMENTO JiNTE&NO 

E ENCAMINHADO AO ARQlJlVó 
l'.l'OJeto de Lei-da ·Câmara n.o SÍ, de 1982 

<n.o 8.490/80, na casa (!e origell).),. que ai-

Dezembro de 1984 

"tera a Leln.0 6.739, de 5 de dezembro de 
1979, que dll!põe ~sobre a matricula e o re­
gistro de !.móveis rurais e dá. outras provi­
dências. Sessão: 28-11-84. 

COMISSAO DmETOR'A 

Ata da. u.a Reunião Ordinária. 
Realizada a 29 de novembro de 1984 

As dez horas e trhita. minutos do dia 
vinte e nove de novem,bto de mil novecen­
tos e oitenta e quatro, sob a Preeidêne!a do 
Senhor Senador Mca.Cyr Dalla, iPresldente, e 
com a. lll'esença dos Senhores Senadores 
Lom-to Júnior, Pr!mclro Vloe-P.res!dente, 
Ja!son Barreto, 8egUn<lo Vlce..[>resldente, 
Henrique Sant!Uo, Pr!me!ro-secretárlo, Le­
!J<)!r · Val'gatl, segundo-Seeretár!o, Milton 
Cabral, Terceiro-secretário e Ra!munoo Pa­
rente, Quarlo-Becretário, reúne-se a Comis­
são Diretora do Senado Federal 

!DI!.ndo Inicio à reunião, o Senhor Pre­
sidente concede a. palawa. ao Senhor Sena­
dor Henrique Santlllo que apresenta Pa.recer 
sobre Projeto de Ato da Comissão Diretora; 
. aJl()m,panhado de três anex<J<~, documentos 
ess.es que alteram o regime J yrídico do pes­
soal do Centro Gráfico do Sénado Federal, 
nos exatos termos do que determina a Re­
solução n.0 66, de 1984, do Senado Fedtenll. 
Após discutido o assunto é aprovadl> o 
Parecer do Relator, sendo assinado A,to, nos 
termos da mln uta por ele oferecida à con­
sideração dos Senhores Membros, que val à. 
publicação . 

Em seguida 0 Senhor Pr!meirô-Secretário 
esclarece que a Resolução n.o 66, de 1984, 
prevê, também, a posslb!Udade de ser al­
terado o ~eg!me juridico dos servidores do 
PRODASEN'. Por esta razão, prO!Jlõe Sua 
Excelência seja bal=do Ato pela Comissão 
Diretora., desfguando .Cl'omlssão composta. 
pelos Senhores: Dr. A!ma.n Nogueira da 
Gama, Diretor-Geral, Dr. !E'ed!ro cavalcant! 
D'Albuquerque Neto, Diretor da Aooessoria, 
Dr. Albelibo Moreira. Vasconcclos, Consultor­
. Geral e Dr. Ruy Janl.ques, Direto:; Executivo 
do PRODASEN', para, sob a Prellidência do 
primeiro e no prazo de sessenta ':dias, estu­
dar o assunto e, se for o easo, ,propor me­
didas e atos necessários à aplicaÇão do re­
gime estatutá.r!o naquele órgão Supervlalo­
nado . 

Discutida a questão, é aprovada a suges­
tão da Presidência, sendo assinado Ato que 
val à publicação. 

Nada mal8 havendo e tratar, às onze ho­
ras e cl.noo minutos, o· Senhor Presidente 
declar<m encerrados os trabalhos, pelo que 
eu, Alman Nogueira da Gama., Diretor-Ge­
ral do Senado Federal e Secretário da Co­
missão Diretora, lavrei a presente Ata, que, 
assinada pelo Senhor Presidente, v!ll à pu­
blicação. 

Saia da Comissão Diretora, 29 de novem­
bro de 1984. senador Moaeyr Da.Ba, Pre­
sidente. 


